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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Identificação do Projeto 

O presente Estudo de Impacte Ambiental incide sobre os projetos das Centrais 
Solares Fotovoltaicas (CSF) do Céu e da Luz, ambas integralmente localizadas no 
território da União de Freguesias de Ferreira do Alentejo e Canhestros, concelho de 
Ferreira do Alentejo, distrito de Beja. 

A CSF do Céu ocupa uma área total de 119,0 ha, sendo composta por 4 polígonos 
(1C a 4C).  

Esta CSF, com uma potência nominal de ligação à rede de 58 MVA e uma potência 
instalada de 67,58 MW, aproveitará a energia solar para produzir eletricidade, 
utilizando tecnologia fotovoltaica (utilizando painéis fotovoltaicos). 

A energia produzida será conduzida a 30 kV à subestação elevatória do projeto 
associado vizinho, CSF da Luz (30/400 kV), que será construída em simultâneo. 

A CSF da Luz ocupa uma área total de 241,6 ha, sendo composta por 13 polígonos 
(1L a 13 L).  

Esta CSF, com uma potência nominal de ligação à rede de 99 MVA e uma potência 
instalada de 115,10 MW, aproveitará a energia solar para produzir eletricidade, 
utilizando tecnologia fotovoltaica (utilizando painéis fotovoltaicos). 

A energia produzida por ambas as centrais solares será conduzida a uma subestação 
elevatória, a partir de onde será evacuada por uma linha elétrica aérea de muito alta 
tensão a 400 kV, até à Subestação Elétrica (SE) de Ferreira do Alentejo, propriedade 
da REN, que constituirá o ponto de interligação à Rede Elétrica de Serviço Público 
(RESP). 

A subestação elevatória será localizada no Polígono 5L da CSF da Luz. 

A Linha de Muito Alta Tensão (LMAT) percorre uma distância total de 15,16 km, 
exclusivamente em território da União de Freguesias de Ferreira do Alentejo e 
Canhestros. 

No Desenho 01 3 Localização do Projeto e Enquadramento e Administrativo, é 
ilustrada a localização do projeto e o seu enquadramento administrativo. 

1.2. Enquadramento legal no Regime Jurídico de Avaliação de Impacte 
Ambiental (RJAIA) 

O atual Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA) encontra-se 
instituído pelo Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro. Os Decretos-Lei 
n.º 47/2014 de 24 de março e n.º 179/2015 de 27 de agosto, a Lei n.º 37/2017 de 2 de 
junho e os Decretos-Lei n.º 152-B/2017 de 11 de dezembro e n.º 11/2023 de 10 de 
fevereiro, procederam, respetivamente, a uma primeira, segunda, terceira, quarta e 
quintas alterações a este Decreto-Lei. 



   
 

 

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
22 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

Neste contexto, as centrais Solares do Céu e da Luz encontram-se sujeitas a 
procedimento de AIA uma vez que se enquadram no disposto no n.º 3, alínea a) do 
Anexo II do RJAIA, <Instalações industriais destinadas à produção de energia elétrica, 
de vapor e de água quente (não incluídos no anexo I)=, mais especificamente como 
<Centros electroprodutores de fonte renovável Solar=, uma vez que o limiar fixado para 
o caso geral determina que a <ocupada por painéis solares e inversores seja g100 ha=; 
verificando-se que para o conjunto do projeto destas duas centrais estes valores são 
excedidos. Os projetos fotovoltaicos não se localizam em área sensível.  

Para esta tipologia de projeto a Autoridade de AIA é a Agência Portuguesa do 
Ambiente (APA). 

O projeto da linha elétrica de evacuação de energia também está diretamente 
enquadrado no regime de AIA, de acordo com o expresso no n.º 19 do Anexo I do 
RJAIA, <Construção de linhas aéreas de transporte de eletricidade com uma tensão 
igual ou superior a 220 kV e cujo comprimento seja superior a 15 km=, uma vez que, 
além da tensão da linha ser superior a 220 kV, a sua extensão é superior a 15 km. 
Para esta tipologia de projeto a Autoridade de AIA é a Agência Portuguesa do 
Ambiente (APA). O projeto da LMAT também não se localiza em área sensível. 

1.3. Fase de desenvolvimento do Projeto 

O presente EIA incide sobre os Projetos das Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e 
da Luz (incluindo subestação elevatória) em fase de Projeto de Execução para 
licenciamento elétrico e ambiental. 

O projeto da linha elétrica de evacuação de energia entre a subestação elevatória e a 
SE de Ferreira do Alentejo encontra-se também em fase de Projeto de Execução. 

1.4. Identificação do proponente, autoridade de AIA e entidade licenciadora 

O proponente do Projeto da Central Solar do Céu é a empresa ADX FOTOVOLTAICO 
- SOLAR DO CÉU UNIPESSOAL LDA. (doravante apenas <ADX SOLAR DO CÉU=), 
com o NIPC 516262599. O seu código CAE é 35113. 

A ADX SOLAR DO CÉU é integralmente detida pelo grupo AUDAX, Renewables. O 
contacto de email preferencial é: promocionfv@audaxrenovables.com. 

O proponente do Projeto da Central Solar da Luz e Linha de Evacuação de Energia é 
a empresa ADX FOTOVOLTAICO - SOLAR DA LUZ UNIPESSOAL LDA. (doravante 
apenas <ADX SOLAR DA LUZ=), com o NIPC 516262572. O código CAE é 35113. 

A ADX SOLAR DA LUZ é também integralmente detida pelo grupo AUDAX, 
Renewables. O contacto de email preferencial é:  
promocionfv@audaxrenovables.com. 
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A Audax Renewables é um grupo energético independente que integra as atividades 
de geração e comercialização de energia 100% renovável.  

Em 2013, a Audax começou a sua internacionalização entrando no mercado 
português e, atualmente, já está presente em 8 países europeus: Espanha, Portugal, 
Itália, Alemanha, Polónia, Holanda, Hungria e França. 

O Grupo Audax possui parques eólicos e centrais de energia fotovoltaica em Espanha 
e Portugal, para além de um parque eólico em França e outro na Polónia. A Audax 
Renewables possui uma carteira de ativos operacionais. 

Face ao exposto na secção 1.2, a Autoridade de AIA é a Agência Portuguesa do 
Ambiente. 

A entidade licenciadora quer das centrais solares, quer da linha elétrica, é a Direção 
Geral de Energia e Geologia (DGEG). Importa salientar que o licenciamento das 
centrais solares e o licenciamento da linha elétrica, constituem processos 
independentes. 

1.5. Identificação dos responsáveis de elaboração do EIA e identificação do 
período de elaboração  

O presente Estudo de Impacte Ambiental (doravante EIA) foi desenvolvido pela 
empresa SINERGIAE AMBIENTE, Lda. (https://www.sinergiaeambiente.pt), entre 
março de 2022 e abril de 2023, apresentando-se, na Tabela 1.1, a equipa responsável 
pela sua elaboração.  
 

   Tabela 1.1 - Equipa técnica envolvida no EIA  

Área temática Técnico(s) responsáveis 

Coordenação do 
EIA 

Sérgio Brites, geógrafo físico, mestre em hidráulica e recursos 
hídricos (membro profissional APAI nº 142, Perito Competente em AIA 
3 Consultor Coordenador Nível 2) 

Co-coordenação 
do EIA 

Mário Agostinho, Biólogo, mestre em Ecologia (Perito Competente 
em AIA 3 Consultor Coordenador Estagiário) 

Clima e 
Alterações 
Climáticas 

Sérgio Brites, geógrafo físico, mestre em hidráulica e recursos 
hídricos (membro profissional APAI nº 142, Perito Competente em AIA 
3 Consultor Especialista Clima Nível 2) 
André Dias, licenciado em Geologia, mestre em Geociências 
(Formação - ISO 14064 Verificação de GEE - SGS) 

Geologia, 
Recursos 
Geológicos e 
Geomorfologia  

Sérgio Brites, geógrafo físico, mestre em hidráulica e recursos 
hídricos (membro profissional APAI nº 142 
André Dias, licenciado em Geologia, mestre em Geociências 
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Área temática Técnico(s) responsáveis 

Solo e Ocupação 
do Solo 

Sérgio Brites, Geógrafo físico, mestre em hidráulica e recursos 
hídricos (membro profissional APAI nº 142, Perito Competente em AIA 
3 Consultor Especialista Solo, Nível 2) 
André Dias, licenciado em Geologia, mestre em Geociências 

Recursos 
Hídricos   

Sérgio Brites, Geógrafo físico, mestre em hidráulica e recursos 
hídricos (membro profissional APAI nº 142, Perito Competente em AIA 
3 Consultor Especialista Água, Nível 2) 

Biodiversidade  

Nuno Vilela, Biólogo, mestre em Economia Ecológica (membro 
profissional APAI nº 94 e membro nº 2667 da OB, Perito Competente 
em AIA 3 Consultor Especialista Biodiversidade, Nível 2) 
Mário Agostinho, Biólogo, mestre em Ecologia (Perito Competente 
em AIA 3 Consultor Especialista Biodiversidade, Nível 1) 
Gonçalo Ferreira, licenciado em Biologia, mestre em Biologia 

Qualidade do Ar 
Sérgio Brites, Geógrafo físico, mestre em hidráulica e recursos 
hídricos (membro profissional APAI nº 142 
André Dias, licenciado em Geologia, mestre em Geociências 

Ambiente Sonoro 

Vitor Rosão, Licenciatura em Física Tecnológica na FCUL, Doutorado 
em Acústica (membro nº 73727 da OE, Perito Competente em AIA 3 
Consultor Especialista Ruído e Vibrações, Nível 2)  
Rui Leonardo, Engenheiro do Ambiente 

Sócio-Economia  

Orlando Ramos, Licenciado em Economia, MBA 
Sérgio Brites, geógrafo físico, mestre em hidráulica e recursos 
hídricos (membro profissional APAI nº 14, Consultor Coordenador, 
Nível 2 e Especialista Componente Social, Nível 1) 

Saúde Humana 
Sérgio Brites, Geógrafo físico, mestre em hidráulica e recursos 
hídricos (membro profissional APAI nº 14, Consultor Coordenador, 
Nível 2 e Especialista Componente Social, Nível 1) 

Ordenamento do 
Território e 
Condicionantes  

Maria Helena Nascimento, Engenheira do Ambiente (membro efetivo 
da OE n.º 48558, Consultor Especialista Território, Nível 2) 

Património 
cultural 

João Carlos Caninas, Arqueólogo, mestre em Arqueologia 
Marco Valente, Arqueólogo 

Paisagem 
Sandra Mesquita, Arquiteta Paisagista, mestre em Sistemas de 
Informação Geográfica 

Riscos 
Ambientais 

Sérgio Brites, Geógrafo físico, mestre em hidráulica e recursos 
hídricos (membro profissional APAI nº 142 
André Dias, licenciado em Geologia, mestre em Geociências 

Peças 
Desenhadas e 
Figuras 

João Matias, licenciado em Geografia, variante Estudos Ambientais; 
Mestre em Geociências 

APAI 3 Associação Portuguesa de Avaliação de Impactes, OB 3 Ordem dos Biólogos, OE 3 Ordem dos 
Engenheiros.  

Qualificação de Peritos Competentes em AIA: https://www.qpcaia.pt/ 
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1.6. Antecedentes do projeto e do EIA 

Os projetos das duas centrais solares resultam da atribuição ao promotor 3 uma 
empresa do grupo AUDAX Renewables - de dois Títulos de Reserva de Capacidade 
de Injeção na RESP (TRC) emitidos ao abrigo e nos termos do procedimento 
concorrencial sob a forma de leilão eletrónico, lançado pelo Despacho do Secretário 
de Estado Adjunto e da Energia, com o n.º 5921/2020, publicado no DR, 2ª série, n.º 
105, de 29 de maio de 2020, e em conformidade com o disposto na alínea c), do n.º 2 
do art.º 5.º-A, do Decreto-Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto, na sua atual versão. 

Estes TRC, emitidos em 23 de novembro de 2020, correspondem aos Lotes 1 e 4 do 
referido procedimento concorrencial e atribuem ao Promotor as potências de ligação 
de 99 MVA (com ligação à RESP a 400 kV) e 58 MVA (com ligação à RESP a 150 kV) 
respetivamente para a CSF do Solar da Luz e a CSF do Solar do Céu. 

No sentido de otimizar os dois projetos, minimizando impactes e racionalizando 
recursos, foi acordado com a DGEG e a REN a utilização de um único ponto de ligação 
à RESP, com uma infraestrutura de transporte de energia comum a 400 kV, com 
ligação à subestação da REN de Ferreira do Alentejo, mais especificamente ao painel 
P431 a instalar na zona de expansão da referida infraestrutura da REN. 

A infraestrutura de transporte de energia consiste numa Linha elétrica aérea de Muito 
Alta Tensão (LMAT).  

1.7. Estrutura, metodologia e âmbito do EIA 

1.7.1. Estrutura 

O presente EIA é constituído pelo Relatório Síntese (Volume I), pelo Resumo Não 
Técnico (Volume II), pelos Anexos Técnicos (Volume III) e pelas Peças 
Desenhadas (Volume IV). 

O Relatório Síntese é constituído por 12 capítulos, cujos conteúdos genéricos se 
descrevem de seguida: 

÷ No Capítulo 1 3 Introdução: identificam-se as principais características do 
Projeto, indicando-se a fase de desenvolvimento do mesmo, o proponente, a 
entidade licenciadora e os responsáveis pela elaboração do EIA. Efetua-se ainda 
um enquadramento do Projeto no RJAIA em vigor e referidos os antecedentes, 
assim como a metodologia e estrutura do EIA; 

÷ No Capítulo 2 3 Objetivos e Justificação do Projeto: identificam-se os 
objetivos deste Projeto e apresenta-se a sua justificação com base em critérios 
de interdependência com outros projetos (no caso duas centrais solares) e 
atendendo à importância atribuída a atender a preocupações das populações e 
autarquias interessadas; 
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÷ No Capítulo 3 3 Enquadramento e descrição do Projeto: descreve-se a 
localização e a conceção geral do Projeto, abordando-se aspetos relacionados 
com potenciais interações com ambiente nas várias fases do seu 
desenvolvimento e ao longo da sua vida útil, desde a sua construção, passando 
pela fase de exploração até à sua desativação. Neste capítulo são ainda 
abordadas alternativas consideradas, é efetuada uma descrição dos Projetos 
associados e referida a duração prevista das diferentes fases do Projeto. 

÷ No Capítulo 4 3 Caracterização do ambiente potencialmente afetado: 
descreve-se a situação ambiental da área em estudo antes da implementação 
do Projeto, analisando-se as componentes ambientais mais suscetíveis de 
serem afetadas nas diferentes fases do mesmo (construção, exploração e 
desativação).  

÷ No Capítulo 5 3 Evolução previsível do ambiente na ausência do projeto: 
descreve-se o cenário previsível da evolução da situação atual na ausência do 
Projeto em apreço - Alternativa zero. 

÷ No Capítulo 6 3 Identificação, previsão e avaliação de impactes: identificam-
se e avaliam-se os principais impactes, negativos e positivos, decorrentes das 
diferentes fases do Projeto (construção, exploração e desativação). São 
abordados também os impactes cumulativos. 

÷ No Capítulo 7 3 Riscos Ambientais: São avaliados os riscos ambientais 
associados ao projeto. 

÷ No Capítulo 8 3 Medidas de mitigação e potenciação: identificam-se medidas 
que permitirão minimizar os impactes negativos e as medidas potenciadoras de 
impactes positivos. 

÷ No Capítulo 9 3 Monitorização: identificam-se os aspetos que devem ser alvo 
de monitorização, referindo-se de que forma esta deve ser realizada. 

÷ No Capítulo 10 3 Lacunas técnicas ou de conhecimento: identificam-se as 
principais lacunas de informação que surgiram no decorrer deste EIA. 

÷ No Capítulo 11 3 Síntese conclusiva: realiza-se uma breve conclusão sobre a 
viabilidade do Projeto, face aos impactes ambientais positivos e negativos 
identificados no Capítulo 6 do presente Estudo. 

÷ No Capítulo 12 3 Fontes de informação: apresenta-se a bibliografia, onde se 
indica a documentação consultada e que serviu de referência à elaboração do 
presente EIA. 

De forma a permitir uma melhor compreensão do presente Estudo, complementou-se 
a informação com figuras que acompanham o texto, peças desenhadas e elementos 
técnicos adicionais diversos apresentados em anexo, que se consideraram 
pertinentes, de forma a ilustrar detalhes do projeto e suportar a análise dos vários 
fatores ambientais (Volume III e Volume IV, Anexos Técnicos e Peças Desenhadas, 
respetivamente). 
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1.7.2. Metodologia 

Um dos objetivos deste EIA é avaliar os possíveis impactes ambientais decorrentes 
da construção e exploração das centrais solares do Céu e da Luz e da linha elétrica 
de evacuação, com a profundidade e índole apropriadas, visando tanto os impactes 
positivos como os que potencialmente poderão criar situações mais gravosas a nível 
ambiental, com vista à definição de soluções que melhor possam satisfazer as 
exigências técnicas, socioeconómicas e ambientais. 

A metodologia geral adotada para a realização deste EIA, na abordagem de cada uma 
das vertentes do ambiente em análise, baseou-se nos seguintes aspetos: 

÷ Obtenção dos elementos relativos ao estado atual da qualidade do ambiente da 
área de estudo, necessários à definição da situação de referência, através da 
análise da bibliografia temática disponível, de contactos com entidades 
detentoras de informação de interesse e de análise dos instrumentos de gestão 
territorial em vigor que vinculam os privados; 

÷ Realização de visitas e reconhecimentos de campo, na área de intervenção, 
pelos técnicos especialistas envolvidos nas diversas especialidades do EIA, 
entre março de 2022 e janeiro de 2023; 

÷ Identificação e avaliação das ações suscetíveis de causarem impactes 
ambientais, determinados pela construção, exploração e desativação do Projeto; 

÷ Análise de impactes cumulativos; 

÷ Para os impactes negativos expectáveis são propostas, sempre que possível, 
medidas de mitigação; 

÷ Para os aspetos em que é pertinente, são propostos programas de 
monitorização. 

1.7.3. Âmbito  

Um dos requisitos mais importantes no correto desenvolvimento da análise a 
assegurar num EIA é a definição do seu âmbito, nomeadamente no que diz respeito 
ao grau de aprofundamento e detalhe com que são abordadas as vertentes 
ambientais, biofísicas e socioeconómicas, em função do tipo de impactes induzidos 
pelo Projeto, da especificidade e da sensibilidade do ambiente que o vai acolher. 

Tendo em atenção as características dos Projetos (centrais solares e linha elétrica), o 
enquadramento ambiental e a legislação atualmente em vigor, são objeto deste EIA 
os seguintes descritores, os quais se classificam, de acordo com a sua importância, 
como pouco importante, importante ou muito importante:  

÷ Clima 3 os efeitos das centrais solares e linha elétrica são irrelevantes; 
÷ Alterações climáticas - os efeitos do projeto das centrais solares são indiretos, 

negativos, mas, sobretudo, positivos e, enquanto em relação à linha elétrica são 
irrelevantes. Desta forma considera-se este fator como importante; 
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÷ Geologia, recursos geológicos e Geomorfologia 3 Analisaram-se as 
interferências dos Projetos com a geologia e recursos geológicos de interesse 
económico e conservacionista, bem como com a geomorfologia local. Face à 
tipologia de projeto e às caraterísticas da área, os impactes pouco relevantes e 
estes fatores assumem-se como pouco importantes; 

÷ Solos e Ocupação do solo 3 Nas centrais solares, atendendo à área abrangida, 
são expressivos efeitos sobretudo em termos de alteração da ocupação do solo. 
No caso da linha elétrica são afetadas apenas reduzidas áreas e não se associa 
uma ocupação definitiva do território. Face ao exposto, consideram-se estes 
fatores como importantes; 

÷ Recursos Hídricos: Consultou-se bibliografia, nomeadamente o PGRH da 
Região Hidrográfica do Sado e Mira 3 RH6, informação de base disponibilizada 
no SNIRH e inventário de captações de águas subterrâneas disponibilizado pela 
ARH Alentejo. Em relação a impactes analisam-se as eventuais alterações às 
condições habituais de drenagem natural, das condições de recarga de 
aquíferos, bem como possíveis afetações de usos da água. Considera-se este 
fator como importante; 

÷ Biodiversidade: analisaram-se as potenciais áreas de especial interesse, 
nomeadamente os habitats ocorrentes localmente. Do ponto de vista da flora, 
procedeu-se à localização e caracterização das principais formações florísticas. 
Pela constatação de zonas de montado na envolvente das centrais solares e no 
corredor da linha, o descritor flora considerou-se importante. Ao nível da fauna 
procedeu-se à caracterização e distribuição sazonal das diferentes espécies de 
fauna terrestre. Este descritor considerou-se importante face a potenciais efeitos, 
sobretudo na avifauna causados decorrentes da futura presença da linha 
elétrica; 

÷ Qualidade do ar 3 No caso da qualidade do ar, há apenas a considerar, no 
essencial, efeitos temporários na fase de construção, sobretudo por emissão de 
poeiras nos trabalhos de construção. Não são previsíveis impactes significativos, 
considerando este fator como pouco importante; 

÷ Ambiente sonoro: avaliou-se a situação, tendo por referência medições de ruído 
e o enquadramento face à legislação em vigor. Os projetos geram ruído durante 
a fase de construção e, havendo, sobretudo no caso da linha elétrica, a 
considerar também emissão de ruído na fase de exploração. No entanto, face à 
inexistência de recetores sensíveis na proximidade, considerou-se este descritor 
pouco importante; 

÷ Socioeconomia: caracterizou-se a área de influência dos projetos com base em 
dados estatísticos de âmbito demográfico e económico e no reconhecimento das 
condições locais. Atendendo à relevância que os projetos podem ter para a 
economia local considera-se este descritor como importante; 

÷ Saúde humana: caraterizam-se aspetos associados a determinantes de saúde e 
analisam-se os impactes nos projetos. Atendendo ao afastamento dos projetos 
face a recetores sensíveis considera-se este descritor como pouco importante; 
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÷ Ordenamento do Território e Condicionantes: procedeu-se ao enquadramento 
dos projetos nas classes de espaço definidas nos instrumentos de gestão 
territorial e avaliou-se a sua compatibilidade com as exigências constantes 
nesses instrumentos e nas condicionantes e servidões de utilidade pública 
vigentes. Considera-se um descritor muito importante; 

÷ Património Cultural: são inventariados elementos de interesse patrimonial 
conhecidos, sendo a análise complementada com prospeção de campo. Apesar 
da pouca mobilização do solo e das intervenções serem localizadas, trata-se de 
um fator com potencial para condicionar o projeto, pelo que se considerou este 
descritor como importante; 

÷ Paisagem: avaliou-se a visibilidade dos Projetos das centrais solares e da linha 
elétrica a partir da sua envolvente, verificando-se as alterações morfológicas 
induzidas e alterações ao nível da paisagem de referência. Inevitavelmente, a 
modificação dos padrões de ocupação do espaço conferirá uma nova realidade 
biofísica e visual à paisagem, sobretudo durante a fase de exploração. A 
paisagem assumiu-se como um descritor muito importante. 

1.7.4. Entidades Consultadas e Sistematização dos contributos recebidos 

No âmbito da elaboração do presente EIA, de forma a identificar as principais 
condicionantes aos Projetos e a recolher informação adicional de interesse, foram 
consultadas, várias entidades, apresentando-se no Anexo 01, as respostas que foram 
recebidas. 

Na Tabela 1.2, é apresentado um resumo dos contributos recebidos, sendo estes 
abordados no presente estudo quando pertinente. 

 
 

   Tabela 1.2 - Resumo dos contributos recebidos  

Entidade 
consultada 

Data do 
pedido de 

informação 
Contributos recebidos Comentário 

ANAC 3 Autoridade 
Nacional da Aviação 
Civil 

17-06-2022 
 

Não foi recebida até ao momento qualquer 
informação 

 

ANACOM - 
Autoridade Nacional 
de Comunicações 

17-06-2022 

 
Data: 06-07-2022 
 

<(&) Em resultado da análise verificou-se a 
inexistência de condicionantes de natureza 
radioelétrica, aplicáveis à área de estudo em 
causa. Assim, a ANACOM não coloca objeção à 
implementação do projeto nessa área de 
estudo.= 

Verifica-se que a 
inexistência de 
condicionantes ao 
desenvolvimento 
do projeto 
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Entidade 
consultada 

Data do 
pedido de 

informação 
Contributos recebidos Comentário 

ANPC 3 Autoridade 
Nacional de 
Proteção Civil 

17-06-2022 

Data 01-08-2022 
 

<(&) informa-se que na área de implantação 
destes projetos não foram identificados 
constrangimentos à utilização dos locais de 
scooping definidos para os aviões bombardeiros 
anfíbios de combate a incêndios rurais, nem dos 
Centros de Meios Aéreos previstos para a 
operação de aeronaves de combate a incêndios 
rurais. De igual modo, não se verifica afetação 
das instalações e equipamentos de radio-
telecomunicações desta Autoridade= 

 

ARH Tejo 3 
Administração de 
Bacia Hidrográfica 
do Tejo 

17-06-2022 

Data 01-09-2022 
 
 81Na sequência do vosso email (&) envia-se 
(&) a informação vetorial georreferenciada em 
formato geodatabase= 
 

A informação 
geográfica foi 
representada no 
Desenho 08 e foi 
analisada no 
âmbito do 
descritor recursos 
hídricos 

CCDR A 3 Comissão 
de Coordenação e 
Desenvolvimento 
Regional do Alentejo 

22-06-2022 

 
Data: 07-07-2022 
 
São apresentadas indicações sobre a obtenção 
da carta atualizada da REN de Ferreira do 
Alentejo e sugerido contacto com a Direção 
Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo e 
ARH Alentejo, bem consulta do website do SNIT 
e DGT. 
 
Refere-se ainda que se <deverá fazer referência 
ao nível das alternativas consideradas em 
termos dos processos tecnológicos, quer do 
ponto de vista dos resíduos produzidos, numa 
ótica de incorporação crescente dos princípios 
da economia circular nas ações a desenvolver e 
nos destinos a dar aos resíduos, propostos.= 

 
Foi contactada a 
DRA Alentejo e a 
ARH Alentejo 

Câmara Municipal de 
Ferreira do Alentejo 

17-06-2022 

 
Data: 18-07-2022 
 
Foi enviada uma série de informação 
georreferenciada em formato shapefile relativa 
ao Plano Municipal de Defesa da Floresta 
Contra Incêndio e sobre Emissões da Fábrica de 
Bagaço de Azeitona existente a sul da área de 
estudo. 

 
Os elementos 
rececionados 
foram 
considerados em 
secções do EIA e 
na produção de 
desenhos e 
figuras, quando 
pertinente 
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Entidade 
consultada 

Data do 
pedido de 

informação 
Contributos recebidos Comentário 

DGT 3 Direção Geral 
do território 

17-06-2022 
 

 
Data: 29-06-2022 
 
<Após análise da localização deste Projeto, 
verificou-se que dentro da sua área de estudo 
existem 2 vértices geodésicos. 
No que respeita à RNGAP, informa-se que 
também existe uma marca de nivelamento 
dentro da área de estudo abrangida por este 
projeto, cuja integridade física deverá 
ser preservada.= 

Foi confirmada a 
adequação do 
projeto a estas 
condicionantes 

DRA 3 Direção 
Regional da 
Agricultura 

08-07-2022 

 
Data: 11-07-2022 
 
<(&) a Direção Regional de Agricultura e Pescas 
do Alentejo, não dispõem dos direitos de 
cedência da informação de condicionantes ou 
restrições de utilidade pública, pois trata-se de 
informação elaborada no âmbito e competência 
de outras entidades (&)= 
<A Direção Regional de Agricultura e Pescas do 
Alentejo, efetua a pronúncia nos termos legais 
definidos no âmbito da consulta da autoridade 
de AIA.= 

 

Empresa de 
Desenvolvimento e 
Infraestruturas do 
Alqueva, S.A. - EDIA 

17-06-2022 

Data: 22-06-2022 
 
<(&) informa-se que a linha atravessa o Bloco de 
Rega de Ferreira e cruza diversas 
infraestruturas do Empreendimento de Fins 
Múltiplos de Alqueva (EFMA), tais como 
condutas e um caminho. 
Assim as vossas infraestruturas (postes) 
deverão ser instaladas de modo que seja 
cumprida a distância regulamentada mínima de 
5 m às infraestruturas do EFMA.= 
 
Data 01-09-2022 
 
<Tal como solicitado, segue em anexo a 
informação solicitada em formato shapefile.= 
 

 
As posições das 
infraestruturas do 
EFMA foram 
consideradas na 
definição da 
localização dos 
apoios da LMAT 
de modo a evitar a 
sua afetação 
direta e servidão 
em redor de 5 m 
associada 

 
E-Redes 
 

08-06-2022 
Não foi recebida até ao momento qualquer 
informação 
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Entidade 
consultada 

Data do 
pedido de 

informação 
Contributos recebidos Comentário 

Instituto da 
Conservação da 
Natureza - ICNF 

08-07-2022 

 

Data:18-07-2022 
 

Na resposta procede-se à <identificação dos 
interesses específicos a salvaguardar na área 
abrangida pelo projeto, bem como os 
programas, políticas setoriais e projetos da 
Administração Pública a prosseguir=.  
 

São ainda apresentadas indicações sobre a 
metodologia de cartografia de povoamentos de 
quercíneas a seguir, e ainda sobre aspetos 
como outras espécies florestais, áreas ardidas, 
consideração do PROF_ALT e outras fontes de 
informação.  

 
Foram 
consideradas no 
EIA as indicações 
e recomendações 
apresentadas pelo 
ICNF 

Instituto da 
Mobilidade e 
Transportes - IMT 

26-06-2022 

Data:30-08-2022 
 

<(&) enviamos um ficheiro PDF com as estradas 
existentes na área de estudo e sua envolvente. 
Enviamos ainda um ficheiro ZIP com a shapefile 
das estradas existentes, (&), assim como um 
ficheiro XLS com a explicação dos atributos da 
rede rodoviária.   

No que se refere às zonas de servidão non 
aedificandi das estradas (da Rede Rodoviária 
Nacional, das estradas regionais e das estradas 
desclassificadas ainda sob jurisdição da 
Infraestruturas de Portugal, S.A.), são aplicáveis 
as estabelecidas no artigo 32º do Estatuto das 
Estradas da Rede Rodoviária Nacional 
(EERRN), aprovado pela Lei nº 34/2015, de 27 
de abril.   

Mais se informa que a Infraestruturas de 
Portugal, S.A. (IP,S.A.), na sua qualidade de 
Administração Rodoviária, tem competência 
para autorizar obras de diversas naturezas em 
zona de servidão non aedificandi, ao abrigo do 
EERRN (designadamente n.°2 do artigo 58º), 
pelo que deverá ser consultada.= 

 
As zonas de 
servidão a 
respeitar foram 
consideradas no 
desenvolvimento 
do projeto 

Infraestruturas de 
Portugal IdP 

17-06-2022 

 
Data: 23-06-22 
 
<Acusamos a receção do presente pedido de 
informação que iremos avaliar. 
Verificamos que a área em estudo também 
interfere com A2, integrada na Concessão Brisa 
que é uma Concessão do Estado, tutelada pelo 
Instituto de Mobilidade e Transportes, IP (IMT), 
pelo que se sugere que sejam solicitadas 
informações ao IMT, entidade responsável pela 
gestão deste Contrato de Concessão.= 
 
Não foi rececionada, até ao momento outra 
informação 

 
Foi contactado o 
IMT (ver acima) 

Ministério da Defesa 
Nacional 
Estado Maior da 
Força Aérea 

17-06-2022 
Não foi recebida até ao momento qualquer 
informação 
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Entidade 
consultada 

Data do 
pedido de 

informação 
Contributos recebidos Comentário 

REN 3 Redes 
Energéticas 
Nacionais, SGPS 

17-06-2022 
Não foi recebida até ao momento qualquer 
informação 

 

União de Freguesias 
de Ferreira do 
Alentejo e 
Canhestros  

17-06-2022 
Não foi recebida até ao momento qualquer 
informação 

 

 

 

Refere-se que no dia 8 de junho de 2022 houve oportunidade de uma reunião na 
Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo, envolvendo técnicos do município, da 
equipa do projeto e o Coordenador do Estudo de Impacte Ambiental.  

Na referida reunião foi percecionada uma posição geral favorável da autarquia 
relativamente ao projeto. 
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Esta página foi deixada propositadamente em branco 
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2. OBJETIVOS E JUSTIFICAÇÃO DO PROJETO 

O Projeto das Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz tem o objetivo de 
aproveitar o recurso solar que, no momento atual de evolução tecnológica e 
enquadramento legal e regulatório, com o correto dimensionamento, pode ser 
competitivo em termos de mercado, contribuindo ainda para o alcance das metas do 
País para integração de renováveis na produção de energia e descarbonização da 
economia. 

Apesar de nos últimos anos se ter assistido a um aumento progressivo de projetos de 
produção de energia a partir de fontes renováveis, sobretudo de parques eólicos e 
centrais hídricas, Portugal ainda não é autossuficiente relativamente ao binómio 
produção/consumo de energia.  

No que respeita à produção hídrica, com a seca, esta diminuiu drasticamente e o país 
é obrigado a importar energia de Espanha e França e, simultaneamente, aumenta a 
produção das centrais a gás (combustível importado). A saída de recursos financeiros, 
traduz-se num assinalável desequilíbrio das contas com o exterior (valores na ordem 
de vários milhares de milhões de euros que tem inclusive expressão percentual 
evidente no Produto Interno Bruto - PIB), conforme é possível constatar nas 
estatísticas da Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG). Para além disto, os 
recursos hídricos sempre foram escassos no sul de Portugal e por isso os grandes 
projetos neste âmbito, concentraram-se na região a norte do rio Tejo e especialmente 
no noroeste de Portugal, onde a precipitação é mais elevada. 

A disponibilidade do recurso solar em Portugal é excelente quando comparada com a 
de outros países da Europa. Comparando valores relativos ao número médio anual 
de horas de Sol entre Portugal e um país do centro da Europa (ex.: Alemanha - que 
lidera a lista mundial no que respeita ao valor de potência instalada em sistemas 
fotovoltaicos), verifica-se que esses valores variam entre 2200 e 3000 horas no 
território nacional continental e 1200 e 1700 horas na Alemanha (Collares - Pereira, 
1998). 

Assim, conclui-se que Portugal é um país onde o potencial para produção de energia 
solar fotovoltaica é elevado, sobretudo na zona sul onde este potencial é maior.  

É fundamental a mudança de atitude compatível com um desenvolvimento 
sustentável, tendo por base a consciencialização da importância na utilização das 
energias renováveis em substituição da queima de combustíveis fósseis.  

Neste sentido, como estratégia de resposta às crescentes preocupações globais em 
termos ambientais e energéticos, tem-se assistido, nos últimos anos, a um maior 
estreitamento entre as políticas energéticas e ambientais. 

Causadas pela intervenção humana no ambiente, as alterações climáticas estão a 
acontecer e vão continuar a intensificar-se de forma inequívoca, de acordo com as 
evidências científicas apresentadas no 5º Relatório de Avaliação do Painel 
Intergovernamental sobre Alterações Climáticas (Fernandes et al., 2016).  

Importa, por isso, monitorizar e verificar o nível de emissões e sequestro de GEE de 
origem humana em todos os setores da economia (APA, 2019). 
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A UE, no âmbito da sua estratégia de redução de emissões de gases com efeito de 
estufa (GEE) e como forma de garantir o cumprimento dos compromissos assumidos 
no contexto internacional, criou o mecanismo do Comércio Europeu de Licenças de 
Emissão (CELE), constituindo o primeiro instrumento de mercado intracomunitário de 
regulação das emissões de GEE. Está atualmente a decorrer a 3ª fase, de 2013-2020, 
que coincide com o segundo período de cumprimento do Protocolo de Quioto (PQ). 

A causa dominante do aquecimento observado no século XX é, segundo este 
relatório, a enorme probabilidade das emissões de GEE. Indissociáveis desta 
realidade estão a produção e consumo de energia, essenciais para o funcionamento 
das sociedades humanas, mas responsáveis pelo forte aumento de muitas das 
pressões exercidas sobre o ambiente, tais como a emissão de poluentes atmosféricos 
e de gases com efeito de estufa, a geração de resíduos e mesmo a ocorrência de 
acidentes ambientais de larga escala. 

É imprescindível e cada vez mais urgente a redução da dependência de combustíveis 
fósseis, através do incentivo à transferência para fontes de energia alternativas, 
limpas e sustentáveis, e da imposição de metas de eficiência energética, que só pode 
ser levada a cabo se apoiada em instrumentos de política robustos, que abordem 
estas questões de forma sistémica e a longo prazo. 

Por outro lado, a significativa vulnerabilidade e exposição, à variabilidade climática de 
alguns ecossistemas e de muitos sistemas humanos, são demonstradas pelo aumento 
da ocorrência de eventos extremos, tais como ondas de calor, secas e cheias. 

Face aos impactes futuros sobre a nossa sociedade, economia e ecossistemas, as 
alterações climáticas são uma realidade e uma prioridade nacional, mas a gravidade 
dos riscos associados pode ser reduzida, através da implementação de medidas de 
limitação das emissões e adaptação a estes fenómenos. São vários os estudos 
científicos que demonstram as mudanças no sistema climático global e indicam que 
Portugal se encontra entre os países europeus com maior vulnerabilidade aos 
impactes das alterações climáticas. 

Portugal é ainda dependente do exterior no que respeita à produção de energia, 
apesar dos esforços realizados na exploração do grande potencial associado às 
energias renováveis e das assinaláveis melhorias que daí decorreram. Importa reduzir 
cada vez mais a fatura decorrente da importação dos recursos energéticos de origem 
fóssil, que tem ainda um peso substancial. 

Igualmente central para a o alívio das pressões ambientais, são as políticas e medidas 
destinadas a incrementar a eficiência energética. Assim, medidas que garantam o 
mais elevado nível de eficiência energética possível, devem estar presentes nas fases 
de produção, de transformação, de distribuição e de utilização da energia.  

A utilização racional da energia depende de alterações no comportamento dos 
consumidores, que deverão ser complementadas com tecnologias e/ou processos que 
se traduzam numa redução de consumos. 
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É neste contexto que as Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz se 
enquadram, no cumprimento de objetivos e metas na redução do consumo de energia, 
garantindo o cumprimento dos compromissos assumidos por Portugal no âmbito das 
políticas europeias de combate às alterações climáticas. 

Em 2015, foram adotados a nível nacional os principais instrumentos de política 
nacional nas vertentes de mitigação e adaptação em alterações climáticas, 
respetivamente o Programa Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC 
2020/2030) e a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 
2020) (APA, 2019). 

O Acordo de Paris alcançado em 2015 estabeleceu objetivos de longo prazo de 
contenção do aumento de temperatura média global a um máximo de 2ºC, com o 
compromisso da parte da comunidade internacional de prosseguir todos os esforços 
para que esse aumento não ultrapasse 1,5ºC, valores que a ciência define como 
máximos para garantir a continuação da vida no planeta como a conhecemos sem 
alterações demasiado disruptivas. 

Foi neste âmbito que Portugal assumiu, em 2016, o objetivo da neutralidade carbónica 
até final da primeira metade deste século, traçando assim uma visão clara 
relativamente à descarbonização profunda da economia nacional. 

A Comissão Europeia apresentou, em novembro de 2016, um pacote de propostas 
legislativas intitulado <Energia Limpa=. Estas propostas abrangem a eficiência 
energética, a energia de fontes renováveis, a configuração do mercado da 
eletricidade, a segurança do abastecimento e a governação para a União da Energia 
e Ação Climática. 

Destas propostas destaca-se, pela sua relevância em matéria de política climática, a 
proposta de Regulamento sobre a Governação da União da Energia e Ação Climática, 
cujo objetivo consiste em garantir coerência política entre as áreas de clima e energia 
na concretização das metas até 2030 e além. Este Regulamento prevê o 
desenvolvimento pelos Estados-Membros de um Plano Nacional Energia e Clima 
(PNEC), com uma perspetiva de longo prazo, 2030-2050, abrangendo cinco 
dimensões, da qual se destaca a dimensão descarbonização. 

A utilização de FER contribui para uma diminuição dos GEE provenientes da produção 
e consumo de energia, face ao consumo interno de energia. 

Na situação atual em que se verificam oscilações relevantes no preço dos 
combustíveis fósseis, cuja evolução é bastante incerta, face às tensões geopolíticas 
e conflito militar em curso, adquire ainda muito mais acuidade, e mesmo urgência, a 
aposta em fontes de energia que além do contributo para redução dos GEE permitem 
a Portugal, e à Europa no seu conjunto, estar menos dependente de mercados 
externos para satisfação das necessidades energéticas. 
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É, portanto, este o enquadramento do projeto das Centrais Solares Fotovoltaicas do 
Céu e da Luz, no cumprimento das principais Linhas de orientação do Governo 
relativas à redução do consumo energético, garantindo o cumprimento dos 
compromissos assumidos por Portugal no âmbito das políticas europeias de combate 
às alterações climáticas e contribuindo para a autonomia energética nacional e até 
europeia. 

No PNEC 2030 (Plano Nacional Energia e Clima), das linhas de atuação para o 
horizonte 2021-2030, destacam-se as seguintes metas: 

÷ 45% e 55% de redução de emissões de gases com efeito de estufa em relação 
a 2005 (anterior 30%-40%); 

÷ 35% de eficiência energética (anterior 30%); 

÷ 47% de incorporação de renováveis no consumo final de energia (anterior 40%). 

Por fim refira-se o enquadramento do projeto face à Lei de Bases do Clima, Lei 
n.º 98/2021 de 31 de dezembro de 2021, que entrou em vigor a 1 de fevereiro de 2022. 
Esta Lei começa por reconhecer a situação de emergência climática em que nos 
encontramos e define as bases da política climática clarificando os seus objetivos e 
princípios. 

Ao abrigo desta Lei de Bases, e de forma a contribuir para permanecer nos 1,5ºC de 
aquecimento previstos pelo acordo de Paris, é definido que Portugal alcançará a 
neutralidade carbónica em 2050, prevendo-se a possibilidade deste prazo ser 
antecipado para 2045, mediante estudo prévio do Governo (a realizar até 2025. Para 
este objetivo definiram-se metas de redução de emissões de gases de efeito de estufa 
de -55 % até 2030, -65 a -75 % até 2040 e -90 % até 2050, face aos valores de 2005. 

Em relação à produção de energia e transporte, a Lei proíbe a produção de 
eletricidade com base em carvão a partir de 2021, e a produção através de gás natural, 
depois de 2040. 

A concretização deste Projeto contribui, para alcançar as metas e objetivos com que 
Portugal está comprometido relativamente à produção de eletricidade a partir de 
fontes renováveis de energia. 

Obviamente que o cumprimento destas metas se associa, de forma direta, à 
necessidade de redução das emissões de CO2 e dos outros gases com efeito de 
estufa, contribuindo também para a diminuição da dependência no abastecimento de 
energia face ao exterior, aspeto particularmente relevante a nível nacional e, 
sobretudo, europeu, no contexto geoestratégico atual. 

Relativamente ao contributo do Projeto para as alterações climáticas e, mais 
concretamente, ao nível de influência na produção de gases com efeito de estufa, 
verifica-se que: 
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÷ a Central Solar Fotovoltaica do Céu, ao produzir anualmente 137,0  GWh a 
partir de fontes de energia renovável, evitará a emissão de 64.500  toneladas 
/CO2eq., comparativamente à mesma produção a partir de gás natural de 
ciclo combinado; 

÷ a Central Solar Fotovoltaica da Luz, ao produzir anualmente 233,5 GWh a 
partir de fontes de energia renovável, evitará a emissão de 109.700 toneladas 
/CO2eq., comparativamente à mesma produção a partir de gás natural de 
ciclo combinado. 

Os argumentos de peso que sustentam a justificação da importância deste Projeto e 
a necessidade da sua implementação, compreendem a especificidade da tecnologia 
conjuntamente com as condições de mercado, o momento da evolução da 
descarbonização da economia, o esforço de captação de investimento externo e os 
objetivos estabelecidos para a produção de eletricidade com base em energias 
renováveis.  

Outra grande vantagem na aposta na produção de eletricidade a partir do 
aproveitamento da energia solar e na substituição do recurso a combustíveis fósseis, 
reside numa previsibilidade nos custos de produção da energia, o que contribui para 
uma diminuição e maior previsibilidade do custo da energia elétrica para o 
consumidor, bem como de diversos produtos de consumo, cujo preço tem na sua 
composição um importante peso relativo aos custos com a eletricidade. 
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Esta página foi deixada propositadamente em branco 
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3. ENQUADRAMENTO E DESCRIÇÃO DO PROJETO 

3.1. Localização, enquadramento territorial do projeto, terrenos e polígonos de 
implantação 

No Desenho 01 apresenta-se, sobre a carta militar 1:25.000, a localização do projeto 
e ilustra-se também o enquadramento administrativo.  

Conforme referido, todo o projeto das CSF do Céu e da Luz e LMAT insere-se na 
União de Freguesias de Ferreira do Alentejo e Canhestros, concelho de Ferreira do 
Alentejo, distrito de Beja. 

No Desenho 02 3 Implantação Geral do Projeto, apresenta-se a delimitação e layout 
da CSF do Céu e da Luz e percurso da linha elétrica de evacuação de energia. No 
Anexo 02 apresenta-se uma compilação de elementos geográficos dos projetos das 
CSF e da LMAT. 

A Central Solar Fotovoltaica do Céu, ocupa 119,0 ha dispersos por 4 polígonos 
espacialmente descontínuos (designados de 1C a 4C) num território compreendido 
entre a N383 (Santa Margarida do Sado 3 Canhestros 3 Aljustrel), a nascente, e o 
limite do concelho de Ferreira do Alentejo, a poente e sul. 

A Central Solar Fotovoltaica da Luz, ocupa 214,6 ha dispersos por 13 polígonos 
espacialmente descontínuos (designados de 1L a 13L) num território compreendido 
entre a N383 (Santa Margarida do Sado 3 Canhestros 3 Aljustrel), a nascente, e o 
limite do concelho de Ferreira do Alentejo, a poente e sul. 

Na Tabela 3.1 e na Tabela 3.2, apresenta-se, para a central solar do Céu e para a 
central solar da Luz, respetivamente, a área ocupada pelos diferentes polígonos, 
evidenciando-se diferenças significativas na dimensão dos mesmos. 

 

Tabela 3.1 3 Áreas ocupadas pelos polígonos de implantação da CSF do Céu 

Polígono Área de implantação (m2) 

1C 123.231 

2C 673.542 

3C 356.703 

4C 36.327 

Total  1.189.803 
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   Tabela 3.2 3 Áreas ocupadas pelos polígonos de implantação da CSF da Luz 

Polígono Área de implantação (m2) 

1L 223.967 

2L 353.206 

3L 13.995 

4L 118.313 

5L 560.317 

6L 72.103 

7L 41.238 

8L 16.415 

9L 156.630 

10L 52.929 

11L 291.365 

12L 51.605 

13L 194.274 

Total  2.146.357 

 

No caso da CSF do Céu, a descontinuidade territorial dos polígonos de implantação 
deve-se, em parte ao facto do projeto desta central solar se implantar em terrenos 
disponíveis inseridos em quatro diferentes propriedades, e que são espacialmente 
descontínuos. Devido a condicionalismos existentes (designadamente povoamentos 
de sobreiros e áreas de RAN), parte dos terrenos disponíveis não puderam ser 
considerados para o projeto. 

Foram criadas descontinuidades acrescidas pelo facto de ser necessário garantir a 
funcionalidade da rede de caminhos vicinais existentes.  

Existem ainda casos em que um mesmo polígono integra parcelas de terrenos de 
diferentes proprietários. 

Na Tabela 3.3 apresenta-se a relação entre as áreas totais das quatro propriedades 
que disponibilizaram terrenos, as áreas dos terrenos efetivamente disponibilizados em 
cada propriedade e as áreas efetivas que deram origem a polígonos de implantação 
da CSF do Céu. 

Na Figura 3.1 apresenta-se a distribuição espacial dos terrenos disponíveis de cada 
propriedade. 
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   Tabela 3.3 3 Áreas de terrenos e polígonos afetos à Central Solar do Céu 

Terreno 
Nome da 

propriedade 

Área Total 
da 

propriedade 
(ha) 

Terrenos 
disponiveis 

(ha) 

Polígonos de 
implantação 

Área útil total afeta à 
CSF  

Total Parcial (ha) 
(% face ao 

total da 
propriedade) 

A 
Herdade das 

Casinhas 
120,4 13,0 - 1C 11,1 9,2 

B 
Herdade do 
Manguelho 

(Mário) 
41,9 30,8 - 1C, 2C 29,5 70,4 

C 
Herdade do 
Manguelho 
(Francisco) 

45,5 38,7 - 2C 39,1 85,9 

D Asseiceira 45,6 40,5 3C, 4C - 39,3 86,2 

Total  253,4 123,0   119,0 47,0 

 

 
Figura 3.1 3 Distribuição dos terrenos disponíveis para o projeto da CSF do Céu 
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No caso da CSF da Luz, a descontinuidade territorial dos polígonos de implantação 
deve-se, também, e em parte, ao facto do projeto desta central solar se implantar em 
terrenos disponíveis inseridos em quatro diferentes propriedades, e que são 
espacialmente descontínuos. Devido a condicionalismos existentes (designadamente 
povoamentos de sobreiros e áreas de RAN), parte dos terrenos disponíveis não 
puderam ser considerados para o projeto. 

Foram criadas descontinuidades acrescidas pelo facto de ser necessário garantir as 
servidões viárias existentes, relativas à N121 e autoestrada A2, e garantir a 
funcionalidade da rede de caminhos vicinais existentes.  

Existem também casos em que um mesmo polígono integra parcelas de terrenos de 
diferentes proprietários. 

Na Tabela 3.4 apresenta-se a relação entre as áreas totais das quatro propriedades 
que disponibilizaram terrenos, as áreas dos terrenos efetivamente disponibilizados em 
cada propriedade e as áreas efetivas que deram origem aos diversos polígonos de 
implantação da CSF da Luz. 

Na Figura 3.2 apresenta-se a distribuição espacial dos terrenos disponíveis de cada 
propriedade. 

 

   Tabela 3.4 3 Áreas de terrenos e polígonos afetos à Central Solar do Céu 

Terreno 
Nome da 

propriedade 

Área Total 
da 

propriedade 

(ha) 

Terrenos 
disponiveis 

(ha) 
Total Parcial (ha) 

(% face ao 
total da 

propriedade) 

A 
Herdade da 
Panasqueira 

230,0 112,2 

3L, 4L, 
5L, 6L, 
7L, 8L, 
9L, 12L 

- 103,1 44,8 

B 
Manguelho e 

Ringuete 
153,3 77,7 

1L, 2L, 
10L 

11L 75,0 48,9 

C 
Herdade do 
Manguelho 

(Herdeiros José) 
19,9 19,3 - 11L 17,1 88,9 

D 
Herdade do 
Manguelho 

(Lagoa) 
74,3 19,4 13L - 19,4 26,1 

Total  477,5 228,6   214,6 44,9 

 

Na Figura 3.3 e no Desenho 03 identificam-se cartograficamente os polígonos de 
implantação 1C a 4 C da CSF do Céu e os polígonos 1L a 13 L da CSF da Luz. 

 

 



   
 

 

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
45 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

 

Figura 3.2 3 Distribuição dos terrenos disponíveis para o projeto da CSF da Luz 
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Figura 3.3 3 Distribuição dos Polígonos de Implantação das Céu e da Luz 
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A Linha de Muito Alta Tensão (LMAT), com 15,16 km de extensão e 51 apoios, 
desenvolve-se com uma orientação geral WSW-ENE entre a subestação elevatória, 
localizada no polígono 5L e a subestação REN de Ferreira do Alentejo, a cerca de 
500 m a poente desta vila (ver Desenho 01 e Desenho 02). 

3.2. Caraterização geral do território onde se insere o projeto 

O território compreendido entre a N383 e o limite do concelho de Ferreira do Alentejo, 
com os concelhos de Grândola e de Aljustrel, no qual se encontram os 4 polígonos 
espacialmente descontínuos que integram a CSF do Céu e os 13 polígonos 
espacialmente descontínuos que integram a CSF da Luz, corresponde, no geral, ao 
espaço da antiga grande propriedade do Manguelho que veio a ser alvo de divisões. 

Trata-se de uma área de relevo muito suave ocupada sobretudo por um mosaico de 
pastagens, culturas agrícolas de sequeiro e regadio e manchas de montado, pinhal e 
eucaliptal. Procedeu-se a uma delimitação criteriosa das áreas de povoamento de 
quercíneas, assegurando-se a sua preservação, admitindo-se apenas a afetação 
pontual de espécimes isolados. 

Este território é atravessado apenas por linhas de água de pequena dimensão, de 
escoamento temporário, com drenagem geral para poente na direção do rio Sado. De 
referir a presença de pequenas charcas associadas a açudes em aterro. 

Esta área é atravessada por caminhos vicinais que permitem a ligação entre as 
escassas áreas edificadas associadas a alguns montes e a N121 a norte e a N383 a 
noroeste.  

De referir que a acessibilidade à N383 ficou condicionada pela implantação da 
autoestrada A2 (no trecho entre os nós de Grandola Sul e Aljustrel), paralelamente a 
essa estrada, existindo, na envolvente ao projeto, duas passagens superiores e duas 
passagens inferiores (uma delas a da N121) que permitem transpor a autoestrada. 

Em termos de edificado, este é praticamente inexistente no interior do território do 
<Manguelho= existindo apenas alguns <montes= dispersos, sendo de referir, pela 
proximidade e pelo facto de ser habitado, o <Monte Novo= a cerca de 55 m a oeste do 
polígono 2C da CSF do Céu e o <Monte da Asseiceira Nova= e um outro <Monte= a sul 
deste, localizados respetivamente a 205 m a poente e a 170 m a SW do polígono 3C 
da CSF do Céu. 

Junto ao cruzamento entre a N121 e a N383, 420 m a ENE do polígono 2L encontra-
se a aldeia de Canhestros, a povoação mais próxima, localizada 420 m a ENE do 
polígono 2L da CSF da Luz. 

A área de estudo da LMAT desenvolve-se por um território suavemente ondulado 
dividido sensivelmente a meio em dois contextos distintos, de acordo com o padrão 
de uso do solo. 
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Assim, aproximadamente na primeira metade do percurso da LMAT, desde a 
Subestação elevatória da CSF da Luz, o padrão de uso do solo é uma continuidade 
do que ocorre na área do <Manguelho=, exceto no que se refere a culturas agrícolas 
regadas, que estão ausentes. 

Segue-se, na restante parte do percurso da LMAT o atravessamento de um território 
marcado por um uso mais intensivo do solo, com dominância de culturas regadas, 
quer temporárias, quer permanentes, assumindo relevância o olival intensivo. 

Os últimos 1,85 km do percurso da LMAT desenvolvem-se em área em exploração do 
perímetro de rega de Alqueva. 

Em termos hidrográficos a principal linha de água atravessada é a ribeira de 
Canhestros, de regime sazonal, tendo as restantes linhas de água dimensão menor e 
regime temporário. Estão presentes algumas pequenas charcas, destacando-se por 
ter uma dimensão maior, a albufeira da barragem do Pardieiro, no barranco da Arroteia 
(afluente da ribeira de Canhestros), já fora da área de estudo da LMAT, a sul. 

Em termos de rede viária é de referir a transposição sucessiva da autoestrada A2 e 
N383 junto no trecho inicial da LMAT e a transposição da N121 no final da LMAT, junto 
à Subestação REN de Ferreira do Alentejo. 

O edificado é praticamente ausente na área de estudo, existindo na envolvente 
pequenos edifícios dispersos <montes=, por vezes em ruína. O recetor sensível mais 
próximo é um edifício habitacional isolado recuperado localizado a 165 m a sul da 
LMAT, na zona do apoio Ap18. 

As povoações mais próximas da LMAT são Canhestros, 2 km a NW; Aldeia de Ruins, 
2 km a norte; Olhas, 1,5 km a norte; Abegoaria, 1,2 km a SE e Ferreira do Alentejo, 
500 m a nascente da Subestação REN de Ferreira do Alentejo. 

3.3. Enquadramento do Projeto nos Instrumentos de Gestão do Território 

De forma a evitar duplicação de informação remete-se a análise dos Instrumentos de 
Gestão Territorial com vigência na área em estudo, e que se encontram em vigor, à 
data de elaboração do EIA, para o subcapítulo 4.11. 

3.4. Centrais Fotovoltaicas e Subestação 

3.4.1. Condicionantes ao desenvolvimento do projeto 

A planta da implantação proposta para as CSF do Céu e da Luz (ver Desenho 03) foi 
definida de modo que, respeitando as condicionantes identificadas no presente EIA, 
se conseguisse, na menor área possível, obter a potencia instalada pretendida. No 
Anexo 03  reproduzem-se os elementos escritos e gráficos do projeto das CSF. 
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Em ambas as centrais solares, a própria definição dos polígonos de implantação, e, 
dentro destes, a distribuição dos painéis solares e a localização dos inversores, 
transformadores e caminhos de acesso internos foi, assim, resultado de um estudo 
técnico onde se procurou maximizar a produção de energia, atendendo aos 
condicionalismos ambientais identificados.  

As principais condicionantes identificadas foram a presença de áreas de RAN, que se 
excluíram dos polígonos de implantação e a presença de povoamentos de sobreiros, 
que são preservados e de linhas de água, cujas margens se pretendeu igualmente 
salvaguardar. 

A identificação e localização geográfica dos espécimes de sobreiro, bem como a 
aplicação dos critérios de delimitação dos povoamentos, foi efetuada por equipa 
especializada. 

Em relação às linhas de água tomou-se como referência a representação constante 
na edição mais recente das cartas militares, ainda que na maior parte das vezes não 
correspondam a leitos visíveis no terreno, considerando-se como margem uma faixa 
de 10 m de largura de cada lado do leito/linha de água. 

Foram atendidas outras condicionantes, como seja a perigosidade de incêndio, a 
presença de caminhos vicinais, alguns integrando a rede viária floresta e a existência 
de charcas, algumas com a classificação de pontos de água misto de combate a 
incêndio. 

O projeto respeita a faixa de gestão de combustíveis associada às construções 
previstas (transformadores/inversores e edificações da subestação elétrica interna), 
dando cumprimento ao definido no artigo 61.º do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de 
outubro. Assim, os elementos edificados referidos situam-se todos a mais de 50 m 
dos limites do polígono de implantação onde se inserem. Consequentemente, as 
faixas de gestão de combustível respetivas encontram-se todas dentro dos perímetros 
vedados da central, os quais constituem, por si só, áreas de gestão de combustível, 
tendo em conta o controlo do crescimento de vegetação nas zonas de implantação. 

Os equipamentos descritos relativamente a todo o centro electroprodutor devem ser 
entendidos com caráter ilustrativo uma vez que atendendo à permanente evolução 
tecnológica e ao tempo que decorrerá até à aquisição dos materiais por parte do 
promotor, não se pode garantir que os modelos a instalar no momento de 
implementação do projeto sejam exatamente os mesmos dos que se referem na 
presente descrição do projeto. 

Não obstante, caso existam diferenças, a opção será sempre por equipamentos 
similares, ainda que provavelmente mais eficientes, sendo a tendência geral a de que 
numa mesma superfície de implantação seja incrementada a produção elétrica. 
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3.4.2. Centro electroprodutor 

3.4.2.1. Gerador fotovoltaico 

O gerador fotovoltaico é constituído por um conjunto de módulos fotovoltaicos ligados 
em série e paralelo. O número de módulos ligados em série é determinado pelo 
intervalo de tensões de trabalho do inversor. O número de módulos em paralelo é 
definido de acordo com a potência da central.  

Os valores para a central solar do Céu são os seguintes: 

÷ Potência de Pico 67,58 MWp; 

÷ Número de módulos:  122.880; 

÷ Nº de módulos em série:  32; 

÷ Nº de strings em paralelo:   3840. 

No que respeita à central solar da Luz tem-se: 

÷ Potência de Pico 115,1 MWp; 

÷ Número de módulos:  209.216; 

÷ Nº de módulos em série:  32; 

÷ Nº de strings em paralelo:   6538. 

3.4.2.2. Módulo fotovoltaico 

O módulo FV é o elemento-chave da instalação fotovoltaica. A escolha do módulo das 
centrais fotovoltaicas realizou-se tendo em conta os seguintes parâmetros: 

÷ Módulo de última geração e tecnologia; 

÷ Melhores características e rendimento em função das condições ambientais; 

÷ Performance Ratio obtido; 

÷ Cumprimento das características nominais ao longo da vida útil da instalação; 

÷ Facilidade de manutenção; 

÷ Disponibilidade no mercado; 

÷ Garantia do fabricante e serviço pós-venda. 

Com base nestas considerações selecionou-se o seguinte módulo fotovoltaico: 

÷ Modelo: Trina Solar TSM-550DEG19C.20 

÷ Potência nominal: 550 Wp 
÷ Tecnologia: Monocristalino 
÷ Eficiência: 21 % 

÷ Intensidade de curto-circuito (Isc): 18,39 A 
÷ Intensidade no ponto de máx. potência (Impp): 17,29 A 
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÷ Tensão no ponto de máx. potência (Vmpp): 31,80 V 
÷ Tensão de circuito aberto (Voc): 38,10 V 

÷ Tensão máxima do sistema (Vmax): 1500 V 
÷ Dimensões: comprimento x largura x espessura (mm) 2384 mm × 1096 mm × 

30 mm) 
÷ Orientação: Sul. 

As características elétricas são medidas em condições normalizadas STC (condições 
de ensaio normalizadas): de 1000 W/m2 de irradiância, temperatura da célula a 25 °C 
e uma massa de ar espectral AM de 1,5. 

Os módulos incorporam díodos <bypass= que permitem um caminho alternativo para 
a corrente, numa associação em série de células, quando alguma delas está debaixo 
de sombra ou não conduz.  

Os módulos deverão estar assegurados para uma degradação inferior a 10% em 12 
anos e de 20% em 20 anos e suportarão uma carga de 5.400 MPa. 

3.4.2.3. Estrutura de suporte 

Os módulos fotovoltaicos serão instalados numa estrutura capaz de suportar o seu 
próprio peso e os esforços do vento e neve definidos na legislação em vigor. 

A estrutura tem a tipologia de seguidor a um eixo horizontal com seguimento de 
nascente para poente e o azimute a sul.  

A separação entre as estruturas no sentido Este-Oeste deve ser tal que se minimizem 
os efeitos de sombreamento entre elas. Assegurar-se-á, em particular para o dia do 
solstício de inverno, pelo menos quatro horas de sol para todos os painéis. 

A estrutura é de aço de qualidade S275 JR galvanizado a quente para garantir uma 
proteção adequada contra a corrosão. A espessura do galvanizado é de 80 mícron.  

A parte principal é composta por uma estrutura em forma de viga contínua, apoiada 
por uma série de pilares. Dispõem-se os módulos fotovoltaicos sobre os perfis que 
atuam como vigas principais.   

Os pilares de suporte são perfis HEB-100, os quais são implantados no solo 
dependendo do tipo e características mecânicas do mesmo. 

Do mesmo modo, todos os parafusos, porcas e outros componentes utilizados na 
montagem da estrutura são de aço zincado com um nível de resistência de qualidade 
8.8 de acordo com a norma DIN/ISO 898.  

A fundação da estrutura será feita por perfuração do solo a uma profundidade 
suficiente para alcançar a estabilidade e resistência adequadas. O estudo geotécnico 
do terreno e os ensaios de tração e impulso laterais determinarão a profundidade 
necessária. 
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Estes testes serão realizados em toda a extensão de terreno ocupado pelo campo 
fotovoltaico para ter em conta a variabilidade das características do terreno. 

3.4.2.4. Seguidor solar 

O seguidor solar uniaxial é uma estrutura eletromecânica, constituída por vários 
bastidores metálicos dispostos no sentido Norte-Sul sobre os quais se dispõem os 
módulos fotovoltaicos.  

Estes eixos estão unidos longitudinalmente por um perfil metálico, que por sua vez se 
encontra unido a um atuador, o qual se encarrega de realizar o movimento na direção 
Este-Oeste, realizando o seguimento solar. O ângulo máximo alcançável é +/- 60º 
conseguindo-se, desta forma, melhorar consideravelmente a produção em relação a 
uma estrutura fixa. 

O seguimento a um eixo realiza-se por meio de programação astronómica, sendo que 
o autómato incorporado se encarrega de acionar o atuador, conseguindo desta forma 
a inclinação ótima relativamente ao sol durante todo o dia. Desta forma, produz-se um 
incremento de produção de 15-20% em relação a um sistema convencional de 
estrutura fixa. 

A rotação este-oeste realiza-se através de uma série de rolamentos. Estes rolamentos 
estão dispostos sobre as cabeças dos pilares, a fim de transmitir a estes os esforços 
gerados pelos módulos e fixam-se facilmente por meio de parafusos. 

Na Figura 3.4 apresenta-se um esquema representativo do seguidor solar. 

 

 
Figura 3.4 3 Vista lateral de um seguidor 
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3.4.3. Inversores 

O inversor é o responsável por converter a corrente contínua gerada pelos módulos 
solares em corrente alternada sincronizada com a da rede. Serão instalados 493 
inversores (182 na CSF do Céu e 311 na CSF da Luz), modelo SUNGROW SG350HX 
com as seguintes características técnicas: 

÷ Potência nominal: 320 kVA; 

÷ Mínimo Tensão c.c.: 500 V; 
÷ Máxima Corrente: 40 A; 

÷ Corrente máxima c.a: 254 A; 
÷ Tensão MPP: 860 a 1300 Vdc; 
÷ Tensão de entrada máxima MPP: 1500 Vdc; 

÷ Fator de potência: 0,99 / 0,8 indutivo até 0,8 capacitivo; 
÷ Frequência de trabalho: 50 Hz; 

÷ Distorção harmónica máxima: < 3 % (THD); 
÷ Sistema isolado rede/painel: Isolamento galvânico através de transformador; 
÷ Rendimento máximo: 99,1 %; 

÷ Rendimento EURO: 98,8 %; 
÷ Dimensões: (1136 x 870 x 361) mm; 

÷ Grau de proteção: IP 66; 
÷ Peso aproximado: <110 kg. 

Os inversores são do tipo inversor de string (ver Figura 3.5), e serão instalados junto 
às mesas de seguidores. 

 

  

Figura 3.5 3 Inversor de string do tipo Sungrow SG350HX  
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O funcionamento do inversor será totalmente automático. A partir do momento em que 
os módulos solares gerem potência suficiente, a eletrónica implementada no inversor 
regulará a tensão, a frequência e a produção de energia. Ao alcançar um certo nível 
mínimo de potência, o dispositivo começará a injetar na rede. 

O inversor funciona de maneira a converter a máxima potência possível (seguimento 
do ponto de potência máxima) dos módulos solares. Quando a radiação solar 
incidente sobre painéis não é suficiente para fornecer energia à rede, o inversor deixa 
de funcionar.  

Uma vez que a energia consumida pela eletrónica provém dos painéis solares, à noite, 
o inversor não consome nenhuma energia proveniente da rede de distribuição.  

O inversor desligar-se-á em caso de: 

÷ Falha da rede elétrica: em caso de interrupção no fornecimento da rede elétrica, 
o inversor encontra-se em curto-circuito e, portanto, desligar-se-á, não 
funcionando em nenhum caso em modo ilha, voltando-se a ligar assim que se 
tenha restabelecido a tensão na rede; 

÷ Tensão fora do limite: se a tensão está acima ou abaixo da tensão de 
funcionamento do inversor, esta desligar-se-á automaticamente, esperando por 
condições mais favoráveis de funcionamento; 

÷ Frequência fora do limite: no caso em que a frequência da rede se encontrar fora 
do limite aceitável, o inversor irá parar imediatamente, pois isso significa que a 
rede está a funcionar em modo ilha, o que é instável; 

÷ Temperatura elevada: o inversor dispõe de um sistema de refrigeração por 
convecção e ventilação forçada. Na situação em que a temperatura interior do 
equipamento aumente, este está concebido para entregar menos potência por 
forma a não exceder o limite de temperatura, porém, se necessário, o mesmo 
desligar-se-á automaticamente. 

3.4.4. Segurança e Proteção 

A integração da instalação fotovoltaica ligada à rede não deve constituir nenhum risco 
adicional para as pessoas, os equipamentos, a rede elétrica e outros utilizadores. A 
instalação elétrica cumprirá as seguintes indicações: 

÷ A parte DC da instalação será flutuante (esquema IT), isto é, nenhum dos polos 
positivo ou negativo do gerador estarão ligados à terra. Instalar-se-á um sistema 
de monitorização permanente de isolamento de ambos os polos (positivo e 
negativo) em relação à terra. Este monitor de isolamento pode estar incorporado 
no inversor de ligação à rede; 

÷ A central terá isolamento galvânico entre as partes AC e DC da instalação 
através de um transformador de isolamento, evitando em qualquer caso a injeção 
de componente contínua na corrente transferida para a rede elétrica; 
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÷ Serão utilizados dispositivos limitadores de sobretensões induzidas por 
descargas atmosféricas ligados em T entre ambos os polos do gerador 
fotovoltaico e terra nos barramentos das caixas de concentração; 

÷ Os dispositivos de corte em carga para a parte DC da instalação estarão 
devidamente homologados para esta função, dependendo da tensão de 
funcionamento e poder de corte de intensidade necessário; 

÷ Os fusíveis, bases de porta-fusíveis e os elementos de ligação estarão 
devidamente homologados para a sua utilização em CC e para uma tensão 
mínima de 1500 V; 

÷ Para minimizar a possibilidade de curto-circuitos, separar-se-á a condução dos 
terminais positivos e negativos provenientes do gerador FV nas caixas de 
ligações; 

÷ A instalação fotovoltaica nunca funcionará em modo ilha. Existirá um dispositivo 
de corte de interface que na ausência de tensão da rede desligará a central da 
rede externa; 

÷ A instalação fotovoltaica contará com uma instalação de medida de produção, e 
outra bidirecional para a medida de energia entregue e/ou solicitada à rede de 
acordo com as regulamentações da Empresa Distribuidora; 

÷ Para além disso, o gerador fotovoltaico deverá estar protegido contra a formação 
de pontos quentes por sombreamento com díodos de bypass, incorporados no 
próprio módulo; 

÷ Estará disponível no ponto de ligação à rede, em AT, um interruptor geral 
acessível em qualquer momento pela empresa de eletricidade, equipado com 
todas as proteções determinadas pela Empresa Distribuidora. 

3.4.5. Cablagem elétrica 

A associação dos módulos em série realiza-se aproveitando as próprias caixas, 
condutores e ligadores dos módulos FV. Os condutores positivo e negativo 
prolongam-se até às caixas de bornes e caixas de String (caixas de ligação de séries) 
e nestas realizam-se as ligações em paralelo de cada subcampo. Cada série estará 
equipada com seccionador e proteção contra sobreintensidade, assim como de 
descarregadores de proteção contra sobretensões ligados à terra, seccionadores, 
díodos de bloqueio, fusíveis e descarregadores dimensionados para a corrente e 
tensão de cada série. 

A cablagem faz-se desde os módulos até às caixas de ligação (dois condutores 
ativos), sob a própria estrutura, preso com grampos à mesma ou em calha porta-
cabos. Os cabos positivos e negativos são transportados desde as caixas de String, 
mediante canalização subterrânea por tubo, até ao quadro elétrico do campo situado 
junto ao Inversor, diretamente ou através de caixas de concentração de séries 
intermédias. Todas as séries que dependam de um inversor serão unidas no quadro 
elétrico de campo de DC. 
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O dimensionamento dos cabos é feito de acordo com os critérios de intensidade de 
curto-circuito admissível, intensidade máxima admissível por aquecimento do cabo e 
a queda de tensão máxima estipulada pelo dimensionamento (1%). 

Os cabos utilizados na instalação devem cumprir as normas em vigor quanto ao 
isolamento e grau de proteção. Em particular, devem possuir um isolamento maior ou 
igual a 1500 V e serão de duplo isolamento (classe II). Os cabos utilizados para a 
interligação dos módulos FV estarão protegidos contra a degradação devido à 
intempérie: radiação solar, UV e condições de elevada temperatura ambiente.  

Serão utilizados cabos flexíveis para evitar tensões e perigos de corte. Para além 
disso, serão devidamente etiquetados e identificados de acordo com os esquemas 
elétricos e adotar-se-á um código de cores para condutores positivo e negativo, 
facilitando as tarefas de manutenção.  

Adicionalmente, os cabos serão devidamente etiquetados e identificados de acordo 
com os esquemas elétricos e adotar-se-á um código de cores, facilitando as tarefas 
de manutenção. 

Os dispositivos de corte em carga para a parte DC da instalação estarão devidamente 
homologados para esta função, dependendo da tensão de funcionamento e poder de 
corte de intensidade necessário. 

3.4.6. Quadros elétricos 

Em relação aos quadros elétricos de corrente contínua, existirão dois tipos: 

÷ Caixas de bornes que ligarão duas ou três séries, que devem ser dotadas de 
fusíveis de intensidade adequada e tensão superior a 1500 Vcc em cada um dos 
polos: 

÷ Caixas de String, dotadas de fusível para cada entrada, interruptor geral, 
seccionador e descarregador de sobretensões. 

Os dispositivos de corte em carga para a parte DC da instalação estarão devidamente 
homologados para esta função, dependendo da tensão de funcionamento e poder de 
corte de intensidade necessário. 

Os fusíveis, bases de porta-fusíveis e os elementos de ligação estarão devidamente 
homologados para a sua utilização em DC e para uma tensão mínima de 1500 V.  

Os quadros terão uma proteção IP 65 e serão instalados de forma a evitar a exposição 
solar direta. Terão uma resistência ao fogo e ao calor anormal de todos os 
componentes isolantes conforme a regulamentação em vigor. 

Os dispositivos de corte e proteção deverão possuir corte multipolar (do neutro em 
redes alternadas e do negativo em redes de corrente contínua), sendo os últimos de 
funcionamento automático por atuação de disparadores térmicos, eletromagnéticos e 
diferenciais e estarão de acordo com EN 60898. 



   
 

 

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
57 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

Os quadros de baixa tensão serão do tipo armário metálico, em caixa normalizada, 
classe II de isolamento. As caixas terão porta de segurança e tampa de afloramento 
de aparelhagem. Os disjuntores serão montados em calha DIN. 

Os quadros elétricos serão equipados com a aparelhagem de manobra e proteção 
indicada e obedecerão às prescrições regulamentares aplicáveis. 

3.4.7. Rede de média tensão 

A rede de média tensão da instalação FV é composta por uma rede enterrada dentro 
de cada polígono de implantação e na ligação entre polígonos, passando entre todos 
os Postos de Transformação e os Postos de Seccionamento e a subestação elevatória 
30/400kV localizada no polígono 5L da Central Solar da Luz, 

O cabo a ser utilizado entre os Edifícios dos Inversores e entre a subestação será do 
tipo LXHIOV ou similar. As características essenciais para este tipo de cabo são as 
seguintes: 

÷ Designação: LXHIOV ou similar; 
÷ Isolamento: XLPE; 
÷ Bainha exterior: PVC; 

÷ Condutor: Alumínio (unipolar); 
÷ Secção: 3x(2x240) mm²; 

÷ Secção da blindagem:16 mm2. 

Todos os cabos utilizados terão classificação de acordo com a norma CPR e 
EN50575. 

Estão previstos troços de linhas aéreas de MT entre áreas não contíguas de polígonos 
das CSF, totalizando uma extensão de aproximadamente 2.710 m: 

÷ 460 m no total de dois troços de linhas na CSF do Céu; 
÷ 2.250 m no total de quatro troços e linhas na CSF da Luz. 

Os cabos da rede aérea serão do tipo condutores nus de alumínio com alma de aço 
ou similar. As características essenciais para este tipo de cabo são as seguintes: 

÷ Designação: AA160; 

÷ Isolamento: Nú; 
÷ Condutor: Alumínio-aço; 

÷ Secção: 2 ternos, AA160 mm². 

O dimensionamento dos apoios deve respeitar aspetos de segurança, ou seja, devem 
ser escolhidas as dimensões mínimas dos apoios, que respeitam as distâncias de 
segurança, descritas no Regulamento de Segurança de Linhas Elétricas de Alta 
Tensão, RSLEAT, e nos documentos normativos da EDP. 

A distância entre os condutores nus das linhas e o solo, nas condições de flecha 
máxima, desviados ou não pelo vento, deverá ser não inferior a 7,5 m. 
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Os apoios terão uma altura de 16 metros e a distância entre os condutores nus das 
linhas e as árvores, nas condições de flecha máxima, desviados ou não pelo vento, 
deverá ser não inferior a 3,5 m. 

3.4.8. Postos de transformação 

A energia elétrica produzida pelas instalações e convertida em corrente alternada 
pelos inversores é elevada para média tensão por meio de Transformadores BT/MT 
instalados no interior dos contentores prefabricados, os quadros de entrada e saída 
de cabos para os mesmos, os diferentes elementos de corte, proteções e dispositivos 
de controlo. 

São fabricados em metal de elevada resistência e total impermeabilidade. Apresentam 
portas e grelhas de ventilação em aço galvanizado e pintado. 

Os transformadores elevadores BT/MT servem como separação galvânica entre os 
inversores e a rede de corrente alternada. 

Os Postos de Transformação estarão situados o mais próximo possível do centro de 
gravidade do campo de módulos fotovoltaicos para reduzir as perdas de transmissão 
em BT. 

Apresentam-se as características principais dos transformadores: 

÷ Nº de transformadores: 39 (15 na CSF do Céu e 24 na CSF da Luz); 

÷ Potência nominal (por transformador):  4000 kVA; 
÷ Máxima potência: 4500 kVA; 
÷ Frequência: 50 Hz; 

÷ Tensão no primário:  800 V; 
÷ N.o Enrolamentos BT: 1; 

÷ Tensão no secundário: 30.000V; 
÷ Tensão de isolamento: 36 kV; 
÷ Ligações: Dyn11. 

÷ Tipo de quadro de distribuição MT:  Celas de corte e isolamento em SF6 
÷ Nível de Potência Sonora (LWA): 72 dB(A) 

3.4.9. Proteção contra descargas elétricas 

As centrais fotovoltaicas estão expostas a sobretensões resultantes das descargas 
atmosféricas. 

Deve-se considerar como uma fonte de danos os raios que caiam diretamente nas 
instalações e os raios que caiam nas imediações das mesmas (indução 
eletromagnética). Não se consideram efeitos diretos ou indiretos sobre as linhas 
elétricas de ligação entre os postos de transformação, uma vez que estas são 
subterrâneas e com a blindagem metálica ligada à terra. 
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A proteção contra descargas diretas consegue-se com a própria estrutura metálica 
como elemento coletor, a rede de terra geral e as varetas de terra adicionais instaladas 
entre as mesas.  

Por construção, a parte da estrutura metálica da mesa e a estrutura base dos painéis 
atuam como elemento coletor das descargas que são encaminhadas para a rede de 
terra através da estrutura das mesas e da rede de terra. 

Os cabos elétricos são encaminhados por calhas sob a estrutura metálica das mesas, 
ou enterrados, por isso não estão expostos a descargas diretas. As caixas de ligação 
serão metálicas e estarão ligadas diretamente à malha de terra através de fio de cobre 
de 35 mm2, para além disso instalar-se-á uma vareta de terra em cada uma. 

Para proteger os elementos condutores contra descargas diretas instalam-se 
dispositivos de descarga de sobretensão SPD nas caixas de string, com uma 
capacidade de 100 kA coordenados com os da entrada do Inversor. Os dispositivos 
SPD estarão dotados de fusíveis coordenados, e ligados à terra através de uma vareta 
de terra ligada à rede geral de terras. 

Os edifícios auxiliares (postos de transformação) serão em contentor metálico e 
disporão de um anel de terra colocado no seu perímetro. Todos os postes de 
iluminação ou câmaras de vídeo serão postos à terra através de uma vareta de terra. 
A vedação metálica do perímetro será ligada à terra da mesma forma. 

3.4.10. Serviços auxiliares 

As instalações dispõem de uma série de sistemas que complementam a operação da 
mesma, designadamente iluminação, sistema de monitorização, torre meteorológica, 
sistema de segurança e anti-intrusão e sistema de videovigilância. 

A única iluminação exterior das centrais será a proporcionada pelos projetores de 
efeito-surpresa instalados junto às câmaras de vigilância, e que serão acionados 
unicamente na situação em que dispare o alarme. Cada Posto de Transformação e a 
Cabine de Vigilância e Controlo, Subestação 400/30 kV disporá de iluminação interior. 

Relativamente à monitorização, será utilizado um sistema de aquisição de dados que 
permita controlar todas as diferentes variáveis da instalação, que fornecerá ao 
utilizador informação completa sobre o comportamento geral do sistema.  

O sistema de monitorização permite receber dados dos inversores, intensidades de 
entrada e saída das caixas de concentração de corrente contínua situadas na entrada 
de corrente contínua dos inversores e poderá também ligar-se à estação 
meteorológica para recolher dados sobre temperatura, insolação e velocidade do 
vento. Estes dados serão enviados para um computador localizado no Centro de 
Controlo, onde são armazenados, e podem ser visualizados e transferidos. Instalar-
se-á um sistema de comunicação para consulta remota de dados. 
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Para realizar as medidas do desempenho real da instalação será instalada uma torre 
meteorológica que consiste num mastro de 2 metros de altura, composto por secções 
tubulares de aço galvanizado, onde se colocarão os mecanismos de medição (células 
solares calibradas para calcular a radiação solar real e sensores para medir a 
temperatura ambiente e dos módulos. 

Para detetar a presença de intrusos no recinto será instalado no perímetro um sistema 
constituído por detetores de infravermelhos.  

O sistema de vigilância é constituído por várias câmaras colocadas em lugares 
estratégicos sobre colunas de 5 m de altura, que filmam e transmitem imagens para 
os monitores do escritório central de monitoração. O sistema de CCTV deve fornecer 
imagens de alta qualidade tanto de dia, como no escuro.  Serão instalados vídeo 
gravadores digitais que se encarregarão da receção dos sinais de vídeo e 
armazenamento em formato digital. 

3.4.11. Acessos internos 

Serão assumidos caminhos internos para a operação e manutenção das Centrais 
Solares Fotovoltaicas, os quais se encontram representados no Desenho 03.  

Os caminhos internos serão percursos preferenciais, em alguns casos aproveitando 
caminhos pré-existentes, construídos apenas por regularização do terreno, em 
material permeável tipo tout-venant (ou equiparado), de modo a permitir, em cada 
perímetro, o acesso aos postos de transformação e subestação a partir dos portões 
de acesso.  

Os traçados dos caminhos internos de circulação foram otimizados após um trabalho 
iterativo extenso, com vista à minimização do seu comprimento e do atravessamentos 
de linhas de água, mas também minimizando a afetação de árvores e de modo a 
assegurar a sua função, garantindo segurança de circulação e operacionalidade das 
ações de manutenção dos equipamentos. 

3.4.12. Valas para cabos 

As valas para acomodar a cablagem de corrente contínua serão de dimensões 
mínimas 0,50 x 0,80 m, canalizadas com tubos de polietileno de parede dupla, 
ondulada e de cor vermelha no exterior e lisa e incolor no interior, com guia de plástico 
resistente e de diâmetro adequado à secção e número de cabos. 

No fundo da vala e em toda a extensão será colocada uma camada de areia de 
aproximadamente 0,10 m de espessura onde se depositarão os tubos. De seguida, 
colocar-se-á outra camada de areia sobre os tubos, envolvendo-os completamente e, 
finalmente, faz-se o enchimento da vala; para este enchimento utilizar-se-á terra 
proveniente da escavação.  
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Na área de preenchimento entre os tubos e a superfície do solo será colocada uma 
proteção mecânica e uma fita de sinalização de cabos. A parte inferior dos tubos 
encontrar-se-á a uma distância mínima de 40 cm abaixo do nível do solo. 

A união dos tubos que formam a canalização será realizada através de mangas 
apropriadas e serão aproveitadas as valas dos cabos para fazer a passagem de cabos 
de sistemas complementares. 

A abertura de valas para colocação de cabos subterrâneos MT ou de tubagens far-se-
á recorrendo a processo manual ou mecânico, respeitando os traçados de projeto e 
de acordo com os perfis de escavação definidos para a tipologia da rede e para o nível 
de tensão da rede a ser instalada.  A abertura por processos mecânicos é a 
usualmente praticada e que permite elevada rentabilidade, sendo assegurada por 
retroescavadoras de dimensões média e pequena. 

Cerca de 2000 m de valas para cablagem de Média Tensão serão comuns às duas 
centrais solares. 

3.4.13. Rede geral de terras 

A rede de terra da instalação FV será composta por um cabo de cobre, sem 
isolamento, enterrado e reforçado com varetas metálicas, que se estenderá por toda 
a central, formando uma malha à qual serão ligadas todas as estruturas e partes 
metálicas da instalação, assim como os anéis de ligação à terra dos edifícios 
prefabricados. 

As partes metálicas da estrutura serão ligadas entre si por meio de ligações com cabo 
de cobre isolado, formando uma massa única que por sua vez se ligará à malha de 
terra enterrada. 

A proteção contra contactos diretos e indiretos obtém-se com as seguintes medidas: 

÷ Ligação à terra das massas metálicas; 
÷ Isolamento reforçado classe II em módulos, cablagem e caixas de ligação; 
÷ Sistema IT no lado DC, com monitorização de isolamento à terra pelo inversor. 

Este desligar-se-á dando um sinal de alarme quando se detete uma resistência 
de isolamento à terra inferior ao limiar predefinido, para evitar um segundo 
contacto acidental (Com este sistema, uma eventual passagem à massa da parte 
em tensão DC só fixa o nível "0" de tensão, pelo que a massa metálica não 
apresenta queda de tensão em relação à terra e não representa risco algum. 
Apenas uma segunda falta ou contacto com partes ativas representaria perigo 
para as pessoas);  

÷ O inversor, por conceção, não pode injetar corrente de descarga para a terra no 
lado DC; 

÷ A rede de corrente alternada em baixa tensão será montada como sistema TN, 
e está limitada às pontes entre inversor e transformador. Instalar-se-á um 
interruptor diferencial regulável à saída de CA do Inversor; 
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÷ A rede de baixa tensão dos serviços auxiliares será TT e estará protegida no 
quadro geral por um interruptor diferencial geral regulável de 300 mA e por 
interruptores diferenciais em cada uma das derivações individuais ou tomadas 
de serviço para os quadros auxiliares. Estes diferenciais serão de 30 mA de 
sensibilidade; 

÷ As partes metálicas das cabines de MT estão ligadas ao anel equipotencial de 
terra do CT, que garante a proteção contra contacto indireto; 

÷ Para garantir a segurança das pessoas, a tensão de contacto em qualquer ponto 
da instalação será sempre muito inferior à que o corpo pode suportar; 

÷ Os edifícios prefabricados serão dotados de malhas de terra equipotenciais que 
limitem as tensões de passo e contacto no exterior e interior dos mesmos. Não 
se ligarão à terra as portas e partes metálicas exteriores a fim de eliminar a 
tensão de contacto no acesso. 

3.4.14. Fundações 

A construção das CSF implicará a construção de alguns elementos estruturais, 
nomeadamente: 

÷ Laje de fundação e bacia de retenção para apoio do transformador da 
subestação; 

÷ Fundações para os equipamentos exteriores da subestação; 
÷ Fundações para os pórticos da subestação; 

÷ Fundações para os postes da vedação da subestação; 
÷ Fundações para os postes da vedação da central; 

÷ Fundações e estrutura do edifício de comando e controlo da subestação. 

As fundações das estruturas de apoio dos módulos serão feitas por cravação de 
estaca ao solo a uma profundidade suficiente para alcançar a estabilidade e 
resistência adequadas.  

O estudo geotécnico do terreno e os ensaios de tração e impulso laterais determinarão 
a profundidade necessária. Estes testes serão realizados em toda a extensão de 
terreno ocupado pelo campo fotovoltaico para ter em conta a variabilidade das 
características do terreno. 

Os Postos de Transformação estarão assentes sobre uma laje de betão. 

3.4.15. Vedações 

As vedações são instaladas no limite de cada um dos perímetros de instalação dos 
painéis fotovoltaicos reservando-se um corredor exterior de proteção de 
aproximadamente 5 metros e outro interior de igual distância. 

Os prumos são fundados no terreno com pequenos maciços individuais 
argamassados para garantir a resistência e a indeformabilidade da vedação.  
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As vedações dos perímetros das áreas de implantação das centrais solares são 
compostas por uma rede de malha quadrangular de 2 metros de altura, fixada em 
postes de madeira tratada em autoclave de 10 cm de diâmetro, com classe de risco 
IV, estando garantido um período de garantia de 20 anos pelo fabricante.  

Os portões são de folha dupla com 2,0 m de altura e 6,0 m de largura total (ver 
Figura 3.6). 

As vedações previstas acompanham o perímetro completo de todos os polígonos de 
implantação das centrais solares, exceto no contacto entre o polígono 2C da CSF do 
Céu e o polígono 11L da CSF da Luz, que se encontra a nordeste do primeiro. 

 

  

Figura 3.6 3 Exemplo de Portão de vedação 

 

Assim, e uma vez que a construção e entrada em funcionamento das duas CSF será 
simultânea e a gestão é do mesmo promotor, em termos funcionais os polígonos 2C 
da CSF do Céu e 11L da CSF da Luz funcionam como um mesmo recinto vedado.  

3.4.16. Subestação elevatória 30kV/400kV 

3.4.16.1. Caraterísticas gerais 

Para a entrega da energia produzida à rede de transporte, será construída uma 
subestação de 400/30 kV, da qual sairá a linha elétrica de transmissão, à tensão 
nominal de 400kV, com um comprimento de aproximadamente 15,16 km. Esta linha 
liga à Subestação de Ferreira do Alentejo, (ponto de interligação ao Sistema Elétrico 
de Serviço Público - SESP), propriedade da REN e localizada na União das freguesias 
de Ferreira do Alentejo e Canhestros, concelho de Ferreira do Alentejo. 

A subestação elevatória 30kV/400kV localiza-se no Polígono 5L da CSF da Luz e 
recebe a energia produzida em ambas as centrais solares. 
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O conjunto da subestação está localizado num recinto vedado próprio (ver 
Desenho 03) ocupando uma área aproximada de 1,87 ha. 

A subestação possuirá um transformador de potência de 157 MVA e será uma 
instalação mista partilhada, alimentada pela Central Fotovoltaica Solar da Luz e pela 
Central Fotovoltaica Solar do Céu. As aparelhagens de montagem no exterior serão 
instaladas no Parque Exterior da Subestação e as aparelhagens de montagem no 
interior, a instalar no Edifício de Comando partilhado. 

No Parque Exterior de Aparelhagem estarão localizados os maciços das fundações 
das estruturas de suporte dos equipamentos, fossas do transformador e respetivos 
depósitos de recolha de óleos, bem como as caleiras de cabos. O pavimento será 
revestido com uma camada de gravilha, com 10 cm de altura. 

O acesso ao equipamento aí instalado é realizado através de um portão de acesso à 
subestação. 

Foram considerados os seguintes pressupostos para os materiais e equipamentos 
utilizados na subestação: 

÷ Parque Exterior de Aparelhagem: 
o Equipamentos de montagem sobre suportes metálicos galvanizados, fixados 

em maciços de betão; 
o Altitude do local da instalação, inferior a 1000 m; 
o Temperatura Máxima do Ar: 50 ºC; 
o Humidade Relativa do ambiente: 100%; 
o Nível de Poluição Ligeiro; 
o Tensões de Serviço: 220 kV / 30 kV. 

÷ Edifício de Comando: 
o Equipamentos modulares de SF6 para montagem interior; 
o Altitude do local da instalação, inferior a 1000 m; 
o Temperatura Máxima do Ar: 40ºC; 
o Humidade Relativa do ambiente: 100%; 
o Nível de Poluição Ligeiro; 
o Tensão Nominal de serviço: 30 kV; 
o Tensão estipulada, eficaz: 36 kV. 

A Subestação será do tipo exterior, com alimentação em linha aérea de muito alta 
tensão (400 kV 3 50Hz) com tipologia de <antena=. 

No Parque Exterior de Aparelhagem, será instalado o escalão de 400 kV, isolado a ar, 
e composto por um barramento, dois contadores de produção individual e um conjunto 
e dois painéis onde serão instalados todos os equipamentos de Muito Alta Tensão 
(MAT).  
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No Parque Exterior de Aparelhagem serão também instalados o transformador de 
potência MAT/MT e os equipamentos complementares de MT, tais como os 
transformadores de serviços auxiliares, os descarregadores de sobretensões e as 
impedâncias limitadoras da corrente de defeito à terra. 

3.4.16.2. Edifício de comando 

No inferior da subestação será construído um edifício de comando e controlo com uma 
área de 112,73 m2 que incluirá um armazém com 45,11 m2, uma sala de controlo com 
43,2 m2, uma sala de contadores com 1,23 m2, um WC com 9,83 m2 e um 
compartimento para óleos com 4,32 m2. Adoçado a este edifício encontra-se um outro 
com 219,12 m2 que inclui duas salas de Celas de Média Tensão e uma Sala técnica. 

No Edifício de Comando ficará instalado o equipamento principal de MT, composto 
por um barramento, em quadros metálicos, e os sistemas de proteção, comando e 
controlo (integrados em armários próprios para o efeito). 

Os quadros metálicos de MT serão do tipo blindado, estando os equipamentos de MT 
e BT dispostos no interior de compartimentos distintos e completamente fechados em 
todas as suas faces por divisórias metálicas. 

A elaboração do projeto terá em consideração a regulamentação de segurança em 
vigor, nomeadamente: 

÷ Regulamento de Segurança de Subestações e de Postos de Transformação e 
de Seccionamento" publicado pelo DL n.º 42 895, de 31 de março de 1960 e 
respetivas alterações; 

÷ Regras Técnicas de Instalações Elétricas de Baixa Tensão (11 setembro de 
2006); 

÷ Diretivas Europeias transpostas para o nosso enquadramento legal pelos DL n.º 
441/91 de 14 de novembro e DL n.º 155/95 de 1 de julho, regulamentada pela 
Portaria n.º 101/96 de 3 de abril; 

÷ Norma Portuguesa NP ENV 206 (1993); 

÷ Método de validação da rede geral de terras de subestações pelo controlo das 
tensões de contacto e de passo, em conformidade com o HD 637 S1: 1999. 

No exterior, junto do edifício será instalado um grupo eletrogéneo, um depósito de 
águas residuais e um depósito de água potável. 

3.4.16.3. Transformador de potência 

Os transformadores de interligação serão trifásicos, de 400/30 kV, 157 MVA 
arrefecimento ONAN, em banho de óleo, de exterior e com regulação automática de 
tensão em carga. Serão equipados com a aparelhagem de proteção a seguir indicada, 
dotada de contactos para alarme e/ou disparo: imagem térmica, para controlo da 
temperatura dos enrolamentos, termómetro com sonda, termóstato e termómetro de 
resistência, para controlo da temperatura do óleo, relé Buchholz, detetores de nível 
de óleo, relé de proteção do comutador em carga e válvula de sobrepressão. 
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O dispositivo de comando do comutador de tomadas em serviço deverá estar 
preparado para ser alimentado a 110V em DC. 

Referem-se, de seguida, caraterísticas técnicas: 

÷ Tipo: Imerso em óleo mineral com conservador; 
÷ Tipo de óleo: Mineral classe1; 

÷ Temperatura Óleo/Cobre: 60° C / 65° C; 
÷ Serviço: Contínuo; 
÷ Número de fases: 3; 

÷ Funcionamento Elevador de Tensão; 
÷ Tipo de refrigeração: ONAN; 

÷ Potência nominal: 157 MVA; 
÷ Tensão nominal no enrolamento primário: 420 kV; 
÷ Tensão de serviço no enrolamento primário: 400 kV; 

÷ Tensão nominal no enrolamento secundário: 36 kV; 
÷ Tensão de serviço no enrolamento secundário: 30 kV; 

÷ Ligação no primário: Estrela; 
÷ Ligação no secundário: Triângulo; 
÷ Grupo Ligações: YNd11; 
÷ Regulação da tensão (Comutador de tomadas no lado de alta tensão): 

Funcionamento em carga; 

÷ Acessórios: 
o Indicador de nível de óleo com contactos auxiliares, 
o Indicador de temperatura de óleo com contactos auxiliares, 
o Relé Bucholz, 
o Conservador de óleo, 
o Exsicador de ar com sílica gel. 

Proteção contra descargas atmosféricas diretas no parque exterior 

A área exterior será protegida contra descargas atmosféricas por um para-raios com 
dispositivo de ionização não radioativo montado no edifício de comando. 

Será instalado o elemento captor (PDI), o mastro de fixação, a descida em varão de 
cobre nu de 8 mm, fixo por braçadeiras, o contador de descargas, o ligador amovível, 
a calha de proteção e a ligação à rede de terras subterrânea da subestação. 
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3.5. Linha Elétrica de Evacuação a 400 kV 

3.5.1.  Condicionantes à definição do corredor da LMAT 

Encontrando-se o projeto da linha em fase de Estudo Execução, foi definido um 
percurso de linha viável, o mais ajustado possível às condicionantes existentes quer 
em relação à passagem dos cabos aéreos, quer em relação à localização das áreas 
de implantação dos apoios e modo de acesso às mesmas.  

A diretriz da linha foi à partida condicionada pela localização do ponto de ligação à 
subestação da REN de Ferreira do Alentejo, estando prevista a ligação ao painel 431 
considerado na área de expansão desta subestação. 

Foram definidas as posições de 51 apoios ao longo dos 15,16 km de percurso da linha 
elétrica (numerados de Ap1 a Ap 51).  

De referir que no sentido de otimizar a gestão da chegada de linhas à SE de Ferreira 
do Alentejo, prevê-se que os últimos três apoios (49 a 51) sejam de linha dupla para 
acomodar a ripagem inicial da linha de Sines da REN e, no futuro, com a ripagem final 
da mesma linha (cujo painel está ainda pendente da decisão sobre a forma de 
constituição das linhas para Vale Pereiro com recurso a remodelação das linhas 
existentes ou constituição de uma nova linha dupla), para acesso ao mesmo painel, 
P431, mas como reserva. 

Para a definição do traçado de referência da linha e para a localização indicativa dos 
apoios, tiveram-se em conta os seguintes critérios: 

÷ Adoção de um traçado o mais linear possível, minimizando a colocação de 
apoios de vértice, por serem mais caros e ocuparem maior área, e porque um 
trajeto mais linear torna a extensão da linha o mais curto e, geralmente, por isso, 
minimizam-se diversos impactes; 

÷ Aproveitamento da proximidade a pontos altos para colocação de apoios. De um 
modo geral este critério é adotado, mas com algum cuidado, pois muitas vezes 
opta-se por não colocar o apoio precisamente no topo das elevações pois muitas 
vezes existem, nesses locais de cumeadas, condicionantes arqueológicas e 
marcos geodésicos que imposta salvaguardar, e ao mesmo tempo, melhora-se 
o enquadramento paisagístico pois a linha não fica tão visível. Contudo, neste 
caso específico esta situação praticamente não ocorre uma vez que o território 
atravessado apresenta relevo suavemente ondulado; 

÷ Evitar aproximação excessiva a áreas com povoações, habitações isoladas e 
outros recetores sensíveis; 

÷ Colocação de apoios na proximidade de estradas e caminhos existentes, 
respeitando as servidões aplicáveis; 

÷ Evitar a colocação de apoios em áreas de leito de cheia e em linhas de água e 
charcas/albufeiras ou muito próximos destas (respeito por 10 m de margem de 
cada lado do leito ou margem de charcas/albufeiras); 

÷ Minimizar a colocação de apoios em zonas de RAN; 
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÷ Evitar situações de conflito com a operacionalidade de pontos de água mistos de 
combate a incêndios; 

÷ Evitar localização de apoios de forma a condicionar o funcionamento de pivots 
de rega; 

÷ Evitar localização de apoios a menos de 5 m de qualquer infraestrutura fixa 
integrante do Perímetro de Rega de Alqueva. 

3.5.2.  Elementos constituintes da LMAT 

O eixo de referência da linha elétrica, a partir do qual se definiu o corredor em estudo, 
apresenta uma extensão total de 15,16 km, ligando a subestação elevatória a construir 
no polígono 5L da CSF da Luz à Subestação REN de Ferreira do Alentejo, mais 
especificamente para uma área a poente da subestação atual, para onde está prevista 
a expansão da mesma.  

As componentes da Linha Elétrica a 400 kV serão as seguintes 

÷ Linha simples trifásica a 400kV, com dois condutores por fase do tipo ACSR 595 
(Zambeze), com apoios reticulados das famílias <Q=. 

÷ Dois cabos de guarda sendo um do tipo ACSR 153 (Dorking) e o outro OPGW, 
possuindo características mecânicas e elétricas idênticas ao primeiro, nas zonas 
com corrente de curto-circuito mais elevada; 

÷ Cadeias de isoladores de vidro temperado do tipo U160BS e acessórios 
adequados ao escalão de corrente de defeito máxima de 50kA; 

÷ Fundações dos apoios constituídas por quatro maciços independentes formados 
por uma sapata em degraus e uma chaminé prismática. 

Para a corrente de curto-circuito deverão ser considerados 50 kA nas subestações 
terminais. 

3.5.3.  Regulamentos e normativos de referência 

Nos aspetos técnicos regulamentares e/ ou normativos, entre outros, observam-se os 
seguintes no âmbito nacional: 

÷ Legislação relativa à concessão, planeamento, projeto, construção e exploração 
da RNT;  

÷ EN 50341-1- Overhead electrical lines exceeding AC 1kV. Part 1: General 
requirements- Common specifications;  

÷ EN 50341-3-17- National Normative Aspects (NNA) for Portugal  
÷ Dec. Reg. 1/92 - Anexo: Regulamento de Segurança de Linhas Elétricas de Alta 

Tensão (RSLEAT);  
÷ Circulares da Autoridade Nacional de Aviação Civil;  
÷ Portaria 1421/2004 de 23 de novembro, que define as restrições básicas e fixa 

níveis de referência relativos aos CEM;  
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÷ Decreto 3 Lei nº 9/2007 de 17 de janeiro aprova e púbica em anexo o 
Regulamento Geral de Ruído (RGR)  

÷ Decreto-lei nº11/2018 de 15 de fevereiro, que estabelece os critérios de 
minimização e de monitorização da exposição da população aos CEM;  

÷ Guia metodológico para AIA de infraestruturas da RNT 3 Volumes 1 e 2 para 
linhas aéreas elétricas aéreas;  

÷ Guia de Coordenação de Isolamento da RNT 3 Atualização de 2013 3 Revisão 2  
÷ Normativos e publicações da CEI, ISO e CENELEC aplicáveis;  
÷ Legislação relativa à Avaliação de Impacte Ambiental (AIA);  
÷ Legislação relativa às concessões das vias rodoviárias e ferroviárias; 
÷ Legislação relativa às diversas servidões administrativas (p. e. vértices 

geodésicos; servidões radioelétricas, servidões aeronáuticas, pedreiras, 
concessões mineiras)  

÷ Legislação relativa à proteção civil;  
÷ Projeto de elementos tipo de apoios;  
÷ Especificações Internas da REN S.A.  

e ainda, de âmbito internacional, sobre os temas: 

÷ Efeitos de Campos Eletromagnéticos; 
÷ Tensões Induzidas; 
÷ Perturbações Radielétricas; 
÷ Ruído Acústico; 
÷ Critérios de Funcionamento da Linha em Regime de Curto-circuito. 

3.5.4.  Apoios e fundações 

Os apoios que serão utilizados na linha serão constituídos por estruturas metálicas 
treliçadas, em aço, formadas por cantoneiras de abas iguais e chapas, ligadas por 
aparafusamento, com todos os elementos constituintes zincados a quente, por 
imersão. 

A família de apoios do tipo <Q= utilizados (subtipos QA, QRA, QRS, QS e QT) encontra-
se licenciada como elemento tipo das linhas da RNT para a utilização de condutores 
ACSR 595 (ZAMBEZE) e cabos de guarda ACSR 153 (DORKING) em 400 kV.  

Os desenhos das silhuetas para cada um dos cinco tipos de apoios apresentam-se no 
Anexo 04, indicando-se na Tabela 3.5 as dimensões limite dos apoios utilizados. As 
dimensões dos apoios para os diferentes subtipos para as situações de terreno mais 
comuns são também apresentadas neste anexo. 

 

   Tabela 3.5 - Dimensões limite dos apoios utilizados 

Tipo de apoios 
Altura útil mínima 

ao solo (m) 
Altura útil máxima 

ao solo (m) 
Altura Total 

máxima (m) 
Envergadura (m) 

Apoios tipo Q 
(400 kV) 

20,60 65,60 70,60 24,10 
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Para cada subtipo dentro dos apoios Q, aplicam-se os critérios de utilização indicados 
na Tabela 3.6, sendo esta determinante para a seleção de cada apoio com base nos 
ângulos dos vértices, da orografia e das interferências com obstáculos e 
infraestruturas, que ditarão a altura dos apoios e o vão a vencer. 

 

   Tabela 3.6 - critérios de utilização dos subtipos de apoios Q 

Subtipos  
Ângulo de 

Utilização (grd) 
Vão de vento  (m) Vão Gravítico (m) 

QS 0 400 600 

QRS 0 560 1000 

QRA 12.6 400 580 

QA 33 400 580 

QT - Amarração 50 400 580 

QT - Fim de Linha (a) 20 200 400 

 

As fundações para este tipo de apoios são constituídas por quatro maciços de betão 
independente, com sapata em degraus, chaminé prismática e armação, 
dimensionados para os mais elevados esforços que lhe são comunicados pela 
estrutura metálica, considerando todas as combinações regulamentares de ações. 

O betão será do tipo C25/30, caracterizado pela sua resistência à compressão aos 28 
dias de 25 MPa (valor característico) em provetes cilíndricos. 

Em função do subtipo de apoio a área de implantação é variável na sua maioria, áreas 
entre os 35 e os 52 m2, considerando-se para efeitos de cálculos de áreas, de modo 
conservativo, uma superfície de 52 m2 por apoio. 

3.5.5. Cabos e isoladores 

Os cabos condutores a utilizar têm a designação de ACSR 595 (ZAMBEZE) e os 
cabos de guarda ACSR 153 (DORKING). 

Na configuração para a linha de 400kV prevista, o afastamento mínimo entre os eixos 
dos feixes de condutores correspondentes a cada uma das fases (afastados entre si 
de 0,40 m) é de 12,05 m.  

Os dois cabos de guarda que equipam a linha são sustentados pelos braços 
superiores das estruturas dos apoios, dispondo-se em esteira horizontal e 
simetricamente em relação ao eixo da linha, a um nível de 3,95 m (nos apoios de 
suspensão) e 5,00 m (nos apoios de amarração) acima do plano de fixação dos 
equipamentos de suspensão ou amarração dos condutores. A distância mínima entre 
os dois cabos de guarda é de 13,70 m nos apoios de suspensão e de 17,14 m nos 
apoios de amarração. 

Em relação às distâncias de segurança, particularmente aos obstáculos a sobre 
passar (solo, árvores, edifícios, estradas, etc.) estas são verificadas para a situação 
de flecha máxima, ou seja, temperatura dos condutores de 85 ºC na ausência de 
vento.  
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No entanto, neste projeto, adotaram-se os critérios definidos pela REN, S.A. que estão 
acima dos mínimos regulamentares (de acordo com o RSLEAT - DR 1/92), criando-
se assim uma servidão menos condicionada e aumentando-se o nível de segurança 
geral.  

Tendo em conta as características do traçado da presente linha no que se refere à 
poluição 3 poluição ligeira/média, os isoladores utilizados são em vidro temperado do 
tipo <U160BS=. 

3.5.6.  Aspetos técnicos e ambientais associados ao Projeto 

3.5.6.1. Campo elétrico e magnético 

Os campos elétricos e magnéticos são um fenómeno comum a que o organismo 
humano está sujeito durante a sua vida.  

Além dos campos naturais, há que ter em conta os campos artificiais criados por 
instalações elétricas habituais, nomeadamente linhas, subestações, eletrodomésticos 
vários, telemóveis, etc. 

A portaria nº 1421/2004, de 23 de novembro, define as restrições básicas e fixa os 
níveis de referência relativos à exposição da população a campos eletromagnéticos 
(0 a 300GHz).  

Esta portaria adota a recomendação do Conselho da União Europeia, sobre os limites 
de exposição do público em geral aos campos eletromagnéticos (<Recomendação do 
Conselho de 12 de julho de 1999 relativa à limitação da exposição da população aos 
campos eletromagnéticos (0 a 300GHz). 

Apresentam-se, na Tabela 3.7, os valores limites de exposição do público, para os 
campos elétrico e magnético à frequência de 50 Hz. 

 

   Tabela 3.7 - Limites de exposição a campos elétricos e magnéticos a 50Hz  

Características de 
Exposição 

Campo Elétrico [kV/m] 
(RMS) 

Densidade de Fluxo Magnético 
[¿T] (RMS)1 

Público Permanente 5 100 

 

 

 

 

1 1 mT = 1000 ¿T 
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No Anexo 04 apresentam-se os cálculos do campo elétrico e de indução magnética 
previstos para a LMAT em análise.  

Consideram-se <infraestruturas sensíveis=, i) Unidades de saúde e equiparados; ii) 
Quaisquer estabelecimentos de ensino ou afins, como creches ou jardins-de-infância; 
iii) Lares da terceira idade, asilos e afins; iv) Parques e zonas de recreio infantil; v) 
Espaços, instalações e equipamentos desportivos; vi) Edifícios residenciais e 
moradias destinadas a residência permanente. 

Não é permitida a passagem de novas linhas de transporte e distribuição de 
eletricidade de AT e MAT sobre <infraestruturas sensíveis=, devendo-se aplicar-se os 
afastamentos estabelecidos no n.º 3 do artigo 28.º do Decreto Regulamentar n.º 1/92, 
de 18 de fevereiro, contados a partir do eixo da linha, que para linhas à tensão de 
400 kV, como é o caso da linha em análise, corresponde a uma zona de proteção de 
45 m (de acordo com a definição constante no ponto 92 do Artigo 4.º, tem-se que 
<Zona de protecção de uma linha aérea - volume envolvente da linha, limitado, em 
cada vão, por dois planos laterais verticais, paralelos e equidistantes do eixo da linha, 
e por duas superfícies curvas, situadas acima e abaixo dos condutores e deles 
equidistantes, cujos traços, em planos verticais normais ao eixo da linha, são de nível=.  

No entanto existe regime de exceção de acordo com o definido no Artigo 8.º 
(Sobrepassagem de infraestruturas sensíveis) que refere:     
 

<1 4 Quando não exista alternativa técnica economicamente viável ao traçado da 
linha de transporte e distribuição de eletricidade de AT ou MAT, o disposto nos n.os 1 
e 2 do artigo anterior pode ser dispensado, desde que se verifiquem os seguintes 
requisitos: a) Acordo escrito do proprietário ou proprietários das infraestruturas em 
causa relativamente à sobrepassagem e audiência prévia dos demais interessados;  

b) Adoção de soluções técnicas de minimização dos impactes decorrentes da 
instalação da linha de transporte ou de distribuição de eletricidade sobre as 
infraestruturas sensíveis, nos termos do artigo 5.º, sem prejuízo dos afastamentos 
mínimos estabelecidos no artigo 29.º do Decreto Regulamentar n.º 1/92, de 18 de 
fevereiro.  

2 4 A identificação da situação descrita no número anterior deve ocorrer na fase 
prévia à instrução do processo de AIA, sempre que legalmente exigível, devendo, 
neste caso, o operador de rede incluir no Estudo de Impacto Ambiental: a) A descrição 
das soluções técnicas alternativas à sobrepassagem afastadas por não serem 
economicamente viáveis; b) A identificação das soluções técnicas de minimização dos 
impactes decorrentes da instalação da linha de transporte ou de distribuição de 
eletricidade sobre as infraestruturas sensíveis=.  

Esta condicionante foi tida em consideração, com bastante folga, na definição do 
traçado de referência da LMAT, tendo-se neste caso específico mantido, em todas as 
circunstâncias, o afastamento recomendado de modo a garantir uma faixa de proteção 
de 45 m no plano horizontal relativamente a <infraestruturas sensíveis= (distância de 
22,5 m contados a partir do eixo da Linha Elétrica).  
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3.5.6.2. Efeito de Coroa 

Este fenómeno consiste na ocorrência de descargas intermitentes no seio do ar 
ionizado, provocado pela presença de campo elétrico intenso na vizinhança dos 
condutores de muito alta tensão. Manifesta-se pela presença de uma luminescência 
de fraca intensidade, ruído audível característico de natureza crepitante e 
interferências radioelétricas, sendo responsável ainda por perdas de energia e 
formação de ozono.  

O dimensionamento do número e secção de condutores a utilizar nas ligações MAT 
procurará sempre minimizar este efeito. No entanto, a sua intensidade depende 
fortemente das condições ambientais, sendo proporcional à percentagem de 
humidade. Refira-se que o envelhecimento dos condutores favorece a redução do 
efeito de coroa. 

As perdas por efeito coroa dependem, particularmente, das condições climatéricas. 
Sob chuva elas podem crescer várias dezenas de vezes acima do valor calculado para 
bom tempo. Para determinar o valor médio anual das perdas é usual utilizar um fator 
multiplicativo entre 3 e 9, neste caso utilizou-se o valor 5. Assim as perdas médias 
anuais por efeito de coroa indicam-se na Tabela 3.8. 
 

   Tabela 3.8 - Limites de exposição a campos elétricos e magnéticos a 50Hz  

Tipo de Condutor 
Perdas por efeito coroa 3 Perdas médias anuais kW/km 

400kV 420kV 

ACSR 595 (Zambeze) 6,791 9,440 

 

3.5.6.3. Ruído 

O ruído, como estímulo sonoro sem conteúdo informativo para o auditor, é uma forma 
de poluição ambiental que pode afetar a população (num curto espaço circundante) e 
as próprias estruturas emissoras. 

O ruído gerado pelas linhas de alta tensão é originado pelo efeito de coroa e pelas 
goteiras dos cabos (em condições de nevoeiro intenso ou chuva), bem como pelas 
descargas dos isoladores e outros acessórios. Pode descrever-se como um zumbido 
de baixa frequência associado a um crepitar. Nos dias ventosos pode ser gerada uma 
frequência semelhante a um assobio, e após uma chuvada, o som crepitante é muito 
mais intenso e frequente. 

Apesar dos cabos terem sido dimensionados para funcionarem "abaixo" do efeito de 
coroa, pequenas partículas sólidas, irregularidades ou descontinuidades associadas 
às goteiras aumentam o "stress" elétrico, desencadeando a ionização do ar 
circundante. 

A intensidade de ruído depende de vários fatores, entre os quais os mais importantes: 

÷ geometria das torres ou apoios; 



   
 

 

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
74 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

÷ geometria dos feixes dos cabos condutores (condutores geminados); 

÷ idade dos cabos condutores. 

Outros de menor importância são o tamanho, tipo de superfície e número de goteiras. 
Com o envelhecimento dos condutores, a intensidade de ruído gerado tende a 
decrescer. 

Prevê-se, no presente caso, que o ruído emitido seja residual. De qualquer forma, este 
aspeto é avaliado com detalhe no âmbito do fator Ambiente Sonoro. 

3.5.6.4. Interferências Radioelétricas 

As descargas produzidas pelo efeito de coroa provocam a aparição de pequenos 
impulsos de tensão e intensidade que se propagam ao longo da linha, originando 
campos eletromagnéticos de alta-frequência causadores de perturbações no espectro 
de radiofrequências, o que dá lugar a uma deficiente receção de um sinal rádio. 

O espectro de frequências, no qual este efeito é mais pronunciado, abrange 
frequências desde os 100 kHz aos 2 MHz. Nesta banda encontram-se as ondas longas 
e médias da radiodifusão. 

Foram efetuados cálculos de acordo com a norma ANSI, através da expressão a 
seguir indicada e considerando a distância média ao solo dos troços de linha em 
estudo e as tensões nominais em causa: 

 

E 3 Nível de ruído dB [dB/µV.m]; 

k 3 Constante=3.5; 

gm 3 campo elétrico máximo em kVef/cm; 

d 3 Diâmetro do condutor em cm; 

En 3 -4dB para condutores simples; 

kD 3 fator de atenuação para a faixa de frequências de 0.5Mhzz e 1,6 Mhz (1.6 ± 0.1); 

D 3 Distância radial do condutor à antena de medição a 2m do solo; 

EFW 3 parcela de correção devida às condições atmosféricas. (0 para bom tempo, 17dB 
para chuva); 

O nível do ruído assim determinado, por si, não dá indicações quanto à intensidade 
da radiointerferência a esperar, pois esta depende da relação sinal/ruído. Em zonas 
em que o sinal rádio é forte pode ser tolerado um nível de ruído superior ao que seria 
perturbador em zonas em que o sinal de rádio é fraco. 

De acordo com o CISPR o nível de ruído interferente, a 15 m do condutor exterior, 
deve ser inferior a 53 dB/1¿V/m para 400kV, respetivamente, com bom tempo.  
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Nestas condições e para uma receção Classe A (S/R(dB) g 32dB) a relação sinal ruido 
S/R(dB)= S(dB)-R(dB) a 21m do eixo da linha corresponde ao que se indica na Tabela 
3.9. 
 

   Tabela 3.9 - Níveis de ruído expetáveis a 15 m do condutor e relação sinal ruido 
S/R(dB)= S(dB)-R(dB) a 21m do eixo da linha 

Situação Nível de ruído a 15m S/R(dB)= S(dB)-R(dB) a 21m 

ACSR 595 (Zambeze) 3 400kV 21,63 53,63 

 

3.5.6.5. Ozono 

Na superfície dos condutores, conforme referido anteriormente, o efeito coroa produz 
uma pequena emissão de ozono, que é uma forma instável de oxigénio. O ozono é 
um gás que está continuamente a ser produzido na natureza por ação de ondas 
eletromagnéticas existentes na atmosfera, sendo esta a emissão atmosférica a 
ocorrer na fase de exploração das linhas. 

Durante a fase de exploração de linhas elétricas, prevê-se a emissão de pequenas 
concentrações de ozono (O3), poluente que, pela sua natureza e concentrações 
emitidas, assume muito pouco significado em matéria de degradação de qualidade do 
ar. 

3.6. Alternativas de Projeto 

As alternativas de projeto que foram ponderadas, foram, sobretudo, alternativas de 
localização, uma vez que, em termos de dimensionamento e conceção geral das 
centrais solares, incluindo a subestação elevatória, bem como para as caraterísticas 
gerais da linha elétrica, as opções adotadas são aquelas que na perspetiva técnica e 
financeira melhor otimizam a rentabilidade e os objetivos de produção e distribuição 
de energia elétrica que se pretendem atingir, de modo a aproveitar o potencial solar e 
a disponibilidade existente de receção na rede, na subestação REN de Ferreira do 
Alentejo. 

3.6.1. Centrais solares 

Em relação à localização das centrais solares, face à oportunidade de evacuar a 
energia produzida para a subestação REN de Ferreira do Alentejo, foi admitido que 
deveriam encontrar-se oportunidades de terrenos para instalação das centrais solares 
na proximidade desta subestação, idealmente a não mais de 20 km.  

Por outro lado, uma Central Solar Fotovoltaica exige, para além de um determinado 
número de horas de sol, um terreno com os seguintes requisitos de viabilidade técnica 
e económica: 



   
 

 

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
76 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

÷ Orientação solar favorável, i. e. terreno plano (ou com inclinação ligeira voltada 
a sul) em localização que não aporte sombreamento aos painéis solares; 

÷ Geomorfologia de relevo pouco acentuada, quer por razões de exposição solar, 
quer para evitar custos de operações de terraplanagem e impactes visuais 
negativos; 

÷ Dimensões necessárias para a potência que se pretende instalar 3 tipicamente 
são necessários cerca de 1,7 ha de terreno por cada 1 MW de potência a 
instalar; 

÷ Acessos existentes e fáceis, para facilitar as operações logísticas nas fases de 
construção, exploração comercial e posteriormente desmantelamento. 

Para além destes aspetos, não menos importante, é o facto de ser preciso encontrar 
terrenos disponíveis, ou seja, terrenos, cujos proprietários tenham interesse em afetar 
a um projeto desta natureza. 

Neste contexto, face à oportunidade resultante do interesse e disponibilidade 
manifestados pelos proprietários de terrenos compreendidos entre a N383 (Santa 
Margarida do Sado 3 Canhestros 3 Aljustrel) e o limite do concelho de Ferreira do 
Alentejo 3 área correspondente à antiga Herdade do Manguelho, que veio a ser alvo 
de várias divisões - identificaram-se um conjunto de terrenos disponíveis, alguns com 
contiguidade espacial entre si, outros em situação de descontinuidade. 

Foi elaborado um Estudo de Grandes Condicionantes (ver Anexo 05) que permitiu 
identificar, no interior destes terrenos áreas a excluir devido a fortes 
condicionamentos, como seja, presença de áreas de povoamentos de 
sobro/azinheira, reserva agrícola nacional, presença de caminhos vicinais que se 
considerou adequado manter in situ e áreas próximas de edifícios habitacionais. 

Uma vez que o processo de definição dos polígonos de implantação dos projetos das 
duas centrais solares foi otimizado no limite do possível, conforme exposto, e dado 
que se pretendeu desenvolver o EIA em fase de Projeto de Execução, não foram 
consideradas localizações alternativas.  

De referir ainda que a presença de caminhos vicinais atravessando os terrenos 
propostos, obrigou à tomada de decisões sobre os trechos de caminhos a manter in 
situ, obrigando à segmentação de polígonos de implantação e de pequenos trechos a 
restabelecer, precisamente para evitar segmentações adicionais em determinados 
locais.  

Tratou-se de decisões de pormenor que tiveram que ser tomadas, sempre com 
critérios de racionalidade, relativamente às quais não se considerou justificável efetuar 
uma extensa análise de comparação de alternativas. 

No interior dos polígonos afetos a cada uma das centrais solares, a definição do layout 
interno teve a preocupação de evitar afetação do domínio hídrico e de garantir o 
necessário afastamento face a pontos de água mistos de combate a incêndio. 
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3.6.2. Linha elétrica de evacuação a 400 kV 

O Estudo de Grandes Condicionantes efetuado incidiu também sobre o percurso a 
adotar para a linha elétrica de evacuação, tendo-se para o efeito estudado o território 
compreendido entre a CSF da Luz e a subestação de Ferreira do Alentejo. 

Com base na análise efetuada foi possível definir uma diretriz e andamento de apoios 
otimizados de forma a garantir afastamento face a recetores sensíveis (sempre 
superior a 165 m), minimizar interferência com condicionantes existentes que não é 
possível evitar (dado envolverem a área da subestação de Ferreira do Alentejo), como 
seja a Reserva Agrícola Nacional (RAN) e o perímetro de rega de Alqueva, evitar a 
colocação de apoios em áreas de leito de cheia e margens de linhas de água e 
albufeiras, e evitar afetar a acessibilidade a pontos de água mistos de combate a 
incêndios. 

Importa referir que a cerca de 350 m a norte do polígono 1L (CSF da Luz), e a norte 
da povoação de Canhestros, passa uma linha de Muito Alta Tensão da REN, a 400 kV, 
que estabelece a ligação entre Ferreira do Alentejo e Sines; paralelamente e a Norte 
desta linha, corre outra LMAT da REN a 150 kV. A Sul destas duas LMAT corre ainda 
uma linha de AT da E-redes a 60 kV, que cruza, inclusivamente, o referido polígono 
da CSF da Luz.  

Em fase de análise de alternativas, foi analisada a possibilidade de aproveitar os 
apoios existentes na linha de 400 kV para assegurar o percurso da LMAT do projeto, 
tendo sido verificado que os apoios existentes já se encontram no limite da sua 
capacidade, inviabilizando essa solução.  

Foi ainda ponderada a possibilidade de desenvolver a LMAT do projeto num corredor 
adjacente, a Sul, e paralelo ao das LMAT Ferreira do Alentejo-Sines, mas tal acabou 
por ser igualmente descartado, por um lado devido à interferência com a linha de AT 
da E-redes em vários pontos do percurso e, cumulativamente e com maior relevância, 
pelo facto de essa solução obrigar a um atravessamento de área afeta à Reserva 
Agrícola Nacional e ao Perímetro de Rega de Alqueva praticamente ao longo de toda 
a extensão da LMAT, ou seja, em cerca de 15 km, situação que não seria aceitável 
existindo a alternativa proposta, que limita estes atravessamentos a menos de um 
quinto da extensão referida.  

Face ao exposto, atendendo às caraterísticas do território atravessado e ao processo 
de otimização conseguido, que mereceu validação técnica por parte da REN, não se 
considerou vantajoso o estudo de alternativas adicionais ao traçado da linha elétrica 
de evacuação 

3.7. Fase de construção das centrais solares fotovoltaicas e subestação 

3.7.1. Intervenções previstas  

A obra de construção das duas Centrais Solares Fotovoltaicas consistirá em: 

÷ Abate pontual de arvores e desmatação de toda a área de intervenção; 
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÷ Execução do acesso exterior e dos caminhos no interior do recinto, com 
características adequadas para o trânsito de veículos com capacidade de 
transportar os vários materiais e equipamentos afetos aos Postos de 
Transformação e à Subestação/Edifício de Comando;  

÷ Nivelamento e preparação do terreno, se necessário, na zona de implantação 
da subestação e bases de apoio dos transformadores, nos locais onde seja 
permitido, ou seja, respeitando as condicionantes identificadas no presente 
EIA; 

÷ Execução de vedações nos limites das centrais e da subestação, incluído a 
colocação de portões de acesso; 

÷ Montagem da estrutura de suporte do sistema de produção fotovoltaico; 
÷ Abertura e fecho de valas para instalação de cabos elétricos entre os módulos 

fotovoltaicos e restantes infraestruturas elétricas; 
÷ Montagem dos Postos de transformação, incluindo a execução das plataformas 

onde ficarão instalados os edifícios pré-fabricados; 
÷ Execução das fundações dos apoios das linhas de 30 kV. 
÷ Execução das obras de construção da subestação e edifício de comando; 
÷ Recuperação paisagística das zonas intervencionadas. 

3.7.2. Instalação e funcionamento dos estaleiros 

Para apoio à execução da obra de construção das Centrais Fotovoltaicas será 
necessário prever espaços de estaleiro que facilitem a logística de armazenamento e 
distribuição dos materiais e equipamentos que compões o projeto. Dada a dispersão 
geográfica da área de implantação, prevê-se a instalação um estaleiro para a central 
solar do Céu e de três estaleiros para a central solar da Luz. 

Os estaleiros terão áreas entre 0,7 e 1,5 ha e localizam-se de forma a por um lado 
permitir o fácil acesso do exterior e por outro permitir servir de forma eficiente as 
diferentes áreas do projeto. Trata-se, em todos os casos, de áreas desarborizadas 
não estão afetadas por qualquer condicionante crítica e que apresentam facilidade de 
acesso. 

O estaleiro situado no polígono 1L da CSF da Luz será utilizado como estaleiro central, 
dado ser o que melhor ligação permite à rede viária. Os outros estaleiros serão de 
apoio para permitir uma distribuição eficaz das frentes de trabalho. 

No Desenho 03 apresenta-se a localização proposta para os estaleiros. 

As áreas afetas aos estaleiros incluem, para além de contentores de apoio, 
instalações sanitárias amovíveis (com tratamento químico dos efluentes ou 
encaminhamento para fossa estanque), uma zona destinada a armazenamento 
temporário de materiais diversos, tais como resíduos e inertes, e uma zona de 
estacionamento de veículos e máquinas afetos à obra.  
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A água para abastecimento nas instalações sociais do estaleiro será obtida do exterior 
garantindo-se a qualidade requerida para consumo humano e uso em WC. Não 
haverá lugar a qualquer captação de água superficial ou subterrânea na área 
envolvente, para esse efeito. 

Os estaleiros, bem como eventuais zonas complementares de apoio, serão 
desativados no final da fase de construção.  

Em todos os casos, a área para implantação dos estaleiros corresponde, 
parcialmente, a uma zona de implantação de painéis, pelo que estes serão os últimos 
a montar, em simultâneo com a desmontagem do estaleiro e limpeza do terreno, numa 
fase em que as necessidades de área de estaleiro serão já menores. 

Todas as zonas intervencionadas serão completamente limpas e posteriormente 
naturalizadas, de acordo com as medidas de minimização apresentadas no capítulo 
correspondente. 

3.7.3. Preparação do terreno/movimentação de terras 

A preparação da área onde será instalado o Projeto das Centrais Solares 
Fotovoltaicas irá iniciar-se pela limpeza do terreno (remoção da vegetação arbustiva 
e arbórea).  

Em seguida proceder-se-á à decapagem da camada superficial do solo, na área 
abrangida pela implantação das fundações dos módulos fotovoltaicas, na área onde 
serão instalados os contentores com os Transformadores (Postos de Transformação), 
na zona da Subestação/Edifício de Comando, nas zonas adjacentes aos caminhos a 
reabilitar quando haja lugar a alargamento, nas faixas dos novos caminhos e na zona 
a utilizar como estaleiro, com regularização da morfologia, em caso pontuais 
devidamente justificados. 

A terra vegetal resultante desta ação será devidamente armazenada para utilização 
posterior na requalificação ambiental das áreas intervencionadas. 

Será ainda necessário, numa fase posterior, proceder à abertura de valas para 
instalação dos cabos elétricos, controlo e comando de interligação entre os strings 
com os Inversores e os Postos de Transformação (rede de corrente em baixa tensão), 
e entre estes e os Postos de Seccionamento e a Subestação (rede de média tensão). 

Esta tarefa inclui também a instalação de todas as caixas de ligação necessárias à 
instalação.  

O leito da vala deve ser liso e estar livre de pontas afiadas, saliências, pedras, entre 
outros. No mesmo, será colocada uma camada de areia de mina ou de rio lavada, 
limpa e solta, livre de substâncias orgânicas, argila ou partículas de terra, sobre a qual 
se depositará o cabo ou cabos a instalar. Por cima será depositada outra camada de 
areia de características idênticas, e sobre esta instalar-se-á uma proteção mecânica 
a toda a largura do traçado do cabo.  
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As duas camadas de areia cobrirão a largura total da vala tendo em conta que entre 
as laterais e os cabos se mantenha uma distância de 0,10 m. De seguida, será 
espalhada uma camada de terra, proveniente da escavação, compactada por meios 
manuais.  

Deve-se garantir que esta camada de terra se encontra livre de pedras ou entulho. 
Sobre esta camada de terra, e a uma distância mínima do solo de 0,10 m e 0,30 m da 
parte superior do cabo colocar-se-á uma fita de sinalização para advertir a presença 
de cabos elétricos. 

3.7.4. Montagem da instalação fotovoltaica 

Concluída a preparação da plataforma de trabalho, dar-se-á início à execução da 
estrutura para montagem dos módulos fotovoltaicos.  

Esta fase inicia-se com a instalação dos apoios dos seguidores, que será feita por 
perfuração do solo a uma profundidade suficiente para alcançar a estabilidade e 
resistência adequadas.  

O estudo geotécnico do terreno e os ensaios de tração e impulso laterais determinarão 
a profundidade necessária. Estes testes serão realizados em toda a extensão de 
terreno ocupado pelo campo fotovoltaico para ter em conta a variabilidade das 
características do terreno.  

Não está prevista a utilização de betão na fixação das estruturas de suporte dos 
seguidores que suportam os painéis. A fixação será realizada com apoio de 
parafusadores hidráulicos.   

A fase seguinte corresponde à montagem das estruturas metálicas onde 
posteriormente serão montados os painéis, seguindo-se a montagem dos painéis 
propriamente dita. 

3.7.5. Acessos 

Tendo em conta a localização dos Postos de Transformação e implantação dos 
módulos fotovoltaicos, os caminhos foram desenhados com o objetivo de obter o 
melhor traçado possível, reduzindo ao máximo o seu comprimento, mas tendo em 
consideração as limitações técnicas e ambientais identificadas.  

Onde tal é possível, os caminhos internos servem simultaneamente as duas centrais 
solares. 

Os valores de raio de curvatura serão os satisfatórios para permitir a passagem, 
mudança de direção e livre circulação de veículos. Em termos planimétricos a rede de 
caminhos é constituída por vários alinhamentos retos conjugados com os acessos 
existentes a utilizar. Ao nível do perfil longitudinal é constituída por vários trainéis de 
inclinações adequados à topografia do terreno. 
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Os acessos a construir serão executados em terreno estabilizado. Para o efeito será 
necessário proceder à abertura da caixa necessária para receber a camada de 
revestimento que constitui o pavimento (tout-venant), com uma profundidade máxima 
de 15 cm.  

O material resultante desta decapagem e que corresponde fundamentalmente a terra 
vegetal, será armazenado nas zonas adjacentes para posterior utilização na 
recuperação das zonas intervencionadas. 

Quando for necessário executar valetas de drenagem ao longo dos acessos, as 
mesmas não terão qualquer revestimento, sendo o escoamento encaminhado para as 
linhas de água naturalmente. 

3.7.6. Obras de construção civil 

Em simultâneo com a execução das obras de construção e montagem dos módulos 
fotovoltaicos, serão executadas as obras de construção civil que incluem a preparação 
da plataforma de assentamento dos contentores dos Postos de Transformação 
(execução de uma plataforma de betão), a construção da Subestação/Edifício de 
comando, e a execução de passagens hidráulicas. 

Numa fase prévia ao início da construção civil, será efetuada a limpeza da vegetação, 
prevendo-se que esta tarefa se prolongue por um período de 3 meses. Previamente à 
instalação das estruturas metálicas e equipamentos, será efetuado um conjunto de 
operações de movimentação de terras que têm como finalidade a regularização do 
terreno, apenas para a implantação dos inversores e subestação.  

As estruturas de suporte aos painéis solares serão pré-fabricadas e serão ligadas às 
fundações do tipo estaca. 

Os postos de transformação serão equipamentos de montagem exterior assentes 
numa plataforma em betão apoiada sobre o terreno, sendo apenas requerida a 
regularização da área de implantação.  

A casa de controlo e edifício de comando e armazém serão do tipo pré-fabricado, 
assentes numa plataforma em betão, cuja fundação obriga a escavação do terreno 
até 3 m de profundidade. 

As fundações das estruturas da subestação, casa de controlo e suporte dos 
transformadores de muito alta tensão terão, geralmente, um máximo de 3 m de 
profundidade, ocupando áreas exíguas. As terras escavadas podem ser armazenadas 
localmente e distribuídas conforme necessário.  

Para a passagem de cabos enterrados serão abertas valas geralmente com até 1 m 
de profundidade, podendo apenas ser de mais alguns decímetros no atravessamento 
de caminhos internos de cada Central Solar Fotovoltaica. As terras resultantes da 
escavação são provisoriamente armazenadas na proximidade da vala, sendo usadas 
na sua cobertura e regularização final do terreno. 
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Em simultâneo com a execução das obras de construção e montagem das estruturas 
metálicas de suporte dos painéis e restantes componentes, será construída a 
Subestação/Edifício de comando. 

Os polígonos de implantação das Centrais Solares serão vedados com rede rígida do 
tipo BEKAERT (2,5 metros de altura e uma distância ao solo de 10 cm), fixa por 
prumos metálicos, sem recurso a betão.  

No que respeita às Linhas Elétricas de média tensão, a forma de construção encontra-
se bastante tipificada, existindo pequenas variações relacionadas com os elementos 
técnicos específicos de cada infraestrutura, nomeadamente o tipo de apoios. 

3.7.7. Utilização de Recursos e energia 

Para a generalidade das atividades envolvidas na fase de construção será necessária 
a utilização de diversos tipos de materiais comuns em obras de construção civil, 
nomeadamente, brita, areia, ferro, entre outros. 

No que diz respeito aos módulos fotovoltaicos, os principais tipos de materiais que os 
constituem são: 

÷ Célula fotovoltaica; 

÷ Moldura de alumínio; 
÷ Vidro temperado e texturado; 

÷ Condutores Metálicos. 

Os principais tipos de energia utilizados, na fase de construção, correspondem a 
motores de combustão das máquinas (veículos, e gerador) e de alguns equipamentos. 

3.7.8. Efluentes, resíduos e emissões 

Na fase de construção são previsíveis os seguintes tipos de efluentes, resíduos e 
emissões: 

÷ Águas residuais/efluente químico (conforme a solução a adotar) provenientes 
das instalações sanitárias do estaleiro; 

÷ Águas residuais provenientes das operações construção civil; 
÷ Resíduos sólidos urbanos provenientes do estaleiro; 
÷ Material lenhoso e resíduos vegetais provenientes da 

desflorestação/desmatação do terreno; 

÷ Embalagens plásticas, metálicas e de cartão, armações, cofragens, entre 
outros materiais resultantes das diversas obras; 

÷ Emissão de ruído com incremento dos níveis sonoros contínuos e pontuais 
devido à utilização de maquinaria pesada e tráfego de veículos para transporte 
de pessoas, materiais e equipamentos; 
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÷ Emissão de poeiras resultantes das operações de escavação e da circulação 
de veículos e equipamentos em superfícies não pavimentadas. Refira-se que 
em projetos desta natureza, existe um cuidado acrescido durante a fase de 
construção, no sentido de evitar a emissão de partículas, para que estas não 
se depositem na superfície dos painéis fotovoltaicos; 

÷ Emissão de gases gerados pelos veículos e maquinaria pesada afetos à obra. 

Da execução da obra resultarão, ainda: 

÷ Materiais inertes provenientes das escavações; e 
÷ Terra vegetal. 

Prevêem-se os seguintes tratamentos/destino final de materiais reutilizáveis, 
efluentes, resíduos e emissões produzidos: 

÷ No que diz respeito às instalações sanitárias do estaleiro, os efluentes gerados 
serão recolhidos numa fossa sética estanque, ou alvo de tratamento químico, 
procedendo-se depois à entrega do efluente a entidade(s) com licença para o 
seu transporte e tratamento;  

÷ Para as águas residuais resultantes das operações de construção civil, como é 
o caso das operações de betonagem, será aberta uma bacia de retenção (2 m 
x 2 m), na qual será efetuada a descarga das águas resultantes das lavagens 
das autobetoneiras. Esta bacia será aberta junto ao estaleiro, e no final das 
betonagens, todo o material será transportado a aterro; 

÷ Os resíduos líquidos, tais como óleos das máquinas, lubrificantes, e outros 
comuns a qualquer obra, serão devidamente acondicionadas dentro do 
estaleiro em recipientes específicos para o efeito e transportados a destino final 
por uma empresa licenciada pela Agência Portuguesa do Ambiente; 

÷ Os resíduos tais como plásticos, madeiras e metais serão armazenados em 
contentores específicos, e transportados a destino final por uma empresa 
devidamente licenciada pela Agência Portuguesa do Ambiente; 

÷ Os resíduos vegetais resultantes da desflorestação/desmatação do terreno 
serão em parte incorporados na terra vegetal e em parte encaminhados para 
valorização. O material lenhoso resultante do abate de árvores será 
devidamente encaminhado para valorização. Os cepos serão em grande parte 
arrancados e transportados para fora do sítio também para valorização, sendo 
que parte dos cepos e os resíduos vegetais dos cepos serão esmagados no 
local antes da gradagem pesada alisar o terreno. Esta tarefa será efetuada em 
articulação com os proprietários. 

O armazenamento temporário de resíduos será efetuado nas zonas destinadas a 
estaleiro ou em eventuais zonas complementares de apoio a estaleiro. 

No Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra, apresentado no Anexo 06 do 
presente Estudo de Impacte Ambiental, estão incluídas as diretrizes para um Plano 
de Gestão de Resíduos a adotar na fase de construção (Apêndice A). 

Em termos dos inertes sobrantes e terra vegetal prevê-se que: 
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÷ Os materiais inertes provenientes das escavações serão, à partida, 
incorporados integralmente nas regularizações de terreno eventualmente 
necessárias, na cobertura das valas de cabos, na execução dos caminhos e na 
recuperação de áreas intervencionadas com a construção das Centrais 
Fotovoltaicas. Eventualmente se houver excedente, será transportado a 
destino final adequado; 

÷ A terra vegetal será armazenada junto às áreas intervencionadas, em locais, 
tanto quanto possível, planos e bem drenados, para posterior utilização na 
renaturalização dessas zonas. 

3.7.9. Recuperação paisagística de áreas intervencionadas 

No termo da obra as zonas intervencionadas serão recuperadas. Após a conclusão 
dos trabalhos de construção civil, e da montagem da instalação fotovoltaica, serão 
objeto de recuperação paisagística as áreas intervencionadas, designadamente a 
zona de estaleiro, a envolvente da Subestação/Edifício de Comando, as zonas 
adjacentes aos acessos, a envolvente dos Postos de Transformação, a área de 
montagem dos painéis, as zonas de construção das valas para instalação dos cabos 
elétricos, bem como outras zonas que possam, eventualmente, vir a ser 
intervencionadas durante a construção.  

A recuperação das áreas intervencionadas tem como objetivo minimizar o impacte na 
paisagem, o restabelecimento da vegetação autóctone e o revestimento dos solos, 
minimizando por sua vez a ação erosiva dos ventos e das chuvas que será mais 
intensa se o solo for deixado a descoberto. 

No âmbito da recuperação paisagística destacam-se as seguintes ações e condições 
de execução, durante a fase de construção: 

÷ Os trabalhos de desmatação e decapagem de solos serão limitados às áreas 
estritamente necessárias à execução dos trabalhos; 

÷ A camada superficial de solo, existente nas áreas a desmatar e decapar, será, 
quando não imediatamente reutilizada na obra, armazenada em pargas para 
posterior utilização nas áreas degradadas pelas obras; 

÷ Será evitado o depósito, mesmo que temporário, de resíduos, assegurando, 
desde o início, a sua recolha e o seu destino final adequado. 

No final da obra destacam-se as seguintes ações: 

÷ No final da obra serão removidas todas as construções provisórias, resíduos, 
entulhos e outros materiais;  

÷ Será feita a descompactação do solo das áreas afetadas pela obra e onde se 
preveja a recuperação natural da vegetação. 

A Proposta de Plano de Recuperação das Áreas Intervencionadas (PRAI), que integra 
as considerações acima referidas, é apresentada no Apêndice B do Plano de 
Acompanhamento Ambiental de Obra (Anexo 06). 
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3.7.10. Meios humanos  

Estima-se que o número de trabalhadores, de entre os vários Empreiteiros 
(construção civil, eletromecânica, equipa de transporte, montagem), Equipas de 
Fiscalização, Dono de Obra, entre outros, seja entre 200 e 300 trabalhadores 
compartilhados entre as obras das duas Centrais Solares, Subestação/Edifício de 
comando e LMAT.  

O número pode aumentar em alturas da empreitada que impliquem trabalhos 
simultâneos em várias frentes de obra. O alojamento destes trabalhadores ficará ao 
encargo do empreiteiro. 

3.8. Investimento Global 

Para o conjunto das intervenções previstas, incluindo a instalação das centrais solares 
fotovoltaicas do Céu e da Luz, subestação elevatória, linha elétrica a 400 kV de ligação 
à SE de Ferreira do Alentejo e ainda os custos associados aos acordos com os 
proprietários e indeminizações pela colocação de apoios da linha elétrica, estima-se 
um investimento total da ordem de noventa e sete milhões de euros (97.000.000 ¬). 

3.9. Fase de exploração das centrais fotovoltaicas e subestação  

3.9.1. Funcionamento geral  

O período de exploração das duas centrais solares fotovoltaicas é estimado em 35 
anos. 

O funcionamento das Centrais assenta na captação solar que é feita por painéis 
fotovoltaicos, os quais são suportados por uma estrutura metálica ligeira. 

A energia produzida pelos módulos fotovoltaicos, depois de convertida nos inversores, 
é encaminhada para os Postos de transformação que estão ligados a Postos de 
seccionamento e seguidamente para a subestação 30/400kV e que por sua vez, 
encaminham a energia para a linha que fará a ligação ao Ponto de Interligação na 
RESP, neste caso a Subestação de Ferreira do Alentejo.  

Além dos equipamentos acima referidos, a Central Fotovoltaica da Luz inclui, ainda, 
um espaço designado por Edifício de Comando, devidamente equipado com vista à 
monitorização do sistema e igualmente para armazenamento de equipamento para 
manutenção.  

As informações sobre o estado dos equipamentos são transmitidas, pela respetiva 
rede de comunicação de dados, para o computador central existente no Edifício de 
Comando que recolhe periodicamente informações dos módulos fotovoltaicos. 
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Os módulos fotovoltaicos são concebidos, em termos de operação, de acordo com o 
princípio de segurança intrínseca. Os seus diversos componentes estão 
permanentemente controlados.  

A área afeta às Centrais Solares disporá de sistemas de segurança, nomeadamente, 
sistema de deteção e extinção de incêndios e sistema de deteção de intrusão referido 
no subcapítulo de descrição dos componentes do Projeto. O sistema de supervisão a 
instalar terá acesso, em tempo real, às grandezas das Instalações Elétricas e às 
grandezas dos equipamentos. 

As operações de exploração das centrais solares envolvem: 

÷ Manutenção Preventiva: atividades periódicas de inspeção do estado de 
conservação das centrais solares para deteção de situações suscetíveis de 
afetar a segurança de pessoas e bens ou de afetar o funcionamento da mesma; 

÷ Manutenção Corretiva, atividades de substituição dos componentes 
deteriorados e dos componentes em fim de vida útil. Os defeitos e demais 
intervenções serão eliminados localmente por instaladores qualificados; 

÷ Operação: atividades/tarefas relacionadas com a operacionalidade, 
monitorização e supervisão das centrais solares que conduzam à maximização 
do bom funcionamento da mesma às melhorias (upgrades) de equipamentos e 
procedimentos que melhor se adequem às estratégias de exploração nas 
diferentes fases da vida útil das Centrais. 

Relativamente à manutenção preventiva estão previstas: 

÷ ações diárias, semanais, mensais, trimestrais, semestrais, anuais e trianuais. 
A maioria das ações são de frequência semestral e anual; 

÷ Supervisão, Inspeção, verificação, medição, testes de componentes; 

÷ Limpeza de módulos duas vezes por ano e controlo de vegetação. 

A manutenção corretiva não é programada e associa-se à reposição/reparação de 
equipamentos.  

As operações levadas a cabo durante a operação do Projeto associam gestão de 
resíduos e eventuais manuseamentos de materiais poluentes, controlo visual e 
mecânico dos equipamentos instalados, reparações (vedação, portão, entre outros), 
manutenção do terreno (limpeza, decapagem, podas, entre outros) e das 
infraestruturas (Posto de Transformação e Subestação/Edifício de comando). 

A vegetação herbácea será permitida sob os painéis solares, sendo gerida de modo 
que sua altura não exceda 20 cm. O controlo do crescimento da vegetação será 
efetuado exclusivamente por meios mecânicos, excluindo-se o uso de produtos 
químicos. Caso seja possível privilegia-se a gestão da vegetação herbácea com 
recurso ao pastoreio por gado ovino. 
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3.9.2. Utilização de recursos 

Na fase de exploração será consumida energia elétrica para o funcionamento dos 
equipamentos das Centrais Solares Fotovoltaicas. Alguns dos equipamentos elétricos 
poderão requerer a reposição, ou substituição de óleo. Prevê-se que a limpeza dos 
painéis seja feita a seco, não requerendo por isso qualquer consumo de água.  

O abastecimento de água para consumo do pessoal de manutenção será feito através 
de cisterna (transportada em trator) que abastece um depósito exterior adjacente ao 
edifício de comando. Apenas será utilizada água com a qualidade legalmente 
requerida para consumo humano e uso em WC. 

3.9.3. Acessos  

Os acessos executados para a construção e montagem das Centrais Fotovoltaicas 
serão mantidos durante a sua vida útil, ou seja, durante toda a fase de exploração, 
havendo lugar à sua beneficiação sempre que as condições de utilização o imponham. 

3.9.4. Meios humanos  

A operação e manutenção dos parques solares será feita por uma entidade externa, 
a contratar localmente, prevendo-se uma equipa com um total de 50 pessoas, 
distribuídas pelas seguintes categorias: 

÷ 3 engenheiros, 
÷ 30 técnicos de manutenção, 
÷ 27 trabalhadores indiferenciados. 

3.9.5. Produção de energia elétrica  

Para o estudo da produção foi tido em conta o efeito de sombreamento nos painéis 
fotovoltaicos no início e final do dia, prevendo-se que o conjunto das duas Centrais 
solares tenha uma produção de 370,5 GWh/ano. 

3.9.6. Efluentes, resíduos e emissões  

Na fase de exploração são previsíveis os seguintes tipos de efluentes, resíduos e 
emissões: 

÷ Efluentes das instalações sanitárias do edifício de comando; 
÷ Óleos usados e produtos afins utilizados na lubrificação dos diversos 

componentes dos Postos de Transformação. Refira-se, no entanto, que o 
período de utilização dos óleos dos transformadores é relativamente longo; 

÷ Peças ou parte de equipamento substituído; 
÷ Materiais sobrantes das manutenções (embalagens de lubrificantes, resíduos 

verdes entre outros);  
÷ Resíduos domésticos; 
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÷ Ruído e emissões gasosas resultante do tráfego associado à vigilância e 
manutenção; 

÷ Ruído produzido nos Postos de Transformação/Inversores e na transformador 
da subestação interna (ver Anexo 03). 

Relativamente ao destino final/tratamento dos efluentes das instalações sanitárias 
será construída uma fossa estanque, que periodicamente serão recolhidos por uma 
entidade credenciada para o efeito. 

As águas de escorrência provenientes da limpeza dos painéis, irão diretamente para 
o terreno, uma vez que não apresentam qualquer tipo de contaminação. 

A manutenção das Centrais Fotovoltaicas também não origina a produção significativa 
de resíduos, sendo apenas de referir a substituição, de quatro em quatro anos 
(aproximadamente), dos óleos usados dos Postos de Transformação, por entidade 
devidamente licenciada para o efeito.  

No que diz respeito aos restantes resíduos, incluindo resíduos domésticos, será 
garantido que os mesmos são integrados no circuito adequado de recolha e 
tratamento de resíduos sólidos.  

A manutenção da vegetação, se efetuada regularmente com recurso a gado ovino, 
como previsto, não chega a associar resíduos de material lenhoso. 

Em ações de manutenção corretiva os resíduos produzidos dependem da dimensão 
da avaria. 

Na fase de exploração das Centrais Fotovoltaicas, no processo de produção de 
energia, não são emitidas para a atmosfera quaisquer emissões de dióxido de enxofre 
(SO2), óxidos de azoto (NO2), dióxido de carbono (CO2), partículas, escórias e cinza 
de carvão. 

3.10. Fase de Desativação das centrais fotovoltaicas e subestação  

Uma vez concluído o período de vida útil do empreendimento, que se estima em 35 
anos, o mesmo poderá ser renovado e/ou reabilitado com a finalidade de continuar a 
ser operado durante um novo período de vida útil, ou poderá ser desativado e 
desmontado caso as condições económicas de exploração, face aos custos 
envolvidos, assim o venham a determinar.  

O processo de desativação vai envolver uma avaliação e categorização de todos os 
componentes e materiais sendo os mesmos separados em reacondicionamento e 
reutilização, reciclagem e eliminação.  

Todos os materiais e equipamentos serão armazenados em local próprio e 
devidamente preparado, e no final encaminhados de acordo com destinos 
devidamente autorizados e em cumprimento com a legislação. 
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Grande parte dos materiais de base utilizados na construção do Projeto, que venham 
a ser inutilizados quando ocorrer uma previsível renovação, reabilitação ou 
desmontagem dos mesmos, são passíveis de ser reciclados (cerca de 90% dos 
componentes de um painel fotovoltaico são recicláveis). Citam-se como exemplos o 
vidro, o alumínio e o cobre que podem ser refundidos e os óleos dos transformadores 
que podem ser valorizados.  

Refira-se que a percentagem de reciclagem dos materiais constituintes de um painel 
fotovoltaico é extremamente elevada, sendo que os próprios fabricantes de módulos 
fotovoltaicos, contribuem desde o início com o balanço económico do ciclo de gestão 
de resíduos, sendo esse custo normalmente incluído no preço dos painéis para os 
quais é assegurada a completa gestão de fim de vida. 

Toda a área intervencionada será posteriormente alvo de recuperação, de forma a 
adquirir as condições mais adequadas aos futuros usos. 

No que respeita aos acessos, os mesmos poderão manter-se, caso esta solução se 
afigure como mais favorável para a exploração que vier a ser efetivada no local, ou 
poderão ser renaturalizados.  

Face ao desconhecimento da realidade à data da eventual desativação do Projeto, 
deverá esta ser alvo de um Estudo Ambiental onde sejam equacionadas as diferentes 
atividades de desativação e as melhores soluções face às opções disponíveis à data 
e à legislação vigente. Todas as atividades associadas ao desmantelamento das 
Centrais Fotovoltaicas terão de estar de acordo com os regulamentos e legislação 
aplicável à data do desmantelamento. 

Salienta-se que toda a infraestruturação da área fotovoltaica é 100% removível, sendo 
possível, após a sua desativação, restituir-se ao local as características originalmente 
observadas antes da sua construção. Os edifícios poderão ser requalificados para 
outras futuras utilizações. 

De acordo com o disposto no Artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro, 
será apresentado, em face de pedido de licença de produção, o Plano de 
Desmantelamento das Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz, bem como da 
Linha Elétrica. 

3.11. Fase de construção da linha elétrica 

3.11.1. Principais atividades 

A montagem de uma linha com as caraterísticas da que se pretende instalar processa-
se, de uma forma geral, com o faseamento e execução das ações que a seguir se 
descrevem: 

÷ Instalação do estaleiro e parque de material; 
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÷ Reconhecimento, sinalização e abertura de acessos. Sempre que possível 
serão utilizados ou melhorados acessos existentes. A abertura de novos 
acessos é acordada com os respetivos proprietários, sendo tida em conta a 
ocupação dos terrenos, a época mais propícia (após as colheitas, por exemplo). 
Nas áreas com sensibilidade ecológica, a abertura ou melhoria de acessos é, 
sempre, avalizada pela equipa de Acompanhamento Ambiental; 

÷ Marcação e abertura dos maciços de fundação dos apoios. Nesta fase é 
realizada a verificação das estacas de piquetagem dos apoios, assim como a 
marcação das covas da fundação de cada apoio. Uma vez terminada a 
marcação das covas, procede-se à desmatação numa área aproximada de 400 
m2 envolvente a cada apoio, e posteriormente à abertura da cova, a qual é 
realizada com o auxílio de uma retroescavadora de pequeno porte. Para as 
situações de terreno mais comuns as dimensões dos caboucos para os 
diferentes subtipos são de quadrados de 1,5 x 1,5 m a 2,5 x 2,5, com 
profundidade de 2,4 a 3,5 m; 

÷ Betonagem e arvoramento dos apoios. A esta fase corresponde a colocação e 
nivelamento da base dos apoios dentro das covas, procedendo-se de imediato 
à sua betonagem. O betão para a fundação vem de uma central próxima, 
transportado numa autobetoneira. Uma vez respeitado o período de cura do 
betão, geralmente de 27 dias, conclui-se a montagem do apoio. A área de 
implantação de cada apoio é coberta com o material resultante da escavação 
necessária para a execução das fundações. No final é coberta com a terra 
vegetal que resultou da decapagem do terreno executada previamente às 
escavações propriamente ditas. Esta operação envolve a presença de meios 
humanos e meios mecânicos, nomeadamente um trator com grua de auxílio e 
atrelado; 

÷ Desenrolamento de condutores. Na última fase de construção da linha são 
montadas provisoriamente roldanas no braço de cada apoio, de modo a se 
iniciar a passagem da corda-guia, desde o início até ao final do traçado da linha. 
O desenrolamento da corda guia é realizado por um trabalhador que a 
transporta em rolo, efetuando todo o trajeto da linha a pé. Finalmente, e com o 
recurso a duas máquinas de desenrolamento colocadas no início e no fim do 
traçado, realiza-se a operação de desenrolamento e fixação dos cabos 
condutores e de guarda. No cruzamento e sobre passagem de obstáculos, tais 
como vias de comunicação, linhas aéreas, linhas telefónicas, etc., são 
montadas estruturas porticadas, para sua proteção, durante os trabalhos de 
montagem. Nesta operação estão envolvidos meios humanos e duas máquinas 
de desenrolamento; 

÷ Colocação dos dispositivos de balizagem aérea; 

÷ Comissionamento da linha; 

÷ Limpeza dos locais de trabalho, incluindo a zona de estaleiro.   
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3.11.2. Instalação e atividade do estaleiro 

Para a construção da LMAT, tal como para as Centrais Fotovoltaicas, será necessário 
criar uma zona para Estaleiro/Parques de materiais, conforme anteriormente referido. 
Numa obra de construção de uma linha é efetuado um rigoroso planeamento, de modo 
que a entrega em obra, de apoios e cabos, seja feita em conformidade com as 
atividades em obra e somente à medida que os elementos são necessários.  

Ainda assim, será necessário um espaço amplo uma vez que a LMAT tem uma 
dimensão considerável. 

O estaleiro de construção da LMAT terá essencialmente como função: 

÷ o apoio administrativo à obra; 

÷ o armazenamento temporário de materiais e equipamentos (essencialmente 
postes desmontados e embalados; embalagens contendo isoladores; bobinas 
de cabos; embalagens contendo acessórios dos cabos e das cadeias; varões 
de aço para as armaduras dos maciços de fundação), de resíduos, etc.; 

÷ o parqueamento de veículos e equipamentos (essencialmente pequenas 
retroescavadoras e equipamentos para manobra de cabos) utilizados nas 
diversas fases de montagem da linha. 

Não se encontra definida a localização do estaleiro principal para a obra da linha 
elétrica, uma vez que tal será responsabilidade do empreiteiro (que poderá até ter 
instalações próprias adequadas para o efeito), definindo-se, no entanto, critérios 
gerais para a sua localização que terão que ser considerados: 

÷ preferência por aproveitamento de área já artificializada, se for viável, 

÷ local de boa acessibilidade, preferencialmente com localização central face ao 
traçado da linha elétrica, 

÷ afastamento face a recetores sensíveis, 

÷ afastamento superior a 10 m do leito de linhas de água ou charcas/albufeiras, 

÷ afastamento superior a 100 m de captações de água e, em particular, fora de 
perímetro de proteção imediato e intermédio de captações para abastecimento 
público, 

÷ exclusão de áreas de RAN; 

÷ exclusão de áreas inundáveis; 

÷ exclusão de áreas que obriguem ao abate de vegetação com interesse 
ecológico e proteção legal; 

÷ exclusão de áreas sensíveis em termos geotécnicos; 

÷ exclusão de áreas de declives superiores a 5%; 

÷ exclusão de áreas sensíveis em termos arqueológicos. 

Está previsto que este estaleiro ocupe uma área até 5.000 m2.  



   
 

 

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
92 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

Outras zonas complementares de apoio ao estaleiro ficarão localizadas 
estrategicamente próximas das várias frentes de obra, em locais que respeitem 
condicionamentos identificados no presente EIA, sendo sempre necessário serem 
sujeitas à aprovação pela Equipa que fará o Acompanhamento Ambiental da Obra, e 
terem que ser obtidas outras eventuais autorizações ou licenciamentos que se 
revelem necessários. 

3.11.3. Programação dos trabalhos 

Os trabalhos de construção da LMAT, apesar de serem essencialmente sequenciais 
(abertura de caboucos e execução das fundações; assemblagem e montagem dos 
apoios; e colocação dos cabos, acessórios e regulação dos cabos), em diferentes 
troços de linha poderão estar a decorrer simultaneamente em diferentes frentes de 
trabalho, sendo esta programação definida/ajustada em função de diversas razões de 
planeamento, condicionantes várias, condições meteorológicas, disponibilidade de 
recursos, atrasos na entrega dos materiais, etc., que determinam, ou não, aquela 
simultaneidade, mas que em geral são uma opção do adjudicatário.  

Assim, a quantificação do número de equipas e do número de trabalhadores está 
dependente do planeamento dos trabalhos, referindo-se de qualquer modo que a 
construção das linhas não necessitará de um grande número de trabalhadores afetos 
à obra e que estes terão de ser, na maior parte dos casos, trabalhadores 
especializados. 

Quanto aos equipamentos e ao seu transporte, refere-se: 

÷ O transporte das ferramentas e equipamentos será feito em carrinhas de cabine 
dupla até 3,5 toneladas ou camiões de 2 eixos até 5 toneladas (sobretudo 
durante a montagem dos cabos); 

÷ As retroescavadoras para escavação dos caboucos usualmente não têm 
viagens diárias de ida e volta, permanecendo nos locais de trabalho; 

÷ As autobetoneiras, com capacidade até 8 m3 utilizarão os trajetos definidos 
entre a central de betão e os locais dos apoios, havendo a preocupação de 
selecionar uma central de betão, tão próxima quanto possível do local da obra; 

÷ Os atados das cantoneiras, que constituem os apoios, são transportados, do 
estaleiro para os locais de implantação, normalmente em camiões de 2 eixos 
com capacidade até 13 toneladas; 

÷ O levantamento dos apoios é feito por gruas-automóvel, com capacidade 
variável entre 25 e 120 toneladas (normalmente uma por apoio). 

De modo a mobilizar para os locais de intervenção os equipamentos anteriormente 
referidos, e por forma a poderem minimizar-se eventuais constrangimentos e 
incómodos, é sempre efetuado um planeamento rigoroso dos trajetos a utilizar, 
otimizando-se também, os recursos disponíveis, para além de previamente ao início 
dos trabalhos serem sempre contactadas as entidades competentes. 
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Em termos de movimentação de pessoal pode-se referir que a movimentação diária 
para as várias frentes de obra, resumem-se a deslocações de curta duração, para o 
transporte dos trabalhadores (normalmente veículos de 9 lugares) nos períodos da 
manhã, hora do almoço e ao final do dia, utilizando as vias de comunicação existentes. 

Salienta-se que o trajeto da LMAT é servido de acessos, atravessando estradas 
nacionais e municipais, e ainda inúmeras outras estradas locais e caminhos de terra, 
com largura e perfil adequado. 

3.11.4. Meios humanos 

Conforme referido a propósito das centrais solares, estima-se um número total entre 
200 e 300 trabalhadores compartilhados entre as obras das centrais solares e 
subestação e Linha Elétrica.  

O número pode aumentar em alturas da empreitada que impliquem trabalhos 
simultâneos em várias frentes de obra. 

3.11.5. Efluentes, resíduos e emissões 

Quanto a efluentes líquidos, durante a construção da LMAT existe apenas a produção 
de águas residuais domésticas resultantes das instalações sanitárias do estaleiro 
sendo instaladas nas frentes de obra, quando necessário, instalações sanitárias do 
tipo WC químico. 

Relativamente a resíduos, as embalagens são geralmente de madeira, exceto no caso 
dos apoios, em que as embalagens são as próprias peças cintadas com fitas de aço. 

O betão das fundações (diretas) dos apoios é fabricado em centrais de betão 
existentes na área, e transportado diretamente para os locais de execução das 
fundações, não existindo em estaleiro depósitos significativos de cimento ou de outros 
constituintes do betão. 

Os principais materiais e energia utilizados na construção da Linha elétrica idênticas 
são: 

÷ Ferro e aço; 

÷ Betão; 

÷ Aço, alumínio, ferro e outras ligas metálicas; borracha e plásticos; vidro 
temperado e porcelanas (em cabos, acessórios elétricos, isoladores, etc.); 

÷ Tintas e solventes; 

÷ Óleos lubrificantes; 

÷ Energia elétrica e gasóleo. 

A construção da LMAT não originará emissões poluentes significativas dado tratar-se, 
no essencial, de operações de montagem/desmontagem de elementos pré-fabricados 
e normalizados, designadamente apoios, cadeias de isoladores, cabos e respetivos 
acessórios, ligações à terra e betão provenientes de centrais licenciadas.  
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Assim, as emissões atmosféricas deste tipo de instalação durante a construção são 
as inerentes à utilização de veículos de transporte, à abertura dos caboucos das 
fundações ou ao corte de vegetação. 

3.12. Fase de Exploração da linha elétrica a 400 kV (LMAT) 

A REN será esta a entidade responsável pela exploração e manutenção da LMAT. 

Durante o período de funcionamento de uma linha deste tipo têm lugar ações 
programadas de manutenção, inspeção, conservação e de pequenas alterações, as 
quais se traduzem em: 

÷ Atividades de inspeção periódica do estado de conservação da linha para 
deteção de situações suscetíveis de afetar a segurança de pessoas e bens ou 
de afetar o funcionamento da linha, com periodicidade de 1 a 5 anos em função 
do tipo de inspeção a realizar; 

÷ Observação da faixa de proteção para deteção precoce de situações 
suscetíveis de afetar o funcionamento da linha incidindo sobre inspeção regular 
das zonas de expansão urbana situadas na faixa de proteção e inspeção anual 
dos apoios da linha; 

÷ Implementação do plano de manutenção da faixa de gestão de combustível 
(45 m de largura), que implica intervenções sobre a vegetação, podendo 
significar o corte ou decote regular de eventual arvoredo de crescimento rápido 
que esteja presente na zona da faixa de proteção, de modo a manter as 
condições de segurança das linhas, estando o desenvolvimento de outras 
espécies em geral garantido pelas distâncias livres asseguradas sob os 
condutores; 

÷ Execução das alterações impostas pela construção de edifícios ou de novas 
infraestruturas; 

÷ Condução das linhas integradas na RNT (Rede Nacional de Transporte), o que 
envolve deteção, registo e eliminação de incidentes. 

Adicionalmente serão ainda realizadas as ações de monitorização dos dispositivos de 
sinalização da linha. 

As inspeções periódicas da linha e dos apoios poderão ser efetuadas a pé, de 
helicóptero, e mais recentemente já são utilizados drones. Os meios a utilizar 
dependerão da acessibilidade, que neste caso está bastante facilitada uma vez que 
são atravessadas zonas com muitos acessos, onde a atividade humana está muito 
presente. 

Na fase de exploração são previsíveis os seguintes tipos de resíduos: 

÷ Peças ou parte de equipamento substituído; 
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÷ Materiais sobrantes das manutenções tais como por exemplo embalagens de 
lubrificantes; e 

÷ Material lenhoso resultante do corte da vegetação nas faixas de segurança. 
Este material normalmente reverte para o proprietário. 

Durante esta fase é de salientar que o projeto em análise não dá origem diretamente 
à emissão de poluentes atmosféricos ou à produção de águas residuais, mas 
indiretamente existe ruído e emissões gasosas resultante do tráfego associado à 
vigilância e manutenção. Contudo, como emissões diretas há a considerar a produção 
de algum ruído associado ao funcionamento da LMAT, a emissão de ozono 
proveniente também do seu funcionamento, originada, pelo efeito de coroa, e a 
criação de um campo elétrico e magnético como consequência do transporte de 
energia elétrica. 

3.13.  Fase de Desativação da linha elétrica a 400 kV (LMAT) 

Uma vez que após concluída esta linha será explorada pela REN S.A., os princípios 
de base serão os assumidos por essa empresa, ou outra que a venha a suceder na 
exploração da linha. 

Este tipo de infraestruturas tem uma vida útil longa (não menos de 50 anos) não sendo 
possível prever, com rigor, uma data para a sua eventual desativação e não sendo 
previsível o abandono do corredor das novas linhas, sendo geralmente intenção da 
REN S.A. proceder às alterações que as necessidades de transporte de energia ou a 
evolução tecnológica aconselhem. 

De qualquer modo, e em caso de desativação de linha ou de algum troço, de acordo 
com o princípio seguido pela REN S.A., e tal como feito para o estabelecimento das 
linhas elétricas, esta atividade é sempre precedida do acordo dos proprietários dos 
terrenos atravessados. 

Uma vez estabelecido o acordo com os proprietários, a desmontagem das linhas 
decorre pela ordem a seguir indicada: 

1) Desmontagem dos cabos de guarda e dos condutores; 

2) Desmontagem das cadeias de isoladores; 

3) Desmontagem dos apoios e respetivas fundações. 

Tal como para a fase de construção, a desativação da linha envolverá a montagem e 
funcionamento de um estaleiro de obra e a condução a destino final adequado dos 
materiais resultantes da desmontagem, dos cabos condutores e de guarda, dos 
apoios e respetivos maciços de fundação. 

De acordo com o princípio seguido pela REN, S.A. a desmontagem será sempre 
precedida do acordo dos proprietários dos terrenos com dois objetivos fundamentais: 

÷ Definir em cada caso as condições de desmontagem dos apoios incluindo 
fundações (normalmente até 80 cm de profundidade); 
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÷ Acordar o momento da desmontagem e o montante a pagar, pela REN, S.A. 
por eventuais prejuízos causados nas propriedades pelos trabalhos de 
desmontagem. 

Na fase de desativação, a desmontagem da linha deverá originar emissões poluentes 
semelhantes às apresentadas para a fase de construção, já que será necessária a 
instalação de estaleiro e parque de materiais onde ocorrerá a circulação de veículos 
e funcionamento de equipamentos, que darão origem à emissão de gases de 
combustão. No entanto, é de referir que o transporte de equipamentos, de materiais e 
de resíduos implica um tráfego associado reduzido. 

Relativamente a resíduos produzidos nesta atividade, refira-se que todos os materiais 
provenientes da desmontagem dos componentes da LMAT seguirão a metodologia 
de gestão de resíduos da REN, S.A., ou outra empresa que a venha a suceder na 
exploração da linha, que naturalmente terá que obedecer à legislação então em vigor. 
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4. CARACTERIZAÇÃO DO AMBIENTE POTENCIALMENTE AFETADO 

4.1. Introdução 

A metodologia de avaliação de impactes baseia-se na comparação entre as situações 
futuras das várias componentes ambientais e sociais, nos cenários de concretização 
do Projeto e de ausência deste.  

Assim, a caracterização da situação atual dessas componentes na área de estudo 
constitui, juntamente com a evolução do ambiente afetado na ausência de Projeto 
(capítulo 5), o referencial para a avaliação de impactes. 

O presente capítulo estrutura-se em 13 subcapítulos, para além desta introdução, 
incluindo a caracterização dos seguintes fatores ambientais: Clima e Alterações 
Climáticas (4.2), Geologia, Recursos Geológicos e Geomorfologia (4.3), Solos e 
Ocupação do Solo (4.4), Recursos Hídricos (4.5), Biodiversidade (4.6), Qualidade do 
Ar (4.7), Ambiente Sonoro (4.8), Sócioeconomia (4.9), Saúde Humana (4.10), 
Ordenamento do Território e Condicionantes (4.11), Património Cultural (4.12) e 
Paisagem (4.13). 

A área de estudo de referência das Centrais Fotovoltaicas e Subestação abrange um 
buffer de 200 m de largura que envolve os limites mais periféricos dos diferentes 
polígonos implantação e os percursos de linhas de média tensão que os ligam. 

Em relação a LMAT, a área de estudo tem como referência um buffer com 400 m de 
largura centrado no traçado da mesma. 

Não obstante a delimitação de referência referida, que é assinalada nos desenhos do 
EIA, a definição da área de estudo pretende-se flexível, ajustando-se conforme o 
descritor ambiental em causa e o aspeto que esteja a ser analisado, considerando os 
potenciais impactes diretos e indiretos associados. 

4.2. Clima 

4.2.1. Metodologia e fontes de informação 

Atendendo à reduzida relevância do descritor clima no contexto do presente EIA, 
adotou-se uma abordagem expedita para a sua caraterização, considerando a seleção 
dos parâmetros mais relevantes.  

Para a caracterização do clima no respeitante ao regime térmico e pluviométrico 
recorreu-se, a dados disponíveis no website do Instituto Português do Mar e da 
Atmosfera (IPMA) da normal climatológica 1981/2010, a última que disponibiliza 
informação mais completa. Porém, e devido ao facto de esta normal climatológica 
apenas conter informação relativa à temperatura e precipitação, foi utilizado como 
fonte de informação para outros parâmetros a normal climatológica 1971-2000. 
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A estação climatológica analisada foi a Beja por ser a mais próxima da área de estudo 
de entre as estações que têm esta informação (cerca de 36 km a este da área das 
centrais solares e cerca de 23 km a este da subestação de Ferreira do Alentejo, 
destino final da linha elétrica). A estação de Beja está localizada a 246 metros de 
altitude.  

De referir que a estação meteorológica de Alvalade se encontra mais próxima da área 
de estudo, mas não tem disponível informação mais atualizada relativamente à normal 
climatológica.  

Além da temperatura e precipitação considerou-se relevante caraterizar os 
parâmetros insolação, a humidade relativa do ar, o vento, e fenómenos de trovoada, 
granizo, nevoeiros ou geadas. Para estes parâmetros, geralmente com menor 
variabilidade interanual, e cujo tratamento não se encontra disponível online ou 
publicado para as normais mais recentes, recorre-se, como enquadramento, a médias 
da normal 1971/2000.  

Assim, são caracterizados os aspetos mais relevantes do clima referentes ao Projeto 
em estudo, nomeadamente a temperatura, a precipitação e a insolação. 

4.2.2. Enquadramento climático 

O Projeto insere-se em pleno Baixo Alentejo, numa região onde o clima se assume de 
cariz mediterrâneo e se vão acentuando as influências continentais. 

De acordo com a classificação climática de Köppen-Geiger (ver Figura 4.1), em 
Portugal Continental, observa-se que a maioria do território apresenta um clima 
temperado do tipo C integrando as duas variantes, existindo apenas uma pequena 
parte afeta pelo tipo BSk.  

As variantes correspondem a: 

÷ Csa - clima temperado com verão quente e seco nas regiões interiores do vale 
do Douro (parte do distrito de Bragança), assim como nas regiões a sul do 
sistema montanhoso Montejunto-Estrela (exceto no litoral oeste do Alentejo e 
Algarve); 

÷ Csb - clima temperado com verão seco e suave, em quase todas as regiões a 
Norte do sistema montanhoso Montejunto-Estrela e nas regiões do litoral oeste 
do Alentejo e Algarve; 

÷ BSk - clima de estepe fria da latitude média numa pequena região do Baixo 
Alentejo, no distrito de Beja.  

De acordo com esta classificação, o clima na área de estudo é do tipo Csa, 
correspondendo a um clima temperado com um verão quente e seco. 
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Figura 4.1 3 Classificação Climática de Köppen-Geiger 

Fonte: IPMA 

 

4.2.3. Meteorologia 

4.2.3.1. Temperatura 

Na Figura 4.2 ilustra-se a distribuição mensal da temperatura média, máxima e mínima 
diárias bem como os valores das temperaturas extremas - máxima e mínima diárias, 
medidas pela estação de Beja (normal climatológica 1981-2010). 

Área de estudo 
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Figura 4.2 3 Regime térmico na estação de Beja, em graus celsius (1981 - 2010) 

Fonte: IPMA - Normal Climatológica de Beja 

 

Através da análise do regime térmico na estação de Beja, no período de 1981 a 2010, 
é percetível que os valores da temperatura do ar mais elevados estão registados no 
período entre junho e setembro, onde foi registada uma temperatura média diária 
máxima em julho de 33,3ºC (ver Tabela 4.1). 

O período do ano cuja temperatura média diária é registada num valor mais baixo, é 
entre dezembro e fevereiro, sendo janeiro o mês com uma temperatura média diária 
mais baixa (5,4ºC).  

O número de dias com uma temperatura máxima superior a 25ºC é em média 143,2 
dias/ano. Já o número de dias com temperatura mínima inferior a 0ºC é em média 1,8 
dias/ano. 

4.2.3.2. Insolação 

Na Figura 4.3 ilustra-se o número de horas médio por mês, com ocorrência de 
insolação, medidas pela estação de Beja (sendo usada a normal climatológica 1971-
2000, devido à não análise deste parâmetro na normal climatológica de 1981-2010).  

Este fenómeno caracteriza-se pelo número de horas por mês em que a radiação solar 
atinge diretamente a superfície, com horizonte desobstruído, sem sofrer qualquer 
reflexão ou absorção por parte de outros elementos climáticos como nuvens ou 
nevoeiro. 
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Tabela 4.1 3 Síntese dos parâmetros térmicos medidos pela estação de Beja 

Parâmetro do regime térmico Valores 

Temperatura média anual 16,9ºC 

Temperatura média do mês mais quente 24,8ºC (agosto) 

Temperatura média do mês mais frio 9,7ºC (janeiro) 

Amplitude térmica anual 15,1ºC 

Temperatura máxima média do mês mais quente 33,3ºC (julho) 

Temperatura mínima média do mês mais frio 5,4ºC (janeiro) 

Temperatura mais alta registada 45,4ºC (agosto) 

Temperatura mais baixa registada - 3,2ºC (fevereiro e março) 

Número de dias com temperatura Max. > 25ºC 143,2 dias 

Número de dias com temperatura Min. < 0ºC 1,8 dias 

Fonte: IPMA - Normal Climatológica 1981-2010 

 

 
 

 
Figura 4.3 3 Número de horas de insolação médio medido pela estação de Beja (1971 - 

2000)  

Fonte: IPMA - Normal Climatológica 1971-2000 
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No período entre 1971 e 2000, a insolação segue um padrão normal, onde os valores 
mais elevados se registam na estação do verão e os mais baixos na do inverno. O 
valor total anual de insolação é de 2429,4 horas medido entre 1971 e 2000, sendo o 
valor médio anual de 228,6 horas.  

Os meses com um número de horas de insolação médio mais elevado são julho e 
agosto com uma média de 349,6 e 330,2 horas, respetivamente. Dezembro com 136,7 
horas, e janeiro com 156,6 horas, são os meses onde o número médio de horas de 
insolação é menor. 

4.2.3.3. Humidade relativa do ar 

Na Tabela 4.2 ilustra-se a humidade relativa média do ar, medida pela estação de 
Beja (normal climatológica 1971-2000). 
 

Tabela 4.2 3 Humidade relativa do ar medida pela estação de Beja 

Humidade relativa média do ar (%) 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

89 87 82 78 72 65 62 64 70 80 86 89 

Fonte: IPMA - Normal Climatológica 1971-2000 
 

Os valores da humidade relativa do ar foram registados diariamente pela estação de 
Beja às 9h UTC. Percebe-se então que a humidade relativa média do ar anual é de 
77%, sendo janeiro e dezembro (89%) os meses mais húmidos e julho (62%) o mês 
mais seco, com uma humidade relativa média menor. 

4.2.3.4. Vento 

Na Tabela 4.3 apresentam-se dados relativos à velocidade média do vento na estação 
climatológica de Beja (normal climatológica 1971-2000). 

 

Tabela 4.3 3 Velocidade média do vento medida pela estação de Beja 

Velocidade média do vento (km/h) 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

14,3 15,3 14,9 15,7 15,5 15,3 15,6 15,5 14,3 14,4 14,1 15 

Fonte: IPMA - Normal Climatológica 1971-2000 
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Na estação climatológica de Beja, o mês em que foi registada a velocidade média do 
vento mais elevada foi o mês de abril, com 15,7 km/h. O mês cuja velocidade média 
do vento é normalmente mais baixa, é o de novembro, com 14,1 km/h. 

Como informação adicional, é de referir que durante os dias de visita ao local foram 
observados redemoinhos-de-poeira. 

4.2.3.5. Trovoada, granizo, neve, nevoeiro e geada 

Na Figura 4.4, ilustra-se o número de dias médio com ocorrência de trovoada, granizo, 
neve, nevoeiro e geada, medidos pela estação de Alvega (normal climatológica 1971-
2000). 

 

 
Figura 4.4 3 Número médio de dias com trovoada, granizo, neve, nevoeiro e geada 

medidos pela estação de Beja (1971 - 2000)  

Fonte: IPMA - Normal Climatológica 1970-2000 

 

Os meses com um número maior número de dias nos quais ocorreu trovoada, medidos 
pela estação de Beja, correspondem a abril e maio, sendo janeiro o mês com um 
menor número de dias médio onde ocorre este fenómeno. O número médio anual de 
dias com ocorrência deste fenómeno é de 18,1, podendo ocorrer episódios de 
trovoada durante todos os meses do ano.  

O período anual de ocorrência de granizo é entre dezembro e maio, não sendo 
registados quaisquer dias com granizo nos restantes meses.  A média anual é de 
apenas 1,3 dias/ano com ocorrência de granizo. 

Relativamente à ocorrência de neve, é apenas registado este fenómeno no mês de 
fevereiro com uma média de apenas 0,1 dias. 

O nevoeiro é registado durante todo o ano, com uma média de 57,8 dias/ano. O mês 
no qual o nevoeiro apresenta um maior número de dias médio é em dezembro, com 
7,7 dias.  
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O fenómeno de geada ocorre entre novembro e maio, não existindo nenhum registado 
de geada nos meses de verão. O número anual médio de dias com geada é de 8,8 
dias/ano. 

4.2.3.6. Precipitação 

Na Figura 4.5 encontra-se presente o regime pluviométrico medido pela estação de 
Beja (normal climatológica 1981-2010), através da média da quantidade de 
precipitação total e o maior valor da precipitação diária.  
 

 
Figura 4.5 3 Regime pluviométrico medido pela estação de Beja 

Fonte: IPMA - Normal Climatológica 1981-2010 

 

Na Tabela 4.4 apresenta-se uma síntese dos parâmetros pluviométricos medidos pela 
estação climatológica de Beja. 

Na estação climatológica de Beja, durante o período de 29 anos, entre 1981-2010 foi 
registado um valor anual de precipitação médio de 555,0 mm. O mês onde foi 
registado uma maior concentração de precipitação média foi dezembro com 97,1 mm 
e a menor concentração média de precipitação foi registada em julho, com 2,4 mm.  

Em relação ao valor máximo diário, foi registado em novembro (113,3 mm). Existiram 
19 dias cuja precipitação média medida foi superior a 10 mm, sendo o mês com um 
maior número de dias dezembro. É possível verificar que o período mais húmido na 
região é entre outubro e maio, sendo dezembro o mês mais pluvioso. 
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Tabela 4.4 3 Síntese dos parâmetros pluviométricos medidos pela estação 
climatológica de Beja 

Parâmetros do regime pluviométrico Valores 

Precipitação total anual média 555,0 mm 

% de precipitação no semestre húmido 
(outubro a março) 

72,90 % 

Mês mais pluvioso dezembro (97,1 mm) 

Mês menos pluvioso julho (2,4 mm) 

Quantidade precipitação máxima diária 111,3 mm (novembro) 

Nº dias com mais de 1 mm 64,7 dias /ano (máx. dezembro, 9,6 dias) 

Nº dias com mais de 10 mm 19,2 dias /ano (máx. dezembro, 3,8 dias) 

Nº dias com mais de 20 mm 6,0 dias /ano (máx. dezembro, 1,1 dias) 

Nº dias com mais de 30 mm 
2,2 dias /ano (máx. outubro e novembro, 0,4 

dias) 

Fonte: IPMA - Normal Climatológica 1981-2010 

4.3. Alterações climáticas 

4.3.1. Metodologia e fontes de informação 

A caracterização da situação atual, foi desenvolvida a partir de documentação 
relevante em matéria de alterações climáticas através da análise de dados 
disponibilizados online, nomeadamente: 

÷ AR5 IPCC (IPCC, 2014), escala global 

÷ Portal do Clima (http://portaldoclima.pt/pt/) escala regional NUT III; 

÷ Portal ClimAdaPT.Local 3 Estratégias Municipais de Adaptação às Alterações 
Climáticas. 

4.3.2. Caraterização das alterações climáticas 

Importa enquadrar a questão das alterações climáticas, as suas causas conhecidas e 
as consequências previsíveis de acordo com o conhecimento científico atual, tendo 
em vista avaliar o eventual contributo do Projeto nas alterações climáticas, por um 
lado, e de que forma o mesmo poderá no futuro vir a ser afetado por essas mesmas 
alterações. 
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As alterações climáticas são um fenómeno ambiental que se revela uma das maiores 
ameaças que o planeta e a população enfrentam atualmente. A análises de séries 
temporais de dados a nível global tem revelado que os padrões climáticos se têm 
alterado de formal generalizada em todo o planeta. De acordo com a Organização das 
Nações Unidas (ONU), na Convenção - Quadro das Nações Unidas para as 
Alterações Climáticas (CQNUAC), as alterações climáticas são descritas como uma 
mudança do clima que é provocada direta ou indiretamente pelo homem que altera a 
composição global da atmosfera. De acordo com o mesmo documento, é necessário 
reduzir em termos globais a emissão dos gases com efeito de estufa na atmosfera 
para níveis que não ponham em causa o planeta. Para esse efeito, é necessário não 
ultrapassar em 2 ºC os níveis de temperatura registados na época pré-industrial.  

A explicação das alterações climáticas é complexa e multifacetada, envolvendo 
aspetos naturais do clima, como variações na luminosidade do Sol e erupções 
vulcânicas. Porém, obtém-se uma explicação mais satisfatória incluindo o efeito 
antrópico no aumento da concentração dos gases com efeito de estufa na atmosfera. 
A emissão dos gases com efeito de estuda revela-se num fenómeno comum à maioria 
dos setores de atividade, sendo, portanto, um fenómeno de caracter transversal.  

Desta formal existem duas formas de atuação face à necessidade de redução da 
quantidade de gases com efeito de estufa lançados para atmosfera e dos efeitos das 
alterações climáticas em geral.  

A principal passa pela mitigação, ou seja, a redução dos gases com efeito de estufa 
emitidos para a atmosfera.  

A segunda tem que ver com a adaptação, isto é, a redução do maior número de efeitos 
negativos decorrentes do impacto das alterações climáticas no planeta. 

Os efeitos destas alterações manifestam-se no ciclo da água, havendo projeções a 
indicar que a concentração do vapor de água na atmosfera e a precipitação global irão 
aumentar. Haverá, também, mudanças significativas na distribuição espacial da 
precipitação: aumento nas latitudes elevadas, em algumas regiões equatoriais e no 
Sueste da Ásia. Nas latitudes médias, incluindo o sul da Europa, a região Mediterrânea 
e a Amazónia, projeta-se uma diminuição da precipitação. 

Uma outra conclusão de caráter geral é o aumento da frequência de fenómenos 
climáticos extremos.  

A precipitação tenderá a ocorrer mais sob a forma de precipitação intensa, por 
exemplo, superior a 10 mm/dia, amplificando de modo significativo o risco de cheias. 
Nas regiões onde a precipitação tende a diminuir, este fator, conjugado com o 
aumento da evaporação, amplifica o risco de erosão e o risco de secas. 

De acordo com o Painel Intergovernamental para as Alterações Climáticas (IPCC), as 
principais evidências que sustentam as alterações climáticas são as seguintes: 

÷ A emissão de gases com efeito de estufa é a principal causa do aquecimento 
global, sendo a proveniência das ações humanas a maior fonte de emissão 
destes gases, tendo aumentado com o decorrer dos anos; 
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÷ As últimas décadas foram as mais quentes desde 1850, existindo um 
aumento da temperatura média em torno de 0,78º C; 

÷ A temperatura média à superfície dos oceanos aumentou desde 1950; 

÷ As tendências tanto de secas e cheias têm aumentado, devido a alterações 
nos regimes das chuvas, na alteração das marés e dos padrões de vento; 

÷ Entre 1901 e 2010, foi registado um aumento do nível do mar em torno de 19 
cm, estimando-se que ate 2100 esse aumento possa corresponder até 80 cm; 

÷ Os glaciares estão a recuar de forma acentuada; 

÷ A intensidade dos períodos quentes tem aumentado; 

÷ Verifica-se um aumento generalizado anual das ondas de calor; 

÷ A precipitação tem apresentado reduções globais significativas nos meses de 
março e fevereiro. 

Para Portugal, a incerteza das projeções da precipitação é igualmente elevada. No 
entanto, quase todos os modelos analisados preveem redução da precipitação em 
Portugal Continental durante a Primavera, Verão e Outono.  

Os eventos de precipitação tendem a ser progressivamente mais concentrados, com 
alterações nos padrões de distribuição sazonal que incluem um decréscimo da 
precipitação de cerca de 30% nos valores totais da Primavera, decréscimo de 35 a 
60% nos valores totais do Outono e um aumento de 20 a 50% nos valores totais do 
Inverno. Associado à precipitação mais concentrada em determinados períodos de 
tempo, admite-se um aumento da variação sazonal do escoamento e um aumento do 
risco de cheias, este com um grau de confiança de 33 a 95% (Santos & Miranda, 
2006). 

As tendências para as variáveis climáticas observadas e as projeções climáticas 
futuras mostram diferenças regionais nas alterações de temperatura e precipitação na 
Europa, confirmando os dados do relatório AR4 (quarta avaliação do IPCC), com 
aumentos previstos na temperatura ao longo Europa e um aumento da precipitação 
no Norte da Europa e uma redução no Sul.  

As projeções climáticas mostram um aumento significativo de altas temperaturas 
(extremas), secas meteorológicas e precipitação intensa (IPCC, 2014b). 

Em Portugal o acesso a dados regionais pode ser efetuado com recurso aos 
elementos disponibilizados no Portal do Clima (www.portaldoclima.pt), elaborados 
com base em modelos regionalizados para a Europa pelo projeto CORDEX. 

Um conjunto de simulações regionais do projeto CORDEX, realizadas para o domínio 
europeu (EURO-CORDEX), está disponível para o período histórico (1971-2016) e 
dois cenários de emissão do relatório AR5 do IPCC, RCP 4.5 e RCP 8.5 (2006-2100). 
As simulações têm uma resolução espacial de 0.11º, e uma resolução temporal diária. 

No Portal do Clima (http://portaldoclima.pt/) podem-se obter, para algumas estações 
climatológicas do continente, gráficos onde se sobrepõem modelações realizadas 
para o período 1971/2100 com os dados históricos. 
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Na Figura 4.6 apresenta-se o gráfico relativo às anomalias da precipitação média 
anual na estação mais próxima com esta informação (Beja).  

 

 
Figura 4.6 3 Projeção da anomalia da média anual da precipitação para Beja (1971-

2100)  

Fonte: IPMA - Portal do Clima 
 

 

Verifica-se um certo ajustamento entre a modelação e o observado no relativo a 
tendências a prazo, mas existe dificuldade de ajustamento das ocorrências de valores 
extremos.  

De acordo com o gráfico, em 2100, em função dos cenários de modelação 
considerados, pode-se assistir em Beja a um desvio face ao total médio de 
pluviosidade variável, entre menos 5,97 mm a menos 199,32 mm, face à média atual. 

No respeitante à temperatura, salienta-se a previsão de que as ondas de calor se 
tornem muito mais frequentes, sendo de prever um acréscimo significativo do risco de 
incêndios florestais. 

Na Figura 4.7 e na Figura 4.8 apresentam-se os gráficos relativos às anomalias da 
temperatura média e máximas anuais na estação de Beja. 

Em ambas as figuras, verifica-se um bom ajustamento entre a modelação e o 
observado. 

De acordo com o gráfico relativo à temperatura média em 2100, em função dos 
cenários de modelação considerados, pode-se assistir em Portalegre a um desvio 
entre mais 2,3ºC e mais 4,82ºC. 

No respeitante à temperatura máxima o correspondente desvio é ainda mais 
expressivo, variando entre mais 2,33ºC e mais 5,31ºC. 
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Figura 4.7 3 Projeção da anomalia média anual da temperatura média para Beja (1971- 

2100) 

Fonte: IPMA - Portal do Clima 

 
Figura 4.8 3 Projeção da anomalia média anual da temperatura máxima para Beja 

(1971- 2100)  

Fonte: IPMA - Portal do Clima 

 

Relativamente à intensidade média do vento foi efetuada recolha de informação 
sobre os cenários presentes no Portal do Clima para os períodos 2011-2040, 2041-
2070 e 2071-2100 na região do Baixo Alentejo.  

A intensidade de vento para a normal climatológica de 1971-2000, histórico simulado, 
a uma altura de 10 m (ver Figura 4.9) demonstra anualmente uma variação da 
intensidade média do vento entre os 3,3 e os 4,0 m/s na região do Baixo Alentejo.  
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Figura 4.9 3 Normais climatológicas 3 Histórico simulado 1971-2000 3 
Intensidade média do vento à superfície (10 m) 

 

A intensidade média do vento para este período é indicada como 3,7 m/s, ou 
13,3 km/h. 

Os meses com maior intensidade média do vento nesta normal climatológica são os 
meses localizados no fim da primavera e verão, nomeadamente entre abril e julho, 
com o mês de abril a apresentar a média mais elevada com 4,0 m/s.  

De seguida são apresentados os gráficos disponibilizados pelo Portal do Clima para 
a região do Baixo Alentejo, onde se demonstra os cenários RCP 4.5 e 8.5, para as 
normais climatológicas de 2011-2040, 2041-2070 e 2071-2100 (Figura 4.10). 

Em grande parte, os modelos apresentam os mesmos valores de máximo 3,8 m/s, 
médio 3,7 m/s, e mínimo 3,5 m/s, relativamente à intensidade média de vento. O 
cenário RCP 8.5 é o único que apresenta disparidades, para o período 2041-2070, 
apresenta um valor de média mínimo de 3,6 m/s, e no período 2071-2100 onde surge 
como valor médio máximo 3,7 m/s, como valor médio 3,6 m/s e como valor médio 
máximo 3,5.  

Relativamente aos meses com maior intensidade de vento, maio, junho e julho surgem 
como os que apresentam com maior intensidade média, seguindo os resultados 
apresentados para a normal 1971-2000, porém com uma diminuição no mês de abril. 
Em todos os cenários, o valor médio máximo observado é dado como 4,0 m/s. 

Com a análise dos dados disponibilizados, é possível verificar, para os cenários 
apresentados, e para as três normais climatológicas selecionadas, que não se prevê 
que a intensidade média dos ventos aumente nas próximas décadas, o mesmo se 
passando em relação aos ventos mais intensos. 
Tendo em conta que o projeto apresenta inicialmente uma vida útil de 30 anos, 
interessa perceber se existem algumas vulnerabilidades do projeto tendo em conta os 
cenários de alterações climáticas e de que forma o projeto se prepara para essas 
possíveis alterações, nomeadamente fenómenos extremos. 
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Cenário RCP 4.5 Cenário RCP 8.5 

 

2011-2040 

 

2011-2040 

2041-2070 

 

2041-2070 

2071-2100 2071-2100 

Figura 4.10 3 Cenários para as normais climatológicas 2011-2040, 2041-2070 e 
2071-2100, relativos à intensidade média do vento à superfície (10 m) 

 

Quanto a potenciais vulnerabilidades, tendo em conta extremos térmicos, os modelos 
indicam que nas próximas décadas exista um incremento na intensidade e frequência 
das ondas de calor, o que poderá provocar um maior aumento de temperatura das 
estruturas a instalar.  
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Associado a este aumento de temperaturas pode também ser abordada a questão da 
ausência de maiores valores de precipitação, o que poderá provocar secas mais 
prolongadas, mas que devido à tipologia do Projeto em estudo, este não será um 
aspeto de grande consideração pois na sua fase de exploração a utilização de águas 
será mínima.  

Tendo em conta a vulnerabilidade aos incêndios, a área de implantação do projeto 
encontra-se, segundo o PMDFCI de Ferreira do Alentejo atualizado em 2018, numa 
área onde domina a perigosidade Baixa e Muito Baixa, excetuando alguns pequenos 
aglomerados que apresentam perigosidade Média e Elevada (ver Desenho 14).  

Porém, com o possível aumento de frequência das secas e ondas de calor, estes 
eventos poderão aumentar o risco de incendio, colocando em causa a vulnerabilidade 
do projeto caso não se verifiquem as medidas habitualmente implementadas, tais 
como a criação de faixas de gestão de combustível e a gestão do mesmo no interior 
das centrais solares. 

No caso dos extremos hidrológicos, os últimos modelos apontam para uma diminuição 
da precipitação total, nomeadamente nos meses de primavera e verão, sendo ainda 
indicado o aumento da probabilidade de fenómenos de precipitação intensa em 
pequenos espaços temporais.  

Associado à precipitação mais concentrada em determinados períodos de tempo, 
admite-se um aumento da variação sazonal do escoamento e um aumento do risco 
de cheias, este com um grau de confiança de 33% a 95% (Santos & Miranda, 2006).  

Quanto a fenómenos de cheia e inundação, não se observam vulnerabilidades na área 
afeta ao projeto, destacando-se apenas a possibilidade pontual de formação de 
pequenas acumulações de água à superfície em área onde estejam presentes 
estratos mais argilosos. 

Em resultado das alterações climáticas, nas próximas décadas, o risco de erosão e 
de inundação nas zonas costeiras irá aumentar de modo significativo, devido a um 
projetado aumento do nível médio do mar. Cerca de 67% da extensão da costa 
continental portuguesa sofre um risco mais ou menos acentuado de perda de terreno 
que se irá agravar ao longo do século.  

Porém, a área de estudo desenvolve-se a mais de 40 km do Oceano Atlântico. 

4.4. Geologia, Recursos geológicos e Geomorfologia  

4.4.1. Metodologia 

No presente subcapítulo apresenta-se uma caracterização da geologia, recursos 
geológicos e geomorfologia da área afeta ao Projeto. 

As fontes de informação utilizadas no presente subcapítulo compreendem, além de 
reconhecimento de campo: 
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÷ Folhas n.º 508, 509, 519 e 520 da Carta Militar de Portugal, à escala 1: 25 000; 
÷ Folhas n.º 42-B e 42-D da Carta Geológica de Portugal 1:50.000 e respetivas 

Notícias Explicativas; 
÷ Folhas nº 7 e 8 da Carta Geológica de Portugal 1:200 000; 
÷ webSite da Direção Geral de Energia e Geologia; 
÷ Geoportal do LNEG; 
÷ webSite da associação Pro GEO-Portugal; 

 

4.4.2. Geologia  

4.4.2.1. Enquadramento regional 

O Projeto em Estudo localiza-se, do ponto de vista morfoestrutural, na Orla 
Mesocenozóica Ocidental (OMO), mais concretamente na Bacia Sedimentar do Tejo-
Sado, correspondendo esta a uma bacia sedimentar preenchida por sedimentos 
terciários e quaternários (Almeida et al. 2000).  

Os sedimentos foram aqui depositados devido à presença de um graben de idade 
terciária, tendo presente um substrato dobrado, constituído por rochas sedimentares 
e vulcânicas de idade Devónico superior 3 Carbónico, L. J. G. Schermerhorn et al 
(1987).  

As margens do graben afloram em vários locais da bacia do sado, tendo como locais 
mais importantes, as minas de Aljustrel a sudoeste e a antiga mina do Lousal, a 
noroeste. 

O Município de Ferreira do Alentejo enquadra-se parcialmente na Zona da Ossa 
Morena (na parte mais este e norte), na Zona Sul Portuguesa (nas áreas a oeste no 
concelho a sudeste), encontrando-se a restante área do município, na Orla Ocidental, 
constituída por materiais sedimentares, sendo neste contexto que o Projeto se insere. 

4.4.2.2. Enquadramento local 

O Projeto em Estudo localiza-se na Bacia do Sado e, L. J. G. Schermerhorn et al 
(1987), numa área dominada pelas formações detríticas do Quaternário (ver 
Desenho 04 3 Enquadramento Geológico). 

Assim, na área afeta ao Projeto identificaram-se as formações geológicas constantes 
na  

Tabela 4.5, sendo que a descrição apresentada de seguida é com base em L. J. G. 
Schermerhorn et al (1987). 
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Tabela 4.5 3 Formações geológicas existentes na área afeta às várias componentes do 
Projeto em Estudo, com base na Carta Geológica de Portugal à escala 1:50 000  

Período Época Unidades 
Central 

fotovoltaica 
do Céu 

Central 
fotovoltaica 

da Luz 

Linha 
elétrica 

Quaternário 

Holocénico a - Aluviões x ö ö 

Pleistocénico 
Q4 3 Depósitos de 
terraços fluviais 

x x ö 

Pliocénico 
PQ 3 Areias e 
cascalheiras de planalto ö ö ö 

Neogénico Miocénico 
M 3 Argilas e grés 
argilosos ö ö ö 

ö - Existente / x 3 Não existente 

Fonte: Adaptado de L. J. G. Schermerhorn et al, 1987  

 

a 3 Aluviões 

Na área de estudo da central fotovoltaica da Luz apenas existem aluviões associadas 
ao Barranco do Vale de Pereiros e Ribeira de Porto de Mouros, intersetando a área a 
intervencionar para a colocação dos painéis nos polígonos mais a sudeste e a norte 
perto de Canhestros. Esta unidade não é identificada na área referente à central 
fotovoltaica do Céu. Quanto à linha elétrica, são apenas intersetadas 10 zonas 
aluvionares na área de estudo, com especial destaque para o Barranco da Arocas e 
Ribeira de Canhestros. 

Os depósitos aluvionares existem, de um modo geral, em todos os vales das principais 
linhas de água da região onde se insere o Projeto, sendo constituídas, na maioria dos 
casos, por areias castanhas, cinzentas ou amarelas, surgindo por vezes areia fina, e 
ainda areias argilosas nas partes mais inferiores e ainda o surgimento de seixos e 
calhaus rolados. Segundo a notícia explicativa da Carta Geológica 1:50.000, Folha 
42-D (Aljustrel), estas formações de aluvião variam em espessura de local para local, 
não ultrapassando nunca os 8 metros de espessura. 

 

Q4 3 Depósitos de terraços fluviais  

Estes depósitos existem um pouco por toda a zona da Bacia do Tejo, com maior 
predominância para a área envolvente do rio Tejo.  

Os depósitos de terraços fluviais, de um modo geral, são constituídos por areias, 
cascalheiras e ainda por vezes com intercalações de argila.  

Estes depósitos surgem também associados a linhas de água, encontrando-se na 
carta geológica, perto dos locais de aluvião. Segundo a notícia explicativa da carta 
geológica de Aljustrel, no vale da ribeira de Canhestros, predominam baixos terraços. 
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Esta unidade apenas surge na área de estudo relativa à implantação da Linha Elétrica, 
essencialmente na interseção da linha com o Barranco das Arocas. 

 

PQ 3 Areias e cascalheiras de planalto 

Trata-se de uma formação geológica onde se desenvolve grande parte do Projeto em 
Estudo, quer na área da linha elétrica, quer aproximadamente na metade sul da área 
por onde se dispersam os polígonos de implantação das centrais fotovoltaicas da Luz 
e do Céu.  

Segundo a notícia explicativa da Carta Geológica 1:50.000, Folha 42-D (Aljustrel), as 
areias e cascalheiras apresentam grande desenvolvimento nas zonas interfluviais a 
cotas mais elevadas entre os vales da ribeira do Roxo e a Ribeira de Canhestros. 

Esta formação é constituída por depósitos sedimentares detríticos, surgindo como 
grés, areias e cascalheiras em diferentes espessuras. 

No terreno foram observados em alguns locais a presença de areias, sempre de baixa 
granulometria, e também locais com maior presença de cascalho (ver Figura 4.11). 

 

 
Figura 4.11 - Aspeto das areias (esquerda, polígono 5L) e de cascalho (direita, 

observado no polígono 5L) 

 

M 3 Argilas com ostras, grés argilosos com Hipparion 

Na área de estudo esta formação miocénica está presente em áreas de cotas mais 
baixas que estabelecem a transição entre as áreas interfluviais de topografia mais 
plana, a montante, e as áreas aluvionares no fundo dos vales.  

Durante a transgressão miocénica, o oceano terá derivado desde a sua região de 
Setúbal até Ferreira do Alentejo no Miocénico Superior. 

Segundo a notícia explicativa da Carta Geológica 1:50.000, Folha 42-D (Aljustrel), a 
cerca de 1 km a SE de Canhestros foi efetuada uma sondagem, com a seguinte 
estratigrafia: 
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÷ Entre 0,0 m e 14 m - Alternância de areias amareladas e acastanhadas e de 
argilas arenosas acastanhadas com ostras na parte inferior;  

÷ Entre 14 m e 18 m - Areia fina a grossa amarelada e acastanhada com ostras 
na parte superior;  

÷ Entre 18m e 36m - Margas e argilas arenosas amareladas, acastanhadas e 
acinzentadas;  

÷ Entre 36 m e 44 m - Areia fina a grossa amarelada com ostras na parte superior, 
tornando-se margosa cinzento clara na parte inferior;  

÷ Entre 44 m e 48 m - Marga arenosa amarelada na parte superior e avermelhada 
na parte inferior;  

÷ Entre 48 m e 54 m - Areia argilosa avermelhada;  

÷ Entre 54 m e 60 m - Argila amarelada. 

É ainda referido que junto ao acesso à Aldeia dos Ruins, fora da área do Projeto, aflora 
um grés calcário amarelado micáceo, com presença de fósseis. 

De um modo geral, foi observado no campo que estas áreas têm presente na sua 
superfície argilas e areias, com presença de concreções ferruginosas em locais 
pontuais (ver Figura 4.12), estando identificadas também fendas de retração 
caraterísticas de terreno argiloso.  

 

 
Figura 4.12 3 Concreções observadas nos polígonos 2L (esquerda) e 1L (direita). 
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4.4.3. Tectónica / neotectónica e sismicidade 

4.4.3.1. Tectónica e neotectónica 

A área a ocupar pelo Projeto em Estudo não contém qualquer estrutura tectónica 
superficialmente identificada como de grande importância. 

A NE do Projeto, com direção NW-SE, encontra-se o acidente geológico, 
cavalgamento Ferreira do Alentejo 3 Ficalho, que se classifica como o limite entre a 
Zona Ossa Morena (ZOM) e a Zona Sul Portuguesa (ZSP). Neste cavalgamento o 
bloco superior representa-se pela ZOM e o bloco inferior pela ZSP. 

De acordo com bibliografia da especialidade, sob os sedimentos localizados na área 
de Ferreira do Alentejo é identificada a presença da zona de Cisalhamento Porto-
Tomar-Ferreira do Alentejo. Esta zona apresenta orientação global compreendida 
entre NNW-SSE e N-S (Moreira, 2012). 

Na Carta Neotectónica de Portugal Continental (Cabral, 1995), são representadas 
falhas de maior importância localizadas a diferentes distâncias da área afeta ao 
Projeto em Estudo. Um extrato adaptado desta carta é apresentado na Figura 4.13. 

A falha localizada a NE do Projeto, com direção NWW-SEE, corresponde a uma falha 
incerta com tipo de movimentação desconhecido, que se considera ser um 
prolongamento da Falha de Grândola, uma estrutura com alguma importância 
localizada a NW. Oliveira (1984) propôs que a falha de Grândola pudesse 
corresponder à continuação da falha de Beja-Vale de Larco (Espanha), também 
conhecida no território português por falha de Ferreira-Ficalho. Porém, esta estrutura 
faz a separação entre a Zona de Ossa Morena e Zona Sul Portuguesa na região de 
Beja, situação que não se verifica na falha de Grândola. Esta falha incerta encontrar-
se-á próxima da LMAT na zona da subestação de Ferreira do Alentejo. 

A cicatriz geológica mais importante e presente próxima da área do Projeto é a grande 
falha da Messejana, designada em Espanha por Falha Alentejo-Placência, que corta 
e desloca o anticlinório de Aljustrel, incluindo os jazigos de pirite. Trata-se de um 
complicado sistema de falhas com vários membros. Em ambos os lados da falha de 
desligamento onde se instalou o Dolerito da Messejana ocorrem fraturas irregulares 
que foram também preenchidas por magma dolerítico. A falha tem uma direção NE-
SW. Esta falha estende-se desde a costa alentejana até aos arredores de Ávila, 
apresentando um desligamento horizontal de 2,5 km (Candeias, 2008). 

4.4.3.2. Sismicidade  

Segundo o Atlas do Ambiente (https://sniamb.apambiente.pt/), no que respeita à 
sismicidade histórica, a totalidade da área afeta ao Projeto em Estudo situa-se numa 
Zona de Intensidade Máxima VII (ver Figura 4.14). 

Relativamente à intensidade sísmica máxima (escala internacional), período 1901-
1972, a área do Projeto localiza-se numa Zona de Intensidade Máxima. (ver Figura 
4.15). 
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Figura 4.13 - Enquadramento do Projeto em Estudo na Carta Neotectónica de Portugal 
Continental 

Fonte: Adaptado de Cabral, 1995 
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Figura 4.14 - Isossistas de intensidades máximas, escala de Mercalli modificada 1956, 
período 1755-1996. 

 

Fonte: Atlas do Ambiente, 2022 
 

Os sismos podem ser reflexo da deformação litosférica associada à interação entre 
as placas tectónicas ao longo da zona de fronteira de placas Açores-Gibraltar, levando 
à ocorrência de eventos de magnitude elevada (M>7) de que o sismo de 1755 terá 
sido o maior de que há testemunho (magnitude estimada MW = 8,7), e cujos 
epicentros se situam no mar, a SW.  

Além dos sismos provocados diretamente pela interação das duas placas, interplaca, 
há a considerar também os sismos de origem local causados por deformação da 
microplaca ibérica no interior do território continental, intraplaca.  
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Figura 4.15 - zonas de intensidade máxima (escala internacional), período 1901-1972  

 

Fonte: Atlas do Ambiente, 2022 
 

Salienta-se ainda que segundo o Regulamento de Segurança e Ações para Estruturas 
de Edifícios e Pontes (RSAEEP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 235/83, de 31 de 
maio, delimita o território português em quatro zonas potencialmente sísmicas, o local 
em estudo localiza-se na zona A, isto é, a zona de maior risco, correspondendo-lhe 
um coeficiente de sismicidade de ³=1,0. 

Segundo o Eurocódigo 8, sobre a projeção de estruturas para resistência aos sismos 
(NP EN 1998-1:2010), a área do projeto enquadra-se de diferentes formas para os 
dois tipos de ação sísmica.  
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Para uma ação sísmica de tipo 1, em caso de cenário sísmico interplaca, o local de 
estudo encontra-se numa zona de média perigosidade, localizado na zona sísmica de 
1.3. No Tipo 2, num eventual sismo localizado em zonas intraplaca, a área do projeto 
enquadra-se na zona sísmica 2.4, o que representa um menor risco sísmico associado 
(Figura 4.16). 
 

 
 

Figura 4.16 - Zonamento sísmico em Portugal Continental 

 

Fonte: Eurocódigo 8 (NP EN 1998-1:2010)  

 

Os valores de aceleração máxima de referência, agR, em Portugal Continental, para 
as zonas sísmicas e para os dois distintos tipos de ação sísmica são indicados na 
Tabela 4.6. 

 

 

   Zona de Estudo 
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Tabela 4.6 3Valores de aceleração máxima de referência 

Ação sísmica de Tipo 1 Ação sísmica de Tipo 2 

Zona Sísmica agR (m.s-2) Zona Sísmica agR (m.s-2) 

1,1 2,5 2,1 2,5 

1,2 2,0 2,1 2,0 

1,3 1,5 2,3 1,7 

1,4 1,0 2,4 1,1 

1,5 0,6 2,5 0,8 

1,6 0,35 - - 

Fonte: NP EN1998-1 2010 

 

Tendo em conta a pré-norma europeia NP EN1998-1:2010, consideram-se que as 
acelerações sísmicas máximas de referência, agR, função do tipo de ação sísmica e 
da zona sísmica do local onde se situa a área de estudo são: 

÷ Ação sísmica Tipo 1 3 Zona sísmica 1.4: agR = 1,0 m/s2 
÷ Ação sísmica Tipo 2 3 Zona sísmica 2.3: agR = 0,8 m/s2 

 

4.4.4. Recursos Geológicos 

4.4.4.1. Recursos geológicos de interesse económico 

A nível regional, o Projeto encontra-se na Faixa Piritosa Portuguesa, o que constitui 
uma importante província metalogénica. Estando a área de implementação do Projeto 
em específico ausente de afloramentos relacionados com esta faixa, devido à 
predominância de materiais sedimentares referentes à bacia do Sado. 

A área das centrais solares e parte do corredor da LMAT linha encontram-se inseridas 
numa zona de Pedido de Prospeção e Pesquisa (Segundo o Visualizador da DGEG) 
de Depósitos Minerais MNPP00120 (nº de cadastro); Titular <Emisurmin unipessoal, 
lda=; área <Ermidas=; substâncias 3 Cu, Pb, Zn, Au, Ag, metais associados. 

Segundo o site da DGEG, o requerente tem de momento 3 pedidos, nenhum dos quais 
correspondente à área Ermidas. 

A cerca de 8,5 Km a oeste das centrais solares encontra-se uma área de período de 
exploração experimental denominada Alvalade, tendo como substâncias Cu, Pb, Zn, 
Sn, Au, Ag e outros.  

 



   
 

 

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
123 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

Segundo a informação disponibilizada pela Direção Geral de Energia e Geologia 
(DGEG) no seu site e sob a forma de WMS, na área afeta ao Projeto em Estudo não 
existem explorações de massas minerais (pedreiras) licenciadas nem áreas afetas a 
recursos geológicos com direitos concedidos e/ou requeridos. 

A ocorrência mais próxima encontra-se a cerca de 10 km a SE do polígono 1L, em 
Santa Margarida do Sado, com número de cadastro 5205, corresponde a uma 
exploração de areia denominada <Crivagem do Sado=. 

Numa área a cerca de 3,5 km do eixo da LMAT existe, na zona de Gasparões, 
segundo a DGEG, uma área de Recuperação Ambiental (Depósitos Minerais) 
designada <Lagoas do Paço=. 

4.4.4.2. Recursos geológicos de interesse conservacionista 

De acordo com listagens de elementos geológicos com valor conservacionista 
(geossítios e geomonumentos) do Geoportal do LNEG e do Grupo Pro GEO-Portugal 
(www.progeo.pt/), verifica-se que na área em estudo não estão presentes quaisquer 
ocorrências deste tipo. 

Os Geossítios mais próximos da área do projeto encontram-se em Aljustrel a sul e nas 
minas do Lousal, a cerca de 16 km a SE e 12 km a W-NW das áreas dos polígonos 
das CSF, respetivamente. 

4.4.5. Geomorfologia  

O Projeto em estudo enquadra-se, do ponto de vista geomorfológico, na Bacia 
Cenozóica do Baixo Tejo. 

Morfologicamente o projeto insere-se numa região dominada pelo modelado 
característico da peneplanície alentejana. 

O relevo na região caracteriza-se por ser pouco acentuado, com a presença de uma 
rede hidrográfica pouco densa. 

Regionalmente a serra do Mira (277 m), o cerro do Penedo Furado (244 m) e, mais a 
poente, o cerro do Monte de Arrais (223 m) constituem uma sequência de elevações, 
localmente alinhadas numa direção este-oeste que se destacam da superfície 
envolvente e têm correspondência com a zona central de uma mancha de afloramento 
dos gabros de Beja, constituindo um relevo residual em rocha dura. 

Ao longo do rio Sado, o rio principal na região, e das ribeiras mais importantes, 
destacam-se os terraços quaternários em quatro níveis. Estes terraços são mais 
extensos no Terciário da bacia do Sado, porem apresentam-se mais estreitos nas 
rochas do Paleozoico que apresentam maior rigidez. 
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As estruturas existentes sob os materiais sedimentares encontram-se bem 
demonstrados, com levantamentos geofísicos e através de sondagens. Está assim 
identificado a existência de um graben, cujos movimentos terão tido origem do 
Miocénico inferior ao Oligocénico superior, podendo ser considerado um reflexo 
longínquo, no antepaís, da orogenia alpina nas cadeias Béticas no sul de Espanha. 

 

 

Figura 4.17 - Aspeto plano do relevo junto ao polígono 3C 

 

A rede hidrográfica, pouco densa, é constituída pelo rio Sado, o principal curso de 
água da região, e pelos seus afluentes principais, as ribeiras de Campilhas, de 
Carona, de Canhestros e do Roxo. 

Na Folha 42-D (Aljustrel) da Carta geológica 1:50.000 observam-se resquícios de uma 
plataforma com fácies continental, apresentada como areias e cascalho (PQ). A área 
atual varia de cotas próximas dos 80 metros, para cotas de 135 metros já nas 
proximidades da Falha da Messejana. Esta falha que representa uma cicatriz 
importante na paisagem da região e que delimita estruturalmente o graben a sudeste. 
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Dando foco apenas às áreas correspondentes aos polígonos do Projeto, no caso da 
CSF da Luz estas encontram-se entre cotas de 72 m e os 84 m, estando presentes as 
cotas mais baixas a Norte e as mais altas a Sul. 

Na CSF do Céu estas encontram-se entre cotas de 70 metros e os 85 metros, estando 
igualmente presentes as cotas mais baixas a Norte e as mais altas a Sul. 

Quanto à Linha Elétrica, as cotas vão aumentando ao longo percurso até à subestação 
de Ferreira do Alentejo, estando presentes inicialmente cotas na ordem dos 70/80 m 
de altitude (cota mínima de 70 m na transposição de uma ribeira afluente da ribeira de 
Canhestros). Na secção final da linha as cotas rondam os 110 m de altitude, 
(apresentando nesta área o terreno uma cota máxima de 114 m). 

4.5. Solos e uso do solo 

4.5.1. Metodologia 

O presente capítulo apresenta a caracterização dos solos da área afeta ao Projeto 
das Centrais Solares do Céu e da Luz e da Linha Elétrica de evacuação. Para tal, as 
fontes de informação utilizadas, além de reconhecimento de campo, serão as 
seguintes: 

÷ Folhas nº 508, 509, 519 e 520 da Carta Complementar de Solos de Portugal, 
à escala 1:25 000; 

÷ Folhas nº 508, 509, 519 e 520 da Carta Complementar de Capacidade de Uso 
do Solo, à escala 1:25 000; 

÷ Cartografia da RAN do concelho de Ferreira do Alentejo; 

÷ Bibliografia da especialidade. 

A Carta de Solos de Portugal e a Carta de Capacidade do Uso do Solo são produzidas 
pela Direção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR). A cartografia 
da RAN consta das Carta de Condicionantes do PDM do concelho de Ferreira do 
Alentejo. 

A identificação dos espaços afetos a diferentes tipologias de usos do solo foi efetuada 
com base na COS 2018, com correções efetuadas com base nos levantamentos de 
campo realizados. 
 

4.5.2. Pedologia 

A identificação da tipologia de solos presentes nas áreas de intervenção do Projeto 
baseia-se na classificação e cartografia de solos 1:25.000 da Carta de Solos de 
Portugal, que se apresenta no Desenho 05 3 Solos. 
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Na área de estudo das Centrais Solares Fotovoltaicas da Luz e Céu estão presentes 
as tipologias de solos apresentadas na Tabela 4.7.  

 

Tabela 4.7 3 Código dos solos e tipos de solo presentes na área das Centrais Solares 

Código  Ordem Subordem Grupo Família, outras caraterísticas 

Al 

Solos 
Incipientes 

Aluviossolos 
Aluviossolos 
Modernos 

Não calcários, de textura ligeira 

Rg Regossolos 

Regossolos 
dos Climas 
Sub-húmidos e 
Semiáridos 

Psamíticos, Normais, não húmidos 

Sb(h)  Coluviossolos 
Solos de 
Baixas 

Não Calcários, de textura mediana 

Cp Barros Barros Pretos Calcários 

Pouco Descarbonatados, de rochas 
eruptivas ou cristalofílicas básicas 
associadas a calcário friável, ou de 
grés argilosos calcários ou margas 

Pag 

Solos 
Argiluviados 
Pouco 
Insaturados 

Solos 
mediterrâneos 
pardos 

De materiais 
não calcários 

Para-Solos Hidromórficos, de 
arenitos ou conglomerados argilosos 
ou argilas (de textura arenosa ou 
franco-arenosa) 

Sr Solos 
mediterrâneos 
vermelhos ou 
amarelos 

De materiais 
não calcários 

Normais, de "rañas" ou depósitos 
afins 

Sr* 
Normais, com Materiais Lateríticos, 
de rañas= ou materiais afins 

Ps 
Solos 
Hidromórficos 

Solos 
Hidromórficos 
com Horizonte 
Eluvial 

Planossolos 
De arenitos ou conglomerados 
argilosos ou argilas 

Vt Solos Litólicos Não húmicos 
Pouco 
insaturados 

De arenitos grosseiros 

Ppt 
Solos 
Podzolizados 

Podzóis Não 
Hidromórficos 

Com Surraipa 
Com horizonte A2 incipiente, de ou 
sobre arenitos 

Fonte: DGADR 
 

No corredor de estudo da Linha Elétrica de evacuação de energia, estão presentes as 
tipologias de solos apresentadas na Tabela 4.8, de acordo com a classificação do ex. 
SROA. 

Referem-se, de seguida, caraterísticas genéricas das ordens de solos presentes. 
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Tabela 4.8 3 Código dos solos e tipos de solo presentes na área da Linha Elétrica 

Código  Ordem Subordem Grupo Família, outras caraterísticas 

A(h) 

Solos 
Incipientes 

Aluviossolos 
Aluviossolos 
Modernos 

Não Calcários, de textura mediana (fase 
mal drenada) 

Aa(i) 
Não calcários, de textura pesada (fase 
inundável) 

Rg Regossolos 

Regossolos 
dos Climas 
Sub-húmidos e 
Semiáridos 

Psamíticos, Normais, não húmidos 

Bpc Barros Barros Pretos Calcários 

Muito Descarbonatados, de dioritos ou 
gabros ou outras rochas eruptivas ou 
cristalofílicas básicas, associados a 
calcário friável 

Pac 

Solos 
Argiluviados 
Pouco 
Insaturados 

Solos 
mediterrâneos 
pardos 

De materiais 
calcários 

Para-Barros, de margas ou calcários 
margosos ou de calcários não 
compactos associados com xistos, grés 
argilosos, argilitos ou argilas ou de grés 
argilosos calcários (de textura franca a 
franco-argilosa) 

Pag 
De materiais 
não calcários 

Para-Solos Hidromórficos, de arenitos 
ou conglomerados argilosos ou argilas 
(de textura arenosa ou franco-arenosa) 

Sr 
Solos 
mediterrâneos 
vermelhos ou 
amarelos 

De materiais 
não calcários 

Normais, de "rañas" ou depósitos afins 

Sr* 
Normais, com Materiais Lateríticos, de 
rañas= ou materiais afins 

Vtc Normais, de outros arenitos 

Caa 

Solos 
Hidromórficos 

Solos 
Hidromórficos 
sem Horizonte 
Eluvial 

Para-
Aluviossolos 
(ou Para-Solos 
hidromórficos) 

De aluviões ou coluviais de textura 
pesada 

Ps 

Solos 
Hidromórficos 
com Horizonte 
Eluvial 

Planossolos 
De arenitos ou conglomerados 
argilosos ou argilas 

Par(p) Solos 
Litólicos 

Não húmicos 
Pouco 
insaturados 

Normais de materiais arenáceos pouco 
consolidados (de textura arenosa a 
franco-arenosa) (fase pedregosa 

Vt De arenitos grosseiros 

Vc 
Solos 
Calcários 

Vermelhos 
dos Climas de 
Regime Xérico 

Normais, de calcários 

Fonte: DGADR 
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Os solos Incipientes são solos não evoluídos, sem horizontes genéticos claramente 
diferenciados, praticamente reduzidos ao material originário. Geralmente estes solos 
contêm uma alta proporção de fragmentes de rocha mãe que podem apresentar uma 
certa meteorização. São solos morfologicamente simples, geralmente de fraca aptidão 
cultural. 

Os Barros são solos evoluídos de perfil A Bc C ou A Btx C (horizonte B tipo <cambic= 
ou tipo <textural=), argilosos, com apreciável percentagem de colóides minerais do 
grupo dos montmorilonóides. Estes minerais imprimem caraterísticas especiais 
próprias dos barros, tal como elevada plasticidade e rigidez, estrutura anisoforme no 
horizonte A e prismática no B com presença de superfície polidas, pronunciado 
fendilhamento nas épocas secas e curto período de boa sazão. 

Os solos Argiluviados Pouco Insaturados são solos evoluídos de perfil A Btx C, 
cujo grau de saturação do horizonte B é superior a 35%, mantendo-se ou aumentando 
com a profundidade dos horizontes subjacentes. 

Os solos Hidromórficos são solos que estão sujeitos a encharcamento temporário 
ou permanente, provocando intensos fenómenos de redução em todo ou em parte do 
seu perfil, em que se observa um evidente horizonte A2. A textura destes solos é 
variável de família para família, desde arenosa até franco-argila. Com a diminuição da 
profundidade o teor orgânico destes solos diminui, sendo geralmente baixo (inferior a 
3%). 

Os solos Litólicos são solos pouco evoluídos, de perfil A C ou A Bc C (horizonte B 
do tipo <cambic=), que se formam a partir de rochas não calcarias, encontrando-se 
completamente descarbonatados. O teor orgânico destes solos é inferior a 1%.  

Os solos Podzolizados são solos evoluídos, apresentando um perfil de A Bpz C 
(horizonte B do tipo <spodic=), de cor clara e sem sintomas de hidromorfismo. Nos 
solos podzóis sem surraipa, o horizonte A1 é pardo, pardo-acinzentado-escuro ou 
cinzento-escuro, arenoso, sem agregados, solto e com pH 5,5 a 6,5 que se prolonga 
até ao horizonte B2 (40 a 65 cm). O teor orgânico no horizonte A1 é bastante baixo. 
Diminui rápida e drasticamente nos horizontes A2 para aumentar no B2. O horizonte 
C é constituído por areia ou arenito em geral pouco consolidado. Nos solos podzóis 
com surraipa, o horizonte A1 é pardo-acinzentado ou pardo-acinzentado-escuro, 
arenoso ou arenoso-franco, sem agregados ou com estrutura granulosa grosseira 
fraca, solto ou muito friável com pH 5 a 6.  

Os solos calcários são solos pouco evoluídos, de perfil AC, por vezes A Bc C 
(horizonte B do tipo <cambic=), formados a partir de rochas calcárias, com 
percentagem variável de carbonatos ao longo de todo o perfil, sem as caraterísticas 
próprias dos barros. 

Na Tabela 4.9 apresenta-se a área de ocupação de cada uma das tipologias de solo 
observadas na área de estudo considerada para as Centrais Solares da Luz e do Céu 
e para a LMAT, conforme representado no Desenho 05.  
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Tabela 4.9 - Áreas com diferentes tipologias de solos na área de estudo 

Solos 

Área de estudo das 
Centrais (buffer 200 m) 

Corredor da linha elétrica 
(400 m de largura) 

Área (ha) % área Área (ha) % área 

Al 9,77 1,0 0,00 0,0 

A(h) 0,00 0,0 6,95 1,1 

Aa(i) 0,00 0,0 9,55 1,6 

Bpc 0,00 0,0 2,91 0,5 

Cp 15,53 1,7 0,00 0,0 

Caa 0,00 0,0 30,74 5,1 

Pac 0,00 0,0 110,63 18,2 

Pag 311,20 33,2 205,11 33,7 

Ppt 11,83 1,3 0,00 0,0 

Par(p) 0,00 0,0 12,34 2,0 

Ps 46,01 0,0 38,47 6,3 

Rg 72,22 0,0 46,04 7,6 

Sb(h) 0,31 0,0 0,00 0,0 

Sr 91,62 9,8 42,04 6,9 

Sr* 228,12 24,3 0,88 0,1 

Vc 0,00 0,0 11,30 1,9 

Vt 100,12 0,0 63,07 10,4 

Vtc 0,00 0,0 21,24 3,5 

Área social 50,54 5,4 6,67 1,1 

Total 937,28 100,0 607,94 100,00 

4.5.3. Capacidade de uso do solo 

A capacidade de uso dos solos corresponde ao potencial natural que os solos 
apresentam face às possíveis utilizações humanas, tendo por base de comparação a 
agricultura, encontrando-se, desta forma, bastante dependente das características 
dos horizontes superficiais do solo. 

A classificação normalmente utilizada para a capacidade de uso do solo considera 
cinco classes (A, B, C, D e E), função da utilização agrícola ou florestal dos solos, em 
que as três primeiras classes (A, B e C) são suscetíveis de utilização agrícola (culturas 
pouco intensivas a intensivas), e as restantes (D e E) não são, geralmente, suscetíveis 
de utilização agrícola. 

As classes B, C e D associam limitações, o que lhe atribui uma subclasse, podendo 
ser limitações devidas a erosão e escoamento superficial (subclasse e), excesso de 
água (subclasse h) ou limitações no solo na zona radicular (subclasse s). 
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De acordo com a Carta de Capacidade de Uso do Solo, reproduzida no Desenho 06 
3 Capacidade de Uso do Solo, verifica-se que na área de estudo dominam 
largamente os solos de média/reduzida capacidade de uso (classes C e D). 

Mais especificamente, verifica-se que para a Central Solar da Luz: 

÷ Nos polígonos de implantação da central solar domina claramente a classe C, 
geralmente com limitações na zona radicular (Cs), existindo com menor 
expressão os subtipos Ce  e Ch. Com menor expressão há a referir pequenas 
áreas de solos de classe D (De e Ds); 

÷ A delimitação dos polígonos de implantação evita a sobreposição a manchas 
de solos de classe B que se encontram na proximidade; 

No caso da Central Solar do Céu verifica-se que: 

÷ Nos polígonos de implantação domina claramente a classe C, quase sempre 
com limitações na zona radicular (Cs), existindo com menor expressão os 
subtipos Ce e Ch. Refere-se que no setor mais a nordeste do Polígono de 
Implantação 2C, ocorrem solos de classe D, subtipo De. 

Ao longo do corredor da LMAT podem-se definir de forma simplificada, três padrões 
distintos:  

÷ desde o início até ao apoio Ap33 há um predomínio de solos da classe C, 
estando o conjunto dos solos D e E mais representado que os solos B, 

÷ entre o AP 33 e o Ap 51 apenas estão presentes solos de classe B e C, com 
uma representatividade similar; 

÷ Apenas na proximidade da subestação de Ferreira do Alentejo, após o Ap 51, 
ocorre uma mancha de solo de classe A. 

No que respeita à tradução da aptidão dos solos em termos de pertença à Reserva 
Agrícola Nacional (RAN) 3 ver Desenho 12, verifica-se que: 

÷ A delimitação dos polígonos de implantação foi efetuada de modo a excluir 
qualquer sobreposição a solos de RAN, ainda que estes se encontrem em 
áreas adjacentes; 

÷ Ao longo do corredor da LMAT a ocorrência de solos de RAN é restrita e 
unicamente associada a pequenas várzeas aluvionares entre o início e a zona 
do apoio Ap27; 

÷ Ente a zona do Ap27 e a subestação de Ferreira do Alentejo, as áreas de solos 
integrados na RAN correspondem a mais de metade da área do corredor da 
LMAT. 

Na Tabela 4.10 apresenta-se a área de ocupação de cada uma das classes de 
capacidade de uso do solo observadas na área de estudo considerada para as 
Centrais Solares da Luz e Céu e para a LMAT, conforme representado no 
Desenho 06.  
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Tabela 4.10 - Áreas com diferentes classes de capacidade de uso do solo na área de 
estudo 

Capacidade de uso do Solo 
Área de estudo das 

Centrais (buffer 200 m) 
Corredor da linha elétrica 

(400 m de largura) 

Área (ha) % área Área (ha) % área 

A  0,00 0,00 6,12 1,01 

Be (50%) + Bs (50%) 0,00 0,00 7,48 1,23 

Bh (100%) 0,00 0,00 42,46 6,98 

Bs (100%) 17,07 1,82 80,01 13,16 

Bs (60%) + Ch (20%) + Cs (20%) 0,00 0,00 0,74 0,12 

Bs (60%) + Cs (40%) 0,00 0,00 10,9 1,79 

Ce (60%) + Cs (40%) 11,83 1,26 0,0 0,00 

Ce (40%) + Cs (30%) +De (30%)  79,52 8,49 0,0 0,00 

Ce (40%) + Bs (30%) + De (30%) 0,00 0,00 11,55 1,90 

Ce (30%) + Cs (30%) +De (40%)  0,00 0,00 8,30 1,37 

Ce (40%) + Cs (30%) +De (30%)  0,00 0,00 1,97 0,32 

Ch (100%) 49,54 5,29 60,45 9,94 

Ch (50%) + Cs (50%) 0,00 0,00 6,50 1,07 

Ch (60%) + Cs (40%) 0,00 0,00 11,02 1,81 

Ch (70%) + Cs (30%) 0,00 0,00 4,78 0,79 

Ch (60%) + Dh (40%) 0,00 0,00 5,09 0,84 

Cs (100%) 98,49 10,52 58,79 9,67 

Cs (60%) + Bs (40%) 11,10 1,19 18,73 3,08 

Cs (60%) + Ce (40%) 151,11 16,14 32,02 5,27 

Cs (70%) + Ce (30%) 224,07 23,82 0,00 0,00 

Cs (60%) + Ch (40%) 30,03 3,21 52,77 8,68 

Cs (70%) + Ch (30%) 107,86 11,52 49,53 8,15 

Cs (50%) + De (50%) 12,16 1,30 0,00 0,00 

Cs (50%) + Ds (50%) 3,91 0,42 37,43 6,16 

Cs (60%) + Ds (40%) 8,77 0,94 0,00 0,00 

Cs (50%) + Ds (30%) + De (20%) 2,62 0,28 0,00 0,00 

De (100%) 27,63 2,95 18,29 3,01 

De (60%) + Cs (40%) 13,31 1,42 0,00 0,00 

Ds (100%) 21,11 2,25 51,08 8,40 

Ds (70%) + De (30%) 67,15 7,17 0,01 0,00 

Ds (60%) + De (40%) 0,00 0,00 2,34 0,38 

Ee (100%) 0,00 0,00 3,08 0,51 

Ee (60%) + De (40%) 0,00 0,00 26,50 4,36 

Total 937,28 100,0 607,94 100,00 
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4.5.4. Uso do solo 

No presente capítulo procede-se à análise dos usos do solo nas áreas das Centrais 
Solares e Linha Elétrica de Evacuação. Com base na COS 2018, com ajustamentos 
derivados do reconhecimento de campo, elaborou-se o Desenho 07 3 Usos do Solo. 

O Projeto das Centrais Solares e LMAT insere-se numa área exclusivamente rural, 
afastada de núcleos populacionais de maior dimensão, sendo os usos dominantes as 
pastagens (25,0 %), as culturas arvenses (13,1 %) e as florestas de sobreiro (11,3 %). 

Entre os restantes usos há a referir as culturas temporárias de sequeiro e regadio (9,0 
%), sistemas agroflorestais de sobreiro (8,8 %) e pastagens melhoradas (8,4 %). 

No corredor de estudo da LMAT dominam as pastagens (40,0 %), os 
olivais/amendoais (18,3 %), as plantações de sobro e pinho (15,0 %) e o montado de 
sobro e azinho (14,4 %). 

De referir que a partir da zona do apoio Ap43 o corredor da LMAT passa a 
desenvolver-se integralmente numa área em exploração de perímetro de Rega do 
Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva, área onde o uso agrícola intensivo 
(Culturas temporárias de regadio) é dominante. 

No Descritor Ordenamento do Território (cap.4.11.6) apresenta-se o posicionamento 
do projeto da linha elétrica face a este bloco de rega e às suas infraestruturas. 

Na Tabela 4.11 apresenta-se a área de ocupação de cada um dos usos do solo 
observados na área de estudo considerada para as Centrais Solares e para a LMAT, 
conforme representado no Desenho 07.  

 

Tabela 4.11 - Área de ocupação do uso do solo na área de estudo 

Uso do Solo 
Área de estudo das 

Centrais (buffer 200 m) 
Corredor da linha elétrica 

(400 m de largura) 

Área (ha) % área Área (ha) % área 

Áreas Humanizadas 1,04 0,1 3,79 0,6 

Albufeiras de represas ou de açudes 1,51 0,2 0,00 0,0 

Cultura arvense 122,44 13,1 24,76 4,1 

Charcas 3,48 0,4 0,00 0,0 

Florestas de eucalipto 38,47 4,1 16,65 2,7 

Instalações agrícolas 0,57 0,1 0,00 0,0 

Montado de sobro e azinho 44,77 4,8 87,28 14,4 

Olivais  22,15 2,4 0,02 0,0 

Pastagens 234,33 25,0 243,74 40,1 

Pastagens melhoradas 79,11 8,4 0,00 0,0 

Plantação de sobro e pinho 13,43 1,4 90,93 15,0 
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Uso do Solo 
Área de estudo das 

Centrais (buffer 200 m) 
Corredor da linha elétrica 

(400 m de largura) 

Área (ha) % área Área (ha) % área 

Florestas de pinheiro manso 19,52 2,1 5,74 0,9 

Rede viária 18,99 2,0 0,00 0,0 

SAF de azinheira 23,03 2,5 0,00 0,0 

SAF de sobreiro com azinheira 11,65 1,2 0,00 0,0 

SAF de sobreiro 82,53 8,8 0,00 0,0 

Florestas de sobreiro 105,56 11,3 0,00 0,0 

Culturas temporárias de sobreiro e 
regadio 

84,64 
9,0 

0,08 
0,0 

Tecido edificado contínuo 0,03 0,0 0,00 0,0 

Estradas e caminhos 26,77 2,9 10,51 1,7 

Vegetação ripícola/charca 3,26 0,3 4,3 0,7 

Floresta mista 0,00 0,0 8,90 1,5 

Infraestruturas de produção de 
energia não renovável 

0,00 0,0 
0,02 0,0 

Infraestruturas de produção de 
energia renovável 

0,00 0,0 
0,01 0,0 

Olival/amendoal 0,00 0,0 111,21 18,3 

Total 937,28 100,0 607,94 100,00 

Nota: SAF 3 Sistemas Agroflorestais 

4.6. Recursos hídricos  

4.6.1. Metodologia  

Neste subcapítulo, pretende-se caracterizar aspetos relativos aos recursos hídricos 
superficiais e subterrâneos suscetíveis de poderem ser de alguma forma afetados pelo 
projeto. 

A caracterização efetuada compreende: 

÷ Caracterização dos recursos hídricos superficiais (hidrografia e hidrologia; usos 
das águas superficiais; Fontes de poluição e estado das massas de água); 

÷ Caracterização dos recursos hídricos subterrâneos (Identificação, caraterização 
e funcionamento do sistema aquífero; usos das águas subterrâneas; Fontes de 
poluição, estado da massa de água, sensibilidade à poluição e qualidade da 
água). 

Os desenvolvimentos apresentados tiveram, sobretudo, como base os seguintes 
elementos: 

÷ Reconhecimento de campo efetuado em julho de 2022; 
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÷ Folhas n.º 508, 509, 519 e 520 da Carta Militar de Portugal, à escala 1: 25 000; 

÷ Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Sado e Mira (RH6); 

÷ Dados disponibilizados nos sites do Sistema Nacional de Informação sobre 
Recursos Hídricos (SNIRH) e do Sistema Nacional de Informação de Ambiente 
(SNIAmb); 

÷ Dados relativos a captações de água disponibilizados pela ARH Alentejo; 

÷ Geoportal do LNEG.  

÷ Folhas n.º 42-B e 42-D da Carta Geológica de Portugal 1:50.000 e respetivas 
Notícias Explicativas; 

÷ Folhas nº 7 e 8 da Carta Geológica de Portugal 1:200 000. 

4.6.2. Recursos Hídricos Superficiais 

4.6.2.1. Hidrografia e Massas de Água Superficiais 

Do ponto de vista da gestão dos recursos hídricos, estabelecida pela DQA (Diretiva-
Quadro da Água), a área de estudo localiza-se na Região Hidrográfica 6 3 Sado e 
Mira. 

A Região Hidrográfica do Sado e Mira 3 RH6 é uma região hidrográfica com uma área 
total em território português de 12 149 km2 e integra a bacia hidrográfica do rio Sado, 
do rio Mira e bacias hidrográficas das ribeiras de costa, as respetivas águas 
subterrâneas e águas costeiras adjacentes. 

A área de estudo insere-se na bacia hidrográfica do rio Sado, a qual cobre uma área 
total de 7 692 km2. 

No contexto da bacia do rio Sado a área de estudo das CSF e da LMAT desenvolve-
se quase exclusivamente na sub-bacia da ribeira da Figueira, afluente de primeira 
ordem da margem direita do rio Sado. A isto constituem exceções , grande parte do 
polígono 3C e o polígono 4C da CSF do Céu e os Polígonos de implantação 12 L,13L 
e o extremo sul do polígono 11L da CSF da Luz,  que se inserem na sub-bacia da 
ribeira do Roxo, também afluente de primeira ordem da margem direita do rio Sado. 

Tanto o rio Sado, como a ribeira da Figueira e a ribeira do Roxo desenvolvem-se 
totalmente fora da área de estudo. 

No contexto da sub-bacia da ribeira da Figueira, a área de estudo das centrais solares 
insere-se na bacia de drenagem da ribeira da Carregueira ou Vale do Manguelho. 

Esta linha de água, com origem na área de estudo, apenas apresenta escoamento em 
períodos pluviosos e imediatamente após estes, associando um leito praticamente 
impercetível no terreno. Outras linhas de água tributárias apresentam leitos ainda mais 
indefinidos, por vezes impercetíveis, designadamente em terrenos que habitualmente 
são alvo de mobilizações agrícolas. 
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Na área de drenagem da ribeira da Carregueira estão presentes duas charcas na área 
da central solar da Luz, que se encontram próximas dos polígonos 5L e 11L, e ainda 
uma terceira charca localizada a sul do polígono de implantação 1C, relativo à central 
solar do Céu. 

Ainda no contexto da sub-bacia da ribeira da Figueira, mas na área de estudo da 
LMAT, há a considerar, desde o início até ao apoio Ap05 o atravessamento da bacia 
de drenagem da ribeira da Carregueira, entre o apoio Ap6 e o apoio Ap43, seguindo-
se o atravessamento da bacia de drenagem da ribeira de Canhestros e, entre o apoio 
Ap44 e o final, o atravessamento da bacia de drenagem da ribeira do Vale de Ouro. 

Na zona da bacia de drenagem da ribeira da Carregueira não é transposta qualquer 
linha de água relevante. 

Na bacia de drenagem da ribeira de Canhestros destaca-se a transposição da própria 
ribeira de Canhestros (entre o Ap41 e Ap42) e de outras duas linhas de água uma 
afluentes e outra subafluente: ribeira do Vale das Porcas, (entre o Ap16 e Ap17) e 
Barranco da Chaminé ou barranco das Fontanas ou das Arocas entre o Ap21 e Ap22).  

Num contexto em que as linhas de água com representação na carta militar 1:25:000 
têm escoamento ocasional ou temporário, estas linhas de água são sazonais, 
permanente no caso da ribeira de Canhestros, a única linha de água onde se observou 
escoamento em visita de campo em julho de 2022. 

Nesta bacia de drenagem existem algumas albufeiras de pequenas dimensões 
associadas a pequenos açudes, porém sempre fora do corredor em estudo. Pela sua 
maior dimensão refere-se a albufeira da Barragem do Pardieiro a cerca de 650 m a 
sul do Ap30. 

A partir do Ap43, no contexto da bacia de drenagem da ribeira do Vale do Ouro, é 
transposta a ribeira do Rio Seco (Ap46 a Ap47) e a ribeira do Vale Judeu (Ap49 a 
Ap50). Estas linhas de água apresentam regime sazonal, estando secas durante a 
grande parte do ano. 

No contexto da sub-bacia hidrográfica da ribeira do Roxo o projeto insere-se na bacia 
de drenagem da ribeira do Vale do Pereiro, afluente da primeira, encontrando-se esta 
linha de água já fora da área de estudo. 

Apresenta-se, de seguida, fotos dos principais leitos de linhas de água que 
atravessam a área de estudo. 
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Ribeira da Carregueira ou Vale do 
Manguelho a oeste do Polígono 11L e a 

norte do polígono 2C 

 

Ribeira de Vale Pereiro a sudoeste do 
Polígono 13L e a sueste do Polígono 4C 

 

Charca norte, próxima do Polígono 5L e 
11L 

 

Charca sul, próxima do Polígono 5L e 11L 

 

Charca existente a sul do polígono 1C 
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Barranco de Arocas, próximo da zona de 
atravessamento da LMAT 

 

Barranco do Chaparral, afluente da 
Rib.ª das Arocas 

 

 

Albufeira da Barragem de Pardieiros, a cerca de 650 m a sul do Ap30 

 

Rib.ª Canhestros em Porto de Messejana 
(estrada Ferreira Alentejo / Gasparões), 

cerca de 1,2 km a sueste do Ap48 

 

Ribeira do Rio Seco próximo da zona de 
atravessamento da LMAT 

Figura 4.18 - Imagens das principais linhas de água e charcas/albufeiras na área de 
estudo das Centrais Solares e LMAT 
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Entre as linhas de água referenciadas, as seguintes estão classificadas como massas 
de água no Plano de Gestão da Região Hidrográfica 6 3 Sado e Mira (PGRH6), no 
âmbito da Diretiva Quadro da Água: 

÷ Ribeira da Figueira (código PT06SAD1311), categoria rios do sul de Pequena 
Dimensão. A representação desta massa de água é estendida a duas linhas de 
água da área tributárias que atravessam a área de estudo (ribeira da 
Carregueira, ribeira de Canhestros e da ribeira do rio Seco), mas os trechos 
destas linhas que têm representação como massa de água no PGRH6 estão já 
fora da área de estudo, para jusante desta; 

÷ Ribeira de Canhestros, jusante Barragem do Paço (código PT06SAD1309A), 
categoria rios do sul de Pequena Dimensão (massa de água fortemente 
modificada). Trata-se de um dos dois trechos de <rio= representado como 
massa de água no PGRH6 no interior da área de estudo; 

÷ Barranco da Chaminé (código PT06SAD1312), categoria rios do sul de 
Pequena Dimensão (massa de água fortemente modificada), correspondendo 
ao outro trecho de <rio= representado como massa de água no PGRH6 no 
interior da área de estudo; 

÷ Afluente da ribeira do Roxo [ribeira do Vale Pereiro] (código PT06SAD1315), 
categoria rios do sul de Pequena Dimensão. Esta massa de água está 
imediatamente a sul da área de estudo das CSF. 

No Desenho 08 3 Recursos Hídricos, representam-se estas massas de água e 
respetivas bacias face à área de estudo. 

4.6.2.2. Escoamento Superficial e Fenómenos Extremos 

A distribuição anual média do escoamento, que decorre essencialmente da 
distribuição da precipitação anual média, é caracterizada por uma grande variabilidade 
do escoamento mensal, a qual está presente também nas diferentes bacias 
hidrográficas. 

No PGRH6 são apresentadas estimativas do escoamento distribuído em regime 
natural para diferentes sub-regiões, para ano médio, seco e húmido e respetiva 
distribuição mensal. Considerando a sub-região Sado como representativa da área de 
estudo, estima-se que o escoamento anual distribuído é de 29,9 mm em ano seco, 
128,3 mm em ano médio e 262,0 mm em ano húmido. 

Na Tabela 4.12 apresenta-se a distribuição do escoamento mensal em ano seco, 
médio e húmido na sub-região Sado. 

É possível verificar que podem ocorrer diferenças substanciais na distribuição anual 
média do escoamento, que decorre essencialmente da distribuição da precipitação, 
caracterizada por uma grande variabilidade interanual e intra-anual. 
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Tabela 4.12 - Escoamento médio mensal em ano seco, médio e húmido na sub-região 
Sado (RH6) 

Mês 
Escoamento médio (mm) 

20% (ano seco) 50% (ano médio) 80% (ano húmido) 

outubro 1,2 4,6 4,9 

novembro 1,7 10,1 25,7 

dezembro 3,8 20,9 44,3 

janeiro 3,2 23,9 62,1 

fevereiro 3,7 20,3 55,2 

março 4,9 18,3 42,1 

abril 2,5 8,0 19,6 

maio 1,4 5,7 5,1 

junho 0,4 1,0 1,6 

julho 0,1 0,2 0,4 

agosto 0,0 0,3 0,2 

setembro 0,1 1,6 0,8 

Fonte: APA, 2016b 

 

Os valores de escoamento chegam a ser nulos ou muito próximo de nulos no período 
de estiagem, o que está de acordo com o observado em campo (julho 2022: todas as 
linhas de água na área de estudo, apenas com exceção da ribeira de Canhestros 
apresentavam o leito completamente seco nas secções observadas. 

Esta tendência de seca tem-se vindo a acentuar-se com a frequência e duração dos 
períodos de déficit hídrico a aumentar, num contexto de alterações climáticas. 

Em relação a fenómenos extremos há ainda a considerar a ocorrência de cheias, por 
vezes acentuadas e de ocorrência rápida, associando-se a episódios de precipitação 
muito intensa de curta duração. 

O Geovisualizador do SINAMB (https://sniamb.apambiente.pt/) apresenta cartografia 
dos locais identificados, a nível nacional, como particularmente críticos em termos de 
ocorrência de cheias e inundações, não se tendo identificado qualquer situação deste 
tipo na área em estudo, tanto das Centrais Solares, como da Linha Elétrica.  

Numa análise mais localizada, teve-se como referência a identificação de áreas 
classificadas como zonas ameaçadas pelas cheias no âmbito da cartografia 
discriminada da Reserva Ecológica Nacional (REN), representada no Desenho 13.  
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De acordo com esta cartografia verifica-se não estarem assinaladas zonas inundáveis 
na área de implantação das Centrais Solares.  

Quanto ao corredor de estudo da Linha Elétrica, são atravessadas zonas ameaçadas 
pelas cheias associadas aos seguintes cursos de água: 

÷ Barranco das Fontanas/Arocas e duas linhas de água afluentes; 

÷ Ribeira de Canhestros; 

÷ Ribeira do Rio Seco. 

Estas áreas de risco foram consideradas na fase de desenvolvimento da proposta de 
Linha Elétrica, verificando-se que não está prevista a implantação de apoios em leito 
de cheia, ainda que vários apoios se encontrem junto ao limite destas áreas. 

4.6.2.3. Usos das Águas Superficiais 

Conforme referido, embora não se localizem no interior das áreas de implantação dsa 
Centrais Solares, estão presentes três charcas que se encontram próximas dos 
polígonos 5L, 11L e 1C.  

Na visita realizada em julho de 2022 estas charcas foram observadas com muito 
pouca água, sobretudo a localizada mais a norte. Os longos períodos de escassez de 
água e o progressivo assoreamento tem tornado estas charcas de média e reduzida 
dimensão progressivamente menos interessantes e fiáveis para usos agropecuários.  

No caso das charcas mencionadas não se verificaram indícios de aproveitamento 
destas diminutas massas de água disponível, revelando apenas interesse para aves 
selvagens. 

Ao longo do corredor da linha elétrica não se identificam charcas deste tipo, ainda que 
existam na envolvente, sendo igualmente válidas as considerações anteriormente 
efetuadas relativamente à utilização atual das mesmas. 

Já fora do corredor destaca-se a albufeira da barragem de Pardieiros, a cerca de 
650 m a sul do Ap30, onde existe uma captação para abastecimento de água. 

Na área de estudo ocorre utilização intensiva de águas superficiais, para uso agrícola, 
no corredor da LMAT, a partir da zona do apoio Ap43, onde se está na área do Bloco 
de rega de Ferreira, integrante do perímetro de Rega do Empreendimento de Fins 
Múltiplos de Alqueva. Trata-se, no entanto, de uma utilização de água superficial que 
aproveita recursos longínquos, de outra bacia hidrográfica, no caso, da albufeira da 
Barragem de Alqueva (a cerca de 57 km a NE de Ferreira do Alentejo), no rio 
Guadiana. 

No Descritor Ordenamento do Território (cap. 4.11.6.7) apresenta-se o 
posicionamento do projeto da linha elétrica face a este bloco de rega e às suas 
infraestruturas. 
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4.6.2.4. Pressões, fontes de poluição, estado das massas de água e sensibilidade à 
poluição 

As massas de água superficial que atravessam a área de estudo são sujeitas a fontes 
de poluição pontual associadas essencialmente com a rejeição de efluentes urbanos, 
havendo a referir: 

÷ ETAR em Fortes Novos (tratamento secundário), rejeição na ribeira do Vale do 
Pereiro; 

÷ ETAR em Fortes Velhos (tratamento secundário), rejeição em linha de água 
afluente do barranco da Chaminé; 

÷ Duas ETAR em Canhestros (tratamento secundário), rejeição na ribeira da 
Canhestros; 

÷ ETAR em Canhestros (tratamento primário), rejeição na ribeira da Canhestros; 

÷ ETAR em Aldeia de Ruins (tratamento secundário), rejeição na ribeira da 
Canhestros; 

÷ ETAR em Olhas (tratamento secundário), rejeição em linha de água afluente 
do barranco da Chaminé; 

÷ ETAR em Aldeia de Rouquenho (tratamento secundário), rejeição em linha de 
água afluente do barranco da Chaminé; 

÷ ETAR em Gasparões (tratamento secundário), rejeição em linha de água 
afluente do barranco da Chaminé; 

Relativamente a pressões qualitativas difusas há a referir sobretudo origens agrícolas 
e pecuárias, responsáveis principalmente pela introdução de azoto e fósforo. 

Em termos quantitativos pode referir-se que na região a utilização de águas 
superficiais para diversos usos é relevante e tende a aumentar, mas em relação com 
o Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva, cuja origem fundamental do recurso 
é a albufeira de Alqueva no rio Guadiana, portanto fora do contexto da utilização dos 
recursos hídricos superficiais locais. 

No que concerne ao estado das massas de água superficiais presentes na área de 
estudo, no âmbito da Diretiva Quadro da Água, de acordo o PGRH RH5 (2º ciclo), 
tem-se que: 

÷ Ribeira da Figueira (código PT06SAD1311): 

o Estado químico 3 bom, 

o Estado ecológico - mau, 

o Estado global 3 inferior a bom, 

÷ Ribeira de Canhestros, jusante Barragem do Paço (código PT06SAD1309A): 

o Estado químico 3 desconhecido, 

o Potencial ecológico - razoável, 

o Estado global 3 inferior a bom, 
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÷ Barranco da Chaminé (código PT06SAD1312): 

o Estado químico 3 desconhecido, 

o Estado ecológico - razoável, 

o Estado global 3 inferior a bom, 

÷ Afluente da ribeira do Roxo (código PT06SAD1315) 

o Estado químico 3 desconhecido, 

o Estado ecológico - medíocre, 

o Estado global 3 inferior a bom, 

De referir que estas massas de água superficiais não estão designadas como zona 
para captação de água para consumo humano e não estão associadas a zonas 
sensíveis. 

4.6.3. Recursos hídricos subterrâneos 

4.6.3.1. Enquadramento hidrogeológico e massas de água subterrânea 

O Projeto em Estudo localiza-se na transição entre materiais sedimentares da Bacia 
do Tejo-Sado e rochas cristalinas do Maciço Antigo, estes últimos presentes com 
interesse hidrogeológico no corredor da LMA sensivelmente a partir da zona do apoio 
AP 43, ainda que não aflorem diretamente à superfície. 

No contexto dos materiais sedimentares da Bacia do Tejo-Sado, cuja presença é 
claramente dominante na área de estudo, diferencia-se em termos hidrogeológicos a 
área da Bacia de Alvalade, correspondente a toda a área de estudo das CSF e 
corredor da LMAT até cerca do Apoio 36. 

Face ao exposto, de acordo com a classificação e delimitação patente no PGRH6, e 
conforme representado no Desenho 08, na área de estudo estão presentes as 
seguintes massas de água subterrânea: 

÷ Bacia de Alvalade (Código T6), 

÷ Bacia do Tejo-Sado Indiferenciado da Bacia do Sado (Código T01RH6), 

÷ Zona Sul Portuguesa da Bacia do Sado (Código PTA0z1RH6_C2). 

Apresenta-se, de seguida, uma caracterização geral destas massas de água 
subterrâneas. 

Bacia de Alvalade 

A Bacia de Alvalade, com uma área aproximada de 701,5 km2 abrange formações do 
Paleogénico, Neogénico e Quaternário. 
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As principais formações aquíferas são a formação de Vale do Guiso do Paleogénico 
e a formação do Esbarrondadoiro do Miocénico. A estas formações sobrepõem-se 
ainda depósitos detríticos de idade Plistocénica, também com aptidão aquífera, bem 
representados na área de estudo. 

A grande heterogeneidade litológica existente nesta massa de água subterrânea, com 
forte estratificação e variação lateral leva a que a hidrogeologia da mesma seja 
complexa. É um sistema multiaquífero, nalguns locais, apresenta aquíferos 
multicamada, uma vez que se observam várias intercalações de formações (Almeida 
et al., 2000). 

Nas áreas de aquíferos multicamada pode ocorrer localmente conexão hidráulica 
entre as várias camadas aquíferas; noutras regiões ocorrem antes pequenos 
aquíferos descontínuos que podem ser livres ou confinados, dependendo da sucessão 
litológica aí ocorrente.  

Os aquíferos livres desenvolvem-se nas formações aluvionares quaternárias e nas 
formações pliocénicas, constituindo pequenos reservatórios subsuperficiais enquanto 
os aquíferos confinados se desenvolvem nas formações do Miocénico e do 
Paleogénico 

A recarga, faz-se por infiltração da precipitação diretamente caída nas formações 
aflorantes e possivelmente através da rede hidrográfica. Admite-se que os depósitos 
mais recentes devam recarregar as formações mais profundas que constituem o 
suporte dos vários aquíferos. 

Estima-se um valor de recarga anual natural média de 176 mm/ano, a que 
corresponde um volume médio de recarga de 123,3 hm³/ano. Acresce um volume de 
1,72 hm3 que pode ser introduzido na massa de água subterrânea devido à rega de 
parcelas agrícolas com águas de origem superficial. Desta forma, o valor da recarga 
média global a longo prazo para a massa de água subterrânea Bacia de Alvalade é 
de 125,02 hm3. 

A massa de água subterrânea da Bacia de Alvalade é atravessada pelo seu centro 
pelo rio Sado, meridionalmente de Sul para Norte, verificando-se que o escoamento 
subterrâneo nesta massa de água subterrânea assume direções de fluxo radiais, no 
sentido do interior da bacia. 

Bacia do Tejo-Sado Indiferenciado da Bacia do Sado 

A massa de água subterrânea da Bacia do Tejo-Sado Indiferenciado da Bacia do Sado 
engloba um conjunto de unidades geológicas fundamentalmente mais argilosas nas 
áreas da bordadura e mais arenosas no centro da bacia, estando esta área distribuída 
por 754,9 km2. 

O aquífero corresponde ao limite sul da extensão da margem esquerda da bacia do 
Tejo-Sado, onde se incluem formações Paleogénicas existentes na marguem 
esquerda da bacia, tal como formações Miocénicas e Plio-plistocénicas que, 
apresentando espessuras reduzidas, não foram incluídas no sistema aquífero do Tejo-
Sado Margem Esquerda. A bacia prolonga-se pelas formações Paleogénicas até à 
parte este da Bacia de Alvalade. 
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As unidades do Paleogénico constituem a base do aquífero do Miocénico, existindo, 
nos locais onde esta unidade aflora, a ocorrência de algumas nascentes de fraco 
caudal. 

Não existem na bibliografia dados suficientes que permitam determinar o 
funcionamento deste aquífero, não existindo também informações sobre 
produtividades das captações ou caudais das referidas nascentes. 

Estima-se um valor de recarga anual natural média de 176 mm/ano, a que 
corresponde um volume médio de recarga de 117,61 hm³/ano. Acresce um volume de 
1,44 hm3/ano que pode ser introduzido na massa de água subterrânea devido à rega 
de parcelas agrícolas com águas de origem superficial.  

Desta forma, o valor da recarga média global a longo prazo para a massa de água 
subterrânea da Bacia do Tejo-Sado Indiferenciado da Bacia do Sado será de 149,04 
hm3/ano.  

Considerando os valores de recarga e as estimativas de descargas para outros 
ecossistemas aquáticos e terrestres, os recursos hídricos disponíveis existentes serão 
da ordem dos 95,23 hm3/ano. 

Zona Sul Portuguesa da Bacia do Sado 

Esta é uma massa de água subterrânea com 2112,9 km2, cujas litologias vão desde 
as rochas de origem xistenta até às rochas ígneas, que se encontram enquadradas 
no Maciço Antigo, incluindo-se também o designado aquífero pelo Plio-Quaternário 
correspondente a biocalcarenitos e arenitos, contendo uma gradação positiva da base 
para o topo, assentando sobre as rochas xistentas da Zona Sul Portuguesa e 
ocupando uma área de 98,4 km2. 

Na massa de água da Zona Sul Portuguesa da Bacia do Sado a recarga média 
corresponde a 5% da precipitação média anual, admitindo-se ser de cerca de 
70,21 hm3/ano. Acresce um volume de 0,01 hm3/ano que pode ser introduzido na 
massa de água subterrânea devido à rega de parcelas agrícolas com águas de origem 
superficial.  

Desta forma, o valor da recarga média global a longo prazo para a massa de água 
subterrânea da Zona Sul Portuguesa da Bacia do Sado é de 70,22 hm3/ano. 

Tendo em conta os valores de recarga e as estimativas de descargas para outros 
ecossistemas aquáticos e terrestres, os recursos hídricos disponíveis existentes serão 
da ordem dos 56,17 hm3/ano. 

4.6.3.2. Condições hidrogeológicas locais 

Relativamente às condições hidrogeológicas locais, na área das centrais solares 
fotovoltaicas e ao longo da área da LMAT, atendendo à natureza dos materiais 
presentes, pela variação de fácies, desde meios mais porosos, passando por 
camadas mais argilosas e chegando a substratos de origem xistenta e ígnea, será 
expectável a existência de uma grande variedade de situações.  
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Estes materiais podem surgir como aquitardos e aquicludos. Em profundidade, na 
presença de formações do Miocénico, os teores em argila representam grandes 
variações, provocando uma grande taxa de insucesso em captações de água 
subterrâneas, nomeadamente na Bacia de Alvalade.  

A estação de monitorização de quantidade da rede do SNIRH com o código 519/300 
(Boisão), correspondente a um furo localizado a cerca de 1 km a norte do apoio Ap11 
da LMAT, é representativa deste contexto. As litologias identificadas são, cascalheira 
na primeira dezena de metros, seguida de areia e a maior profundidade argilas. 

Na Figura 4.19 apresenta-se o gráfico da variação do nível piezométrico nos últimos 
cinco anos, verificando-se, a par das variações sazonais, diferenças substanciais 
entre anos húmidos e secos, sendo a amplitude geral da oscilação de cerca de 3 m. 
 

 
Figura 4.19 3Profundidade do nível da água subterrânea na estação de monitorização 

de quantidade 519/300 (Boisão) 

Fonte: SNIRH, APA 

 

No campo verifica-se que a presença de argilas em profundidade favorece a 
manutenção de algumas pequenas charcas em época de estiagem acentuada, na 
medida que condiciona a infiltração das águas no subsolo. 

No entanto, como as argilas não tendem a estar presentes junto à superfície, ao nível 
do solo, nos locais de implantação do projeto não se perspetivam problemas 
particulares ao nível da drenagem subsuperficial.  
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4.6.3.3. Usos das águas subterrâneas  

Na área de estudo as águas subterrâneas são utilizadas sobretudo em furos verticais, 
destinando-se a usos agropecuários, industriais e abastecimento humano. De acordo 
com informação constante no website do município de Ferreira do Alentejo 
(https://ferreiradoalentejo.pt/) as captações subterrâneas para abastecimento mais 
próximas (exteriores à área de estudo), são as três localizadas imediatamente a 
nascente de canhestros, junto da N121, a cerca de 1,3 km a NE do Polígono 1L, 
encontrando-se entre as captações e o polígono referido toda a área urbana 
correspondente à aldeia de Canhestros. 

Para obtenção de informação relativa a captações de água subterrânea localizadas 
na área envolvente ao projeto foi obtido, mediante pedido, informação disponibilizada 
pela ARH Alentejo (ver Anexo 01).  

As caraterísticas das captações subterrâneas inventariadas na área envolvente ao 
projeto são resumidas na Tabela 4.13, permitindo fazer a correspondência com a 
numeração apresentada no Desenho 08, onde as mesmas são implantadas 
cartograficamente face à área do Projeto em Estudo. 

Segundo a informação fornecida, identificam-se 24 captações de água subterrânea, 
sendo todas estas privadas. 

Quanto às características das captações inventariadas, importa referir que, grande 
parte, correspondem a captações do tipo furo vertical, com profundidades que variam 
entre os 28 e os 155 metros. Salienta-se ainda a existência de 3 captações do tipo 
poço, com profundidades máximas de 6 m, e ainda duas do tipo charca.   

Em relação ao volume máximo de água anual, de acordo com os dados fornecidos, 
este varia entre os 8 e os 352 200 m3.  

Os usos mais frequentes identificados associados às captações privadas são a rega, 
atividade industrial e consumo humano, existindo por vezes mais do que um uso 
declarado. 

No que respeita à área de estudo da central fotovoltaica da Luz, a captação mais 
próxima é a n.º 8, localizada a cerca de 100 m do polígono 1L, correspondendo a um 
furo vertical com 70 m de profundidade sem informação relativa ao uso. 

Na área de estudo da central fotovoltaica do Céu, as captações mais próximas 
encontram-se na zona norte, a cerca de 2 km, duas captações do tipo furo vertical, 
ambas em vigor, identificadas na Tabela 4.13, com os números 5 e 8. 
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Tabela 4.13 - Características das captações inventariadas na área de estudo 

Nº Localização 
Profundidade 

(m) 
Estado Tipo Finalidade 

Volume 
Máximo 

anual (m3) 

1 Gasparões 155 Em Análise 
Furo 
vertical 

Consumo 
Humano 

352 200 

2 Canhestros s.d. Distribuído Poço Rega s.d. 

3 Quebra Vales 80 Expirada 
Furo 
vertical 

Rega 2 500 

4 Oliveirinha 3 Distribuído Poço  s.d. s.d. 

5 
Olivais de 
Canhestros 

100 Em vigor 
Furo 
vertical 

Rega 700 

6 Quebra Vales 80 Suspenso 
Furo 
vertical 

Rega 0 

7 
Herdade das 
Casinhas 

0 Em vigor Charca 
Atividade 
Industrial 

350 000 

8 Herdade do Ringuete 70 Em vigor 
Furo 
vertical 

 s.d. s.d. 

9 Oliveirinha 40 Em vigor 
Furo 
vertical 

Rega 8 

10 Abegoaria 100 Em vigor 
Furo 
vertical 

Rega 40 500 

11 Abegoaria 100 Em vigor 
Furo 
vertical 

Rega s.d. 

12 Abegoaria 49 Distribuído 
Furo 
vertical 

Consumo 
Humano, 
Rega 

s.d. 

13 Canhestros 60 Expirada 
Furo 
vertical 

Rega 324 

14 Monte do Chaparral 6 Distribuído Poço  s.d. s.d. 

15 Herdade do Arrábido 80 Expirada 
Furo 
vertical 

 s.d. 1 296 

16 Canhestros 60 Em vigor 
Furo 
vertical 

Rega 288 

17 Canhestros 80 Expirada 
Furo 
vertical 

Rega 300 

18 Cardim 28 Em vigor 
Furo 
vertical 

Rega 720 

19 Cardim 100 Em vigor 
Furo 
vertical 

 s.d. 1 423 

20 Monte Ruivo 0 Analisado Charca Rega s.d. 

21 Oliveirinha 90 Em vigor 
Furo 
vertical 

Rega 810 

22 Rua do Paraíso 60 Em vigor 
Furo 
vertical 

Rega 216 

23 Canhestros 60 Em vigor 
Furo 
vertical 

Rega 324 

24 Canhestros 80 Distribuído 
Furo 
vertical 

Rega 324 

s.d. 3 Sem dados 
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Na proximidade de apoios da LMAT há a destacar a presença de dois furos verticais 
e de um poço:  

÷ furo vertical nº3 (com 80 m de profundidade, uso para rega e licença expirada), 
a cerca de 200 m a SSE do apoio 18; 

÷ furo vertical nº21 (com 90 m de profundidade, uso para rega, em vigor), a cerca 
de 70 m a SE do apoio 46; 

÷ poço nº 14 (com 6 m de profundidade) assinalado como muito próximo do 
apoio 32, numa área de olival intensivo, não tendo sido confirmada a sua 
existência no campo. 

4.6.3.4. Pressões quantitativas e qualitativas 

Nas massas de água subterrânea das Bacias de Alvalade, da Bacia do Tejo-Sado 
Indiferenciado da Bacia do Sado e da Zona Sul Portuguesa da Bacia do Sado, verifica-
se não existirem pressões quantitativas significativas. 

Relativamente a pressões qualitativas, há a salientar as pressões difusas de origem 
agropecuária, sobretudo em áreas de agricultura mais intensiva, com tradução 
sobretudo em introdução de azoto e fósforo, não se identificando, porém, pressões 
consideradas significativas ao nível das massas de água. 

4.6.3.5. Qualidade e estado das massas de água subterrâneas 

Em relação à massa de água subterrânea da Bacia de Alvalade, o mais representativo 
na área do Projeto, o SNIRH indica que este se encontra em bom Estado Químico, 
assim como o Estado Global, mantendo este estado em APA (2022). No entanto foi 
identificada uma tendência significativa de subida do parâmetro Condutividade e 
Cloretos para a estação de monitorização mais próxima do projeto, a estação 519/65.  

Considerando a informação disponível no SNIRH relativa às estações de 
monitorização da qualidade ativas localizadas nesta massa de água, mais 
concretamente as estações 508/46, 518/17, 519/65, 528/11, 537/14, 519/63 e 536/23, 
constata-se que, no ano de 2021: 

÷ 4 das estações registaram excedências aos VMR e VMA constantes no 
Anexo I do Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de agosto para a classe >A3,  

÷ 1 estação registou valores correspondentes à classe A3 

÷ 1 estação registou valores correspondentes à classe A2.  

A sétima estação, 519/63, encontra-se sem dados atualizados desde 2014. 

Relativamente à qualidade da água subterrânea na Bacia do Tejo-Sado Indiferenciado 
da Bacia do Sado esta encontra-se, segundo a APA, para o período de avaliação 
2014-2019, com um Estado Químico medíocre, assim como o Estado Global.  
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Consultando o SNIRH, a estação de monitorização nesta massa de água mais 
próxima do Projeto (519/98), não apresenta atualização dos seus dados desde 2017, 
ano em que os VMR e VMA constantes no Anexo I do Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de 
agosto, foram ultrapassados para os parâmetros Cloretos, Condutividade, Fosfatos 
P205, Nitratos e Sulfatos, resultando inclusão na classe >A3. 

No que respeita à massa de água subterrânea Zona Sul Portuguesa da Bacia do Sado, 
segundo ARH (2021) e APA (2022) esta encontra-se em bom Estado Químico e em 
bom Estado Global.  

A estação de monitorização mais próxima do Projeto, a estação 509/297, não 
apresenta dados atualizados desde 2017, ano em que três parâmetros registaram 
excedências aos VMR e VMA constantes no Anexo I do Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 
de agosto, resultando classificação na classe >A3. Os parâmetros críticos foram a 
Condutividade, Nitratos e Oxigénio dissolvido.  

4.6.3.6. Vulnerabilidade à poluição  

De seguida, apresenta-se a caracterização da vulnerabilidade à poluição das massas 
de água subterrânea existentes na área envolvente ao Projeto, com base na utilização 
da metodologia DRASTIC. 

O método DRASTIC (Aller et al, 1987, in Oliveira & Lobo Ferreira, 2003) compreende 
a avaliação da vulnerabilidade potencial de um aquífero à poluição através da média 
ponderada de sete parâmetros hidrogeológicos específicos do meio hídrico 
subterrâneo: a profundidade do nível de água, recarga profunda de aquíferos, material 
dos aquíferos, tipo de solo, topografia, impacto da zona não saturada e condutividade 
hidráulica, sendo atribuídos índices tabelados (que oscilam entre 1 e 10), maiores ou 
menores, consoante o grau de vulnerabilidade. Estes índices são multiplicados por 
um peso específico pré-determinado, de acordo com a importância relativa na 
vulnerabilidade à poluição. 

Na área de estudo das centrais fotovoltaicas verifica-se que a vulnerabilidade à 
poluição é maioritariamente intermédia, sendo coincidente com a área de afloramento 
das formações do Plio-Plistocénico e Miocénico. Existe também na área de estudo 
das CSF, em áreas de menor representatividade, a presença de locais com baixa 
vulnerabilidade a norte e a sul locais com vulnerabilidade alta. 

Quanto à área de estudo para a LMAT, verifica-se também a presença de uma 
vulnerabilidade maioritariamente intermédia, estando também presente em grande 
parte locais com vulnerabilidade alta. Nestes locais afloram maioritariamente unidades 
do Plio-Plistocénico com presença de aluviões e unidades do Miocénico em menor 
quantidade. 

Na imagem seguinte pode ser observado o enquadramento da área de estudo do 
Projeto segundo o Índice de DRASTIC. 
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Figura 4.20 3 Mapa do Índice DRASTIC para a área de estudo  

Fonte: Adaptado de APA, PGRH 2010-2015 
 

4.7. Biodiversidade  

4.7.1. Introdução 

A nível biogeográfico, segundo Costa et al., 2008 a área de estudo integra-se na:   

REGIÃO MEDITERRÂNICA 

SUB-REGIÃO MEDITERRÂNICA OCIDENTAL 

SUPERPROVÍNCIA MEDITERRÂNICA IBERO-ATLÂNTICA 

                         III PROVÍNCIA LUSO-EXTREMADURENSE 

3B2 SUBSECTOR BAIXO ALENTEJANO-MONCHIQUENSE 

4B1 SUPERDISTRITO BAIXO ALENTEJANO 
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O Sector Mariânico-Monchiquense em Portugal também é essencialmente silicioso, 
contudo encontram-se algumas áreas dominadas por carbonatos com grau variável 
de metamorfização. Coyncia transtagana, Erica andevalensis, Euphorbia 
monchiquensis e Genista polyanthos são endémicas deste território. Adenocarpus 
telonensis, Carthamus tinctorius, Centaurea ornata subsp. ornata, Cytisus baeticus, 
Cytisus scoparius var. bourgaei, Cynara tournefortii, Dianthus crassipes, Echium 
boissieri, Eryngium galioides, Leontodon salzamanii, Marsilea batardae, Onopordum 
macracanthum, Onopordum nervosum, Scrozonera crispatula, Serratula abulensis, 
Serratula barrelieri, Thymelaea villosa são algumas plantas diferenciais do Sector no 
contexto da Província.  

Os sobreirais e os azinhais transformados em montados são predominantes na 
paisagem vegetal.  

Consideram-se exclusivos desta área os seguintes sintáxones: Euphorbio 
monchiquensis- Quercetum canariensis, Sanguisorbo-Quercetum suberis 
quercetosum canariensis, Phlomido purpureae-Juniperetum turbinatae, Phillyreo-
Arbutetum rhododendrotosum baetici (= Arbuto-Cistetum populifolii), Genistetum 
polyanthi, Ulici eriocladi-Ulicetum umbellatae, Cisto-Ulicetum minoris, Lavandulo 
sampaioanae-Cistetum albidi, Ulici erioclaci-Cistetum ladaniferi, Cisto ladaniferi-
Ulicetum argentei e Rubo ulmifoliae-Nerietum oleander securinegetosum tinctoriae.  

O salgueiral Salicetum atrocinereae - australis, é uma comunidade que ocorre no leito 
torrencial dos rios e ribeiras deste Sector. No nosso país, diferenciam-se dois 
Subsectores no Sector Mariânico-Monchiquense: o Araceno-Pacense e o Baixo-
Alentejano-Monchiquense. 

O Subsector Baixo Alentejano-Monchiquense distribui-se a leste das serras 
costeiras alentejanas e a sul da linha de serras Monfurado, Montemuro, Adiça e a 
oeste do Guadiana.  

Tem dois Superdistritos distintos: um mais montanhoso e costeiro (Serrano-
Monchiquense) e outro mais plano e interior (Baixo-Alentejano). Erico australis-
Cistetum populifolii, Cisto psilosepali-Ericetum lusitanicae, Genisto hirsutae-Cistetum 
ladaniferi são associações que se distribuem no Subsector. Reconhecem-se dois 
Superdistritos distintos: o Serrano-Monchiquense e o Baixo Alentejano. 

O Superdistrito Baixo Alentejano é um território plano, menos chuvoso e mais 
continental que o anterior. Tem um ombroclima sub-húmido a seco e situa-se 
maioritariamente no andar termomediterrânico podendo atingir em alguns locais o 
andar mesomediterrânico.  

Os solos são xistosos na sua maioria, com a excepção dos chamados <barros de Beja= 
que são solos vérticos com origem em rochas máficas (dioritos, gabros, andesitos, 
basaltos).  

A Linaria ricardoi e Armeria neglecta são dois endemismos do Superdistrito que se 
encontram em vias de extinção.  
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Os montados que resultam do Pyro bourgaeanae-Quercetum rotundifoliae, 
caracterizam a Região, bem como o esteval Genisto hirsutae-Cistetum ladaniferi. 
Contudo em alguns locais reconhece-se o azinhal termófilo Myrto-Quercetum 
rotundifoliae, os matagais de Asparago albi-Rhamnetum oleoidis e Oleo-Pistacietum 
lentisci sensu auct., o esteval Phlomido purpureo-Cistetum albidi e o escoval 
Genistetum polyanthi.  

Os montados de sobro (Myrto-Quercetum suberis e Sanguisorbo-Quercetum suberis) 
ocorrem esporadicamente em algumas situações climaticamente mais favoráveis. Nos 
solos hidromórficos com horizontes glei associados a freatismo é frequente 
observarem-se os juncais do Holoschoeno-Juncetum acuti, Trifolio- Holoschoenetum 
e Juncetum rugosi-effusi, bem como os prados Gaudinio fragilis- Agrostietum 
castellanae, Pulicario paludosae-Agrostietum pourretii, Trifolio resupinati- Caricetum 
chaetophyllae, Loto subbiflori-Chaetopogenetum fasciculati e Hyperico humifusi-
Chaetopogonetum fasciculati. Os prados do Poo bulbosae-Trifolietum subterranei e 
do Poo bulbosae-Astragaletum sesamei também ocorrem esporadicamente. 
 

Importa também enquadrar o Projeto relativamente ao Sistema Nacional de Áreas 
Classificadas (SNAC), estruturado pelo Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho, 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 242/2015, de 15 de outubro, sendo 
constituído pela Rede Nacional de Áreas Protegidas (RNAP), pelas Áreas 
Classificadas que integram a Rede Natura 2000 e pelas demais Áreas classificadas 
ao abrigo de compromissos internacionais assumidos pelo Estado Português.  

A localização do projeto face ao SNAC está representada na Figura 4.21.  

O projeto não interseta áreas classificadas, encontrando-se a: 

÷ j 16 Km a Norte da Área Importante para Aves (IBA) de Castro Verde (Código: 
PT029); 

÷ j 16 Km a Norte da Zona de Proteção Especial (ZPE) de Castro Verde, 
inseridas na Rede Natura 20002; 
 

 

 

 

2 Decreto-Lei n.º 156-A/2013, de 8 de Novembro que procede à segunda alteração ao DL n.º 140/99, de 24 de Abril, que 
transpôs para o regime jurídico nacional as disposições das Diretivas 92/43/CEE (Diretiva Habitats) e 79/409/CEE (Diretiva 
Aves). 
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Figura 4.21 - Enquadramento da Área de Estudo com Áreas Protegidas e o Sistema 
Nacional de Áreas Classificadas 

 

÷ j 23 Km a Norte da zona de Reserva da Biosfera de Castro Verde (Classificado 
pela UNESCO); 

÷ j 18 Km a Oeste da Zona de Proteção Especial (ZPE) de Cuba, inseridas na 
Rede Natura 20003; 

÷ j 16 Km a Oeste da Área Importante para Aves (IBA) de Cuba (Código: 
PT026); 

÷ û 30 Km a Sul da Área Importante para Aves (IBA) da Cabrela (Código: PT043). 

Foi, também, consultado o Plano Regional de Ordenamento Florestal do Alentejo 
(PROF-ALT) e o <Manual de apoio à análise de projetos relativos à instalação de linhas 
aéreas de distribuição e transporte de energia elétrica= (ICNF, 2019 e CIBIO, 2020) 3 
ver Figura 4.22. 

 

 

 

3 Decreto-Lei n.º 156-A/2013, de 8 de Novembro, que procede à segunda alteração ao DL n.º 140/99, de 24 de Abril, que 
transpôs para o regime jurídico nacional as disposições das Diretivas 92/43/CEE (Diretiva Habitats) e 79/409/CEE (Diretiva 
Aves). 
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Figura 4.22 - Enquadramento da área de estudo face a corredores ecológicos e 
distribuição de espécies sensíveis às infraestruturas lineares 

 

Observa-se que a área de implantação das centrais solares não interseta os 
corredores ecológicos do PROF-ALT, mas por outro lado, a implantação da Linha de 
Muito Alta Tensão nos últimos 5 quilómetros atravessa uma <Área Muito Crítica para 
Aves Estepárias=. 

Relativamente a outras áreas sensíveis próximas, a área de implantação do projeto 
dista: 

÷ û 0,2 km a Sul do Corredor Ecológico Montados do Sado, Viana e Portel 
(618413); 

÷ û 0,6 km a Nordeste do Corredor Ecológico Campos de Beja e Serras do Litoral 
e Montados de Santiago (618404 e 618117); 

÷ û 5,6 km a nascente de uma área de proteção de Abrigo de Importância 
Nacional para quirópteros (Grândola - Lousal) (ICNB, 2008; ICNF e CIBIO, 
2020) (Centrais Solares); 

÷ û 6 km a Sudeste de uma área de proteção de Abrigo de Importância Nacional 
para quirópteros (Grândola 3 Azinheira de Barros) (ICNB, 2008; ICNF e CIBIO, 
2020) (Centrais Solares); 
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÷ û 2 km a Oeste da <Área Crítica para Aves Aquáticas= (Linha Elétrica);  

÷ û 2,6km a Oeste da <Área Muito Crítica para Aves Aquáticas= (Linha Elétrica). 

4.7.2. Metodologia 

4.7.2.1. Flora e Habitats 

Na caracterização do fator ambiental Biodiversidade, a análise incidiu sobretudo nas 
zonas de implementação das centrais solares (Céu e Luz), linha subterrânea de 30kW 
de ligação à subestação elevatória e subestação elevatória 30kV/400kV (que se 
apresentarão subentendidas na zona de implementação das centrais solares), da 
Linha Elétrica de Muito Alta Tensão (LMAT) e nas zonas envolventes à execução do 
projeto (extensão de 50 m em torno das zonas de implementação das centrais solares 
e corredor de 200 m de largura para a linha elétrica de muito alta tensão), 
considerando-se ser estas as áreas apropriadas para a avaliação dos impactes 
associados à tipologia e atividades associadas do projeto, as quais, em conjunto, 
serão denominadas como área de estudo. 

Numa fase preliminar foi efetuada a análise bibliográfica da vegetação potencial da 
área de estudo e das espécies de flora potencialmente presentes, através da consulta 
de obras de referência como a Biogeografia de Portugal Continental (Costa et. al. 
1998), e o portal Flora-on (Araújo et al., 2018) na quadrícula decaquilométricas 
(10x10km UTM) em que o projeto se encontra 29SND60, 29SND61 (Centrais 
Solares), 29SND70 e 29SND71 (Linha Elétrica 400 kV). Ampliou-se a consulta à 
Bibliografia referente ao Plano Sectorial Rede Natura 2000 (ALFA, 2006) para se 
averiguar a presença de espécies e habitats protegidos no âmbito do Decreto-Lei n.º 
156-A/2013 de 8 de Novembro e o 3º Relatório Nacional de Aplicação da Diretiva 
Habitats (2007-2012) para averiguar a distribuição de espécies.  

A informação bibliográfica foi complementada com a realização de trabalho de campo 
nos dias 07-08/07/2022, 08-09/09/2022 e 21-22/07/2022, que permitiu efetuar o 
levantamento do elenco botânico, e dos habitats, ocorrentes na área de estudo e 
também outras zonas periféricas, as quais poderiam apresentar interesse sobretudo 
por questões de dispersão de sementes. Acresce uma campanha direcionada ao 
levantamento de sobreiros e azinheiras na área de implantação da CSF, que decorreu 
entre 27 de fevereiro e 2 de Março de 2022, aquando também se efetuou o 
levantamento preliminar das ocorrências botânicas e dos habitats. 

Este trabalho de campo serviu também para a deteção de habitats e espécies com 
estatuto de proteção, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 156-A/2013, de 8 de Novembro, 
que procede à segunda alteração ao DL n.º 140/99, de 24 de Abril, que transpôs para 
o regime jurídico nacional as disposições das Diretivas 92/43/CEE (Diretiva Habitats) 
e 79/409/CEE (Diretiva Aves). Para caracterização dos habitats foram utilizadas as 
fichas de Caracterização de Habitats disponibilizadas pelo ICNF (ALFA, 2006). 
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Foram realizados transectos pedestres ao longo da área de estudo (Vide Anexo 07) 
por biólogos experientes suportados por guias de identificação, material de registo 
fotográfico, fita métrica, lupa e GPS, com o objetivo de identificar as espécies da flora, 
bem como de elementos que permitam categorizar os habitats. Para além destes 
transectos, foram igualmente efetuados pontos de amostragem em cada habitat, para 
a sua caracterização.  

Na impossibilidade de amostrar a totalidade da área de estudo, foi efetuada uma 
caracterização direcionada às áreas mais representativas de cada habitat em 
presença, prospetando-se, sempre que pertinente, elementos singulares quando se 
suspeite da presença de espécies ou comunidades com necessidades específicas de 
conservação, ou constantes na legislação.  

Utilizando uma escala espacial variável (em função das áreas homogéneas e tipo de 
comunidades presentes) caracterizou-se a abundância relativa através da respetiva 
% de cobertura do solo nos seus diferentes estratos fitológicos, procurando-se os 
pontos mais representativos de cada habitat (com o auxílio de estacas e fita métrica), 
conjugando estes dados com informação adicional recolhida ao longo dos transectos 
efetuados.  

Para cada espécie de flora foi determinada, no respetivo anexo, a abundância relativa 
da seguinte forma: Ausente; Raro (R); Ocasional (O); Frequente (F); Abundante (A). 
Embora possam variar conforme a escala de análise (ampla em habitats florestais, 
plantações e pastagens, restrita nas linhas de linhas de água, charcas, etc.), os 
critérios seguiram, grosso modo, os seguintes aspetos quantitativos: Raras: plantas 
que ocorrem isoladamente e muito pontualmente; Ocasionais: <10% de grau de 
cobertura; Frequentes; >10% e 50%; Abundante >50% do grau de cobertura. 

A Cartografia de Habitats e a representação gráfica dos registos de campo foi efetuada 
através do software QGis. As unidades homogéneas correspondentes ao coberto 
vegetal e biofísico foram agregadas, e representados em Carta de Habitats à escala 
de 1:8000 com suporte da imagem aérea fornecida pela Google©, ajustada ao aferido 
no terreno. Como resultado obteve-se o Desenho 09 - Habitats. 

Na totalidade da extensão do projeto e consequentemente da Área de Estudo, foi 
efetuada prospeção ativa de todas as plantas-alvo do Decreto-Lei n.º 156-A/2013 de 
8 de Novembro, plantas endémicas, com distribuição restrita, com estatuto de 
conservação internacional desfavorável (IUCN: VU ou superior) conhecido, ou com 
outro estatuto legal pertinente, bem como plantas-alvo que se encontram assinaladas 
na <Lista Vermelha da Flora Vascular de Portugal Continental= (Carapeto et al., 2020). 
Para estas plantas-alvo foram sinalizadas as ocorrências no interior da Área de 
Estudo, com recurso a GPS manual (Garmin etrex 200). 
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Caracterização Florestal 

Foram realizados levantamentos nas parcelas afetas às CSF e alguns terrenos 
anexos, assim como reuniões com os proprietários dos terrenos onde será feita a 
implantação das centrais solares de modo a obter esclarecimentos, que 
conjuntamente, permitiram a obtenção de dados de caracterização do arvoredo 
encontrado, e enumerados na respetiva cartografia.  

Todas as áreas de implantação das centrais solares, foram prospetadas de modo a 
registar todos os exemplares que pudessem estar presentes no interior dos terrenos, 
especificamente, os exemplares de quercíneas (sobreiro e azinheira) de forma a 
perceber se estes se poderiam enquadrar em Povoamento, de acordo com os critérios 
definidos no Decreto-Lei nº 169/2001, alterado pelo Decreto-Lei nº 155/2004, e do 6º 
Inventário Florestal Nacional. Todas os exemplares com altura superior a 1 metro 
foram georreferenciados recorrendo a GPS manual (precisão<1,5m), fita métrica 
(precisão milimétrica) para medição do PAP, e apreciação do estado fitossanitário 
global da árvore por técnicos com valências para tal. 

Foram também realizadas caracterizações das plantações de eucalipto (Eucalyptus 
globulus, com presença pontual de E. camaldulensis), através de entrevista com os 
proprietários dos terrenos onde ocorrem estas culturas, assim como observação direta 
sobre a plantação. 

4.7.2.2. Fauna 

Na Área de Estudo, correspondente à área de implantação e de 50 metros em redor 
das CSF, e 200m em redor da LAMAT, foi efetuada prospeção ativa ao longo de 
transectos que cobriram todos os habitats representativos da mesma (vide Anexo 08). 
Ao longo dos mesmos, os observadores procuram identificar todas as espécies 
encontradas (ou seus indícios). 

A primeira etapa da inventariação das espécies potencialmente ocorrentes na Área 
de Estudo beneficiou da consulta da bibliografia, nomeadamente Atlas de distribuição 
dos diferentes grupos faunísticos, tais como o Atlas dos Anfíbios e Répteis de Portugal 
(Loureiro et al. 2008), o Atlas das Aves nidificantes de Portugal (Equipa Atlas, 2008) 
e Mamíferos de Portugal (Mathias et. al. 1999). Dada a ausência de recursos hídricos 
superficiais ou corpos de água relevantes na área de estudo não foi consultada a Carta 
Piscícola Nacional. Foram consultados os dados geográficos constantes do sítio 
eletrónico do Instituto para a Conservação da Natureza (ICNF) e o seu Geo-Catálogo. 
A informação relativa às atividades cinegéticas foi obtida através da informação aqui 
disponibilizada. Registaram-se ainda algumas indicações de trabalhadores e 
habitantes locais, com marcado conhecimento da fauna local. 

Neste grupo foram realizados transectos e pontos de escuta para observação direta 
(visual ou auditiva) e indireta (prospeção de vestígios de presença como pegadas, 
dejetos, penas, etc.) nos dias 01/02/2022 a 03/03/2022, 07/07/2022 a 08/07/2022, 
22/07/2022 e 08/09/2022 a 09/09/2022.  
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Os observadores muniram-se de binóculos, lupas, pinças, rede <camaroeira=, caixa de 
acrílico, máquina fotográfica telescópica (Nikon Coolpix 950), GPS manual (Mobile 
Mapper 60) e guias de identificação, de modo a consolidar os registos.  

Dada a enorme heterogeneidade da área de intervenção (pastagens, montados 
esparsos destinados a pastagem bovina), a prospeção ativa de fauna vertebrada, incl. 
avifauna, incidiu também sobre os elementos heterogéneos e particularidades dos 
habitats, frequentemente encontrados nas orlas, tais como linhas de água, valas de 
drenagem, caminhos, pequenos bosquetes e florestas, árvores mortas e demais 
cavidades, pequenas poças de água, charcas etc.  

Os parâmetros medidos para a fauna foram a presença/ausência, sempre que 
pertinente recolhendo notas com importância para a avaliação de impactes (nº d 
indivíduos de espécies Ameaçadas, presença de ninhos, localização de dejetos, 
padrão de deslocação observado ou indícios de deslocações, probabilidade de 
nidificação, etc.).  

Referem-se, de seguida, especificidades relativas à identificação dos diferentes 
grupos faunísticos.4 

Herpetofauna 

A identificação deste grupo fez-se através de transectos onde se procurou aferir a 
presença de espécies. Deu-se destaque à prospeção de linhas, infraestruturas de 
drenagem e charcas, em virtude da provável presença de anfíbios e répteis 
potencialmente relevantes. A procura foi ativa, prospetando-se cavidades, leitos e 
infraestruturas de drenagem, sobre e em baixo de rochas, cavidades, etc.  

Avifauna 

No caso da avifauna, foram efetuados diversos transectos e pontos de escuta nas 
diferentes parcelas e habitats da área de estudo. 

Entre os dias 27/02/2022 a 03/03/2022, foram realizados transectos e pontos de 
escutas na área de estudo referente à área das CSF (incl. um buffer de 50m), não 
tendo estes abrangido o corredor da LMAT. 

Quer a CSF (incl. um buffer de 50 m), quer o corredor da LMAT, e sua envolvente 
(buffer de 200m), beneficiou de prospeção durante os dias 21/07, 22/07, 08/09 e 
09/09/2022. Os transectos e pontos de escuta foram realizados no interior da área de 
estudo das CSF e do corredor da LMAT de evacuação até à Subestação de Ferreira 
do Alentejo.  

 

 

 

4 A ictiofauna também não foi considerada pela ausência de recursos hídricos relevantes. 
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Circunstancialmente, no caso da LAMAT, foi extravasada a área de estudo 
inicialmente definida, incidindo em pontos de água - charcas/açudes/barragens, mas 
também em culturas arvenses, focando-se nas aves estepárias potencialmente 
presentes.  

A recolha de dados foi efetuada ao longo dos diferentes períodos do dia, quase 
exclusivamente diurnos (desde o amanhecer ao crepúsculo), mas também noturnos 
(2 noites), em que os observadores registaram todas as espécies vistas ou ouvidas e 
se registaram evidências de nidificação, nos casos aplicáveis.  

Os pontos de escuta direcionados exclusivamente para a avifauna foram efetuados 
por, pelo menos, 10 minutos (nalgumas circunstâncias, quando a presença de 
algumas espécies se justificava, prolongaram-se até 1h), e cuja abrangência seguiu a 
mesma lógica da prospeção ativa de fauna, procurando incluir o cerne dos habitats, 
bem como, os seus elementos mais particulares. 

Mamofauna 

A identificação deste grupo fez-se através de transectos onde se procurou aferir a 
presença de espécies visualmente e através de vestígios de presença. Para além de 
se aproveitar o período do amanhecer e entardecer, que geralmente auferem maiores 
probabilidades de visualização, prospetaram-se igualmente vestígios de presença, 
como por exemplo pegadas e dejetos. Procedeu-se ainda à colocação de uma 
armadilha digital (câmara fotográfica/vídeo Bushnell NatureView CamHD com Live 
View) para registo de espécies terrestres com comportamento noturno. 

Adicionalmente foi efetuada fotoarmadilhagem, em 2 locais da CSF (7 e 8 de Julho) e 
2 locais da LAMAT (21 e 22 de Julho). 

Não se realizou prospeção acústica direcionada a quirópteros.  

4.7.3. Situação atual 

4.7.3.1. Flora e Habitats da Área de Estudo das Centrais Solares Fotovoltaicas 

A partir do levantamento botânico efetuado no terreno foram detetadas diferentes 
tipologias de habitats 3 unidades homogéneas de vegetação 3 que subsequentemente 
foram separados em 9 tipos, de acordo com a sua composição e distribuição florística 
(ver Desenho 09 - Habitats).  

A lista das espécies de flora inventariadas é apresentada no Anexo 07. 

Foram identificadas 101 espécies florísticas na Área de Estudo (área referente à 
implantação das centrais solares fotovoltaicas e buffer de 50 m e áreas adjacentes de 
interesse ecológico). 
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Como se poderá constatar de seguida, o coberto vegetal das treze parcelas da CSF 
da Luz (denominadas de 1L a 13L que apresentam uma área de 214,6 ha, estando na 
parcela 5L inserida a subestação elevatória 30kV/400kV) e das quatro parcelas da 
CSF Céu (denominadas de 1C a 4C que apresentam uma área de 119 ha), referentes 
à implantação das centrais solares fotovoltaicas correspondem fundamentalmente a 
zonas homogéneas no seu estrato vegetal (sistemas agroflorestais).   

De modo geral, as áreas das Centrais Solares Fotovoltaicas, apresentam um estrato 
botânico idêntico, evidenciando de igual modo um habitat semelhante entre essas 
parcelas, predominando espécies herbáceas, sobretudo gramíneas e outra vegetação 
rasteira (Avena spp., Briza spp., Bromus spp., Hordeum spp., Triticum spp.), e onde 
se encontram espécies arbóreas típicas de Florestas esclerófilas sujeitas a pastoreio 
(montados de Quercus spp. de folha perene) como o sobreiro (Quercus suber) e a 
azinheira (Quercus rotundifolia), mas estando presentes também outras espécies de 
porte arbóreo como a oliveira (Olea europaea), o pinheiro-manso (Pinus pinea) e o 
eucalipto (Eucalyptus globulus e Eucalyptus camaldulensis), evidenciando que são 
zonas de sistemas agroflorestais (sobretudo montado com algum pastoreio de gado 
bovino e ovino) e de culturas arvenses de triticais (prob. Triticum aestivum), este último 
sobretudo na parcela 2L, 2C, 3C e 4C. 

De natureza idêntica, as áreas envolventes às Centrais Solares também apresentam 
zonas de sistemas agroflorestais (sobretudo montado com pastoreio de gado bovino 
e ovino) e de culturas arvenses, bem como flora ripícola próxima de pequenos 
açudes/charcas contíguos à área de estudo (entre as parcelas 5L e 11L).  

Apesar de observado na Carta Militar 1/25000, a área de implantação do projeto não 
apresenta qualquer linha de água permanente5, apenas pequenas valas resultantes 
na mobilização dos solos para fins agrícolas, que apresentam escorrências 
temporárias.  

As exceções mais notórias ao contexto geral referido ocorrem a Oeste da parcela 1C 
onde são encontradas culturas de pinheiro-manso (Pinus pinea) e de sobreiro 
(Quercus suber) (denominadas como povoamentos), a Sul da parcela 1C e Oeste da 
parcela 2C, onde ocorre cultura mista de pinheiro-manso e sobreiro e um pequeno 
açude onde se encontra vegetação ripícola, típica de habitats aquáticos, que neste 
caso se encontram bastante eutrofizados e nitrificados (colonizados sobretudo por 
cianobactérias e microalgas) com presença de espécies exóticas, como a cana 
(Arundo donax), e, a Este da parcela 2C, uma plantação de eucalipto (Eucalyptus 
globulus). 

 

 

 

5 Na área de estudo, as linhas de água representadas na Carta Militar 1/25.000, não têm correspondência física no terreno 
nem apresentam qualquer evidência de vegetação ripícola, como resultado do pastoreio e das mobilizações do solo para fins 
agrícolas. 
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Ocorrem ainda, a Sul da parcela 2L e Noroeste da parcela 3L, culturas intensivas de 
oliveiras (Olival Intensivo), a Sul da parcela 2L e Nordeste da parcela 10L montado 
com pastorícia por gado suíno e a Este das parcelas 6L, 7L e 8L uma plantação de 
pinheiro-manso.  

Outros habitats na área de estudo são os dois pequenos reservatórios de água 
localizados nas parcelas 1L e 2L6, que se assemelham ao habitat encontrado nos dois 
pequenos açudes localizados entre as parcelas 5L e 11L.  

Nestes reservatórios de água e açudes, encontra-se vegetação ripícola, típica de 
habitats aquáticos, neste caso bastante eutrofizados e nitrificados (colonizados 
sobretudo por cianobactérias e microalgas 3 devido à carga orgânica do gado), e 
ocorre a presença de espécies exóticas invasoras, como a cana (Arundo donax) ou o 
chorão-das-praias (Carpobrotus edulis).  

São caracterizados de seguida, de forma pormenorizada, os habitats constantes na 
Carta de Habitats (Desenho 09). 

Pastagem 

Este habitat é o mais representado na área de implantação das centrais solares (cerca 
de 50,85% da área de estudo), apresentando uma biomassa maioritariamente 
composta por plantas herbáceas, que na sua maioria são gramíneas (Família 
Poaceae), com manchas e indivíduos isolados de outras espécies herbáceas, mas 
estando também pontualmente representados indivíduos de sobreiros (Quercus 
suber) e/ou azinheiras (Quercus rotundifolia).  

Neste habitat de sequeiro onde ocorre pastorícia por gado bovino e ovino, foi 
observado com abundância o aveão (Avena spp.), o bole-bole-maior (Briza maxima), 
a espadana (Bromus madritensis), o espigão (Bromus diandrus), o rabo-de-cão 
(Cynosurus echinatus), o panasco (Dactylis glomerata), a cevada-das-lebres 
(Hordeum murinum), o azevém (Lolium spp.), a alpista (Phalaris spp.), entre outras 
gramíneas.  

Com incidências menores são encontradas comunidades de catacuzes (Rumex spp.), 
de cardos [sobretudo o cardo-beija-mão (Carthamus lanatus), o cardo-asnil (Carlina 
racemosa), a alcachofra-de-são-joão (Cynara humilis)], o espargo-bravo-menor e o 
espargo-bravo-maior (Asparagus acutifolius e Asparagus aphyllus, respetivamente), a 
cenoura-brava (Daucus carota) e os trevos (Trifolium angustifolium e Trifolium 
vesiculosum).  

 

 

 

 

 

6 Estes reservatórios encontravam-se secos, mas assume-se que tal acontece derivado à altura do ano em que foram 
realizados os trabalhos de campo, e às ondas de calor algo atípicas que se fizeram sentir nesse período. 
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O estrato arbóreo destes locais é constituído por indivíduos dispersos de sobreiro e 
azinheira (Quercus suber e Quercus rotundifolia) e alguns eucaliptos e oliveiras 
pontuais (Eucalyptus globulus e Olea europaea var. europaea) em particular nas 
parcelas 3C e 11L. 

 

 

Figura 4.23 - Aspeto da pastagem na área de estudo 

 

Cultura arvense 

Este habitat apesar de se poder inserir no anterior (Pastagem), apresenta algumas 
diferenças, sobretudo no que toca ao elenco florístico no núcleo das parcelas onde se 
encontra, sendo detalhado isoladamente.  

Na sua maioria, este habitat apresenta uma flora uni-espécie (plantação monocultura 
em sequeiro) de triticais (Triticum spp.) nos espaços mais abertos, apenas 
apresentando semelhança com o descrito a cima nas orlas das parcelas, debaixo da 
maioria das copas do conjunto arbóreo (Quercus spp.) e em outras estruturas como 
caminhos ou valas. 
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Figura 4.24 - Aspeto de cultura arvense na área de estudo 

 

Montado de sobro/azinho 

Este habitat apresenta um coberto arbóreo composto por sobreiros e azinheiras 
(Quercus suber e Quercus rotundifolia), contendo uma comunidade arbustiva pouco 
densa onde se encontra em uma maior representatividade o sargaço (Cistus 
salvifolius), a rosêlha-pequena (Cistus crispus), o espargo-bravo-menor e o espargo-
bravo-maior (Asparagus acutifolius e Asparagus aphyllus, respetivamente) e o trovisco 
(Daphne gnidium). Para além da comunidade arbustiva, o subcoberto apresenta uma 
grande cobertura de gramíneas (Avena sterilis, Briza maxima, Bromus hordeaceus, 
Hordeum spp.). 

Plantações de sobro, azinho e pinho 

Este habitat representa as plantações de sobro, azinho e pinhal-manso (com 
espaçamento e compassos diversos) presentes na área de estudo, em monoculturas 
ou em regime misto, com um subcoberto muito parco, regularmente mobilizado pelas 
práticas agrícolas e composto essencialmente por gramíneas, mas onde se podem 
também encontrar, em menor número, a cenoura-brava (Daucus carota), o espargo-
bravo-menor (Asparagus acutifolius) e raramente o funcho (Foeniculum vulgare). 

Eucaliptal 

Este habitat corresponde a plantações de eucaliptos (Eucalyptus globulus e 
Eucalyptus camaldulensis). De um modo geral, apresenta um subcoberto pobre, 
resultante das atividades relacionadas com a exploração florestal destes terrenos. 
Quando este estrato está presente verifica-se uma composição florística dominada 
por cistáceas, nomeadamente o sargaço-mouro (Cistus salviifolius) e a roselha (Cistus 
crispus), com a presença de espargos (Asparagus acutifolius e Asparagus aphyllus). 
No estrato herbáceo as espécies presentes são sobretudo de cariz ruderal, como a 
cenoura-brava (Daucus carota), a tágueda (Dittrichia viscosa) e de gramíneas (Avena 
spp., Briza maxima e Holcus lanatus). Destaca-se ainda a presença muito pontual do 
cardo-beija-mão (Carthamus lanatus). 
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Figura 4.25 - Aspeto do montado na área de estudo 
 

 

 

Figura 4.26 - Aspeto da plantação mista (pinhal manso e sobro) na área de 
estudo 
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Figura 4.27 3 Aspeto do eucaliptal na área de estudo 

 

Pinhal-manso 

Este habitat consiste em áreas florestais dominadas por plantações de pinheiro-
manso (Pinus pinea), localizadas dentro da área de implementação do projeto, e que 
se podem estender para as áreas adjacentes (correspondendo a menos de 0,4% da 
área de estudo). No estrato arbóreo, regista-se ainda a presença pontual de sobreiros 
(Quercus suber). O subcoberto apresenta uma composição florística que inclui, no 
estrato arbustivo, sobretudo espécies como cistáceas (Cistus crispus, Cistus ladanifer 
e Cistus salviifolius), acompanhadas em menor frequência por rosmaninho (Lavandula 
stoechas), espargo (Asparagus acutifolius e Asparagus aphyllus). O estrato herbáceo 
é similar ao observado no eucaliptal, dominado sobretudo por espécies ruderais e 
gramíneas. 

Olival 

Este habitat apresenta-se como olival tradicional abandonado e plantações intensivas 
de oliveira (Olea europaea var. europaea). 
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O olival tradicional, abandonado, é apenas encontrado a Norte da parcela 
4L/Sudoeste da parcela 3L, e apresenta um coberto arbóreo de oliveiras pouco denso, 
com exemplares muito escassos de carrasco (Quercus coccifera), sendo que o 
subcoberto é dominado por espécies ruderais (muito semelhante à Pastagem) e tendo 
pontualmente indivíduos de sargaço-mouro (Cistus salviifolius) e roselha (Cistus 
crispus), de briónia (Bryonia dioica) e trovisco (Daphne gnidium). 

Já as plantações intensivas de oliveira contam com espaçamento e compasso 
minimamente determinado (cerca de 1.5 a 2 metros de distância entre caules, levando 
a que tenha uma copa densa em linha, e com corredor distanciados em cerca de 2 a 
3 metros que se assemelham a caminhos entre estas linhas de árvores). Com estas 
intervenções o habitat apresenta-se pobre em vegetação e com um subcoberto 
herbáceo reduzido, no qual encontramos gramíneas a dominar, com raros e esparsos 
exemplares de espargos (Asparagus acutifolius e Asparagus aphyllus), serralha-
áspera (Sonchus asper) e erva-pulgueira (Pulicaria paludosa). 

 

 

Figura 4.28 - Aspeto de olival abandonado na área de estudo 

 

Vegetação ripícola/charcas 

Este habitat é o mais distinto entre os encontrados, estando associado às 
charcas/açudes marginalmente na implantação do projeto. Uma a Este da parcela 2C 
(inserida parcialmente na parcela 5L), intersetada pela linha de ligação a 30kV à CSF 
da Luz confinante, e a outra charca a Sul da parcela 1C, parcialmente intersectada 
por um caminho público a criar. 
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Figura 4.29 - Aspeto de duas das charcas na área de estudo 
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Este habitat apresenta flora maioritariamente herbácea e típica de habitats aquáticos 
(neste caso eutrofizados e nitrificados, colonizados sobretudo por cianobactérias e 
microalgas), onde se encontra a dominar a tábua (Typha domingensis) e o junco 
(Juncus sp.), mas é também encontrado de forma frequente a cana (Arundo donax) e 
pontualmente o chorão (Carpobrotus edulis, o último na margem de um reservatório 
de água na parcela 2L). 

Nas margens são encontradas comummente a grama (Cynodon dactylon) e a 
perpétua-brava (Pseudognaphalium luteoalbum). Também frequentemente neste 
local são encontrados os trevos (Trifolium angustifolium e Trifolium vesiculosum), o 
cardo-asnil (Carlina racemosa) e vegetação semelhante à das pastagens, com 
presença pontual de chicória-brava (Cichorium intybus).  

Este habitat encontra-se confinado às charcas/açudes (ou pontualmente encontrado 
em algumas das pequenas valas resultantes da mobilização dos solos para fins 
agrícolas7) próximas da implantação do projeto (a Sul da parcela 1C, a Este da parcela 
11L, intercetadas pelo buffer na parcela 5L e a Sul da parcela 5L). 

Estradas, vias e Caminhos 

As estradas, vias e caminhos presentes na Área de Estudo, apresentam-se sem 
vegetação, estando o solo exposto.  

Nas suas margens, é encontrada uma vegetação igual à do habitat em que se 
encontram inseridos, não necessitando assim de uma caracterização particular. 

Na Tabela 4.14 apresenta-se a área e representatividade relativa de cada um dos 
habitats presentes na área de estudo. 

Habitats Protegidos 

Face às comunidades em presença, e em consideração ao potencial edáfico e 
bioclimático, considerou-se unicamente a potencial presença do habitat protegido 
6310 3 Montados de Quercus spp. de folha perene, no âmbito do Decreto-Lei n.º 156-
A/2013, de 8 de Novembro, devido à presença de montados com sobreiros e 
azinheiras dispersos na área de estudo. 

 

 

 

 

7 Na área de estudo, as linhas de água representadas na Carta Militar 1/25.000, não têm, na maioria dos casos, 
correspondência física no terreno, não evidenciando vegetação ripícola, resultado das mobilizações do solo. 
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Tabela 4.14 3 Representatividade de cada um dos habitats presentes na Área de 
Estudo das Centrais Solares Fotovoltaicas 

 

Contudo, o habitat 6310 não se pode considerar representado nesse habitat, dado 
não se verificarem os respetivos critérios para a classificação deste habitat protegido, 
designadamente, por não estarem reunidas as características de composição e 
abundância de determinadas espécies florísticas, combinado com o uso atribuído a 
este habitat - cariz agrícola (cultivo de cereais) e pastorícia por gado bovino em 
algumas das parcelas - e estado fitossanitário dos exemplares.  

Assim, os montados com sobreiros e azinheiras presentes na área de estudo não se 
enquadram no habitat protegido 6310 3 Montados de Quercus spp. de folha perene 
porque no seu subcoberto, a Poa bulbosa não se encontra presente de forma 
dominante no estrato herbáceo; as espécies dos géneros Trifolium spp. e Plantago 
spp. representativas deste habitat protegido também não são dominantes neste 
habitat da área de estudo; e não se encontram representados o carrasco (Quercus 
coccifera), o folhado (Viburnum tinus) ou a murta (Myrtus communis) no seu 
subcoberto. 

Ao nível das galerias ripícolas, atendendo à reduzida expressão das mesmas e à sua 
descaraterização (devido à <pressão= agrícola), nenhuma das linhas de água, ou valas 
de escorrência, apresenta a configuração de qualquer uma das galerias ripícolas 
protegidas no âmbito do Decreto-Lei n.º 156-A/2013, de 8 de novembro. 

Como tal, não foram detetados habitats protegidos na área de estudo. 

 

 

Habitat Área (ha) Representatividade 

Cultura arvense 122,44 23,95% 

Áreas Humanizadas 1,04 0,20% 

Vegetação ripícola/charcas   3,15 0,62% 

Estradas e Caminhos 26,08 5,10% 

Eucaliptal 25,14 4,92% 

Montado de sobro/azinho 39,73 7,77% 

Olival 7,96 1,56% 

Pastagem 259,90 50,85% 

Pinhal-manso 1,71 0,33% 

Plantações de sobro e pinho 24,01 4,70% 

Total 511,16 100,00% 
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Espécies Protegidas 

No âmbito das caracterizações efetuadas detetaram-se, dentro da área de 
implantação do projeto, 272 exemplares de sobreiro (Quercus suber) e 355 
exemplares de azinheira (Quercus rotundifolia), perfazendo um total de 627 
exemplares destas duas espécies (251 na CSF Céu, e 376 na CSF Luz), de forma 
isolada ou em povoamentos distribuídos pelos diferentes habitats (ver Desenho 10.1, 
Desenho 10.2 e Anexo 07). Em alguns locais estas espécies encontram-se em 
estado fitossanitário globalmente fragilizado/doente, devido à incidência de doenças. 

O sobreiro e a azinheira são protegidos ao abrigo do Decreto-Lei n.º 155/2004, de 30 
de junho, e decretadas árvores identitárias da nação, através da Resolução da 
Assembleia da República n.º 15/2012. O seu abate requer um pedido de autorização 
ao Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF).  

Nos habitats confinantes, dentro da Área de Estudo, mas fora da propriedade alvo de 
intervenção futura, foram também encontrados sobreiros e azinheiras, da mesma 
forma que nas pastagens, montados, culturas arvenses e plantações de sobro, azinho 
e pinho.  

Espécies Ameaçadas 

Após a prospeção ativa na Área de Estudo, não foram encontradas plantas-alvo no 
âmbito do Decreto-Lei n.º 156-A/2013, de 8 de novembro, plantas endémicas, com 
distribuição restrita, com estatuto de conservação internacional desfavorável (IUCN: 
VU ou superior) conhecido, ou com outro estatuto legal pertinente e/ou incluídas na 
<Lista Vermelha da Flora Vascular de Portugal Continental= (Carapeto et al., 2020). 

Espécies Invasoras 

Foram identificadas 6 espécies invasoras no interior ou imediações da área de estudo, 
as quais se encontram listadas no Decreto-Lei n.º 92/2019, de 10 de julho de 2019, 
designadamente a cana (Arundo donax), o chorão-das-praias (Carpobrotus edulis), a 
avoadinha (Conyza canadensis), as azedas (Oxalis pes-caprae), a piteira (Agave 
americana) e a tintureira (Phytolacca americana) listadas no Anexo II deste decreto-
lei.  

A piteira foi encontrada junta a uma zona de eucaliptal e olival, a Norte da parcela 4L, 
enquanto os exemplares da avoadinha e azedas foram observados um pouco por 
todos os habitats presentes na área de estudo, de forma inconstante e com 
densidades variáveis, mas com maior incidência junto às charcas (açudes) que se 
encontram fora das parcelas, mas localizadas dentro da área de estudo.  

Os exemplares de cana foram detetados apenas nas charcas (açudes) e pequenas 
valas da área de estudo, em manchas localizadas, caso semelhante ao do chorão-
das-praias, que foi encontrado junto (margem) a um depósito de água situado na 
parcela 2L. Por sua vez, o exemplar de tintureira avistado encontra-se no limite Norte 
da parcela 1L. 
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Caracterização Florestal 

De um modo geral, a tipologia de floresta encontrada nas áreas de implantação da 
CSF ocorre sob a forma de montado8 de sobreiro e/ou azinheira, e eucaliptal. 

Os exemplares de sobreiro e azinheira encontrados na CSF, apresentam-se de forma 
geral em fase adulta, e observado pelos técnicos aquando do levantamento dos 
mesmos, complementando como os relatos de alguns proprietários, as quercíneas 
locais apresentam alguma proliferação de doenças sendo por isso possível a 
observação de alguns exemplares mortos ou decrépitos.  

Da mesma forma, os proprietários que utilizam estas árvores para interesses 
económicos, sobretudo extração de cortiça, referem que associado ao alastramento 
das doenças de árvore para árvore, a cortiça apresenta uma fraca produção e 
qualidade, diminuindo o seu valor comercial. Ao longo da área de intervenção, vai-se 
verificando alguma rarefação do montado, assistindo-se a uma relativa 
homogeneidade dos estratos etários (i.e. reduzida, regeneração do povoamento). 

Os sobreiros e azinheiras isoladas, não associadas a Povoamento, apresentam um 
PAP médio 127,8 cm, PAP mediana 143 cm. 

Os povoamentos de eucalipto (de área superior a 1 ha) no interior da área de 
intervenção da CSF (e no raio de 22,5m na Zona de Proteção da LAMAT) apresentam-
se, de um modo geral, em porte adulto.  

No entanto, é evidente a rarefação dos povoamentos, particularmente sobre imagem 
aérea (vide parcela 3L, 4L e 11L, Desenho 03), desordenamento espacial intra-
mancha, e a presença de diferentes estratos etários e de desenvolvimento, indiciando 
uma deficiente gestão e/ou desadequação edáfico-climática. 

 

 

 

 

8 Montado com significado lato-sensu, de campo de plantas herbáceas com presença de quercíneas (sobreiro e/ou azinheira) 
mais ou menos esparsas, não correspondendo ao habitat abrangido pelo Decreto-Lei n.º 156-A/2013 de 8 de Novembro. 
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Figura 4.30 - Aspeto da faixa de Eucaliptal na CSF Luz, parcela 11L. 

 

4.7.3.2. Flora e Habitats no corredor da LMAT (400 kV) 

A partir do levantamento efetuado no terreno foram detetadas diferentes tipologias de 
habitats 3 unidades homogéneas de vegetação - posteriormente desagregados em 9 
Tipologias, de acordo com a sua composição e distribuição florística (ver Carta de 
Habitats). A lista das espécies de flora inventariadas é apresentada no Anexo 07, 
tendo sido identificadas espécies no corredor da linha elétrica de evacuação. 

Foram identificadas 136 espécies florísticas na Área de Estudo (área referente à Linha 
de Muito Alta Tensão e buffer de 200m e áreas adjacentes de interesse seminário). 
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Como se poderá constatar de seguida, no coberto vegetal ao longo do corredor da 
linha, que apresenta uma extensão de cerca de 15 km, os habitats mais representados 
são as pastagens e o montado. 

Seguidamente ir-se-á caracterizar os habitats constantes no presente Corredor. 

Pastagem 

Este habitat é o mais representado na área de implantação das centrais solares, 
apresentando uma biomassa maioritariamente composta por plantas herbáceas, que 
na sua maioria são gramíneas (Família Poaceae), com manchas e indivíduos isolados 
de outras espécies herbáceas, mas estando também pontualmente representados 
indivíduos de sobreiros (Quercus suber) e/ou azinheiras (Quercus rotundifolia).  

Neste habitat de sequeiro onde ocorre pastorícia por gado ovino e bovino, foi 
observado com abundância o aveão (Avena spp.), o bole-bole-maior (Briza maxima), 
a espadana (Bromus madritensis), o espigão (Bromus diandrus), o rabo-de-cão 
(Cynosurus echinatus), o panasco (Dactylis glomerata), a cevada-das-lebres 
(Hordeum murinum), o azevém (Lolium spp.), a alpista (Phalaris spp.), entre outras 
gramíneas. Com incidências menores são encontradas comunidades de catacuzes 
(Rumex spp.), de cardos [sobretudo o cardo-beija-mão (Carthamus lanatus), o cardo-
asnil (Carlina racemosa), a alcachofra-de-são-joão (Cynara humilis)], o espargo-
bravo-menor e o espargo-bravo-maior (Asparagus acutifolius e Asparagus aphyllus, 
respetivamente), a cenoura-brava (Daucus carota) e os trevos (Trifolium angustifolium 
e Trifolium vesiculosum). O estrato arbóreo destes locais é constituído por indivíduos 
dispersos de sobreiro e azinheira (Quercus suber e Quercus rotundifolia). 

 

 

Figura 4.31 - Aspeto das pastagens na área de estudo 
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Cultura arvense 

Este habitat apesar de o podermos inserir no anterior (Pastagem), apresenta algumas 
diferenças, sobretudo no que toca ao elenco botânico no núcleo das parcelas onde se 
encontra, sendo detalha-lo isoladamente. 

Na sua maioria, este habitat apresenta uma flora uni-espécie (plantação monocultura 
em sequeiro) de trigo (Triticum spp.), de girassol (Helianthus annuus) ou de milho (Zea 
mays) nos espaços mais abertos, apenas apresentando semelhança com o descrito 
a cima nas orlas das parcelas, debaixo da copa do conjunto arbóreo (Quercus spp.) e 
em outras estruturas como caminhos ou valas.  

 

 

Figura 4.32 - Aspeto das culturas arvenses na área de estudo 

 

Montado de sobro/azinho 

Este habitat apresenta um coberto arbóreo composto por sobreiros e azinheiras 
(Quercus suber e Quercus rotundifolia), contendo uma comunidade arbustiva pouco 
densa onde se encontra em uma maior representatividade o sargaço (Cistus 
salvifolius), a rosêlha-pequena (Cistus crispus), o espargo-bravo-menor e o espargo-
bravo-maior (Asparagus acutifolius e Asparagus aphyllus, respetivamente) e o trovisco 
(Daphne gnidium). Para além da comunidade arbustiva, o subcoberto apresenta uma 
grande cobertura de gramíneas (Avena spp. Briza maxima, Bromus spp., Hordeum 
spp.). 
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Figura 4.33 - Aspeto do montado na área de estudo 

 

Plantações de sobro e azinho 

Este habitat representa as plantações de sobro e azinho (com espaçamento e 
compassos definidos) presentes na área de estudo, em monoculturas ou em regime 
misto, com um subcoberto muito parco, regularmente mobilizado pelas práticas 
agrícolas (observa-se vastas vezes a ação do homem, sobretudo através do terreno 
remexido que se encontra entre as fileiras de árvores) e composto essencialmente por 
gramíneas, mas onde se podem também encontrar, em menor número, a cenoura-
brava (Daucus carota), o espargo-bravo-menor (Asparagus acutifolius), o sargaço 
(Cistus salvifolius) e raramente o funcho (Foeniculum vulgare). 

Eucaliptal 

Este habitat corresponde a plantações de eucaliptos (Eucalyptus globulus). De um 
modo geral, apresenta um subcoberto pobre, resultante das atividades relacionadas 
com a exploração florestal destes terrenos.  

Quando este estrato está presente verifica-se uma composição florística dominada 
por cistáceas, nomeadamente o sargaço-mouro (Cistus salviifolius) e a roselha (Cistus 
crispus), com a presença de espargos (Asparagus acutifolius e Asparagus aphyllus).  

No estrato herbáceo as espécies presentes são sobretudo de cariz ruderal, como a 
cenoura-brava (Daucus carota), a tágueda (Dittrichia viscosa) e de gramíneas (Avena 
spp., Briza maxima e Holcus lanatus). Destaca-se ainda a presença muito pontual do 
cardo-beija-mão (Carthamus lanatus) e do tojo (Ulex australis subsp. welwitschianus). 
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Figura 4.34 - Aspeto do eucaliptal na área de estudo 

 

Pinhal-manso 

Este habitat consiste em áreas florestais dominadas por pinheiro-manso (Pinus pinea), 
localizadas dentro da área de implementação do projeto, e que se podem estender 
para as áreas adjacentes (correspondendo a menos de 1% da área de estudo).  

No estrato arbóreo, regista-se ainda a presença pontual de sobreiros (Quercus suber). 
O subcoberto apresenta uma composição florística que inclui, no estrato arbustivo, 
sobretudo espécies como cistáceas (Cistus crispus, Cistus ladanifer e Cistus 
salviifolius), acompanhadas em menor frequência por rosmaninho (Lavandula 
stoechas) e espargos (Asparagus acutifolius e Asparagus aphyllus).  

O estrato herbáceo é similar ao observado no eucaliptal, dominado sobretudo por 
espécies ruderais e gramíneas. 

Floresta Mista  

O habitat em questão concerne às faixas compostas predominantemente por 
sobreiros, acompanhados por pinheiros (Pinus pinea e Pinus pinaster) e eucaliptos no 
estrato arbóreo. No estrato arbustivo salienta-se a presença de cistáceas e tojo, 
acompanhado de rosmaninho e espargos. No que concerne ao estrato herbáceo, 
predominam espécies de cariz ruderal e gramíneas, similar ao registado nos 
eucaliptais e pinhais que, por vezes, confinam com este habitat, bem como o 
sanguinho-das-sebes (Rhamnus alaternus), a tápsia (Thapsia villosa) e o trovisco 
(Daphne gnidium). Verifica-se ainda a presença de gilbardeira (Ruscus aculeatus) nas 
imediações deste habitat. 
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Figura 4.35 - Aspeto do pinhal-manso na área de estudo 

 

 

Figura 4.36 - Aspeto da floresta mista na área de estudo 
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Olival/Amendoal 

Este habitat apresenta-se de três formas mais ou menos distintas, como olival 
tradicional, como plantações intensivas e plantações super-intensivas.  

O olival tradicional apresenta-se com um coberto de oliveiras (Olea europaea var. 
europaea) em sequeiro (por vezes com espaçamento e compasso definidos mas 
relativamente esparso), estando estas em estrutura típica arbórea, e no qual 
encontramos um subcoberto dominado por as gramíneas, mas no qual se encontra 
uma enorme variedade espécies herbáceas, apresentando assim com subcoberto 
bastante rico em diversidade vegetal.  

Este habitat é propenso ao aparecimento de espécies de plantas-alvo do Decreto-Lei 
n.º 156-A/2013 de 8 de novembro, plantas endémicas, com distribuição restrita, com 
estatuto de conservação internacional desfavorável (IUCN: VU ou superior) e/ou que 
constem na <Lista Vermelha da Flora Vascular de Portugal Continental= (Carapeto et 
al., 2020). 

 

 

Figura 4.37 - Aspeto do olival tradicional na área de estudo 

 

Nas plantações intensivas de oliveira (Olea europaea var. europaea) e de amendoeira 
(Prunus dulcis), é apresentado um coberto arbóreo com espaçamento e compasso 
definidos (com cerca de 1.5 a 2 metros de distância entre caules, levando a que tenha 
uma copa densa em linha, e com corredor distanciados em cerca de 2 a 3 metros que 
se assemelham a caminhos entre a linhas de árvores), sendo estas plantações de 
regadio.  
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Apresenta bastantes intervenções, levando a que o habitat se apresenta pobre em 
vegetação e com um subcoberto reduzido, no qual encontramos gramíneas a dominar, 
com raros e esparsos exemplares de espargos (Asparagus acutifolius e Asparagus 
aphyllus), serralha-áspera (Sonchus asper) e erva-pulgueira (Pulicaria paludosa).  

É aqui inserido também uma plantação de mirtilos (Vaccinium corymbosum), mas 
apresentando este um plástico de proteção contra herbáceas nos socalcos onde estão 
plantados os arbustos desta espécie. 

As plantações super-intensivas de oliveira (Olea europaea var. europaea), 
apresentam um coberto dominante, e em forma arbustiva, estando a folhagem 
interligada (formando uma sebe), e regra geral com sistemas de rega terrestre 
(plantações de regadio), havendo apenas separação entre fileiras de árvores a rondar 
os 2,5 metros.  

É um habitat muito intervencionado pelo homem, apresentando por isso uma 
vegetação rasteira praticamente inexistente, mas na qual se pode observar o 
aparecimento de algumas gramíneas, e indivíduos isolados de erva-moira (Solanum 
nigrum) e serralha-áspera (Sonchus asper). 

 

 

Figura 4.38 - Aspeto do olival intensivo na área de estudo 
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Figura 4.39 - Aspeto do olival super-intensivo na área de estudo 

 

 

Vegetação ripícola/cursos de água/charcas 

Este habitat é o mais distinto entre os encontrados. Apresenta flora típica de cursos e 
reservas de água, onde se encontra a dominar a tábua (Typha domingensis) e o junco 
(Juncus sp.), mas é também encontrado de forma frequente a cana (Arundo donax). 
Apresentam por vezes galerias ripícolas com o coberto arbóreo composto por choupo-
branco (Populus alba), freixo (Fraxinus angustifolia subsp. angustifolia) e o salgueiro 
(Salix salviifolia subsp. australis) 

Nas margens são encontradas em grande quantidade a tágueda (Dittrichia viscosa 
subsp. viscosa). São neste local encontrados trevos (Trifolium angustifolium e 
Trifolium vesiculosum), cardo-asnil (Carlina racemosa), a alcachofra (Cynara 
cardunculus e Cynara humilis), o cardo-penteador (Dipsacus comosus), a 
salsaparrilha-brava (Smilax áspera) e vegetação semelhante à das pastagens, com 
presença rara de chicória-brava (Cichorium intybus).  

Este habitat encontra-se confinado às linhas de água e charcas/açudes presentes na 
implantação do projeto e suas imediações. 
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Figura 4.40 - Aspeto da vegetação ripícola (margem de linha de água) na área 
de estudo 

 

Estradas, vias e Caminhos 

As estradas, vias e caminhos presentes na Área de Estudo, apresentam-se sem 
vegetação, estando o solo exposto. Nas suas margens, é encontrada uma vegetação 
igual à do habitat em que se encontram inseridos, não necessitando assim de uma 
caracterização particular. 

A proporção de cada um dos habitats, bem como os habitats que serão afetados pela 
colocação dos apoios, constam na Tabela 4.15. 

Habitats Protegidos 

Considerou-se o potencial edáfico e bioclimático para a presença unicamente do 
habitat protegido 6310 3 Montados de Quercus spp. de folha perene, no âmbito do 
Decreto-Lei n.º 156-A/2013, de 8 de novembro, devido à presença de montados com 
sobreiros e azinheiras dispersos na área de estudo.  

Contudo, o habitat 6310 não se pode considerar representado nesse habitat, dado 
não se verificarem os respetivos critérios para a classificação deste habitat protegido. 
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Tabela 4.15 3 Representatividade de cada um dos habitats presentes na LMAT 

Habitat Área (ha) Representatividade 

Cultura arvense 44,35 7,15% 

Áreas Humanizadas 3,79 0,61% 

Vegetação ripícola/cursos de água/charcas 4,30 0,69% 

Estradas e caminhos 10,51 1,69% 

Eucaliptal 16,66 2,69% 

Floresta Mista 8,90 1,43% 

Montado de sobro/azinho 88,31 14,24% 

Olival/Amendoal 85,88 13,84% 

Pastagem 260,99 42,07% 

Pinhal-manso 5,74 0,93% 

Plantações de sobreiros/azinheiras 90,97 14,66% 

Total 620,42 100% 

 

Tal deve-se ao facto de não estarem reunidas as características de composição e 
abundância de determinadas espécies florísticas, bem como pelo o uso atribuído a 
este habitat - cariz agrícola (cultivo de cereais) em algumas das parcelas, e estado 
fitossanitário dos exemplares.  

Assim, os montados com sobreiros e azinheiras presentes na área de estudo não se 
enquadram no habitat protegido 6310 3 Montados de Quercus spp. de folha perene 
porque no seu subcoberto, a Poa bulbosa não se encontra presente de forma 
dominante no estrato herbáceo; as espécies dos géneros Trifolium spp. e Plantago 
spp. representativas deste habitat protegido também não são dominantes neste 
habitat da área de estudo; e não se encontram representados o carrasco (Quercus 
coccifera), o Viburnum tinus ou a murta (Myrtus communis) no seu subcoberto. 

Ao nível das galerias ripícolas, atendendo à reduzida expressão das mesmas e à sua 
descaraterização (devido à <pressão= agrícola), nenhuma das linhas de água, ou valas 
de escorrência, apresenta a configuração de qualquer uma das galerias ripícolas 
protegidas no âmbito do Decreto-Lei n.º 156-A/2013, de 8 de novembro. 

Como tal, não foram detetados habitats protegidos na área de estudo.~ 
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Espécies Protegidas 

No âmbito das caracterizações efetuadas detetaram-se, dentro da área de 
implantação do projeto, exemplares de sobreiro (Quercus suber) e exemplares de 
azinheira (Quercus rotundifolia), de forma isolada ou em povoamentos distribuídos 
pelos diferentes habitats. 

O sobreiro e a azinheira são protegidos ao abrigo do Decreto-Lei n.º 155/2004, de 30 
de junho, e decretadas árvores identitárias da nação, através da Resolução da 
Assembleia da República n.º 15/2012. O seu abate requer um pedido de autorização 
ao Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF).  

Nos habitats confinantes, dentro da Área de Estudo mas fora da propriedade alvo de 
intervenção futura, foram também encontrados sobreiros e azinheiras, da mesma 
forma que nas pastagens, montados, culturas arvenses e plantações de sobro e pinho.  

Foi observado um núcleo de gilbardeira (Ruscus aculeatus), que está incluída no 
Anexo B-V do Decreto-Lei nº 49/2005, de 24 de fevereiro, que indica que é uma 
espécie vegetal com interesse comunitário cuja captura ou colheita na Natureza e 
exploração podem ser objeto de medidas de gestão, tendo sido sinalizada no mapa 
de Sensibilidade Ecológica (Desenho 10.1).  

No habitat Olival tradicional, nesta região de Ferreira do Alentejo (particularmente para 
quadrícula decaquilométrica NC719) estão referenciadas diversas áreas de ocorrência 
da Linaria ricardoi, espécie integrante do Anexo B-II* do Decreto-Lei n.º 156-A/2013, 
de 8 de novembro, como espécie vegetal prioritária de interesse comunitário cuja 
conservação exige a designação de zonas especiais de conservação.  

É provável a ocorrência desta espécie nas manchas deste habitat melhores 
conservadas ao longo do corredor proposto para a LMAT10. 

 

 

 

 

 

 

9 Flora-on: https://flora-on.pt/#1Linaria+ricardoi 

 

10 Dado os trabalhos de campo terem ocorrido fora da época de floração foi muito difícil confirmar a presença desta espécie 
na área de estudo. Esta espécie está também classificada como protegida e prioritária, de acordo com o Decreto-Lei n.º 156-
A/2013, de 8 de Novembro 
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Espécies Ameaçadas 

Após a prospeção ativa na Área de Estudo, não foram encontradas plantas com 
estatuto de conservação desfavorável constantes na <Lista Vermelha da Flora 
Vascular de Portugal Continental= (Carapeto et al., 2020). Porém, no habitat Olival 
tradicional, nesta região de Ferreira do Alentejo, como referido acima e em bibliografia 
do ICNF11, estão referenciadas diversas áreas de ocorrência da Linaria ricardoi, 
espécie em Perigo de Extinção em Portugal. É provável a ocorrência desta espécie 
nas manchas deste habitat melhores conservadas ao longo do corredor proposta para 
a LMAT. 

Espécies Invasoras 

Foram identificadas 5 espécies invasoras no interior ou imediações da área de estudo, 
as quais se encontram listadas no Decreto-Lei n.º 92/2019, de 10 de julho de 2019, 
designadamente a cana (Arundo donax), a avoadinha (Conyza canadensis), as 
azedas (Oxalis pes-caprae), o chorão (Capobrotus edulis) e a piteira (Agave 
americana) listadas no Anexo II, e a figueira-da-Índia (Opuntia ficus-indica) listada no 
Anexo III deste Decreto-Lei.  

Os exemplares da avoadinha e azedas foram observados um pouco por todos os 
habitats presentes na área de estudo, de forma inconstante e com densidades 
variáveis (não sendo possível a sua representação), mas com maior incidência junto 
às charcas (açudes) que se localizadas dentro da área de estudo.  

Os exemplares de cana foram detetados apenas nas charcas (açudes) e linhas de 
água, sobretudo em pequenas manchas localizadas. Por sua vez os exemplares de 
piteira (3 exemplares) e a figueira-da-Índia (2 exemplares) foram encontrados junto a 
uma zona de pastagem e povoamento próximo do Apoio 8; no caso da piteira, esta foi 
também detetada a cerca de 100m do Apoio 21. 

4.7.3.3. Fauna da Área de Estudo das Centrais Solares Fotovoltaicas (CSF) 

A fauna identificada durante o Trabalho de Campo, e com potencial de ocorrência, na 
Área de Estudo encontra-se listada no Anexo 08 do presente documento. 

A Área de implementação das Centrais Solares apresenta-se bastante homogénea, 
constituída quase exclusivamente por pastagens associadas à criação de bovinos (e 
pontualmente de ovinos). A sua envolvente é também composta fundamentalmente 
por pastagens e culturas arvenses, mas também por plantações de sobro/azinho e 
pinho ou eucaliptal.  

 

 

 

11 https://www.icnf.pt/api/file/doc/b6c80dd06126f1c6 (Anexo VI - Núcleos de Linaria ricardoi) 



   
 

 

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
185 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

Herpetofauna 

A quadrícula bibliográfica onde as Centrais se inserem inclui um amplo conjunto de 
espécies incluídas no âmbito do Decreto-Lei n.º 156-A/2013, de 8 de novembro. Esta 
quadrícula abrange um vasto conjunto de habitats, no entanto, a Área de Estudo 
apresenta-se, no geral, desfavorável à ocorrência da maioria de espécies protegidas 
deste grupo.  

O seu carácter homogéneo e agrícola em regime intensivo faz com que as espécies 
identificadas em trabalho de campo sejam relativamente comuns e não possuam 
proteção legal.  

Ainda assim, admite-se que as charcas parcialmente dentro da área de estudo 3 
adjacentes à CSF (1C e 5L), apesar dos sinais de eutrofização, possam albergar 
outras espécies de anfíbios com estatuto de proteção e que não foram possível 
identificar no período das amostragens realizadas. A área de implantação do projeto 
não apresenta qualquer linha de água permanente, apenas pequenas valas (antigos 
barrancos) resultantes na mobilização dos solos para fins agrícolas.  

O trabalho de campo permitiu confirmar a presença da rã-verde (Rana perezi), uma 
espécie com estatuto de proteção B-V, referente às espécies animais e vegetais de 
interesse comunitário cuja captura ou colheita na natureza e exploração podem ser 
objeto de medidas de gestão. Acresce à observação da presença da rã-verde, a 
presença do sapo-comum (Bufo bufo).  

Em ambas as espécies, os indivíduos observados encontravam-se em fase adulta. É 
provável que nas principais charcas na área de estudo se desenvolvam as várias fases 
do ciclo de vida destes anfíbios, o mesmo sucedendo em barrancos nas zonas mais 
profundas e húmidas. 

De modo semelhante, relativamente aos répteis, as espécies encontradas são 
relativamente comuns e cosmopolitas, como a lagartixa-do-mato (Psammodromus 
algirus), a lagartixa-ibérica (Podarcis hispanica) e a cobra-rateira (Malpolon 
monspessulanus). Para além destas é plausível a presença de outras espécies 
relativamente comuns em habitats agrícolas e rurais, como o sardão (Lacerta lepida) 
ou a cobra-de-pernas-tridáctila (Chalcides striatus).  

Avifauna 

Foram inventariadas 60 espécies na área, na sequência do trabalho de campo que foi 
efetuado, correspondendo a um elenco bastante interessante de espécies de aves. 

Foi confirmada a presença de diversas espécies com estatuto de proteção legal, ao 
abrigo do Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de fevereiro, Anexo A-I (espécies de aves de 
interesse comunitário cuja conservação requer a designação de zonas de proteção 
especial), como a abetarda (Otis tarda), o tartaranhão-caçador (Circus pygargus), a 
águia-calçada (Hieraaetus pennatus) ou milhafre-real (Milvus milvus); a primeira 
classificada como espécie prioritária.  
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Foi também confirmada a presença de espécies com estatuto de conservação 
ameaçado em Portugal, designadamente também a abetarda e o tartaranhão-
caçador, que se encontram em Perigo de Extinção em Portugal; ou também o milhafre-
real observado na sua população invernante, que se encontra Vulnerável à Extinção 
em Portugal, assim como a espécie o Maçarico-das-rochas (Actitis hypoleucos). 

Das espécies acima mencionadas destaca-se a abetarda por ser também uma 
espécie que se encontra ameaçada a nível global/mundial (SPEC1 3 Espécie com 
Conservação Preocupante 1).  

As abetardas foram observadas nas charcas que se localizam parcialmente inseridas 
na área de estudo e contígua à área de estudo; mas também a sobrevoar a área de 
implantação do projeto, provenientes dessas mesmas charcas. 

Outro dado relevante é o facto de a população local (agricultores e pastores) terem 
referido a ocorrência de outras espécies estepárias na área de estudo, além da 
abetarda, como por exemplo sisão12 (Tetrax tetrax) e o alcaravão (Burinus 
oedicnemus), inclusive a nidificação de ambos. Ambos são espécies estepárias 
protegidas (Anexo A-I do Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de fevereiro) e com um 
estatuto de conservação Vulnerável à extinção em Portugal. 

Considera-se a ocorrência da abetarda na área de estudo da CSF, como circunscrita 
no tempo ao longo do ano, correspondendo ao período de dispersão de sub-adultos 
(final do Verão), portanto, sem relevância no período de nidificação da espécie. 

A Tabela 4.16 elenca o conjunto de espécies de aves observadas que apresentam 
estatuto de proteção e de conservação ameaçado em Portugal.  

Todas as espécies elencadas foram observadas nos habitats da área de estudo ou a 
sobrevoá-los, podendo estes ser considerados um habitat de alimentação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

12 Espécie protegida prioritária. 
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Tabela 4.16 3 Espécies de aves com estatuto de proteção legal e estatuto de 
conservação confirmadas na área de estudo 

Nome Comum Nome Científico 

Estatuto de 
Proteção 

(Decreto-Lei 
n.º 49/2005) 

Estatuto de 
Conservação 

Portugal (Cabral 
et al. 2005) 

Maçarico-das-rochas Actitis hypoleucos  VU 

Cegonha-branca Ciconia ciconia A-I LC 

Tartaranhão-caçador Circus pygargus A-I EN 

Garça-branca-pequena Egretta garzetta A-I LC 

Peneireiro-cinzento Elanus caeruleus A-I NT 

Águia-calçada Hieraaetus pennatus A-I NT* 

Pernilongo Himantopus himantopus A-I LC 

Cotovia-pequena Lullula arborea A-I LC 

Milhafre-preto Milvus migrans A-I LC 

Milhafre-real1 Milvus milvus A-I CR/VU 

Abetarda Otis tarda A-I* EN 

Colhereiro Platalea leucorodia A-I LC 

A-I: espécie de ave de interesse comunitário cuja conservação requer a designação de zonas de proteção especial; D 3 
Espécie cinegética; * Espécie protegida prioritária. CR 3 Criticamente em Perigo de Extinção em Portugal; EN 3 Em Perigo 
de Extinção em Portugal; VU 3 Vulnerável à Extinção em Portugal; NT - Quase Ameaçado; LC: Pouco Preocupante. 1 A 
observação do milhafre-real correspondeu à população Invernante (VU). 

 

Mamíferos 

Durante os trabalhos de campo foi confirmada a presença de 5 espécies de mamíferos 
(através de avistamentos, evidências encontradas e/ou entrevistas a populares 
locais), no geral espécies cinegéticas e adaptadas a sistemas agrícolas e florestais. 
Salienta-se apenas a presença da lebre (Lepus granatensis) e do coelho-bravo 
(Oryctolagus cuniculus), ambas sem estatuto de proteção ao abrigo do Decreto-Lei 
n.º 156-A/2013 de 8 de novembro, nem ameaçadas de extinção em Portugal. Porém 
o coelho-bravo, devido à pressão das doenças de que foi alvo nas últimas 2 décadas 
(mixomatose e a doença hemorrágica viral), está atualmente com um estatuto de 
conservação Quase Ameaçado (Near Threat - NT). 
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A população local (agricultores, pastores, etc.) fez alusão também à presença de 
espécies como o ouriço-caixeiro (Erinaceus europaeus), a geneta (Genetta genetta) e 
o sacarrabos (Herpestes ichneumom), em que as duas últimas espécies mencionadas 
são protegidas ao abrigo do Anexo V do Decreto-Lei n.º 156-A/2013 de 8 de 
novembro, que abrange as espécies animais de interesse comunitário cuja captura ou 
colheita na natureza e exploração podem ser objeto de medidas de gestão. 

Relativamente aos quirópteros (morcegos), não foram efetuadas amostragens 
especificamente direcionadas aos mesmos. Não se encontrando também 
identificados quaisquer abrigos a menos de 1 km da área de implantação das centrais 
solares proposta de acordo com a cartografia fornecida por ICNB, 2008. O Abrigo de 
Importância Nacional para quirópteros mais próximo da área de estudo é o Grândola 
I (Lousal e Azinheira de Barros) localizado a 6 km a poente, onde podem ser 
encontradas diversas espécies protegidas, cujo alcance do voo dificilmente atinge a 
área de estudo. 

Atividades cinegéticas 

A implantação das CSF Céu e Luz encontra-se inserida, praticamente na totalidade, 
na Zona de Caça Turística (ZCT) do Monte Novo do Outeiro Alto, com exceção da 
parcela 13L que se encontra inserida na Zona de Caça Associativa (ZCA) de Fortes13.  

Na Figura 4.41 apresenta-se a delimitação da área das CSF face aos limites das 
Zonas de Caça 

Na Tabela 4.17 apresenta-se a área de ocupação das Zonas de Caça (ZC) pelas CSF. 

 

 

 

13 A Zona de Caça Turística do Monte Novo do Outeiro Alto apresenta uma área total de 1.814,25 ha, sendo a entidade 
exploradora responsável Francisco José do Ó Sabino, proprietários de terrenos onde serão implantadas as CSF; 

A Zona de Caça Associativa de Fortes apresenta uma área total de 916,50 ha, sendo a entidade exploradora responsável a 
Associação de Caçadores de Gasparões. 
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Figura 4.41 - Representação da área das CSF inseridas em Zonas de Caça 

 

Tabela 4.17 3 Área de ocupação das Zonas de Caça (ZC) pelas CSF 

Zona de Caça  
CSF Céu 

(ha) 
CSF Luz 

(ha) 
Área das ZC 
ocupada (ha) 

Área das ZC ocupada 
(%) 

ZCT do Monte Novo 
do Outeiro Alto 

119,19 194,89 314,08 17,31 

ZCA de Fortes -- 19,44 19,44 2,12 

Total 333,52 19,43 

 

4.7.3.4. Fauna do corredor proposto para a LMAT (400 kV) 

A fauna identificada durante o Trabalho de Campo direcionado para a Linha de 
evacuação, a 400 kV, e com potencial de ocorrência na Área de Estudo encontra-se 
listada no Anexo 08. 
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Da mesma forma que é observado na área de implementação das Centrais, no 
corredor da Linha de evacuação, uma Linha Elétrica de Muito Alta Tensão (LMAT), os 
habitats observados são bastante homogéneos, dividindo-se sobretudo por pastagens 
associadas à criação de gado (sobretudo bovino, ovino e pontualmente suíno), 
culturas arvenses, plantações de sobro/azinho, floresta mista, pinhal-manso, olival e 
eucaliptal. 

Herpetofauna 

A quadrícula bibliográfica onde a LMAT se insere inclui um amplo conjunto de 
espécies incluídas no âmbito do Decreto-Lei n.º 156-A/2013 de 8 de novembro. Esta 
quadrícula abrange um vasto conjunto de habitats.  

No entanto, a Área de Estudo apresenta-se, no geral, desfavorável à ocorrência da 
maioria de espécies protegidas deste grupo. O seu carácter homogéneo, agrícola e 
maioritariamente em regime intensivo faz com que as espécies identificadas em 
trabalho de campo sejam relativamente comuns e não apresentem de proteção legal 
ou estatuto de conservação ameaçado.  

Ainda assim, admite-se que as charcas e linhas de água, presentes na área de 
implantação do projeto (nas proximidades, num raio máximo de 2km, contíguas ou 
parcialmente intersectada pela área de estudo), possam albergar outras espécies de 
anfíbios com estatuto de proteção e que não foram possíveis identificar nas 
amostragens realizadas no âmbito do presente estudo (campanhas de inventariação 
realizadas no Verão). 

O trabalho de campo permitiu confirmar a presença da rã-verde (Rana perezi), uma 
espécie com estatuto de proteção B-V, referente às espécies animais e vegetais de 
interesse comunitário cuja captura ou colheita na natureza e exploração podem ser 
objeto de medidas de gestão. Acresce à observação da presença da rã-verde, a 
presença do sapo-comum (Bufo bufo). Em ambas as espécies, os indivíduos 
observados encontravam-se em fase adulta. É bastante provável que nalgumas zonas 
de estagnação de água, e em ribeiras atravessadas pela LAMAT se desenvolvam as 
várias fases do ciclo de vida destes anfíbios. 

De modo semelhante, relativamente aos répteis, as espécies encontradas são 
relativamente comuns e cosmopolitas, como a lagartixa-do-mato (Psammodromus 
algirus), a lagartixa-ibérica (Podarcis hispanica) e a cobra-rateira (Malpolon 
monspessulanus). Para além destas é plausível a presença de outras espécies 
relativamente comuns em habitats agrícolas e rurais, como o sardão (Lacerta lepida) 
ou a cobra-de-pernas-tridáctila (Chalcides striatus).  

Avifauna 

Foram identificadas 67 espécies na área de estudo, na sequência do trabalho de 
campo que foi efetuado, correspondendo a um elenco bastante interessante de 
espécies de aves.  
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A avifauna da área de estudo confirmou a presença de diversas espécies com estatuto 
de proteção legal, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de fevereiro, Anexo A-
I (espécies de aves de interesse comunitário cuja conservação requer a designação 
de zonas de proteção especial), como a abetarda (Otis tarda), o sisão (Tetrax tetrax), 
o caimão14 (Porphyrio porphyrio), o tartaranhão-caçador (Circus pygargus), a águia-
calçada (Hieraaetus pennatus) ou milhafre-real (Milvus milvus).  

Identificam-se espécies com estatuto de conservação ameaçado em Portugal, 
designadamente também a abetarda, o sisão e o tartaranhão-caçador, que se 
encontram em Perigo de Extinção em Portugal; a narceja (Gallinago gallinago), 
Criticamente em Perigo de Extinção em Portugal; ou também o milhafre-real 
observado na sua população invernante, que se encontra Vulnerável à Extinção em 
Portugal, assim como a espécie o caimão e o Maçarico-das-rochas (Actitis 
hypoleucos).  

Uma espécie com elevado estatuto de conservação é o Íbis-preto (Plegadis 
falcinellus), classificado como Regional Extinto em Portugal. Tendo regressado a 
Portugal nas últimas duas décadas, está a disseminar-se pelos principais estuários e 
planos de água do país.  

Das espécies acima mencionadas destacam-se a abetarda e o sisão por serem 
cumulativamente espécies protegidas prioritárias e também espécies que se 
encontram ameaçadas a nível global/mundial (SPEC1 3 Espécie com Conservação 
Preocupante 1).  

As abetardas15 e os sisões foram observados em culturas arvenses (restolho) que se 
localizam cerca de 500m a norte da área de estudo, no alinhamento dos apoios 24 a 
26, fora da Área Muito Crítica para Aves Estepárias definida pelo ICNF; o sisão foi 
também observado na área de implantação do projeto, próximo do apoio 48 da linha 
elétrica proposta (no interior da Área Muito Crítica para Aves Estepárias). 

Outro dado relevante é o facto de a população local16 (agricultores e pastores) terem 
referido a ocorrência de espécies estepárias noutros locais da área de estudo, não só 
para a abetarda e o sisão (Tetrax tetrax), mas também para o alcaravão (Burinus 
oedicnemus), inclusive a nidificação deste último.  

 

 

 

14 O caimão foi observado num açude 1 km a Sul do apoio 17, sendo uma aves de voo limitado, muito sedentária à zona 
húmida onde ocorre, é pouco provável que cruze a área de estudo.  

15 Em duas réplicas de observação distintas. 

16 No açude do Pereiro, 3 km a Este do apoio 45, foi obtida a informação de que um casal de Águia-de-Bonelli (Aquila fasciata), 
em anos anteriores, nidificava perto da Albufeira do Monte Novo, situada 4 km a Este do apoio 44. Este casal, caso permaneça 
nesse local, dada a distância à área de estudo, tem uma probabilidade reduzida de utilizar estes habitats para fins de 
alimentação ou abrigo. A Águia-de-Bonelli é uma espécie protegida, com estatuto de conservação de Em Perigo de Extinção 
em Portugal. 
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O alcaravão é também uma espécie estepária protegida (Anexo I do Decreto-Lei 
n.º 156-A/2013) e com um estatuto de conservação Vulnerável à extinção em 
Portugal. Assim, pastores e agricultores referiram a ocorrência de abetardas, de 
sisões e de alcaravões nos extensos campos ceifados na envolvente (próxima ou 
distante) aos apoios 23 a 28, ao 47 e ao 49. As localizações confirmadas e as 
referenciadas pelos agricultores/pastores para as abetardas consideram-se apenas 
habitats de alimentação e também de dispersão de sub-adultos, portanto em época 
do ano cirscunscrita no tempo (final do Verão), sem relevância como habitat de 
nidificação. 

A observação de exemplares da população residente/reprodutora da narceja é 
também uma importante ocorrência do ponto de vista da conservação, dado tratar-se 
de uma população/espécie Criticamente em Perigo de Extinção em Portugal. Esta 
espécie foi observada em duas réplicas no açude situado cerca de 600m a Norte do 
apoio 35.  

Ao nível dos Anatídeos, foram observados patos-reais em diversas 
charcas/açudes/barragens visitadas: charcas junto à Subestação da CSF da Luz, 
junto aos apoios 1 a 2; no açude a cerca de 1 km a Sul do apoio 17; no açude do Vale 
da Areia, 600m a Norte do apoio 35; no açude do Pereiro, 3 km a Este do apoio 45; e 
na barragem de Monte Novo, 4 km a Este do apoio 44.  

A maior concentração de patos-reais foi no açude a cerca de 1 km a Sul do apoio 17, 
com números acima dos 100 indivíduos, observados em réplicas diferentes. 

A Tabela 4.18 elenca o conjunto de espécies de aves observadas que apresentam 
estatuto de proteção e de conservação ameaçado em Portugal, bem como os locais 
onde foram observadas. 

Atendendo à existência de diversos pontos de água (charcas/açudes/barragens) na 
envolvente ao corredor da futura LMAT em estudo, quer a Norte quer a Sul deste, pelo 
que é expectável a ocorrência de um certo grau de voos/migração de aves entre estes 
pontos de água. 

No cômputo geral, a avifauna presente na área de estudo, e sua envolvente mais 
próxima, apresenta um elevado valor para a conservação, pelos estatutos de proteção 
e de conservação evidenciados. 
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Tabela 4.18 3 Espécies de aves com estatuto de proteção legal e estatuto de 
conservação confirmadas na área de estudo co corredor. 

Nome Comum 
Nome 

Científico 

Estatuto 
de 

Proteção 
(Decreto-

Lei n.º 
156-

A/2013) 

Estatuto de 
Conservação 

Portugal 
(Cabral et al. 

2005) 

Observação 

Maçarico-das-
rochas 

Actitis 
hypoleucos 

  VU 

Próximo dos apoios 1 e 2; Açude 
1km a Sul do apoio 17; Barragem 
do Pardieiro (cerca de 1 km a Sul 
dos apoios 29 a 32); Açude 600m 
a Norte do apoio 35; Barragem 4 
km a Este do apoio 44 

Garça-vermelha 
Ardea 
purpurea 

A-I EN 
Barragem do Pardieiro (cerca de 1 
km a Sul dos apoios 29 a 32) 

Noitibó-de-nuca-
vermelha 

Caprimulgus 
ruficollis 

 VU 
2 km a Sul do apoio 16 

Borrelho-de-
coleira-
interrompida 

Charadrius 
alexandrinu
s 

A-I LC 
Barragem do Pardieiro (cerca de 1 
km a Sul dos apoios 29 a 32) 

Cegonha-branca 
Ciconia 
ciconia 

A-I LC 
Próximo dos apoios 1 e 2, do 17; 
no Açude 1km a Sul do apoio 17 

Águia-cobreira 
Circus 
gallicus 

A-I NT 
Barragem do Pardieiro (cerca de 1 
km a Sul dos apoios 29 a 32) 

Tartaranhão-
caçador 

Circus 
pygargus 

A-I EN 
Próximo dos apoios 33 a 35 e do 
48 

Garça-branca-
pequena 

Egretta 
garzetta 

A-I LC 
Açude de 1km a Sul do apoio 17; 
Barragem do Pardieiro (cerca de 1 
km a Sul dos apoios 29 a 32) 

Peneireiro-
cinzento 

Elanus 
caeruleus 

A-I NT 
Próximo dos apoios 23 a 25 

Narceja1 
Gallinago 
gallinago 

D CR/LC 
Açude 600m a Norte do apoio 35 

Águia-calçada 
Hieraaetus 
pennatus 

A-I NT* 

Próxima dos apoios 1 e 2, do 13, 
dos 16 a 21 e do 49; Açude de 1km 
a Sul do apoio 17; Barragem 4 km 
a Este do apoio 44 

Pernilongo 
Himantopus 
himantopus 

A-I LC 

Próximo dos apoios 1 e 2; 
Barragem do Pardieiro (cerca de 1 
km a Sul dos apoios 29 a 32); 
Açude 600m a Norte do apoio 35 

Picanço-real 
Lanius 
meridionalis 

 VU 
2 km a Sul do apoio 16 

Milhafre-preto 
Milvus 
migrans 

A-I LC 
Próximo dos apoios 1 a 2 
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Nome Comum 
Nome 

Científico 

Estatuto 
de 

Proteção 
(Decreto-

Lei n.º 
156-

A/2013) 

Estatuto de 
Conservação 

Portugal 
(Cabral et al. 

2005) 

Observação 

Milhafre-real2 Milvus 
milvus 

A-I CR/VU 
Próximo dos apoios 1 a 2 

Abetarda Otis tarda A-I* EN 
Próximo dos apoios 1 a 2, cerca de 
600m-1km a Norte dos apoios 24 
a 26 

Íbis-preto 
Plegadis 
falcinellus 

A-I RE 
Açude 1km a Sul do apoio 17; 
Açude 600m a Norte do apoio 35 

Colhereiro 
Platalea 
leucorodia 

A-I LC 
Próximo dos apoios 1 e 2 

Caimão 
Porphyrio 
porphyrio 

A-I* VU 
Açude1km a Sul do apoio 17 

Sisão Tetrax tetrax A-I* VU 
Cerca de 600m-1km a Norte do 
apoio do 24 a 26; próximo do apoio 
48 

Perna-verde 
Tringa 
nebularia 

 VU 
Barragem do Pardieiro (cerca de 1 
km a Sul dos apoios 29 a 32); 
Açude 600m a Norte do apoio 35 

A-I: espécie de ave de interesse comunitário cuja conservação requer a designação de zonas de proteção especial; D 
3 Espécie cinegética; * Espécie protegida prioritária. RE- Regionalmente extinto; CR 3 Criticamente em Perigo de 
Extinção em Portugal; EN 3 Em Perigo de Extinção em Portugal; VU 3 Vulnerável à Extinção em Portugal; NT - Quase 
Ameaçado; LC: Pouco Preocupante. 1 A observação da narceja correspondeu à população nidificante; 2 A observação 
do milhafre-real correspondeu à população Invernante (VU). 

 

Mamíferos 

Durante os trabalhos de campo foi confirmada a presença de 7 espécies de mamíferos 
(através de avistamentos, evidências encontradas e/ou entrevistas a populares 
locais), no geral espécies cinegéticas e adaptadas a sistemas agrícolas e florestais.  

Salienta-se a presença da lebre (Lepus granatensis) e do coelho-bravo (Oryctolagus 
cuniculus), ambas sem estatuto de proteção ao abrigo do Decreto-Lei n.º 156-A/2013 
de 8 de novembro, nem ameaçadas de extinção em Portugal; porém o coelho-bravo, 
devido à pressão das doenças de que foi alvo nas últimas 2 décadas (mixomatose e 
a doença hemorrágica viral), está atualmente com um estatuto de conservação Quase 
Ameaçado (Near Threat - NT). 
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De referir também a presença de lontra (Lutra lutra), próximo do corredor da LMAT, 
numa charca (cerca de 600m a Sul da LMAT, no alinhamento dos apoios 17 e 18) e 
em valas e na envolvente próxima a imediata ao corredor em estudo (no alinhamento 
dos apoios 25 a 32), tendo sido encontrados dejetos, mas também um avistamento. 
Esta espécie encontra-se protegida pelo Anexo B-II e B-IV do Decreto-Lei n.º 156-
A/2013 de 8 de novembro, sendo por isso uma espécie animal de interesse 
comunitário cuja conservação exige a designação de zonas especiais de conservação 
e uma proteção rigorosa. 

A população local (agricultores, pastores, etc.) fez alusão também à presença de 
espécies como o ouriço-caixeiro (Erinaceus europaeus), a geneta (Genetta genetta) e 
o sacarrabos (Herpestes ichneumom); em que as duas últimas espécies mencionadas 
são protegidas ao abrigo do Anexo V do Decreto-Lei n.º 156-A/2013 de 8 de 
novembro, que abrange as espécies animais de interesse comunitário cuja captura ou 
colheita na natureza e exploração podem ser objeto de medidas de gestão. 

Relativamente aos quirópteros (morcegos), não foram efetuadas amostragens 
especificamente direcionadas aos mesmos. Não se encontrando também 
identificados quaisquer abrigos a menos de 1 km da área das centrais solares 
propostas de acordo com a cartografia fornecida por ICNB, 2008. O Abrigo de 
Importância Nacional para quirópteros mais próximo da área de estudo é o Grândola 
I (Lousal e Azinheira de Barros) localizado a cerca de 6 km a poente da extremidade 
poente do corredor da LMAT em estudo, onde podem ser encontradas diversas 
espécies protegidas, cujo alcance do voo dificilmente atinge a área de estudo. 

4.7.4. Sensibilidade Ecológica 

Foi elaborada uma Carta de Sensibilidade Ecológica da área de estudo, desdobrada 
no Desenho 10.1 3 Sensibilidade Ecológica (Geral) e no Desenho 10.2 3 
Sensibilidade Ecológica (Cartografia de Quercíneas). 

Na referida carta identificam-se, como de Sensibilidade Média os habitats do montado 
de sobro/azinho, das plantações de sobro, azinho e misto, da vegetação 
ripícola/charcas e do olival tradicional (a partir do apoio 41, área que apresenta 
potencial para o aparecimento de exemplares de Linaria ricardoi, planta protegida e 
prioritária, bem como Em Perigo de Extinção em Portugal). 

Esta classificação deve-se ao facto destes habitats terem o potencial para 
constituírem espaços de maior biodiversidade local, com capacidade de suporte, 
alimentação e de refúgio para a fauna local, nomeadamente aves de rapina, 
cinegéticas e aves aquáticas (p.e. os colhereiros, os maçaricos e os borrelhos).  
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De destacar que enquanto as pastagens, culturas arvenses e montado se situam, quer 
na área de implementação das centrais solares fotovoltaicas, quer na área circundante 
(buffer de 50 m), o povoamento de sobro e misto encontra-se apenas no buffer de 50 
m, ou seja, fora da área de intervenção do projeto.  

Os restantes habitats como as pastagens, as culturas arvenses, as plantações de 
pinho, o eucaliptal, as estradas e caminhos e as áreas humanizadas foram 
categorizados com Sensibilidade Baixa, dada a reduzida relevância relativa dos 
mesmos. 

Foram ainda identificados, na área de estudo, habitats com Sensibilidade Ecológica 
Elevada, que decorrem da ocorrência de espécies estepárias de elevado valor 
conservacionista, nomeadamente a abetarda (Otis tarda) e o sisão (Tetrax tetrax), 
tendo-se definido estes em torno dos locais17 onde as abetardas e os sisões foram 
observados, as charcas a poente e as culturas arvenses em torno do corredor da 
LMAT. No interior deste buffer foram excluídos os habitats que apresentam estrato 
arbóreo (o montado, as plantações de sobro, de pinho e mistas e o eucaliptal), dado 
não corresponderem a um habitat preferencial desta tipologia de espécies de aves. 

Em áreas em que se sobrepõem sensibilidades ecológicas diferentes prevalece a 
sensibilidade ecológica mais elevada (p.e. a Área de Salvaguarda para as Aves 
Estepárias). 

Na carta de sensibilidade ecológica (Desenho 10.1 e Desenho 10.2) representa-se, 
apenas para a área de estudo correspondente às CSF (Céu e Luz), os exemplares de 
sobreiros/azinheiras presentes, espécies protegidas de acordo com o Decreto-Lei 
n.º 155/2004, de 30 de junho de 2004, tendo-se delimitado os povoamentos, os 
pequenos núcleos e os indivíduos isolados de sobreiros/azinheiras.  

Na área de estudo correspondente à LMAT foi também representada outra espécie 
florística protegida: a gilbardeira. 

Estes valores foram também classificados com sensibilidade ecológica Média.  

É apresentada também a flora exótica invasora (de acordo com o Decreto-
Lei n.º 92/2019, de 10 de julho de 2019). 

 

 

 

 

17 Tendo-se definido em conformidade uma Área de Salvaguarda para as Aves Estepárias, um buffer de 1.200 m, 
compreendendo os habitats adequados a estas espécies que se encontram em torno dos locais onde as abetardas e os sisões 
foram observados. 



   
 

 

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
197 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

4.8. Qualidade do Ar 

4.8.1. Metodologia  

A metodologia para a caracterização da qualidade do ar na área de estudo 
compreendeu os seguintes passos: 
 
 

÷ Enquadramento legal respeitante à qualidade do ar; 

÷ Enquadramento das emissões de gases poluentes, a nível nacional por 
atividade emissora; 

÷ Caraterização da qualidade do ar regional e dados de monitorização; 

÷ Avaliação das condições locais de dispersão de poluentes; 
÷ Identificação de fontes de poluição e de recetores sensíveis. 

As fontes de informação incluem levantamentos de campo, a consulta do QualAr e 
bases de dados sobre a Qualidade do Ar (APA), consultadas em agosto de 2022. 

4.8.2. Qualidade do ar e emissões atmosféricas  

A legislação nacional atualmente em vigor em termos de avaliação e gestão da 
qualidade do ar ambiente corresponde ao Decreto-Lei n.º 102/2010, de 23 de 
setembro, transpondo para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2008/50/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio (relativa à qualidade do ar 
ambiente e a um ar mais limpo na Europa) e a Diretiva n.º 2004/107/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de dezembro (relativa ao arsénio, ao 
cádmio, ao mercúrio, ao níquel e aos hidrocarbonetos aromáticos policíclicos no ar 
ambiente). 

O Decreto-Lei n.º 102/2010, de 23 de setembro estabelece desta forma medidas 
destinadas a definir e fixar objetivos relativos à qualidade do ar ambiente, por forma a 
evitar, prevenir ou reduzir os efeitos nocivos para a saúde humana e para o ambiente.   

No Anexo XII deste Decreto-Lei, são estabelecidos os valores limite para proteção da 
saúde humana no que diz respeito a diversas substâncias poluentes, designadamente 
o enxofre, dióxido de azoto, benzeno, monóxido de carbono, chumbo e partículas 
inaláveis ou finas, cujo diâmetro medio é inferior a 10 micrómetros.  

No Anexo VII, presente no mesmo diploma, são estabelecidos os métodos de análise 
a serem seguidos. 

Na Tabela 4.19 apresenta-se, de acordo com o Decreto-Lei n.º 102/2010, de 23 de 
setembro, valores limite para substâncias poluentes mais comuns, expressos em 
¿g/m3. 
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Tabela 4.19 3 Valores limite de emissão atmosférica 

Parâmetro Designação Período Valor limite 

NO2 

Valor limite horário para 
proteção da saúde humana 

Horário 200 ¿g/m3 NO2, a não exceder 
mais de 18 vezes por ano civil 

Valor limite anual para 
proteção da saúde humana 

Ano civil 40 ¿g/m3 NO2 

Limiar de alerta Três horas 
consecutivas 

400 ¿g/m3 NO2 

SO2 

Valor limite horário para 
proteção da saúde humana 

Horário 350 ¿g/m3 SO2, a não exceder 
mais de 24 vezes por ano civil 

Valor limite anual para 
proteção da saúde humana 

Diário 125 ¿g/m3 SO2, a não exceder 
mais de 3 vezes por ano civil 

Limiar de alerta Três horas 
consecutivas 

500 ¿g/m3 SO2 

Valor limite de proteção da 
vegetação 

Ano civil e inverno 20 ¿g/m3 SO2 

O3 

Limiar de informação 
Três horas 
consecutivas 

180 ¿g/m3 SO2 

Limiar de alerta 240 ¿g/m3 SO2 

PM10 

Valor limite diário para 
proteção da saúde humana 

Diário 50 ¿g/m3, a não exceder mais de 
35 vezes por ano civil 

Valor limite anual para 
proteção da saúde humana 

Ano civil 25 ¿g/m3 

PM2.5 

Valor alvo Até 1 de janeiro de 
2015 

25 ¿g/m3 

Valor limite Até 1 de janeiro de 
2020 

25 ¿g/m3 

 

Fonte: Decreto-Lei n.º 102/2010 - Diário da República Eletrónico 

 

4.8.3. Principais emissões atmosféricas e respetivas fontes a nível nacional  

As fontes de poluição do ar podem ser de origem antropogénica ou natural, sendo as 
primeiras divididas em fontes móveis (tráfego rodoviário) e fontes fixas (unidades 
industriais ou outras atividades com processos de combustão).  

Na Tabela 4.20 apresenta-se, para o ano de 2017, de acordo com dados 
disponibilizados pela APA, uma estimativa dos quantitativos nacionais de emissões 
de diversas substâncias poluentes de acordo com as suas origens.  
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Importa ainda particularizar o caso das emissões relacionadas com a produção de 
energia elétrica e calor, por se tratar do setor com o qual as centrais solares em estudo 
irão contribuir para redução de emissões a nível nacional. 

De destacar que, no conjunto das emissões a nível nacional, o contributo do setor 
energético é bastante relevante, só sendo ultrapassado pelas atividades industriais. 

Os principais gases que se associam ao setor de produção elétrica e de calor são o 
dióxido de azoto, o monóxido de carbono e o dióxido de carbono. 

4.8.4. Classificação regional da qualidade do ar  

A classificação regional da qualidade do ar teve como base a metodologia do Índice 
de Qualidade do Ar (IQAr), sendo os dados disponíveis mais recentes relativos ao 
Relatório do Estado do Ambiente (https://rea.apambiente.pt/)  respeitante ao ano civil 
de 2020. 

O IQAr é uma ferramenta que permite uma classificação simples e obtenção da 
qualidade do ar. De forma a obter a classificação, é necessário ter em conta a 
avaliação de cinco poluentes: dióxido de azoto (NO2), dióxido de enxofre (SO2), 
monóxido de carbono (CO), ozono (O3) e as partículas inaláveis ou finas, cujo 
diâmetro medio é inferior a 10 micrómetros (PM10). 

Em 2020 o IQAr, apresentou para a região do Alentejo Interior, onde o Projeto se 
insere, um índice de classificação global de muito bom, correspondendo, num total de 
144 dias de dados, a 105 dias com esta classificação, tendo em 32 dias apresentado 
a classificação de bom e em 7 dias uma classificação média.  

Na Figura 4.42 apresenta-se o gráfico do índice IQAr com o resumo do ano de 2020 
para a região Alentejo Interior. 

4.8.5. Dados de monotorização da qualidade do ar  

O principal objetivo da inventariação das emissões atmosféricas passa por identificar 
as fontes emissoras de poluentes atmosféricos, e a quantificação das emissões e 
remoções associadas a essas fontes.  
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Figura 4.42 - Índice de Qualidade do Ar para o Alentejo Interior (2020) 

Fonte: https://qualar.apambiente.pt/ 

 

Importa então distinguir dois tipos de poluentes, referentes à qualidade do ar, com 
base nas suas características: poluentes primários e secundários. Os primários são 
emitidos de forma direta pelas fontes para a atmosfera (como por exemplo os tubos 
de escape de um veículo ou uma chaminé de uma fábrica). Os secundários são 
resultantes de reações químicas que ocorrem na atmosfera, onde participam alguns 
poluentes primários. As fontes de poluição podem ainda ser consideradas tento 
origem antropogénica ou natural, correspondendo as fontes de origem ainda a fontes 
móveis e fontes fixas. 

De modo a caracterizar a área de estudo afeta pelo Projeto é apresentada uma análise 
apresentando os principais poluentes atmosféricos tendo por base o documento 
<Relatório sobre as emissões de poluentes atmosféricos por Concelho - 2015, 2017 e 
2019=, da autoria da Agência Portuguesa do Ambiente (APA), para o concelho de 
Ferreira do Alentejo, comparando os mesmos valores com os correspondentes ao 
total nacional (ver Tabela 4.21). 
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Tabela 4.21 3 Emissões no concelho de Ferreira do Alentejo, excluindo fontes naturais 

Fonte: Agência Portuguesa do Ambiente - Relatório sobre as emissões de poluentes atmosféricos por Concelho - 
2015, 2017 e 2019. 

Nota: NOx (óxidos de azoto); NMVOC (compostos orgânicos voláteis não-metânicos); SOx (compostos 
de enxofre); (amoníaco); NH3 (amoníaco); PM2.5 (Partículas de diâmetro inferior a 2.5 ¿m); PM10 
(Partículas de diâmetro inferior a 10 ¿m); BC (carbono negro); CO (monóxido de carbono); Pb 
(chumbo); Cd (cádmio); Hg (mercúrio); PCDD/PCDF ( dioxinas e furanos); PAHs (hidrocarbonetos 
aromáticos policíclicos); HCB (hexaclorobenzeno); PCBs (compostos bifenilpoliclorados); CO2 (dióxido 
de carbono); CH4 (metano); N2O (óxido nitroso); F-Gases (Gases fluorados com efeito de estufa 
abrangidos pelo Protocolo de Quioto) 

 

No concelho de Ferreira do Alentejo, é possível identificar todos os poluentes 
presentes no relatório, à exceção dos PCBs. Entre os que mais contribuem para as 
emissões ao nível do município temos o total nacional identificam-se o CO2, o CH4 e 
os F-gases. Não existe nenhuma emissão no município que represente mais de 1% 
do total nacional, sendo os poluentes que mais se destacam os HCB e o N2O com 
0,84% e 0,74% do total nacional, respetivamente. 

Dados medidos Unidade 
Total 

nacional 
Ferreira do 

Alentejo 
% Ferreira do Alentejo 
sobre o total nacional 

NOx kton 148,533 0,157 0,11 

NMVOC kton 166,648 0,211 0,13 

SOx kton 44,649 0,005 0,01 

NH3 kton 59,453 0,323 0,54 

PM2.5 kton 51,322 0,058 0,11 

PM10 kton 72,006 0,093 0,13 

BC kton 6,701 0,008 0,12 

CO kton 327,166 0,701 0,22 

Pb ton 25,297 0,012 0,05 

Cd ton 1,833 0,004 0,23 

Hg ton 1,270 0,001 0,08 

PCDD/PCDF g I-Teq 55,799 0,028 0,05 

PAHs ton 16,669 0,023 0,14 

HCB kg 2,383 0,020 0,84 

PCBs kg 89,439 0,000 0,00 

CO2 kton 48 226,821 27,893 0,06 

CH4 kton 370,801 1,307 0,35 

N2O kton 10,970 0,081 0,74 

F-Gases kt CO2eq 3418,306 2,605 0,08 
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Relativamente à área em estudo, a estação de monitorização de qualidade do ar de 
Santiago do Cacém é a que se encontra mais próxima, a cerca de 35 km, apesar de 
se localizar na região do Alentejo Litoral e o projeto se encontrar já no Alentejo Interior. 

Esta estação, gerida pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Alentejo, encontra-se em área urbana e classifica-se como uma estação do tipo 
industrial.  

Salienta-se que a estação de monitorização de qualidade do ar mais próxima do 
projeto e inserida no Alentejo Interior é estação de Terena, no concelho de Alandroal, 
a qual se encontra bastante afastada da área de estudo, a cerca de 100 km de 
distância do Projeto em estudo. 

Refere-se ainda que, a cerca de 44 km a oeste da área do projeto, encontra-se a 
estação de Monte Velho. A estação insere-se num ambiente rural, e tem um tipo de 
influência de fundo. Tratando-se de uma estacão rural de fundo, as medições aqui 
realizadas são representativas para áreas de vários km2, em redor da própria estação, 
e não se verifica a influência direta de emissões de nenhuma fonte em particular. 

As estações de fundo têm como objetivo a avaliação da exposição média da 
população a concentrações de fundo, localizando-se fora da influência direta de vias 
de tráfego ou de qualquer fonte próxima de poluição, enquanto as estações industriais 
permitem avaliar as concentrações máximas de determinados poluentes com origem 
industrial, encontrando-se situadas na proximidade de zonas industriais. 

Assim, de forma a apresentar uma melhor caracterização da região do Projeto são 
abaixo indicadas as estatísticas para a estação de Santiago do Cacém, por ser a mais 
próxima independentemente da tipologia, e a estação de Monte Velho por ser a 
estação de fundo mais próxima do Projeto. 

Com base no portal IQAr, disponibilizado pela APA, nas tabelas seguintes 
apresentam-se estatísticas relativas às concentrações de dióxido de enxofre, ozono, 
dióxido de azoto e partículas (PM10 e PM2.5), registados para a estação de Santiago 
do Cacém e de Monte Velho, para o ano 2020, fazendo-se o enquadramento face a 
limiares regulamentares de referência.  

Relativamente aos poluentes analisados nestas duas estações, Santiago do Cacém e 
Monte Velho, verifica-se a existência de 20 excedências relativas ao poluente ozono 
(O3) para valores acima de 120 ¿g/m3 na estação de Santiago do Cacém, segundo a 
base octo-horária (Decreto-lei n.º 102/2010). Dentro destas 20, contabilizam-se 3 
excedências relativas a este mesmo poluente para o limiar de informação à população 
segundo a base horária (Decreto-lei n.º 102/2010). 

Não se verificam excedências nos outros parâmetros analisados. 
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Tabela 4.22 3 Estatísticas relativas a Partículas < 10 ¿m na estação de Santiago do 
Cacém e Monte Velho (2020) 

Estação 
Eficiência 
horária (%) 

Média anual 
(horária) 
(¿g/m3) 

Eficiência 
diária (%) 

Média anual 
(diária) (¿g/m3) 

Excedências ao VL 
diário (50 ¿g/m3) 

(nº) 

Santiago do 
Cacém 

0 0 0 0 0 

Monte Velho 0 0 0 0 0 

Notas:  
VL diário - valor limite: 50 ¿g/m3, a não exceder mais de 35 vezes por ano civil;  
VL anual - valor limite: 40 ¿g/m3 
 

Proteção da Saúde 
Humana: base diária 
(Decreto-lei n.º 102/2010)  

Valor Limite - VL 
(¿g/m3) 

Excedências 
permitidas (dias) 

Nº excedências (dias) 

50 35 0 
 

Proteção da Saúde Humana: base 
anual (Decreto-lei n.º 102/2010) 

Valor Limite - VL (¿g/m3) Valor obtido (¿g/m3) 

40 0 

 

Tabela 4.23 3 Estatísticas relativas ao Ozono (O3) em Santiago do Cacém (2020) 

Estação 
Eficiência 

horária 
(%) 

Média 
anual 

(horária) 
(¿g/m3) 

Excedências 
 horárias 

Limiar Infor. 
(180 ¿g/m3) (nº) 

Excedências 
horárias 

Limiar alerta 
(240 ¿g/m3) 

(nº) 

Eficiência 
máx. Diário 
médias 8h 

(%) 

Nº máx. 
Diários 

(8h) > VA 
(média 3 

anos) 

Santiago do 
Cacém 

79 73 3 0 78 20 

Monte Velho 23 44 0 0 22 0 

 

Proteção da Saúde Humana: base 
horária (Decreto-lei n.º 102/2010) 

(¿g/m3) Nº excedências 

Limiar de alerta à população 240 0 

Limiar de informação à população 180 3 
 

Proteção da Saúde 
Humana: base octo-
horária (Decreto-
lei n.º 102/2010) 

Valor-alvo (¿g/m3) Excedências permitidas Nº excedências 

120 25 (a) 20 (b) 

Legenda:  
(a) a não exceder mais de 25 dias por ano; (b) N.º dias do ano em que se houve uma ou mais 
excedências ao valor de 120 ¿g/m3. A data-limite para a sua observância é 1-1-2010.  



   
 

 

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
205 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

Tabela 4.24  3 Estatísticas relativas ao Dióxido de azoto (NO2) em Santiago do Cacém 
(2020) 

Estação 
Eficiência 

horária (%) 

Excedências ao 
VL horário (200 

¿g/m3) (nº) 

Média anual (VL 
= 40 ¿g/m3) 

Excedências LA 
400 ¿g/m3 (nº) 

Santiago do 
Cacém 

79 0 3 0 

Monte Velho 91 0 3 0 

Notas:  
VL diário - valor limite: 200 ¿g/m3, a não exceder mais de 18 vezes por ano civil;  
VL anual - valor limite: 40 ¿g/m3 
 

Limiar alerta (Decreto-lei n.º 102/2010) (¿g/m3) Nº excedências 

Limiar de alerta (medido em três horas consecutivas) 400 0 

 

Proteção da Saúde 
Humana: base horária 
(Decreto-lei n.º 102/2010)  

Valor Limite - VL 
(¿g/m3) 

Excedências 
permitidas (horas) 

Nº excedências 
(horas) 

200 18 0 

 

Proteção da Saúde 
Humana: base anual 
(Decreto-lei n.º 102/2010) 

Valor Limite - VL (¿g/m3) Valor obtido (¿g/m3) 

40 34 

 

Tabela 4.25  3 Estatísticas relativas ao Dióxido de enxofre (SO2) em Santiago do 
Cacém (2020) 

Estação 
Eficiência 
horária (%) 

Média anual 
(horária) 
(¿g/m3) 

Excedências 
ao VL horário 

350 ¿g/m3 

(¿g/m3) 

Eficiência 
diária (%) 

Excedências 
ao VL diário 
125 ¿g/m3 

(nº) 

Santiago do 
Cacém 

55 2 0 55 0 

Monte Velho 74 2 0 73 0 

Notas:  
VL horário - valor limite: 350 ¿g/m3, a não exceder mais de 24 vezes por ano civil;  
VL diário - valor limite: 125 ¿g/m3, a não exceder mais de 3 vezes por ano civil; 
LA - limiar de alerta: 500 ¿g/m3, nº de períodos de 3 horas consecutivas > LA 
 

 

Proteção da Saúde Humana: 
base diária (Decreto-lei n.º 

102/2010) 

Valor Limite - VL (¿g/m3) Nº excedências (horas) 

125 0 
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4.8.6. Identificação de fontes de poluição atmosférica na envolvente  

De forma a suportar a caraterização, a nível mais local, recorreu-se a informação 
encontrada na Caracterização e Diagnóstico do PDM do município de Ferreira do 
Alentejo. A caracterização feita no documento apresenta a existência de frequente 
desagrado da população relativamente à qualidade do ar. 

Na Figura 4.43 estão presentes as localizações das chaminés emissoras de poluentes 
dentro do município de Ferreira do Alentejo e nas áreas adjacentes. 
 

 

Figura 4.43 - Chaminés emissoras de poluentes no concelho de Ferreira do Alentejo 
e na envolvente 

Adaptado: PDM Ferreira do Alentejo 
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Importa referir as seguintes situações (seguindo a numeração da figura): 

1. Elaia Lagar S. A., Produção e Comercialização de Azeite, SA., 3 chaminés;  

2. AZPO 3 Azeites de Portugal, S.A. (exTOMSIL II 3 Compra e Venda de 
Biomassa Ldª), 5 chaminés; 

3. Sociedade Transformadora de Bagaços, Ldª, 3 chaminés;  

4. Fitagro, Grupo SL (Herdade do Sobrado), 4 chaminés. 

Destaca-se, pela proximidade face ao projeto e relevância em termos de emissões 
atmosféricas, a fábrica de Fortes (AZPO Azeites de Portugal, S.A) junto à localidade 
de Fortes, a cerca de 500 m a SE do polígono 13L da CSF da Luz e a cerca de 2 km 
a SE do polígono 2C da CSF do Céu. 

Nesta unidade industrial a poluição atmosférica ocorre devido à queima do bagaço de 
azeitona e respetiva libertação de fumos, odores e partículas emitidas pelas chaminés, 
emanação de partículas provenientes de pilhas de matéria-prima a céu aberto e 
emanação de odores de lagoas, representando fontes difusas.  

Outra fonte de emissões a considerar junto ao projeto das centrais solares em estudo 
encontra-se a 4,5 km a NW, já no concelho de Santiago do Cacém, e corresponde à 
empresa Ambilital, responsável pela gestão de resíduos dos municípios de Alcácer do 
Sal, Aljustrel, Ferreira do Alentejo, Grândola, Odemira, Santiago do Cacém e Sines, 
sendo este o local de tratamento dos mesmos. 

Para além da existência destas fontes emissoras mais próximas do local onde as 
centrais solares serão implementadas, é importante mencionar outras duas fontes de 
emissão de poluentes que se encontram mais próximas da área de estudo relativa à 
Linha Elétrica: a Fitagro, Grupo SL (Herdade do Sobrado) a cerca de 2600 m a S do 
apoio 36 e a Sociedade Transformadora de Bagaços, Lda., que se encontra a cerca 
de 500 metros a NE da subestação de Ferreira do Alentejo 

A unidade industrial AZPO Azeites de Portugal, S.A associa um histórico de 
preocupações junto da população, tendo havido decisões Governamentais visando a 
adoção de medidas que tranquilizem a população. No âmbito deste processo, estão 
disponíveis dois relatórios fundamentais18. 

 

 

 

18 1 <Limiares de Avaliação da Qualidade do Ar em Fortes (Ferreira do Alentejo) elaborado à luz do DL n.º 47/2017 de 10 de 
maio, Diretiva Europeia (EU) 2015/1489 de 28 de agosto durante o período de 1 de julho a 11 julho de 2018. I. Parte 3 Situação 
que decorreu até à suspensão da atividade temporária da unidade industrial a 11 de junho de 2018 para manutenção e 
reformulação da unidade; 2. II Parte -Avaliação Qualidade do Ar no recetor sensível (monte D. Rosa Dimas) localizado a 200 
m da unidade industrial AZPO em Fortes, Ferreira do Alentejo, à luz do DL n.º 47/2017 de 10 maio, Diretiva Europeia (EU) 
2015/1489 de 28 agosto, durante o período de 23 maio a 12 agosto 2019= (APA, 2018-2019). 
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Nestes dois relatórios é possível verificar melhorias significativas em termos de 
qualidade do ar entre 2018 e 2019, sendo que no relatório de 2019 não foram 
identificados quaisquer valores de poluentes superiores aos permitidos por lei (APA, 
2019). 

Segundo este relatório, as seguintes medidas terão permitido a melhoria verificada: 

÷ Substituição de duas chaminés de 20 m, por uma de 40 m, permitindo uma 
melhor dispersão das emissões; 

÷ Criação de um pavilhão para armazenamento do bagaço em pó, sobrante do 
processo de secagem e extração; 

÷ Criação de um sistema de transporte interno de bagaço e substituição do 
sistema de combustão usado. 

No primeiro relatório, I Parte de 2018, foi registada, num primeiro período, de 1 a 11 
de junho, a presença dos poluentes CO, SO2, PM10 e PM2,5, tendo sido registados 
valores acima dos 50 ¿m/m3 com excedências em 35 vezes permitidas. Num segundo 
período, correspondente aos dias entre 12 e 15 de julho, foram registados episódios 
de concentração elevada de PM10, acima de 200 ¿m/m3, sendo consideradas no 
relatório como possíveis operações de limpeza e manutenção. 

No segundo relatório, II Parte de 2019, a monitorização da qualidade do ar decorreu 
entre 23 de maio e 12 de agosto, tendo dentro deste período, existido dois regimes de 
funcionamento (ausência de emissões e funcionamento com nova chaminé de 40 m). 

Durante o período de ausência de emissões, foi obtido para as concentrações de 
PM10, o percentil 90,4% de 18 ¿m/m3, cumprindo-se o valor limite diário de 50 ¿m/m3. 
Com este valor foi assim atribuído um Índice de Qualidade do Ar (IQA) de muito bom. 

Já com a presença da chaminé de 40 m e respetivas emissões, foi efetuada nova 
amostragem, tendo sido obtido o valor para o percentil 90,4 % para concentrações de 
PM10 de 27,6 ¿m/m3, pelo que se considerou um IQA bom. De referir que em nenhum 
dos registos se verificou ultrapassagens ao valor limite. 

Importa referir que os resultados apresentados no relatório da APA apenas podem ser 
considerados representativos da qualidade do ar local durante o período em que 
decorreu a campanha, não devendo ser extrapolados para o ano, atendendo às 
variações dos elementos meteorológicos ao longo das estações do ano que afetam 
as condições de dispersão atmosférica designadamente dos poluentes. 

Mesmo após as melhorias verificadas, deve ser mencionado que a população 
residente em Fortes se mantém insatisfeita com a qualidade do ar existente. 

Outra fonte de emissões atmosféricas existente nas proximidades da área em estudo, 
nomeadamente das centrais solares, consiste na autoestrada A2, adjacente à qual se 
situam diversos polígonos de implantação da Central Solar da Luz. Trata-se de uma 
via com tráfego significativo no contexto regional. 
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O tráfego rodoviário é responsável pela emissão de monóxido de carbono (CO), 
óxidos de azoto (NOx), partículas, dióxido de enxofre (SO2) e hidrocarbonetos 
(nomeadamente compostos orgânicos voláteis, COV). 

4.8.7. Recetores sensíveis na proximidade  

A área de implantação das Centrais Solares Fotovoltaicas e da LMAT está localizada 
num contexto rural, dominando a ocupação florestal e agrícola. 

O edificado é praticamente ausente na área de estudo, existindo na envolvente 
pequenos edifícios dispersos <montes=, por vezes em ruína.  

O único núcleo habitado na proximidade das centrais solares denomina-se <Monte 
Novo=, a cerca de 55 m a W do polígono 2C da CSF do Céu e 255 m a SW do polígono 
11L da CSF da Luz, onde se admite três edifícios terem esta função. 

Em relação com a LMAT, o recetor sensível mais próximo é um edifício habitacional 
isolado recuperado localizado a 165 m a sul da LMAT, na zona do apoio Ap18. 

4.9. Ambiente Sonoro 

4.9.1. Metodologia 

A poluição sonora constitui atualmente um dos principais fatores de degradação da 
qualidade de vida e do bem-estar das populações. 

Neste contexto, propõe-se identificar os recetores sensíveis e efetuar a caracterização 
do ambiente sonoro na área de potencial influência acústica do projeto, e avaliar a 
conformidade com os limites estabelecidos no Regulamento Geral do Ruído (RGR) 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, 17 de janeiro. 

A conformidade do ambiente sonoro atual (situação de referência), é efetuada em 
função dos valores limite de exposição estabelecidos no artigo 11.º RGR, tendo por 
base a classificação acústica dos recetores identificados, atribuída pelo respetivo 
Município. 

4.9.2. Enquadramento Legal 

Atualmente com o intuito de salvaguardar a saúde humana e o bem-estar das 
populações, está em vigor o Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, e retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 18/2007, de 16 de março, e com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
278/2007, de 1 de agosto. 

O artigo 3.º do RGR (Decreto-Lei n.º 9/2007) define como <Recetor sensível 3 o 
edifício habitacional, escolar, hospitalar ou similar ou espaço de lazer, com utilização 
humana=. 
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O <ruído ambiente= é definido, no mesmo artigo, como <o ruído global observado 
numa dada circunstância num determinado instante, devido ao conjunto das fontes 
sonoras que fazem parte da vizinhança próxima ou longínqua do local considerado=.  

Enquanto o <ruído particular= corresponde à <componente do ruído ambiente que 
pode ser especificamente identificada por meios acústicos e atribuída a uma 
determinada fonte sonora=, o <ruído residual= é o <ruído ambiente a que se suprimem 
um ou mais ruídos particulares, para uma situação determinada=. 

Para a caracterização do ambiente sonoro são considerados os seguintes 
indicadores: 

÷ Ld (ou Lday) 3 indicador de ruído diurno (período de referência das 7 às 20 h); 

÷ Le (ou Levening) 3 indicador de ruído entardecer (período de referência das 20 
às 23 h); 

÷ Ln (ou Lnight) 3 indicador de ruído noturno (período de referência das 23 às 7 
h); 

÷ Lden 3 indicador global <diurno-entardecer-noturno=, que é dado pela seguinte 
expressão: 

 

O RGR atribui a competência aos Municípios (n.º 2 do artigo 6º do RGR), no âmbito 
dos respetivos Planos de Ordenamento do Território, para estabelecer a classificação, 
a delimitação e a disciplina das zonas sensíveis e das zonas mistas, e em função 
dessa classificação devem ser respeitados os valores limite de exposição (artigo 11º) 
junto dos recetores sensíveis: 

÷ Zonas Mistas: Lden f 65 dB(A) e Ln f 55 dB(A) 

÷ Zonas Sensíveis: Lden f 55 dB(A) e Ln f 45 dB(A) 

÷ Até à classificação das Zonas Sensíveis e Mistas: Lden f 63 dB(A) e Ln f 53 
dB(A). 

Para além dos valores limite de exposição referidos anteriormente, o RGR prevê ainda 
limites de exposição para as atividades ruidosas permanentes (que não infraestruturas 
de transporte) e atividades ruidosas temporárias. 

Uma atividade ruidosa permanente, como é o caso do presente projeto, corresponde 
(artigo 3º do RGR) a <uma atividade desenvolvida com carácter permanente, ainda 
que sazonal, que produza ruído nocivo ou incomodativo para quem habite ou 
permaneça em locais onde se fazem sentir os efeitos dessa fonte de ruído, 
designadamente laboração de estabelecimentos industriais, comerciais e de 
serviços=. 
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Na fase de exploração, para além dos valores limite de exposição (artigo 11º do RGR), 
as atividades ruidosas permanentes (como é o caso do projeto em avaliação) têm 
também a verificar junto dos recetores sensíveis os limites estabelecidos no artigo 13º 
do RGR 3 Critério de Incomodidade (diferença entre o nível de ruído ambiente, que 
inclui o ruído particular da atividade em avaliação e o nível de ruído residual, sem o 
ruído da atividade em avaliação): 

÷ Período diurno: LAr (com a atividade) 3 LAeq (sem a atividade) f 5 + D; 

÷ Período do entardecer: LAr (com a atividade) 3 LAeq (sem a atividade) f 4 + D; 

÷ Período noturno: LAr (com a atividade) 3 LAeq (sem a atividade) f 3 + D; 

÷ sendo D o valor determinado em função da relação percentual entre a duração 
acumulada de ocorrência do ruído particular e a duração total do período de 
referência (Anexo 1 do Decreto-Lei n.º 9/2007). 

÷ o valor de LAeq do ruído ambiente determinado durante a ocorrência do ruído 
particular é corrigido de acordo com as características tonais ou impulsivas do 
ruído, passando a designar-se por Nível de Avaliação - LAr, de acordo com a 
seguinte expressão (onde K1 é a correção tonal e K2 é a correção impulsiva 
(onde K1 é a correção tonal e K2 é a correção impulsiva): ��� � ���� � �	 � �
; 

÷ Segundo o ponto 5 do artigo 13º, este critério de incomodidade não se aplica, 
em qualquer dos períodos de referência, para um valor do indicador LAeq do 
ruído ambiente no exterior igual ou inferior a 45 dB(A). 

Uma atividade ruidosa temporária é definida como <a atividade que, não constituindo 
um ato isolado, tenha carácter não permanente e que produza ruído nocivo ou 
incomodativo para quem habite ou permaneça em locais onde se fazem sentir os 
efeitos dessa fonte de ruído tais como obras de construção civil, competições 
desportivas, espetáculos, festas ou outros divertimentos, feiras e mercados=. 

O exercício de atividades ruidosas temporárias (fase de construção), é proibido na 
proximidade de (artigo 14º do RGR): 

÷ Edifícios de habitação, aos sábados, domingos e feriados e nos dias úteis entre 
as 20 e as 8 horas; 

÷ Escolas, durante o respetivo horário de funcionamento; 

÷ Hospitais ou estabelecimentos similares. 

Segundo o n.º 1 do artigo 15º do RGR, o exercício de atividades ruidosas temporárias 
pode ser autorizado pelo respetivo município, em casos excecionais e devidamente 
justificados, mediante emissão de Licença Especial de Ruído (LER), que fixa as 
condições de exercício da atividade. 
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A licença especial de ruído, quando emitida por um período superior a um mês, fica 
condicionada ao respeito do valor limite do indicador LAeq do ruído ambiente exterior 
de 60 dB(A) no período do entardecer e de 55 dB(A) no período noturno, calculados 
para a posição dos recetores sensíveis. 

Assim, o projeto das Centrais e Linha de evacuação de energia, no âmbito do 
Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, têm a 
verificar os limites legais estabelecidos para: 

÷ Atividade Ruidosa Temporária (artigos 14.º e 15.º) 3 Fase de construção ou 
desativação; 

÷ Atividade Ruidosa Permanente (artigo 11.º e artigo 13.º) 3 Fase de 
Exploração. 

4.9.3. Caracterização da Situação de Referência 

4.9.3.1. Enquadramento 

O projeto das Centrais, da respetiva subestação de 400/30 kV, e da Linha a 400kV de 
ligação à Subestação de Ferreira do Alentejo, localizam-se no concelho de Ferreira 
do Alentejo. 

De acordo com a informação fornecida pelo respetivo Município e pela Direcção-Geral 
do Território (DGT), nos termos do disposto no artigo 6.º do RGR (delimitação e 
disciplina das zonas sensíveis e das zonas mistas no âmbito dos Planos de 
Ordenamento do Território), o referido concelho ainda não possui classificação 
acústica do seu território, no âmbito do respetivo PDM em vigor (RCM 62/98, na 
redação atual). 

Assim, o ambiente sonoro junto dos recetores sensíveis localizados na proximidade 
do projeto em avaliação, no âmbito do Regulamento Geral do Ruído (Decreto-Lei 
9/2007), têm a verificar os limites estabelecido no número 3 artigo 11º, do RGR: até à 
classificação das zonas sensíveis e mistas 3 Lden f 63 dB(A) e  
Ln f 53 dB(A). 

De forma a avaliar o ambiente sonoro junto dos recetores sensíveis foi efetuada a 
caracterização experimental nos três períodos de referência [período diurno (7h-20h), 
do entardecer (20h-23h) e noturno (23h-7h)], através de medições acústicas pelo 
laboratório de ensaios de acústica com acreditação IPAC-L0535 Instituto Português 
de Acreditação), segundo a norma NP EN ISO/IEC17025:2018. 

Na realização das medições dos níveis sonoros foi seguido o descrito nas Normas  
NP ISO 1996, Partes 1 e 2 (2019), e no Guia de Medições de Ruído Ambiente, da 
Agência Portuguesa do Ambiente (2020), sendo os resultados interpretados de acordo 
com os limites estabelecidos no Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 9/2007. 
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As medições foram realizadas com o microfone do sonómetro situado a uma altura 
situado a uma altura compreendida 1,2 m a 1,5 m acima do solo, face à altura dos 
recetores sensíveis avaliados (1 piso).  

As amostragens foram efetuadas em conformidade com o Procedimento do 
Laboratório, aprovado pelo IPAC, 3 amostragens de 15 minutos cada, em 1 dia, e 3 
amostragens de 15 minutos cada em outro dia. 

4.9.3.2. Envolvente das centrais solares e subestação 

A envolvente da central solar do Céu é caracterizada por explorações agropecuárias, 
onde se inserem recetores sensíveis, correspondentes a habitações unifamiliares. 

Na proximidade não existem fontes de ruído significativo, para além da atividade 
agropecuária e da natureza típica de meio rural pouco humanizado (fonação animal e 
aerodinâmica vegetal).  

A autoestrada A2 localiza-se a cerca de 1200 m a este, e o ruído do tráfego é pouco 
significativo. 

A envolvente próxima da central solar da Luz e da respetiva subestação é 
caracterizada campos agrícolas sem recetores sensíveis.  

A cerca de 400 m a este localiza-se a povoação de Canhestros e a cerca de 280 m a 
oeste localiza-se a exploração agropecuária Monte Novo. 

A central fotovoltaica da Luz é intersetada pela autoestrada A2, que se localiza a mais 
de 350 m de distância dos recetores sensíveis existentes.  

De referir ainda que a sul de ambas as centrais solares, localiza-se a indústria AZPO 
Azeites de Portugal, mas o respetivo ruído não é audível junto dos recetores sensíveis 
potencialmente mais afetados pelo ruído da Central. 

Na Figura 4.44 apresenta-se a localização do projeto das centrais solares do Céu e 
da Luz e dos pontos de medição de ruído, que se descrevem em seguida. 

O Ponto 1 carateriza o ambiente sonoro junto ao conjunto de os edifícios numa 
propriedade agrícola Monte Novo, na zona a norte da central solar do Céu. Conjunto 
de 3 habitações unifamiliares, com 1 piso de altura, algumas sem ocupação 
permanente, inseridas de forma isolada em exploração agropecuária.  

Relativamente à CSF do Céu a habitação mais próxima localiza-se cerca de 60 m do 
local para implantação dos painéis fotovoltaicos e a cerca de 340 m de distância do 
posto com transformadores BT/MT. Reactivamente à CSF da Luz, localiza-se cerca 
de 280 m do local para implantação dos painéis fotovoltaicos, a cerca de 430 m de 
distância dos postos transformadores BT/MT e a mais de 860 m da subestação. 
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Figura 4.44 - Localização dos pontos de medição de ruído na envolvente das CSF 
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Figura 4.45 - Apontamento fotográfico do ponto de medição Ponto 1 e dos recetores 
 

O Ponto 2 carateriza o ambiente sonoro dos Montes da Asseiceira Velha e da 
Asseiceira Nova, localizados a sul e sudoeste da central do Céu. Correspondem a 3 
habitações unifamiliares, com 1 piso de altura, 2 das quias sem ocupação 
permanente.  

As habitações inserem-se de forma isolada, em explorações agropecuárias. A mais 
próxima dista cerca de 65 m a oeste do local para implantação de painéis fotovoltaicos 
e a mais de 500 m de distância do posto com transformadores BT/MT. 

Na envolvente não existem fontes de ruído significativo, para além da atividade 
agropecuária e da natureza típica de meio pouco humanizado (fonação animal e 
aerodinâmica vegetal). A autoestrada A2 localiza-se a cerca de 2 km a este e o ruído 
do tráfego não é audível. 
 

  

Figura 4.46 - Apontamento fotográfico do ponto de medição Ponto 2 e dos recetores 

 

O Ponto 3 carateriza o ambiente sonoro dos recetores sensíveis, localizados na 
povoação de Canhestros, correspondentes a habitações unifamiliares. 

As habitações mais próximas, com 1 piso de altura, localizam-se cerca de 400 m do 
local para implantação dos painéis fotovoltaicos, a mais de 540 m de distância dos 
postos transformadores BT/MT da CSF do Céu e a mais de 1 980 m da subestação. 
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O ambiente sonoro é típico de meio semiurbano, sendo as principais fontes de ruído 
o tráfego rodoviário da EN383 e da EN121, para além da atividade quotidiana local e 
da natureza típica de meio rural (fonação animal e aerodinâmica vegetal).  

A autoestrada A2 localiza-se a cerca de 350 m a oeste, mas o ruído do tráfego é pouco 
significativo, prevalecendo as restantes fontes de ruído. 

 

  

Figura 4.47 - Apontamento fotográfico do ponto de medição Ponto 1 e dos recetores 

 

Na Tabela 4.26 apresentam-se os níveis sonoros médios obtidos na caracterização 
acústica experimental realizada em julho de 2022, nos pontos de medição descritos 
anteriormente. 

No Anexo 09 apresenta-se o relatório das medições realizadas. 

 

Tabela 4.26 - Níveis sonoros da Situação Atual 

Ponto 
de 

Medição 
Local 

Coordenadas 
ETRS89 

Indicadores de Longa 
Duração [dB(A)] Conformidade 

(art. 11º RGR) 
Ld Le Ln Lden 

Ponto 1 Monte Novo 
M: -14157;  
P: -183576 

40 38 37 44 
cumpre 

Ponto 2 
Monte da Asseiceira 

Velha / Monte da 
Asseiceira Nova 

M: -14365; 
 P: -185513 

40 37 36 43 
cumpre 

Ponto 3 Canhestros 
M: -13568;  
P: -81508 

56 53 50 58 cumpre 

 

De acordo com os resultados apresentados anteriormente, os indicadores de longa 
duração Lden e Ln obtidos, cumprem os valores limite de exposição aplicáveis para 
ausência de classificação acústica, conforme estabelecido no número 3, artigo 11º do 
Regulamento Geral do Ruído (Decreto-Lei 9/2007). 



   
 

 

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
217 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

Assim, atualmente o ambiente sonoro dos recetores sensíveis mais próximos da área 
de intervenção do projeto é pouco perturbado, sendo a principal fonte a natureza típica 
de meio rural pouco humanizado (fonação humana e aerodinâmica vegetal). 

4.9.3.3. Envolvente da LMAT 

A envolvente próxima do traçado da linha elétrica de evacuação de energia entre a 
subestação elevatória do projeto e a subestação de Ferreira do Alentejo, de forma 
geral é caracterizada campos agrícolas sem recetores sensíveis. 

Contudo, na área de estudo foram identificados alguns recetores sensíveis dispersos 
(habitações unifamiliares), inseridos em explorações agropecuárias, que se 
caraterizam em seguida. 

O Ponto 4 carateriza o ambiente sonoro do recetor sensível isolado mais próximo da 
Linha, localizado a 167 m a sul do apoio nº 18. O recetor sensível corresponde a uma 
habitação unifamiliar, com 1 piso de altura, localizada de forma isolada numa 
exploração agrícola no Monte do Vale de Aljustrel.  

A envolvente é caraterizada por campos agrícolas ou cobertos por matos, sem fontes 
de ruído relevantes, para além da natureza típica de meio pouco humanizado (fonação 
animal e aerodinâmica vegetal). 

 

Figura 4.48 - Localização e apontamento fotográfico do ponto de medição 
Ponto 4 

 

O Ponto 5 carateriza o ambiente sonoro de recetores sensíveis isolados, localizados 
a este a Subestação de Ferreira do Alentejo, a 260 m a este do apoio nº 51 da Linha.  

Os recetores sensíveis correspondem a habitações unifamiliares, com 1 piso de altura, 
inseridas em exploração agropecuária Quinta do Poço Branco e habitações da REN.  
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A envolvente é caraterizada por campos agrícolas ou cobertos por matos, sendo as 
principais fontes de ruído o tráfego rodoviário da EN121, e o ruído do efeito corroa das 
LMAT e da Subestação, para além da natureza típica de meio pouco humanizado 
(fonação animal e aerodinâmica vegetal). 

 

  

Figura 4.49 - Localização e apontamento fotográfico do ponto de medição 
Ponto 5 

 

Na Tabela 4.27 apresentam-se os níveis sonoros médios obtidos na caracterização 
acústica experimental realizada em julho de 2022, nos pontos de medição descritos 
anteriormente. 

No Anexo 09 apresentam-se os relatórios das medições realizadas. 
 

Tabela 4.27 - Níveis sonoros da Situação Atual na evolvente da LMAT 

Ponto 
de 

Medição 
Local 

Coordenadas 
ETRS89 

Indicadores de Longa 
Duração [dB(A)] Conformidade 

(art.º 11º RGR) 
Ld Le Ln Lden 

Ponto 4 
Monte do Vale de 

Aljustrel 
M: -7835;  

P: -183657 
40 37 37 44 cumpre 

Ponto 5 
Quinta do Poço 

Branco 
M: 685;  

P: -179089 
62 57 51 62 cumpre 

 

De acordo com os resultados apresentados anteriormente, os indicadores de longa 
duração Lden e Ln obtidos, cumprem os valores limite de exposição aplicáveis para 
ausência de classificação acústica, conforme estabelecido no número 3, artigo 11º do 
Regulamento Geral do Ruído (Decreto-Lei 9/2007). 

Assim, atualmente o ambiente sonoro dos recetores sensíveis mais próximos da Linha 
a 400 kV varia entre o pouco e o moderadamente perturbado, sendo as principais 
fontes de ruído o tráfego rodoviário da EN121, o ruído do efeito corroa da Subestação 
de Ferreira do Alentejo das Linhas associadas e a natureza típica de meio pouco 
humanizado (fonação humana e aerodinâmica vegetal). 
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4.10. Socioeconomia  

4.10.1. Metodologia  

Este capítulo tem como objetivo descrever a situação de referência ao nível dos 
fatores socioeconómicos da área de estudo das Centrais Solares Fotovoltaicas da Luz 
e Céu e ainda da Linha Elétrica de Evacuação Associada. 

A área em estudo considerada inclui, numa perspetiva alargada, a freguesia e 
concelho afetos ao projeto, fazendo-se também o enquadramento com unidades 
territoriais superiores como seja a sub-região (NUTS III), região (NUTS II) e o território 
de Portugal Continental (NUTS I). 

São analisados dados demográficos e relativos à qualificação da população, estrutura 
do emprego e desemprego e é efetuada caraterização da atividade económica e 
estrutura empresarial do concelho. 

A caracterização foi realizada com recurso aos dados disponibilizados pelo Instituto 
Nacional da Estatística (INE), nomeadamente os dados referentes aos Censos da 
população, bem como a dados do Instituto do Emprego e Formação Profissional 
(IEFP). 

A abordagem termina com uma caraterização da ocupação e atividades no território 
afetado pelo projeto, tendo como base as visitas de campo efetuadas. 

4.10.2. Território e demografia  

Os projetos da Central Solar da Luz, Central Solar do Céu, subestação elevatória e 
LMAT estão inseridos no concelho de Ferreira do Alentejo, no distrito de Beja. As 
Centrais Fotovoltaicas encontram-se na União de Freguesias de Ferreira do Alentejo 
e Canhestros. A Linha Elétrica de evacuação atravessa igualmente apenas uma 
freguesia, a União de Freguesias de Ferreira do Alentejo e Canhestros. Esta freguesia 
integra já a última reorganização administrativa de freguesias, de 2013, lançada pela 
Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro. 

No Desenho 01 pode visualizar-se o enquadramento administrativo do Projeto. 

No contexto de Portugal Continental (NUT I), o concelho de Ferreira do Alentejo 
localiza-se na região do Alentejo (NUT II), na sub-região do Baixo Alentejo (NUT III). 

A nível dos concelhos fronteiriços, Ferreira do Alentejo está limitada a Norte por 
Alcácer do Sal e Alvito, a Este por Cuba e por Beja, a Sul por Aljustrel, a sudoeste por 
Santiago do Cacém e a Oeste pelo município de Grândola.  

Segundo os Censos 2021, a população residente nas 4 freguesias de Ferreira do 
Alentejo é de 7 684 pessoas. Sendo a área do concelho de Ferreira do Alentejo 648,25 
km², a densidade populacional é de 11,85 hab./km2.  
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Na Tabela 4.28 apresentam-se dados da população residente na União de Freguesias 
de Ferreira do Alentejo e Canhestros, a única abrangida pelo projeto, em 2011 e 2021, 
e respetiva variação. 

 

Tabela 4.28 3 População residente na União de Freguesias de Ferreira do Alentejo e 
Canhestros, em 2011 e 2021, com respetiva variação 

NUT I 
   NUT II 
        NUT III 
           Concelho 
                 Freguesia 

População Residente (n.º) 
Variação da 
População 
Residente  

entre 2011 e 2021 
(%) 2011 2021 

Portugal Continental 10 047 621 9 855 909 - 1,9 

    Alentejo 757 302 704 533 -7,0 

        Baixo Alentejo 126 692 114 863 -9,3 

            Ferreira do Alentejo 8 255 7 684 -6,9 

União de Freguesias de    
Ferreira do Alentejo e 
Canhestros 

5 140 4 739 -7,8 

Fonte: Censos 3 Instituto Nacional de Estatística 
 

De acordo com a análise da população residente nas freguesias e concelho estudo, é 
possível perceber que todas apresentam uma redução da sua população residente.  

O concelho de Ferreira do Alentejo apresentava 8 255 habitantes em 2011, tendo 
reduzido para 7 684 em 2021, representando uma redução de 6,9%. A redução de 
população neste concelho foi superior à redução da população registada a nível de 
Portugal Continental (-1,9%), porém similar à da região do Alentejo (-7,0%) e inferior 
à sub-região do Baixo Alentejo (-9,3%) nas quais se integra. 

Especificamente para o território da União de Freguesias de Ferreira do Alentejo e 
Canhestros, verificou-se uma perda de 401 habitantes, constituindo uma variação de 
-7,8%. 

Como se pode observar na Tabela 4.29, no concelho de Ferreira do Alentejo, a taxa 
bruta de mortalidade apresentou valores superiores à taxa brutal de natalidade para o 
ano de 2020, sendo, portanto, negativa a taxa de crescimento natural, o que se verifica 
também nas restantes unidades espaciais em análise. 

Destaca-se que o concelho apresenta taxa de mortalidade superior ou igual às das 
respetivas unidades territoriais de enquadramento, sendo que esta superioridade 
também se verifica em relação à taxa de natalidade.  
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Tabela 4.29 3 Taxa bruta de natalidade, taxa bruta de mortalidade e taxa de 
crescimento natural, em 2020, no concelho de Ferreira do Alentejo. 

NUT I 
   NUT II 
      NUT III 
         Concelho 

Taxa bruta de 
natalidade (%) 

Taxa bruta de 
mortalidade (%) 

Taxa de crescimento 
natural (%) 

Portugal 
Continental 

8,2 12,1 -0,39 

   Alentejo 7,6 16,1 -0,84 

      Baixo Alentejo 8,1 17,9 -0,98 

Ferreira do 
Alentejo 

8,7 17,9 -0,92 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística 

 

Com base em dados do INE, representados na Tabela 4.30, verifica-se que entre 2011 
e 2021 o índice de envelhecimento aumentou no concelho de Ferreira do Alentejo, 
seguindo a tendência geral a nível nacional, regional e sub-regional.~ 

 
 

Tabela 4.30 3 Índice de envelhecimento e índice de dependência de idosos, em 2011 e 
2021, no concelho de Ferreira do Alentejo. 

NUT I 
   NUT II 
      NUT III 
         Concelho 

Índice de Envelhecimento (nº) 
Índice de Dependência de 
Idosos (nº) 

2011 2021 2011 2021 

Portugal Continental 130,5 184,6 29,3 37,3 

   Alentejo 175,0 218,6 37,9 44,6 

      Baixo Alentejo 179,8 217,9 38,9 46,2 

Ferreira do 
Alentejo 

206,8 247,3 40,3 49,3 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística 

 

Em relação ao índice de dependência de idosos verificou-se um aumento, seguindo 
também a tendência geral. 
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4.10.3. Qualificação da população  

Com base nos dados do Censos de 2021 (ver Tabela 4.31) constata-se que a maioria 
dos residentes em Ferreira do Alentejo possui o ensino básico, o que representa 55% 
da população total do concelho. Quanto à freguesia onde se enquadra o Projeto, a 
maioria da população também possui o ensino básico, estando esta percentagem nos 
53%. 

 

Tabela 4.31 3 Nível de escolaridade e taxa de analfabetismo, em 2021, na União de 
Freguesias de Ferreira do Alentejo e Canhestros. 

NUT I 
   NUT II 
     NUT III 
       Concelho 
         Freguesia 

População 
total  

Nível de escolaridade 

Nenhum  
Ensino 
básico 

Ensino 
secundário e 

pós-
secundário 

Ensino 
superior 

Portugal Continental 9 855 909 1 277 641 4 733 882 2 127 241 1 717 145 

   Alentejo 704 533 106 563 358 074 149 315 90 551 

     Baixo Alentejo 114 863 18 957 59 126 22 810 13 970 

 Ferreira do 
Alentejo 

7 684 1 308 4 225 1 455 696 

União de 
Freguesias de    
Ferreira do 
Alentejo e 
Canhestros 

4 739 807 2 503 911 518 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística 

4.10.4. Estrutura do emprego e desemprego  

Através da análise dos dados disponibilizados pelo INE, representados na Tabela 
4.32, relativos ao censo de 2021, verifica-se que, nesse ano, a taxa de desemprego 
no concelho de Ferreira do Alentejo e no espaço da atual União de Freguesias de 
Ferreira do Alentejo e Canhestros foi inferior à verificada na região do Baixo Alentejo 
e de Portugal Continental. 

Especificamente para a percentagem de população em idade ativa, com idade 
superior a 15 anos e inferir a 65 anos, esta apresentava-se em 2021 como sendo 45% 
para o território da atual União de freguesias onde se insere o Projeto. Para o concelho 
de Ferreira do Alentejo, esta percentagem representava 46%. 

É preciso ter presente, porém, que o desemprego é uma realidade muito variável ao 
longo do tempo, dependente em grande parte de aspetos conjunturais.  
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Tabela 4.32 3 População ativa, empregada, desempregada e taxa de desemprego, em 
2021, na União de Freguesias de Ferreira do Alentejo e Canhestros 

NUT I 
   NUT II 
     NUT III 
       Concelho 
          Freguesia 

População 
ativa 

População 
empregada 

População 
desempregada 

Taxa de 
desemprego (%) 

Portugal Continental 4 590 360 4 220 423 369 937 8,06 

   Alentejo 313 915 292 269 21 646 6,90 

      Baixo Alentejo 49 957 45 910 4 047 8,10 

Ferreira do 
Alentejo 

3 517 3 252 265 7,53 

União de 
Freguesias de    
Ferreira do 
Alentejo e 
Canhestros 

2 137 1976 161 7,53 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística 
 

Para uma compreensão da dimensão atual e características da população 
desempregada, ao nível concelhio, mas com enquadramento ao nível nacional 
recorreu-se a estatísticas relativas aos desempregados inscritos nos Serviços do 
Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP). 

Analisam-se na Tabela 4.33,  os dados mais recentes disponíveis, relativos ao número 
de desempregados e sua distribuição por género, tempo de inscrição e situação face 
à procura de emprego. Os dados são relativos ao final de dezembro de 2022. 
 

Tabela 4.33 3 Desemprego registado por concelho segundo o sexo, o tempo de 
inscrição e a situação face à procura de emprego (abril de 2022) 

NUT I 
       Concelho 

Sexo 
Tempo de 
inscrição 

Situação face à 
procura de emprego 

Total 

H M < 1 ano g 1 ano 
1º 

emprego 
Novo 

emprego 

Portugal 
Continental 

129 131 162 222 150 681 114 545 27 297 264 056 291 353 

Ferreira do 
Alentejo 

121 139 164 96 36 224 260 

Fonte: Instituto do Emprego e Formação Profissional - estatísticas mensais por concelho 
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Relativamente à duração do desemprego (tempo de inscrição), verifica-se que 
prevalece claramente uma duração inferior a um ano. Por outro lado, a maioria da 
população inscrita encontra-se à procura de um novo emprego.  

Na Tabela 4.34 apresentam-se dados relativos aos desempregados registados 
segundo o grupo etário. 

 

Tabela 4.34 3 Desemprego registado no concelho de Ferreira do Alentejo segundo o 
grupo etário (abril de 2022) 

NUT I 
      Concelho 

Grupo etário 

Total 

< 25 anos 
25 3 34 
anos 

35 3 54 anos g 55 anos 

Portugal 
Continental 

30 444 55 350 118 097 87 462 291 353 

Ferreira do 
Alentejo 

34 48 113 65 260 

Fonte: Instituto do Emprego e Formação Profissional - estatísticas mensais por concelho 
 

 

A distribuição da população desempregada por grupos etários no concelho de Ferreira 
do Alentejo denota uma dominância dos desempregados entre 35 e 54 anos, o que 
representam cerca de 43,5% do total da população desempregada registada.  

O segundo grupo etário com maior população desempregada, é o dos maiores de 55 
anos. 

Em relação aos motivos do desemprego, verifica-se, tendo como referência apenas o 
mês de dezembro de 2022 que, ao nível do concelho a principal razão é o fim de 
trabalho não permanente 3 geralmente não renovação de contrato 3 representando  
87,7% das inscrições no IEFP. 

4.10.5. População empregada por setores de atividade económica  

Relativamente à importância relativa dos diferentes setores económicos no emprego, 
pode observar-se, como referência, na Tabela 4.35, a distribuição da população 
empregada, por setor de atividade, até ao nível da freguesia, de acordo com os dados 
dos Censos de 2021. 
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Tabela 4.35 3 População empregada segundo o setor de atividade económica e taxa 
de atividade (2021) 

NUT I 
  NUT II 
    NUT III 

       Concelho 
Freguesia 

População empregada 

Taxa de 
atividade 

(%) 

Setor de atividade económica 

Total 
Setor 

primário 
Setor 

secundário 

Sector terciário 

Social Económico Total 

Portugal 
Continental 

4 220 
423 

119 877 1 064 973 1 246 923 1 788 650 3 035 573 46,57 

   Alentejo 292 269 32 784 58 792 96 963 103 730 227 693 44,56 

    Baixo 
Alentejo 

45 910 6 880  8 268 17 232 13 530 30 762 43,49 

Ferreira do 
Alentejo 

3 252 957 466 873 956 1 829 45,77 

União de 
Freguesias 
de    
Ferreira do 
Alentejo e 
Canhestros 

1976 491 295 658 532 1 190 45,09 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística 
 

Verifica-se que o setor terciário (serviços) era já o que absorvia a maior parte da 
população empregada ao nível de Portugal Continental, seguindo-se o setor 
secundário e, por fim, pelo setor primário. 

Porém, o concelho de Ferreira do Alentejo inverte a tendência nacional entre o setor 
primário e secundário, sendo o setor primário mais representado que o secundário.  

Esta tendência é também verificada no espaço da União de Freguesias de Ferreira do 
Alentejo e Canhestros. O setor terciário apresenta-se sempre o dominante com 
valores muito distantes dos apresentados para os primeiros dois setores. 

Em relação à taxa de atividade, ao nível do concelho esta foi inferior à média nacional, 
referindo-se ainda que na freguesia onde se insere o Projeto a taxa de atividade foi 
semelhante à do concelho e superior ao valor a nível regional e nacional.  

Verifica-se que, tanto a nível concelhio, como de freguesia, o valor da taxa de atividade 
apenas se encontrava abaixo do verificado ao nível de Portugal Continental. 
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4.10.6. Estrutura empresarial  

A área afeta pelo Projeto, encontra-se incluída na sub-região do Baixo Alentejo 
(Alentejo), onde se encontra inserido o município de Ferreira do Alentejo. 

Através da consulta dos respetivos Anuários Estatísticos de 2018, produzidos pelo 
INE, pode-se perceber um panorama geral da estrutura empresarial presente no 
concelhos e unidades territoriais de enquadramento (ver Tabela 4.36, Tabela 4.37 e 
Tabela 4.38). 

Verifica-se que o concelho de Ferreira do Alentejo possui (em 2017) um total de 1 055 
empresas, o que corresponde a 7,06% das empresas da sub-região do Baixo Alentejo. 
Verifica-se assim que Ferreira do Alentejo não apresenta um peso efetivo a nível da 
estrutura empresarial, junto dos restantes 12 concelhos que constituem a sub-região. 

O concelho apresenta um maior número de empresas do setor da agricultura, florestas 
e pescas, cerca de 409, seguindo-se por empresas do setor do comércio por grosso 
e a retalho com 165 empresas e, em terceiro lugar, empresas relacionadas com o 
setor das atividades administrativas e dos serviços de apoio. 

As empresas do setor da agricultura, florestas e pescas são também as responsáveis 
pelo Valor Acrescentado Bruto (VAB) mais elevado do município, cerca de 29 milhões 
de euros, e por incluírem o maior número de pessoal ao serviço, 1356 pessoas. 

No concelho não são identificadas empresas de indústria extrativa nem de 
eletricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio.  O setor presente com um menor 
número de empresas, apenas uma, é o da indústria relacionada com captações, 
tratamento e distribuição de água; saneamento, gestão de resíduos e despoluição.  

4.10.7. Indicadores económicos 

A região do Alentejo representava em 2019, 39% do Valor da Produção Padrão Total 
(VPPT) em relação a Portugal Continental. 

No concelho de Ferreira do Alentejo, a área de superfície agrícola utilizada, em 2019, 
era de 61 985 ha, dos quais 31 041 correspondem ao território da União de Freguesias 
de Ferreira do Alentejo e Canhestros.  

Relativamente ao Valor da Produção Padrão Total médio por hectare (ver 
Tabela 4.39), este é de 1 182,1 ¬/ha na Freguesia onde se insere o projeto (2019), o 
que representa um acréscimo face a valores de uma década atrás e constitui um valor 
ligeiramente superior à média do concelho de Ferreira do Alentejo e da região 
Alentejo.
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Tabela 4.39 - Valor da produção padrão total médio por hectare de superfície agrícola 
utilizada (¬/ ha) em 2009 e 2019 para o concelho de Ferreira do Alentejo 

NUT I 
  NUT II 

       Concelho 
        Freguesia 

Valor da produção padrão total médio por hectare de 
superfície agrícola utilizada (¬/ ha) 

2019 2009 

Portugal Continental 1 622,2 1 188,0 

   Alentejo 869,1 531,5 

Ferreira do Alentejo 1 153,8 736,9 

União das 
freguesias de 
Ferreira do Alentejo 
e Canhestros 

1 182,1 769,1 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística 

 

4.10.8. Abordagem turística  

Atualmente, a região do Alentejo é procurada para turismo, maioritariamente nacional, 
mas também internacional. As suas potencialidades turísticas traduzem-se pela 
procura dos produtos regionais e pela sua gastronomia, por um tipo de turismo mais 
sossegado, em contacto com a natureza através das suas paisagens.  

Não obstante, mesmo no contexto da sub-região, o concelho de Ferreira do Alentejo 
não representa uma grande procura para fins turísticos, correspondendo a apenas a 
6,03% das dormidas no Baixo Alentejo no ano de 2019.  

No panorama geral, é percetível que o número de dormidas turísticas no concelho 
tinha uma tendência fixada, na ordem das 21 mil dormidas.  

Os anos de 2019 e 2020 são exceção, porque, enquanto ao ano de 2019 houve um 
incremento no número de dormidas em 12,5% face ao ano anterior, no ano de 2020 
viria a ocorrer uma quebra em cerca de 31,3% em relação ao ano de 2019, o que se 
verifica no contexto da pandemia da Covid-19 (ver Figura 4.50).  

 



   
 

  

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
230 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

 

Figura 4.50 - Número de dormidas nos estabelecimentos turísticos na sub-
região do Baixo Alentejo e concelho de Ferreira do Alentejo, entre 2016 e 2020 

Fonte: Instituto Nacional de Estatística 

 

De acordo com a informação presente no SIGTUR (consulta em julho de 2022) foi 
possível identificar 37 ocorrências de alojamentos turísticos no concelho de Ferreira 
do Alentejo, 27 delas em território da União das freguesias de Ferreira do Alentejo e 
Canhestros. Destes alojamentos 13 são empreendimentos turísticos e 14 alojamentos 
locais. 

Ao nível do turismo, há a referir o produto Estrada Nacional 2 (EN2), inserido no 
concelho de Ferreira do Alentejo e também na freguesia em que se insere o projeto. 
Esta estrada constitui uma extensa rota turística, com cerca de 740 km de extensão, 
e que permite conhecer uma imensa variedade paisagística e sociocultural. A EN2 é 
a mais extensa estrada portuguesa e a única na Europa que atravessa um país em 
toda a sua longitude, estendendo-se de Norte a Sul, ligando a cidade de Chaves, em 
Trás-os-Montes, à cidade de Faro, no Algarve. Em nenhum local do desenvolvimento 
do projeto está prevista a interseção com esta estrada. 
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4.10.9. Acessibilidades  

Geograficamente, o concelho de Ferreira do Alentejo apresenta uma localização 
central no sul de Portugal, e no Baixo Alentejo em particular, sendo esta vantagem 
reforçada pelo facto do concelho ser servido por boas vias de comunicação 
rodoviárias, constituindo um nó regional importante. 

O concelho é atravessado por dois itinerários principais, o IP1, correspondente à 
autoestrada A2 e o IP8. 

Em relação à autoestrada A2 verifica-se que apesar de esta atravessar o concelho, o 
nó mais próximo da sede do município (Nó de Grândola- Sul), localiza-se já no vizinho 
concelho de Grândola, a oeste. 

O IP8, que integra o percurso rodoviário Lisboa 3 Sevilha, esteve previsto com perfil 
de autoestrada, tendo-se iniciado os trabalhos de terraplenagem ao longo da maior 
parte do percurso em território do município. A construção veio a ficar suspensa devido 
a problemas de financiamento. 

Apesar da inegável melhoria nas acessibilidades que o funcionamento desta 
autoestrada iria representar, verifica-se que o atual eixo constituído pelas anteriores 
N 259 e EN 121 tem um nível de serviço razoável sobretudo desde que entrou ao 
serviço um trecho de autoestrada entre a A2 e a N259 (entre Santa Margarida do Sado 
e Figueira de Cavaleiros). 

Além deste eixo viário, Ferreira do Alentejo fica ainda na encruzilhada entre a N121, 
no seu percurso para Santiago do Cacém e Sines, a N 2 que permite a ligação a 
Montemor-o-Novo (para norte) e Aljustrel e Castro Verde (para sul), a N367 que liga 
a Cuba e à Vidigueira e a N383 que liga Santa Margarida do Sado a Aljustrel. 

O concelho de Ferreira não é, nem nunca foi, servido por via-férrea, apesar de todos 
os concelhos limítrofes o serem. 

Ao nível local os terrenos de implantação da central solar da Luz são atualmente 
acessíveis diretamente a partir da N121 e da N383 (vias que se intercetam na aldeia 
mais próxima do projeto, Canhestros), ou através de caminhos vicinais que partem 
destas vias. No caso da central solar do Céu, esta encontra-se mais afastada de vias 
principais, sendo o acesso principal feito a partir da N383 e de seguida através de 
caminhos vicinais. 

O percurso da LMAT transpõe, no seu início a autoestrada A2 e a N383 e, junto ao 
final, a N121, que margina a subestação REN de Ferreira do Alentejo. 

4.10.10. Características da área de estudo  

Realizadas visitas ao local, em abril e julho de 2022, foi possível verificar as várias 
ocupações e elementos presentes na envolvente do projeto das Centrais Solares e 
LMAT, caraterísticos de uma paisagem marcadamente rural. 

No Desenho 01 pode identificar-se a localização de diversos <Montes=, vias, ribeiras 
e núcleos populacionais que são referenciados seguidamente. 
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Conforme descrito na secção 3.1, a Central Solar do Céu ocupa 4 polígonos 
espacialmente descontínuos, incluídos em quatro propriedades, assim como a Central 
Solar da Luz, que se distribui por 13 polígonos. 

Estes polígonos são ocupados sobretudo por áreas de pastagem, pinhal, eucaliptal e 
culturas de regadio e sequeiro. Estas ocupações são comuns na envolvente, existindo 
também áreas de povoamento de montado (povoamentos) que foram 
propositadamente excluídas da definição das áreas de implantação do projeto, assim 
como o foram também os solos da Reserva Agrícola Nacional. 

Toda a área compreendida entre a N381 e os limites poente e sul do concelho de 
Ferreira do Alentejo, por onde se dispersam os terrenos das centrais solares constitui 
aproximadamente o espaço da antiga grande propriedade do Manguelho que veio a 
ser alvo de divisões, mas que constitui ainda uma subunidade espacial com uma 
determinada identidade, para a população local.  

Esta área é atravessada por caminhos vicinais que permitem a ligação entre as 
escassas áreas edificadas associadas a alguns montes e a N121 a norte e a N383 a 
noroeste.  

De referir que a acessibilidade à N383 ficou condicionada pela implantação da 
autoestrada A2, paralelamente a essa estrada, existindo, na envolvente ao projeto, 
duas passagens superiores e duas passagens inferiores (uma delas a da N121) que 
permitem transpor a autoestrada. 

O principal destes caminhos vicinais parte da N383 um pouco a sul de Canhestros, 
transpõe a autoestrada por uma passagem superior e permite o acesso ao <Monte 
Novo=, o único núcleo habitado na proximidade do projeto (a cerca de 255 m a SW do 
polígono 11L e a cerca de 55 m a W do polígono 2C), onde se admite três edifícios 
possam ter esta função. Este núcleo, também designado por <Monte do Outeiro Alto=, 
encontra-se em área incluída na Herdade do Manguelho (Mário) 3 uma das 
propriedades por onde se distribui a CSF do Céu. Neste <monte= são, por vezes, 
organizados eventos para grupos, como almoços e festas de aniversário. 

O caminho vicinal anteriormente referido termina junto ao extremo norte do polígono 
de implantação C3, sendo possível contornar este polígono por nascente por um outro 
caminho que termina num outro caminho vicinal proveniente de Fortes Novos e que 
permite, para oeste, aceder aos Montes da Asseiceira Velha, Asseiceira Nova e um 
outro entre ambos, mais a sul. De acordo com o que foi possível observar, apenas os 
dois últimos constituem habitações efetivas.  

Estes <Montes= habitados, o <Monte da Asseiceira Nova= e o outro <Monte= a sul deste, 
estão localizados respetivamente a 205 m a poente e a 170 m a SW do polígono 3C. 

Junto ao cruzamento entre a N121 e a N383, 420 m a ENE do polígono 2L encontra-
se a aldeia de Canhestros, que foi sede da freguesia homónima, atualmente agrupada 
com a de Ferreira do Alentejo.  

Para sul de Canhestros, próximo do lugar de Fortes, adjacente ao lado nascente da 
autoestrada A2, destaca-se a presença de uma fábrica de Secagem de Bagaço de 
Azeitona 3 AZPO Azeites de Portugal.  
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Esta unidade industrial tem sido alvo de preocupações ambientais, associadas a 
aspetos de qualidade do ar e emissão de odores, tendo ocorrido investimentos para 
melhoria da situação, ainda que persistam queixas por parte da população local. 
A unidade industrial localiza-se a cerca de 450 m a nascente do polígono de 
implantação 13L. 

Na Figura 4.51 e Figura 4.52 apresentam-se imagens fotográficas da área de 
implantação da CSF do Céu, CSF da Luz e suas envolventes. 

 

 
Campo de girassol no extremo oeste do 

polígono 2C 
 

 
Vista dos edifícios de uso agrícola que 

constituem o <Monte da Asseiceira Velha=, 
50 m a sul do Polígono 3C 

 

 
Vista parcial do <Monte da Asseiceira 

Nova=, 205 m a poente do polígono 3C 
 

  
Vista parcial do <Monte= a sul da Asseiceira 

Nova=, 170 m a SW do polígono 3C 

Figura 4.51 - Panorâmicas da Área de implantação da CSF do Céu e sua 
envolvente 
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Vista parcial de edifícios habitacionais do 

<Monte Novo=, 255 m a SW do polígono 11L  
 

Contacto entre eucaliptal e pastagem seca 
na área do polígono 11L 

 

 
Vista da linha de contacto entre a CSF da 

Luz, polígono 11L (esq.) e a vizinha CSF do 
Céu (dir.) 

 
 

  
Vista de uma das charcas existentes junto 
ao projeto e, em segundo plano, local da 

subestação elevatória  

 
Vista da N121 entre o Polígono 1L (esq.) e 

polígono 2L (dir.)  

  
Vista da A2 e da fábrica de secagem de 

bagaço de Azeitona 
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Passagem inferior sob a A2, junto aos 

polígonos 4L, 5L, 6L e 7L   

  
Aspeto da aldeia de Canhestros, junto da 

N121 

Figura 4.52 - Panorâmicas da Área de implantação da CSF da Luz e sua 
envolvente 

 

A área de estudo da LMAT desenvolve-se por um território suavemente ondulado 
dividido sensivelmente a meio em dois contextos distintos, de acordo com o padrão 
de uso do solo. 

Assim, aproximadamente na primeira metade do percurso da LMAT, desde a estação 
elevatória da CSF da Luz, o padrão de uso do solo é uma continuidade do que ocorre 
na área do <Manguelho=, exceto no que se refere a culturas agrícolas regadas, que 
estão ausentes. 

Segue-se, na restante parte do percurso da LMAT o atravessamento de um território 
marcado por um uso mais intensivo do solo, com dominância de culturas regadas, 
quer temporárias, quer permanentes, assumindo relevância o olival intensivo. 

Os últimos 1,85 km do percurso da LMAT desenvolve-se em área em exploração do 
perímetro de rega de Alqueva. 

Em termos de rede viária é de referir a transposição sucessiva da autoestrada A2 e 
N383 junto no trecho inicial da LMAT e a transposição da N121 no final da LMAT, junto 
à Subestação REN de Ferreira do Alentejo. 

O edificado é praticamente ausente na área de estudo, existindo na envolvente 
pequenos edifícios dispersos, <montes=, por vezes em ruína. O recetor sensível mais 
próximo é um edifício habitacional isolado recuperado localizado a 165 m a sul da 
LMAT, na zona do apoio Ap18. 

As povoações mais próximas da LMAT são Canhestros, 2 km a NW; Aldeia de Ruins, 
2 km a norte; Olhas, 1,5 km a norte; Abegoaria, 1,2 km a SE e Ferreira do Alentejo, 
500 m a nascente da Subestação REN de Ferreira do Alentejo. 

Na Figura 4.53 apresentam-se imagens de aspetos relevantes na área do corredor da 
linha elétrica e proximidade imediata. 
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Anexo agrícola 200 m a SE do Ap8 

 
Estrada entre Aldeia de Ruins e 

Fortes na zona do eixo da linha (à dir. 
um <monte= arruinado) 

 
Habitação isolada a 165 m a sul da LMAT 

(entre Ap18 e Ap19) 

 
Alojamento turístico <Ninho da Cegonha=, 

640 m a sul da LMAT (entre Ap18 e 
Ap19) 

 
Habitação isolada a 270 m a SSE do Ap22 

 
Armazém a 215 m a sul do AP23 
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Área de eucaliptal na proximidade do apoio 

Ap 27 

 
Olival intensivo cerca do Ap34 

 
Silo no <Monte Arrabado=, 150 m a SE da 
LMAT (entre Ap 40 e Ap41) 

 
<Monte= em ruína 50 m a NW da LMAT 

(entre Ap 46 e Ap47) 

 
Área agrícola em bloco de rega de Alqueva, 

junto ao AP48 

 
Vista da Subestação REN de Ferreira do 
Alentejo, obtida da N121. A habitação à 
esquerda encontra-se na área onde está 
prevista a expansão desta subestação 

Figura 4.53 - Panorâmicas da área do corredor da LMAT e envolvente 
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4.11. Saúde humana  

4.11.1. Considerações gerais  

A saúde é definida pela Organização Mundial de Saúde (OMS) como o estado de 
completo bem-estar físico, mental e social, sendo influenciada por fatores hereditários, 
estilos de vida, prestação de cuidados de saúde e ambiente e não apenas a ausência 
de doença ou de enfermidade. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde, a Saúde Ambiental inclui <tanto os efeitos 
patogénicos diretos das substâncias químicas, das radiações e de alguns agentes 
biológicos, como os efeitos (frequentemente indiretos) na saúde e no bem-estar do 
ambiente (em sentido lato) físico, psicológico, social e estético, que engloba a 
habitação, o desenvolvimento urbano, o uso dos solos e os transportes=. 

A Direção Geral de Saúde (DGS), estabelece que a saúde ambiental engloba os 
aspetos da saúde humana (incluindo a qualidade de vida), que são determinados por 
fatores físicos, químicos, biológicos, sociais e psicológicos do ambiente. Também 
integra a avaliação, correção, redução e a prevenção dos fatores no ambiente que 
podem afetar de forma adversa a saúde das gerações presentes e futuras. 

Ao nível nacional, em matéria de saúde e ambiente, os primeiros passos foram dados 
com a aprovação do Plano Nacional de Ação Ambiente e Saúde (PNAAS, RCM n.º 
91/2008, de 4 de junho). Este plano visa melhorar as políticas de prevenção, controlo 
e redução de riscos para a saúde com origem em fatores ambientais, promovendo a 
integração do conhecimento e da inovação. Desta forma, é assegurada a coerência 
com as políticas, planos e programas existentes, recorrendo aos melhores 
conhecimentos científicos disponíveis e convidando à participação de todas as partes 
interessadas. O principal objetivo passa por dar resposta aos compromissos nacionais 
e internacionais assumidos no contexto de Ambiente e Saúde. 

No âmbito do presente estudo a matéria da Saúde Ambiental compreende os aspetos 
da saúde humana (incluindo a qualidade de vida), que são determinados por fatores 
físicos, químicos, biológicos, sociais e psicológicos do ambiente.  

Esta dimensão da saúde também integra a avaliação, a correção, a redução e a 
prevenção dos fatores no ambiente que, potencialmente, podem afetar de forma 
adversa a saúde das gerações presentes e futuras.  

Os efeitos ambientais comumente considerados na Avaliação de Impactes na Saúde 
(AIS) contemplam, normalmente, os danos infligidos na saúde pública/humana 
decorrentes da transformação de habitats e áreas naturais, poluição de água, solo ou 
ar, e mudança ou desenvolvimento do ambiente construído, entre outros, e da 
exposição ou proximidade a fontes de risco ambiental.  

Um indivíduo é considerado exposto a um fator de risco quando existem vias de 
ingresso do fator ao organismo, ou seja, pela inalação, ingestão, contato dérmico, etc. 
No caso da exposição a um poluente, é primordial o conhecimento de: 
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÷ características toxicológicas do contaminante como, por exemplo, capacidade 
de transformação, persistência ambiental e vias ingresso no organismo; 

÷ quem são as pessoas que estão expostas a esse poluente; 

÷ o local onde as pessoas estão expostas; 

÷ temporalidade, intensidade e frequência da exposição. 

Para a saúde ambiental, as principais ocorrências identificáveis são os acidentes, as 
doenças e outros danos causados por condições do ambiente.  

No caso das doenças e danos, é difícil a definição de casos numa situação na qual 
um exposto teve a sua saúde afetada por um fator ambiental adverso a ser estudado. 
Os sinais e sintomas identificados são inespecíficos, podendo o quadro clínico ficar 
inalterado muito tempo após a fase inicial da exposição. Esse cenário é evidenciado 
em estudos epidemiológicos, em que é comum a existência de casos suspeitos, que 
podem posteriormente ser confirmados ou não.  

Entretanto, nem sempre é fácil a identificação das relações causa-efeito, 
especialmente dos grupos mais vulneráveis, como as crianças, os idosos e os 
doentes, que estão em risco pela poluição do ar, continuando a ser difícil quantificar a 
magnitude do risco. Persistem consideráveis incertezas em estimar tanto as 
exposições como os efeitos e suas relações. A definição de exposição humana e 
identificação de populações expostas é fundamental para a identificação das 
situações de risco e principalmente para orientar as ações de saúde relativas, entre 
várias outras ações de caráter intersectorial. 

Importa ainda mencionar a pandemia internacional que afetou todo o Mundo, incluindo 
Portugal, resultante do vírus designado por coronavírus da síndrome respiratória 
aguda grave 2 (SARS-CoV-2). Esta família de vírus causa várias doenças do fórum 
respiratório, desde as mais ligeiras até doenças mais graves.  

O surto inicial que começou na China, rapidamente se espalhou por todo o Mundo, 
tendo sido responsável por originar, até à data de agosto de 2022, cerca de 5,4 
milhões de casos e 24 800 mortes em Portugal.  

Considera-se que a construção civil foi um dos setores em que se verificaram mais 
focos de contágio deste vírus, provocando constrangimentos a nível local, bem como 
stress nas populações residentes. Atualmente o país encontra-se em fase de 
recuperação da situação pandémica.  

4.11.2. Enquadramento  

A análise da saúde humana tem por objetivo caraterizar os níveis de atendimento de 
saúde na região onde se insere o Projeto e o respetivo perfil de saúde, tendo em conta 
a influência de fatores ambientais relevantes na saúde humana.  

A caraterização da saúde permite identificar e avaliar os impactes esperados pela 
realização do projeto das CSF da Luz, Céu e respetiva Linha Elétrica de Evacuação. 
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A caraterização da saúde humana desenvolve-se segundo duas escalas de análise: 
o nível regional e o nível local. Numa abordagem regional considera-se a Região do 
Baixo Alentejo (NUTS III), na qual toda a área de estudo se integra. Numa abordagem 
local há a considerar que o concelho de Ferreira do Alentejo se integra Unidade Local 
de Saúde do Baixo Alentejo (ULS Baixo Alentejo). 

4.11.3. Infraestruturas de Saúde  

A área de estudo integra-se no concelho de Ferreira do Alentejo, o qual se inclui na 
área geográfica do Agrupamento de Centros de Saúde (ACES) de Ferreira do Alentejo 
/ Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo (ULSBA). 

Os Agrupamentos de Centros de Saúde são constituído por diversas unidades de 
saúde, sendo que no município de Ferreira do Alentejo existe o Centro de Saúde de 
Ferreira do Alentejo, constituído pela Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados 
de Ferreira do Alentejo (UCSP Ferreira do Alentejo), que não possui internamento, 
nem serviço de atendimento permanente. 

Associado ao equipamento central localizado na sede do município existem 7 polos 
associados, a UCSP Ferreira do Alentejo - Polo Alfundão, UCSP Ferreira do Alentejo 
- Polo Canhestros, UCSP Ferreira do Alentejo - Polo Aldeia de Ruins, UCSP Ferreira 
do Alentejo - Polo Figueira de Cavaleiros, UCSP Ferreira do Alentejo - Polo Odivelas, 
UCSP Ferreira do Alentejo - Polo Peroguarda e UCSP Ferreira do Alentejo - Polo 
Santa Margarida do Sado. 

O hospital de referência na região é o Hospital Joaquim Fernandes, localizado em 
Beja, a cerca de 24 quilómetros da sede de concelho, percurso que rondará os 23 
minutos de viagem através de transporte rodoviário.  

4.11.4. Perfil Local de Saúde  

Com relação ao setor Saúde, os indicadores tradicionalmente utilizados são 
demográficos (grau de urbanização, proporção de menores de 5 anos de idade na 
população, mortalidade proporcional por idade, esperança de vida ao nascer); 
socioeconómicos (níveis de escolaridade, PIB, taxa de desemprego); indicadores de 
mortalidade (taxa de mortalidade infantil, mortalidade proporcional por grupos de 
causas); morbidade (incidência e taxas de incidência por doenças específicas, 
proporção de internações hospitalares por grupos de causas); indicadores de recursos 
(número de profissionais de saúde por habitante, gasto público em saúde como 
proporção do PIB) e indicadores de cobertura (proporção de internações hospitalares 
por especialidade, cobertura de redes de abastecimento de água, esgotamento 
sanitário e coleta de lixo). 

De seguida, apresentam-se alguns indicadores considerados mais relevantes no 
âmbito da presente análise e que permitem caracterizar o perfil de saúde regional e 
sub-regional da área em estudo, com base em dados da Administração Regional de 
Saúde do Alentejo e dados do INE.  
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De acordo com os dados de 2021 do Instituto Nacional de Estatística (INE), a região 
do Baixo Alentejo possui 114 863 residentes enquanto o concelho de Ferreira do 
Alentejo tem 7 684 residentes (6,7%). É possível ainda verificar que Ferreira do 
Alentejo reduziu a sua população em 6,9% desde 2011.  

Relativamente ao índice de envelhecimento, os dados mais recentes são 
disponibilizados pelo INE referentes a 2021, indicado que em Ferreira do Alentejo 
existiam 247,3 idosos por casa 100 jovens, sendo a média Continental 184,6.  

A esperança média de vida a nível regional para o triénio 2015-2017, no Baixo Alentejo 
correspondeu a 79,0 anos, sendo a média Continental de 81,5 anos. 

No ano de 2020, a taxa bruta de mortalidade correspondeu a 17,9 % no concelho de 
Ferreira do Alentejo. Quanto à taxa de natalidade esta foi de 8,7%, 0,5% a mais que 
a média Continental. 

A taxa de mortalidade infantil no período entre 2015 e 2019 para Ferreira do Alentejo 
foi de 3,1%. No mesmo período, no Baixo Alentejo, a taxa foi de 4,8%. Já a nível do 
Continente o valor foi de 3%. 

Relativamente à mortalidade proporcional por grandes grupos de causas de morte, 
para todas as idades e ambos os sexos (ver Figura 4.54) é apresentado um 
enquadramento com o Portugal Continental e o Baixo Alentejo, com base nos dados 
do triénio 2012-2014, de acordo com dados disponibilizados na respetiva ULS. 

 

 

Figura 4.54 - Mortalidade proporcional por grandes grupos de causas de morte 
no triénio 2012-2014, para todas as idades e ambos os sexos 

Fonte: Perfil Local de Saúde 2019 3 ULS Baixo Alentejo  
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No período entre 2012 e 2014, foi possível verificar que as doenças do aparelho 
circulatório são a principal causa de morte tanto para o Baixo Alentejo, representando 
32%. No Continente a percentagem foi bastante próxima com 30%.  

Segue-se em importância os tumores malignos, com uma proporção de 21%, inferior 
à proporção no Continente de 24%. 

Em terceiro lugar surgem as doenças do aparelho respiratório, com o concelho a 
registar valores iguais aos do Continente (12%). 

4.11.5. Determinantes de saúde 

4.11.5.1. Qualidade do Ar 

Em 2020 o IQAr, disponibilizado pela APA, apresentou para a região do Alentejo 
Interior um índice de classificação global de muito bom, correspondendo, num total de 
144 dias de dados, a 105 dias com esta classificação, tendo em 32 dias apresentado 
a classificação de bom e em 7 dias uma classificação média.  

Analisando dados de monitorização disponíveis mais recentes (2020), da estação de 
qualidade do ar mais próxima (Santiago do Cacém), para poluentes mais comuns 
(dióxido de enxofre, ozono, dióxido de azoto e partículas) verifica-se a existência de 
20 excedências relativas ao poluente ozono (O3) para valores acima de 120 ¿g/m3, 
segundo a base octo-horária (Decreto-lei n.º 102/2010). Dentro destas 20, 
contabilizam-se 3 excedências relativas a este mesmo poluente para o limiar de 
informação à população segundo a base horária (Decreto-lei n.º 102/2010). 

Destaca-se, pela proximidade face ao projeto e relevância em termos de emissões 
atmosféricas, a fábrica de Fortes (AZPO Azeites de Portugal, S.A) junto à localidade 
de Fortes, a cerca de 500 metros a SE do polígono 13L e a cerca de 2,3 Km a SE do 
polígono 2C. 

Nesta unidade industrial a poluição atmosférica ocorre devido à queima do bagaço de 
azeitona e respetiva libertação de fumos, odores e partículas emitidas pelas chaminés, 
emanação de partículas provenientes de pilhas de matéria-prima a céu aberto e 
emanação de odores de lagoas, representando fontes difusas.  

4.11.5.2. Qualidade da Água e Saneamento 

A qualidade da água é analisada na Secção 4.5 respeitante aos Recursos Hídricos.  

A preocupação com saneamento, ao longo da história, esteve quase sempre 
relacionada à transmissão de doenças. Segundo a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), saneamento é o controle de todos os fatores do meio físico do homem, que 
exercem ou podem exercer efeitos nocivos sobre o bem-estar físico, mental e social. 
De outra forma, pode-se dizer que saneamento caracteriza o conjunto de ações 
socioeconómicas que tem por objetivo alcançar salubridade ambiental. 

 



   
 

 

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
243 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

Em termos de infraestruturas de água e saneamento, verificam-se coberturas bastante 
elevadas na área em estudo. No concelho de Ferreira do Alentejo, a proporção de 
população servida por sistemas públicos de abastecimento de água é de 100 %. No 
respeitante a saneamento, a proporção de população que beneficia de sistemas de 
drenagem de águas residuais no concelho é apontada como sendo de 96% segundo 
o Plano Estratégico de Desenvolvimento de Ferreira do Alentejo de 2019. 

4.11.5.3. Ambiente Sonoro 

A matéria do ruído está analisada na secção 4.9, respeitante ao ambiente sonoro.  

A relação entre o ruído ambiente e os efeitos na saúde humana pode ser descrita 
através de mecanismos fisiológicos. Em primeiro lugar, a exposição ao ruído ambiente 
pode levar a perturbações do sono e atividades diárias, ao aborrecimento e ao stress.  

Os mecanismos de interação entre o ruído ambiente e os efeitos na saúde humana 
apresentam-se esquematizados na Figura 4.55. 
 

 

Figura 4.55 - Mecanismos de interação entre o ruído ambiente e os efeitos na 
saúde humana 

Fonte: ESTSL / APA, sem data 
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A perturbação do sono é considerada como o maior efeito causado pelo ruído 
ambiente. De acordo com a Classificação Internacional de Distúrbios de Sono estas 
encontram-se divididas em intrínsecas, extrínsecas e perturbações do ritmo cardíaco. 
O subgrupo "distúrbios extrínsecos" contém os distúrbios de sono provocados pelo 
ruído ambiente. Os principais efeitos provocados são a dificuldade em adormecer, 
despertares e alterações nos estágios do sono ou na sua profundidade. 

A caraterização do ambiente sonoro atual consta da secção 4.9 deste relatório, tendo 
por base medições acústicas in situ, levadas a cabo por Laboratório de Acústica com 
acreditação IPAC-L0535. 

As medições realizadas permitiram verificar que o ambiente sonoro junto dos 
recetores sensíveis mais próximos da área de intervenção do projeto varia entre o 
pouco e o moderadamente perturbado, sendo as principais fontes de ruído o tráfego 
rodoviário da A2, EN383 e EN121, na povoação de Canhestros, e a natureza típica 
de meio rural (fonação humana e aerodinâmica vegetal). 

4.11.5.4. Alterações Climáticas 

As condições climáticas constituem um fator de risco para a saúde humana, na medida 
em que condicionam as características do ar que respiramos, da concentração 
atmosférica de compostos alergénios, da qualidade da água de consumo, dos vetores 
de doenças e, mais diretamente, a ocorrência de temperaturas extremas, de 
fenómenos hidrológicos e outros de origem natural.  

A situação geográfica, o contexto demográfico e social e o acesso à prestação de 
cuidados de saúde, são fatores que determinam a vulnerabilidade de uma população, 
perante uma ameaça ou acontecimento perigoso. Existem grupos populacionais mais 
facilmente afetados pela ação daqueles determinantes, sendo a respetiva 
suscetibilidade dependente de características individuais, de patologias existentes e 
das condições socioeconómicas.  

As alterações climáticas afetam a saúde pública de muitas e diversas formas. 
Segundo as estimativas da AEA (Agência Europeia do Ambiente), no ano 2000 as 
alterações climáticas causaram 150 000 vítimas mortais em todo o mundo e um novo 
estudo da OMS prevê que, até 2040, essas mortes aumentem para 250 000 por ano, 
a nível mundial.  

Os fenómenos meteorológicos extremos já figuram entre os principais impactes das 
alterações climáticas na saúde pública. Além disso, prevê-se um aumento da 
mortalidade causada pelas ondas de calor e pelas inundações, especialmente na 
Europa, e a diferente distribuição das doenças transmitidas por vetores também 
afetará a saúde pública. 

As ondas de calor são um problema que atinge sobretudo o sul da Europa e o 
Mediterrâneo. Prevê-se que, em 2050, as ondas de calor causem 120 000 mortes 
adicionais por ano na União Europeia e tenham um custo económico de 150 mil 
milhões de euros, se a situação atual se mantiver.  
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Outros fenómenos meteorológicos extremos, como as chuvas torrenciais suscetíveis 
de provocar inundações, também afetam a saúde pública. 

Em Portugal, após a onda de calor de 2003, foi implementado em Portugal o Plano de 
Contingência para as Ondas de Calor, que passou a ser ativado anualmente entre 
maio e setembro, período durante o qual aumenta a probabilidade de situações de 
calor extremo e que atualmente se denomina por Plano de Contingência para 
Temperaturas Extremas Adversas 3 Módulo Calor. 

Outra das consequências do aumento das temperaturas/ondas de calor é a expansão 
do habitat de alguns vetores de doença, como por exemplo os mosquitos. Esta 
ocorrência, comporta danos na saúde, como o aumento da propagação de doenças 
como a dengue. 

Associado às elevadas temperaturas encontra-se o risco de incêndio, que tende a ser 
elevado nas áreas com vasta cobertura floresta. Além do perigo direto para a vida 
humana que os incêndios representam, a sua ocorrência afeta negativamente a 
qualidade do ar, potenciando-se problema respiratórios pela inalação de fumo. 

4.11.5.5. Campos Elétricos e Magnéticos 

Os campos elétricos e magnéticos são gerados tanto por fontes naturais, por exemplo 
pela atividade solar e por ocorrências na atmosfera durante tempestades com 
descargas elétricas e relâmpagos, como por fontes artificiais, por exemplo linhas de 
transporte de energia, equipamentos domésticos, ou sistemas de transmissão de 
rádio. São muito diversas as fontes de exposição diária a campos elétricos e 
magnéticos, tanto no meio doméstico como no meio profissional.  

Uma das fontes antrópicas mais frequente são as linhas elétricas de muito alta tensão, 
cujos campos elétricos e magnéticos gerados são de muito baixa frequência (na 
Europa, situa-se em 50 Hz), tratando-se de radiações não-ionizantes.  

A Organização Mundial de Saúde (OMS) preconiza algumas recomendações para as 
autoridades nacionais, com base em fatores de segurança e na incerteza quanto a 
eventuais efeitos, e aconselha que sejam impostos os limites estabelecidos 
internacionalmente (e constantes da Portaria n.º 1421/2004, de 23 de novembro); que 
sejam estabelecidas políticas de redução de exposições a campos eletromagnéticos; 
que no estabelecimento de novas linhas sejam considerados vários cenários, devendo 
ser dado conhecimento dos riscos associados e incentivada a participação do público 
na tomada de decisões; e que sejam implementadas, sempre que necessário, 
medidas de redução da exposição, através da instalação de <blindagens= ou da 
modificação do tipo de linhas.  

As recomendações da OMS incidem sobretudo no estabelecimento de limites de 
exposição adequados, seguindo as recomendações da Comissão Internacional de 
Proteção Contra Radiação Ionizante (ICNIRP), e equivalentes aos adotados em 
Portugal.  
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Estes níveis limitam a exposição a níveis de campo elétrico e de campo magnético 
cerca de 50 vezes inferiores aos valores-limiar para os quais possíveis efeitos 
adversos são encontrados. 

Apesar de não ser possível estabelecer uma adequada relação causa-efeito entre 
exposição a campos elétricos e magnéticos de frequência extremamente baixa e 
efeitos físicos na saúde, reconhece-se que a proximidade de linhas elétricas a 
habitações ou outros recetores sensíveis pode causar incómodo e ansiedade na 
população afetada (em grande proximidade com uma linha elétrica), mediados por um 
reconhecimento do risco que está associado a estes projetos e em parte por receios 
de desvalorização patrimonial das propriedades localizadas junto a infraestruturas 
deste tipo.  

Não obstante a informação acima descrita, é necessário garantir a conformidade com 
a Portaria n.º 1421/2004, de 23 de novembro que adota as restrições básicas e fixa 
os níveis de referência relativos à exposição da população a campos 
eletromagnéticos, em linha com os níveis previstos na Recomendação do Conselho 
n.º 1999/519/CE, de 12 de julho, e segundo recomendações da OMS e do ICNIRP. 
Segundo esta portaria, os valores limites de exposição do público em geral (em 
permanência), para os campos elétrico e magnético à frequência de 50 Hz devem ser 
de 5 [kV/m] (RMS) e 100 [¿T] (RMS), respetivamente.  

De igual forma deve-se cumprir o disposto no Decreto-Lei nº11/2018, de 15 de 
fevereiro, o qual estabelece critérios de minimização, garantindo um afastamento 
mínimo entre o eixo do traçado do projeto das linhas e recetores sensíveis, e de 
monitorização da exposição da população a campos magnéticos, elétricos e 
eletromagnéticos que devem orientar a fase de planeamento e construção de novas 
linhas de muito alta tensão e a fase de exploração das mesmas. Este indica que no 
interior das zonas de proteção da linha não deve existir nenhuma <infraestrutura 
sensível=, sendo o corredor de proteção correspondente a 45 m, ou seja, 22,5m para 
cada lado do eixo da linha. 

Atendendo ao conhecimento de outros estudos sobre os campos elétricos e 
magnéticos gerados por infraestruturas idênticas e pelos resultados obtidos em 
monitorização por projetos idênticos, poder-se-á considerar que os valores dos 
campos eletromagnéticos desencadearão valores inferiores aos níveis de referência 
definidos na legislação nacional em vigor.  

É reconhecido que a necessidade de garantir um afastamento seguro face a recetores 
sensíveis constitui uma restrição relevante ao desenvolvimento de novos projetos de 
linhas elétricas de muito alta tensão, sobretudo em territórios onde padrões de 
povoamento disperso, muitas vezes disperso linear, tornam praticamente possível 
encontrar uma solução ambientalmente viável.  

Por outro lado, quando se verifica a existência de alternativas de traçado de linhas 
que permitem afastamentos mais confortáveis face a recetores sensíveis, estas 
tendem a ser preferidas pela população. 
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No caso em apreço, este aspeto não se assume como crítico uma vez que os 
recetores sensíveis mais próximos estão a uma distância sempre superior a 160 m do 
traçado de referência proposto para a linha elétrica de evacuação de energia. 

4.12. Ordenamento do Território e Condicionantes  

4.12.1. Metodologia  

O ordenamento do território deverá englobar um conjunto de ações, de carácter global 
e setorial, que visem proporcionar melhores condições de vida às populações e 
contribuir para a promoção do desenvolvimento local.  

Assim, a elaboração do presente Projeto obriga a identificar e ponderar, nos diversos 
âmbitos, os planos e programas, da iniciativa da administração pública, com incidência 
na área que respeitam, de forma a assegurar as necessárias compatibilizações.  

No sentido de alcançar esse objetivo, o sistema de gestão territorial articula os 
diversos instrumentos de gestão territorial organizando-os de acordo com o seu 
âmbito e os seus objetivos específicos:  

÷ Instrumentos de desenvolvimento territorial de natureza estratégica que 
traduzem as grandes opções com relevância para a organização do território: 
Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT), Planos 
Regionais de Ordenamento do Território (PROT); 

÷ Instrumentos de planeamento territorial de natureza regulamentar que 
estabelecem o regime de uso do solo: Planos Municipais de Ordenamento do 
Território (PMOT), designadamente Planos Diretores Municipais (PDM);  

÷ Instrumentos de política setorial que programam ou concretizam as políticas de 
desenvolvimento económico e social: Planos de Gestão de Região Hidrográfica 
(PGRH), Programas Regionais de Ordenamento Florestal (PROF).  

A pesquisa efetuada, procede de modo exaustivo à identificação dos Instrumentos de 
Gestão Territorial (IGT) que incidem sobre a área do Projeto, descrevendo-se nos 
pontos seguintes a sistematização dos mesmos. 

4.12.2. Enquadramento nos Instrumentos de gestão territorial  

Na área estudo, para implantação das Centrais Solares Fotovoltaicas e respetiva 
Linha Elétrica, incidem os instrumentos de gestão territorial que se indicam na Tabela 
4.40. 
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Tabela 4.40 3 Instrumentos de Gestão Territorial em vigor na área de implantação do 
Projeto 

Âmbito Designação Publicação 

Nacional Programa Nacional da Política de 
Ordenamento do Território (PNPOT) Lei n.º 99/2019, de 5 de setembro 

Regional 

Plano Regional de Ordenamento do 
Território do Alentejo (PROTA) 

Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 53/2010, de 2 de agosto e 
Declaração de Retificação n.º 30-
A/2010, de 1 de outubro 

Plano de Gestão da Região Hidrográfica 
do Sado e Mira (PGRH RH6A) 

Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 52/2016, de 20 de setembro, 
retificada pela Declaração de 
Retificação n.º 22-B/2016, de 18 de 
novembro 

Programa Regional de Ordenamento 
Florestal do Alentejo (PROF ALT) 

Portaria n.º 54/2019, de 11 de 
fevereiro, e posteriores alterações 

Municipal 

Plano Diretor Municipal (PDM) de 
Ferreira do Alentejo 

Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 62/98, de 18 de maio, e 
posteriores alterações 

Plano Municipal de Defesa da Floresta 
Contra Incêndios (PMDFCI) de Ferreira 
do Alentejo 

Edital n.º 1496-A/2021, de 29 de 
dezembro 

4.12.3. Planos de âmbito nacional 

O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) é o 
instrumento de topo do sistema de gestão territorial, de natureza estratégica, define 
objetivos e opções estratégicas de desenvolvimento territorial e estabelece o modelo 
de organização do território nacional.  

O PNPOT constitui-se como o quadro de referência para os demais programas e 
planos territoriais e como um instrumento orientador das estratégias com incidência 
territorial e constitui um instrumento de cooperação com os demais Estados Membros 
para a organização do território da União Europeia. 

A primeira revisão do PNPOT, foi aprovada através da Lei n.º 99/2019, de 5 de 
setembro. 

O PNPOT estabelece os princípios e as regras orientadoras da disciplina a definir por 
novos planos especiais de ordenamento do território e implica a alteração dos planos 
especiais de ordenamento do território preexistentes que com o mesmo não se 
compatibilizem. 
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Entre os 5 grandes Desafios Territoriais (subdivididos em 15 opções estratégicas de 
base territorial) a que a política de ordenamento do território deverá dar resposta nas 
próximas décadas, destaca-se: <1. Gerir os recursos naturais de forma sustentável= e 
<4. Reforçar a conetividade interna e externa=. 

Trata-se de um instrumento de gestão territorial que vincula apenas entidades 
públicas, não se justificando, por isso, a análise da compatibilidade do Projeto das 
Centrais Solares Fotovoltaicas com este instrumento. 

Não obstante, refere-se que o Projeto em estudo se enquadra nas estratégias 
definidas pelo PNPOT, na medida em que o seu programa de ação estabelece as 
seguintes medidas:  

÷ Medida 1.7- Prevenir riscos e adaptar o território às alterações climáticas; 

÷ Medida 4.1 - Otimizar as infraestruturas ambientais e de energia. 

4.12.4. Planos de âmbito regional 

4.12.4.1. Plano Regional de Ordenamento do Território do Alentejo 

De acordo com a redação do novo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial (RJIGT), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, os 
programas regionais definem a estratégia regional de desenvolvimento territorial, 
integrando as opções estabelecidas a nível nacional e considerando as estratégias 
sub-regionais e municipais de desenvolvimento local, constituindo o quadro de 
referência para a elaboração dos programas e dos planos intermunicipais e dos planos 
municipais de ordenamento do território (n.º 1 do artigo. 52.º) 

A área de intervenção do Projeto é abrangida pelo PROTA, que foi aprovado pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2010, de 2 de agosto, e alterado 
Declaração de Retificação n.º 30-A/2010, de 1 de outubro. 

Trata-se de um instrumento de gestão territorial que vincula apenas entidades 
públicas (nomeadamente as Câmaras Municipais), contendo normas genéricas ou 
diretivas sobre a ocupação, uso e transformação do solo a ser desenvolvidas e 
densificadas em planos dotados de maior concretização, em particular nos planos 
municipais de ordenamento do território, sendo que apenas estes últimos vinculam 
direta e imediatamente os particulares (artigo 3.º do RJIGT). 

Ainda que se esteja perante um plano desprovido de eficácia plurisubjetiva, entende-
se que é vantajoso fazer o enquadramento do Projeto no PROTA, de modo a verificar 
de que forma o Projeto se enquadra na região que se insere. 

De acordo com as Unidades de Paisagem definidos no PROTA, a área de implantação 
do Projeto localiza-se nas Unidades <Terras agrícolas (regadio do Alqueva)= e 
<Montados=. 
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Figura 4.56 - Localização do Projeto sobre as Unidades de Paisagem do 
PROTA 

 

No que se refere à Estrutura Regional de Proteção e Valorização Ambiental (ERPVA) 
definida no PROTA, esta constitui uma estrutura multifuncional com diferentes 
objetivos de proteção de áreas para a conservação da natureza, preservação de 
biodiversidade e recursos hídricos, apoio ao turismo integrado, recreio e lazer e 
articulação com a rede urbana. 

Refere-se que o Projeto não se localiza sobre áreas abrangidas pela ERPVA=, 
conforme se pode verificar na Figura 4.57. 

Para o desenvolvimento da região, o PROTA define como estratégias de base 
territorial, comtemplando: 

÷ A concretização das opções constantes dos IGT de âmbito nacional, no 
respeito pelos princípios gerais da coesão, da equidade, da competitividade, 
da sustentabilidade dos recursos naturais e da qualificação ambiental, 
urbanística e paisagística do território; 

÷ A articulação dos sistemas estruturantes do território, construindo uma visão 
regional integrada e combatendo os fatores de fragmentação e consequente 
risco de perda de coerência interna do conjunto do Alentejo; 

÷ O reforço dos fatores e espaços de internacionalização da economia, em 
especial nos grandes eixos de ligação internacional e na plataforma de Sines; 

÷ O papel estratégico da agricultura e do desenvolvimento rural e a qualificação 
dos processos de transformação que lhes andam associados, designadamente 
os impulsionados pelo Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva (EFMA) 
e pelos restantes aproveitamentos hidroagrícolas; 
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Figura 4.57 - Localização do Projeto sobre a ERPVA do PROTA 

 

÷ A valia dos recursos turísticos, principalmente no espaço do Alentejo litoral e 
do Alqueva, compatibilizando a proteção dos valores ambientais com o 
desenvolvimento de uma fileira de produtos turísticos de elevada qualidade; 

÷ O desenvolvimento de uma estratégia de gestão integrada para a zona 
costeira; 

÷ A valorização do montado, bem como das manchas de pinheiro, quer do ponto 
de vista económico e social quer na perspetiva ambiental; 

÷ O desenvolvimento de uma estratégia de resposta integrada a situações de 
seca que considere as diversas capacidades de armazenamento estratégico 
de água na região. 

A visão para o Alentejo adota uma abordagem holística, propondo um modelo de 
desenvolvimento e de estruturação territorial que acrescenta qualidade de vida, 
coesão e competitividade regional. De forma a transpor esta visão, são propostos 
quatro eixos estratégicos de base territorial no PROTA materializados através dos 
seguintes objetivos: 

÷ Eixo 1 - Integração Territorial e Abertura ao Exterior: 

o Potenciar a abertura da Região ao exterior, tirando partido do seu 
posicionamento geográfico privilegiado no contexto nacional e ibérico, 
reforçando a competitividade das redes de infra -estruturas de transporte 
e promovendo a constituição de um Sistema Regional de Logística 
Empresarial, por forma a dotar a região de condições de elevada 
qualidade de atracão de empresas e de desenvolvimento empresarial; 

÷ Eixo 2 - Conservação e Valorização do Ambiente e do Património Natural: 
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o Cumprir as metas ambientais, garantindo a manutenção e valorização 
da biodiversidade através de uma integração sólida entre a gestão dos 
sistemas naturais, em especial nas áreas classificadas para a 
conservação da natureza, e as oportunidades que se oferecem às 
atividades produtivas; 

÷ Eixo 3 - Diversificação e Qualificação da Base Económica Regional: 

o Reforçar e desenvolver de forma sustentada e mais competitiva os 
sectores tradicionais estratégicos ampliando e qualificando as 
respetivas cadeias de valor, e consolidar o desenvolvimento das 
atividades estratégicas emergentes diversificando e qualificando a base 
económica e afirmando novos sectores de especialização regional; 

÷ Eixo 4 - Afirmação do Policentrismo e do Desenvolvimento Rural: 

o Desenvolver um sistema policêntrico de âmbito regional, assente num 
conjunto de centros urbanos de nível superior, capazes de articular 
redes regionais, de promover a sua integração funcional e de gerar 
níveis acrescidos de cooperação estratégica. 

No contexto do Eixo Estratégico 3 - Diversificação e Qualificação da Base Económica 
Regional, o PROTA prevê a necessidade de promover a produção de energia elétrica 
limpa, sem emissões de CO2, e nesse sentido deverão ser fomentadas as condições 
para a instalação de unidades centralizadas e descentralizadas de microgeração de 
energia elétrica e térmica baseadas em fontes renováveis. Assim, deverá constituir 
uma aposta estratégica da Região a promoção de energia hídrica, de energia solar 
térmica, de energia solar fotovoltaica, dos biocombustíveis e de energia das ondas. 
Relativamente à energia solar, o PROT determina ainda que as condições de 
excelência do Alentejo para este recurso energético motivam um forte esforço 
agregado regional (empresas, poder local e instituições de investigação), de modo a 
desenvolverem-se parcerias estratégicas para a construção na região de um cluster 
de excelência de nível nacional e internacional. 

Mais se refere que a exploração das Centrais Solares Fotovoltaicas e respetiva Linha 
Elétrica vai permitir aproveitar uma riqueza local, permanente e renovável (produção 
de energia elétrica a partir da radiação solar), evitando que a mesma quantidade de 
energia tenha de ser produzida a partir da queima de combustíveis fósseis em centrais 
termoelétricas. 

Deste modo, o Projeto das Centrais Solares Fotovoltaicas vai contribuir para o 
aumento do Produto Interno Bruto (PIB) e do Valor Acrescentado Bruto (VAB) ao nível 
local e regional. A um nível mais global, a construção e exploração deste Projeto vai 
permitir não só produzir eletricidade de forma não poluente, contribuindo para a 
redução de emissões de gases de efeitos de estufa como o CO2 e outros poluentes, 
como contribuir para a redução da dependência energética do país, para o aumento 
da segurança do fornecimento de energia elétrica e para a desejada substituição de 
importações por produção nacional.  
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Embora o PROTA não vincule diretamente o Projeto das Centrais Solares 
Fotovoltaicas, considera-se que o mesmo está em consonância com o estabelecido 
no PROTA, em termos das medidas e orientações preconizadas nas diretrizes 
constantes das Normas Específicas de Carácter Sectorial, a ter em linha de conta na 
revisão e elaboração de instrumentos de gestão territorial. 

4.12.4.2. Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Sado e Mira 

A área de estudo é abrangida pelo PGRH do Sado e Mira, integrado na RH6A, 
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 52/2016, de 20 de setembro, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 22-B/2016, de 18 de novembro.  

Nos termos da Diretiva Quadro da Água (DQA) e da Lei da Água (LA), o planeamento 
de gestão das águas está estruturado em ciclos de 6 anos. Assim, os primeiros PGRH 
estiveram em vigor até ao final de 2015, tendo a Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 52/2016, de 20 de setembro, republicada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 22-B/2016, de 18 de novembro, vindo aprovar o 2.º ciclo de planeamento dos 
Planos de Gestão de Região Hidrográfica de Portugal Continental para o período 
2016-2021 para todas as RH.  

De acordo com a Diretiva Quadro da Água (DQA), os objetivos gerais dos PGRH 
consistiram em: 

Águas Superficiais:  

÷ Evitar a deterioração do estado das massas de água; 

÷ Proteger, melhorar e recuperar todas as massas de água com o objetivo de 
alcançar o bom estado das águas 3 bom estado químico e o bom estado 
ecológico; 

÷ Proteger e melhorar todas as massas de água fortemente modificadas e 
artificiais com o objetivo de alcançar o bom potencial ecológico e o bom estado 
químico; 

÷ Reduzir gradualmente a poluição provocada por substâncias prioritárias e 
eliminar as emissões, as descargas e as perdas de substâncias perigosas 
prioritárias. 

Águas Subterrâneas: 

÷ Evitar ou limitar as descargas de poluentes nas massas de água e evitar a 
deterioração do estado de todas as massas de água; 

÷ Manter e alcançar o bom estado das águas - bom estado químico e quantitativo 
garantindo o equilíbrio entre captações e recargas; 

÷ Inverter qualquer tendência significativa persistente para aumentar a 
concentração de poluentes. 
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Zonas Protegidas: 

÷ Cumprir as normas e os objetivos previstos na Diretiva-Quadro da Água até 
2015, exceto nos casos em que a legislação que criou as zonas protegidas 
preveja outras condições. 

O PGRH da RH6A <visa fornecer uma abordagem integrada para a gestão, a proteção 
e a valorização ambiental, social e económica das águas da bacia hidrográfica a que 
respeita, e assegura a aplicação da Diretiva n.º 2000/60/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 23 de outubro de 2000, que estabelece um quadro de ação 
comunitária no domínio da política da água, doravante designada Diretiva-Quadro da 
Água (DQA)=, e cujos principais objetivos são os seguintes: 

÷ <Garantir a sua utilização sustentável, assegurando a satisfação das 
necessidades das gerações atuais sem comprometer a possibilidade de as 
gerações futuras satisfazerem as suas próprias necessidades; 

÷ Proporcionar critérios de afetação aos vários tipos de usos pretendidos, tendo 
em conta o valor económico de cada um deles, bem como assegurar a 
harmonização da gestão das águas com o desenvolvimento regional e as 
políticas setoriais, os direitos individuais e os interesses locais; 

÷ Fixar as normas de qualidade ambiental e os critérios relativos ao estado das 
águas.= 

Nos termos do n.º 2 do artigo 17.º da Lei da Água, os PGRH vinculam diretamente 
apenas as entidades públicas, obrigando-as a transpor as respetivas normas para os 
planos vinculativos dos particulares, designadamente os PDM. Assim, os PGRH não 
vinculam, por si só, os particulares e não podem servir de fundamento ao 
indeferimento de quaisquer pedidos de licenciamento de atos particulares (n.º 2 do 
artigo 17.º da Lei da Água). 

Neste sentido, uma vez que se está perante um plano desprovido de eficácia 
plurisubjetiva, que vincula apenas entidades públicas, não se justifica, também neste 
caso, analisar a compatibilidade do Projeto com este instrumento de gestão territorial. 

Por outro lado, refere-se que o enquadramento do Projeto relativamente ao Plano de 
Gestão das Bacias Hidrográficas integradas na RH6A (Região Hidrográfica do Sado 
e Mira) faz parte integrante da análise da situação de referência do descritor Recursos 
Hídricos. 

4.12.4.3. Programa Regional de Ordenamento Florestal do Alentejo  

O Programa Regional de Ordenamento Florestal do Alentejo (PROF ALT), foi 
aprovado pela Portaria n.º 54/2019, de 11 de fevereiro, alterado pela Portaria n.º 
18/2022, de 5 de janeiro e retificado pela Declaração de Retificação n.º 7-A/2022, de 
4 de março.  
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O PROF ALT é um instrumento de gestão de política setorial que vincula, apenas 
entidades públicas, não se aplicando direta e imediatamente aos particulares (cfr. art. 
3.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 380/99). Contudo, o Artigo 2.º (Planos territoriais 
preexistentes) da Portaria n.º 52/2019 refere: 

÷ <1 - A identificação e atualização das disposições dos programas e planos 
territoriais preexistentes incompatíveis com o PROF LVT são efetuadas nos 
termos do disposto no n.º 5 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 115/2018, 
de 6 de setembro.  

÷ 2 - A atualização dos planos territoriais preexistentes é efetuada com recurso às 
figuras de alteração ou revisão, cujo procedimento deve estar concluído até 13 
de julho de 2020.=  

Também o artigo 1.º (Natureza jurídica e relação entre instrumentos de gestão 
territorial) do Regulamento do Programa Regional de Ordenamento Florestal do 
Alentejo apresentado no Anexo A refere: 

÷ <3 - O PROF Alentejo concretiza, no seu âmbito e natureza o Programa Nacional 
da Política de Ordenamento do Território, e compatibiliza-se com os demais 
programas setoriais e com os programas especiais, assegurando a contribuição 
do setor florestal para a elaboração e alteração dos restantes instrumentos de 
gestão territorial.  

÷ 4 - As normas do PROF Alentejo que condicionem a ocupação, uso e 
transformação do solo nos espaços florestais, são obrigatoriamente integradas 
nos planos territoriais de âmbito municipal (PTM) e nos planos territoriais de 
âmbito intermunicipal (PTIM).=  

Assim, ainda que se esteja perante um plano desprovido de eficácia plurisubjetiva, 
que vincula apenas entidades públicas, entende-se que se justifica analisar o 
enquadramento do Projeto neste instrumento de gestão territorial. 

Entre os objetivos comuns a todas as sub-regiões do PROF ALT o Artigo 10.º 
(Objetivos) refere o seguinte na alínea a) <Reduzir o número médio de ignições e de 
área ardida anual=, e, portanto, pode-se inferir que o Projeto das Centrais Solares 
Fotovoltaicas contribui, de certa forma, para o cumprimento deste objetivo uma vez 
que uma central fotovoltaica é uma barreira à normal propagação dos incêndios 
florestais. Relativamente aos restantes objetivos, entende-se não haver qualquer 
relação com o Projeto em análise uma vez que não está em causa um projeto ligado 
à gestão florestal. 

Futuramente, face às características do Projeto, que nada tem a ver com gestão 
florestal, não se prevê a aplicação de medidas especiais enquadradas nas Normas de 
Intervenção Específica definidas para esta sub-região, no que à gestão florestal diz 
respeito. As recomendações relativas às práticas florestais não são aplicáveis. 
Salienta-se que nas intervenções previstas importa ter presente que é necessário 
salvaguardar determinadas espécies florestais conforme determinado no artigo 8.º 
(Espécies protegidas e sistemas florestais objeto de medidas de proteção específicas) 
que refere o seguinte:  
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O PROF do Alentejo assume como objetivo e promove como prioridade a defesa e a 
proteção de espécies florestais que, pelo seu elevado valor económico, patrimonial e 
cultural, pela sua relação com a história e cultura da região, pela raridade que 
representam, bem como pela sua função de suporte de habitat, carecem de especial 
proteção, designadamente: 

a) Espécies protegidas por legislação específica:  

i) Sobreiro (Quercus suber); 

ii) Azinheira (Quercus rotundifolia); 

iii) Azevinho espontâneo (Ilex aquifolium). 
 

b) Exemplares espontâneos de espécies florestais que devem ser objeto de 
medidas de proteção específica: 

i) Carvalho - negral (Quercus pyrenaica); 

ii) Carvalho - roble (Quercus robur); 

iii) Teixo (Taxus baccata).  

Do enquadramento do Projeto na Carta Síntese do PROF ALT verifica-se que a área 
em estudo para instalação das Centrais e respetiva Linha Elétrica se inserem nas sub-
região homogénea <Campos de Beja= e = e <Montados do Sado, Viana e Portel= 
(Figura 4.58).   

 

 

Figura 4.58 - Localização do Projeto sobre as sub-regiões homogéneas do 
PROF ALT 

 

O respetivo regulamento estabelece como objetivos para as sub-regiões homogénea 
<Campos de Beja= e <Montados do Sado, Viana e Portel= a implementação e o 
desenvolvimento das seguintes funções gerais dos espaços florestais:  
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a) Função geral de produção; 

b) Função geral de proteção; 

c) Função geral de silvopastorícia, da caça e da pesca nas águas interiores.  

Na sub-região <Campos de Beja= devem ser privilegiadas as seguintes espécies 
florestais: 

i) Alfarrobeira (Ceratonia siliqua); 

ii) Azinheira (Quercus rotundifolia); 

iii) Medronheiro (Arbutus unedo); 

iv) Pinheiro-de-alepo (Pinus halepensis); 

v) Ripícolas;  

Outras espécies também a privilegiar são as seguintes:  

I) Carvalho-português (Quercus faginea, preferencialmente Q. faginea subsp. 
broteroi); 

II) Carvalho-negral (Quercus pyrenaica); 

III) Cipreste-comum (Cupressus sempervirens); 

IV) Cipreste-da-califórnia (Cupressus macrocarpa); 

V) Eucalipto (Eucalyptus spp.); 

VI) Nogueira (Juglans spp.); 

VII) Pinheiro-bravo (Pinus pinaster); 

VIII) Pinheiro-manso (Pinus pinea); 

IX) Sobreiro (Quercus suber). 

Na sub-região <Montados do Sado, Viana e Portel= devem ser privilegiadas as 
seguintes espécies florestais: 

i) Azinheira (Quercus rotundifolia); 

ii) Medronheiro (Arbutus unedo); 

iii) Pinheiro-de-alepo (Pinus halepensis); 

iv) Pinheiro-manso (Pinus pinea); 

v) Sobreiro (Quercus suber); 

vi) Ripícolas;  

Outras espécies também a privilegiar são as seguintes:  

i) Alfarrobeira (Ceratonia siliqua); 
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ii) Carvalho-negral (Quercus pyrenaica); 

iii) Carvalho-português (Quercus faginea, preferencialmente Q. faginea subsp. 
broteroi); 

iv) Castanheiro (Castanea sativa); 

v) Cedro-do-buçaco (Cupressus lusitanica); 

vi) Cerejeira (Prunus avium); 

vii) Cipreste-comum (Cupressus sempervirens); 

viii) Cipreste-da-califórnia (Cupressus macrocarpa); 

ix) Eucalipto (Eucalyptus spp.); 

x) Nogueira (Juglans spp.); 

xi) Pinheiro-bravo (Pinus pinaster). 

De acordo com a carta síntese do PROF ALT (ver Figura 4.59), a área de estudo das 
Centrais Solares e respetiva Linha Elétrica de evacuação não se sobrepõe a áreas 
classificadas, zonas florestais relevantes (e.g. regime florestal e matas modelo), Áreas 
Públicas e Comunitárias, incidindo, contudo, integra áreas florestais sensíveis.  
 

 

 

Figura 4.59 - Localização do Projeto sobre a Carta Síntese do PROF ALT 
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As áreas florestais sensíveis são áreas onde se reconhece ser prioritária a aplicação 
de medidas mais rigorosas de defesa da floresta contra incêndios, quer face à elevada 
suscetibilidade ou à perigosidade que representam, quer em função do seu valor 
patrimonial, social ou ecológico, sendo alvo de planeamento próprio.  

As intervenções nas áreas florestais sensíveis devem respeitar as normas de 
silvicultura, constantes no Anexo I ao regulamento do PROF ALT. A área onde se 
prevê a implantação do Projeto, face às características atuais de ocupação/uso do 
solo, enquadra-se em espaço florestal e, como tal, poder-se-ão aplicar nessas zonas 
as orientações de gestão florestal preconizadas. 

Foi ainda averiguada a possível existência de Instrumentos de Planeamento Florestal 
de âmbito local, nomeadamente, Zonas de Intervenção Florestal (ZIF). 

Parte da área de estudo das Centrais Solares interseta uma Zona de Intervenção 
Florestal (ZIF) designada PTZIF186 3 Grândola Leste de acordo com a cartografia 
disponibilizada pelo ICNF, (Figura 4.60).   
 

 

Figura 4.60 3 Localização do Projeto sobre as ZIF 

4.12.5. Planos de âmbito municipal 

4.12.5.1. Plano Diretor Municipal 

O Plano Diretor Municipal (PDM) é o instrumento que estabelece a estratégia de 
desenvolvimento territorial municipal, a política municipal de solos, de ordenamento 
do território e de urbanismo, o modelo territorial municipal, as opções de localização 
e de gestão de equipamentos de utilização coletiva e as relações de interdependência 
com os municípios vizinhos, integrando e articulando as orientações estabelecidas 
pelos programas de âmbito nacional, regional e intermunicipal (Artigo 95.º do Decreto-
Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que aprova a revisão do Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de 
setembro). 
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O Plano Diretor Municipal de Ferreira do Alentejo foi aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 62/98, de 18 de maio, tendo até à data sofrido 7 alterações, 
tendo a mais recente ocorrido pela Declaração n.º 77/2017, de 20 de setembro de 
2017. Atualmente o PDM de Ferreira do Alentejo encontra-se em revisão. 

Em relação ao disposto neste instrumento de gestão territorial, apresenta-se de 
seguida uma análise à conformidade dos projetos relativamente às classes de espaço 
que constam na Planta de Ordenamento e o definido no Regulamento do PDM de 
Ferreira do Alentejo (ver Desenho 11 - Extrato da Planta de Ordenamento do PDM 
de Ferreira do Alentejo). 

De acordo com a Planta de Ordenamento do PDM de Ferreira do Alentejo, a área de 
estudo das Centrais Solares e respetiva Linha Elétrica é abrangida pelas seguintes 
classes de espaços e respetivas categorias:  

÷ Espaços agrícolas 

o Áreas agrícolas ecologicamente sensíveis 

o Áreas de uso agrícola predominante 

o Áreas de grande aptidão agrícola (áreas de RAN) 

÷ Espaços florestais 

o Montados de sobro e azinho 

o Áreas de exploração florestal intensiva 

÷ Espaços naturais e culturais 

o Áreas de proteção e valorização ambiental (áreas de REN) 

De acordo com o artigo 10.º do Regulamento do PDM, os espaços agrícolas são 
aqueles que possuem as características mais adequadas à atividade agrícola, incluem 
duas categorias principais de espaços: as áreas de grande aptidão agrícola (áreas da 
RAN), que integram a subcategoria das áreas agrícolas ecologicamente sensíveis, e 
as áreas de uso agrícola predominante. Nestes espaços é interdito o loteamento 
urbano, admitindo-se, no entanto, a edificação de instalações, incluindo as 
habitacionais, de apoio às atividades agrárias, bem como a localização de 
equipamentos turísticos, nos termos que se explicitam nos pontos seguintes.  

Nas áreas de grande aptidão agrícola (áreas da RAN), genericamente non 
aedificandi, vigora em tudo o disposto no Decreto-Lei n.º 196/89, de 14 de junho, e no 
Decreto-Lei n.º 274/92, de 12 de dezembro, e demais legislação aplicável, 
nomeadamente no que respeita às áreas de regadio, e ainda, relativamente às 
possibilidades de edificação, as seguintes disposições (n.º 3: 

a) A área da parcela deverá ser maior ou igual a 2,5 ha, salvo em casos excecionais 
devidamente justificados e com enquadramento na legislação em vigor; 

b) O índice de ocupação bruto, incluindo edificações existentes, não pode exceder 
o valor de 0,02; 

c) A superfície total de solo impermeabilizado não pode exceder 700 m2; 
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d) A altura máxima das edificações, excetuando silos, depósitos de água e 
instalações especiais, é de dois pisos; 

e) O afastamento mínimo das edificações aos limites da parcela é de 20 m; 

f) Os acessos viários a criar no interior da parcela não poderão ter faixas de largura 
superior a 3 m, podendo, no entanto, incluir alargamentos pontuais para cruzamento 
de veículos, e o seu revestimento não poderá ser realizado com materiais que 
impermeabilizem o solo; 

g) O abastecimento de água e a drenagem de esgotos serão assegurados por 
sistemas autónomos 

h) Nas situações de reconstrução simples de edifícios existentes em estado de 
ruína, autoriza-se um aumento da área de implantação de 30 % no caso de se 
destinarem a apoio agrícola, agro-pecuário, florestal ou turístico. 

As áreas agrícolas ecologicamente sensíveis respeitam a inclusão de superfícies 
de drenagem natural, habitualmente designadas por cabeceiras de linhas de água, 
incluídas no sistema territorial da REN. Nestas áreas, onde se promove o especificado 
no n.º 8 do artigo 12.º (Nas zonas ameaçadas por cheias a edificabilidade limitar-se-á 
a instalações de apoio às atividades de lazer, com carácter precário), adota-se, na 
generalidade, o disposto no n.º 3 do presente artigo, à exceção da superfície máxima 
de solo impermeabilizável, que neste caso será de 500 m2. 

Ainda de acordo com o artigo 10.º, nas áreas de uso agrícola predominante 
privilegia-se o uso agrícola, poderão, no entanto, ocorrer outros usos, nomeadamente 
usos agro-florestais, florestais, silvo-pastoris, e ainda, mediante estudos que 
contemplem a legislação em vigor, empreendimentos de turismo de habitação, agro-
turismo e turismo rural, respeitando as seguintes disposições: 

a) A área da parcela deverá ser maior ou igual a 2,5 ha, salvo em casos excecionais 
devidamente justificados e com enquadramento na legislação em vigor; 

b) O índice de ocupação bruto, incluindo edificações existentes, não pode exceder 
o valor de 0,03; 

c)  superfície total de solo impermeabilizado não pode exceder 1100 m2; 

d) A altura máxima das edificações, excetuando silos, depósitos de água e 
instalações especiais, é de dois pisos; 

e) O afastamento mínimo das edificações aos limites da parcela é de 20 m; 

f) Os acessos viários no interior da parcela não poderão ter faixas de largura 
superior a 2 m, podendo, no entanto, incluir alargamentos pontuais para cruzamento 
de veículos, e o seu revestimento não poderá ser realizado com materiais que 
impermeabilizem o solo; 

g) O abastecimento de água e a drenagem de esgotos serão assegurados por 
sistemas autónomos; 
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h) Nas situações de reconstrução simples de edifícios existentes em estado de 
ruína, autoriza-se um aumento da área de implantação de 50 % no caso de se 
destinarem a apoio agrícola, agro-pecuário, florestal, industrial ou turístico; 

i) A edificabilidade para usos não agrários só será permitida caso não afete 
negativamente as áreas envolventes, quer do ponto de vista paisagístico, quer da sua 
utilização. 

De acordo com o artigo 11.º, os espaços florestais, são aqueles que possuem uma 
cobertura florestal dominante de manifesta importância para o equilíbrio ambiental ou 
beleza da paisagem e ainda aqueles que se destinam à produção florestal, incluem 
duas categorias de espaços: os montados de sobro e azinho e as áreas de exploração 
florestal intensiva, de pinheiro e eucalipto. Nas áreas incluídas nestes espaços é 
interdito o loteamento urbano, admitindo-se, no entanto, a edificação de instalações, 
incluindo as habitacionais, de apoio às atividades agrícolas ou florestais, bem como a 
localização de equipamentos turísticos, nos termos do disposto nas alíneas 
constantes do n.º 3 do artigo 10.º.  

De acordo com o n.º 3 do art.º 11.º, nestas áreas são proibidas quaisquer práticas de 
destruição do relevo natural, bem como do coberto vegetal sem finalidades de 
exploração, a eventual necessidade de derrube de árvores ou movimentos de terras 
para edificar restringir-se-á ao estritamente necessário à implantação das edificações. 
Nestas áreas podem ocorrer outros usos, nomeadamente agrícolas, relacionados com 
a densidade do coberto arbóreo, se tal se justificar tecnicamente e for permitido por 
lei. 

Nas áreas de montados (de sobro e azinho), onde se privilegia a silvo-pastorícia: 

a) São permitidas as ações de melhoramento das pastagens, com a introdução de 
outras espécies, desde que se recorra a mobilizações mínimas de terreno e se utilizem 
formas de correção e fertilização adequadas; 

b) São permitidas as ações de repovoamento florestal, com a aplicação de técnicas 
culturais não degradantes dos recursos em proteção, sendo, no entanto, preferível o 
repovoamento através da regeneração natural; 

c) A realização de quaisquer tipos de cortes ou de intervenções no montado carece 
de autorização nos termos da lei sectorial em vigor (Decreto-Lei n.º 14/77, de 6 de 
janeiro, e Decreto-Lei n.º 172/88, de 16 de maio). 

Nas áreas de exploração florestal intensiva, onde atualmente se pratica a produção 
florestal: 

d) As ações de reflorestação devem privilegiar as espécies autóctones e as formas 
de exploração tradicional, sendo de encarar a sua futura reconversão em espécies de 
crescimento lento; 

e) Deverão igualmente ser atendidas as disposições dos Decretos-Leis n.os 175/88, 
de 17 de maio, e 139/89, de 28 de abril. 
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De acordo com o artigo 12.º, os espaços naturais e culturais, incluem todas as áreas 
ou ocorrências pontuais que evidenciem uma maior sensibilidade ecológica, 
paisagística ou ambiental, bem como aquelas em que estão presentes valores 
patrimoniais de elevada relevância. Nestes espaços, onde se privilegia a proteção e a 
conservação dos valores presentes, incluem-se as áreas de proteção e valorização 
ambiental (áreas da REN), o biótopo CORINE da albufeira de Odivelas e os 
monumentos ou valores patrimoniais arqueológicos e arquitetónicos. 

Nas áreas correspondentes a manchas definidas como áreas de proteção e 
valorização ambiental (áreas da REN), vigora o estipulado no respetivo Regime 
Jurídico. 

4.12.5.2. Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios 

A gravidade com que os incêndios se começaram a manifestar nas últimas décadas, 
levou a uma progressiva consciencialização sobre a necessidade de resolver esta 
problemática, razão pela qual se estabeleceu um conjunto de medidas e ações, 
desenvolvidas no âmbito do Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais, publicado 
através do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, que revogou o anterior Sistema 
Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios, publicado através do Decreto-Lei 
n.º 124/2006, de 28 de janeiro, republicado pelo Decreto-Lei n.º 17/2009, de 14 de 
janeiro.  

Uma destas medidas passa pela observância efetiva de um planeamento a nível 
municipal, de forma a assegurar a consistência territorial de políticas e instrumentos. 
Neste contexto, o planeamento municipal é concretizado através da elaboração de 
Planos Municipais de Defesa Florestal Contra Incêndios (PMDFCI), constituindo-se 
como instrumentos de natureza sectorial operacional e de carácter obrigatório.  

O Município da Ferreira do Alentejo dispõe de um Plano Municipal de Defesa Florestal 
Contra Incêndios (PMDFCI), de 3.ª geração aprovado a 29 de dezembro de 2021, de 
acordo com o Edital n.º 1496-A/2021, de 29 de dezembro.  

O PMDFCI tem um período de vigência de 10 anos, contados a partir da data de 
aprovação pelo ICNF, independentemente das revisões ou atualizações que venham 
a ser efetuadas durante o mesmo. Deste modo, o atual PMDFCI de Ferreira do 
Alentejo tem um período de vigência até 16 de dezembro de 2031. 

O PMDFCI descreve as medidas necessárias que asseguram a defesa da floresta 
contra incêndios. Para além de medidas de prevenção, inclui a previsão e o 
planeamento integrado das intervenções das diferentes entidades envolvidas perante 
a eventual ocorrência de incêndios.  

Este instrumento inclui ferramentas essenciais para a sua prossecução como é o 
caso, entre outras, da cartografia de risco e perigosidade de incêndio, identifica as 
prioridades de defesa, e apresenta um levantamento da rede de defesa contra 
incêndios e respetivas faixas de gestão de combustível (ver Desenho 17). 
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Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, na sua redação atual, os 
territórios correspondentes às classes de perigosidade «alta» e «muito alta» 
identificadas na carta de perigosidade de incêndio rural constituírem áreas prioritárias 
de prevenção e segurança (APPS), aplicando-se-lhes restrições à edificabilidade e 
condicionamentos relativos a outras atividades. 

De acordo com a cartografia da Perigosidade de Incêndio constante do PMDFCI de 
Ferreira do Alentejo (Figura 4.61 e Desenho 14) verifica-se que a área das Centrais 
Solares Fotovoltaicas e respeita Linha Elétrica apresenta classes de perigosidade de 
incêndio, maioritariamente <muito baixa=, com algumas zonas de perigosidade <baixa= 
e <média=, apresentando pontualmente áreas com perigosidade <alta= e <muito alta=. 
 

 

Figura 4.61 3 Localização do Projeto sobre a Carta de Perigosidade de Incêndio 
Florestal do PMDFCI de Ferreira do Alentejo 

 

No que se refere aos pontos de água, estes correspondem a infraestruturas essenciais 
ao combate a incêndios florestais. De acordo com as <Orientações Estratégicas para 
a Recuperação das Áreas Ardidas em 2003 e 2004= e da Portaria n.º 133/2007 de 26 
de janeiro, os pontos de água a utilizar para a defesa da floresta contra incêndios são 
definidos como <qualquer massa de água estrategicamente localizada e 
permanentemente disponível para a utilização na defesa da floresta contra incêndios 
(DFCI), através de bombas, queda gravítica, veículos terrestres, meios aéreos ou 
outros= e podem ser subdivididos em três tipos:  

÷ Estruturas de armazenamento de água 3 construções ou equipamentos 
concebidos especificamente para armazenar água, com localização 
independente da fisiografia do terreno e da rede hidrográfica, podendo ser fixas 
ou móveis. É o caso dos tanques, reservatórios, poços e cisternas; 
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÷ Planos de água 3 Massas hídricas superficiais, de dimensão variável, 
geralmente integradas na rede hidrográfica natural, concebidas especificamente 
para DFCI ou suscetíveis de utilização neste âmbito, como por exemplo, 
albufeiras, rios, estuários, etc.; 

÷ Tomadas de água 3 Pontos de ligação a redes de abastecimento de água 
canalizada, como são caso das bocas-de-incêndio ou marcos de água. 

No entanto, é necessário que as condições dos pontos de água sejam propícias ao 
abastecimento dos meios terrestres e aéreos.  

No caso dos meios terrestres, a operacionalidade do ponto de água está diretamente 
dependente da rede viária.  

No caso dos meios aéreos, é muito importante que esteja assegurada a existência de 
uma zona de aproximação ao ponto de água sem obstáculos. O ideal será que numa 
distância de 100 metros do ponto de água, os obstáculos não tenham mais de 8 
metros. Na restante área, em torno do ponto de água deverá ser assegurada uma 
faixa de gestão de combustível de, pelo menos, 30 metros para os meios aéreos e de 
50 metros para os meios terrestres, de acordo com o estabelecido na Portaria n.º 
133/2007 de 26 de janeiro (ver Figura 4.62).   

 

 
Figura 4.62 3 Zona de proteção alargada do cone de voo  

Fonte: Portaria n.º 133/2007 de 26 de janeiro 
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De acordo com o PMDFCI de Ferreira do Alentejo, na área prevista para instalação 
das Centrais Solares e respetiva Linha Elétrica existe um ponto de água misto, 
correspondente a uma charca, sendo também identificados na envolvente próxima 
outros dois pontos mistos, correspondentes a albufeiras privadas (Desenho 15 3 
Rede de Pontos de Água de Combate a Incêndio).  

Contudo, refere-se que estes pontos se localizam a mais de 250 m de distância da 
zona de implantação dos painéis solares da Central Solar do Céu, não se prevendo 
constrangimentos à sua utilização, pela construção e exploração da Central Solar. 

No que respeita a Central Solar da Luz, refere-se que foi salvaguardada uma distância 
mínima de 70 m dos painéis solares, ao ponto que se localiza no interior de uma das 
áreas da Central e de 80 m aos pontos localizados no exterior, correspondentes às 
albufeiras particulares. 

Quanto à rede viária florestal (RVF) é composta por um conjunto de vias de 
comunicação integradas nos espaços que servem de suporte à sua gestão, com 
funções que incluem a circulação para o aproveitamento dos recursos naturais, para 
a constituição, condução e exploração dos povoamentos florestais e das pastagens.  

Podem ser integradas na RVF quaisquer vias de comunicação que atravessem ou 
permitam o acesso aos espaços florestais incluindo designadamente: 

÷ Vias classificadas pelo Plano Rodoviário Nacional;  

÷ Vias classificadas integrantes do Plano dos Caminhos Municipais do Continente;  

÷ Outras vias de comunicação do domínio público;  

÷ Vias do domínio privado, incluindo as vias do domínio do Estado e as dos 
terrenos comunitários.  

Para efeitos de classificação, vias da RVF dividem-se nas seguintes classes:  

÷ Rede viária florestal fundamental: a de maior interesse para a DFCI sobre a qual 
se desenvolve a restante RVF, garantindo o rápido acesso a todos os pontos 
dos maciços florestais, a ligação entre as principais infraestruturas de DFCI e o 
desenvolvimento das ações de proteção civil em situações de emergência, 
subdividindo-se nas seguintes categorias:  

o Vias de 1.ª ordem, que cumprem as especificações técnicas mais 
exigentes; 

o Vias de 2.ª ordem que, integrando a rede fundamental, não possuem as 
especificações mínimas necessárias para serem classificadas nas vias de 
1.ª ordem; 

÷ Rede viária florestal complementar: a que engloba as restantes vias.  
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A RVF complementar, incorpora todas as restantes vias, de eventual importância para 
a gestão florestal e para todas as funções ligadas à DFCI, mas cuja adequação a 
especificações técnicas mais exigentes constitui uma segunda prioridade e implica 
uma mais rigorosa avaliação do interesse para o sector florestal e dos custos 
financeiros disponíveis para a sua construção ou beneficiação e manutenção.  

A área de implantação da Central Solar do Céu é atravessada por alguns caminhos 
de terra batida pertencentes à rede viária florestal complementar que serão, na sua 
maioria, salvaguardados. 

Verifica-se, porém, que um dos percursos que atualmente fazem parte da rede viária 
complementar, que atravessa o polígono 2C, terá que ser redirecionado para outro 
circuito, contornado os referidos terrenos por poente, através da proposta de 
caminhos a melhorar e a criar, prevista no presente projeto (Desenho 16 3 Rede 
Viária Florestal). 

A área da Central Solar da Luz é atravessada por uma via pertencente à rede viária 
florestal de 1ª ordem, correspondendo à A2/IP1, bem como por uma via de 2.ª ordem 
(EN121) e uma via complementar. Porém, refere-se que a implantação dos elementos 
de projeto, prevê a salvaguarda integral da circulação na referida rede viária. 
(Desenho 16 e Figura 4.63). 
 

 

Figura 4.63 3 Localização do Projeto sobre a Carta da Rede Viária Florestal do PMDFCI 
de Ferreira do Alentejo 

 

Relativamente à Linha Elétrica, a área de estudo é atravessada por uma via 
pertencente à rede viária florestal de 2ª ordem, correspondente à EN121, mas apenas 
na chegada à subestação.  
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Esta área de estudo é ainda atravessada por vários caminhos públicos pertencentes 
à rede viária complementar, prevendo-se a sua integral salvaguarda pela implantação 
de apoios e acessos a construir. 

As vias que atravessam a área de estudo estão incluídas na Planta de 
Condicionamentos (Anexo 06 3 Apêndice C) pois representam uma potencial 
condicionante, mas não necessariamente um impedimento ao Projeto.  

No que se refere às faixas de gestão de combustível (FGC), estas são constituídas 
pelas redes primária, secundária e terciária, e o mosaico de parcelas de gestão de 
combustível conforme estabelecido no Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, 
cumprem um importante papel na prevenção de incêndios, sendo fundamental que os 
parâmetros que caracterizam as faixas obedeçam a critérios uniformes de modo que 
permitam o necessário enquadramento distrital, regional e nacional.  

Desta forma, atendendo ao disposto no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 124/2006 de 28 
de junho, é obrigatória a gestão de combustíveis associada às diferentes 
infraestruturas presentes, operacionalizando-se ao nível municipal a rede secundária 
de faixas de gestão de combustível e ao nível sub-regional/supramunicipal a rede 
primária de faixas de gestão de combustível (RPFGC).  

De acordo com a informação disponibilizada pelo PIMDFCI, no que diz respeito à 
Rede de Faixas e Mosaico de Parcelas de Gestão de Combustível, verifica-se que, na 
envolvente das Centrais Solares e na área de estudo da Linha Elétrica, existem áreas 
associadas a edifícios integrados em espaços rurais, bem como à rede viária. Refere-
se ainda que não se verifica a existência de faixas da rede primária de gestão de 
combustível na área de estudo. 

4.12.6. Condicionantes, servidões e restrições de utilidade pública  

As servidões administrativas e restrições de utilidade pública constituem limitações ou 
impedimentos a qualquer forma específica de utilização do solo. O conhecimento 
destas áreas condicionadas torna-se fundamental para determinar os limites de 
utilização das mesmas e também para informar o Promotor do Projeto das situações 
em que, a alteração ao uso do solo nas mesmas, é impossível ou requer a consulta 
de entidades com competência específica, para além do município a que pertence a 
área em análise.  

No âmbito do presente ponto, refletem-se as condicionantes com restrições 
legalmente definidas, com base na planta de condicionante do Plano Direto Municipal 
do concelho de Ferreira do Alentejo, bem como toda as outras condicionantes, 
servidões e restrições identificadas na zona em resultado da aplicação do quadro legal 
em vigor - ver Desenho 12 -  Extrato da Planta de Condicionantes do Município 
de Ferreira do Alentejo. 

Na Tabela 4.41 identificam-se todas as condicionantes abrangidas pela área de 
estudo e nos pontos subsequentes procede-se à análise de cada dessas 
condicionantes identificadas.  
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Tabela 4.41 3 Condicionantes ao uso do solo analisadas nas áreas de estudo 

Natureza Servidões e restrições de utilidade pública 

Recursos ecológicos 

Reserva Agrícola Nacional (RAN) 

Reserva Ecológica Nacional (REN) 

Linhas de água 3 Domínio público hídrico 

Recursos florestais 
Rede de Pontos de Água 

Rede Viária Florestal 

Infraestruturas 
Rede Rodoviária 

Bloco de Rega de Ferreira - EDIA 

Outros 
Ocorrência de sobreiros e azinheiras 

Olival 

 

4.12.6.1. Reserva Agrícola Nacional  

A Reserva Agrícola nacional (RAN) é uma restrição de utilidade pública que tem como 
objetivo salvaguardar os solos com maior aptidão agrícola e contribuir para o 
desenvolvimento sustentável da atividade.   

O Regime da RAN foi criado em 1982 (Decreto-Lei n.º 451/82, de 16 de novembro) e 
revogado em 1989 (Decreto-Lei n.º 196/89, de 14 de junho). O Decreto anterior foi 
revogado pelo Decreto-Lei n.º 73/2009, de 31 de março (com as alterações 
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 199/2015, de 16 de setembro), que aprova o regime 
jurídico da RAN.  

A RAN consiste no conjunto das áreas que, em virtude das características das suas 
terras, em termos agroclimáticos, geomorfológicos e pedológicos, apresentam maior 
aptidão para a atividade agrícola.  

Adicionalmente constitui uma restrição de utilidade pública, de âmbito nacional, 
necessária para acautelar uma reserva de terrenos agrícolas que propiciem o 
desenvolvimento da atividade agrícola, o equilíbrio ecológico e outros interesses 
públicos. 

Os terrenos afetos à RAN são considerados non aedificandi e vocacionados para a 
prática da agricultura. 
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De acordo com o artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 73/2009, de 31 de março (com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 199/2015, de 16 de setembro) são 
interditas todas as ações que destruam, diminuam, as potencialidades para o 
desempenho da atividade agrícola das terras e solos da RAN, como é o caso das 
operações de loteamento e obras de urbanização, lançamento de resíduos que 
possam alterar ou deteriorar as características deste recurso ou a aplicação de 
volumes excessivos de lamas resultantes da utilização indiscriminada de processos 
de tratamento de efluentes. 

As intervenções ou utilizações que provoquem a degradação do solo, através da 
erosão, compactação, desprendimento de terras, encharcamento, inundações, 
excesso de salinidade e poluição, são também proibidas. No espaço RAN é ainda 
interdita a utilização indevida de técnicas ou produtos fertilizantes e fitofármacos, bem 
como, a deposição, abandono ou depósito de entulhos, sucatas ou quaisquer outros 
resíduos. 

As utilizações com finalidade não agrícola, de acordo com o artigo 22.º do mesmo 
Decreto-Lei, só podem verificar-se quando, cumulativamente, não causem graves 
prejuízos para os objetivos a que se refere o artigo 4.º e não exista alternativa viável 
fora das terras ou solos da RAN, no que respeita às componentes técnica, económica, 
ambiental e cultural, devendo localizar-se, preferencialmente, nas terras e solos 
classificados como de menor aptidão. Fazem parte destas utilizações, <d) Instalações 
ou equipamentos para produção de energia a partir de fontes de energia renováveis= 
e <l) Obras de construção, requalificação ou beneficiação de infraestruturas públicas 
rodoviárias, ferroviárias, aeroportuárias, de logística, de saneamento, de transporte e 
distribuição de energia elétrica, de abastecimento de gás e de telecomunicações, bem 
como outras construções ou empreendimentos públicos ou de serviço público=. 

De acordo com o estabelecido na Portaria n.º 162/2011, de 18 de abril (retificada pela 
Declaração de Retificação n.º 15/2011, de 23 de maio), os limites, bem como as 
condições a observar para a viabilização destas utilizações, não se aplicam em 
Projetos sujeitos a Avaliação de Impacte Ambiental.  

Em qualquer caso, dispõe-se no n.º 1 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 73/2009 
(alterado pelo Decreto-Lei n.º 199/2015, de 16 de setembro) que as utilizações não 
agrícolas de áreas integradas na RAN para as quais seja necessária concessão, 
aprovação, licença, autorização administrativa ou comunicação prévia estão sujeitas 
a parecer prévio vinculativo das respetivas entidades regionais da RAN, a emitir no 
prazo de 20 dias. 

Quando a utilização esteja associada a um Projeto sujeito a procedimento de AIA em 
fase de Projeto de execução, o parecer prévio vinculativo previsto no n.º 1 do Decreto-
Lei n.º 73/2009 (alterado pelo Decreto-Lei n.º 199/2015, de 16 de setembro), 
compreende a pronúncia da entidade regional da RAN nesse procedimento (n.º 7 do 
Artigo 23.º). 
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Centrais Solares Fotovoltaicas  

De acordo com o extrato da Planta de Condicionantes do PDM de Ferreira do Alentejo 
(Desenho 12), na área de estudo para a implantação das Centrais Solares, observam-
se áreas sujeitas ao regime jurídico da RAN.  

No entanto, refere-se que o Projeto das Centrais solares prevê a salvaguarda destas 
áreas, à exceção de um caminho a criar associado à CSF do Céu que irá ocupar 
marginalmente estas áreas (93 m2). 

A afetação de áreas de RAN está sujeita a autorização por parte das entidades 
competentes.  

Linha Elétrica de Evacuação 

O projeto da linha elétrica procurou ajustar-se ao máximo a esta condicionante, 
evitando sempre que possível a implantação de apoios nestas áreas. No entanto, na 
aproximação à subestação de Ferreira de Alentejo, dado a existência de extensas 
áreas de RAN em redor da mesma, foi impossível, por razões de ordem técnica, não 
foi possível salvaguardar na totalidade estas as áreas. 

Conforme referido, a afetação destas áreas está sujeita a autorização por parte da 
Entidade Regional da RAN. 

4.12.6.2. Reserva Ecológica Nacional 

A REN, que assume a natureza jurídica de restrição de utilidade pública, foi criada 
pelo Decreto-Lei n.º 321/83, de 5 de julho, com os objetivos de proteger os recursos 
naturais, especialmente água e solo, salvaguardar processos indispensáveis a uma 
boa gestão do território e favorecer a conservação da natureza e da biodiversidade, 
componentes essenciais do suporte biofísico do nosso país. 

Atualmente, o regime jurídico da REN (RJREN) rege-se pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, 
de 28 de agosto que alterou e republicou o Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto. 

São ainda diplomas legais importantes no âmbito da aplicação do Regime da REN:  

÷ A Portaria n.º 336/2019, de 26 de setembro, que aprova as orientações 
estratégicas de âmbito nacional e regional previstas no regime jurídico da REN; 

÷ A Portaria n.º 419/2012, de 20 de dezembro, que define as condições e 
requisitos a que ficam sujeitos os usos e ações compatíveis com os objetivos 
das áreas integradas em REN e os elementos instrutórios dos procedimentos 
administrativos previstos no regime jurídico, bem como os usos e ações que 
carecem de parecer da APA; 

÷ A Portaria n.º 360/2015, de 15 de outubro, que estabelece os valores das taxas 
a cobrar pelas comissões de coordenação e desenvolvimento regional aquando 
da apreciação das comunicações prévias e autorizações e revoga a Portaria n.º 
1247/2008, de 4 de novembro.  
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As Centrais Solares estão inseridas em áreas da REN delimitadas nos PDM de 
Ferreira do Alentejo. 

De acordo com o regime jurídico da REN n.º 1 do artigo 20º, do Decreto-Lei n.º 
124/2019, de 28 de agosto que alterou e republicou o Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 
de agosto, são interditos os seguintes usos e ações: 

a) Operações de loteamento: não aplicável ao Projeto; 

b) Obras de Urbanização: não aplicável ao Projeto; 

c) Vias de comunicação: Não se prevê a criação de vias de comunicação, mas 
sim de acessos internos que permitirão operações de manutenção das 
Centrais. Os acessos serão permeáveis e revestidos a tout-venant. A execução 
da Linha Elétrica não implica a construção de vias de comunicação; 

d) Escavações e aterros: tratando-se de uma área de fracos declives, não se 
prevê a necessidade de proceder a movimentações de terra para nivelamento 
do terreno onde serão implantadas as Centrais Solares. Os únicos movimentos 
de terra previstos, correspondem, no essencial, à abertura de valas para 
instalação de cabos elétricos, e posterior regularização do terreno, sendo o 
balanço de terras nulo. Também para a colocação dos apoios da Linha Elétrica 
é necessário efetuar escavação e aterro, apenas no local dos apoios, sendo 
igualmente o balanço de terras nulo. 

e) Destruição do revestimento vegetal: a zona prevista para implantação das 
Centrais Solares corresponde a uma zona de produção florestal, desprovida de 
revestimento vegetal natural. Para a construção da Linha Elétrica nos locais de 
implantação dos apoios irá proceder-se à destruição pontual do revestimento 
vegetal, para implantação dos apoios, sendo que posteriormente é possível 
efetuar a recuperação paisagística do local de intervenção, restabelecendo o 
coberto vegetal na zona intervencionada. Durante a fase de exploração é 
mantida a existência de um coberto vegetal gerido de forma a manter-se num 
estrato herbáceo.   

Está igualmente previsto no regime jurídico da REN, no mesmo artigo 20º, que: 

1 . <Excetuam-se do disposto no número anterior os usos e as ações que sejam 
compatíveis com os objetivos de proteção ecológica e ambiental e de 
prevenção e redução de riscos naturais de áreas integradas em REN. 

2 . Consideram-se compatíveis com os objetivos mencionados no número 
anterior os usos e ações que, cumulativamente: 

a) Não coloquem em causa as funções das respetivas áreas, nos termos do 
Anexo I; e 

b) Constem do Anexo II do presente decreto-lei, que dele faz parte integrante, nos 
termos dos artigos seguintes, como: 

i) Isentos de qualquer tipo de procedimento; ou 

ii)  Sujeitos à realização de comunicação prévia.=  
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A REN em vigor no concelho de Ferreira do Alentejo foi aprovada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 91/97, de 11 de junho, publicada no Diário da República, I 
Série-B, n.º 133 de 11 de junho de 1997, tendo sido alterada pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 115/2004, de 30 de julho e pela Resolução do Concelho de 
Ministros n.º 184/2007, de 21 de dezembro (ver Desenho 13).  

Centrais Solares Fotovoltaicas 

De acordo com a carta de REN aprovada para o concelho, na área das CSF e 
respetiva área de estudo (buffer de 200 m em torno das áreas de implantação) verifica-
se a ocorrência do ecossistema Cabeceiras de Linhas de Água, atualmente designado 
Áreas Estratégicas de Infiltração e de Proteção e Recarga de Aquíferos (AEIPRA) e 
Zonas Ameaçadas pelas Cheias (ZAC). 

Linha elétrica de evacuação 

No corredor de estudo da Linha elétrica de evacuação verifica-se também o 
atravessamento de AEIPRA, ZAC e ainda de Lagoas e Lagos e respetivos Leitos, 
Margens e Faixas de Proteção. 

4.12.6.3. Domínio Público Hídrico 

A constituição de servidões administrativas e restrições de utilidade pública relativas 
ao Domínio Hídrico segue o regime previsto na Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, 
na Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro (com as alterações introduzidas pelo Decreto-
Lei n.º 130/2012 de 22 de junho) e no Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio. 

O leito dos cursos de água é limitado pela linha que corresponde à extrema dos 
terrenos que as águas cobrem em condições de cheias médias, sem transbordar para 
o solo natural, habitualmente enxuto. 

Entende-se por margem uma faixa de terreno contígua ou sobranceira que limita o 
leito das águas. A margem das águas navegáveis ou flutuáveis, não sujeitas à 
jurisdição das autoridades marítimas ou portuárias, tem a largura de 30 metros. A 
margem das águas não navegáveis nem flutuáveis, nomeadamente torrentes, 
barrancos e córregos de caudal descontínuo, tem a largura de 10 metros. A largura 
da margem conta-se a partir da linha limite do leito. 

Em relação a estas linhas de água define-se uma faixa com a largura de 10 m a partir 
do leito, ao longo das suas margens, correspondente ao domínio hídrico, estando 
sujeitas a requisição obrigatória de TURH. Esta servidão aplica-se em terrenos 
particulares, sem prejuízo dos direitos de propriedade. 

Ao nível dos recursos hídricos superficiais, de modo conservativo, foram definidas 
como áreas de exclusão para instalação de módulos fotovoltaicos e das plataformas 
dos transformadores/inversores e subestação, os leitos e faixas de 10 m em ambas 
as margens correspondentes a todas as linhas de água representadas na edição mais 
recente da Carta Militar 1:25.000, independentemente da sua expressão no terreno 
ser frequentemente nula. 
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Apenas no lineamento de alguns eixos de circulação internos não é possível garantir 
a passagem sobre linhas assinaladas, ainda que sem expressão no terreno. 

Caso se preveja a necessidade de efetuar alguma intervenção que envolva as linhas 
de água ou suas margens, deverá ser solicitado o respetivo TURH em conformidade 
com a legislação referente ao DPH.  

As linhas de água e respetivas margens encontram-se cartografadas na Planta de 
Condicionamentos (Anexo 06 3 Apêndice C). 

4.12.6.4. Sobreiros e Azinheiras  

O Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio estabelece medidas de proteção ao 
sobreiro e à azinheira, alterado pelo Decreto-Lei n.º 155/2004, de 30 de junho. O 
Despacho normativo n.º 2/2014 (publicado no Diário da República n.º 20, Série II de 
2014-01-29) procede à sexta alteração ao Despacho Normativo n.º 7/2005, de 1 de 
fevereiro, que estabelece os requisitos mínimos para as boas condições agrícolas e 
ambientais. 

Deste modo, o sobreiro e a azinheira apresentam proteção nacional, segundo o 
Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio (retificado pelo Decreto-Lei n.º 155/2004, de 
30 de junho), que estabelece proteção aos seus povoamentos. 

Segundo o Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 
155/2004, de 30 de junho, que estabelece as medidas de proteção ao sobreiro e à 
azinheira,    < em povoamentos de sobreiro ou azinheira não são permitidas conversões= 
(n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 169/2001). Constituem exceção a esta <as 
conversões que visem a realização de (&) empreendimentos de imprescindível 
utilidade pública= (alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 169/2001, de de 
25 de maio). 

As  <declarações de imprescindível utilidade pública e de relevante e sustentável 
interesse para a economia local dos empreendimentos (&) competem ao Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao ministro da tutela do 
empreendimento (&) e, no caso de não haver lugar a avaliação de impacte ambiental, 
ao Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território= (n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio). 

Segundo o artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio  <nos povoamentos 
de sobreiro ou azinheira não são permitidas=: 

a) Mobilizações de solo profundas que afetem o sistema radicular das árvores ou 
aquelas que provoquem destruição de regeneração natural; 

b) Mobilizações mecânicas em declives superiores a 25%; 

c) Mobilizações não efetuadas segundo as curvas de nível, em declives 
compreendidos entre 10% e 25%; 

d) Intervenções que desloquem ou removam a camada superficial do solo. 
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Centrais Solares Fotovoltaicas  

De acordo com o trabalho de campo efetuado verifica-se existirem no interior da CSF 
áreas com critério para classificação como povoamento de sobreiro e azinheiras, 
pequenos núcleos e alguns exemplares isolados, estes dispersos pelo terreno.  

As áreas de povoamento, pequenos núcleos e os exemplares isolados estão 
representadas nos Desenho 10.1 e Desenho 10.2, tendo as referidas áreas sido 
igualmente transpostas para a planta de condicionamentos (Anexo 06 3 Apêndice C).  

Refere-se que o projeto das Centrais Solares foi desenvolvido de forma a não interferir 
com sobreiros e azinheiras em povoamento, verificando-se apenas a afetação 
exemplares isolados. Na central solar de Céu prevê-se o abate de 38 exemplares de 
sobreiro, e de 57 azinheiras, enquanto que na central solar de Luz prevê-se o abate 
de 67 exemplares de sobreiro, e de 95 azinheiras. Adicionalmente, em ambas as 
centrais, poderá vir a ocorrer a afetação do sistema radicular de 6 sobreiros e 8 
azinheiras. 

Os sobreiros e azinheiras isolados poderão ser objeto de corte, desde que seja obtida 
autorização para o mesmo por parte do ICNF. Porém, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 
11/2023, de 10 de fevereiro, que veio proceder à reforma e simplificação dos 
licenciamentos ambientais, o corte ou arranque de sobreiros e azinheiras, resultante 
de projetos que tenham sido sujeitos a procedimento de AIA e obtido, na DIA favorável 
ou favorável condicionada, parecer favorável do ICNF, fica dispensado de qualquer 
tipo de autorização ou comunicação prévia. 

Linha Elétrica de Evacuação 

De acordo com o trabalho de campo efetuado, verifica-se que os sobreiros e 
azinheiras têm uma expressão territorial significativa no corredor da Linha elétrica de 
evacuação, ocorrendo em povoamento, pequenos núcleos e como exemplares 
isolados, estes dispersos pelo terreno. 

As áreas de povoamento, pequenos núcleos e os exemplares isolados estão 
representadas no Desenho 10.1 e Desenho 10.2, tendo as referidas áreas sido 
igualmente transpostas para a planta de condicionamentos (Anexo 06 3 Apêndice C).  

A colocação de apoios, no Projeto de Execução, foi definida por forma a minimizar a 
o abate de sobreiros e azinheiras. Ainda assim, dada a expressividade da ocorrência 
destas espécies na região, é inevitável a afetação de algumas manchas.  

Assim, para a colocação de apoios, verifica-se a necessidade de abate de 91 
exemplares de quercíneas. Prevê-se ainda a afetação do sistema radicular de 34 
exemplares em povoamento e 2 exemplares isolados.  

De referir que se prevê a adoção de medidas de compensação (ver secção 8.5). 
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4.12.6.5. Oliveiras 

O olival português constitui património de elevado valor, cuja gestão encontra-se 
determinada pelo Decreto-Lei nº 120/86, de 28 de maio, estabelecendo as 
disposições quanto ao condicionamento do arranque de oliveiras. 

De acordo com o Art.º 1.º do referido diploma legal, o arranque e corte raso de oliveiras 
só pode ser efetuado mediante prévia autorização concedida pelas direções regionais 
de agricultura, dentro das respetivas áreas de atuação. interessa preservar. 

Conforme se pode verificar através do Desenho 07, existe uma pequena área de olival 
no extremo norte da área de estudo da Central Solar Fotovoltaica do Céu, no entanto, 
refere-se que essa área não interfere com os elementos do Projeto.  

4.12.6.6. Rede Viária Florestal 

Centrais Solares Fotovoltaicas  

Conforme referido no capítulo 4.12.5.2, a área da CSF do Céu é atravessada por 
acessos integrados na Rede Viária Florestal pertencente ao sistema de combate a 
incêndios do concelho de Ferreira do Alentejo, integrados na rede viária 
complementar. 

Um destes percursos, que atravessa o polígono 2C, terá que ser redirecionado para 
outro circuito, contornando os referidos terrenos por poente, através da proposta de 
caminhos a melhorar e a criar, prevista no presente projeto (Desenho 16 3 Rede 
Viária Florestal). 

A área da CSF da Luz é atravessada por uma via pertencente à rede viária florestal 
de 1ª ordem, correspondendo à A2/IP1, bem como por uma via de 2.ª ordem (EN121) 
e uma via complementar. Porém, refere-se que a implantação dos elementos de 
projeto, prevê a salvaguarda integral da circulação na referida rede viária. 
(Desenho 16). 

Linha elétrica de evacuação 

A Linha Elétrica é atravessada por uma via pertencente à rede viária florestal de 
2ª ordem, correspondente à EN121, na chegada à subestação.  

Esta área de estudo é ainda atravessada por vários caminhos públicos pertencentes 
à rede viária complementar, prevendo-se a sua integral salvaguarda pela implantação 
de apoios e acessos a construir. 

4.12.6.7. Rede Rodoviária 

A constituição de servidões nas estradas e caminhos municipais segue o regime 
previsto na Lei n.º 2110 de 19 de agosto de 1961.  

Segundo este diploma <é proibida a colocação de postes de linhas telegráficas, 
telefónicas, de transporte ou distribuição de energia elétrica ou para quaisquer outros 
fins sobre a plataforma ou valeta das vias municipais. Os atravessamentos sobre as 
vias municipais por conduções aéreas ou obras de qualquer natureza não podem ter 
altura inferior a 5 m, a contar do nível do pavimento=. 
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Centrais Solares Fotovoltaicas 

Conforme se pode verificar pelo Desenho 01 e Desenho 03, a área de estudo das 
Centrais Solares Fotovoltaicas é atravessada pela A2/IP1, pela EN121 e pela EN383, 
pertencentes à rede rodoviária nacional, bem como por caminhos públicos agrícolas 
(caminhos vicinais). 

Área de implantação da Central Solar Fotovoltaica do Céu é atravessada por 
caminhos públicos. 

Face à necessidade de desvio do caminho que atravessa atualmente o polígono 2C, 
deverá ser instruído o respetivo licenciamento junto do órgão autárquico competente. 

Linha elétrica de evacuação 

O corredor da Linha Elétrica é atravessado também pela A2/IP1, pela EN383, pela 
EN121 e por caminhos agrícolas.  

Deste modo, será necessário assegurar o cumprimento de servidões non aedificandi, 
nomeadamente de 50 metros para cada lado do eixo da A2/IP1 e de 20 m para a 
EN121 e EN383. Para os restantes caminhos, refere-se que a circulação nos mesmos 
não deve ser obstruídas pelos elementos do Projeto. 

Para além destas servidões, deve ser considerada a necessidade de obtenção de 
parecer junto da Infraestruturas de Portugal, S.A. sobre qualquer pretensão inserida 
na faixa de respeito de 150 m para cada lado e para além do limite externo da zona 
de servidão non aedificandi da Autoestrada A2, da EN383 e da EN121, na qual é 
avaliada a influência que as atividades marginais à estrada podem ter na segurança 
da circulação, na garantida da fluidez de tráfego que nela circula e nas condições 
ambientais e sanitárias da sua envolvente. 

4.12.6.8. Bloco de Rega 

De acordo com a informação fornecida pela Empresa de Desenvolvimento e Infra-
estruturas do Alqueva (EDIA), no âmbito do desenvolvimento do presente EIA, a Linha 
Elétrica de Evacuação atravessa o Bloco de Rega de Ferreira e cruza diversas 
infraestruturas do Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva (EFMA), tais como 
condutas e um caminho. 

Assim, os apoios da Linha Elétrica foram localizados, de modo a que fosse cumprida 
a distância regulamentada mínima de 5 m às infraestruturas do EFMA, 
nomeadamente condutas e caminhos de acesso. 

Na Figura 4.64 apresenta-se o posicionamento do projeto da linha elétrica face a este 
bloco de rega e às suas infraestruturas. 

A delimitação da distância de 5 m às infraestruturas do EFMA foi incluída na Planta 
de Condicionamentos (Anexo 06 3 Apêndice C). 



   
 

  

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
278 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

 

Figura 4.64 3 Posicionamento do projeto da linha elétrica face ao bloco de rega 
de Ferreira e às suas infraestruturas 

Fonte: https://www.edia.pt/pt/ 
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4.13. Património Cultural  

4.13.1. Introdução  

A situação de referência (SR) do fator Património Cultural tem como universo de 
caraterização ocorrências materiais, móveis ou imóveis, nomeadamente achados 
(isolados ou dispersos), construções (isoladas ou conjuntos), sítios e indícios, de 
natureza arqueológica, arquitetónica e etnográfica, independentemente do seu 
estatuto de proteção ou valor cultural. 

Como área de estudo do fator (AE) considera-se o conjunto territorial formado pela da 
área de implantação da central (incidência direta e indireta dentro de três parcelas 
previamente delimitadas) juntamente com o corredor da interligação à rede elétrica de 
serviço pública (RESP) que consubstanciam à área de incidência direta e indireta (AI) 
do projeto (das centrais solares e da LMAT) e uma Zona de Enquadramento (ZE) 
correspondente a um buffer de pelo menos 500 m em torno da AI. 

O desenvolvimento completo deste descritor, incluindo a caraterização da situação de 
referência, a avaliação de impactes e a apresentação de medidas de mitigação, está 
integrada no Relatório do Fator Património Cultural, que se reproduz no Anexo 10. 

4.13.2. Enquadramento histórico  

As planícies alentejanas que caracterizam o território do concelho de Ferreira do 
Alentejo, foram habitadas desde o Paleolítico, testemunhado nos sítios de Lagoa do 
Cabo (CNS 23199), Mina do Paço (CNS 32939), Monte do Sobrado 1 (CNS 28983) 
ou Porto Mouro (CNS 29024), locais de habitats, onde foram recolhidos à superfície 
artefactos daquela cronologia. As condições favoráveis à ocupação deste território, 
nomeadamente a qualidade dos solos e a existência de múltiplas linhas de água, 
foram fatores determinantes para a ocupação humana deste espaço, como o 
comprovam a presença destes achados que remontam ao Paleolítico.  

Aliás, os estudos que têm vindo a ser dados paulatinamente à estampa 
(nomeadamente de Ariane Burke e colegas), desde 2009, constituem uma fonte de 
informação inestimável. 

Do Neolítico ocorrem também alguns sítios, destacando-se as manchas de ocupação 
de Cabeços da Gulipa 2 (CNS 33567) e Monte da Sobreira (CNS 32674) onde foi 
identificado diverso espólio que inclui cerâmicas e artefactos líticos.  

O período Neolítico-Calcolítico está bem documentado na região, estando 
inventariados mais de duas dezenas de sítio na Base de Dados da DGPC 
(Endovélico). Deste conjunto destacam-se o povoado com fossas de Porto Torrão 
(CNS 2696), as manchas de ocupação de Barranco do Rio Seco 5 (CNS 31463), 
Castelo Melhor (CNS 32673), Monte da Serra 1 (CNS 33953), com uma dispersão de 
espólio à superfície, que inclui cerâmicas e artefactos líticos.  
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As manchas de ocupação / dispersão de espólio à superfície de Alto de Beja 1 (CNS 
32165), Lancinha 2 (CNS 30170), Monte do Cardim 3 (CNS 31326), e Vale Frio 2 
(CNS 33321), por exemplo, representam a transição entre o Calcolítico e a Idade do 
Bronze no território concelhio.  

Os povoados de topo, em zonas de boa visibilidade assumem um papel 
preponderante na Idade do Ferro revelando em alguns casos uma continuidade 
ocupacional desde o Calcolítico/Idade do Bronze, como no Monte do Pombal 1/ Quinta 
de São Vicente (CNS 21951), Vinha do Vale da Rosa 1 (CNS 35073) ou Barranco do 
Azinhal (CNS 35069). 

O número de sítios inventariados na Base de Dados da DGPC (Endovélico), que 
ascende praticamente a duas centenas, evidencia bem a importância do período 
romano no concelho tendo sido ocupado desde o período republicano até ao século I 
d.C.  

Em época romana, no município existiam várias villae romanas, por exemplo em 
Ferreira do Alentejo e Canhestros, na Courela dos Alpendres (CNS 5972), Herdade 
da Fonte Boa (CNS 17236), Monte das Figueiras (CNS 16335) e Monte da Chaminé 
(CNS 647) (Em Vias de Classificação com Despacho de Abertura) que é sem dúvida 
uma das mais importantes estacões romanas aqui descobertas (AMARO, 1982). Esta 
villa teve ocupação entre os séculos I e VI e as escavações arqueológicas realizadas 
até à data revelaram um lagar de azeite, uma cave (armazém) e parte da casa 
principal, entre outras estruturas anexas. As informações prestadas pelos colegas 
responsáveis por esses trabalhos, facultadas entre 2011 e 2012, revelaram-se 
esclarecedoras, possibilitando uma melhor visão do conjunto. 

Devido às condições favoráveis, tais como a excelente qualidade dos solos que 
circunda o atual concelho de Ferreira do Alentejo, ainda hoje a agricultura e a pecuária 
constituem as principais atividades económicas.  

No que diz respeito à fundação da povoação de Ferreira do Alentejo, corre ainda nos 
nossos dias a lendária relação com uma pretensa povoação perdida no tempo e que 
antecedera a atual. Singa teria sido o seu nome e, ainda hoje encontramos alusão a 
esse povoado mitizado, observável na toponímia de vários estabelecimentos da 
localidade (não existe até hoje e, no estado actual dos conhecimentos, qualquer prova 
física da existência de um qualquer povoado com tal designação, fosse em que época 
histórica fosse). 

A tradição oral afirma que por volta do século IV da nossa era existia, onde hoje se 
ergue a localidade de Ferreira, uma cidade romana, designada por Singa. Atacada a 
cidade por povos bárbaros no ano de 405 da nossa era, a valentia de uma mulher 
(qual mítica Boadicea) que defende com dois malhos de ferro as portas do castelo, 
ficará para sempre eternizada no brasão da vila. Os trabalhos precursores de José 
Morais Arnaud no Outeiro da Mina e Porto Torrão, assim como nos espaços 
envolventes, foram dotando de cientificidade, os conhecimentos da região, afastando 
assim o manto mitológico dos mesmos e dotando-os de um maior grau de certeza. 
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Do período Islâmico ainda subsistem poucos vestígios. Identificou-se uma necrópole 
em Alfundão, no sítio Lancinha 3 (CNS 31461) e duas áreas de dispersão de espólio 
cerâmico correspondendo este período nos sítios de Malhada do Vale da Água (CNS 
33349) e Monte da Cassapa (CNS 28969). 

Documentos da chancelaria régia de S. Sancho II, assim como de D. Afonso III, 
demonstram que o território foi conquistado aos muçulmanos em 1233, sendo doado 
à Ordem de Santiago no ano seguinte. 

Aljustrel, devido à sua localização geológica na faixa piritosa ibérica, teve um lugar de 
destaque na exploração mineira, já desde tempos Pré-históricos (como podemos 
observar na <Mina do Paço=, Ferreira do Alentejo, Herdade do Sobrado, a Norte da 
fronteira delimitada pelo Barranco do Xacafre), passando pela ocupação romana 3 
presença atestada e documentada pelas célebres tábuas de Vipasca, encontradas em 
1906, nas escórias de Algares 3 muçulmana, sendo as ditas minas exploradas até à 
época contemporânea.  

O concelho foi constituído em 1252, através de foral concedido por D. Afonso III, 
confirmado em 1510 por D. Manuel I. Por alturas de D. Sancho II o concelho abrangia 
um vasto território, que englobava o que são hoje os municípios de Aljustrel, 
Almodôvar, Odemira e Ourique e ainda terras de Beja, Ferreira do Alentejo, Castro 
Verde e Santiago do Cacém. Quando chegamos ao século XVI, tinha apenas duas 
freguesias, as da sede e a de S. João de Negrilhos. 

4.13.3. Pesquisa documental  

Da pesquisa documental efetuada para a caracterização do fator Património Cultural 
formou-se um inventário de 39 ocorrências (oc. 1 a 30 e 44 a 52) todas situadas na 
zona de enquadramento (ZE) do projeto (ver Anexo 10). 

Na ZE reportam-se alguns topónimos de potencial interesse arqueológico como 
Casinhas (Vale das), nome que em Portugal Continental aparece associado a 
sepulturas pré-históricas. No caso de Fortes (Courelas das, Velhas, Novas) o uso dos 
dois géneros sugere que se trate de um antropónimo, no caso da forma feminina, se 
não haver erro de registo na cartografia. Refira-se o curioso nome Poço da Morte 
Certa, porventura uma corrupção de um nome mais antigo não compreendido pelo 
autor da cartografia. 

Na AE assinalam-se vestígios arqueológicos, com dez ocorrências com estatuto de 
proteção pelo inventário da DGPC e do PDM com cronologias da Pré-história, Época 
Romana, Idades Média e Moderna, concedendo assim um potencial arqueológico 
significativo à AE consignada (oc. 3 a 12). Excluem desta qualificação as oc. 45 e 52 
por lhes ser atribuído valor nulo. 

O património inventariado das Idades Moderna e Contemporânea reporta-se 
essencialmente a exemplares de arquitetura religiosa e arquitetura civil, inventariado 
na base de dados do SIPA (oc. 1, 2, 4, 5, 13 a 30).  
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Assinala-se um conjunto significativo de exemplares com estatuto de proteção 
relevante na ZE, nomeadamente um conjunto de imóveis em Ferreira do Alentejo, 
classificados como de Interesse Municipal, classificados ao abrigo do Aviso nº 
7515/2003, Apêndice nº 147, 2.a série, nº 225, de 29-09-2003 3 oc. 13 a 15, 17 a 21, 
23 a 25). Assinala-se ainda um sítio classificado como de Interesse Publico, o edifício 
e Igreja da Misericórdia de Ferreira do Alentejo (oc. 22), pela Portaria n.º 510/2014, 
DR, 2.ª série, n.º 123, de 30-06-2014 e ZEP (Portaria n.º 510/2014, DR, 2.ª série, n.º 
123, de 30-06-2014). 

4.13.4. Trabalho de campo 

Efetuou-se a prospeção sistemática de todas as parcelas destinadas às CSF do Céu 
e da Luz, assim como o corredor de 100 m de largura da ligação elétrica (LE) à 
Subestação de Ferreira do Alentejo e respetivos acessos dedicados. Na AI das CFS 
não houve interdições de acesso, pelo que todas as parcelas puderam ser alvo de 
prospeção.  

A AI da CF foi caraterizada, em termos de ocupação e visibilidade do solo, em duas 
zonas, estando a de menor dimensão ocupada com eucaliptal e toda a restante área 
bem como o corredor da LE ocupados com seara e pastagem, pontuada pela 
presença de alguns exemplares de quercíneas (sobreiros e azinheiras). Em algumas 
parcelas documentaram-se lavradios recentes, incluindo faixas de gestão de material 
combustível na periferia das parcelas. O corredor da LE foi zonado em cinco áreas 
diferenciadas 

Excluindo os lavradios recentes ou os terrenos com escassa vegetação herbácea as 
condições de observação do solo para identificação de materiais arqueológicos foram 
reduzidas. Não se identificaram novas ocorrências de interesse arqueológico, 
consubstanciadas por materiais cerâmicos ou líticos. 

No decurso da prospeção de campo identificaram-se treze novas ocorrências (oc. 31 
a 43), com valor cultural nulo (oc. 33, marco) ou reduzido (oc. 31, 32, 34, 38, 41 e 42, 
poços e estábulos contemporâneos, 35, 36, 37, 39, 40 e 43, montes contemporâneos 
em ruínas), conforme documentado nas fichas de sítios (ver Anexo 10 e 
Desenho 18). 

Deste conjunto apenas as oc. 31, 33, 34, 37 e 38 se situam na AI do projeto, 
encontrando-se as ocorrências: 31 na AI da CF do Céu; 33 e 34 na AI da CF da Luz; 
37 e 38 no corredor de 100m de largura da LE. 

Não se identificaram novas ocorrências de interesse arqueológico, consubstanciadas 
por materiais cerâmicos ou líticos. Também não houve a necessidade de fazer o 
reconhecimento das ocorrências identificadas na fase de pesquisa documental por se 
situarem fora da AI do projeto. 

No interior da AI das parcelas destinadas ao projeto existem construções recentes 
sem interesse cultural. 
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4.13.5. Síntese de resultados 

Em resultado da pesquisa documental e do trabalho de campo realizado identificaram-
se 43 ocorrências de interesse patrimonial na Área de Estudo, conforme se expõe na 
Tabela 4.42 e se representa no Desenho 18. 

 

Tabela 4.42 3 Ocorrências de interesse cultural identificadas na Área de Estudo 

Referência Tipologia 
Topónimo, designação ou 

localização 

Inserção no Projeto (AI, ZE) 
Categoria (CL, AA, AE) 

Valor cultural e Classificação Cronologia 

AI ZE 
TC PD CL AA AE CL AA AE PA PR F ER MC In/Nd 

 1 
Igreja 
Igreja de Canhestros 

     3      Nd 

 2 
Barragem 
Barragem de Sequeiros 

   Inv  1     C  

 3 
Estação de ar livre 
Lagoa do Cabo 

   Inv 3  PA      

 4 
Indeterminada 
Monte os Fortes 

    Nd Nd      Nd 

 5 
Indeterminada 
Fortes Velhos 

    Nd Nd      Nd 

 6 
Habitat 
Monte do Pinheirinho 2 

   Inv 2       In 

 7 
Habitat 
Monte do Pinheirinho 1 

   Inv 2       In 

 8 
Casal rústico 
Monte dos Pardieiro 3 

   Inv 3     ER MO  

 9 
Casal rústico 
Monte da Manconca 

   Inv 3      MO  

 10 
Mancha de ocupação 
Subestação de Ferreira do 
Alentejo 

   Inv 3       In 

 11 
Fossa 
Subestação de Ferreira do 
Alentejo 3 

   Inv 3       In 

 12 
Fossa 

Cardim 1 
   Inv 3       In 

 13 
Arquitetura residencial 

Moradia D. Diogo 

Maldonado Passanha  

   
IM 

PDM 
 4     O  

 14 
Arquitetura residencial 

Solar dos Frades 
   

IM 
PDM 

 4     C  

 15 
Arquitetura residencial 

Casa Verfe 
   

IM 
PDM 

 4     C  

 16 
Igreja 

Igreja Paroquial de 

Ferreira do Alentejo  

   Inv  3     OC  

 17 
Praça e Monumento 

Praça do Comendador 

Infante Passanha.  

   
IM 

PDM 
 4     C  

 18 
Arquitetura residencial 

Paços do Concelho 
   

IM 
PDM 

 4     C  

 19 
Arquitetura residencial 

Rua do Conselheiro 

Júlio de Vilhena, nº 16 

   
IM 

PDM 
 4     OC  
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Referência Tipologia 
Topónimo, designação ou 

localização 

Inserção no Projeto (AI, ZE) 
Categoria (CL, AA, AE) 

Valor cultural e Classificação Cronologia 

AI ZE 
TC PD CL AA AE CL AA AE PA PR F ER MC In/Nd 

 20 
Arquitetura residencial 

Casa Agrícola Jorge 

Ribeiro de Sousa 

   
IM 

PDM 
 4     C  

 21 
Arquitetura residencial 

Ex-Tribunal da 

Comarca 

   
IM 

PDM 
 4     OC  

 22 
Igreja 

Igreja da Misericórdia   
   

MIP 
PDM 

 5     M  

 23 
Arquitetura residencial 

Travessa da 

Misericórdia, 43 

   
IM 

PDM 
 4     C  

 24 
Arquitetura residencial 

Rua do Visconde de 

Ferreira,17 

   
IM 

PDM 
 4     C  

 25 
Arquitetura residencial 

Rua do Visconde de 

Ferreira, 31 

   
IM 

PDM 
 4     C  

 26 
Capela 

Capela de Santo 

António 

   
Inv 

PDM 
 3     O  

 27 

Arquitetura residencial 

Largo Comendador 

Infante Passanha, nº 3 

 

   
Inv 

PDM 
 2     C  

 28 

Arquitetura residencial 

Casas para Famílias 

pobres 

Ferreira do Alentejo 

   Inv  2     C  

 29 
Núcleo urbano 

Vila de Ferreira do 

Alentejo 

   Inv  3     MC  

 30 
Arquitetura residencial 

Sociedade Filarmónica 

Recreativa 

   Inv  2     C  

31  
Marco de propriedade 
Asseiceira 

  1        C  

32  
Poço 
Monte Novo 

     0     C  

33  
Marco de propriedade 
Vale das Casinhas 

  0        C  

34  
Poço 
Panasqueira 

  1        C  

35  
Monte 
Monte das Fortes 1 

     1     C  

36  
Monte 
Monte das Fortes 2 

     1     C  

37  
Monte 
Monte das Fortes 3 

  2        C  

38  
Estábulo 
Monte das Fortes 4 

  1        C  

39  
Monte 
Monte do Vale de Aljustrel 
 

     1     C  
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Referência Tipologia 
Topónimo, designação ou 

localização 

Inserção no Projeto (AI, ZE) 
Categoria (CL, AA, AE) 

Valor cultural e Classificação Cronologia 

AI ZE 
TC PD CL AA AE CL AA AE PA PR F ER MC In/Nd 

 

40  
Monte 
Monte do Barranco das 
Fontanas 

     1     C  

41  
Poço 
Monte do Quebra Vales 1 

     1     C  

42  
Poço 
Monte do Quebra Vales 2 

     1     C  

43  
Monte 
Monte do Quebra Vales 3 

     1     C  

 44 
Casal rústico 
Quinta da Amia 3 

     1      Ind 

 45 
Achados isolados 
Quinta Amia 2 

   Inv 0     ER   

 46 
Marco 
Quinta da Amia 

     1     C  

 47 
Poço 
Mte Figueirinha Baixo 

     1     C  

 48 
Marco  
Sub. Ferreira Alentejo 

     2     C  

 49 
Poço 
Poço do Visconde 

     2     OC  

 50 
Poço 
Poço Branco 

     1     OC  

 51 
Poço  
Poço do Jorge 

     Nd     OC  

 52 
Achados dispersos 
Poço Branco 

    0       Ind 

 

Referência. Os números da primeira coluna identificam as ocorrências caracterizadas durante o trabalho de campo (TC) e os 
da segunda coluna as que foram identificadas na pesquisa documental (PD). As ocorrências estão identificadas na cartografia 
com estas referências. Tipologia, Topónimo ou Designação. Inserção no Projeto. AI = Área de incidência do Projeto; ZE 
= Zona de Enquadramento do Projeto. Categoria. CL = Património classificado, em vias de classificação ou com outro estatuto 
de proteção (Mn=monumento nacional; Mp=monumento de interesse público; Mm=monumento de interesse municipal; 
ZP=zona especial de proteção; VC=em vias de classificação; PL=planos de ordenamento; Inv=inventário); AA = Património 
arqueológico; AE = Arquitetónico, artístico, etnológico, construído. Valor cultural e critérios. Elevado (5): Imóvel classificado 
(monumento nacional, imóvel de interesse público) ou ocorrência não classificada (sítio, conjunto ou construção, de interesse 
arquitetónico ou arqueológico) de elevado valor científico, cultural, raridade, antiguidade, monumentalidade, a nível nacional. 
Médio-elevado (4): Imóvel classificado (valor concelhio) ou ocorrência (arqueológica, arquitetónica) não classificada de valor 
científico, cultural e/ou raridade, antiguidade, monumentalidade (características presentes no todo ou em parte), a nível 
nacional ou regional. Médio (3), Médio-baixo (2), Baixo (1): Aplica-se a ocorrências (de natureza arqueológica ou 
arquitetónica) em função do seu estado de conservação, antiguidade e valor científico, e a construções em função do seu 
arcaísmo, complexidade, antiguidade e inserção na cultura local. Nulo (0): Atribuído a construção actual ou a ocorrência de 
interesse cultural totalmente destruída. Ind=Indeterminado (In), quando a informação disponível não permite tal determinação, 
ou não determinado (Nd), quando não se obteve informação atualizada ou não se visitou o local. Cronologia. PA=Pré-História 
Antiga (i=Paleolítico Inferior; m=Paleolítico Médio; s=Paleolítico Superior); PR=Pré-História Recente (N=Neolítico; 
C=Calcolítico; B=Idade do Bronze); F=Idade do Ferro; ER=Época Romana; MC=Idades Média, Moderna e Contemporânea 
(M=Idade Média; O=Idade Moderna; C=Idade Contemporânea); Ind=Indeterminado (In), quando a informação disponível não 
permite tal determinação, ou não determinado (Nd), quando não se obteve informação atualizada ou não se visitou o local. 
Sempre que possível indica-se dentro da célula uma cronologia mais específica. 
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A SR proporcionou uma quantidade reduzida de ocorrências de interesse cultural na 
AI do projeto da CF conforme expresso no Desenho 18, o que configura uma situação 
favorável ao projeto em termos de condicionamento e execução. 

Porém, salientam-se condições maioritariamente desfavoráveis ao reconhecimento 
de materiais arqueológicos, móveis, ao nível do solo. 

4.14. Paisagem  

4.14.1. Introdução 

A paisagem pode ser encarada como a expressão espacial e visual do meio, 
resultando na manifestação observável dos elementos físicos e bióticos do sistema 
natural, sobre os quais o Homem exerce a sua ação.  

Neste sentido, pode ser entendida como um recurso natural não renovável, 
constituindo um fator de qualificação do espaço. 

O estudo da paisagem compreende dois aspetos principais: 

÷ Uma primeira abordagem foca a sua atenção na componente estrutural da 
Paisagem e considera a paisagem de forma global, identificando-a como um 
todo, onde as interações entre os elementos vivos e inertes constituem as 
componentes básicas da paisagem, permitindo a identificação de áreas com 
características relativamente homogéneas, que se definem como Unidades de 
Paisagem. Nesta perspetiva, estuda-se a morfologia da superfície terrestre da 
área em estudo, identificando-se unidades fisiográficas dominantes, sobre as 
quais se desenvolvem sistemas naturais que são função das litologias e das 
condições climáticas, que por sua vez são alteradas pelo Homem segundo 
padrões culturais distintos. Surgem assim paisagens com carácter próprio, que 
se tipificam em Unidades de Paisagem, estudando-se a sua articulação, assim 
como as suas relações com elementos pontuais de interesse paisagístico. 

÷ Uma segunda abordagem foca a sua atenção no efeito cénico da paisagem, 
como expressão de valores estéticos e plásticos do meio natural capazes de 
induzir emoções no Homem. Sob este ponto de vista, a paisagem é 
interpretada como a expressão visual do meio. 

Para a delimitação da área de estudo sobre a qual incidirá a caracterização da 
paisagem considerou-se uma faixa de 3 Km de largura em torno dos núcleos 
fotovoltaicos e das restantes infraestruturas que o compõem, nomeadamente a linha 
de transporte de energia. Dada a natureza do relevo em presença e dos elementos a 
introduzir na paisagem, considerou-se, a priori, que estas distâncias são inferiores às 
distâncias máximas após as quais a observação dos elementos de projeto já não é 
feita com clareza, pelo que já não se farão sentir impactes cénicos significativos. 

A descrição e caracterização da paisagem incidirá sobre os seguintes pontos:  
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÷ Caracterização das componentes natural e humana da paisagem, que estão 
na base da definição de unidades de paisagem, decorrentes da sua análise 
fisiográfica, morfológica, de ocupação do solo e coberto vegetal. 

÷ Identificação de locais de maior sensibilidade paisagística, a partir de uma 
caracterização da sua qualidade cénica da área de estudo e de uma análise do 
relevo e do tipo de ocupação da mesma, que determinam a existência de 
pontos de maior acessibilidade visual. 

Para caracterização da paisagem da área estudada, esta foi visitada no dia 2 de 
agosto de 2022, tendo-se visitado a área de projeto e a envolvente, assim como locais 
de cotas elevadas situados na área de estudo. Recolheram-se imagens 
características das paisagens observadas, para apoio ao estudo. 

4.14.2. Morfologia da Paisagem 

A área em análise localiza-se no Alentejo. Apresenta uma grande uniformidade no que 
respeita ao relevo, suavemente ondulado. Foram elaboradas análises de natureza 
fisiográfica, com o objetivo de caracterização do relevo da área de estudo, sobre um 
Modelo Digital de Terreno com resolução espacial de 30 m. Analisou-se também a 
ocupação do solo, na sua resultante útil para a paisagem. Os cartogramas obtidos são 
apresentados nos Desenhos 19 a 22.  

4.14.2.1. Hipsometria 

Realizou-se uma carta hipsométrica para a qual foram definidas 7 classes de 
altimetria, correspondendo cada uma delas a um intervalo de 20 m, com valores entre 
os 40 m e os 180 m.  

A análise conjunta desta carta e da carta 1: 25 000 permite constatar que a área de 
estudo abrange cotas que variam entre valores da ordem dos 50 metros, nas margens 
da ribeira de Figueira, e da ordem dos 165 metros, atingidos na zona leste da área de 
estudo, a sul de Ferreira do Alentejo. As cotas do terreno situam-se 
predominantemente entre os 60 e os 100 metros, ultrapassando esses valores apenas 
no extremo leste da área em análise. 

No que respeita à hidrografia, a área de estudo é cortada no sentido este-oeste pela 
ribeira de Canhestros e pelo barranco do Vale Alarve / das Fontanas / da Arroteia, que 
se unem pouco antes de se juntarem à ribeira da Figueira, no extremo noroeste da 
área analisada. É ainda significativa a presença das ribeiras de Vale de Pereiro, no 
extremo sudoeste da área de estudo, e do Vale do Ouro, a norte de Ferreira do 
Alentejo. 

4.14.2.2. Declives 

A carta de declives foi elaborada considerando seis intervalos: 0-3 %, 3-5 %, 5-8 %, 
8-16 %, 16-30 % e acima de 30 %.  
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No Desenho 20.2 apresentam-se os declives da área das centrais solares em maior 
detalhe, obtidos considerando o levantamento topográfico realizado especificamente 
para suporte dos projetos de execução das centrais.  

A área de estudo é bastante uniforme no que respeita aos declives, com um claro 
predomínio das classes de declives mais suaves4mais de metade da área analisada 
apresenta um declive abaixo de 5 %. Os declives mais elevados4maioritariamente 
abaixo dos 16 %--ocorrem sobretudo nas margens das linhas de água mais 
significativas. As raras zonas de declives acima dos 16 %, pelo contrário, surgem 
associadas a linhas de festo e ocorrem sobretudo no extremo nordeste da área 
analisada. 

4.14.2.3. Exposições  

Para a elaboração da Carta de Exposições consideraram-se os quatro quadrantes 
principais (norte, sul, este e oeste) e as áreas planas (sem exposição determinada ou 
apresentando todas as exposições). 

A área em análise apresenta um predomínio ligeiro das exposições sul e oeste. 
Seguem-se as encostas expostas a norte, com as encostas expostas a leste e as 
zonas planas sem diferenças significativas entre si. 

4.14.2.4. Ocupação do Solo 

Para caracterização da ocupação do solo usou-se a Carta de Uso e Ocupação do Solo 
de Portugal Continental para 2018 (COS2018_v1) da Direção-Geral do Território, com 
uma unidade mínima cartográfica de 1 ha e que considerou 225 classes distintas de 
ocupação. Estas classes foram agrupadas tendo em conta os objetivos do presente 
estudo, obtendo-se 10 classes; dentro das tipologias de usos agrícolas distinguiram-
se posteriormente, por fotointerpretação, os olivais e pomares intensivos das 
tipologias de agricultura tradicional. 

Da análise desta carta ressalta que a ocupação do solo predominante na área 
cartografada corresponde a usos agrícolas e agroflorestais. As culturas se sequeiro e 
as culturas arvenses de regadio são ainda dominantes, mas os pomares e olivais 
intensivos começam já a ter uma expressão muito significativa nesta paisagem. Os 
usos agroflorestais restringem-se quase exclusivamente à parte oeste da área 
analisada, sendo raros no corredor em torno da linha de transporte de energia. 
Existem ainda algumas áreas de floresta, com predomínio do sobreiro e da azinheira, 
ainda que pontuados por algumas áreas de pinhal e eucaliptal. 

O povoamento é concentrado e restringe-se às povoações de Ferreira do Alentejo e 
Canhestros. Importa ainda referir a presença de um troço de autoestrada (A2), que 
atravessa a área de estudo na zona prevista para a instalação das centrais. 

Por último, como elementos valorizadores da paisagem destaca-se a presença das 
ribeiras, por vezes associadas a galerias ripícolas, e alguns planos de água de 
pequena dimensão, associados a charcas e barragens. 



   
 

 

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
289 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

4.14.3. Unidades de Paisagem 

O território em análise localiza-se na confluência de dois grupos de Unidades de 
Paisagem, segundo a tipologia definida por Cancela d9Abreu et al. (2004): Terras do 
Sado - a noroeste, abrangendo apenas uma pequena parte da área de estudo - e 
Baixo Alentejo - espacialmente dominante e que abrange parte do buffer em torno da 
área prevista para as centrais e todo o corredor ao longo da linha de transporte de 
energia. Para estes grupos os autores não apresentam orientações de gestão 
específicas. Dentro destes grupos, e ainda segundo os mesmos autores, definem-se 
várias unidades de paisagem.  

Estas unidades podem ainda dividir-se em subunidades, que se distinguem apenas a 
escalas de trabalho mais detalhadas, como é o caso. Existem diversas formas de 
classificação da paisagem, tantas quantas as diferentes abordagens que dela é 
possível fazer. A escolha de uma determinada metodologia depende do objetivo da 
classificação, podendo optar-se por classificações baseadas nas características do 
geossistema, em relações espaciais, em relações temporais, na sua funcionalidade e 
na dominância dos seus elementos constituintes (Capdevila, 1992). 

Considerando esta última abordagem, as unidades de paisagem identificadas e 
definidas são resultantes da interligação dos vários elementos que constituem as suas 
componentes básicas, e que se podem reunir em grandes grupos (Pla & Vilàs, 1992): 

÷ Elementos abióticos, ou seja, elementos descritores do aspeto exterior da 
crusta terrestre: relevo e formas do terreno (planícies, colinas, vales), sua 
natureza (afloramentos rochosos, litologia, pedologia), corpos de água (mares, 
rios, lagoas, albufeiras). 

÷ Elementos bióticos, fauna (por vezes modeladora da paisagem), vegetação 
(sua composição, fisionomia, densidade, etc.). 

÷ Elementos antrópicos, estruturas artificiais introduzidas pela atividade 
humana, criadas por diferentes tipos de uso do solo, como são as áreas 
agrícolas, ou construídas por este, como edifícios, pontes (de carácter pontual), 
estradas, caminhos de ferro e canais (estruturas lineares) ou centros urbanos 
e complexos industriais (estruturas poligonais). 

A área em análise, segundo a tipologia definida por Cancela d9Abreu et al. (2004), 
abrange as Unidades de Paisagem Montados da Bacia do Sado (97), dentro do grupo 
de Unidades de Paisagem Terras do Sado (Q), e Terras Fortes do Baixo Alentejo 
(110), dentro do grupo Baixo Alentejo (S). Estas unidades caracterizam-se da seguinte 
forma: 

UP 97 - Montados da Bacia do Sado 

Unidade que se desenvolve sobre substratos derivados de rochas duras (por oposição 
aos terrenos arenosos mais próximos do litoral), o que determina um tipo de relevo 
ondulado e com vales serpenteantes, com alternância das classes de declives entre 
abaixo de 3 % e entre 3 e 5%.  
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No que respeita ao uso do solo, é maioritariamente ocupada por montados, localmente 
de sobro e azinho, com matos nas encostas mais declivosas e sistemas arvenses de 
sequeiro nas zonas mais planas, habitualmente associadas às linhas de festo.  

Esta unidade faz a transição entre o litoral, incluindo a bacia sedimentar do Sado, e o 
interior alentejano. 

Para esta unidade de paisagem Cancela d9Abreu et al. (2004) apresentam as 
seguintes orientações de gestão: 

<Impõe-se nesta unidade acções de valorização dos montados através de novas 
plantações e adensamento dos povoamentos mais degradados, tirando partido deles 
através de uso múltiplo compatível com a sua sustentabilidade. Há que dar a atenção 
devida a todo o sistema de drenagem natural - galerias nas linhas de água, 
revestimento vegetal permanente dos cabeços e das encostas com riscos elevados e 
muito elevados de erosão, cuidados especiais com tudo o que condiciona a qualidade 
da água nas albufeiras existentes, bem como com a utilização das suas envolventes 
imediatas. 

Deverão ser aproveitadas as boas potencialidades que esta unidade apresenta para 
o recreio e turismo, devido às suas características intrínsecas e proximidade 
relativamente à Área Metropolitana de Lisboa e ao litoral. Será especialmente 
importante a correcta gestão das albufeiras e das suas margens, de forma a 
proporcionar oportunidades de recreio bem como um uso turístico adequado com as 
suas características e finalidades principais (rega).= 

SUP típica: esta tipologia constitui a matriz na qual se recortam as restantes 
subtipologias. Abrange as encostas ocupadas por matos, montados e florestas de 
sobreiro e azinheira, que constituem a maior parte da área desta unidade dentro da 
área em análise (Figura 4.65 e Figura 4.66). 

SUP Várzeas: esta tipologia corresponde sobretudo à várzea da ribeira de Figueira, 
uma faixa aplanada e ocupada por culturas arvenses, cortada pela vegetação 
associada à ribeira: uma galeria ripícola arbóreo-arbustiva, por vezes associada a 
vegetação helófita, nos locais onde a ribeira forma pequenas charcas (Figura 4.67). 
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Figura 4.65 3 Aspetos da UP 97 3 Montados da Bacia do Sado, SUP típica 

 

 

Figura 4.66 3 Aspeto da povoação de Canhestros, na UP 97 3 Montados da 
Bacia do Sado, SUP típica 
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Figura 4.67 3 Aspetos da UP 97 - Montados da Bacia do Sado, SUP Várzeas 

 

 

UP 110 3 Terras Fortes do Baixo Alentejo 

A paisagem da unidade 110 é plana e ampla, dominada por grandes propriedades, 
com uma ocupação do solo tradicional de sistemas arvenses de sequeiro, para os 
quais os solos apresentam grande aptidão, atualmente a perder terreno para os olivais 
intensivos.  

A ocupação do solo diversifica-se na aproximação de povoações, onde surge um 
mosaico agrícola formado por propriedades de menores dimensões, onde 
frequentemente domina o olival, associado a outros usos agrícolas.  

Começam também a surgir parques solares nesta unidade, sobretudo na envolvente 
próxima de Ferreira do Alentejo.  

A maior parte das linhas de drenagem natural são quase impercetíveis, sem que a 
elas esteja associada vegetação ripícola arbórea.  

Para esta unidade de paisagem Cancela d9Abreu et al. (2004) apresentam as 
seguintes orientações de gestão: 
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<A excessiva simplificação da paisagem e a quase constante falta de vegetação 
arbórea justificam um esforço de ordenamento cultural que realce as ligeiras 
diferenças presentes (zonas de acumulação, de encostas e de cabeços) e que 
introduza uma eficiente rede de compartimentação das áreas agrícolas (sebes, 
galerias acompanhando as linhas de drenagem natural), de modo a reintroduzir a 
biodiversidade há muito perdida. Trata-se de mudanças que alteram a identidade 
destas paisagens, mas que são indispensáveis para aumentar a sua capacidade 
multifuncional e, portanto, para assegurar a sua sustentabilidade. Acresce ainda que 
a prevista introdução do regadio em boa parte desta unidade de paisagem 
(aproveitamento do Alqueva) Irá modificá-la radicalmente, sendo esta uma ocasião 
única para compensar tais alterações com uma eficiente rede de protecção e 
valorização ambiental. 

Os centros urbanos, apesar de relativamente bem conservados, integram com alguma 
frequência novas construções com formas ou materiais dissonantes, muitas vezes 
sem coerência com as preexistências e sem valor para se afirmarem individualmente. 
À semelhança do que se passa em outras áreas do país, também aqui se começa a 
verificar uma certa dispersão da construção, em confronto com os aglomerados 
tradicionalmente concentrados; é já bem visível a tendência recente para essa 
dispersão 4 para além das mais frequentes habitações, sobressaem armazéns, 
oficinas e outro tipo de estruturas com volumetrias desintegradas. Há que controlar 
esta expansão urbana, de forma a evitar a descaracterização dos aglomerados e suas 
áreas envolventes, bem como prevenir exagerados custos sociais na construção e 
manutenção de infra-estruturas e serviços públicos. 

Existe uma forte expectativa e grandes incógnitas no que diz respeito ao futuro da 
agricultura nesta unidade de paisagem, tanto decorrentes do futuro regadio do 
Alqueva, como das repercussões da Política Agrícola Comum. Em todo o caso, trata-
se de uma unidade muito marcada por inegável vocação agrícola, que irá estar sujeita 
a intensas modificações e que exigirá fortes acções de ordenamento para integrar e 
compensar as infra-estruturas e tecnologias associadas a sistemas de produção ainda 
mais intensivos que os actuais.= 

Esta unidade de paisagem é dividida pelos autores em 5 subunidades, com um 
conjunto de particularidades distintas, duas das quais estão presentes na área de 
estudo:  

SUP 110a: a subunidade 110a ocupa a maior parte da área de estudo. É uma 
subtipologia de pendor claramente agrícola, com uma forte componente de agricultura 
intensiva e de regadio, desenvolvida graças ao perímetro hidroagrícola do Roxo, em 
exploração desde finais da década de 1960 e recentemente impulsionada com a 
ligação ao sistema hidráulico do Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva.  
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SUP 110c: a subunidade 110c corresponde à zona dos <barros de Beja=, solos de 
elevada fertilidade e tradicionalmente ocupados por sistemas arvenses de sequeiro, 
com predomínio da cultura do trigo. No entanto, com as alterações resultantes da 
implementação do Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva, esta já não é uma 
paisagem de sequeiro - pelo menos na porção incluída na área de estudo - estando 
ocupada sobretudo por olivais intensivos. Como tal, não foi cartografada 
separadamente da subtipologia anterior. 

No decorrer dos trabalhos de campo realizados verificou-se que as diferenças 
percebidas dentro da subunidade 110a não justificam a sua divisão em unidades de 
ordem inferior.  

Os extremos de variação correspondem, por um lado, às zonas onde a pequena 
propriedade é ainda percetível através da presença de folhas de cultura de pequena 
dimensão e com uma diversidade de culturas que resultam num mosaico de diferentes 
cores na paisagem (ver Figura 4.68).  

No extremo oposto encontram-se as áreas já extensas de olival e amendoal intensivos 
de regadio, que conferem uma maior monotonia à paisagem (ver Figura 4.69). No 
entanto, são extensas também as áreas de características intermédias, de 
propriedade de média dimensão e já com presença significativa de culturas intensivas.  

Acresce que o leve ondulado da paisagem raramente permite uma amplitude visual 
que realce estas diferenças, pelo que se optou pela não separação destas situações.  

Outros elementos presentes nesta subunidade e que a integram são a vila de Ferreira 
do Alentejo e as infraestruturas de produção, transporte e distribuição de energia, 
cada vez mais frequentes. Mais uma vez, a perceção destes elementos é pouco 
significativa devido ao relevo, sem pontos altos privilegiados de observação.  

Na Figura 4.70 e Figura 4.71 são apresentados mais alguns aspetos desta unidade. 

 

 

Figura 4.68 3 Aspeto das zonas de pequena propriedade na UP 110 3 Terras 
Fortes do Baixo Alentejo, SUP 110a 
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Figura 4.69 3 Aspeto das zonas de culturas intensivas na UP 110 3 Terras 
Fortes do Baixo Alentejo, SUP 110ª 

 

 
 

 
 

 

Figura 4.70 3 Aspeto geral da UP 110 3 Terras Fortes do Baixo Alentejo, SUP 
110 
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Figura 4.71 3 Aspeto de alguns elementos da UP 110 3 Terras Fortes do Baixo 
Alentejo, SUP 110a 
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Estas tipologias foram delimitadas na Carta de Subunidades de Paisagem produzida 
(Desenho 23). Pela sua análise constata-se que as centrais solares em estudo se 
desenvolvem sobretudo na Unidade de Paisagem 97 3 Montados da Bacia do Sado 
(subunidade típica), mas também, em pequena extensão, na Unidade 110 3 Terras 
Fortes do Baixo Alentejo, SUP 110a. A linha de transporte de energia desenvolver-se-
á quase na sua totalidade nesta última unidade. 

4.14.4. Qualidade visual da paisagem  

A qualidade visual de uma paisagem determina-se através da avaliação dos seus 
valores estéticos, avaliação essa que está sujeita a um elevado grau de subjetividade. 
A paisagem, como realidade apreendida por um observador, é uma experiência 
sensorial complexa. No ato de observação produz-se uma conceção da realidade, que 
não é percebida de forma objetiva, uma vez que é função das características 
psicológicas do observador (VILÀS, 1992). 

Torna-se, no entanto, necessário objetivar a valoração da paisagem. Este é o objetivo 
da avaliação da Qualidade Visual da Paisagem, que consiste na quantificação dessa 
valoração, tornando possível a avaliação do valor que a paisagem tem a nível local e 
regional. Esta valoração deve fundamentar-se numa metodologia clara baseada em 
caracterizações dos parâmetros em análise, os descritores da paisagem. 

Os elementos e características considerados responsáveis pela maior ou menor 
valoração de uma paisagem variam de autor para autor. Linton (in VILÀS, 1992) 
aponta para a morfologia e para o uso do solo: áreas montanhosas são por ele tidas 
como mais atrativas do que colinas, e estas mais do que planícies; paisagens agrestes 
ou terrenos de cultivo são mais valorizadas do que paisagens urbanas ou industriais. 
Lagos, rios e outras superfícies de água são elementos valorizadores apontados por 
Zube et al. e por Shafer et al., tal como afloramentos rochosos, por Civco (in VILÀS, 
1992).  

Quanto maior a extensão de paisagem que a nossa vista abarca, menor é a perceção 
individual de cada um dos seus atributos (linhas, cor, forma, textura, escala, 
diversidade) e, consequentemente, maior a importância da sua avaliação conjunta. 

Nos casos, como o presente, em que o território é marcado pela intervenção do 
homem, a paisagem define-se como a expressão duma ação humana continuada que 
lhe confere individualidade e autenticidade cultural. A avaliação da Qualidade Visual 
da Paisagem é feita com recurso à análise de diversos parâmetros intrínsecos da 
mesma, tais como exposições, declives, intrusões visuais, valores naturais e culturais.  
Desta análise resulta a carta síntese de qualidade visual. 

As quatro classes obtidas resultam da intersecção das cartas temáticas analisadas, 
com recurso à classificação que se apresenta na Tabela 4.43. 
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Tabela 4.43 3 Quantificação das classes de Qualidade Visual 

Classe Área (ha) % do buffer 

Baixa 3126 19,6 

Média 7880 49,4 

Elevada 4950 31,0 

Total 15956 100,0 

 

O resultado do somatório das malhas referentes a cada tema, quadrícula a quadrícula, 
é uma carta síntese com quatro classes homogéneas: baixa, média, elevada e muito 
elevada qualidade da paisagem. Estas resultam de uma agregação dos valores 
obtidos pela aplicação da tabela de valoração anterior à área de estudo. 

Verifica-se que esta é uma paisagem globalmente de médio a elevado valor cénico e 
paisagístico, com algumas áreas pontuais de valor baixo.  

Da observação da Carta de Qualidade Visual da Paisagem obtida (Desenho 24) 
conclui-se que metade da área de estudo (49,4 %), isto é, considerando o total dos 
buffers considerados, com cerca de 15 960 ha, está incluída na classe de média 
qualidade paisagística, e cerca de um terço da mesma (31 %), apresenta elevada 
qualidade paisagística. 

As zonas de qualidade baixa correspondem às novas tipologias de uso do solo, 
sobretudo parques solares e outras infraestruturas e agricultura intensiva.  

As zonas de qualidade elevada estão dispersas um pouco por toda a área, 
concentrando-se nas áreas de montado, característico da paisagem tradicional 
alentejana. Globalmente, esta é uma paisagem de média a elevada qualidade, que 
tende a perder valor cénico à medida que a ocupação do solo se transforma, com 
perda dos elementos valorizadores tradicionais. 

As áreas de implantação das centrais solares apresentam qualidade visual sobretudo 
média, com afetação de algumas zonas classificadas como com elevada qualidade 
visual.  

O mesmo se pode dizer acerca do corredor onde se prevê a instalação da linha de 
transporte de energia, embora este também atravessa algumas áreas de baixa 
qualidade visual. 
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Tabela 4.44 3 Classificação dos parâmetros utilizados para valoração da qualidade da 
qualidade visual da paisagem 

Parâmetro Valoração 

Declives  

     < 8 % 0 

     8-16 % 2 

     >16 % 1 

Exposições  

     Norte 0 

     Este 1 

     Sul 2 

     Oeste 1 

     Sem exposição 0 

Uso do solo  

     Tecido urbano tradicional 3 

     Tecido urbano com outra tipologia 0 

     Sistemas culturais tradicionais 3 

     Culturas intensivas 0 

     Sistemas agroflorestais 4 

     Florestas autóctones 2 

     Florestas de espécies exóticas -1 

     Vegetação arbustiva e herbácea 0 

     Galerias ripícolas 4 

     Corpos de água 3 

Intrusões visuais  

     presentes -2 

     ausentes 0 

Valores paisagísticos notáveis  

     presentes 2 

     ausentes 0 

 

4.14.5. Áreas de elevada sensibilidade paisagística 

A sensibilidade da paisagem é função da sua qualidade estética e da sua capacidade 
de absorção visual. Deste modo, definem-se áreas de elevada sensibilidade 
paisagística como áreas de elevada qualidade paisagística e reduzida capacidade de 
absorção visual. 
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4.14.5.1  Capacidade de absorção visual 

A capacidade de absorção visual de uma paisagem é entendida como a capacidade 
que esta possui para absorver ou integrar a implantação de um elemento ou atividade 
estranhos, sem alteração da sua expressão e da sua qualidade visual. É função, 
sobretudo, da morfologia do terreno: é maior numa área de grandes declives e relevo 
encaixado, por oposição a uma planície.  

A valoração da sensibilidade de uma paisagem depende do número de indivíduos que 
a contemplam. Logo, há que considerar a sua acessibilidade visual, a partir de 
estradas e núcleos populacionais. A sensibilidade visual aumenta com a presença 
potencial de observadores e, consequentemente, com um maior número de locais de 
onde uma determinada zona é vista, neste caso a área de implantação do projeto. 

Para a produção de uma carta de capacidade de absorção visual, esta é definida em 
função da morfologia do terreno. Determina-se com base na bacia visual de um 
conjunto de pontos dispostos nos locais preferenciais de observação, isto é, ao longo 
de estradas e em aglomerados urbanos ou mesmo montes isolados. Deste modo, 
cada local é associado a um valor que é função do número de pontos preferenciais de 
observação humana que estão incluídos na sua bacia visual. Estabelece-se assim a 
capacidade de absorção visual da paisagem, enquanto característica intrínseca desta 
em função de um objeto estranho com uma determinada expressão espacial. 

Na localização dos pontos de observação para o estabelecimento da carta de 
capacidade de absorção visual distinguiram-se os locais com presença de 
observadores temporários dos que têm observadores com carácter permanente, 
tendo aos últimos sido atribuído uma ponderação quádrupla da definida para os 
primeiros.  

O espaçamento considerado para o posicionamento dos observadores temporários 
ao longo das rodovias foi estimado de forma qualitativa, considerando os diversos 
fatores que influenciam a frequência potencial de observadores e a velocidade de 
circulação expectável, tomando-se um espaçamento inversamente proporcional ao 
primeiro parâmetro referido e diretamente proporcional ao segundo. No caso dos 
observadores permanentes, localizados nos aglomerados populacionais, o critério 
adotado é análogo, tendo-se considerado um maior número de pontos nos núcleos 
populacionais de maior dimensão, distribuídos pelas respetivas áreas, e um menor 
número de pontos nos núcleos menores, até ao limite mínimo (montes e casas 
isolados), em que se usou um único ponto. 

Da observação da Carta de Capacidade de Absorção Visual assim obtida 
(Desenho 25) conclui-se que na área de estudo predomina a classe de elevada 
capacidade de absorção visual (75 %), consequência do povoamento concentrado e 
da escassez de rodovias na maior parte da área de estudo, cortada apenas por 
caminhos agrícolas.  
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A capacidade de absorção visual é menor à medida que nos aproximamos das 
povoações, nomeadamente de Ferreira do Alentejo, de Canhestros e da zona de 
Gasparões e Aldeia do Ronquenho, com vários montes dispersos pela sua 
envolvente. Aí surgem núcleos consideráveis de média (19 %) e de baixa (6 %) 
capacidade de absorção visual. 

Na área de implantação do projeto predomina a classe de elevada capacidade de 
absorção visual, embora se preveja também a afetação de algumas pequenas áreas 
de média capacidade de absorção visual. O corredor onde está prevista a instalação 
da linha de transporte de energia tem também capacidade de absorção visual 
predominantemente elevada, pontualmente média; no seu troço final, já próximo de 
Ferreira de Alentejo, são atravessadas algumas zonas de baixa capacidade de 
absorção visual. 

4.14.5.2  Sensibilidade da paisagem 

A sensibilidade da paisagem é então definida com base nas duas coberturas 
cartográficas anteriormente produzidas.  

O estabelecimento de pares ordenados permite definir e delimitar zonas homogéneas 
de sensibilidade da paisagem conforme expresso na Tabela 4.45. 

 

Tabela 4.45 3 Matriz de definição de zonas homogéneas de sensibilidade da paisagem 

Qualidade da 
 paisagem 

Capacidade  
de absorção visual 

Baixa Média Elevada 

Baixa Baixa Média Elevada 

Média Baixa Média Média 

Elevada Baixa Baixa Média 

 

Pela observação da Carta de Sensibilidade da Paisagem (Desenho 26) obtida pela 
aplicação desta tabela percebe-se que a área em análise apresenta sensibilidade 
paisagística variável, com um claro predomínio das classes de baixa (57 %) e média 
(41 %) sensibilidade, e apenas alguns pequenos núcleos de sensibilidade muito 
elevada (2 %), nenhum dos quais afetado diretamente pela implementação do projeto. 

A área prevista para a implementação das centrais solares do Céu e da Luz tem 
sensibilidade paisagística variável, predominantemente baixa mas também média. O 
mesmo se verifica para a faixa onde está prevista a instalação da linha de transporte 
de energia. 
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Importa referir que a análise realizada não incorpora a presença de obstáculos sobre 
o terreno, como é o caso de floresta ou de construções, correspondendo por isso ao 
pior cenário possível. Na realidade, a presença de coberto florestal resulta num 
aumento da capacidade de absorção visual do território não contabilizado nesta 
análise.  
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5. EVOLUÇÃO PREVISÍVEL DO AMBIENTE NA AUSÊNCIA DO PROJETO 

A identificação da evolução do estado do ambiente sem o Projeto, ou seja, a projeção 
da situação de referência, assume-se como uma tarefa habitualmente complexa na 
elaboração de estudos ambientais, dadas as incertezas associadas. 

Efetivamente, o estado atual dos conhecimentos, não facilita uma análise prospetiva 
da evolução referencial do ambiente, ainda que tendo em atenção as suas 
características do território em causa, e as tendências observadas, esta análise possa 
ser simplificada.  

Na área onde se enquadram os polígonos de implantação das centrais solares admite-
se que o cenário mais provável é a manutenção do atual padrão de usos do solo e 
exploração económica, assente sobretudo na exploração de pastagem para gado 
ovino e bovino e, pontualmente suíno, exploração de montado, culturas agrícolas de 
sequeiro e regadio, e manutenção de algum olival tradicional, ainda que em declínio. 

Este panorama geral aplica-se também à zona correspondente aos primeiros três 
quintos do corredor da linha elétrica, a partir de onde é de esperar a expansão de uma 
dinâmica em curso de intensificação de exploração agrícola, sobretudo assente no 
olival intensivo, desde que existam incentivos à atividade, disponibilidade de água e 
de solos de qualidade. 

Na área infraestruturada no âmbito do Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva, 
é de esperar uma dinâmica ainda mais forte de intensificação do uso agrícola do solo. 

No entanto a intensidade e frequência crescentes de fenómenos de escassez de água 
tendem a colocar alguma incerteza sobre utilização intensiva de água para fins 
agrícolas, uma vez que em períodos de elevada escassez hídrica, o abastecimento 
das populações é sempre prioritário. 

É previsto que as charcas continuem a ser usadas como depósitos de água para rega 
e bebedouros da pastorícia, cada vez com menor relevância (no caso das charcas 
mais pequenas) continuando a aumentar o seu processo de eutrofização. 

Na ausência do projeto, relativamente à biodiversidade, estima-se uma situação de 
referência semelhante à agora caracterizada, sobretudo nas áreas onde as 
transformações de uso do solo sejam menores.  

No contexto de envelhecimento e declínio demográfico da população a nível regional, 
que tende a ser acompanhado por um menor desenvolvimento socioeconómico, o 
concelho de Ferreira do Alentejo, pela sua privilegiada localização geográfica, boas 
acessibilidades e presença de solos férteis e beneficiados por sistemas de rega, tem 
condições particulares para manter ou até reforçar uma certa dinâmica superior ao 
que se verifica em diversos concelhos na envolvente, com exceção de Beja. 

A passagem da estrada N2 pelo concelho associa algum potencial acrescido de 
desenvolvimento turístico, mas que não se espera associar transformações 
significativas. 
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Não diretamente relacionado com o projeto em apreço, está prevista a ampliação da 
Subestação de Ferreira do Alentejo (REN). Trata-se de uma ampliação que, não 
obstante ser condição fundamental para que exista ligação disponível na rede pública 
para a energia que será produzida pelos projetos das centrais solares do Céu e da 
Luz, ocorrerá mesmo na ausência da concretização do projeto. 

Esta ampliação, que ocorrerá para oeste do perímetro da subestação atual, implicará 
a afetação de uma habitação, mas não representará aproximação a qualquer outra 
das habitações atuais existentes que são e continuarão a ser recetores sensíveis na 
perspetiva do ruído e saúde humana (de resto, a própria LMAT do projeto em apreço 
também não implicará qualquer aproximação face a recetores nesta envolvente).  

De um modo geral, dado que atualmente a envolvente do projeto apresenta a 
ocupação relativamente consolidada e um ambiente sonoro que pode também ele ser 
considerado relativamente consolidado, e não sendo conhecidos projetos que, na área 
influencia acústica, sejam capazes de alterar significativamente o ambiente sonoro de 
referência, considera-se que, na vigência de uma política nacional e europeia 
direcionada para a proteção das populações ao ruído, patente no Regulamento Geral 
do Ruído (Decreto-Lei 9/2007), na ausência de projeto o ambiente sonoro atual, 
deverá assumir no futuro valores semelhantes aos atuais e compatíveis com os 
valores limites de exposição vigentes. 

Na ausência de implementação do projeto em análise prevê-se que a paisagem 
envolvente ao mesmo evolua dentro dos parâmetros atualmente observados, com 
manutenção do carácter rural, mas sempre com uma tendência para um aumento dos 
elementos relacionados com a produção de energia, sobretudo, neste território, a 
implantação de centrais solares, as quais já não são novidade absoluta na paisagem 
atual. Por outro lado, conforme já referido, é expectável, sobretudo em determinadas 
áreas, um aumento da presença de culturas intensivas, em detrimento dos sistemas 
tradicionais extensivos.  
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6. IDENTIFICAÇÃO, PREVISÃO E AVALIAÇÃO DE IMPACTES 

6.1. Introdução 

6.1.1. Considerações gerais 

A identificação, previsão e avaliação dos impactes ambientais gerados pela 
implementação do projeto das Centrais Solares Fotovoltaicas da Luz e Céu e linha 
elétrica de evacuação a 400 kV tem por referência as caraterísticas da área de estudo 
identificadas no Capítulo 4, o conhecimento existente sobre os impactes ambientais 
gerados por projetos semelhantes e o conhecimento das ações potencialmente 
geradoras de impacte específicas deste Projeto.  

6.1.2. Identificação das principais ações geradoras de impactes 

As principais ações geradoras impactes fazem-se sentir ao longo da vida útil do 
Projeto, abrangendo as fases de construção, exploração e desativação. 

6.1.2.1. Centrais Solares e Subestação 

Fase de Construção 

÷ CC1 - Arrendamento dos terrenos da área destinada à instalação das Centrais 
Fotovoltaicas; 

÷ CC2 - Movimentação de pessoas, máquinas e veículos afetos às obras; 

÷ CC3 - Desmatação, decapagem e limpeza do terreno das áreas a 
intervencionar 

÷ CC4 - Instalação e utilização dos estaleiros; 

÷ CC5 - Movimentação de terras, depósito temporário de terras e materiais, entre 
outros; 

÷ CC6 - Restabelecimento de acessos existentes na envolvente e construção de 
novos acessos internos; 

÷ CC7 - Execução das fundações e montagem da estrutura de suporte do sistema 
de produção fotovoltaico; 

÷ CC8 - Instalação dos Postos de Transformação, incluindo a execução das 
plataformas onde ficarão instalados; 

÷ CC9 - Construção da Subestação/Edifício de Comando; 

÷ CC10 - Abertura e fecho de valas para instalação de cabos elétricos; 

÷ CC11- Desmantelamento do estaleiro e recuperação paisagística das zonas 
intervencionadas; 
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÷ CC12-Instalação das vedações das centrais solares; 

÷ CC13-Construção dos apoios e instalação das linhas de média tensão de 
ligação entre as parcelas. 

Fase de Exploração 

÷ CE1 - Arrendamento dos terrenos da área onde estão instaladas a Centrais 
Fotovoltaicas;  

÷ CE2 - Presença física das Centrais Fotovoltaicas; 

÷ CE3 - Exploração e funcionamento das Centrais Fotovoltaicas, com produção 
de energia elétrica a partir de uma fonte renovável não poluente;  

÷ CE4 - Manutenção e reparação de equipamentos e acessos; 

÷ CE5 - Corte de vegetação na envolvente do sistema de produção fotovoltaica 
para evitar ensombramentos e para manutenção da faixa de gestão de 
combustível; 

÷ CE6 3 Implementação de programas de cedência de energia ao município e de 
envolvimento das comunidades locais. 

Fase de desativação do Projeto 

÷ CD1 - Desmontagem das Centrais Fotovoltaicas;  

÷ CD2 - Transporte de equipamentos e materiais;  

÷ CD3 - Recuperação paisagística das áreas intervencionadas. 

6.1.2.2. Linha Elétrica a 400 kV 

Fase de Construção 

÷ LC1 - Pagamento de indemnização aos proprietários dos terrenos onde serão 
colocados apoios; 

÷ LC2 - Instalação do estaleiro e parque de material; 

÷ LC3 - Movimentação de pessoas, máquinas e veículos afetos à construção da 
LMAT; 

÷ LC4 - Abertura ou beneficiação de caminhos provisórios para acesso aos locais 
dos apoios (incluindo desmatação e decapagem); 

÷ LC5 - Escavação para fundação dos maciços de fundação dos apoios; 

÷ LC6 - Ações de desmatação, decapagem e limpeza do terreno; 

÷ LC7 - Betonagem e arvoramento dos apoios; 



   
 

 

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
307 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

÷ LC8 - Desenrolamento/instalação dos cabos (condutores e de segurança), 
incluindo a colocação dos dispositivos de balizagem aérea; 

÷ LC9 - Desmantelamento do estaleiro e recuperação paisagística das zonas 
intervencionadas. 

Ações a considerar na fase de exploração: 

÷ LE1 - Presença física da LMAT; 

÷ LE2 - Funcionamento da LMAT;  

÷ LE3 - Ações de manutenção e de inspeção periódica da LMAT; 

÷ LE4 - Corte ou decote regular do arvoredo de crescimento rápido na zona da 
faixa de proteção (faixa de gestão de combustível). 

Ações a considerar na fase de desativação: 

÷ LD1 - Desmontagem dos cabos de guarda, dos condutores e das cadeias de 
isoladores; 

÷ LD2 - Desmontagem dos apoios e remoção das fundações até pelo menos 
80 cm;  

÷ LD3 - Transporte de equipamentos, materiais e resíduos para destino 
adequado; e 

÷ LD4 - Recuperação paisagística das áreas intervencionadas. 

6.1.3. Metodologia e critérios para a avaliação de impactes 

Em termos metodológicos, cada impacte identificado é avaliado, de forma sistemática, 
segundo os critérios de classificação descritos em seguida e sistematizados na Tabela 
6.1. 

No que se refere ao seu sinal, os impactes foram classificados consoante a natureza 
da sua consequência sobre determinado fator ambiental, ou seja, se o impacte em 
questão valoriza é positivo (+), se pelo contrário desvaloriza, é negativo (-), podendo 
ainda ser neutro (0) ou indeterminado (Ind). 

Sempre que se considera justificável, distingue-se a complexidade do impacte, ou 
seja, se se estava perante um impacte direto (D) - aquele que é determinado 
diretamente pelo Projeto ou um impacte indireto (I) - aquele que é induzido pelas 
atividades relacionadas com o Projeto. 

A probabilidade de ocorrência ou o grau de certeza dos impactes deverão ser 
determinados com base no conhecimento das características de cada uma das ações 
e de cada fator ambiental, permitindo identificar impactes certos (C), prováveis (P) ou 
improváveis (Imp). 

Quanto à duração ou persistência, os impactes são considerados temporários (T) no 
caso de se verificarem apenas durante um determinado período, sendo permanentes 
(P) em caso contrário. 
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   Tabela 6.1 - Classificadores utilizados na avaliação de impactes ambientais 

Características do Impacte Avaliação 

Sinal 

Positivo 
Negativo 
Neutro 
Indeterminado 

Complexidade 
Direto 
Indireto 

Probabilidade de ocorrência 

Certos 
Prováveis 
Pouco Provável 
Improváveis 

Duração 
Temporário 
Permanente 

Reversibilidade 
Reversível  
Irreversível 

Âmbito de influência 

Local 
Regional 
Nacional 
Transfronteiriço 

Desfasamento temporal 
Imediatos 
Médio Prazo 
Longo Prazo 

Magnitude 

Elevada 
Moderada 
Reduzida 
Nula 

Possibilidade de Mitigação 
Mitigável 
Não Mitigável 

Significância 

Muito significativo 
Significativo 
Pouco significativo 
Insignificante 

 

Quanto à reversibilidade, os impactes têm um carácter irreversível (I) ou reversível 
(R) consoante os correspondentes efeitos permaneçam no tempo ou se anulem, a 
médio ou longo prazo, designadamente quando cessa a respetiva causa. 

De acordo com o seu âmbito de influência os impactes podem ser classificados 
como locais (L), regionais (R), nacionais (N) ou transfronteiriços (TF) tendo em conta 
a dimensão da área na qual os seus efeitos se fazem sentir. 
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Relativamente ao desfasamento temporal os impactes são considerados imediatos 
(I) desde que se verifiquem durante ou imediatamente após a ação que o provocou. 
No caso de só se manifestarem a prazo, são classificados de médio prazo (MP) - 
sensivelmente até cinco anos - ou longo prazo (LP). 

Relativamente à magnitude dos impactes ambientais determinados pelo Projeto, 
foram utilizadas técnicas de previsão que permitiram evidenciar a 
intensidade/dimensão dos referidos impactes, tendo em conta a agressividade de 
cada uma das ações propostas e a sensibilidade de cada um dos fatores ambientais 
afetados. A magnitude dos impactes é classificada como elevada (E), moderada (M), 
reduzida (R) ou nula (N). 

Os impactes foram também analisados relativamente à sua possibilidade de 
mitigação, isto é, se é aplicável a execução de medidas mitigadoras - impactes 
mitigáveis (M), ou se os seus efeitos se farão sentir com a mesma intensidade 
independentemente de todas as precauções que vierem a ser tomadas - impactes não 
mitigáveis (NM).  

Relativamente à importância/significância (significado relativo) dos impactes 
ambientais determinados pelo Projeto, foi adotada uma metodologia de avaliação 
dominantemente qualitativa, específica para cada descritor ambiental, que permite 
transmitir, de forma clara, o significado dos impactes ambientais determinados pelo 
Projeto em cada uma das vertentes do meio, admitindo a adoção das medidas de 
mitigação aplicáveis. Assim, no que se refere à importância, os impactes ambientais 
resultantes do Projeto em análise foram classificados como insignificantes (I), pouco 
significativos (PS), significativos (S) ou muito significativos (MS). 

Os impactes são avaliados de forma descritiva, e no final da avaliação de cada fator 
ambiental é apresentado uma tabela síntese com o resultado da aplicação dos 
critérios anteriormente referidos, a cada uma das ações identificadas como geradoras 
de impactes nesse fator.  

Os critérios de classificação apresentados anteriormente são considerados para as 
fases de construção e exploração, dada a dificuldade de se prever, no horizonte de 
tempo de vida útil do Projeto (35 anos), quais as condições ambientais locais e quais 
os Instrumentos de Gestão Territorial que estarão em vigor aquando da fase de 
desativação do Projeto. 

Assim, uma abordagem geral dos impactes associados à fase de desativação é 
remetida para uma secção própria (secção 6.14). 
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6.2. Impactes no Clima 

6.2.1. Centrais fotovoltaicas e subestação 

6.2.1.1. Metodologia 

A avaliação de impactes incide os impactes microclimáticos na fase de exploração 
(efeitos na circulação local de ar, conforto climático&). 

As previsões de impactes baseiam-se na experiência conhecida relativamente aos 
efeitos dos tipos de intervenção previstas, atendendo às condições climáticas e 
morfológicas da área onde se insere o projeto. 

Assim, as ações geradoras de impactes consideradas, relativas à fase de exploração 
são as seguintes: 

÷ CE2 - Presença física das Centrais Fotovoltaicas; 

÷ CE3-Exploração e funcionamento das Centrais Fotovoltaicas, com produção de 
energia elétrica a partir de uma fonte renovável não poluente. 

6.2.1.2. Fase de construção 

Durante a fase de construção das Centrais Fotovoltaicas não são esperados impactes 
sensíveis a nível do clima e microclima. 

6.2.1.3. Fase de exploração 

Durante a fase de exploração das Centrais Fotovoltaicas não se identificam impactes 
relevantes em termos microclimáticos. 

Atendendo à tecnologia utilizada nos módulos fotovoltaicos e ao facto de se tratarem 
de Centrais Solares Fotovoltaicas de dimensões relativamente modestas, não se 
preveem alterações microclimáticas sensíveis na temperatura do ar. Embora 
escassos, os estudos sobre efeitos microclimáticos de centrais de grande dimensão 
revelam efeitos muito localizados, da ordem de aumentos de temperatura inferior a 
2ºC apenas na proximidade dos painéis solares (Fthenakis V. & Yu Y., 2013). 

Porém, esta temperatura dissipa-se rapidamente, uma vez que os painéis quando não 
recebem irradiação solar, principalmente de noite, arrefecem muito rapidamente para 
temperaturas abaixo da temperatura ambiente. Não ocorre assim alteração da 
temperatura na envolvente. Nestes estudos, foi concluindo ainda que o aumento da 
dimensão de uma central fotovoltaica não induz um aumento permanente a nível da 
temperatura ambiente, não se verificando impactes significativos.  

Por outro lado, importa considerar que o albedo dos painéis fotovoltaicos é 
considerado semelhante ao de uma pradaria (Donovan, 2010), portanto similar ao que 
ocorre em campos não irrigados no sul do país, no período estival. 
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Com esta informação pode-se afirmar que na fase de exploração das Centrais 
Fotovoltaicas não se identificam impactes sensíveis em termos climáticos ou 
microclimáticos. 

6.2.2. Linha elétrica a 400kV 

6.2.2.1. Metodologia 

As previsões de impactes baseiam-se na experiência conhecida relativamente aos 
efeitos dos tipos de intervenção previstas, atendendo às condições climáticas e 
morfológicas da área onde se insere o projeto. 

6.2.2.2. Fase de construção 

Na fase de construção não são de esperar impactes no clima e microclima local. 

6.2.2.3. Fase de exploração 

Na fase de construção não são de esperar impactes no clima e microclima local. 

6.3. Impactes nas Alterações Climáticas 

6.3.1.  Enquadramento Estratégico 

Conforme enquadrado no Capítulo 2, o Projeto enquadra-se nas políticas ambientais 
e energéticas preconizadas não só em Portugal, mas também a nível mundial, de 
forma a viabilizar o cumprimento dos compromissos assumidos internacionalmente, 
em particular os que se referem à limitação das emissões dos Gases com Efeito de 
Estufa (GEE).  

O projeto vai de encontro ao discutido e definido na Cimeira das Nações Unidas COP 
21, que decorreu em Paris 2015 e da qual resultou o Acordo de Paris. Em resultado, 
Portugal assumiu uma redução das suas emissões em GEE de 40% até 2030. Deste 
modo, a promoção das energias renováveis assume neste contexto internacional e 
comunitário particular importância tendo em conta os objetivos e metas cuja 
materialização o país está comprometido, com vista à progressiva diminuição da 
dependência energética externa, bem como a redução da intensidade carbónica da 
sua economia.  

A promoção das energias renováveis constitui-se como instrumento fundamental e 
opção inadiável, por forma a viabilizar o cumprimento dos compromissos assumidos. 
As alterações climáticas passaram, em todo o mundo, para o topo das agendas 
políticas. São uma realidade e uma prioridade, face aos seus impactes futuros sobre 
a nossa sociedade, economia e ecossistemas. 
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No âmbito da mitigação, os instrumentos de planeamento definem as estratégias para 
promover uma transição para uma economia de baixo carbono, cumprir as metas 
nacionais de redução das emissões de gases com efeito de estufa (GEE) e promover 
o sequestro de carbono pela floresta e por outros usos do solo. Estas estratégias 
visam dar resposta ao compromisso de atingir em 2050 um balanço nulo entre o 
carbono emitido e sequestrado - a neutralidade carbónica. 

No âmbito da adaptação, os instrumentos existentes têm como objetivo reforçar a 
resiliência dos vários setores e aumentar a capacidade de adaptação nacional face 
aos impactes negativos das alterações climáticas.  

Sendo este um desafio transversal e multissectorial, tanto ao nível da mitigação como 
da adaptação, o principal foco destes planos e programas é a integração do tema 
alterações climáticas nas políticas sectoriais. 

Foi no contexto da mitigação que Portugal assumiu, em 2016, o objetivo da 
neutralidade carbónica até final da primeira metade deste século, traçando assim uma 
visão clara relativamente à descarbonização profunda da economia nacional. 

A resposta política e institucional do Estado Português a este desafio foi materializada 
num conjunto de instrumentos, destacando-se o Roteiro para a Neutralidade 
Carbónica 2050 (RNC2050) e o Plano Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC), ao 
nível da mitigação. No caso da adaptação, destaca-se a Estratégia Nacional de 
Adaptação às Alterações Climáticas e o Programa de Ação para a Adaptação às 
Alterações Climáticas (P-3AC), sendo o projeto do Roteiro Nacional para a Adaptação 
2100 focado na avaliação da vulnerabilidade do território português às alterações 
climáticas a mais longo prazo. 

O objetivo principal do RNC2050, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 107/2019, de 1 de julho, explora a viabilidade de trajetórias que conduzem à 
neutralidade carbónica portuguesa em 2050, ou seja, tornar nulo o balanço entre as 
emissões e as remoções de carbono e outros GEE da atmosfera, de forma a contribuir 
para limitar o aquecimento global a 1,5ºC em relação ao período pré-industriais, 
identificando os principais vetores de descarbonização e estimando o potencial de 
redução dos vários setores da economia nacional, como sejam a energia e indústria, 
a mobilidade e os transportes, a agricultura, florestas e outros usos de solo, e os 
resíduos e águas residuais. 

No PNEC 2030 (Plano Nacional Energia e Clima), das linhas de atuação para o 
horizonte 2021-2030, destacam-se as seguintes metas: 

÷ 45% e 55% de redução de emissões de gases com efeito de estufa em relação 
a 2005 (anterior 30%-40%); 

÷ 35% de eficiência energética (anterior 30%); 

÷ 47% de incorporação de renováveis no consumo final de energia (anterior 40%). 
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O Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (P-3AC), aprovado 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 130/2019 de 2 de agosto, complementa 
e sistematiza os trabalhos realizados no contexto da ENAAC 2020, tendo em vista o 
seu segundo objetivo, o de implementar medidas de adaptação. O P-3AC abrange 
diversas medidas integradas em nove linhas de ação, como o uso eficiente da água, 
prevenção das ondas de calor, proteção contra inundações, entre outras. 

O P-3AC elege oito linhas de ação concretas de intervenção direta no território e nas 
infraestruturas, complementadas por uma linha de ação de carácter transversal, as 
quais visam dar resposta aos principais impactes e vulnerabilidades identificadas para 
Portugal, designadamente: 

1. Prevenção de incêndios rurais (e.g. valorização económica da biomassa; faixas 
ou manchas de descontinuidade; reconfiguração de infraestruturas e sistemas de 
suporte); 

2. Conservação e melhoria da fertilidade do solo (e.g. controlo da erosão; retenção 
de água; composição e estrutura do solo); 

3. Uso eficiente da água (e.g. na agricultura; a nível urbano; na indústria); 

4. Resiliência dos ecossistemas (e.g. refúgios e corredores ecológicos; 
conservação do património genético; intervenção nas galerias ripícolas); 

5. Prevenção das ondas de calor (e.g. infraestruturas verdes; sombreamento e 
climatização; comunicação); 

6. Doenças, pragas e espécies invasoras (e.g. valorização do material genético; 
controlo de doenças e espécies exóticas invasoras; vigilância; informação e 
comunicação); 

7. Proteção contra inundações (e.g. áreas de infiltração; recuperação dos perfis 
naturais; proteção; drenagem urbana sustentável); 

8. Proteção costeira (e.g. reabilitação dos sistemas costeiros; restabelecimento 
natural do trânsito sedimentar; recuo planeado; proteção); 

9. Capacitação, sensibilização e ferramentas para a adaptação (e.g. monitorização 
e tomada de decisão; capacitação e planeamento; comunicação). 

De acordo com as medidas no P-3AC, identificam-se as seguintes para o projeto em 
estudo: Prevenção de incêndios rurais, Resiliência dos ecossistemas, Prevenção de 
ondas de calor e Capacitação, sensibilização e ferramentas para a adaptação. 

Em relação à Prevenção de incêndios Rurais, os métodos previstos de combate e 
deteção de incêndios são os que estão definidos na Lei para as instalações em análise 
e sua envolvente. 

Dada a localização do Projeto e o investimento realizado, o empreendimento irá dispor 
de um sistema de segurança e vídeo vigilância que assegura a proteção dos 
equipamentos presentes na instalação.  
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Todas as informações referentes ao sistema de segurança serão recolhidas através 
da rede de campo criada. No processo automático de controlo e comando das 
centrais, estão incluídos a atuação dos sistemas de deteção de intrusão e incêndio. 

Face ao exposto, o Projeto incorpora medidas conducentes a reduzir as 
vulnerabilidades da área em apreço ao risco de incêndio, por exemplo, que será 
alterada com a instalação das centrais solares, infraestruturas estas que 
proporcionam controlo da vegetação existente e vigilância no seu perímetro, 
constituindo desta forma também só por si como uma barreira e incorporando 
instrumentos de prevenção de incêndio que permitem reduzir a vulnerabilidade do 
local, pois qualquer promotor de instalações desta natureza incorporará 
necessariamente os métodos disponíveis ao seu alcance para prevenir e proteger a 
instalação de um risco desta natureza. 

No que toca à Resiliência dos ecossistemas, o Projeto das Centrais Solares contempla 
medidas de minimização das áreas afetadas pelo projeto, como também contempla 
medidas de prevenção e de compensação das espécies presentes na área de estudo 
tais como (ver Capítulo 8.2):  

÷ P1 - Com base na DIA, antecedendo o início das empreitadas da construção 
das centrais solares, será desenvolvido e consolidado o Plano de 
Acompanhamento Ambiental de Obra, 

÷ P5 3 Implementação de um Projeto de Integração Paisagística que será 
elaborado após a emissão da Declaração de Impacte Ambiental, 

÷ C1 - Implementar o Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra, 

÷ C25 - Os trabalhos de desflorestação, desmatação e decapagem de solos 
deverão ser limitados às áreas estritamente necessárias, delimitadas por meio 
de piquetagem, 

÷ C58 - Implementar o Plano de Recuperação das Áreas Intervencionadas 
(PRAI). 

O conjunto destas medidas e outras medidas comtempladas no EIA, comprovam que 
as perturbações que o Projeto terá nos ecossistemas irão ser minimizados e está 
previsto que após a fase de construção exista o restabelecimento e recuperação das 
áreas intervencionadas, para que deste modo os ecossistemas consigam recuperar o 
mais rápido possível. 

Em relação à Capacitação, sensibilização e ferramentas para a adaptação, como 
mencionado para justificar como o Projeto vai contribuir para a prevenção das ondas 
de calor, o Projeto vai contribuir para serem atingidos os objetivos nacionais de 
produção de energia através de fontes renováveis. Desta forma, este Projeto contribui 
como uma ferramenta de adaptação nacional para a adaptação e capacitação para 
atingir os objetivos energéticos nacionais. 

Verifica-se, assim, que o Projeto das Centrais Solares da Luz e Céu, contribuirá para 
as seguintes linhas de ação: 
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1 - Prevenção de incêndios rurais, dado que constituem áreas vigiadas e alvo de 
limpeza e manutenção constante, acabando por se tornar numa barreira aos 
incêndios; 

4 - Resiliência dos ecossistemas, conforme complementado no Projeto de 
Integração Paisagística, para além das restantes medidas de minimização 
mencionadas no projeto, tais como a preservação das linhas de água e da 
vegetação ribeirinha;  

5 - Prevenção das ondas de calor, uma vez que o projeto irá contribuir para a não 
emissão de GEE, contribuindo assim para minimizar os efeitos das alterações 
climáticas, nomeadamente as ondas de calor; 

9 - Capacitação, sensibilização e ferramentas para a adaptação, dado que a 
implementação do Projeto vai capacitar o país com melhores condições para atingir 
os seus objetivos de produção de energia através de energias renováveis. 

A Lei de Bases do Clima, Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro, estabelece objetivos, 
princípios, direitos e deveres, que definem e formalizam as bases da política do clima, 
reforçando a urgência de se atingir a neutralidade carbónica, traduzindo-a em 
competências atribuídas a fatores-chave de diversos níveis de atuação, incluindo a 
sociedade civil, as autarquias ou as comunidades intermunicipais. Destaca-se, 
nomeadamente, o artigo 19º pela sua relevância para o tema em causa.  

De acordo com o referido artigo, são estabelecidas as seguintes metas nacionais de 
redução de emissões de gases de efeito de estufa, em relação aos valores de 2005, 
não considerando o uso do solo e florestas: 

a) Até 2030, uma redução de, pelo menos, 55%; 

b) Até 2040, uma redução de, pelo menos, 65 a 75%; 

c) Até 2050, uma redução de, pelo menos, 90%. 

É ainda adotada a meta, para o sumidouro líquido de CO2 equivalente do setor do 
uso do solo e das florestas, de, em média, pelo menos, 13 megatoneladas, entre 2045 
e 2050. 

É, portanto, este o enquadramento do projeto das Centrais Solares Fotovoltaicas da 
Luz e Céu, no cumprimento das principais Linhas de orientação do Governo relativas 
à redução do consumo energético, garantindo o cumprimento dos compromissos 
assumidos por Portugal no âmbito das políticas europeias de combate às alterações 
climáticas e contribuindo para a autonomia energética nacional e até europeia. 

6.3.2. Centrais fotovoltaicas e subestação 

6.3.2.1. Metodologia 

A avaliação de impactes incide na abordagem relativa às alterações climáticas na fase 
de exploração em que se refere: 
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÷ eventual contributo do Projeto para as alterações climáticas (positivo ou 
negativo), designadamente na emissão de gases com efeito de estufa 
durante as diferentes fases do Projeto; 

÷ vulnerabilidade / adaptabilidade que o Projeto, depois de concluído, possa 
ter relativamente a essas alterações, tendo como horizonte o final do 
presente século. 

Apesar da desmatação, e consequente perda de capacidade de sumidouro de 
carbono, ser um aspeto pouco relevante no presente caso, o mesmo é analisado, mas 
no âmbito da fase de exploração, uma vez que é com a passagem do tempo, ou seja, 
pela presença das centrais solares (em substituição da vegetação que existia 
anteriormente) que este efeito é suscetível de constituir um impacte. 

Por outro lado, as emissões de gases de efeitos de estufa em resultado do 
funcionamento da maquinaria de obra é de certa forma irrelevante nesta tipologia de 
obra e de muito difícil estimativa. 

Assim, as ações geradoras de impactes consideradas, relativas à fase de exploração 
são as seguintes:  

Fase de Construção 

÷ CC2 - Movimentação de pessoas, máquinas e veículos afetos às obras; 

÷ CC3 - Desmatação, decapagem e limpeza do terreno das áreas a 
intervencionar. 

Fase de Exploração 

÷ CE3-Exploração e funcionamento das Centrais Fotovoltaicas, com produção de 
energia elétrica a partir de uma fonte renovável não poluente. 

6.3.2.2. Fase de construção 

Durante a fase de construção das Centrais Fotovoltaicas as ações geradoras de 
impactes pela implementação do Projeto estão relacionadas com a circulação de 
viaturas, maquinaria e veículos pesados afetos à obra e com os trabalhos de 
desmatação e decapagem das frentes de obra.  

A circulação de maquinaria e veículos pesados contribui para as emissões de gases 
com efeito de estufa para a atmosfera pela queima de combustíveis fósseis.  

As viaturas geralmente usadas em obra são veículos pesados, veículos ligeiros, 
giratórias, retroescavadoras, tratores, máquinas de perfuração, entre outras. 

As emissões associadas à operação de cada equipamento foram determinadas com 
base nos fatores de emissão de CO2 para o gasóleo do Inventário Nacional de 
Emissões 3 NIR, para o combustível gasóleo utilizado na maquinaria afeta à obra: 
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÷ Fator de Emissão (kg CO2/GJ): 74,1; 
÷ Fator de Oxidação 3 Poder calorífico inferior: 1,00; 
÷ Poder calorífico (GJ/t): 42,7; 
÷ Densidade (kg/t ou t/m3): 0,84 

Para a construção das centrais solares os equipamentos cuja utilização associa 
emissões de CO2 são as Escavadoras/perfuradoras e os Dumpers/camiões, que 
funcionam a gasóleo. Admite-se que estejam em operação ao longo de 14 meses de 
obra. 

Na Tabela 6.2, apresenta-se, para estes equipamentos, o consumo de gasóleo 
associado e consequentemente as emissões de CO2eq associadas. 
 

Tabela 6.2 3 Estimativa de emissões de CO2, associadas a equipamentos utlizados na 
fase de construção 

Equipamento 
Nº de 

equipamentos  

Fator de 
consumo 

(l/h) 

Consumo 
total (l) 

Consumo 
total (t) 

Emissões 
associadas 

(tCO2eq) 

Escavadoras/ 
perfuradoras 

6 35 352 800 296 937 

Dumpers/camiões 3 90 453 600 381 1 206 

Nota: O consumo total considerou 14 meses de obra, 20 dias úteis por mês e 6 horas de operação por dia. 

 

O transporte de materiais para a obra não foi contemplado no inventário, dado que 
nesta fase não é possível aferir a sua origem. Contudo, recomenda-se que a seleção 
dos materiais minimize a distância a percorrer para o seu transporte, reduzindo 
emissões atmosféricas associadas a esse transporte. 

Face ao exposto, estima-se que a circulação e funcionamento de maquinaria e 
equipamento pesado durante o período de obra seja responsável pela emissão 
aproximada de 2 143 toneladas de CO2, considerando que esta atividade é constante 
ao longo dos 14 meses da obra.  

O aumento de emissões de gases com efeito de estufa pela circulação e 
funcionamento de maquinaria e equipamento pesado (incluindo o utilizado para 
betonagem) será, por sua vez negativo, direto, local, provável, temporário, reversível, 
imediato, de magnitude reduzida e significativo considerando o acréscimo de 
emissões do sector não rodoviário da região.  

No entanto, importa considerar também que, pelo facto da construção do projeto ter 
implicado cortes de vegetação, incluindo algum abate de árvores, verifica-se, na fase 
de exploração um efeito marginal de diminuição da capacidade de sequestro de 
carbono pelo efeito da perda dessa vegetação. 
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Assim, a partir da contabilização das áreas com diferentes ocupações vegetais que 
são afetadas para a implantação das centrais solares, procede-se à contabilizado o 
CO2 sequestrado anualmente com base no conceito da Produtividade Líquida do 
Ecossistema (PLE), que representa o balanço anual de carbono de um determinado 
ecossistema. 

Por forma a simplificar o cálculo foram utilizados os valores mínimos e máximos 
presentes na bibliografia. As áreas afetas aos diferentes tipos de Uso do Solo foram 
retiradas da Tabela 6.3. 

 

Tabela 6.3 3 Usos do solo na área das CSF, fatores de sequestro e estimativas para 
cada tipo de uso 

Uso do solo afetado 
pela implantação das 

centrais solares 

Área 
afetada 

(ha) 

Fator de sequestro (ton 
C/ano por ha)19 

Dióxido de Carbono 
sequestrado (ton CO2/ano) 

Mínimo Máximo Mínimo Máximo 

Floresta de eucalipto 14,55 5,5 32,0 80,0 465,6 

Montado de sobro/azinho 7,41 1,0 8,6 7,4 63,7 

Olivais 0,25 2,0 0,5 

Pastagem 194,24 1,9 369,1 

Culturas Arvenses 130,06 1,9 2,1 247,1 273,1 

Total  704,1 1 172,0 

 

De acordo com os resultados das estimativas apresentadas é possível concluir que, 
no pior dos cenários, será retirada a capacidade de sequestrar cerca de 
1 172,0 ton CO2/ano face ao que sucede atualmente. 

Salienta-se que apesar de apresentarem um fator de sequestro de CO2 mais reduzido, 
as pastagens, pela vasta área que ocupam, são o segundo uso do solo cuja afetação 
associa maior perda de capacidade de sequestro de carbono. 

 

 

 

19 Fonte dos Fatores de Sequestro: Silva (2010) e Rodrigues et al. (2012). 
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No entanto, a este respeito, importa salientar que a abordagem apresentada é muito 
conservativa em relação às pastagens uma vez que, na realidade, a vegetação 
herbácea que constitui as pastagens pode e será mantida, não necessitando sequer 
de ser alvo de desenraizamento, na maior parte dos casos, na fase de construção.  

Efetivamente a presença de herbáceas é compatível com a exploração de uma central 
solar, tendo inclusivamente a vantagem de contribuir para proteger o solo, desde que 
o crescimento de vegetação seja gerido de modo a não exceder determinada altura. 
Nestes casos, o pastoreio no interior de centrais solares é um recurso comum para 
conseguir esta gestão da vegetação. 

Sendo certo que a necessidade de controlo do crescimento da vegetação herbácea 
diminuirá a sua capacidade de sequestrar carbono, o efeito não será de modo algum 
equivalente ao do corte completo desta vegetação, pelo que, admitir-se que o 
sequestro de CO2 desta vegetação de pastagem venha a ser da ordem de metade 
face ao que atualmente sucede será certamente mais realista. 

Desta forma, considerando uma perda de capacidade de sequestro de CO2 nas 
pastagens da ordem de 184 ton CO2/ano, resulta, no global, uma perda da ordem de 
988 ton CO2/ano, por efeito da implantação das centrais solares, impacte que se 
considera negativo, de magnitude reduzida, pouco significativo. 

Apresenta-se seguidamente a Tabela 6.4, relativa aos impactes verificados na fase 
de construção das Centrais Solares, sobre as Alterações Climáticas. 

 

Tabela 6.4 3 Impactes identificados sobre as Alterações Climáticas durante a fase de 
construção das centrais solares e subestação 
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CC2  
Emissões de CO2 devido ao 
funcionamento de maquinaria 

- D C T R TF I R M PS 

CC3 
Perda de capacidade de 
sequestro de carbono e de 
biomassa 

- D C P I N/TF I R NM PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 
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6.3.2.3. Fase de exploração 

No que se refere às emissões de GEE, o setor de produção elétrica, a par com o setor 
dos transportes, é o maior responsável pela emissão de GEE como resultado da 
queima de combustíveis fósseis (petróleo, carvão e gás natural) para a geração de 
energia. 

Relativamente ao contributo do Projeto para as alterações climáticas e, mais 
concretamente, ao nível de influência na produção de gases com efeito de estufa, 
verifica-se que a Central Solar Fotovoltaica da Luz, ao produzir anualmente 
233,5 GWh a partir de fontes de energia renovável será evitada a emissão de 109.700 
toneladas/CO2eq., comparativamente à produção a partir de gás natural de ciclo 
combinado. Já no caso da Central Solar Fotovoltaica do Céu, ao produzir anualmente 
137 GWh, será possível evitar a emissão de 64.500 toneladas/CO2eq., 
comparativamente à produção a partir de gás natural de ciclo combinado. 

Numa outra perspetiva, não se considera que o Projeto das Centrais Solares do Céu 
e da Luz, atendendo às suas tipologias, localização e características fisiográficas e de 
ocupação da envolvente, se apresente vulnerável a efeitos das alterações climáticas. 

Importa ainda referir que também durante as operações de exploração e manutenção 
de uma Central Solar Fotovoltaica poder-se-ão provocar, acidentalmente, danos nos 
disjuntores com ocorrência de libertação de SF6 (hexafluoreto de enxofre).  

Este gás, nas condições normais de pressão e temperatura, é um gás não inflamável, 
incolor inodoro, não venenoso, quimicamente estável e funciona em circuito fechado. 
É um gás com um elevado potencial de aquecimento global pelo que, mesmo em 
pequenas quantidades, apresenta algum impacte a este nível, uma vez que apesar 
do seu elevado potencial de aquecimento global, de 23 500 vezes maior que o do 
CO2, se encontra em quantidades muito pequenas.  

As operações de reposição/reciclagem deste gás são, usualmente, efetuadas pelos 
fabricantes nas próprias instalações, as quantidades que se encontram em cada 
equipamento são muito reduzidas. Importa referir que estes equipamentos são 
estanques e por isso sem fugas de SF6. No caso de ocorrer alguma fuga, o fabricante 
tem uma equipa qualificada para intervir neste tipo de situações. 

Na Tabela 6.5 apresenta-se uma síntese dos Impactes identificados sobre Clima e 
Alterações Climáticas durante a fase de exploração das centrais solares e subestação. 
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Tabela 6.5 - Impactes identificados sobre Clima e Alterações Climáticas durante a fase 
de exploração das centrais solares e subestação 

Ações 
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s de 
impacte 
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CE3 

Contribuição para a estratégia 
global de combate às 
alterações climáticas 

+ I P T R TF MP R N.A PS 

Produção de energia elétrica 
(não existência de queima de 
combustíveis fósseis) 

+ I C T R N/TF I R N.A. PS 

CE2  
Perda acumulada (ao longo 
do tempo) de capacidade de 
sequestro de carbono 

- I C P R L LP R M I 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 

 

6.3.3. Linha elétrica a 400kV 

6.3.3.1. Metodologia 

As previsões de impactes baseiam-se na experiência conhecida relativamente aos 
efeitos dos tipos de intervenção prevista, atendendo às condições climáticas e 
morfológicas da área onde se insere o projeto. 

Não se prevendo qualquer efeito microclimático, refere-se que, em relação a possíveis 
efeitos nas alterações climáticas, no que respeita a emissões de gases de efeitos de 
estufa em resultado do funcionamento da maquinaria de obra, tal considera-se 
absolutamente irrelevante nesta tipologia de obra, além de ser de muito difícil 
estimativa. 

Porém, na fase de exploração, uma LMAT associa a necessidade de manutenção da 
faixa de gestão de combustível o que se poe traduzir numa diminuição local da 
biomassa face ao que existe atualmente, o que tem carece de ser analisado em 
termos de perda de capacidade de sequestro de CO2, que é um gás relevante no 
contributo que tem para as alterações climáticas.   
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Considera-se assim, na fase de exploração, a seguinte ação geradora de impacte: 

÷ LE4 - Corte ou decote regular do arvoredo de crescimento rápido na zona da 
faixa de proteção (faixa de gestão de combustível). 

6.3.3.2. Fase de construção 

Na fase de construção não são de esperar impactes no clima, microclima local e 
alterações climáticas. 

6.3.3.3. Fase de exploração 

Pelo facto de o funcionamento do projeto implicar cortes e decotes de vegetação que 
não é compatível com a faixa de gestão de combustível (fundamentalmente espécies 
de crescimento rápido), deve assumir-se na fase de exploração um efeito marginal de 
diminuição da capacidade de sequestro de carbono pelo efeito da perda dessa 
vegetação. O enfase é na questão da faixa de gestão de combustível porque na 
construção de uma linha elétrica num território onde é comum encontrar espaços 
abertos e as acessibilidades são relativamente fáceis, o abate de vegetação 
associado à implantação dos apoios e seus acessos considera-se negligenciável. 

À semelhança do efetuado relativamente às centrais solares, a partir da contabilização 
das áreas com diferentes ocupações vegetais que são afetadas para o adequado 
funcionamento da faixa de gestão de combustível, procede-se à contabilizado o CO2 
sequestrado anualmente com base no conceito da Produtividade Líquida do 
Ecossistema (PLE). 

Por forma a simplificar o cálculo foram utilizados os valores mínimos e máximos 
presentes na bibliografia. As áreas afetas aos diferentes tipos de Uso do Solo foram 
retiradas da Tabela 6.6. 

 

Tabela 6.6 3 Usos do solo afetados na faixa de gestão de combustível da LMAT, 
fatores de sequestro e estimativas para cada tipo de uso 

Uso do solo afetado na 
faixa de gestão de 

combustível da LMAT 

Área 
afetada 

(ha) 

Fator de sequestro (ton 
C/ano por ha)20 

Dióxido de Carbono 
sequestrado (ton CO2/ano) 

Mínimo Máximo Mínimo Máximo 

Floresta de eucalipto 1,46 5,5 32,0 8,0 46,7 

 

 

 

20 Fonte dos Fatores de Sequestro: Silva (2010) e Rodrigues et al. (2012). 
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De acordo com os resultados da estimativa apresentada, que só em relação ao 
eucalipto faz sentido (pinheiro bravo e outras espécies de crescimento rápido não 
estão presentes) é possível concluir que, no pior dos cenários, será retirada a 
capacidade de sequestrar cerca de 46,7 ton CO2/ano face ao que sucede atualmente, 
o que se considera ser um valor insignificante. 

Numa outra perspetiva, não se considera que o Projeto da LMAT, atendendo à sua 
tipologia, localização e características fisiográficas e de ocupação da envolvente, se 
apresente vulnerável a efeitos das alterações climáticas. 

Na Tabela 6.7 apresenta-se uma síntese dos Impactes identificados sobre Clima e 
Alterações Climáticas durante a fase de exploração das centrais solares e subestação. 

 

Tabela 6.7 - Impactes identificados sobre Clima e Alterações Climáticas durante a fase 
de exploração das centrais solares e subestação 
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LE4  
Perda acumulada (ao longo 
do tempo) de capacidade de 
sequestro de carbono 

- I C P R L LP R M I 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 
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6.4. Impactes na Geologia, Recursos Geológicos e Geomorfologia  

6.4.1. Centrais fotovoltaicas e subestação 

6.4.1.1. Metodologia 

Os impactes associados às centrais fotovoltaicas e subestação estão associados às 
seguintes ações: 

Fase de Construção 

÷ CC3-Desmatação/decapagem das áreas a intervencionar 

÷ CC4-Instalação e utilização do estaleiro; 
÷ CC5-Movimentação de terras, depósito temporário de terras e materiais, entre 

outros; 
÷ CC7-Execução das fundações e montagem da estrutura de suporte do sistema 

de produção fotovoltaico; 

÷ CC9-Construção da Subestação/Edifício de Comando; 
÷ CC10- Abertura e fecho de valas para instalação de cabos elétricos. 

Fase de Exploração 

÷ CE2-Presença física das Centrais Fotovoltaicas. 

6.4.1.2. Fase de construção 

As ações de preparação do terreno para escavação de valas, instalação de cabos e 
fundação de lajes de betão implicam desmatação do terreno. No entanto, apesar dos 
solos serrem pouco coesos, atendendo ao declive suave do terreno e o baixo risco de 
erosão da área, não é de prever erosão eólica ou indução de processos de 
instabilidade geomorfológica. 

Importa referir que atendendo à topografia suave das áreas a intervir não são 
necessários quaisquer trabalhos de terraplenagem, nivelamentos, criação de socalcos 
ou taludes, evitando-se assim a necessidade de escavações e movimentação de 
terras, restritas apenas à abertura de valas para a instalação de cabos subterrâneos 
e à fundação de equipamentos das centrais solares e subestação. 

Os materiais provenientes das escavações são predominantemente sedimentares do 
Miocénico e Pliocénico, que podem ser utilizados na cobertura das escavações 
provisórias efetuadas designadamente no caso das valas para passagem de cabos. 
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Em relação à instalação dos estaleiros, não se prevê que seja necessário afetar a 
morfologia do terreno, uma vez que estes estão previstos em relativamente planas. 

As estruturas dos módulos solares serão cravadas diretamente no terreno, 
acompanhando o perfil da superfície topográfica, não havendo lugar a movimentação 
de terras para o efeito. 

Serão utilizadas estacas cravadas sempre que possível, apenas com recurso a pré-
furo quando não seja possível a utilização de estaca cravada.  

Assim, a colocação de das estacas/ parafusos de fundação de suporte dos painéis, 
não é suscetível de originar impacte no meio geológico, considerando-se 
insignificante, atingindo somente a camada superficial, mantendo este recurso 
inalterado. 

Atendendo ao facto da área a intervencionar ser relativamente plana e considerando 
os métodos construtivos preconizados, a instalação dos diversos equipamentos das 
centrais solares e Subestação não implicam alterações significativas na morfologia do 
terreno e a destruição do substrato geológico. 

As ações de abertura e fecho de valas para instalação de cabos elétricos, cujas 
movimentações de terras associadas serão muito reduzidas, podendo originar 
algumas alterações na morfologia local, embora pouco significativas.  

Será reposta a morfologia do terreno após conclusão das obras, particularmente com 
o fecho das valas onde serão enterrados os cabos elétricos. Sendo uma ação 
concentrada no tempo, o efeito erosivo é reduzido. 

Importa ainda referir que na área de estudo das centrais fotovoltaicas não existem 
explorações de massas minerais (pedreiras) licenciadas nem áreas afetas a recursos 
geológicos com direitos concedidos e/ou requeridos, assim como elementos 
geológicos e geomorfológicos com valor patrimonial ou interesse científico, pelo que 
não ocorrem quaisquer impactes associados. 

Apresenta-se, na Tabela 6.8, a síntese dos impactes sobre a geologia e geomorfologia 
durante a fase de construção das centrais solares fotovoltaicas e subestação.  
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Tabela 6.8 - Impactes identificados sobre geologia e geomorfologia durante a 
fase de construção das Centrais Solares e subestação 

Ações 
geradoras 

de 
impacte 

Impacte 

Avaliação do Impacte 
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CC3 
Desmatação/ 

decapagem 
- D I T R L I R M I 

CC4 
Instalação e utilização da plataforma 

do estaleiro 
- D C T R L I R M I 

CC5 

Poeiras em suspensão - D C T R L I R M PS 

Alterações na morfologia local - D C 
T / 
P 

I / 
R 

L I R 
NM / 

M 
PS 

CC7 Destruição do substrato geológico - D C P I L I R NM I 

CC9 
Alterações na morfologia local - D C P I L I R NM I 

Destruição do substrato geológico - D C P I L I R NM I 

CC10 Destruição do substrato geológico - D C T R L I R M I 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 

 

6.4.1.3. Fase de exploração 

A presença das centrais fotovoltaicas provocará, embora de forma insignificante, a 
redução da área de infiltração, podendo promover o aumento do escoamento 
superficial, do caudal de ponta de cheia, e consequente aumento do risco de erosão 
e arrastamento de material sólido. Esta situação, apesar de pouco provável, poderá 
ser mais intensa antes da regeneração da vegetação (que se dará no primeiro ano), 
o que poderá potenciar a erosão nas zonas sensíveis à erosão e nas zonas instáveis. 

A presença das mesas dos painéis não constituirá um fator de contraste muito 
acentuado com a topografia local, uma vez que existirá a preocupação de adaptar o 
projeto ao relevo do terreno. A exceção será nas zonas a modelar.  
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Apresenta-se, na Tabela 6.9, a síntese dos impactes sobre a geologia e geomorfologia 
durante a fase de exploração das centrais solares fotovoltaicas Luz e Céu e 
subestação. 

 

Tabela 6.9 - Impactes identificados sobre geologia e geomorfologia durante a 
fase de exploração das Centrais Solares e subestação 

Ações 
geradoras 

de 
impacte 

Impacte 

Avaliação do Impacte 
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CE2 

Aumento 
da erosão 

- D P T R L I R M PS 

Alterações 
na 
topografia 
local 

- D C P I L I R M PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 

6.4.2. Linha elétrica a 400 kV 

6.4.2.2. Metodologia 

Os impactes da Linha elétrica a 400 kV no meio geológico estão apenas associados 
a ações da fase de construção, designadamente: 

÷ LC2 - Instalação do estaleiro e parque de material; 

÷ LC4 3 Abertura ou beneficiação de caminhos provisórios para acesso aos locais 
dos apoios; 

÷ LC5 3 Escavação para fundação dos maciços de fundação dos apoios. 
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6.4.2.3. Fase de construção 

Para a instalação do estaleiro e parques de material não se prevê que seja necessário 
afetar significativamente a morfologia do terreno, uma vez que terá que ser escolhida 
uma área de topografia bastante suave, reduzindo-se assim ao mínimo a necessidade 
de realização de escavações ou aterros. 

Sempre que possível serão utilizados ou melhorados os acessos existentes. Dada a 
existência de diversas vias/caminhos no corredor da linha elétrica, será relativamente 
pontual a necessidade de abertura de novos acessos. 

As fundações dos 51 apoios previstos da linha elétrica são constituídas por quatro 
maciços independentes formados por uma sapata em degraus e uma chaminé 
prismática.  

Durante a fase de construção dos apoios, procede-se à desmatação numa área 
aproximada de 400 m2 envolvente a cada apoio, e posteriormente à abertura da cova, 
a qual é realizada com o auxílio de uma retroescavadora de pequeno porte. Para as 
situações de terreno mais comuns as dimensões dos caboucos para os diferentes 
subtipos são de quadrados de 1,5 x 1,5 m a 2,5 x 2,5, com profundidade de 2,4 a 
3,5 m. 

As escavações a realizar, de carácter temporário, são circunscritas às quatro sapatas 
do apoio.  

O volume das terras resultantes das escavações será utilizado para tapar os caboucos 
das fundações dos apoios e para regularização do terreno, prevendo-se um volume 
de terra sobrantes idêntico ao volume de betão utilizado. O material proveniente das 
escavações será espalhado no terreno. De acordo com a previsão das dimensões das 
escavações e ao reduzido volume de terras sobrantes, considera-se que os impactes 
na geologia são pouco significativos. 

Importa ainda referir que no corredor da linha não existem explorações de massas 
minerais (pedreiras) licenciadas nem áreas afetas a recursos geológicos com direitos 
concedidos e/ou requeridos, assim como elementos geológicos e geomorfológicos 
com valor patrimonial ou interesse científico. 

Apresenta-se na Tabela 6.10 a síntese dos impactes sobre a geologia e geomorfologia 
durante a fase de construção da Linha elétrica a 400 kV.  
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Tabela 6.10 - Impactes identificados sobre geologia e geomorfologia durante a 
fase de construção da Linha elétrica a 400 kV 

Ações 
geradoras 

de 
impacte 

Impacte 

Avaliação do Impacte 
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LC2 

Instalação e 
utilização da 

plataforma do 
estaleiro 

- D C T R L I R M I 

LC4 
Utilização de 
acessos e abertura 
de novos acessos 

- D C T R L I R M PS 

LC5 

Volume de terras 
sobrantes 

- D C T R L I R M PS 

Destruição das 
formações 
geológicas 
existentes 

- D C P I L I R NM PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 

 

6.4.2.4. Fase de exploração 

Dado que as ações relacionadas com as operações de manutenção da linha elétrica 
não induzem impactes ao nível da geologia e geomorfologia, não se preveem 
impactes neste descritor. 

6.5. Impactes nos Solos e Uso do Solo  

6.5.1. Metodologia 

Uma vez que os impactes ao nível dos solos e ocupação dos solos são, no geral 
similares, sejam associados às centrais solares e subestação ou à linha elétrica, 
optou-se por desenvolver uma abordagem conjunta. 
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No essencial os impactes são criados na fase de construção, não obstante alguns que 
permanecem ou podem também ser gerados na fase de exploração. 

Em relação às centrais solares e subestação, as ações geradoras de impactes nos 
solos e ocupação dos solos são as seguintes: 

Fase de Construção 

÷ CC2-Movimentação de pessoas, máquinas e veículos afetos às obras; 

÷ CC3-Desmatação/decapagem das áreas a intervencionar 

÷ CC4-Instalação e utilização do estaleiro; 

÷ CC5-Movimentação de terras, depósito temporário de terras e materiais, entre 
outros; 

÷ CC6-Restabelecimento de acessos existentes na envolvente e construção de 
novos acessos internos; 

÷ CC7-Execução das fundações e montagem da estrutura de suporte do sistema de 
produção fotovoltaico; 

÷ CC8-Instalação dos Postos de Transformação, incluindo a execução das 
plataformas onde ficarão instalados; 

÷ CC9-Construção da Subestação/Edifício de Comando; 

÷ CC10- Abertura e fecho de valas para instalação de cabos elétricos; 

÷ CC11-Desmantelamento do estaleiro e recuperação paisagística das zonas 
intervencionadas.  

Fase de Exploração 

÷ CE2-Presença física das Centrais Solares Fotovoltaicas e Subestação; 

÷ CE4-Manutenção e reparação de equipamentos e acessos; 

÷ CE5-Corte de vegetação na envolvente do sistema de produção fotovoltaico 
para evitar ensombramentos e para manutenção da faixa de gestão de 
combustível. 

No que respeita à linha elétrica a 400 kV, as ações geradoras de impactes nos solos 
e ocupação dos solos são as seguintes: 

Fase de Construção 

÷ LC2 - Instalação do estaleiro e parque de material; 

÷ LC3 - Movimentação de pessoas, máquinas e veículos afetos à construção da 
LMAT; 
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÷ LC4 3 Abertura ou beneficiação de caminhos provisórios para acesso aos locais 
dos apoios; 

÷ LC5 3 Escavação para fundação dos maciços de fundação dos apoios; 

÷ LC6 3 Ações de desmatação, decapagem e limpeza do terreno; 

÷ LC7 - Betonagem e arvoramento dos apoios; 

÷ LC9 - Desmantelamento do estaleiro e recuperação paisagística das zonas 
intervencionadas. 

Ações a considerar na fase de exploração: 

÷ LE1 - Presença física da LMAT; 

÷ LE3 - Ações de manutenção e de inspeção periódica da LMAT; 

÷ LE4 - Corte ou decote regular do arvoredo de crescimento rápido na zona da 
faixa de proteção (faixa de gestão de combustível). 

6.5.2. Fase de construção 

A instalação dos estaleiros, preparação de acessos, abertura de caminhos e valas de 
cabos, e a colocação dos apoios da linha aérea de evacuação, são ações que 
carecem de desmatação prévia.  

No geral, as ações de desmatação com desenraizamento tornam os solos mais 
vulneráveis aos processos de erosão hídrica e eólica, constituindo uma atenuante as 
áreas afetadas apresentarem declives suaves. 

Para a fundação das lajes em betão das estações de transformadores e inversores e 
equipamentos da subestação prevê-se além de desmatação, a decapagem de uma 
camada de solo superior, no geral com espessura variável entre 0,5 m a 1,0 m. As 
áreas afetadas são, porém, exíguas, sendo este impacte irrelevante. 

Na maior parte da área de implantação das CSF, apenas ocorre corte de vegetação 
sem desenraizamento, e perfuração para o cravamento dos supores dos módulos, 
conservando-se os solos presentes, pelo que o impacte nos solos tenderá a ser quase 
nulo. Por outro lado, uma vez que é possível manter, sob os módulos fotovoltaicos, o 
raizame da vegetação existente, conseguem-se mitigar ou mesmo evitar riscos de 
erosão dos solos. 

Os efeitos referidos associam um impacte negativo certo, direto, permanente, de 
reduzida magnitude e significância, parcialmente compensáveis com a reutilização 
das terras vegetais resultantes de decapagem, quando aplicável, e com medidas de 
controlo da erosão. 

 

 

 



   
 

  

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
332 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

Por outro lado, as ações anteriormente referidas, conjugadas com a movimentação 
de veículos afetos às obras potenciam um efeito de compactação dos solos, alterando 
as suas caraterísticas físicas e capacidade de retenção de água, o que associa um 
impacte negativo ao nível do recurso solo, que é direto, de magnitude reduzida, certo, 
local, sendo temporário, reversível e pouco significativo, se adotadas medidas de 
mitigação adequadas.  

Tanto o tráfego de veículos afetos à obra, como o funcionamento de máquinas e 
equipamentos, são ações suscetíveis de originar derrames acidentais de óleos, 
combustíveis ou outras substâncias poluentes que podem, localmente, contaminar o 
solo. A eventual ocorrência de situações deste tipo representa um impacte negativo, 
direto, de magnitude previsivelmente reduzida, provável, temporário e localizado. 
Admitindo a adoção de medidas adequadas, o impacte resultante será pouco 
provável, ainda mais localizado e pouco significativo. 

No final da fase de construção, parte das áreas afetadas na fase de construção (áreas 
afetas aos estaleiros e áreas de auxílio para a instalação de apoios da Linha Elétrica), 
são recuperadas, utilizando solos em stock, sendo, em parte, compensados efeitos 
negativos anteriores. 

Para além dos impactes referidos importa considerar o facto de que a implantação 
das diversas componentes do projeto representa uma ocupação permanente do 
recurso solo (durante o período de vida útil do projeto), que fica assim indisponível 
para outros fins. 

Para caraterizar este impacte importa identificar que tipos de solos e de capacidade 
de uso do solo associada são afetados pela implantação das diferentes componentes 
do projeto. 

No caso da construção da linha elétrica importa referir que ocorre uma afetação 
temporária de uma área de cerca de 400 m2 por apoio, sendo que, em a afetação 
efetiva e definitiva se pode considerar restrita à área de implantação dos apoios que 
em média se considera ser de 45 m2. 

Na Tabela 6.11 apresenta-se uma quantificação (em hectares e percentagem) das 
diferentes classes de solos existentes na área de incidência do projeto e a afetar às 
diferentes componentes do projeto. 

Através da tabela, percebe-se que no conjunto dos polígonos de implantação das CSF 
dominam os solos tipo Pag, Sr* e Vt (sub ordens dos solos mediterrâneos pardos e 
solos litólicos não húmicos)  sendo importante salientar que não obstante a 
apresentação da representatividade relativa dos diferentes tipos de solo no interior de 
todos os perímetros de implantação, na realidade, na perspetiva de avaliação de 
impactes, o que importa é a sobreposição com áreas onde estão presentes os 
elementos do projeto elencados nas colunas seguintes, uma vez que existem diversas 
áreas remanescentes onde o projeto não interfere com o solo. 
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Por outro lado, as estruturas que associam maior área, os módulos fotovoltaicos, são 
as que menos afetam o solo porque na vertical dos módulos não é necessário haver 
decapagens nem desenraizamento da vegetação, apenas cravação dos suportes. 

Relativamente à Linha Elétrica, domina a afetação, nos locais de implantação dos 
apoios, de solos Pag e Pac subordem dos solos mediterrâneos pardos). 

No que se refere à Capacidade de Uso do Solo, na Tabela 6.12 apresenta-se uma 
quantificação (em hectares e percentagem) das diferentes classes existentes na área 
de incidência do projeto e a afetar às suas diferentes componentes. 

Verifica-se que as áreas correspondentes aos diferentes polígonos das centrais 
solares estão presentes solos de classes B, C e D, sendo estas as classes de uso 
dominantes na envolvente, salientando-se como aspeto positivo uma muito reduzida 
ocupação de solos de classe B e a não ocupação de solos de classe A. 

Na área da linha elétrica e a sua envolvente de 400 m de largura observa-se que a 
localização dos apoios tenta evitar os solos de capacidade B associados à baixa do 
barranco das Fontanas, não podendo, naturalmente, evitar algumas situações de 
sobreposição desta classe de capacidade de uso do solo a partir da zona do Ap33, 
onde os solos B passam a ocupar áreas contínuas consideráveis. 

No que se refere a afetação efetiva e de efeito permanente relativa aos locais de 
implantação dos apoios, verifica-se que 76,8% destas áreas são de classe C e 9,9% 
são de classe C ou inferior, sendo o remanescente afetação de solos de qualidade A 
e B, as quais não se conseguem evitar. 

No que diz respeito ao uso do solo, apresenta-se na Tabela 6.13, uma quantificação 
(em hectares e percentagem) dos usos do solo intersetados pelas várias componentes 
do Projeto das Centrais Solares e da Linha Elétrica de evacuação de energia. 

Na fase de construção, irá ocorrer uma supressão dos usos atuais no interior da área 
de implantação das Centrais Solares, havendo conversão para um novo uso 3 
instalação fotovoltaica para produção de energia elétrica. 

A instalação das Centrais Solares irá resultar numa redução da área atualmente afeta 
essencialmente a culturas temporárias de sequeiro e de regadio, pastagens 
melhoradas e eucalipto. Verifica-se ainda a existência de uma pequena área de 
montado de sobro, que se prevê salvaguardar. 

Considera-se que a subtração da área das Centrais Solares, aos usos de culturas 
temporárias de sequeiro e de regadio, culturas arvenses, pastagens melhoradas, com 
manutenção de povoamento de sobreiro e eucalipto não assume relevância no 
contexto do padrão de usos do solo do território onde se insere, uma vez que estes 
usos mantêm elevada representatividade na área envolvente, e, em particular, na área 
remanescente das Herdades correspondentes. 
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No global, a alteração do uso do solo ocorrente na área das Centrais Solares da 
Luz e Céu, não se considera assumir uma expressão muito significativa, sendo os 
seus efeitos reversíveis com sua desativação do projeto, e sem implicações que 
condicionem a continuidade das atividades dominantes ou potenciais na sua 
envolvente. 

Relativamente à Linha Elétrica de evacuação de energia, ocorre uma afetação 
permanente de uso, mas muito pontual, nos locais de implantação dos apoios. 

Importa, porém, salientar que a afetação do uso do solo é diferenciada conforme 
se trate da fase de construção ou de exploração, uma vez que na primeira ocorre 
afetação temporárias na área de manobra para implantação dos apoios (que se 
estima ser de 400 m2 em torno de cada apoio), enquanto no caso da fase de 
exploração ocorre afetação na área de implantação estrita dos apoios 
(considerando-se, de forma conservativa, uma área de 52 m2 por apoio) e ainda 
afetação de aéreas florestais com espécies de crescimento rápido na faixa de 
gestão de combustível (45 m de largura). 

Dado que o projeto da LMAT contempla 51 apoios, e que o atravessamento de 
espécies de crescimento rápido (no caso eucalipto) ocorre ao longo de cerca de 
324 m, a diferenciação entre a área afetada nas fases de construção e de 
exploração da LMAT corresponde, em termos gerais,  ao sintetizado na 
Tabela 6.14. 

 

Tabela 6.14 3 Diferenciação entre área de uso do solo efetivamente afetada nas 
fases de construção e de exploração da LMAT 

Área afetada  Fase de construção Fase de exploração 

Associada a apoios 2,04 ha 0,26 ha 

Associada a faixa de 
gestão de combustível 

--- 1,46 ha 

total 2,04 ha 1,72 ha 

 

Na Tabela 6.15 assinala-se, para cada um dos apoios da LMAT, o uso do solo 
presente no local estrito da implantação do apoio, bem como na área de 400 m2 

centrada no centro de apoio que se considera como área de afetação temporária 
na fase de construção. 
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Tabela 6.15 3 Afetação de uso do solo em cada um dos apoios da LMAT na fase de 
construção 

Apoio 

Afetação na fase de construção (área de 
400 m2 centrada no centro do apoio) 

Afetação introduzida na fase de exploração 
de caráter permanente (área de 
implantação do apoio de 52 m2) 

Uso do solo 
Àrea afetada 

(m2) 
Uso do solo 

Àrea afetada 
(m2) 

Ap 01 Pa - Pastagem 400 Pa - Pastagem 52 

Ap 02 
Mon - Montado de 

sobro/azinho 
400 

Mon - Montado de 
sobro/azinho 

52 

Ap 03 
Mon - Montado de 

sobro/azinho 
396 Mon - Montado de 

sobro/azinho 
52 

Via - Estradas e caminhos 4 

Ap 04 Pa - Pastagem 400 Pa - Pastagem 52 

Ap 05 Pa - Pastagem 400 Pa - Pastagem 52 

Ap 06 Pa - Pastagem 400 Pa - Pastagem 52 

Ap 07 Pa - Pastagem 400 Pa - Pastagem 52 

Ap 08 
PSB - Plantação de sobros 

e pinho 
367 PSB - Plantação de sobros 

e pinho 
52 

Pa - Pastagem 33 

Ap 09 

PSB - Plantação de sobros 
e pinho 

376 
PSB - Plantação de sobros 

e pinho 
52 

Mon - Montado de 
sobro/azinho 

24 

Ap 10 Pa - Pastagem 400 Pa - Pastagem 52 

Ap 11 Pa - Pastagem 400 Pa - Pastagem 52 

Ap 12 
PSB - Plantação de sobros 

e pinho 
400 

PSB - Plantação de sobros 
e pinho 

52 

Ap 13 
PSB - Plantação de sobros 

e pinho 
400 

PSB - Plantação de sobros 
e pinho 

52 

Ap 14 

Pa - Pastagem 366 

Pa - Pastagem 52 
Euc - Florestas de 

eucalipto 
24 

PSB - Plantação de sobros 
e pinho 

10 

Ap 15 Pa - Pastagem 400 Pa - Pastagem 52 

Ap 16 
Mon - Montado de 

sobro/azinho 
400 

Mon - Montado de 
sobro/azinho 

52 

Ap 17 

Mon - Montado de 
sobro/azinho 

166 
Mon - Montado de 

sobro/azinho 
30 

Pa - Pastagem 146 
Pa - Pastagem 22 

Via - Estradas e caminhos 88 

Ap 18 
Pa - Pastagem 370 

Pa - Pastagem 52 Mon - Montado de 
sobro/azinho 

30 

Ap 19 
Mon - Montado de 

sobro/azinho 
400 Mon - Montado de 

sobro/azinho 
52 

Ap 20 
Mon - Montado de 

sobro/azinho 
172 Mon - Montado de 

sobro/azinho 
18 

FM - Floresta Mista 228 FM - Floresta Mista 34 

Ap 21 
Pa - Pastagem 319 

Pa - Pastagem 52 
FM - Floresta Mista 81 



   
 

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
340 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

Apoio 

Afetação na fase de construção (área de 
400 m2 centrada no centro do apoio) 

Afetação introduzida na fase de exploração 
de caráter permanente (área de 
implantação do apoio de 52 m2) 

Uso do solo 
Àrea afetada 

(m2) 
Uso do solo 

Àrea afetada 
(m2) 

Ap 22 Pa - Pastagem 400 Pa - Pastagem 52 

Ap 23 Pa - Pastagem 400 Pa - Pastagem 52 

Ap 24 Pa - Pastagem 400 Pa - Pastagem 52 

Ap 25 Pa - Pastagem 400 Pa - Pastagem 52 

Ap 26 Euc - Florestas de 
eucalipto 

400 Euc - Florestas de 
eucalipto 

52 

Ap 27 Mon - Montado de 
sobro/azinho 

400 Mon - Montado de 
sobro/azinho 

52 

Ap 28 Pa - Pastagem 400 Pa - Pastagem 52 

Ap 29 Pa - Pastagem 400 Pa - Pastagem 52 

Ap 30 Ol_A - Olival/Amendoal 400 Ol_A - Olival/Amendoal 52 

Ap 31 Ol_A - Olival/Amendoal 400 Ol_A - Olival/Amendoal 52 

Ap 32 Ol_A - Olival/Amendoal 400 Ol_A - Olival/Amendoal 52 

Ap 33 Ol_A - Olival/Amendoal 400 Ol_A - Olival/Amendoal 52 

Ap 34 Ol_A - Olival/Amendoal 400 Ol_A - Olival/Amendoal 52 

Ap 35 Pa - Pastagem 400 Pa - Pastagem 52 

Ap 36 PSB - Plantação de sobros 
e pinho 

400 PSB - Plantação de sobros 
e pinho 

52 

Ap 37 PSB - Plantação de sobros 
e pinho 

400 PSB - Plantação de sobros 
e pinho 

52 

Ap 38 PSB - Plantação de sobros 
e pinho 

400 PSB - Plantação de sobros 
e pinho 

52 

Ap 39 Mon - Montado de 
sobro/azinho 

400 Mon - Montado de 
sobro/azinho 

52 

Ap 40 Mon - Montado de 
sobro/azinho 

400 Mon - Montado de 
sobro/azinho 

52 

Ap 41 Mon - Montado de 
sobro/azinho 

400 Mon - Montado de 
sobro/azinho 

52 

Ap 42 Pa - Pastagem 400 Pa - Pastagem 52 

Ap 43 
Mon - Montado de 

sobro/azinho 
398 

Mon - Montado de 
sobro/azinho 

52 
Pa - Pastagem 2 

Ap 44 Mon - Montado de 
sobro/azinho 

398 Mon - Montado de 
sobro/azinho 

52 

Ap 45 Pa - Pastagem 2 Pa - Pastagem 52 

Ap 46 Pa - Pastagem 400 Pa - Pastagem 52 

Ap 47 Pa - Pastagem 400 Pa - Pastagem 52 

Ap 48 Pa - Pastagem 400 Pa - Pastagem 52 

Ap 49 Ca - Cultura Arvense 400 Ca - Cultura Arvense 52 

Ap 50 Pa - Pastagem 400 Pa - Pastagem 52 

Ap 51 Ca - Cultura Arvense 400 Ca - Cultura Arvense 52 

Total 20.400 m2   2.652 m2 
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No corredor da linha elétrica, as culturas temporárias de sequeiro e regadio, e com 
menor expressão os olivais e a exploração florestal de sobreiro são as ocupações 
mais representadas  

Nestes contextos os apoios da linha elétrica são implantados em locais onde é 
possível evitar o abate de árvores, mesmo contando com a área de manobras em 
seu entorno (ocupando cerca de 400 m2), evitando-se também o abate de árvores 
na beneficiação e abertura de acessos aos apoios. 

Verifica-se assim, no respeitante à linha elétrica, que o impacte associado à 
afetação dos usos do solo é, no essencial, temporário, reversível, de reduzida 
magnitude e pouco significativo. 

Na Tabela 6.16 e na Tabela 6.17, sintetizam-se os impactes identificados para a 
fase de construção sobre os solos e ocupação do solo. 

 

Tabela 6.16 3 Impactes identificados sobre os solos e a ocupação do solo durante a 
fase de construção das centrais solares e subestação 

Ações geradoras de 
impacte 

Impacte 

Avaliação do Impacte 

S
in

a
l 

C
o

m
p

le
x

id
a

d
e 

P
ro

b
a

b
il

id
a

d
e 

D
u

ra
ç

ã
o

 

R
e

v
e

rs
ib

ili
d

a
d

e 

Â
m

b
it

o
 d

e
 

in
fl

u
ê

n
ci

a 

D
e

s
fa

s
am

e
n

to
 

te
m

p
o

ra
l 

M
a

g
n

it
u

d
e 

P
o

s
s

ib
ili

d
a

d
e 

d
e

 
m

it
ig

a
çã

o
 

S
ig

n
if

ic
ân

c
ia

 

CC2; CC5; CC6; Contaminação dos solos - D P T R L I R M I 

CC2; CC3; CC4; CC6; 
CC8; CC9 

Compactação dos solos - D C T R L I M M 
P
S 

CC4 a CC11 
Alteração dos usos do 
solo 

- D C P R L I E M S 

CC3; CC5 
Processos de erosão e 
arrastamento de solos 

- D C T R L I E M 
M
S 

 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I 
Indireto), Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T 
Temporário, P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de 
influência (L Local, R Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal 
(I Imediatos, MP Médio prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R 
Reduzida, N Nula), Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), 
Significância (I Insignificantes, PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito 
significativos) 
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Tabela 6.17 3 Impactes identificados sobre os solos e a ocupação do solo durante a 
fase de construção da Linha Elétrica 

Ações 
geradoras 

de 
impacte 
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Avaliação do Impacte 
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LC2; 

LC3; 

LC4 

Compactação 
dos solos 

- D C T R L I R M PS 

LC2; 

LC4; 

LC7; 

LC6 

Alteração dos 
usos do solo 

- D C T R L I R M PS 

LC3 

a 

LC6; 

LC9 

Processos de 
erosão e 
arrastamento 
de solos 

- D P T R L I R M PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I 
Indireto), Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T 
Temporário, P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de 
influência (L Local, R Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal 
(I Imediatos, MP Médio prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R 
Reduzida, N Nula), Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), 
Significância (I Insignificantes, PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito 
significativos) 

 

6.5.3. Fase de exploração 

Na fase de exploração mantêm-se os impactes relativos à construção das Centrais 
Solares e Linha Elétrica que se referem a alterações permanentes dos usos do 
solo.  

Nesta fase cessam os impactes negativos associados à presença dos estaleiros, 
cessando também os efeitos da movimentação de tráfego afeto à construção do 
Projeto sobre os solos.  

Por outro lado, o tráfego gerado pelas ações de manutenção das centrais solares, 
subestação e da Linha Elétrica será bastante reduzido, podendo ocorrer derrames 
acidentais de óleos e/ou combustíveis associando impactes negativos, muito pouco 
prováveis, de reduzida magnitude, pouco significativos, minimizáveis, reversíveis e 
de âmbito local.  
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Na área das centrais solares, a possibilidade de manutenção de vegetação rasteira 
por ovinos, permite assegurar coesão ao solo e contribui para o seu enriquecimento 
natural em matéria orgânica.  

O manuseamento dos óleos do transformador representa um risco potencial de 
contaminação do solo. No entanto, no presente caso, este risco encontra-se 
acautelado pelo próprio projeto, uma vez que existirá em cada transformador, um 
depósito de recolha de óleo dimensionado para recolher todo o óleo sem que este 
se derrame no solo. 

No que diz respeito ao uso do solo, conforme referido, as Centrais Solares 
substituirão sobretudo culturas de sequeiro e regadio e pastagens melhoradas e 
uma mancha de eucaliptal, sendo estas ocupações ubíquas na região e presentes 
nas áreas remanescentes das herdades correspondentes, onde estes usos do solo 
podem continuar a ter interesse económico. Quanto às pequenas áreas de 
povoamento de sobreiros/azinheiras prevê-se a sua salvaguarda. 

Acresce ainda que todas as estruturas de apoio à atividade agrícola e florestal das 
herdades (armazéns, garagens, charcas, etc.), se encontram localizadas nas áreas 
remanescentes, mantendo-se funcionais, o que garante a viabilidade de 
manutenção da atividade. 

Refere-se ainda que a presença das Centrais Solares representa, por si só, uma 
importante valorização deste território, potenciando a sua aptidão para produção 
de energia elétrica de uma forma sustentável com todos os efeitos positivos 
associados em termos económicos e ambientais.  

Para além disso, a exploração do empreendimento permitirá a preservação e 
conservação da qualidade do solo e suas potencialidades agrícolas, prevendo-se 
o controlo do crescimento da vegetação por pastoreio direto com gado ovino.  

Verifica-se assim, uma diversificação dos usos do solo que otimiza o 
aproveitamento das potencialidades deste território sem comprometer a sua 
sustentabilidade. Acresce que os seus efeitos de alteração do uso do solo, são 
reversíveis com a desativação do projeto, e sem implicações que condicionem a 
continuidade das atividades dominantes ou potenciais na sua envolvente. 

Relativamente à Linha Elétrica, apenas as áreas associadas à implantação dos 
apoios representam ocupação permanente, associando alteração definitiva de uso 
face à situação atual. Face à exiguidade destas áreas considera-se este impacte 
negativo, mas muito localizado e pouco significativo. 

Importa referir que, na presença de uma LMAT, o necessário estabelecimento da 
faixa de proteção e gestão de combustível ao longo da linha elétrica (numa faixa de 
45 m de largura), ao implicar ações de corte e decote de vegetação arbórea, limita 
determinados usos do solo, como exploração florestal de espécies de crescimento 
rápido (ex. eucalipto, pinheiro bravo), sendo, no entanto, compatível com a 
manutenção de áreas de montado e matos.  

No presente caso esta situação ocorre apenas de forma pontual entre os apoios 
Ap7 e Ap8, entre os apoios Ap14 e Ap15 e entre os apoios Ap26 e Ap27, onde 
existem pequenas manchas de eucaliptal. 
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As manchas de eucaliptal (atravessadas ao longo de cerca de 324 m) representam 
um total de 1,46 ha ao longo da linha elétrica, o que equivale a 2,2 % da área da 
faixa de gestão de combustível. 

O corte ou decote de vegetação arbórea é executado em simultâneo com, ou logo 
após a instalação dos apoios e dos cabos, de forma a permitir o funcionamento da 
LMAT a construir. Ao longo dos anos esta ação repete-se sempre que necessário.  

No global, o impacte resultante de ações de deflorestação de espécies de 
crescimento rápido, na perspetiva de alterações ao uso do solo, representa um 
impacte negativo, direto e imediato, de magnitude reduzida, pouco significativo, 
permanente, reversível e de âmbito local. 

Na Tabela 6.18 e na Tabela 6.19 sintetizam-se os impactes identificados para a 
fase de exploração do Projeto. 

 

Tabela 6.18 3 Impactes identificados sobre os solos e a ocupação do solo durante a 
fase de exploração das centrais solares e subestação 

Ações 
geradoras 
de impacte 

Impacte 

Avaliação do Impacte 
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CE2 Alteração dos usos do solo - D C P R L I E NM PS 

CE4; CE5 Destruição da vegetação - D C T R L I E M PS 

CE4 
Derrames acidentais de óleos 
e/ou combustíveis  

- D P T R L I R M PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I 
Indireto), Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T 
Temporário, P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de 
influência (L Local, R Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal 
(I Imediatos, MP Médio prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R 
Reduzida, N Nula), Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), 
Significância (I Insignificantes, PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito 
significativos) 
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Tabela 6.19 3 Impactes identificados sobre os solos e a ocupação do solo durante a 
fase de exploração da linha elétrica 

Ações 
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de 
impacte 
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LE1; LE4 Alteração dos usos do solo - D C P R L I R NM PS 

LE4 
Deflorestação de espécies de 
crescimento rápido 

- D C P R L I R M PS 

LE3 
Derrames acidentais de óleos e/ou 
combustíveis  

- D P T R L I R M PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I 
Indireto), Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T 
Temporário, P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de 
influência (L Local, R Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal 
(I Imediatos, MP Médio prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R 
Reduzida, N Nula), Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), 
Significância (I Insignificantes, PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito 
significativos) 

6.6. Impactes nos Recursos Hídricos  

6.6.1. Metodologia 

Uma vez que os impactes ao nível dos recursos hídricos são, no geral, similares, 
sejam associados às centrais solares e subestação ou à linha elétrica, optou-se por 
desenvolver uma abordagem conjunta, considerando-se mais lógico efetuar a 
separação entre impactes nas águas superficiais e subterrâneas. 

Em relação às centrais solares e subestação, as ações geradoras de impactes 
nos recursos hídricos são as seguintes: 

Fase de Construção 

÷ CC2 - Movimentação de pessoas, máquinas e veículos afetos às obras; 

÷ CC3 - Desmatação/decapagem das áreas a intervencionar 

÷ CC4 - Instalação e utilização do estaleiro; 

÷ CC5 - Movimentação de terras, depósito temporário de terras e materiais, 
entre outros; 
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÷ CC6 - Restabelecimento de acessos existentes na envolvente e construção 
de novos acessos internos (inclui execução de sistemas de drenagem e 
pavimentação); 

÷ CC7 - Execução das fundações e montagem da estrutura de suporte do 
sistema de produção fotovoltaico; 

÷ CC8 - Instalação dos Postos de Transformação, incluindo a execução das 
plataformas onde ficarão instalados; 

÷ CC9 - Construção da Subestação/Edifício de Comando; 

÷ CC10 - Abertura e fecho de valas para instalação de cabos elétricos. 

Fase de Exploração 

÷ CE2 - Presença física das Centrais Fotovoltaicas; 

÷ CE4 - Manutenção e reparação de equipamentos e acessos. 

No que respeita à linha elétrica a 400 kV, as ações geradoras de impactes nos 
recursos hídricos são as seguintes: 

Fase de Construção 

÷ LC2 - Instalação do estaleiro e parque de material; 

÷ LC3 - Movimentação de pessoas, máquinas e veículos afetos à construção 
da LMAT; 

÷ LC4 3 Abertura ou beneficiação de caminhos provisórios para acesso aos 
locais dos apoios; 

÷ LC5 3 Escavação para fundação dos maciços de fundação dos apoios; 

÷ LC6 3 Ações de desmatação, decapagem e limpeza do terreno; 

÷ LC7 - Betonagem e arvoramento dos apoios. 

Fase de Exploração: 

÷ LE1 - Presença física da LMAT; 

÷ LE4 - Corte ou decote regular do arvoredo de crescimento rápido na zona 
da faixa de proteção (faixa de gestão de combustível). 
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6.6.2. Impactes na fase de construção 

6.6.2.1. Recursos hídricos superficiais 

Na fase de construção os trabalhos de desmatação e movimentação de terras para 
a implantação de caminhos (para acesso aos equipamentos das centrais solares e 
apoios das linhas elétricas de média e de alta tensão) e para a abertura de valas 
de cabos, e plataformas para os inversores e subestação, apoios da linha elétrica, 
bem como para instalação dos estaleiros, são suscetíveis de afetar localmente a 
drenagem natural do terreno. 

No âmbito dos trabalhos na área de implantação das centrais solares pode registar-
se, em períodos de intensa pluviosidade, propensão para a criação de áreas 
alagadas, em eventuais casos em que as mobilizações de terras criem áreas 
deprimidas com drenagem deficiente. De modo a evitar este tipo de situações, 
admite-se a abertura de pequenos drenos que permitam captar águas estagnadas, 
se, em obra, tal se revelar necessário. 

Por outro lado, caso ocorra erosão de solos, o que ocorrer com maior probabilidade  
nas áreas de maior declive, será de esperar transporte de sedimentos para jusante 
por águas de escoamento superficial, admitindo-se que alguns sedimentos, se não 
forem retidos, possam atingir as linhas de água e as albufeiras dos açudes 
existentes na envolvente das áreas onde ocorram ações envolvendo desmatação, 
mobilização do solo e escavações. 

Os impactes referidos são negativos, diretos, prováveis, temporários e mitigáveis, 
assumindo, desta forma, magnitude e significado reduzidos. 

O layout proposto para as áreas de implantação das centrais solares garante a 
salvaguarda das linhas de água identificáveis no terreno e, no geral, de todas as 
representadas na cartografia militar 1:25 000, tendo sido salvaguarda pelo projeto 
a faixa de servidão non aedificandi correspondente ao domínio hídrico, de 10 m 
para cada lado dos respetivos leitos. 

Nestas áreas evitam-se ações de desenraizamentos e movimentações de terras, 
bem com a implantação dos apoios de suporte dos painéis solares.  

Apenas algumas estruturas lineares, como sejam acessos internos cabos elétricos 
não podem evitar alguns atravessamentos pontuais, o que é efetuado de modo a 
garantir sempre a continuidade do escoamento, quer na fase de construção quer 
na fase de exploração. 

Face a qualquer intervenção que seja prevista para áreas entendidas como sendo 
de domínio público hídrico será requerido o Título de Utilização dos Recursos 
Hídricos (TURH), nos termos e condições previstos na Lei da Água (Lei n.º 58/2005, 
de 29 de dezembro) e no Regime de Utilizações dos Recursos Hídricos (Decreto-
Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio).  
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Em relação à instalação dos apoios da linha elétrica, não são de prever impactes 
sensíveis nos meios hídricos superficiais uma vez que será evitada a colocação de 
apoios a menos de 10 m do leito de linhas de água e de margens de albufeiras, e 
não haverá lugar a movimentações de terras, apenas desmatação, se necessário, 
e escavações pontuais para fundação das sapatas. 

Na fase de construção pode ocorrer, no âmbito de trabalhos diversos, 
contaminação pontual direta ou indireta de linhas de água, com derrames de óleos, 
efluentes de instalações sanitárias do estaleiro (com potencial de afetar a qualidade 
físico-química ou bacteriológica) e outras substâncias poluentes, ou pelo 
armazenamento inadequado de resíduos sólidos sujeitos a posterior lixiviação. 

Este tipo de impacte é mitigável e improvável no caso de adoção de medidas 
adequadas. No caso de ocorrer, será negativo, temporário, magnitude reduzida, 
pouco significado, considerando-se significativo no caso de afetar as albufeiras dos 
açudes existentes na envolvente das Centrais Solares. 

Próximo da parte final da LMAT, a partir da zona do apoio Ap43 a linha passa a 
desenvolver-se integralmente em área do perímetro de Rega do Empreendimento 
de Fins Múltiplos de Alqueva, Bloco de Ferreira do Alentejo, aproximando-se de 
infraestruturas de rega (condutas adutoras enterradas). 

Os apoios a implantar mais junto a estas infraestruturas são, o apoio Ap48 (a cerca 
de 23 m) e o apoio Ap50 (a cerca de 20 m). Estas distâncias, além de cumprirem o 
afastamento mínimo de 5 m que é regulamentarmente exigido, são suficientes para 
garantir que na área de manobra necessária para a instalação destes apoios (até 
400 m2) não ocorra aproximação a menos de 10 m das infraestruturas. 

6.6.2.2. Recursos hídricos subterrâneos 

Na fase de construção das centrais solares, subestação e linha elétrica, a 
movimentação de veículos e maquinaria provocará a compactação dos terrenos, 
modificando as condições naturais de infiltração.  

A redução temporária da infiltração das águas, quer seja pela redução da 
porosidade dos terrenos, em consequência da compactação, quer seja pela 
diminuição da área de infiltração, provocará nesses locais uma redução localizada 
da recarga das massas de água subterrânea onde se insere a área de estudo, 
sendo reversível nas áreas que não serão permanentemente ocupadas após a 
descompactação dos terrenos, e de âmbito muito localizado, face à dimensão das 
massas de água subterrânea. 

A desmatação/decapagem das áreas a intervencionar, incluindo a modelação do 
terreno em áreas que apresentam declives mais acentuados, podem provocar a 
diminuição da permeabilidade das formações geológicas atravessadas, 
principalmente no caso dos aterros.  
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Contudo, dado o facto de a área ser relativamente plana, estas ações são quase 
insignificantes, reduzindo por isso bastante o impacte associado à diminuição da 
permeabilidade. 

De destacar que o depósito temporário de terras e materiais poderá também 
contribuir para a diminuição da infiltração e consequente recarga da massa de água 
subterrânea, no entanto, considera-se o impacte insignificante, devido ao carácter 
pontual e temporário desta ação. 

A instalação dos Postos de Transformação e da subestação traduz-se na redução 
permanente da área de infiltração, devido à impermeabilização de alguma área de 
solo. 

A instalação dos Postos de Transformação e da subestação traduz-se na redução 
permanente da área de infiltração, devido à impermeabilização de alguma área de 
solo, numa proporção muito reduzida da área total, no caso da subestação. 

Cada Posto de Transformação será constituído por edifícios pré-fabricados tendo 
as suas fundações um máximo de 3 metros de profundidade. Estes postos ficarão 
assentes sobre uma plataforma de betão, a qual ficará assente sobre o terreno. 
Face à reduzida área ocupada, considera-se insignificante, a redução da infiltração 
pelos postos de transformação. Na subestação a impermeabilização ocorre, no 
essencial, na área do edifício, de reduzidas dimensões. 

A presença dos acessos em <tout-venant=, que apesar de ser composto por material 
permeável, o seu grau de compactação implica também a diminuição da 
capacidade de infiltração permanente do solo, o que terá consequências negativas 
sobre a recarga da massa de água subterrânea. Contudo, considera-se o impacte 
pouco significativo, devido ao facto de a redução da infiltração ser parcial. 

Os efeitos de afetação da infiltração e recarga referidos associam no global um 
impacte negativo direto, que podem ser temporários ou permanentes, reversíveis 
ou irreversíveis, de magnitude reduzida, pouco significativo a insignificante e 
parcialmente mitigáveis. 

Para o acesso às centrais fotovoltaicas serão utilizados os caminhos já existentes. 
Contudo, acessos internos a construir serão executados em terreno estabilizado, 
sendo necessário proceder à abertura da caixa necessária para receber as 
camadas de revestimento que constituem o pavimento, com uma profundidade 
aproximada de 50 cm. Na eventualidade de ser necessário executar valetas de 
drenagem ao longo dos acessos, e eventualmente facilitar a drenagem dos solos, 
as mesmas não terão qualquer revestimento, sendo o escoamento encaminhado 
para as linhas de água naturalmente ou infiltração no terreno. 

Esta ação constitui um foco de contaminação linear, com potencial risco de poluição 
acidental em caso de ocorrência de um derrame em resultado de qualquer ação 
que envolva o manuseamento de óleos ou combustíveis, e circulação de veículos 
e máquinas.  
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Na fase de construção, serão instalados sanitários portáteis do tipo químico ou com 
ligação a fossa séptica estanque com um reservatório de águas residuais sem 
ligação a rede de saneamento nem de rede de águas.  

Estes depósitos serão esvaziados regularmente por empresa especializada ao 
longo da execução dos trabalhos, não se esperando que possam ocorrer 
contaminações das águas subterrâneas, tendo-se por isso considerado estes 
impactes insignificantes. 

Na área de estudo das centrais fotovoltaicas, de todas as captações inventariadas, 
nenhuma se encontra dentro de polígonos de implantação. Não é previsível 
(atendendo à distância da frente de obra e profundidade), que a captação mais 
próxima, a n.º 8, localizada a cerca de 100 m do polígono 1L da CSF da Luz, 
correspondente a um furo vertical com 70 m de profundidade, seja suscetível de 
afetação pelas ações de construção desta central solar. 

A água para abastecimento nas instalações sociais do estaleiro será obtida do 
exterior garantindo-se a qualidade requerida para consumo humano e uso em WC. 
Não haverá lugar a qualquer captação de água superficial ou subterrânea na área 
envolvente, para esse efeito. 

Na área de estudo das centrais fotovoltaicas, de todas as captações inventariadas, 
nenhuma se encontra dentro da área de implementação das mesmas. 

Na área de estudo da linha elétrica identificam-se duas captações: nº 3 e 21, 
estando este último próximo do apoio 46. Estes dois identificam-se com furos 
verticais, existindo ainda um poço, o nº14 junto ao apoio 32. 

Atendendo à tipologia da intervenção prevista associada à fundação e implantação 
dos apoios, pouco intrusiva no solo, e dado que as captações referidas se localizam 
a distâncias não inferiores a 50 m, não se considera existir afetação quantitativa ou 
qualitativa destas captações. 

Na área envolvente existem duas captações de água subterrânea (inventariadas 
com os nº 1 e 12) identificadas com uso para consumo humano, que estão a mais 
de 8 km dos polígonos de implantação das centrais solares, e distam mais de 800 
m do local de apoio da LMAT mais próximo. Atendendo a estes afastamentos face 
a frentes de obra, e considerando que são furos verticais com 49 e 155 m de 
profundidade, não se considerando provável qualquer afetação sobre os mesmos 
na fase de construção. 

No final da fase de construção, o desmantelamento do estaleiro e recuperação 
paisagística das zonas intervencionadas é considerado como impacte positivo dada 
a recuperação da capacidade de infiltração do solo, sendo efetuada a sua 
descompactação 
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6.6.2.3. Síntese de impactes 

Apresenta-se na Tabela 6.20 e na Tabela 6.21, a síntese dos impactes sobre os 
recursos hídricos durante a fase de construção das centrais fotovoltaicas e Linha 
Elétrica.  

 

Tabela 6.20 - Impactes identificados sobre os recursos hídricos durante a fase de 
construção das centrais solares e subestação 
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de 
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CC3, CC4, 
CC5, CC6, 
CC8, CC9 
e CC10 

Afetação da 
drenagem 
natural 

- D P T R L I R M PS 

Introdução de 
sedimentos 
em linhas de 
água e 
albufeiras 

- D P T R L I R M PS 

CC2, CC4, 
CC5 

Contaminação 
das águas 
superficiais  

- D Imp T R L I R M PS 

CC2, CC3, 
CC5, CC6, 
CC7, CC9 

Afetação da 
infiltração e 
recarga 

- D P T/P R/I L I R/I M PS/I 

CC2, CC4, 
CC6 

Contaminação 
das águas 
subterrâneas 

- D P T R L I R M PS 

CC5, CC6, 
CC7, CC8, 
CC9, 
CC10 

Interceção do 
nível freático 

- D P P I L I R NM I 

CC2, CC5 
Afetação de 
captações  

- D Imp T I L I R M PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I 
Indireto), Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T 
Temporário, P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de 
influência (L Local, R Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal 
(I Imediatos, MP Médio prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R 
Reduzida, N Nula), Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), 
Significância (I Insignificantes, PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito 
significativos) 
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Tabela 6.21 - Impactes identificados sobre os recursos hídricos durante a fase de 
construção da Linha elétrica a 400 kV 

Ações 
geradoras 

de 
impacte 

Impacte 

Avaliação do Impacte 
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LC2, LC4, 
LC5, LC6 

Afetação da 
drenagem 
natural 

- D P T R L I R M PS 

Introdução de 
sedimentos 
em linhas de 
água e 
albufeiras 

- D P T R L I R M PS 

LC2, LC3, 
LC5, LC7 

Contaminação 
das águas 
superficiais  

- D Imp T R L I R M PS 

LC2, LC3, 
LC4, LC6 

Afetação da 
infiltração e 
recarga 

- D P T/P R/I L I R/I M PS/I 

LC2, LC3, 
LC4, LC7 

Contaminação 
das águas 
subterrâneas 

- D P T R L I R M PS 

LC4, LC5 Interceção do 
nível freático 

- D P P I L I R NM I 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I 
Indireto), Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T 
Temporário, P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de 
influência (L Local, R Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal 
(I Imediatos, MP Médio prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R 
Reduzida, N Nula), Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), 
Significância (I Insignificantes, PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito 
significativos) 
 

6.6.3. Impactes na fase de exploração 

6.6.3.1. Recursos hídricos superficiais 

Nesta fase, a presença dos painéis solares contribui para que ocorra concentração 
das águas pluviais nos corredores que ficam a descoberto o que favorece a 
ocorrência de um escoamento superficial mais concentrado. No entanto, com a 
esperada recuperação da vegetação no solo, a infiltração terá algum incremento 
permitindo regular a drenagem superficial, anulando-se o efeito inicial. 
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A presença de valetas de drenagem que se tenham revelado necessárias permitirá 
um encaminhamento eficaz das águas superficiais e subsuperficiais, evitando a 
situações de estagnação e de alagamento de terrenos adjacentes. 

Em relação à linha elétrica de evacuação, a presença dos apoios não representa 
qualquer obstáculo ao escoamento no leito de linhas de água (das quais se afasta 
mais de 10 m).  

Refere-se ainda que no percurso da linha são transpostos leitos de cheia do 
Barranco das Fontanas/Arocas e duas linhas de água afluentes, da Ribeira de 
Canhestros e da Ribeira do Rio Seco, conforme se pode visualizar no Desenho 13. 

Observa-se, porém, que nenhum dos locais previstos para a implantação dos 
apoios se sobrepõe a área identificada como de leito de cheia. 

Quanto a impactes na qualidade da água, mantém-se riscos de contaminação 
acidental nesta fase, mas são ainda menos prováveis. Assumindo prontidão para 
resposta a eventuais derrames e a adoção regular de procedimentos de boa prática 
no manuseamento de substâncias cuja libertação acidental possa ter efeitos 
nefastos nos meios hídricos superficiais, este impacte será, além de improvável, de 
reduzida magnitude e significado. 

Refere-se ainda que se exclui a possibilidade de utilização de aplicação de 
herbicidas para controlo da vegetação sob as mesas dos módulos fotovoltaicos, 
recorrendo-se apenas a métodos mecânicos ou, se possível, pastoreio por gado 
ovino. Trata-se de um aspeto positivo uma vez que assim se garante que durante 
todo o período de vida útil das centrais solares não haverá, nestas áreas, contributo 
para contaminação de natureza difusa. 

6.6.3.2. Recursos hídricos subterrâneos 

A recarga das massas de água subterrânea das bacias existentes na área do 
Projeto faz-se maioritariamente por infiltração direta da precipitação e através da 
influência de cursos de água superficiais.  

Na fase de exploração, pela presença das Centrais Fotovoltaicas, ocorre 
impermeabilização do terreno nas áreas associadas às fundações da estrutura de 
produção solar, aos edifícios e aos pavimentos dos acessos em tout-venant. Nesta 
fase, as áreas impermeabilizadas serão menores do que as da fase de construção, 
uma vez que não abrangem todas as áreas a céu aberto, entretanto 
descompactadas.  

Face à dimensão das áreas em causa considera-se, que a impermeabilização do 
terreno na fase de exploração constitui um impacte local, de reduzida magnitude, 
insignificante no contexto da recarga global da massa de água subterrânea. 

Embora na área sob os painéis e nas entrelinhas, após conclusão das obras, haja 
regeneração da vegetação, existirá uma alteração no padrão de infiltração de água 
no solo na área sob os painéis que ficará protegida da incidência direta da 
precipitação.  
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No entanto, a escorrência da água da chuva na superfície dos painéis permitirá a 
chegada dessa água ao solo sob os painéis, que ao infiltra-se no terreno beneficiará 
a regeneração da vegetação.  

Admite-se por isso que numa fase inicial o escoamento será mais acelerado, 
dificultando a infiltração, mas após um ano ou dois a infiltração, da água que escorre 
na superfície dos módulos solares/painéis, se processe em condições próximas da 
situação de referência, restabelecendo-se a melhor retenção e infiltração lenta da 
água no solo. 

Durante a fase de exploração os efluentes domésticos do edifício de comando 
serão canalizados para fossa sética estanque e posteriormente recolhidos por 
empresa devidamente licenciada para o efeito. Contudo, uma eventual deficiência 
de funcionamento dos referidos sistemas de armazenamento de águas residuais, 
nomeadamente deficiências de impermeabilização ou rotura das condutas de 
drenagem, poderá provocar a contaminação do solo subjacente e 
consequentemente do meio hidrogeológico, o que corresponde a um impacte 
improvável, cuja magnitude será reduzida. 

Durante as operações de manutenção e reparação de equipamentos e acessos das 
Centrais Fotovoltaicas e em operações de manutenção da linha elétrica, corte e 
decote regular do arvoredo de crescimento rápido na zona da faixa de proteção 
(faixa de gestão de combustível), podem ocorrer derrames acidentais de óleos e/ou 
combustíveis, os quais serão imediatamente contidos de acordo com os sistemas 
de gestão e de segurança previstos, pelo que não se considera que um eventual 
derrame possa causar um impacte negativo com significado na qualidade das 
águas subterrâneas sendo, desta forma, pouco significativo.  

As operações de lavagem dos módulos solares/painéis, que ocorrerão, em média, 
uma vez por ano, não são suscetíveis de contaminar as águas subterrâneas, tendo 
em conta que o processo de lavagem não utilizará detergentes ou outros produtos 
químicos. São excluídos qualquer uso de químicos. Desta forma, os impactes são 
nulos.  

6.6.3.3. Síntese de impactes 

Apresenta-se nas tabelas seguintes a síntese dos impactes sobre os recursos 
hídricos durante a fase de exploração das centrais fotovoltaicas e Linha Elétrica. 
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Tabela 6.22 - Impactes identificados sobre os recursos hídricos durante a fase de 
exploração das centrais solares e subestação 

Ações 
geradoras 

de 
impacte 

Impacte 

Avaliação do Impacte 

S
in

a
l 

C
o

m
p

le
x

id
a

d
e 

P
ro

b
a

b
il

id
a

d
e 

D
u

ra
ç

ã
o

 

R
e

v
e

rs
ib

ili
d

a
d

e 

Â
m

b
it

o
 d

e
 in

fl
u

ên
c

ia
 

D
e

s
fa

s
am

e
n

to
 

te
m

p
o

ra
l 

M
a

g
n

it
u

d
e 

P
o

s
s

ib
ili

d
a

d
e 

d
e

 
m

it
ig

a
çã

o
 

S
ig

n
if

ic
ân

c
ia

 

CE2, CE4 

 

Impermeabilização 
parcial do terreno 

- D C P I L I R M PS 

Alteração no 
padrão de 

infiltração de água 
- D C T R L I R M PS 

Deficiência de 
funcionamento do 

sistema de 
drenagem de 

águas residuais 

- I Imp T R L I R M I 

CE4 

 

Derrames 
acidentais 

- D P T R L I N M I 

Contaminação 
através das 

operações de 
lavagem dos 

painéis solares 

- D Imp T R L I R - I 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I 
Indireto), Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T 
Temporário, P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de 
influência (L Local, R Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal 
(I Imediatos, MP Médio prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R 
Reduzida, N Nula), Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), 
Significância (I Insignificantes, PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito 
significativos) 
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Tabela 6.23 - Impactes identificados sobre os recursos hídricos durante a fase de 
exploração da Linha elétrica a 400 kV 
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impacte 
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Avaliação do Impacte 
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LE1 Impermeabilização 
parcial do terreno 

- D C P I L I R M PS 

LE4 Derrames 
acidentais 

- D P T R L I N M I 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I 
Indireto), Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T 
Temporário, P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de 
influência (L Local, R Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal 
(I Imediatos, MP Médio prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R 
Reduzida, N Nula), Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), 
Significância (I Insignificantes, PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito 
significativos) 

6.7. Impactes na Biodiversidade  

6.7.1. Introdução 

A Avaliação de Impactes incide nos efeitos do projeto sobre a conservação das 
comunidades animais e vegetais, com maior enfoque nos habitats e espécies 
protegidas e/ou ameaçadas de extinção, e habitats associados às mesmas, 
relativamente à situação de referência. 

Sempre que identificados e pertinentes, também serão avaliados os efeitos sobre 
o sistema biofísico e os serviços dos ecossistemas. 

As principais ações geradoras impactes fazem-se sentir ao longo da vida útil do 
Projeto, abrangendo as fases de construção e exploração. 

6.7.2. Centrais fotovoltaicas e subestação 

Na Carta de Habitats (Desenho 09) pode-se observar-se a implantação do Projeto 
das Centrais solares fotovoltaicas (incluindo a subestação elevatória e a linha 
elétrica subterrânea de ligação) sobre os habitats que aí ocorrem.  
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Complementarmente, há a considerar também a Sensibilidade Ecológica 
(Desenho 10.1 e Desenho 10.2), que evidencia a localização dos principais 
valores ecológicos, cuja afetação é considerada mais crítica, com o Projeto sobre 
ela. 

6.7.2.1. Metodologia 

Os impactes associados às centrais fotovoltaicas e subestação estão associados 
às seguintes ações: 

Fase de Construção 

÷ CC1-Arrendamento dos terrenos da área destinada à instalação das 
Centrais Solares Fotovoltaicas; 

÷ CC2-Movimentação de pessoas, máquinas e veículos afetos às obras; 

÷ CC3-Desmatação/decapagem das áreas a intervencionar 

÷ CC4-Instalação e utilização do estaleiro; 

÷ CC5-Movimentação de terras, depósito temporário de terras e materiais, 
entre outros; 

÷ CC6-Reabilitação e construção de acessos (inclui execução de sistemas de 
drenagem); 

÷ CC7-Execução das fundações e montagem da estrutura de suporte do 
sistema de produção fotovoltaico; 

÷ CC8-Instalação do Posto de Transformação, incluindo a execução da 
plataforma onde ficará instalado; 

÷ CC9-Construção da Subestação/Edifício de Comando/Posto de Corte e 
Edifício Armazém; 

÷ CC10- Abertura e fecho de valas para instalação de cabos elétricos; 

÷ CC11-Desmantelamento do estaleiro e recuperação paisagística das zonas 
intervencionadas; 

÷ CC12-Instalação das vedações das centrais solares; 

÷ CC13-Construção dos apoios e instalação das linhas de média tensão de 
ligação entre as parcelas. 

Fase de Exploração 

÷ CE1- Arrendamento dos terrenos da área onde estão instaladas as Centrais 
Solares Fotovoltaicas;  

÷ CE2-Presença física das Centrais Solares Fotovoltaicas (e linhas de média 
tensão); 



   
 

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
358 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

÷ CE3-Exploração e funcionamento das Centrais Solares Fotovoltaicas, com 
produção de energia elétrica a partir de uma fonte renovável não poluente;  

÷ CE4 - Manutenção e reparação de equipamentos e acessos; 

÷ CE5-Corte de vegetação na envolvente do sistema de produção fotovoltaica 
para evitar ensombramentos e para manutenção da faixa de gestão de 
combustível. 

6.7.2.2. Fase de construção 

Flora e Habitats 

Nesta fase irão verificar-se os principais impactes associados à execução do 
presente projeto.  

Os habitats potencialmente a afetar pelas ações de corte de árvores, desmatação 
e decapagem, possuem uma sensibilidade ecológica reduzida, correspondendo 
maioritariamente a pastagens e culturas arvenses.  

A afetação associada ao projeto não se estende, de modo geral, aos sobreiros e 
azinheiras presentes nas áreas de montados e povoamentos com Quercus spp., 
tendo-se sido evitadas as zonas com pequenos núcleos identificados nos trabalhos 
de campo, como aliás é evidenciado pelo desenho de implantação do projeto que 
revela uma preocupação em evitar essas zonas e em contornar um grande número 
de exemplares isolados identificados, preservando-os.  

De modo similar também não será afetado o habitat de vegetação ripícola, situado 
fora da área de implantação do projeto, à exceção da travessia subterrânea de uma 
das charcas pela linha de ligação à subestação elevatória.  

Estima-se que será necessário o abate de cerca de 105 sobreiros e 152 azinheiras, 
ao longo de aproximadamente 334 ha da área de implantação dos painéis solares. 
A afetação de raízes destas árvores para colocação de painéis cinge-se a cerca de 
14 árvores (Tabela 6.24 e Desenho 10.2).  

O sobreiro e azinheira são protegidos ao abrigo do Decreto-Lei n.º 155/2004, de 30 
de junho, estando o potencial abate deste exemplar sujeita às respetivas licenças.  

O projeto encontra-se implantado sobre habitats e espécies relativamente banais, 
sendo que a afetação mais sensível será sobre os exemplares de sobreiros e 
azinheiras presentes na zona de implantação das centrais solares, particularmente 
quando estes estão enquadrados em áreas de montado ou pequenos núcleos. 
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Consideram-se por isso os impactes do projeto sobre a flora e habitats, negativos, 
diretos, certos, temporários (pois haverá regeneração parcial dos habitats 
Herbáceos atuais), irreversíveis a reversíveis, locais, imediatos de reduzida 
magnitude e pouco significativos. 

No caso do abate de quercíneas, considera-se este impacte permanente, de 
magnitude moderada, mas pouco significativos, visto que se atendeu à preservação 
de povoamentos e pequenos núcleos, cingindo-se às árvores isoladas essenciais 
para a prossecução do projeto. 

Para além dos sobreiros e azinheiras, verifica-se a necessidade de corte dos 
eucaliptos presentes nas parcelas 3C (pequena faixa) e 3L, 4L e 11L (povoamento), 
e consequentemente da produção florestal atual.  

A heterogeneidade nos povoamentos de eucaliptos a abater pela construção da 
CSF (e no raio de 22,5m da Zona de proteção da LAMAT) dificulta o seu inventário, 
e não permite uma estimativa fiável da sua atual capacidade produtiva. Assim 
sendo, para uma efetiva exploração florestal, baseada em boas práticas de 
condução, seria o mais prudente o seu corte e posterior replantação.  

Nesse cenário, poder-se-ia estimar a sua capacidade produtiva de acordo com os 
valores modelados na Tabela 25. 

 

Tabela 6.25 3 Estimativa da Produção de Eucalipto na região.  

Ano 

-- 

Idade 

(anos) 

Altura 

(m) 

Diâmetro 

(cm) 

Volume 

Comercial 

(m3/ha) 

Volume/árvore 

(m3/arvore) 

Acréscimo Médio 
Anual 

(m3/ha) 

2023 1 0,70 1,00 0,00 0,00 0,00 

2024 2 2,40 2,70 0,00 0,00 0,00 

2025 3 4,20 4,20 1,10 0,00 0,40 

2026 4 5,80 5,50 4,20 0,00 1,00 

2027 5 7,30 6,70 8,80 0,01 1,80 

2028 6 8,70 7,70 14,40 0,02 2,40 

2029 7 9,90 8,60 20,90 0,02 3,00 

2030 8 11,00 9,40 27,90 0,03 3,50 

2031 9 12,00 10,20 35,40 0,04 3,90 
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Ano 

-- 

Idade 

(anos) 

Altura 

(m) 

Diâmetro 

(cm) 

Volume 

Comercial 

(m3/ha) 

Volume/árvore 

(m3/arvore) 

Acréscimo Médio 
Anual 

(m3/ha) 

2032 10 13,00 10,90 43,20 0,05 4,30 

2033 11 13,80 11,50 51,10 0,06 4,60 

2034 12 14,60 12,20 59,10 0,07 4,90 

2035 13 15,40 12,70 67,20 0,08 5,20 

2036 14 16,10 13,30 75,30 0,09 5,40 

2037 15 16,70 13,80 83,30 0,10 5,60 

2038 16 17,30 14,30 91,30 0,11 5,70 

2039 17 17,90 14,70 99,20 0,12 5,80 

2040 18 18,40 15,20 106,90 0,13 5,90 

2041 19 19,00 15,60 114,60 0,15 6,00 

2042 20 19,50 16,00 122,20 0,16 6,10 

Dados de entrada para a simulação: 

(Simulação sem inventário) 

Localização aproximada: Estrada sem nome - 7900 Portugal 

Dias de chuva (por ano): 84 

Altitude (m): 84  

Altura das árvores maiores (m): 12 (Época de Qualidade Baixa) 

Nr. de árvores à plantação (n): 1000 (Recomendado) 

Período da simulação: 20 anos 

Fonte: adaptado de <EuSiM= ISA/SELPA  

 

Na Figura 6.1 representam-se as áreas de eucaliptal afetadas pela construção da 
CSF (a respetiva shape file consta no Anexo 07). 
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Figura 6.1 3 Áreas de eucaliptal afetadas pela construção da CSF 
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Assumindo uma cadência de corte (reportada por alguns produtores) de 12 anos, 
teríamos uma capacidade produtiva potencial de: 

÷ Polígono 1 (parcela de 1,42ha): 67,20 m3/ha* 1,42 ha= 95,42 m3; 

÷ Polígono 2 (parcela de 1,54ha): 67,20 m3/ha * 1,54ha= 103,49 m3; 

÷ Polígono 3 (parcela de 24,06ha): 67,20 m3/ha* 11,34ha = 762,05 m3; 

÷ Polígono 421 (parcela de 1,44ha): 67,20 m3/ha* 0,1ha=6,72 m3. 

No global, a produção potencial aproxima-se dos 968m3. Tratam-se de volumes e 
áreas totais (14,3 ha) relativamente pouco relevantes para os objetivos do PROF 
(Campos de Beja) e para a cadeia produtiva, pelo que se consideram os impactes 
negativos, diretos, certos, permanentes, irreversíveis, regionais, imediatos, de 
magnitude reduzida, não mitigáveis e de significância reduzida. 

Com a movimentação de máquinas e pessoas afetas à obra poderá haver afetação 
inadvertida sobre sobreiros e azinheiras presentes nas áreas adjacentes à área de 
intervenção, sobretudo exemplares jovens, porém a probabilidade dessa 
ocorrência é reduzida, mas real, o que conduz à proposta de medidas de mitigação 
específicas, como a delimitação e sinalização destes exemplares, formação e 
esclarecimento dos trabalhadores para este risco. Este impacte é considerado 
negativo, direto, provável, temporário, irreversível a reversível (consoante a 
dimensão dos danos), local, imediato, de reduzida magnitude e pouco significativo 
por se esperar que sejam poucos os exemplares em causa. 

Ao nível da localização prevista para os dois estaleiros de apoio à obra, o estaleiro 
mais a Norte será localizado em habitat de pastagem e o previsto mais a Sul 
ocupará uma área de eucaliptal. Ambos os estaleiros estão localizados no interior 
da área de implantação dos módulos fotovoltaicos, pelo que a sua desativação e 
recuperação será efetuada antes do final da obra. O impacte dos estaleiros sobre 
a flora e habitats é considerado negativo, direto, certo, temporário, reversível, local, 
imediato, de reduzida magnitude e pouco significativo.  

A afetação da flora invasora, decorrente dos trabalhos associados ao projeto, pode 
contribuir potencialmente para a sua dispersão, incorrendo num impacte 
considerado negativo, indireto, certo, permanente, reversível, local, imediato, de 
reduzida magnitude e pouco significativo da fitossociologia local, dada a reduzida 
abundância de flora invasora identificada na zona de implantação (como p.e. a 
avoadinha e as azedas, pontualmente dispersas nos diferentes habitats). 

 

 

 

 

21 Zona Proteção da Linha Interna 
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Fauna 

Em relação à fauna, as ações previstas e a maquinaria utilizada para decapagem 
e nivelamento do terreno podem provocar a morte de indivíduos por 
atropelamento/esmagamento, devendo ser afetados invertebrados (ex. anelídeos), 
pequenos mamíferos, anfíbios, répteis, e aves nidificantes no solo, sendo 
importante assegurar que as operações de desmatação/desflorestação decorram 
fora do período primaveril, de modo a minimizar essa afetação, sobretudo da 
avifauna nidificante.  

A maioria das mortes deverá ocorrer em animais com menor mobilidade e 
encurralados (ex. em buracos). Estas ocorrências possuem reduzida magnitude e 
significado nos efetivos populacionais, nem se prevê afetação expressiva de 
espécies particularmente sensíveis (protegidas ou ameaçadas de extinção).  

O efeito nas populações decorrente da mortalidade da fauna é considerado 
negativo, direto, provável, temporário, reversíveis a médio-termo (por recrutamento 
natural), local, a imediato, de reduzida magnitude e pouco significativos para as 
populações e conservação das espécies faunísticas. 

Ocorre nesta fase a destruição do habitat para as espécies que utilizam as áreas 
de implantação do projeto (quase exclusivamente pastagens), sendo as espécies 
de interesse conservacionista potencialmente mais afetadas a abetarda (Otis 
tarda), o sisão (Tetrax tetrax) e o alcaravão (Burhinus oedicnemus), pela 
possibilidade de poderem usar regularmente estes habitats, como se constatou, por 
exemplo com a abetarda; ainda que o uso destes habitats por parte da abetarda se 
considere apenas na época de dispersão de sub-adultos (final do Verão), sem 
relevância como habitat de nidificação..  

A abetarda e o sisão são espécies protegidas prioritárias e ameaçadas de extinção 
em Portugal. Apesar de serem habitats comuns a nível local e regional, estas 
espécies são muito criteriosas e seletivas nas condições e caraterísticas ecológicas 
dos habitats que utilizam.  

Este impacte é considerado negativo, direto, certo, permanente, irreversíveis, local, 
imediato, de reduzida magnitude e significativo, dados estatutos de proteção e de 
conservação das espécies estepárias acima mencionadas, apesar de não serem 
afetados locais de nidificação ou críticos para a conservação destas espécies 
estepárias.  

Outras espécies para as quais interessa a consideração do impacte da perda do 
habitat são as aves de rapina que utilizam estes habitats como fonte de alimento e 
caça, porém dado o estatuto de proteção não ser tão elevado nem o estatuto de 
conservação ser tão ameaçado, a sua menor seletividade relativamente às 
condições e caraterísticas do habitat e ainda à abundância dos mesmos a nível 
local e regional considera-se este como negativo, direto, certo, permanente, 
irreversíveis, local, imediato, de reduzida magnitude e pouco significativo. 
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O impacte da perturbação, inerente ao ruído e presença de trabalhadores e 
viaturas, afetará sobretudo as espécies de grupos como as aves e os mamíferos 
(incl. espécies cinegéticas), que tenderão a afastar-se da área do projeto.  

Os trabalhos da fase de construção de uma CSF não são intensivos em maquinaria 
pesada, equipamentos ruidosos nem em número de trabalhadores, pelo que se 
considera este impacto negativo, direto, certo, temporário, reversível, local, 
imediato, de reduzida magnitude e pouco significativo, para a generalidade da das 
espécies faunísticas, dada a presença de habitats similares na envolvente ao 
projeto; exceto para o caso das aves estepárias (p.e. a abetarda), muito sensíveis 
e seletivas na escolha do seu habitat, que frequentam as charcas presentes na 
envolvente à CSF em estudo, para as quais se considera este impacte como 
significativo. 

Inicia-se também nesta fase o efeito de exclusão do habitat para as espécies que 
utilizam as áreas de implantação do projeto, sendo as espécies estepárias (a 
abetarda, o sisão e o alcaravão) as que mais tendem a sofrer este impacte. Após 
alguns meses/anos as aves podem voltar a usar os habitats contíguos às áreas 
afetadas22.  

Este impacte é considerado negativo, direto, certo, temporário (no caso da exclusão 
de espécies que passado alguns meses/anos conseguem regressar os habitats 
contíguos) a permanente, reversível a irreversível, local, imediato, de reduzida 
magnitude e pouco significativo.  

Esta classificação de impactes justifica-se já que os habitats em causa não são 
críticos para a nidificação e conservação destas aves, e a área envolvente mais 
abrangente é marcada por extensas áreas de pastagens que podem ser utilizadas 
como território de alimentação (ou nidificação) alternativos.  

Na Tabela 6.26 é efetuada uma síntese dos impactes durante a fase de construção 
das centrais solares: 

 

 

 

 

22 Note-se que foram observadas abetardas junto a charcas que se encontram situadas a cerca de 100-200 m da 
Autoestrada A2, evidenciando-se a redução do efeito de exclusão daquela infraestrutura. 
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Tabela 6.26 - Impactes identificados sobre a biodiversidade durante a fase de 
construção das centrais solares e subestação 

Ações geradoras 
de impacte 

Impacte 

Avaliação do Impacte 
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S
ig

n
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c
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CC2, CC3, CC4, 
CC5, CC6, CC7, 
CC8, CC9, CC10, 
CC11, CC12 e 
CC13 
 

 

Destruição/perda de 
flora e habitats com a 
desmatação e 
mobilização de terras 
nas áreas 
intervencionadas; 
incluindo estaleiros 
 

- D C T I/R L I R M PS 

CC2, CC3, CC4, 
CC5, CC6, CC7, 
CC8, CC9, CC10 e 
CC13 

Afetação do montado, e 
abate de sobro/azinho   

- D C P R L I M M PS 

CC2, CC3, CC4, 
CC5, CC6, CC7, 
CC8, CC9, CC10 e 
CC13 

Afetação inadvertida do 
olival tradicional e 
vegetação 
ripícola/charcas 
 

- D I T R L I R M PS 

CC2, CC3, CC4, 
CC5, CC6, CC7, 
CC8, CC9, CC10, 
CC11, CC12 e 
CC13 

Afetação inadvertida 
sobre sobreiros e 
azinheiras 

- D P P I/R L I R M PS 

CC2, CC3, CC4, 
CC5, CC6, CC7, 
CC8, CC9, CC10, 
CC11, CC12 e 
CC13 

Dispersão da flora 
exótica invasora 

- I P P R R MP R M PS 

CC3 
Afetação da capacidade 
produtiva de eucalipto na 
região. 

- D C P I R I R NM PS 

CC2, CC3, CC4, 
CC5, CC6, CC7, 
CC8,  CC10, CC12 
e CC13 

Efeito nas populações 
decorrente mortalidade 
da fauna (p.e. 
atropelamentos) 

- D P T I L I R M PS 

CC2, CC3, CC4, 
CC5, CC6, CC7, 
CC8, CC9, CC10, 
CC12 e CC13 

Destruição do habitat 
para a fauna, 
particularmente para as 
Aves estepárias (p.e. a 
Abetarda) 

- D C P I L I R M S 
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Ações geradoras 
de impacte 

Impacte 
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CC2, CC3, CC4, 
CC5, CC6, CC7, 
CC8, CC9, CC10, 
CC12 e CC13 

Destruição do habitat 
para a restante fauna 

- D C P I L I R M PS 

CC2, CC3, CC4, 
CC5, CC6, CC7, 
CC8, CC9, CC10 e 
CC13 

Perturbação das Aves 
estepárias 

- D C T R L I R M S 

CC2, CC3, CC4, 
CC5, CC6, CC7, 
CC8, CC9, CC10 e 
CC13 

Perturbação para a 
restante fauna 

- D C T R L I R M PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, P 
Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio prazo, 
LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), Possibilidade de 
mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, PS Pouco 
Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 

6.7.2.3. Fase de exploração 

Na fase de exploração, no que diz respeito à área de implantação das centrais 
solares, devem assistir-se a impactes positivos na flora e habitats considerados 
negligenciáveis, nomeadamente, devido à recuperação do substrato herbáceo ao 
longo da exploração fotovoltaica. 

Impactes positivos semelhantes são esperados no que diz respeito à fauna, 
podendo algumas espécies recolonizar ou utilizar pontualmente o habitat afetado.  

Considera-se pertinente elencar um conjunto de medidas de potenciação que visem 
a maior adequabilidade para a fauna, nomeadamente promover um coberto 
herbáceo espontâneo ou a plantação de culturas biodiversas (ex. tremocilho; 
cerealíferas extensivas) com potencial para atrair a fauna, bem como a adequada 
configuração e gestão das vedações (ver Secção 8).  

A utilização de gado ovino poderá também representar uma mais-valia na 
manutenção das parcelas através da pastorícia, promovendo assim uma renovação 
natural do estrato herbáceo.  
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Na expetativa de restabelecer algumas das cadeias tróficas, as vedações da central 
devem assegurar alguma permeabilidade, devendo impedir a circulação de ovelhas 
e outros animais de maior porte, mas permitir a circulação de, p.ex., lagomorfos 3 
coelhos, lebres, perdizes, etc. bem como de pequenos carnívoros (toirão, raposas, 
etc,). Para o efeito deve prever-se rede ovelheira. Enfoque especial nas depressões 
e linhas de drenagem, onde a vedação deve impedir apenas a fuga de gado ovino. 
Na confrontação com a autoestrada, deve haver particulares cuidados em não 
interferir com as vedações e infraestruturas associadas, devendo sempre que se 
justifique articular qualquer operação nas mesmas com a concessionária. 

A implementação destas medidas resultará num impacte positivo indireto, certo, 
permanente, irreversível, local, a médio prazo, de reduzida a moderada magnitude 
e pouco significativo no grau de conservação das espécies.  

Salienta-se a necessidade de implementar uma faixa de gestão de combustíveis 
para as Centrais Solares, de acordo com as normas Lei n.º 76/2017, de 17 de 
agosto, nomeadamente, a obrigação dos proprietários de terrenos confinantes a 
construções inseridas em espaços rurais, em proceder à gestão de combustível 
nas faixas com 100 m de largura, conforme estipulado por este decreto-lei.  

Esta gestão significa essencialmente o controlo de matos (e parte do estrato 
herbáceo) presente na envolvente à CSF (que é intrinsecamente um espaço de 
controlo da vegetação), na faixa confinante com a área de implantação das centrais 
solares. Note-se que a envolvente às CSF é caracterizada por grandes parcelas de 
montado, floresta de sobro e olival, onde os materiais finos se verificam atualmente 
pouco expressivos pela gestão efetuada, quer mecanicamente, quer através do 
elenco bovino e ovino em pastorícia.  

Assim, em termos florísticos, não se antevê uma diferença expressiva face à 
situação de referência. Esta obrigação conduzirá a que se reinicie recorrentemente 
o processo de sucessão ecológica nesta faixa, impedindo por isso o 
desenvolvimento dos estratos vegetais naturais da região.  

Este impacte considera-se por isso negativo, de reduzida magnitude mas 
insignificante, já que os habitats afetados possuem eles próprios gestão de 
combustíveis 3 em virtude do seu carácter seminatural - mantendo o seu pertinente 
valor ecológico. Acresce que as medidas implementadas para prevenção e 
contenção de incêndios possuem um cariz benéfico aquando ocorrência dos 
mesmos, que suplantam os impactes negativos para a ecologia local.  

Ao nível dos impactes da fase de exploração sobre a fauna, há a considerar o grupo 
da avifauna, devido aos riscos de colisão da avifauna com os cabos elétricos das 
pequenas linhas aéreas de média tensão previstas, bem como o eventual risco de 
eletrocussão da avifauna associado aos apoios destas linhas elétricas aéreas. 
Merece particular realce a medida promovida pelo promotor de enterrar o cabo 
elétrico a 30 kV, anteriormente previsto como aéreo, que efetua a ligação entre a 
CSF do Céu e a CSF da Luz (que surgirão simultaneamente de forma contígua).  
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Esta medida precocemente internalizada pelo Projeto devido à identificação da 
presença de abetardas na área de estudo, permite reduzir de forma significativa o 
potencial impacto de eventuais colisões desta espécie com uma linha aérea que 
atravessaria parcialmente a charca onde foi observada regularmente a presença 
de abetardas, devendo, no entanto, prever-se a sinalização e medidas anti-
electrocussão de qualquer ligação interna em Média-Tensão que se faça de forma 
aérea. 

Terá continuidade nesta fase o efeito de exclusão do habitat para as espécies que 
utilizam as áreas de implantação do projeto (e sua envolvente), sendo a tipologia 
das espécies estepárias (a abetarda, o sisão e o alcaravão) as que mais tendem a 
sofrer este impacte.  

Após alguns meses/anos as aves podem voltar a usar os habitats contíguos às 
áreas afetadas23.  

Este impacte é considerado negativo, direto, certo, temporário (no caso da exclusão 
de espécies que passado alguns meses/anos conseguem regressar os habitats 
contíguos) a permanente, reversível a irreversível, local, imediato, de reduzida 
magnitude e pouco significativo.  

Esta classificação de impactes justifica-se já que os habitats em causa não são 
críticos para a nidificação e conservação destas aves, e a envolvente é marcada 
por extensas áreas de pastagens e culturas arvenses que podem ser utilizadas 
como território de alimentação alternativos.  

As parcelas de terreno atuais já possuem vedações de malha <ovelheira=, porém as 
vedações previstas para as diferentes parcelas das CSF apresentarão uma altura 
superior, passando a ser de 2 m; as caraterísticas da malha serão sensivelmente 
as mesmas (15 cm de lado).  

Assim, associado à futura vedação estão associados dois impactes diferentes: 
colisão por parte de aves e a permeabilidade à migração da fauna terrestre. 

O primeiro tem casos reportados, particularmente para o sisão (Tetrax tetrax), mas 
também a abetarda, espécies que ocorrem na área de estudo, embora cada vez 
menos (de acordo com agricultores e pastores). O impacte da colisão das aves na 
vedação é considerado negativo, direto, certo, permanente, irreversível, local, 
imediato, de reduzida magnitude e pouco significativo, atendo às medidas de 
minimização de gestão das vedações elencadas no Capítulo 8. 

 

 

 

23 Note-se que foram observadas regularmente abetardas junto a charcas que se encontram situadas a cerca de 100-200 
m da Autoestrada A2, evidenciando-se a redução do efeito de exclusão daquela infraestrutura. 
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O segundo impacte, a permeabilidade à passagem de fauna terrestre, apesar de já 
se encontrar presente com as vedações atuais (mais degradadas), irá acentuar-se 
com a colocação de novas vedações mais resistentes, preconizando um impacte 
negativo, direto, certo, permanente, irreversível, local, imediato, de reduzida 
magnitude, mitigável e pouco significativo, pois o projeto encontra-se fora de 
corredores ecológicos importantes, ou até de linhas de água que possam configurar 
pequenos corredores de passagem de fauna a nível local. 

A existência física das CSF (sobretudo na ZCT do Monte Novo do outeiro Alto)24 
apresentam um rendilhamento da continuidade da área de caça, que já ocorre 
parcialmente por existência de edificação esparsa nesta zona. No contexto 
cinegético a diminuição da área disponível (com a vedação e interdição de entrada 
na CSF) reduzirá a pressão de caça nas populações das espécies alvo. Desta 
forma, a área afeta à CSF poderá representar um local de abrigo e salvaguarda 
para as espécies cinegéticas, sobretudo pequena mamofauna (lebre e coelho-
bravo), <galiformes= como perdiz, codorniz, entre outros, podendo representar um 
efeito de aumento populacional, constituindo por isso um efeito positivo nos efetivos 
populacionais.  

Este efeito é menorizado pela necessidade de garantir alguma permeabilidade a 
predadores no sistema de vedações.  

Quanto aos grandes mamíferos, particularmente o javali, a área disponível para 
alimentação será ligeiramente afetada (particularmente nos polígonos 2C, 3C e 
11L, atualmente não vedados, ou com vedações danificadas), mas que deverá ter 
pouca relevância para o seu efetivo (atualmente excedente) populacional.  

Assim, a sobreposição do sinal dos impactes leva a considerar este com um 
impacte negligenciável, e de baixa importância nos efetivos cinegéticos. 

Na tabela seguinte é efetuada uma síntese dos impactes durante a fase de 
exploração das centrais solares. 

 

 

 

 

24 As CSF inserem-se em 17,31% da ZCT e 2,12% da ZCA de Fortes  



   
 

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
371 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

Tabela 6.27 - Impactes identificados sobre a biodiversidade durante a fase de 
exploração das centrais solares e subestação 
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CE5 

Favorecimento da 
instalação de espécies 
herbáceas que visem a 
maior adequabilidade 
para a fauna 

+ I C P I L MP R NM PS 

CE2 
Efeito da colisão com a 
vedação 

- D C P I L I R M PS 

CE2 
Efeito de exclusão para a 
fauna 

- D C T/P R/I L I R M PS 

CE2 
Impermeabilidade da 
vedação à fauna terrestre 

- D C P I L I R M PS 

CE2 
Efeito nas populações 
Cinegéticas 

+/- I P P I L I R NM PS 

CE5 
Corte da vegetação e 
limitação da sucessão 
ecológica 

- D C P I L I R NM I 

CE5 
Corte da vegetação e 
limitação da propagação 
de incêndios 

+ I P P P L/R I R NM PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, P 
Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio prazo, 
LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), Possibilidade de 
mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, PS Pouco 
Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 
 

 

6.7.2.4. Linhas elétricas de Média Tensão das CSF (fases de construção e de 
exploração) 

Para interligação das diferentes parcelas constituintes das CSF prevê-se a 
existência de pequenas linhas elétricas de média tensão (a 30 kV), nomeadamente 
oito linhas aéreas de diferentes extensões, variando entre 50 m e 1.000 m. 
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Flora e Habitats 

Na fase construção prevê-se a afetação de diferentes habitats, salientando-se uma 
linha aérea de ligação entre as parcelas 7L e 9L, com uma extensão de cerca de 
1.000 m, inserida no limite do habitat de montado, podendo originar a afetação 
muito pontual de algum exemplar de sobreiro ou azinheira. Este impacte é 
considerado negativo, direto, provável, permanente, irreversível, local, imediato, de 
reduzida magnitude e pouco significativo, por se esperar que sejam muito poucos 
os eventuais danos e os exemplares em causa.  

Na fase de exploração do projeto surge a necessidade de implementação da faixa 
de gestão de combustíveis para o corredor das linhas elétricas previstas. A tipologia 
de vegetação atravessada é fundamentalmente de médio porte, como por exemplo 
os pinheiros-mansos, sobreiros e azinheiras.  

Não obstante, prevê-se a necessidade periódica de efetuar acertos ao 
desenvolvimento vertical destas espécies, não constituindo esta ação um impacte 
relevante na conservação destes habitats.  

A gestão de combustíveis contemplará também o controlo de matos que 
eventualmente se venham a desenvolver. Apesar dos seus possíveis efeitos diretos 
sobre estas espécies, a possibilidade de contenção de fogos é considerada um 
aspeto benéfico e suplanta os malefícios para a ecologia local.  

Adicionalmente, poderá ser potenciado o favorecimento da instalação de espécies 
autóctones na faixa de proteção, durante a fase de exploração.  

Considera-se, assim, este impacte na flora e habitats como positivo, direto, 
provável, permanente, irreversível, local, imediato, de reduzida magnitude e pouco 
significativo. 

Fauna 

A este nível, a análise cinge-se à avaliação dos impactes durante a fase de 
exploração para a avifauna. 

Ao nível dos impactos da fase de exploração sobre a fauna, há fundamentalmente 
a considerar o grupo da avifauna, devido aos riscos de colisão da avifauna com os 
cabos elétricos das linhas aéreas previstas; bem como o eventual risco de 
eletrocussão da avifauna associado aos apoios destas linhas elétricas aéreas.  

Estudos e trabalhos realizados a nível nacional e internacional concluem que as 
aves estepárias se encontram entre as mais suscetíveis a colidirem com estas 
infraestruturas (Neves et al. 2005; BirdLife International 2003), tal como 
anteriormente referido, chegando-se a apontar a colisão com linhas elétricas de 
muito alta/alta e média tensão como uma das principais causas de mortalidade de 
abetarda em idade adulta.  
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Este fator está documentado em diferentes áreas de ocorrência da espécie, tanto 
em Espanha (Alonso et al., 1995; Alonso & Alonso, 1999), como em Portugal, onde 
em meados dos anos 80, terão morrido pelo menos 18 abetardas por colisão com 
os cabos de terra numa LMAT (Cruz 1996; Marques et al., 2007).  

Uma das espécies com risco de colisão III é a abetarda (vide quadro abaixo), de 
acordo com D9Amico et al. (2019), esta foi a espécie com maior suscetibilidade 
morfológica à colisão com linhas elétricas. Também o sisão apresenta grande 
suscetibilidade à colisão com linhas elétricas, representando estes tipo de 
mortalidade 3,4% da mortalidade anual da espécie (Marcelino et al., 2017).  

Este facto reveste-se de maior importância quando verificada a tendência 
populacional desta espécie, que apresenta um decréscimo de 48,9% na sua 
população entre 2003/2006 e 2016 a nível nacional e de 8,3% na região de Castro 
Verde (Silva et al., 2018). 3 (in Future Proman 2021) 

Adicionalmente, no âmbito da compilação dos registos de mortalidade em linhas 
elétricas na IBA de Cuba, e sua abrangência dentro do Concelho de F. do Alentejo: 

÷ Linhas de média e alta tensão da EDP (Infante et al., 2005 in Future 
Proman 2021) 

o Colisão: Tarambola-dourada (3) e sisão (2) 
o Eletrocussão: Águia-d'asa-redonda (2) 

÷ Linha de Muito Alta Tensão Alqueva-Ferreira do Alentejo, 400kV (Neves et 
al. 2005, in Future Proman 2021) 

o Colisão: Abetarda (4), sisão (13) e peneireiro-das-torres (1) 

O risco de colisão de espécies estepárias (p.e. a abetarda e o sisão 3 grupo de 
aves com elevado risco de colisão25) merece ser analisado numa linha elétrica 
aérea, a 30 kV 3 média tensão, que está prevista no projeto. 

Trata-se de uma linha que se localiza entre a parcela 7L e a parcela 9L da CSF da 
Luz, com uma extensão de cerca de 1.000 m, ao longo/contíguos à A2, no limite 
dos habitats montado e pastagem.  

A distância desta linha aérea à charca parcialmente inserida na área de estudo, 
situada a poente da parcela 5L, é de 500 m; e de 800 m a uma segunda charca 
existente na envolvente à área de estudo, a Sul da primeira; ambas localizadas 
muito centralmente relativamente às diferentes parcelas do projeto.  

 

 

 

25 De acordo com Neves et al (2005) in ICNF (2019), no Manual de apoio à análise de projetos relativos à instalação de 
linhas aéreas de distribuição e transporte de energia elétrica, a Abetarda e o Sisão apresentam risco de colisão Elevado; 
assim como o Maçarico-das-rochas, o Pernilongo e a Cegonha-branca. O Sisão tende a efetuar voos migratórios noturnos, 
portanto, com reduzida visibilidade.  
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A reduzida extensão desta linha aérea, a distância a que se encontra das duas 
charcas onde foram observadas as abetardas e pelo facto de se desenvolver 
paralela e contígua à autoestrada A2 permite considerar este impacte de eventuais 
colisões com este tipo de aves negativo, direto, improvável, permanente, 
irreversíveis, local, imediato, de reduzida magnitude, mitigável e significativo.  

Há ainda uma outra linha de média tensão, de ligação entre duas outras parcelas 
da CSF Luz, com uma extensão de cerca de 950 m, que se localiza mais a Sul, da 
charca mais a Sul, distando cerca de 550m desta última charca, entre as parcelas 
13L e 12L, também ao longo da A2, mas fundamentalmente mais afastada do ponto 
intermédio entre as duas charcas supramencionadas.  

Sobre outras espécies de aves, como as espécies aquáticas, p.e. o maçarico-das-
rochas (Actitis hypoleucos) ou o pernilongo (Himantopus himantopus), que 
apresentam um risco de colisão Elevado classificado pelo ICNF (2019), apenas a 
condição específica da linha aérea de média tensão localizada a Nascente da 
charca parcialmente inserida na área de estudo representam um risco elevado para 
as primeiras, por se encontrar próxima (500 m) desta charca.  

Apesar da reduzida extensão desta linha aérea (1.000 m). Este impacte considera-
se, porém, negativo, direto, improvável, permanente, irreversíveis, local, imediato, 
de reduzida magnitude, minimizável e pouco significativo.  

Ainda sobre outras espécies de aves, como as aves de rapina, p.e. o milhafre-real 
(Milvus milvus) ou o tartaranhão-caçador (Circus pygargus), o risco de colisão é 
classificado como Intermédio pelo ICNF (2019).  

O presente projeto não representa risco significativo para estas espécies, devido 
às reduzidas extensões de linhas aéreas e pela considerável mobilidade de voo 
destas, como tal este impacte considera-se negativo, direto, improvável, 
permanente, irreversíveis, local, imediato, de reduzida magnitude, minimizável e 
pouco significativo. 

Associado às linhas aéreas de média tensão acresce também o risco de 
Eletrocussão por parte das aves que pousam em apoios e entram em contacto com 
dois elementos condutores, sendo atravessadas pela carga elétrica, fatal. Tal, 
acontece em linhas de média tensão (MT), devido à distância entre estes elementos 
condutores.  

A Tabela 6.28 sintetiza o risco de eletrocussão para as espécies de aves com maior 
interesse conservacionista identificadas na área de estudo.  
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Tabela 6.28 3 Risco de colisão e risco de eletrocussão nas espécies de aves com 
estatuto de proteção legal e de conservação, confirmadas na área de estudo 

Nome Comum 
Nome 

Científico 

Estatuto de 
Proteção 
(Decreto-

Lei n.º 156-
A/2013) 

Estatuto de 
Conservaçã
o Portugal 
(Cabral et 

al. 2005) 

Risco de 
Colisão 1 

Risco de 
Eletrocussão 

2 

Maçarico-das-
rochas 

Actitis 
hypoleucos 

 VU 
Elevado I 

Cegonha-branca 
Ciconia 
ciconia 

A-I LC 
Elevado III 

Tartaranhão-
caçador 

Circus 
pygargus 

A-I EN 
Intermédio II-III 

Garça-branca-
pequena 

Egretta 
garzetta 

A-I LC 
Intermédio I 

Peneireiro-
cinzento 

Elanus 
caeruleus 

A-I NT 
Intermédio II-III 

Águia-calçada 
Hieraaetus 
pennatus 

A-I NT 
Intermédio II-III 

Pernilongo 
Himantopus 
himantopus 

A-I LC 
Elevado I 

Cotovia-pequena 
Lullula 
arborea 

A-I LC 
Intermédio I 

Milhafre-preto 
Milvus 

migrans 
A-I LC 

Intermédio II-III 

Milhafre-real3 Milvus 
milvus 

A-I CR/VU 
Intermédio II-III 

Abetarda Otis tarda A-I* EN Elevado 0 

Colhereiro 
Platalea 

leucorodia 
A-I LC 

Elevado III 

1 Neves et al (2005) in ICNF (2019), no Manual de apoio à análise de projetos relativos à instalação de linhas aéreas de 
distribuição e transporte de energia elétrica. 2 ICNF (2019), no Manual de apoio à análise de projetos relativos à instalação 
de linhas aéreas de distribuição e transporte de energia elétrica; O (sem registos ou ocorrência pouco provável); I (com 
registos, mas que não constituem ameaça aparente para a população); II (elevada ocorrência de registos, mas 
supostamente sem impacte significativo na população), III (ocorrência de mortalidade constitui um importante fator de 
mortalidade, representando uma ameaça de extinção a nível regional ou a escala mais alargada). 3 A observação do 
milhafre-real correspondeu à população Invernante (VU). A-I: espécie de ave de interesse comunitário cuja conservação 
requer a designação de zonas de proteção especial; D 3 Espécie cinegética; * Espécie protegida prioritária. RE- 
Regionalmente extinto; CR 3 Criticamente em Perigo de Extinção em Portugal; EN 3 Em Perigo de Extinção em Portugal; 
VU 3 Vulnerável à Extinção em Portugal; NT - Quase Ameaçado; LC: Pouco Preocupante. 
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A cegonha-branca (e o colhereiro26) corresponde à espécie com maior risco de 
eletrocussão, seguida das aves de rapina, fundamentalmente pelo comportamento 
de poiso (e nidificação no caso da cegonha-branca) em apoios desta tipologia de 
linha elétrica.  

Estão previstos no projeto 18 apoios associados às duas pequenas linhas de MT, 
sendo este risco real, mas minimizável, considerando-se este impacte como 
negativo, direto, improvável, permanente, irreversíveis, local, imediato, de reduzida 
magnitude, minimizável e pouco significativo.  

Há ainda seis outras pequenas linhas elétricas aéreas de média tensão, que fazem 
a ligação entre parcelas do projeto, com extensões variáveis de 50 m, 75m, 110 m 
185 m, 275 m e 330 m.  

Pela reduzida extensão destas linhas aéreas, pela distância a que se encontram 
das charcas e pelo facto de estarem associadas fundamentalmente a habitats de 
estrato arbóreo (menos utilizados pelas espécies estepárias) considera-se o 
impacte de eventuais colisões com este tipo de aves negativo, direto, improvável, 
permanente, irreversíveis, local, imediato, de reduzida magnitude, minimizável e 
pouco significativo.  

Merece particular realce a medida promovida pelo promotor de enterrar o cabo 
elétrico a 30 kV, anteriormente previsto como aéreo, que efetua a ligação entre a 
CSF do Céu e a CSF da Luz (que surgirão simultaneamente de forma contígua) 
entre as parcelas 2C e 5L.  

Esta medida precocemente internalizada pelo Projeto devido à identificação da 
presença de abetardas na área de estudo, e na envolvente desse local, permite 
reduzir de forma significativa o potencial impacto de eventuais colisões desta 
espécie com uma linha aérea que atravessaria parcialmente a charca onde foi 
observada regularmente a presença de abetardas. 

Na Tabela 6,29 é efetuada uma síntese dos impactes durante a fase de construção 
e de exploração das linhas elétricas de média tensão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

26 O colhereiro pousa em apoios da linha elétrica com muito menor frequência, embora pertença à mesma família da 
Cegonhas. 
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Tabela 6.29 - Impactes identificados sobre a biodiversidade durante a fase de 
construção e exploração das linhas elétricas de média tensão  

Ações 
geradoras 

de 
impacte 

Impacte 

Avaliação do Impacte 

S
in

al
 

C
o

m
p

le
xi

d
ad

e 

P
ro

b
ab

ili
d

ad
e 

D
u

ra
çã

o
 

R
ev
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si

b
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d
ad

e 

Â
m

b
it

o
 d

e 
In

fl
u

ên
ci

a 

D
es

fa
sa

m
en

to
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m

p
o
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l 

M
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n
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u
d

e 

P
o

ss
ib

ili
d

ad
e 

d
e 

m
it

ig
aç

ão
 

S
ig

n
if

ic
ân

ci
a 

CC13 
Afetação direta 
ao montado 

- D P P I L I R M PS 

CE2 

Favorecimento 
da instalação de 
espécies 
autóctones na 
faixa de 
proteção das 
linhas elétricas 

+ D P P I L I R - - - PS 

CE2  
Risco de colisão 
das aves com 
Linha elétrica   

- D Imp P I L I R M PS 

CE2 

Risco de colisão 
das aves 
estepárias com 
Linha elétrica  

- D Imp P I L I R M S 

CE2 

Risco de 
eletrocussão 
das aves com 
Linha elétrica  

- D Imp P I L I R M PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), Probabilidade 
de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, P Permanente), Reversibilidade 
(I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), 
Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, 
R Reduzida, N Nula), Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I 
Insignificantes, PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 
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6.7.3. Linha elétrica a 400 kV 

6.7.3.1. Metodologia 

O corredor para a passagem da Linha elétrica de muito alta tensão (LMAT), a 400 kV, 
de ligação à Subestação de Ferreira do Alentejo, possui uma extensão de cerca de 
15 km, com uma orientação Poente-Nascente. 

Os impactes associados à Linha Elétrica a 400 kV estão associados às seguintes 
ações: 

Fase de Construção 

÷ LC2 - Instalação do estaleiro e parque de material; 

÷ LC3 - Movimentação de pessoas, máquinas e veículos afetos à construção da 
LMAT; 

÷ LC4 3 Abertura ou beneficiação de caminhos provisórios para acesso aos locais 
dos apoios; 

÷ LC6 - Ações de desmatação, decapagem e limpeza do terreno; 

÷ LC8 - Desenrolamento/instalação dos cabos (condutores e de segurança), 
incluindo a colocação dos dispositivos de balizagem aérea; 

÷ LC9 - Desmantelamento do estaleiro e recuperação paisagística das zonas 
intervencionadas. 

Ações a considerar na fase de exploração: 

÷ LE1 - Presença física da LMAT; 

÷ LE2 - Funcionamento da LMAT;  

÷ LE3 - Ações de manutenção e de inspeção periódica da LMAT; 

÷ LE4 - Corte ou decote regular do arvoredo de crescimento rápido na zona da 
faixa de proteção (faixa de gestão de combustível). 

6.7.3.2. Fase de construção 

Flora e Habitats 

Ao longo do corredor proposto para a linha elétrica de evacuação de 400 kV associada 
às centrais solares em estudo merece particular referência na avaliação de impactes, 
no âmbito da flora e dos habitats, o atravessamento de montados, povoamentos, 
plantações de sobro/azinho e em particular as galerias dos cursos de água.  

Dada a suave orografia da área entre as centrais solares e a subestação de Ferreira 
do Alentejo, o corredor proposto para a linha elétrica 400 kV ostenta uma configuração 
relativamente direta, e com uma altura relativamente constante, comparativamente às 
distâncias em linha reta entre os pontos em questão.  
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Atendendo a este facto, as potenciais afetações de áreas mais sensíveis atravessadas 
ocorrerão devido à localização definida para os apoios da linha. 

Quaisquer abates de sobreiros e azinheiras para colocação de apoios, ou outras 
afetações diretas (ex. podas) que se verifiquem necessárias têm de ser alvo das 
devidas licenças; caso ocorra o abate de sobreiros/azinheiras em povoamentos ou 
pequenos núcleos, será necessária a replantação em pelo menos 1,25x da área 
afetada (de acordo com o estabelecido no nº2, do art.º 8 do Decreto-Lei n.º 169/2001, 
de 25 de maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 155/2004, de 30 de junho).  

Este impacte é considerado negativo, direto, provável, permanente, irreversível, local, 
imediato, de reduzida magnitude e pouco significativo, por se esperar que sejam muito 
poucos os exemplares em causa. A eventual necessidade de podas de 
sobreiros/azinheiras sob a futura LMAT será também pontual e constitui um impacte 
igualmente pouco significativo. 

Pontualmente poderá ser necessário o abate/poda dos outros exemplares arbóreos 
debaixo do corredor da linha elétrica (para minimizar a interferência direta de copados 
das árvores com os cabos elétricos ou de interferências elétricas).  

Este impacte é considerado negativo, direto, certo, permanente, reversível a 
irreversível, local, imediato, de reduzida magnitude e pouco significativo, dada o baixo 
valor ecológico que essas espécies apresentam e o reduzido número de exemplares 
afetados. 

Ao longo do corredor da LMAT estão identificadas áreas de ocorrência da gilbardeira 
(Ruscus aculeatus), espécie protegida ao abrigo Anexo B-V do D.L. n. 49/2005, de 24 
de fevereiro. Apenas o acesso a beneficiar, previsto para o apoio 19, poderá interferir 
eventualmente com uma mancha desta espécie localizada a 30 m do acesso 
existente.  

Este impacte é considerado negativo, direto, improvável, permanente, irreversível, 
local, imediato, de reduzida magnitude e pouco significativo, dada a abundância da 
espécie em Portugal e a improbabilidade desta ocorrência. 

Apesar de não ter sido detetada, a potencial presença da espécie protegida 
prioritária27, de Linaria ricardoi, potencialmente em olivais tradicionais nesta região do 
país, merece consideração ao nível da avaliação dos impactes dos apoios (e acessos 
a criar/beneficiar) previstos para este tipo de habitat.  

 

 

 

27 Espécie protegida prioritária no âmbito do Decreto-Lei n.º 156-A/2013, de 8 de Novembro, e ameaçada com estatuto de em 
Perigo de Extinção em Portugal.  
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Porém, este tipo de habitat, unicamente existente junto aos apoios 47 e 51, não será 
alvo de afetação direta pela presente LMAT, por os apoios e acessos a criar se 
localizarem distantes deste habitat.   

Na Tabela 6.30 é possível verificar que o habitat mais afetado pela implantação dos 
apoios e abertura/reabilitação de acessos aos mesmos, no caso da linha de 
evacuação de 400 kV, incluindo as áreas necessárias para a realização de manobras, 
circulação de máquinas e parqueamento de material (considerando uma área de 
400m2 em torno do apoio e uma largura de 4m para os acessos), são as pastagens 
(15.200 m2), seguidas do montado (8.700 m2), das plantações de sobro/azinho 
(5.900 m2), e dos olivais (5.100 m2).  

 

Tabela 6.30 - Áreas afetadas pela construção dos apoios e respetivos acessos 

Tipologia 
de área 

Habitat Área (m2) 

Florestal Área humanizada Naturais ou seminaturais 
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Apoios 400 400 1.000 - 800 4.000 5.600 2.800 3.800 

Acessos 200 200 1.300 400 500 1.100 9.600 3.100 4.900 

Total 600 600 2.300 400 1.300 5.100 15.200 5.900 8.700 

 

Assim, de modo geral, a fase de construção afeta habitats e espécies relativamente 
comuns e de baixo valor vegetacional (como eucaliptais e pinhais), sendo a afetação 
das pastagens, dos montados, dos povoamentos e as plantações de 
sobreiro/azinheira apenas relevante se forem afetados diretamente exemplares de 
sobreiros e azinheiras, dado o reduzido valor ecológico dos estratos arbustivos e 
herbáceos identificados nestes habitats.  

De modo global, consideram-se os impactes da LMAT, designadamente a abertura ou 
reabilitação de acessos e a instalação de apoios, sobre a flora e habitats negativos, 
diretos, certos, permanentes, irreversíveis a reversíveis, locais, imediatos, de reduzida 
magnitude e pouco significativos. 
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Considerando-se que a afetação direta (áreas dos apoios) nos habitats de 
sensibilidade ecológica média é negligenciável (em extensão/área), que apenas vão 
ser necessárias podas do copado, e que a abertura ou reabilitação de acessos deverá 
afetar maioritariamente áreas de sensibilidade ecológica reduzida (que recuperam 
parcialmente e tornam o impacte reversível), considera-se que a degradação dos 
habitats de sensibilidade ecológica média tem um impacte negativo, direto, certo, 
temporário, reversível a curto prazo, local, imediato, de reduzida magnitude (área 
afetada) e pouco significativo na Conservação dos habitats e das espécies florísticas 
a eles associados.  

A perturbação de vegetação ripícola associada às charcas e cursos de água (e às 
suas margens), presentes no atravessamento dos cursos de água, também deve ser 
notada. 

Assim, no local de atravessamento, deverá optar-se pelas podas de fustes, e, caso 
sejam necessários abates, proceder ao pedido de intervenção e à replantação com 
espécies de menor crescimento vertical (ex. salgueiro).  

De modo geral, não é expectável uma afetação direta na fase de construção, dada a 
reduzida presença de espécies arbóreas de grande porte (altura) na vegetação 
ripícola, frequentemente ausente ou constituída por cana.  

Na Tabela 6.31 é possível verificar que as tipologias de habitats que serão afetadas 
pela implantação dos apoios, no caso desta linha de evacuação, considerando uma 
área de 400 m2 em torno de cada apoio, que inclui as áreas necessárias para a 
realização de manobras, circulação de máquinas e parqueamento do material.  

Os habitats mais afetados pela implantação dos apoios serão as pastagens (22 
apoios), o montado (9 apoios), o olival (8 apoios) e as plantações de sobro/azinho (6 
apoios). 

No montado, a implantação dos apoios evitou, ou procurou evitar os locais onde 
ocorrem sobreiros/azinheiras.  

No Anexo 11 representa-se imagem aérea (LIDAR) de apoios da LMAT e sua relação 
com as quercíneas na envolvente. No mesmo anexo apresenta-se também quadro 
com a quantificação do número total de sobreiros e azinheiras a abater e de 
espécimes afetados (potencial afetação de raízes), e não afetados. Apresenta-se 
também as respetivas shape file. 

De acordo com o apresentado no Anexo 11, prevê-se a necessidade de abate de 91 
quercíneas para implementação dos apoios e acessos associados à sua colocação. 
Acresce a afetação a raízes de 36 quercíneas (sobreiros ou azinheiras). 

Este impacte é considerado negativo, permanente, de Magnitude Moderada e Pouco 
Significativo, dado que ocorre de forma pontual no interior das manchas afetadas, não 
interferindo de forma significativa com a ecologia local.  

Não obstante, e tal com como previsto  em legislação própria, deve ser apresentado 
um projeto de compensação pelo abate de quercíneas nos termos do artigo 8.º do 
Decreto-Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 155/2004, de 
30 de junho. 

 



   
 

 

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
382 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

Tabela 6.31 3 Tipologia de habitat para cada apoio da LMAT 

Nº do apoio Tipo de Habitat Nº do apoio Tipo de Habitat 

1 Pastagem 27 Olival intensivo 

2 Montado 28 Olival intensivo 

3 Montado 29 Olival intensivo 

4 Pastagem 30 Olival intensivo 

5 Pastagem 31 Olival intensivo 

6 Pastagem 32 Olival intensivo 

7 Pastagem 33 Olival intensivo 

8 Plantação de Sobro 34 Olival intensivo 

9 Plantação de sobro 35 Pastagem/Plantação de sobro 

10 Pastagem 36 Plantação de sobro 

11 Pastagem 37 Plantação de sobro 

12 Plantação de sobro 38 Montado 

13 Plantação de sobro 39 Montado 

14 Pastagem/Plantação de Sobro 40 Montado 

15 Pastagem 41 Pastagem 

16 Montado 42 Pastagem 

17 Amendoal 43 Montado 

18 Pastagem 44 Pastagem 

19 Montado/Floresta mista 45 Pastagem 

20 Floresta mista 46 Pastagem 

21 Floresta mista 47 Cultura arvense 

22 Pastagem 48 Pastagem 

23 Pastagem 49 Cultura arvense 

24 Pastagem 50 Pastagem 

25 Pastagem 51 Olival Tradicional 

26 Montado 
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Com a movimentação de máquinas e pessoas afetas à obra poderá haver afetação 
inadvertida sobre os sobreiros e azinheiras potencialmente presentes nas áreas onde 
estes se encontram, porém, a probabilidade dessa ocorrência é reduzida, mas real, o 
que conduz à proposta de medidas de mitigação específicas, como a delimitação e 
sinalização dos exemplares de sobreiro/azinheira, formação e esclarecimento dos 
trabalhadores para este risco.  

Este impacte é considerado negativo, direto, provável, permanente, irreversível a 
reversível (consoante a dimensão dos danos), local, imediato, de reduzida magnitude 
e pouco significativo por serem poucos os exemplares em causa, podendo ser nulo. 

A afetação da flora invasora, decorrente dos trabalhos associados ao projeto, pode 
contribuir indiretamente para a sua dispersão, incorrendo num impacte considerado 
negativo, indireto, provável, permanente, reversível, regional, imediata, de reduzida 
magnitude (dada a reduzida abundância de flora invasora identificada, 
comparativamente à extensão total da linha elétrica) e pouco significativo da 
fitossociologia local e regional.  

Contudo, a implementação da correta metodologia para a remoção destas espécies 
de forma atempada, isto é, antes do início dos trabalhos, não só contribuirá para evitar 
a proliferação da flora invasora, como constituirá um impacte positivo, na medida que 
contribuirá para eliminar núcleos das espécies exóticas invasoras identificadas. 

Quanto à necessidade de abate de eucaliptais, e redução da capacidade produtiva 
associada, os impactes decorrem da necessidade de colocação de apoios e 
estabelecimento da Zona de Proteção (45m centrada no eixo).  

A área total a abater será de 1,66ha, sendo que apenas 1,23ha se encontram em 
povoamento (>mancha superior a 1ha).  

As parcelas afetadas estão identificadas na Figura 6.2 (a respetiva shape file consta 
no Anexo 07). 

A área e afetação por polígono para constituição da zona de proteção será de: 
polígono 5 (2,18ha)= 0,08ha; polígono 6 (0,26ha)=0,08ha; polígono 7 
(0,96ha)=0,35ha; polígono 8 (3,34ha)=1,15ha. 

Assumindo metodologia uma semelhante preditiva à efetuada ano subcapítulo 6.7.2.2, 
as áreas e o potencial produtivo afetado é bastante reduzido (111,55m3), pelo que se 
consideram os impactes negativos, de magnitude e significância reduzida. 
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Figura 6.2 3 Áreas de eucaliptal atravessados pela linha de 400 kV 
 

Em relação à fauna, as ações previstas e a maquinaria utilizada para decapagem e 
nivelamento do terreno devem provocar a morte de indivíduos por 
atropelamento/esmagamento, devendo ser afetados invertebrados (ex. anelídeos), 
pequenos mamíferos, anfíbios, répteis, e aves nidificantes no solo, sendo importante 
assegurar que as operações de desflorestação decorram fora do período primaveril, 
de modo a minimizar a afetação da avifauna.  

A mortalidade de vertebrados deverá ser pontual e ocorrer apenas em animais com 
menor mobilidade ou encurralados (ex. em buracos). Estas ocorrências possuem 
reduzida magnitude e significado nos efetivos populacionais, nem se prevê afetação 
expressiva de espécies particularmente sensíveis (protegidas ou ameaçadas de 
extinção).  

O efeito nas populações decorrente da mortalidade da fauna é considerado negativo, 
direto, provável, temporário, reversíveis, local, a médio prazo (por recrutamento 
natural), de reduzida magnitude e pouco significativo na sua conservação. 

Tendo em consideração a reduzida área de implantação necessária para a instalação 
dos apoios da linha elétrica, não são expectáveis ou relevantes impactes referentes à 
exclusão do habitat para as espécies que utilizam os habitats afetados.  
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Na Tabela 6.32 é efetuada uma síntese dos impactes durante a fase de construção 
da LMAT. 

 

Tabela 6.32 - Impactes identificados sobre a biodiversidade durante a fase de 
construção da LMAT 

Ações 
geradoras 
de impacte 
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LC2, LC3, 
LC4, LC6, 
LC8 e LC9. 

Destruição/perda de flora e 
habitats com a desmatação 
e mobilização de terras nas 
áreas intervencionadas. 

- D C P R L I R M PS 

 

LC2, LC3, 
LC4, LC6, 
LC8 e LC9. 

Afetação do montado, 
povoamentos e pequenos 
núcleos de sobro/azinho, 
olival tradicional, vegetação 
ripícola/charcas; 

- D C T R L I R M PS 

Afetação de unidades 
florísticas com reduzido 
valor ecológico 

- D C T R L I R M PS 

LC6 Abate e afetação das raízes 
de sobreiro e azinheira 

- D C P I L I M NM PS 

LC2, LC3, 
LC4, LC6, 
LC8 e LC9. 

Afetação de espécies 
arbóreas com reduzido 
valor ecológico 

- D C P R/I L I R M PS 

LC2, LC3, 
LC4, LC6, 
LC8 e LC9. 

Afetação inadvertida sobre 
sobreiros e azinheiras 

- D P P I L I R M PS 

LC2, LC3, 
LC4, LC6, 
LC8 e LC9. 

Afetação inadvertida sobre 
a gilbardeira 

- D I P I L I R M PS 

LC3, LC6 e 
LC9. 

Dispersão da flora exótica 
invasora 

- I P P R R MP R M PS 

LC6 
Afetação da capacidade 
produtiva de eucalipto na 
região. 

- D C P I R I R NM PS 

LC2, LC3, 
LC4, LC6, 
LC8 e LC9. 

Efeito nas populações 
decorrente mortalidade da 
fauna  

- D P T R L MP R M PS 
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Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 

 

6.7.3.3. Fase de exploração 

Flora e Habitats 

Na fase de exploração, no que diz respeito à área de implantação da Linha de Muito 
Alta Tensão, devem assistir-se a impactes positivos na flora e habitats considerados 
negligenciáveis, nomeadamente, devido à recuperação do substrato herbáceo ao 
longo da exploração. Impactes positivos semelhantes são esperados no que diz 
respeito à fauna, podendo algumas espécies recolonizar ou utilizar pontualmente o 
habitat afetado.  

Considera-se pertinente elencar um conjunto de medidas de potenciação que visem 
a maior adequabilidade para a fauna, nomeadamente promover um coberto herbáceo 
espontâneo ou a plantação de culturas (ex. tremocilho; cerealíferas extensivas) com 
potencial para atrair a fauna, bem como a adequada configuração e gestão das 
vedações.  

A implementação destas medidas resultará num impacte positivo indireto, certo, 
permanente, irreversível, local, a médio prazo, de reduzida magnitude a moderada, e 
pouco significativo no grau de conservação das espécies. 

Salienta-se a necessidade de implementar uma faixa de gestão de combustíveis para 
a LMAT, de acordo com a Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, nomeadamente, a 
obrigação em proceder à gestão de combustível na faixa com 10 m de largura para 
cada lado, conforme estipulado por este decreto-lei. Genericamente, a envolvente à 
LAMAT é caracterizada por grandes parcelas de pastagem, montado, floresta 
(plantações) de sobro e olival, onde os materiais finos se verificam atualmente pouco 
expressivos pela gestão efetuada, quer mecanicamente, quer através do elenco 
bovino e ovino em pastorícia. Muito pontualmente constam ao longo do traçado 
pequenas manchas de eucaliptal e estreitas galerias ripícolas.  

Assim, em termos florísticos, não se antevê uma diferença expressiva face à situação 
de referência. Esta obrigação conduzirá a que se reinicie recorrentemente o processo 
de sucessão ecológica nesta faixa, impedindo por isso o desenvolvimento dos estratos 
vegetais naturais da região. Este impacte considera-se por isso negativo, de reduzida 
magnitude e insignificantes.  
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Os impactes desta faixa serão mais significativos aquando atravessamento de 2 
pequenas galerias ripícolas (essencialmente de freixo e salgueiro), onde se associa a 
gestão de combustíveis à zona de proteção  da LAMAT ao arvoredo, numa faixa de 
45 metros, na prática fazendo do salgueiro o arvoredo aqui compatível. Atendendo à 
reduzida área afetada (AP21-22; AP41-42), reduzida expressão arbórea e potencial 
ecológico das galerias afetadas, considera-se a sua magnitude reduzida e pouco 
significativo. 

Acresce que as medidas implementadas para prevenção e contenção de incêndios 
possuem um cariz benéfico aquando ocorrência dos mesmos, que suplantam os 
impactes negativos para a ecologia local. 

Esta gestão poderá significar o controlo de matos e do estrato arbóreo presente ou 
que se venha a desenvolver nas faixas confinantes com a área de implantação da 
LMAT.  

Apesar dos potenciais efeitos diretos e periódicos na flora e fauna presentes nessas 
faixas, considera-se que as medidas implementadas para prevenção e contenção de 
incêndio possuem um cariz benéfico que suplanta os impactes negativos para a 
ecologia local.  

Fauna  

Relativamente à fauna, o principal grupo afetado pela presença da linha será a 
avifauna, devido ao risco de colisão, por se tratar de uma linha aérea a 400 kV.  

O corredor da linha de evacuação desenvolve-se fora de qualquer área classificada 
pela de Rede de Áreas Protegidas ou Rede Natura 2000, mas interseta uma área 
muito crítica para as aves estepárias (ICNF 2019), a partir do apoio 31 até à 
Subestação de Ferreira do Alentejo. Importa ainda salientar também a presença de 
uma Área muito crítica para aves aquáticas, 2,6 km a Nascente do apoio 46. 

Esta linha elétrica de evacuação atravessa diversas linhas de água, no geral bastante 
degradadas e apresentando reduzida capacidade de suporte para a fauna; 
desenvolve-se também na proximidade de diversas charcas/açudes/barragens.  

Estes pontos de água são locais de concentração de aves, sendo frequente voos e 
migrações entre as mesmas, por parte de algumas famílias de avifauna (anatídeos, 
ardeídeos, aves de rapina e aves estepárias28), refletindo um risco de colisão das aves 
com os cabos da linha, sobretudo em dias de condições climatéricas mais adversas 
ou quando adotam voos noturnos, como o caso sisão. 

 

 

 

28 Usam os pontos de água como locais de abeberamento. 
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A Tabela 6.33 reflete bem a diversidade e riqueza de espécies de interesse 
conservacionista que ocorre no corredor da LMAT, bem como na sua envolvente mais 
abrangente.  

 

Tabela 6.33 3 Risco de colisão nas espécies de aves com estatuto de proteção legal e 
de conservação, confirmadas na área de estudo 

Nome Comum Nome Científico 

Estatuto 
de 

Proteção 
(Decreto-

Lei n.º 
156-

A/2013) 

Estatuto de 
Conservação 

Portugal 
(Cabral et al. 

2005) 

Risco de 
Colisão 1 

Maçarico-das-rochas Actitis hypoleucos  VU Elevado 

Garça-vermelha Ardea purpurea A-I EN Intermédio 

Noitibó-de-nuca-vermelha Caprimulgus ruficollis  VU Intermédio 

Borrelho-de-coleira-interrompida Charadrius alexandrinus A-I LC Elevado 

Cegonha-branca Ciconia ciconia A-I LC Elevado 

Águia-cobreira Circus gallicus A-I NT Intermédio 

Tartaranhão-caçador Circus pygargus A-I EN Intermédio 

Garça-branca-pequena Egretta garzetta A-I LC Intermédio 

Peneireiro-cinzento Elanus caeruleus A-I NT Intermédio 

Narceja3 Gallinago gallinago D CR/LC Elevado 

Águia-calçada Hieraaetus pennatus A-I NT Intermédio 

Pernilongo Himantopus himantopus A-I LC Elevado 

Cotovia-pequena Lullula arborea A-I LC Intermédio 

Milhafre-preto Milvus migrans A-I LC Intermédio 

Milhafre-real4 Milvus milvus A-I CR/VU Intermédio 

Abetarda Otis tarda A-I* EN Elevado 

Íbis-preto Plegadis falcinellus A-I RE Intermédio 

Colhereiro Platalea leucorodia A-I LC Elevado 

Caimão Porphyrio porphyrio A-I* VU Elevado 

Sisão Tetrax tetrax A-I* VU Elevado 

Perna-verde Tringa nebularia  VU Elevado 

1 Neves et al (2005) in ICNF (2019), no Manual de apoio à análise de projetos relativos à instalação de 
linhas aéreas de distribuição e transporte de energia elétrica. 2 ICNF (2019), no Manual de apoio à 
análise de projetos relativos à instalação de linhas aéreas de distribuição e transporte de energia 
elétrica; 3 A observação da narceja correspondeu à população nidificante; 4A observação do milhafre-
real correspondeu à população Invernante (VU). A-I: espécie de ave de interesse comunitário cuja 
conservação requer a designação de zonas de proteção especial; D 3 Espécie cinegética; * Espécie 
protegida prioritária. RE- Regionalmente extinto; CR 3 Criticamente em Perigo de Extinção em Portugal; 
EN 3 Em Perigo de Extinção em Portugal; VU 3 Vulnerável à Extinção em Portugal; NT - Quase 
Ameaçado; LC: Pouco Preocupante. 
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Verifica-se a ocorrência de aves estepárias, aves aquáticas a aves de rapina, entre 
outras, destacando-se as primeiras, como a abetarda e o sisão, pelo seu estatuto de 
proteção prioritário e Elevado risco de colisão com linhas elétricas. 

Face aos habitats presentes no corredor da LMAT e na sua envolvente, aos valores 
avifaunísticos presentes e ao risco de colisão evidenciado por estes, considera-se a 
área da LMAT em estudo como Área Sensível para a avifauna, de acordo com ICNF 
2019 e CIBIO 2020.  

O risco de colisão de espécies estepárias (p.e. a abetarda e o sisão 3 grupo de aves 
com elevado risco de colisão29) representa o maior impacto da presença da LMAT em 
estudo (cerca de 15 km de extensão, com uma orientação Poente - Nascente).  

Estas espécies estepárias foram encontradas na envolvente aos apoios 1, 2, 24,26 e 
48, mas a população local (agricultores e pastores) referem uma presença mais 
alargada, embora com tendência decrescente nas últimas décadas, pois os habitats 
de cerealíferos de sequeiro e os terrenos em pousio deram origem a diversas culturas 
de regadio (olival intensivo e super-intensivo, amendoal intensivo, entre outras). 
Considera-se que a presença da Abertada nos habitats da LMAT, e na envolvente 
desta, se circunscreve no período de dispersão de sub-adultos (sem relevância para 
a nidificação). 

Atendendo ao estatuto de proteção e de conservação destas espécies e ao seu 
elevado risco de colisão impõe-se a colocação de dispositivos anti-colisão para as 
aves, ao longo dos cabos guarda da LMAT, nos vãos abrangidos pelos apoios 
supramencionados, vãos contíguos e outros no interior da Área muito crítica definida 
para as aves estepárias (ICNF 2019).Este impacte de eventuais colisões de espécies 
estepárias com a LMAT considera-se negativo, direto, improvável, permanente, 
irreversíveis, local, imediato, de reduzida magnitude, minimizável e significativo.  

Ao nível das principais espécies aquáticas de interesse conservacionista que 
apresentam um risco de colisão Elevado classificado pelo ICNF (2019), destacam-se 
p.e. a narceja (Gallinago gallinago), cujos exemplares da população nidificante 
observada estão Criticamente em Perigo de Extinção em Portugal foram observados 
no açude cerca de 600m a Norte do apoio 35, mas também o colhereiro, o maçarico-
das-rochas ou o pernilongo; mas também bandos de anatídeos com números acima 
dos 100 indivíduos, no açude a cerca de 1 km a Sul do apoio 17.  

 

 

 

 

29 De acordo com Neves et al (2005) in ICNF (2019), no Manual de apoio à análise de projetos relativos à instalação de linhas 
aéreas de distribuição e transporte de energia elétrica, a Abetarda e o Sisão apresentam risco de colisão Elevado; assim 
como o Maçarico-das-rochas, o Pernilongo e a Cegonha-branca. O Sisão tende a efetuar voos migratórios noturnos, portanto, 
com reduzida visibilidade.  
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Estas e outras espécies aquáticas foram detetadas ocorrências em diversos pontos 
de água (charcas/açudes/barragens) na imediação da LMAT, quer a envolvente mais 
próxima quer a envolvente mais alargada, que representam um risco de colisão que 
necessita de ser minimizado.  

Tendo em consideração os voos e as migrações diárias destas aves aquáticas entre 
os diferentes corpos de água, as migrações sazonais (aves migratórias 3 invernantes 
e nidificantes), os estatutos de proteção e de conservação destas espécies aquáticas, 
dos respetivos riscos de colisão considera-se este impacte como negativo, direto, 
improvável, permanente, irreversíveis, local, imediato, de reduzida magnitude, 
minimizável e significativo.  

Sobre as aves de rapina de interesse conservacionista, p.e. o milhafre-real (Milvus 
milvus) ou o tartaranhão-caçador (Circus pygargus), mas também o peneireiro-
cinzento ou a águia-calçada, o risco de colisão é classificado como Intermédio pelo 
ICNF (2019).  

O presente projeto não representa risco significativo para estas espécies, devido pela 
considerável mobilidade/manobrabilidade de voo destas, como tal o impacte da 
presença da LMAT sobre este grupo de espécie considera-se negativo, direto, 
improvável, permanente, irreversíveis, local, imediato, de reduzida magnitude, 
minimizável e pouco significativo. 

O efeito de exclusão do habitat para as espécies que utilizam as áreas de implantação 
do projeto (e sua envolvente), corresponde a um impacte a ter em conta neste tipo de 
projetos, sendo o afastamento da área de implantação e sua envolvente uma resposta 
das espécies mais sensíveis à presença da infraestrutura.  

De entre o grupo das aves, o grupo das espécies estepárias (a abetarda, o sisão e o 
alcaravão) são as que mais tendem a sofrer este impacte.  

Porém, para a generalidade do grupo das aves, após alguns meses/anos as aves 
podem voltar a usar os habitats contíguos às áreas afetadas30.  

Este impacte é considerado negativo, direto, provável, temporário (no caso da 
exclusão de espécies que após alguns meses/anos regressam aos habitats contíguos) 
a permanente, reversível a irreversível, local, imediato, de reduzida magnitude e 
pouco significativo.  

 

 

 

 

30 Note-se que foram observadas regularmente abetardas junto a charcas que se encontram situadas a cerca de 100-200 m 
da Autoestrada A2, evidenciando-se a redução do efeito de exclusão daquela infra-estrutura. 
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Esta classificação de impactes justifica-se já que os habitats em causa não são críticos 
para a nidificação e conservação destas aves, e a envolvente ser marcada pela 
presença de habitats semelhantes, que podem ser utilizadas como habitats 
alternativos.  

Na tabela seguinte é efetuada uma síntese dos impactes durante a fase de exploração 
da LMAT. 
 

Tabela 6.34 - Impactes identificados sobre a biodiversidade durante a fase de 
exploração da LMAT 
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CE5 

Favorecimento da 
instalação de 
espécies herbáceas 
que visem a maior 
adequabilidade para a 
fauna 

+ I C P I L MP R - - - PS 

CE2 
Risco de colisão das 
aves estepárias com 
Linha elétrica  

- D Imp P I L I R M S 

CE2 
Risco de colisão das 
aves aquáticas com 
Linha elétrica  

- D Imp P I L I R M S 

CE2  

Risco de colisão para 
os restantes grupos 
de aves com Linha 
elétrica   

- D Imp P I L I R M PS 

CE2 
Efeito de exclusão 
para a avifauna 

- D P T/P R/I L I R M PS 

CE5 
Corte da vegetação e 
limitação da sucessão 
ecológica 

- D C P I L I R NM PS 

CE5 

Corte da vegetação e 
limitação da 
propagação de 
incêndios 

+ I P P P L/R I R NM PS 
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Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 

6.8. Impactes na Qualidade do Ar 

6.8.1. Metodologia 

Uma vez que os impactes ao nível da qualidade do ar são, no geral, similares, sejam 
associados às centrais solares e subestação ou à linha elétrica, optou-se por 
desenvolver uma abordagem conjunta. 

A metodologia para a avaliação de impactes na qualidade do ar compreendeu a 
identificação das ações/atividades de construção, exploração e desativação que 
possam vir a afetar a qualidade do ar. 

As previsões de impactes baseiam-se na experiência conhecida relativamente aos 
efeitos dos tipos de intervenção previstas, atendendo à proximidade e posição relativa 
dos recetores sensíveis mais próximos. 

Em relação às centrais solares e subestação, as ações geradoras de impactes nos 
recursos hídricos são as seguintes: 

Fase de Construção 

÷ CC2 - Movimentação de pessoas, máquinas e veículos afetos às obras; 

÷ CC3 - Desmatação/decapagem das áreas a intervencionar 

÷ CC4 - Instalação e utilização do estaleiro; 

÷ CC5 - Movimentação de terras, depósito temporário de terras e materiais, entre 
outros; 

÷ CC6 - Restabelecimento de acessos existentes na envolvente e construção de 
novos acessos internos; 

÷ CC7 - Execução das fundações e montagem da estrutura de suporte do 
sistema de produção fotovoltaico; 

÷ CC8 - Instalação dos Postos de Transformação, incluindo a execução das 
plataformas onde ficarão instalados; 

÷ CC9 - Construção da Subestação/Edifício de Comando; 

÷ CC10 - Abertura e fecho de valas para instalação de cabos elétricos. 
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Fase de Exploração 

÷ CE3 - Exploração e funcionamento das Centrais Fotovoltaicas, com produção 
de energia elétrica a partir de uma fonte renovável não poluente. 

No que respeita à linha elétrica a 400 kV, as ações geradoras de impactes nos 
recursos hídricos são as seguintes: 

Fase de Construção 

÷ LC2 - Instalação do estaleiro e parque de material; 

÷ LC3 - Movimentação de pessoas, máquinas e veículos afetos à construção da 
LMAT; 

÷ LC4 3 Abertura ou beneficiação de caminhos provisórios para acesso aos locais 
dos apoios; 

÷ LC5 3 Escavação para fundação dos maciços de fundação dos apoios; 

÷ LC6 3 Ações de desmatação, decapagem e limpeza do terreno; 

÷ LC7 - Betonagem e arvoramento dos apoios; 

÷ LC8 - Desenrolamento/instalação dos cabos (condutores e de segurança), 
incluindo a colocação dos dispositivos de balizagem aérea; 

÷ LC9 - Desmantelamento do estaleiro e recuperação paisagística das zonas 
intervencionadas. 

Fase de Exploração: 

÷ LE2 - Funcionamento da LMAT. 

6.8.2. Fase de construção 

Em relação à qualidade do ar e emissões para a atmosfera, associam-se efeitos 
devidos às atividades de limpeza do terreno e terraplenagens (que assumem 
expressão muito reduzida), beneficiação e abertura de caminhos de acesso e 
circulação de maquinaria e de veículos. 

Os impactes serão sentidos sobretudo nas zonas envolventes ao estaleiro e percursos 
para transporte dos materiais necessários à obra e depósitos de terras. 

A distância e o local de deposição das partículas dependem do seu tamanho, 
densidade, velocidade de sedimentação, topografia e regime dos ventos. 

A granulometria das partículas é, na sua grande maioria, superior à fração 
considerada como passível de ser absorvida pelas vias respiratórias, ou seja, PM com 
diâmetro inferior a 10 µm, pelo que desta forma não se prevê que estes impactes 
possam afetar a saúde pública. 
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Atendendo a este facto, e dado que na proximidade das áreas de implantação do 
Projeto das centrais solares e subestação, os recetores sensíveis mais próximos estão 
localizados a cerca de 50 m (em reação ao Polígono 2C da CSF da Céu), e que, no 
caso de apoios da LMAT, o recetor mais próximo está a distância superior a 164 m, 
considera-se que a ocorrência de incomodidade persistente não irá ocorrer, bem como 
excedências face a valores regulamentares de referência.  

Entende-se ainda que as distâncias mínimas referidas, face a recetores sensíveis, são 
suficientemente confortáveis face ao tipo de intervenção em causa.  

Por outro lado, as emissões das máquinas e veículos afetos à obra são semelhantes 
às do tráfego rodoviário pesado. O monóxido de carbono, os óxidos de azoto, os 
hidrocarbonetos (nomeadamente os COVNM) e as partículas são os poluentes 
produzidos. 

A caracterização das emissões resultantes dos veículos e máquinas, equipados com 
motores de combustão interna, depende de diversos fatores, nomeadamente, estado 
de conservação, caraterísticas técnicas e rendimento das máquinas, para além da 
quantidade e regularidade do equipamento utilizado.  

É, por isso, muito difícil a quantificação das emissões totais destes poluentes, mas 
que serão sempre muito reduzidas atendendo ao tipo de intervenção em causa.  

Efetivamente na construção de projetos desta tipologia não se prevê que as emissões 
destes poluentes sejam suscetíveis de alterar a qualidade do ar junto de recetores 
sensíveis. 

Em síntese conclui-se que os impactes na qualidade do ar, embora negativos, diretos 
e prováveis, classificam-se como pouco significativos, sendo localizados, de 
magnitude reduzida, reversíveis, temporários e passíveis de minimização. 

Nas tabelas seguintes sintetizam-se os impactes verificados na qualidade do ar, 
durante a fase de construção das Centrais Solares e da Linha Elétrica de evacuação 
de energia. 
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Tabela 6.35 3 Impactes identificados sobre a qualidade do ar durante a fase de 
construção das centrais solares e subestação 

Ações 
geradoras 
de impacte 
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Avaliação do Impacte 
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CC2; 

CC4 

Emissão de gases 
poluentes e/ou com 
efeito de estufa 

- D C T R L/R I R M PS 

CC2 a 

CC10 
Emissão de 
partículas  

- D C T R L I R M PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 

 

 

Tabela 6.36 3 Impactes identificados sobre a qualidade do ar durante a fase de 
construção da linha elétrica 

Ações 
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de 
impacte 

Impacte 

Avaliação do Impacte 
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LC2; 

LC3 
Emissão de gases com efeito de 
estufa 

- D C T R L/R I R M PS 

LC4 a LC9 Emissão de partículas  - D C T R L I R M PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 
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6.8.3. Fase de exploração 

No que respeita a qualidade do ar, não se prevê qualquer tipo de impacte negativo 
significativo decorrente da fase de exploração das Centrais Solares da Luz e Céu.  

Além de evitar a emissão de CO2, considera-se que a forma de produção de 
eletricidade do Projeto não emite qualquer gás poluente. Ainda se prevê que durante 
a fase de exploração não existe qualquer emanação de poeiras significativa. 

Durante a fase de exploração da Linha Elétrica, prevêem-se impactes pouco 
significativos associados ao efeito de coroa. Este efeito é um fenómeno originado pela 
alteração das condições eletromagnéticas naturais, que ocorre na vizinhança imediata 
dos cabos condutores, em presença de um intenso campo elétrico. A ocorrência deste 
fenómeno implica a produção de uma pequena quantidade de ozono (O3) na 
superfície dos condutores, sendo esta a única emissão atmosférica a ocorrer na fase 
de exploração da linha. Considera-se que as quantidades de ozono suscetíveis de 
virem a ser produzidas pelas linhas em estudo serão mínimas, podendo este impacte 
ser classificado como negativo, direto, permanente, irreversível, local, de reduzida 
magnitude e insignificante. 

Nas tabelas seguintes sintetizam-se os impactes verificados na qualidade do ar, 
durante a fase de exploração das Centrais Solares e da Linha Elétrica de evacuação 
de energia. 
 

Tabela 6.37 3 Impactes identificados sobre a qualidade do ar durante a fase de 
exploração das centrais solares e subestação 
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impacte 
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Avaliação do Impacte 
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CE3 

Produção de energia 
elétrica (substituição de 
queima de combustíveis 
fósseis e emissões 
atmosféricas associadas) 

+ I C P I TF LP M NM PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 
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Tabela 6.38 3 Impactes identificados sobre a qualidade do ar durante a fase de 
exploração da linha elétrica 

Ações 
geradoras 

de 
impacte 

Impacte 

Avaliação do Impacte 
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LE2 
Emissão 
de ozono 

- D C P I L LP R NM I 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 

6.9. Impactes no Ambiente Sonoro 

6.9.1. Centrais fotovoltaicas e subestação 

6.9.1.1. Metodologia 

O projeto refere-se à instalação das centrais fotovoltaicas do Céu, da Luz e da 
respetiva subestação de energia. Tendo em consideração as características do 
projeto, é possível efetuar uma estimativa fundamentada, ainda que entretecida de 
algumas incertezas incontornáveis, relativamente ao ambiente sonoro gerado. 

A avaliação dos impactes será efetuada de um modo qualitativo e, sempre que 
possível proceder-se-á à sua quantificação tendo por base a prospetiva dos níveis 
sonoros de ruído ambiente associados à execução ou não do projeto. 

Em relação à centrais solares e subestação, as ações geradoras de impactes no 
ambiente sonoro são as seguintes: 

Fase de Construção 

÷ CC2 - Movimentação de pessoas, máquinas e veículos afetos às obras; 

÷ CC3 - Desmatação/decapagem das áreas a intervencionar 

÷ CC4 - Instalação e utilização do estaleiro; 
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÷ CC5 - Movimentação de terras, depósito temporário de terras e materiais, entre 
outros; 

÷ CC6 - Restabelecimento de acessos existentes na envolvente e construção de 
novos acessos internos; 

÷ CC7 - Execução das fundações e montagem da estrutura de suporte do 
sistema de produção fotovoltaico; 

÷ CC8 - Instalação dos Postos de Transformação, incluindo a execução das 
plataformas onde ficarão instalados; 

÷ CC9 - Construção da Subestação/Edifício de Comando; 

÷ CC10 - Abertura e fecho de valas para instalação de cabos elétricos; 

÷ CC11 - Desmantelamento do estaleiro e recuperação paisagística das zonas 
intervencionadas.  

Fase de Exploração 

÷ CE3 - Exploração e funcionamento das Centrais Solares Fotovoltaicas, com 
produção de energia elétrica a partir de uma fonte renovável não poluente. 

÷ CE4 - Manutenção e reparação de equipamentos e acessos; 

÷ CE5 - Corte de vegetação na envolvente do sistema de produção fotovoltaica 
para evitar ensombramentos e para manutenção da faixa de gestão de 
combustível. 

6.9.1.2. Impactes na fase de construção 

Na fase de construção das centrais solares e da subestação decorrerão um 
conjunto de atividades ruidosas temporárias, cuja emissão de níveis sonoros pode 
induzir alterações no ambiente sonoro de referência. 

O ruído gerado nesta fase depende de vários fatores, nomeadamente as 
características e quantidade de equipamentos a utilizar, regimes de funcionamento, 
quantidade de veículos ligeiros e pesados a circular para o local de construção. 

Assim, durante esta fase, é expectável a ocorrência de um aumento temporário dos 
níveis de ruído ambiente na envolvente dos locais de obra. As múltiplas operações e 
atividades diferenciadas que integram as obras na fase de construção, geram níveis 
de ruído, normalmente, temporários e descontínuos no espaço e no tempo, pelo que 
a quantificação dos níveis de ruído nesta fase é difícil de determinar com rigor. 

A quantificação dos níveis sonoros do ruído na fase de construção, requer 
conhecimento preciso do planeamento da obra, equipamentos envolvidos e suas 
características em termos de potência sonora.  
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Neste contexto, na Tabela 6.39 apresentam-se as distâncias correspondentes aos 
níveis sonoros contínuos equivalentes, ponderados A, de 65 dB(A), 55 dB(A) e 45 
dB(A), considerando fontes pontuais e um meio de propagação homogéneo, 
determinados a partir dos valores limite dos níveis de potência sonora, indicados no 
Anexo V, do Decreto-Lei n.º 221/2006, de 8 de novembro, relativamente às emissões 
sonoras dos equipamentos para utilização no exterior. 

Tabela 6.39 - Distâncias correspondentes a diferentes níveis de LAeq associados a 
equipamentos 

Tipo de equipamento 

P: potência instalada efetiva (kW); 
Pel: potência elétrica (kW); 
m: massa do aparelho (kg); 

L: espessura transversal de corte 
(cm) 

Distância à fonte [m] 

LAeq 
=65 

LAeq 
=55 

LAeq 
=45 

Compactadores (cilindros 
vibrantes, placas vibradoras e 

apiloadores vibrantes) 

Pó8 
8<Pó70 
P>70 

40 
45 

>46 

126 
141 

>146 

398 
447 

>462 
Dozers, carregadoras e 

escavadoras-carregadoras, com 
rasto contínuo 

Pó55 
P>55 

32 
>32 

100 
>102 

316 
>322 

Dozers, carregadoras e 
escavadoras-carregadoras, com 

rodas; dumpers, niveladoras, 
compactadores tipo carregadora, 

empilhadores em consola c/ 
motor de combustão, gruas 

móveis, compactadores (cilindros 
não vibrantes), espalhadoras-
acabadoras, fontes de pressão 

hidráulica 

Pó55 
P>55 

25 
>26 

79 
>81 

251 
>255 

Escavadoras, monta-cargas, 
guinchos de construção, 

motoenxadas 

Pó15 
P>15 

10 
>10 

32 
>31 

100 
>99 

Martelos manuais, demolidores e 
perfuradores 

mó15 
15<mó30 

m>30 

35 
ó52 
>65 

112 
ó163 
>205 

355 
ó516 
>649 

Grupos eletrogéneos de 
soldadura e potência 

Peló2 
2<Peló10 
Pel>10 

ó12 
ó13 
>13 

ó37 
ó41 
>40 

ó116 
ó130 
>126 

Compressores Pó15 
P>15 

14 
>15 

45 
>47 

141 
>147 

Corta-relva, corta-erva, corta-
bordaduras 

Ló50 
50<Ló70 
70<Ló120 

L>120 

10 
16 
16 
28 

32 
50 
50 
89 

100 
158 
158 
282 
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Dependendo do número de equipamentos a utilizar (no total e de cada tipo) e dos 
obstáculos à propagação sonora, os níveis sonoros instantâneos na imediata 
envolvente das frentes de obra podem ter variações significativas, sendo expectável 
que a menos de 10 metros, durante a operação dos equipamentos mais ruidosos, o 
nível sonoro contínuo equivalente, ponderado A, do ruído particular, seja superior a 
65 dB(A), e pontualmente de cerca de 90 dB(A), quando ocorrem operações 
extremamente ruidosas, como seja a utilização de martelos pneumáticos. 

No caso em apreço, não existem escolas nem hospitais na envolvente da área de 
intervenção das centrais solares. 

Os recetores sensíveis mais próximos da das frentes de obra associadas à instalação 
dos painéis, estão relativamente distantes, nomeadamente: 

÷ Central solar do Céu: habitações localizam-se a mais 60 m; 

÷ Central solar da Luz: as habitações mais próximas localizam-se a mais 280 m 
de distância dos locais de implantação dos painéis fotovoltaicos e a mais de 
860 m da subestação. 

A instalação dos apoios dos painéis são as atividades potencialmente geradoras de 
maior emissão de ruído, ainda que tenham um carater intermitente e muito limitados 
no tempo. 

Não possuindo informação precisa sobre a localização e quantidade de equipamentos 
ruidosos a operar ao mesmo tempo, de forma a ter uma estimativa dos níveis sonoros 
esperados, com recurso ao modelo de simulação acústica desenvolvido para a fase 
de exploração, considerando 2 fontes pontuais com uma potência sonora de 90 dB(A), 
localizadas nas frentes de obra (implantação dos painéis), é expectável que junto dos 
recetores potencialmente mais afetados, durante a realização das principais 
atividades nas frentes de obra (escavação e instalação dos painéis), o ruído particular 
seja LAeq f 47 dB(A), pelo que o ruído ambiente em termos médios, não deverá variar 
significativamente. 

O tráfego rodoviário para transporte de trabalhadores, equipamentos e material, em 
termos médios diário será reduzido (inferior a 2 veículos por hora), e acederá às 
frentes de obra diretamente a partir das rodovias principais pelo que é expectável que 
a afetação no ambiente sonoro envolvente, em termos médios, seja pouco 
significativa. 

Enquanto atividade ruidosa temporária, a fase de construção, dado que na envolvente 
do projeto não existem hospitais nem escolas, e que a fase de construção se prevê 
que ocorra apenas no período diurno, nos termos do disposto dos artigos 14º e 15º do 
RGR, não existem valores limite de exposição a verificar. 

Caso se venha a verificar a necessidade extraordinária de obras no horário 20h-8h de 
dias úteis e/ou ao fim-de-semana e/ou feriados, nos termos do disposto nos artigos 
14.º e 15.º do RGR, será necessário solicitar ao respetivo Município a emissão de 
Licença Especial de Ruído (LER). 
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De referir ainda, que o carácter transitório e temporário destas atividades induz nas 
populações uma maior tolerância, relativamente a outras fontes de carácter 
permanente. 

De acordo com o explicitado anteriormente, tendo em conta o carácter intermitente e 
descontínuo do ruído gerado durante a fase de construção (período diurno), e dada a 
distância dos recetores sensíveis à área de intervenção, na Tabela 6.40 sintetizam-se 
os impactes previstos no ambiente sonoro, durante a fase de construção das Centrais. 

 

Tabela 6.40 3 Impactes identificados sobre o ambiente sonoro durante a fase de 
construção das centrais solares e da subestação 
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Degradação do campo sonoro em 
recetores sensíveis  - D/I P T R L I R M PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 

 

6.9.1.3. Impactes na fase de exploração 

A fase de exploração das Centrais Solares e da Subestação será caracterizada 
essencialmente pela operação no período diurno dos painéis fotovoltaicos (sem 
emissão sonora relevante), pelos respetivos grupos centros electroprodutores 
(transformadores BT/MT e inversores), e pelo transformador de potência 400/30 kV 
da subestação de energia. 

Os transformadores elevadores BT/MT serão instalados no interior dos contentores 
prefabricados, localizados, tal como a subestação, na área das centrais solares. 

Neste contexto, com vista à avaliação dos níveis sonoros nos recetores sensíveis, 
localizados na área de potencial influência acústica dos equipamentos ruidosos do 
projeto, foi desenvolvido um modelo 3D do local, com recurso ao programa informático 
CadnaA. 
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O CadnaA foi desenvolvido pela Datakustik para que, de forma rápida e eficaz, sejam 
determinados, mediante os métodos definidos pelo utilizador, todos os <caminhos 
sonoros= entre as diferentes fontes e os diferentes recetores, mesmo em zonas 
urbanas complexas, integrando, assim, os parâmetros com influência, nomeadamente 
a topografia, os obstáculos, o tipo de solo e as condições atmosféricas predominantes, 
e permitindo a análise individual dos níveis sonoros, mediante seleção de recetores 
específicos, ou a análise global, mediante a produção de mapas de ruído a 2D e 3D. 

No caso específico, os transformadores de potência correspondem a fontes ruidosas 
permanentes do tipo industrial, pelo que foi considerado o método de cálculo 
CNOSSOS, que é o método recomendado pelo Decreto-lei nº136-A/2019 (que 
transpõe a Diretiva (UE) 2015/996). 

De acordo com os dados específicos do presente estudo, com a experiência adquirida 
em outros estudos já desenvolvidos e tendo por base as diretrizes da Agência 
Portuguesa do Ambiente (APA), afigurou-se adequado efetuar as configurações que 
se apresentam na Tabela 6.41. 

Tabela 6.41 - Configurações de cálculo utilizados na modelação de ruído (fase de 
exploração) 

Parâmetros Configuração 

Geral 

Software CadnaA 3 Versão BPM XL (2022) 

Máximo raio de busca 5000 m 

Ordem de reflexão 2 

Erro máximo definido para o cálculo 0 dB 

Métodos/normas de cálculo: CNOSSOS-EU 

Absorção do solo (G) 
³ = 0,3 (Tipo F - Solos compactados 
densos) 

Meteorologia 

Percentagem de condições 
favoráveis à propagação sonora 

Diurno: 50% 

Entardecer: 75% 

Noturno: 100% 

Temperatura média anual 16.7 °C 

Humidade relativa média anual 85 % 

Mapa de 
ruído 

Malha de Cálculo 10X10 metros 

Tipo de malha de cálculo (variável/fixa) Fixa 

Altura ao solo 4 metros 

Código de cores Diretrizes APA (2022) 

Avaliação de 
ruído nos 
recetores 

Altura acima do solo 1,5 m acima do piso mais desfavorável 

Distância mínima recetor-fachada 3,5 m 

Distância mínima fonte/refletor 0,1 m 



   
 

 

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
403 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

As centrais terão transformadores modelo SUNGROW, com um Nível de Potência 
Sonora máxima de LwA = 75,6 dB(A), a 1 metro, e que serão instalados no interior de 
compartimentos prefabricados, especialmente adequados o efeito. 

Tendo por base o modelo de simulação acústica, considerou-se adequado modelar 
todos os edifícios pré-fabricados, através de fontes verticais em área (2,3 m de altura), 
com uma potência sonora de 75,6 dB(A)/m2, a operar continuamente no período 
diurno, em que ocorre produção elétrica. 

O transformador de potência 400/30 kV da subestação de energia, semelhante ao que 
se ilustra na Figura 6.3, são os equipamentos com maior emissão sonora. O projeto 
prevê a instalação de um Transformador Siemens Energy do tipo TDS8256D, com um 
nível de potência sonora de 70 dB(A). No Anexo 03 apresentam-se as fichas técnicas 
dos equipamentos, onde consta a respetiva potência sonora. 

 

  

Figura 6.3 3 Ilustração de um transformador a 400kv e de subestação 

 

Refere-se ainda que tipicamente, como é o caso da Subestação de Ferreira do 
Alentejo, que se ilustra na figura, a 5 metros dos perímetros das subestações os níveis 
sonoros são inferiores a 55 dB(A). 

Neste contexto, por segurança, considerou-se adequado efetuar a modelação da 
totalidade da área da subestação, como uma fonte sonora em área, com uma potência 
sonora de 65 dB(A)/m2, no caso, equivalente a um nível de potência sonora LAw de 
104 dB(A). O transformador de potência sonora foi modelado como uma fonte vertical 
em área, com uma potência sonora de 70 dB(A). 

Tendo por base o modelo de simulação acústica, considerando a emissão sonora dos 
Transformadores das Centrais e da Subestação, a operar continuamente no período 
diurno (único período em que ocorre atividade 3 produção elétrica), e nos parâmetros 
de base descritos anteriormente foram prospetivados os níveis sonoros contínuos 
equivalentes ponderados A de ruído particular associado, nos recetores sensíveis 
potencialmente mais afetados (fachada e piso mais desfavorável). 

De notar que no período de Verão a produção elétrica poderá ocorrer um pouco para 
além das 20 horas, mas a mesma será residual, pelo que o ruído dos transformadores 
também deverá pouco expressivo. 
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Na Tabela 6.42 apresentam-se os níveis sonoros de ruído de referência (resultados 
das medições experimentais), os resultados previsionais de ruído particular 
associados às 2 centrais, o ruído ambiente decorrente (soma energética do ruído de 
referência com o ruído particular), e o valor de emergência sonora (diferença entre 
ruído ambiente e ruído de referência). 

 

Tabela 6.42 - Níveis sonoros previstos para a fase de exploração junto dos recetores 
sensíveis 

Recetor 
sensível 

Ruído Residual 
 [dB(A)] 

Ruído 
Particular 

[dB(A)] 

Ruído Ambiente 
decorrente 

[dB(A)] 

Emergência 
Sonora 
[dB(A)] 

Ld Le Ln Lden Ld Ld Le Ln Lden Ld Le Ln 

R01 / Pto 1 40,3 37,9 36,7 43,7 36,3 41,7 37,9 36,7 44,2 1,4 0,0 0,0 

R02 / Pto 2 39,8 37,2 36,1 43,2 34,0 40,8 37,2 36,1 43,5 1,0 0,0 0,0 

R03 / Pto 2 39,8 37,2 36,1 43,2 26,2 40,0 37,2 36,1 43,2 0,2 0,0 0,0 

R04 / Pto 2 39,8 37,2 36,1 43,2 28,2 40,1 37,2 36,1 43,3 0,3 0,0 0,0 

R05 / Pto 3 55,6 53,1 50,1 57,9 26,9 55,6 53,1 50,1 57,9 0,0 0,0 0,0 

 

De acordo com os resultados previsionais, apresentados na tabela anterior, 
considerando a emissão sonora dos equipamentos ruidosos a operarem 
continuamente no período diurno (13 horas), em condições de emissão e propagação 
sonora favoráveis, o que corresponde a uma posição de segurança, prospetiva-se o 
ruído ambiente decorrente cumpra os valores limite de exposição aplicáveis para 
ausência de classificação acústica, conforme estabelecido no número 3, artigo 11º do 
RGR. 

Enquanto atividade ruidosa permanente, prospetiva-se o cumprimento do Critério de 
Incomodidade, [diferencial entre o ruído de referência e o ruído ambiente no período 
diurno f 5 dB(A)], prevendo-se um incremento máximo de 1,4 dB(A). 

De referir que no caso dos recetores R01; R02; R03 e R04, prospetiva-se que o ruído 
ambiente decorrente seja inferior a 45 dB(A), pelo que os limites do Critério de 
Incomodidade não são aplicáveis, conforme estabelecido no número 5 do artigo 13º 
do RGR. 

Para que seja possível uma perspetiva mais abrangente do Ruído Particular do 
projeto, foi calculado o Mapa de Ruído Particular para o indicador Ld, período em que 
ocorre emissão de ruído, que se apresenta na Figura 6.4. 
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Figura 6.4 3 Localização dos recetores sensíveis e mapa de ruído Ld 
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De acordo com o explicitado anteriormente, na Tabela 6.43 sintetizam-se os impactes 
previstos no ambiente sonoro, durante a fase de exploração da Central e da 
subestação. 

 

Tabela 6.43 3 Impactes identificados sobre o ambiente sonoro durante a fase de 
exploração da central solar e subestação 
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geradoras 

de 
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Degradação 
do campo 
sonoro em 
recetores 
sensíveis  

- D P P R L I R M I 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 

 

6.9.2. Linha Elétrica a 400 kV 

6.9.2.1. Metodologia 

No que respeita à linha elétrica a 400 kV, as ações geradoras de impactes no ambiente 
sonoro são as seguintes: 

Fase de Construção 

÷ LC2 - Instalação do estaleiro e parque de material; 

÷ LC3 - Movimentação de pessoas, máquinas e veículos afetos à construção da 
LMAT; 

÷ LC4 3 Abertura ou beneficiação de caminhos provisórios para acesso aos locais 
dos apoios; 
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÷ LC5 3 Escavação para fundação dos maciços de fundação dos apoios; 

÷ LC6 3 Ações de desmatação, decapagem e limpeza do terreno; 

÷ LC7 - Betonagem e arvoramento dos apoios; 

÷ LC9 - Desmantelamento do estaleiro e recuperação paisagística das zonas 
intervencionadas. 

Fase de Exploração: 

÷ LE2 - Funcionamento da LMAT. 

÷ LE3 - Ações de manutenção e de inspeção periódica da LMAT; 

÷ LE4 - Corte ou decote regular do arvoredo de crescimento rápido na zona da 
faixa de proteção (faixa de gestão de combustível). 

6.9.2.2. Impactes na fase de construção 

A montagem da linha elétrica terá como principais fontes de ruído as atividades 
associadas à concretização das fundações para montagem dos apoios reticulados da 
linha elétrica. 

Estas atividades ruidosas temporárias serão muito limitadas no espaço e no tempo, 
pelo que se prospetiva que o ambiente sonoro envolvente, ainda que possa ter um 
incremento pontual, em termos médios não deverá variar significativamente ao longo 
da fase de construção. 

No caso em apreço, não existem escolas nem hospitais na envolvente da Linha. Na 
envolvente próxima da Linha apenas existe uma habitação (sem ocupação 
permanente) a 176 m do Apoio nº 8 e outra a 260 m do Apoio nº 51, pelo que é 
expectável que o ruído de referência, em termos médios, não veja a sofrer qualquer 
alteração. 

De acordo com o explicitado anteriormente, na Tabela 6.44 sintetizam-se os impactes 
previstos no ambiente sonoro, durante a fase de construção da linha elétrica a 400 kV, 
para ligação à SE de Ferreira do Alentejo. 
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Tabela 6.44 3 Impactes identificados sobre o ambiente sonoro durante a fase de 
construção da linha elétrica 

Ações 
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de 
impacte 

Impacte 

Avaliação do Impacte 

S
in

a
l 

C
o

m
p

le
x

id
a

d
e 

P
ro

b
a

b
il

id
a

d
e 

D
u

ra
ç

ã
o

 

R
e

v
e

rs
ib

ili
d

a
d

e 

Â
m

b
it

o
 d

e
 

in
fl

u
ê

n
ci

a 

D
e

s
fa

s
am

e
n

to
 

te
m

p
o

ra
l 

M
a

g
n

it
u

d
e 

P
o

s
s

ib
ili

d
a

d
e 

d
e

 m
it

ig
a

ç
ão

 

S
ig

n
if

ic
ân

c
ia

 

LC2 a  

LC9 

Degradação 
do campo 
sonoro em 
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sensíveis  

- D P T R L I R M PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 

 

6.9.2.3. Impactes na fase de exploração 

A linha de energia para ligação entre a subestação da central solar da Luz e a 
subestação SE Ferreira do Alentejo, terá uma potência elétrica de 400 kV. 

As Linhas de Muito Alta Tensão (LMAT) a 400 kV, em determinadas condições, 
tendem a emitir ruído devido ao efeito de coroa resultante da tensão entre os 
condutores de energia elétrica e atmosfera envolvente. 

O fator que mais afeta o efeito de coroa e, por consequência, o ruído audível por este 
gerado, é o campo elétrico E existente à superfície do condutor. A intensidade do 
efeito coroa depende do diâmetro e estado de conservação dos condutores, bem 
como a existência de humidade, ou seja, o ruído audível resultante, é mais intenso em 
condições atmosféricas com chuva, nevoeiros ou neblinas (condições <favoráveis=), e 
menos intenso ou nulo com tempo seco (condições <não favoráveis=). 

Considerando as caraterísticas da linha LMAT a 400 kV, a metodologia definida no 
<Guia Metodológico para Avaliação de Impacte Ambiental de Infraestruturas da Rede 
Nacional de Transporte de Electricidade=, da REN e da APA, e o modelo de emissão 
REN/ACC 3 <REN/Acusticontrol 3 Assessoria Tecnológica em Ruído de Linhas MAT. 
Níveis Sonoros de Longo Termo Gerados por Linhas MAT, foi efetuada a estimativa 
do ruído particular resultante da LMAT, junto dos recetores sensíveis mais próximos 
do traçado da linha. 
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Na modelação foram consideradas as caraterísticas da linha, nomeadamente: apoios 
normalizados Q (altura do condutor ao solo 25,1 m), Separação horizontal das fases 
10,1 m, campo Emax = 15.49 kV/cm, cabos condutores do tipo ACSR 595 
(ZAMBEZE), com 3.18 cm de diâmetro. A linha localiza-se na sub-região <Sul (zona a 
sul do Tejo)=, pelo que a probabilidade anual de ocorrência de condições favoráveis 
ao efeito coroa é de p=0,04. 

Na Tabela 6.45 são apresentados os níveis de ruído particular previstos junto dos 
recetores sensíveis mais próximos da LMAT, caracterizados pelos locais Ponto 3 e 4, 
para condições favoráveis p=1, desfavoráveis p=0 e para a zona climática <Sul (zona 
a sul do Tejo)= p=0,04. 

No Anexo 09 apresentam-se as fichas de cálculo do ruído previsto para a LMAT em 
análise. 

 

Tabela 6.45 3 Previsão do ruído particular da LMAT para a fase de exploração 

Recetor sensível 
Distância aos 
condutores da 

LMAT 

Ruído Particular Ld [dB(A)] 

Favorável 
(p=1) 

Desfavorável 
(p=0) 

Anual (p=0,04) 

Ponto 4 158 33,3 22,0 23,8 

Ponto 5 262 31,0 19,6 21,4 

 

Na Tabela 6.46 apresentam-se os níveis sonoros de ruído residual (determinados nas 
medições experimentais), os resultados previsionais de ruído particular da LMAT a 
400 kV (previstos por modelação), e o ruído ambiente decorrente (soma energética 
do ruído de referência com o ruído particular), para os recetores avaliados. 
 

Tabela 6.46 3 Níveis sonoros previstos para a fase de exploração da LMAT junto dos 
recetores sensíveis 

Recetor 
sensível 

Ruído Residual 
 [dB(A)] 

Ruído 
Particular 

diurno 
(p=0.04) 
[dB(A)] 

Ruído Ambiente 
decorrente 

[dB(A)] 

Valores 
Limite 

(art. 11º 
do RGR) 
[dB(A)] 

Ld Le Ln Lden LAeq diurno Ld Le Ln Lden Ln Lden 

Ponto 4 39,8 37,4 36,6 43,6 23,8 39,9 37,4 36,6 44,0 
53 63 

Ponto 5 62,1 57,2 51,4 61,9 21,4 62,1 57,2 51,4 62,0 

 

De acordo com os resultados apresentados na Tabela 6.46 prospetiva-se que o 
ambiente sonoro decorrente junto dos recetores sensíveis avaliados, cumpra os 
valores limite de exposição aplicáveis para ausência de classificação acústica, 
conforme estabelecido no número 3, artigo 11º do RGR. 
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Na Tabela 6.47 são apresentados os resultados dos níveis sonoros previstos junto 
dos recetores sensíveis, previstos para condições favoráveis (p=1) e a avaliação dos 
limites do critério de incomodidade (artigo 13º do RGR).  
 

Tabela 6.47 3 Avaliação do cumprimento Critério de Incomodidade pela LMAT 

Local 
Período 

de 
atividade 

Ruído 
Residual 
(LAeq) 
[dB(A)] 

Ruído 
Particular 

[p=1] 
[dB(A)] 

K1 + 
K2 

[dB(A)] 

LAr 
[dB(A)] 

LAr-
LAeq 

[dB(A)] 

Valor 
Limite 
[dB(A)] 

Conformidade 
(art. 13º do 

RGR) 

Ponto 4 Diurno 39,8 33,3 0 40,7 0,9 N/A 39,8 

Ponto 5 Diurno 62,1 31,0 0 62,1 0,0 5 62,1 

N/A 3 Critério de Incomodidade não aplicável para valores de LAeq do ruído ambiente f 45 dB(A), conforme 
estabelecido no n.º 5 do artigo 13.º do RGR (Decreto-Lei 9/2007). 

De referir que o ruído emitido por uma LMAT pode ter componentes tonais, no entanto 
dada a distância entre a LMAT e os níveis de ruído residual existente, considera-se 
como muito improvável que tal aconteça, pelo que se considerou ausência de 
componentes tonais (K=0). 

De acordo com os resultados apresentados na Tabela 6.47, enquanto atividade 
ruidosa permanente, perspetiva-se que a LMAT cumpra os limites do Critério de 
Incomodidade junto de todos os recetores sensíveis avaliados [diferencial entre o 
ruído de referência e o ruído ambiente no período diurno f 5 dB(A), não sendo 
aplicável quando o ruído ambiente no exterior é inferior a 45 dB(A)], conforme 
estabelecido nos números 1 e 5, artigo 13.º do RGR. 

De acordo com o explicitado anteriormente, sintetizam-se os impactes previstos no 
ambiente sonoro, durante a fase de exploração da linha elétrica a  
400 kV, para ligação à SE de Ferreira do Alentejo. 

 

Tabela 6.48 3 Impactes identificados sobre o ambiente sonoro durante a fase de 
exploração da linha elétrica 

Ações 
geradoras 

de 
impacte 

Impacte 

Avaliação do Impacte 
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LE2 a LE5 
Degradação do campo 
sonoro em recetores 
sensíveis  

- D/I P P R L I R NM PS 
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Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 

6.10. Impactes na Socioeconomia 

6.10.1. Introdução  

A avaliação de impactes do Projeto (considerando as Centrais Solares Fotovoltaicas 
e a Linha Elétrica de ligação) aborda quer os efeitos que podem ocorrer na área da 
sua incidência direta e envolvente imediata, quer o potencial contributo do Projeto para 
o desenvolvimento do concelho e da região.  

As dimensões socioeconómicas que se consideram pertinentes para esta avaliação e 
que permitem dar conteúdo às abordagens enunciadas são diversas e incluem o 
emprego e atividade económica, a relação com as dinâmicas sociais e económicas 
locais e regionais e efeitos das intervenções diretas sobre o território, designadamente 
quanto à transformação dos seus usos. 

Em geral os projetos relacionados com energias renováveis representam benefícios 
económicos e sociais para a região onde se inserem.  

Os benefícios decorrem das contrapartidas financeiras a atribuir às partes envolvidas 
(proprietários, autarquia), do emprego direto e indireto durante as três fases do Projeto 
(construção, exploração e desativação) e de sinergias que se estabeleçam, através 
da articulação com outras iniciativas de desenvolvimento local e regional.  

6.10.2. Centrais fotovoltaicas e subestação 

6.10.2.1. Metodologia 

Os impactes associados às centrais fotovoltaicas e subestação estão associados às 
seguintes ações: 

Fase de Construção 

÷ CC1 - Arrendamento dos terrenos da área destinada à instalação das Centrais 
Fotovoltaicas; 

÷ CC2 - Movimentação de pessoas, máquinas e veículos afetos às obras; 

÷ CC3 - Desmatação/decapagem das áreas a intervencionar 

÷ CC4 - Instalação e utilização do estaleiro; 
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÷ CC5 - Movimentação de terras, depósito temporário de terras e materiais, entre 
outros; 

÷ CC6 - Restabelecimento de acessos existentes na envolvente e construção de 
novos acessos internos; 

÷ CC7 - Execução das fundações e montagem da estrutura de suporte do sistema 
de produção fotovoltaico; 

÷ CC8 - Instalação dos Postos de Transformação, incluindo a execução das 
plataformas onde ficarão instalados; 

÷ CC9 - Construção da Subestação/Edifício de Comando; 

÷ CC10 - Abertura e fecho de valas para instalação de cabos elétricos; 

÷ CC11 - Desmantelamento do estaleiro e recuperação paisagística das zonas 
intervencionadas.  

Fase de Exploração 

÷ CE1 - Arrendamento dos terrenos da área onde estão instaladas as Centrais 
Fotovoltaicas;  

÷ CE3 - Exploração e funcionamento das Centrais Fotovoltaicas, com produção 
de energia elétrica a partir de uma fonte renovável não poluente;  

÷ CE4 - Manutenção e reparação de equipamentos e acessos; 

÷ CE6 3 Implementação de programas de cedência de energia ao município e de 
envolvimento das comunidades locais. 

 

6.10.2.2. Fase de construção 

Sendo o Projeto das CSF o Céu e da Luz apoiado pelos proprietários dos terrenos 
inicia-se, desde logo, um efeito positivo na perspetiva destes, que assim vêem 
concretizada as suas pretensões para este espaço, conseguindo desta forma 
assegurar uma rentabilidade futura, que se considera interessante.  

Em relação ao concelho de Ferreira do Alentejo, em particular na união de freguesias 
de Ferreira do Alentejo e Canhestros, fazem-se sentir, na fase de construção, efeitos 
sociais e económicos positivos e negativos externos ao proprietário do terreno, que 
têm impacto social ao nível local, e se relacionam com a possibilidade de sustentação 
de emprego e estímulo à economia e com a eventual afetação temporária de usos do 
solo, perturbação de atividades económicas e das condições de vivência local. 

Neste âmbito, o efeito mais relevante e positivo, ainda que temporário, é a sustentação 
de emprego para cerca de 200 e 300 trabalhadores compartilhados entre as obras da 
construção das instalações fotovoltaicos, Subestação e Edifício de comando e LMAT. 
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O número pode aumentar em alturas da empreitada que impliquem trabalhos 
simultâneos em várias frentes de obra. 

Considera-se este impacte positivo, direto, de magnitude moderado, temporário e 
reversível (tendo em conta a duração da fase de construção). 

O significado dependerá da incidência do impacte. Se a maior parte dos trabalhadores 
forem locais, o impacte é significativo a este nível, esbatendo-se o seu significado 
local ou até mesmo municipal, se a dispersão das origens dos trabalhadores for mais 
vasta. Realça-se, todavia, que a opção de contratação será sempre do empreiteiro, 
podendo não se verificar localmente. 

É expectável que grande parte da mão-de-obra seja obtida por trabalhadores já afetos 
aos empreiteiros responsáveis pela construção, pelo que a criação de novos postos 
de trabalho deve ser em número reduzido.  

De qualquer forma, a obra, contribui para a sustentação das empresas que 
empreguem esses trabalhadores. Face ao exposto, considera-se este impacte 
relacionado com a criação ou sustentação de postos de trabalho como positivo, mas 
pouco significativo.  

Durante a fase de construção poderá verificar-se um aumento de procura no comércio 
local (Ferreira do Alentejo e, para um conjunto mais restrito de bens e serviços, 
Canhestros), designadamente bens de consumo para alimentação dos trabalhadores 
e materiais de construção e um ligeiro acréscimo de procura no setor da restauração 
e alojamento (para trabalhadores não residentes), traduzindo-se num impacte 
positivo, de magnitude reduzida, temporário e previsivelmente pouco significativo. 

As operações de construção conduzirão a um aumento das emissões de poeiras e do 
nível de ruído ambiente no local da obra e envolvente, resultante da movimentação 
de terras pontual, circulação de veículos pesados, utilização de maquinaria e 
operação de estaleiro, sendo de referir que estes impactes mais significativos far-se-
ão sentir num curto espaço de tempo, no início da obra, e correspondem às obras de 
movimentação de terras pontuais e de infraestruturação. 

Conforme avaliado nos capítulos referentes aos impactes na qualidade do ar e 
ambiente sonoro, o efeito de perturbação junto dos recetores sensíveis mais próximos 
é reduzido, atendo à natureza da intervenção em causa, e à distância razoável a que 
os recetores mais próximos se encontram: 

÷ <Monte Novo= a cerca de 55 m a oeste do polígono 2C, 

÷ <Monte da Asseiceira Nova=, 205 m a poente do polígono 3C, 

÷ <Monte= a sul do <Monte da Asseiceira Nova=, 170 m a SW do polígono 3C. 

Na fase de construção ocorre também utilização de caminhos vicinais por parte de 
veículos de obra, havendo mesmo a necessidade de proceder a alterações nos 
percursos de alguns destes caminhos de modo a compatibilizar com a definição dos 
perímetros de implantação das centrais solares. 
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Estas alterações são efetuadas de modo a garantir as ligações e circulações 
existentes, ainda que pontualmente possam ser anuladas algumas redundâncias 
existentes a um nível muito local. 

Neste contexto, e desde que se garanta, conforme previsto, que o corte de 
determinado caminho seja antecedido pela criação do respetivo restabelecimento, 
considera-se que o impacte associado a efeitos de incomodidade nas circulações 
locais de habitantes e trabalhadores rurais (derivados de afetação de tempos de 
percurso e exposição a poeiras, gases de escape e ruído) é negativo, direto, certo, 
temporário, reversível, de médio prazo, de magnitude reduzida, mitigável, pouco 
significativo. 

Uma vez que o restabelecimento de caminhos perdurará na fase de exploração é 
desejável que os trechos de novos percursos propostos pelo projeto sejam validados 
ou ajustados em articulação com proprietários e junta de freguesia. 

Na Tabela 6.49 sintetizam-se os impactes verificados na socioeconomia, durante a 
fase de construção das Centrais Solares e subestação. 

 

Tabela 6.49 3 Impactes identificados sobre a socioeconómia durante a fase de 
construção das centrais solares e subestação 
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geradoras 

de 
impacte 
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CC1 
Aumento dos rendimentos 
dos proprietários 

+ D C T R L MP R N.A. PS 

CC2 

a 

CC11 

Criação de emprego + D C T R L/R MP R N.A. PS 

Benefícios para a economia 
local 

+ D C T R L/R MP R N.A. S 

Perturbação da qualidade 
de vida dos habitantes  

- D C T R L/R MP R M PS 

CC6 Perturbação de circulações 
locais de habitantes e 
trabalhadores rurais 

- D C T R L/R MP R M PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 
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6.10.2.4. Fase de exploração 

A pertinência do desenvolvimento de um Projeto de aproveitamento de energia solar 
face a objetivos de aproveitamento de recursos endógenos, redução da dependência 
externa e contributo para a descarbonização da economia e redução de gases 
poluentes é inquestionável, admitindo-se efeitos positivos permanentes (durante o 
tempo de vida do Projeto), de magnitude e significância reduzidos a moderados. 

No entanto, além dos aspetos referidos, e numa perspetiva social e económica mais 
estrita, há a considerar ainda os seguintes aspetos: 

÷ Contributo que o funcionamento de um empreendimento com estas 
características tem para o desenvolvimento do concelho e região; 

÷ Analisar, face à situação atual e previsível sem projeto, que potencialidades ou 
constrangimentos, sobretudo ao nível das atividades e vivência local, o projeto, 
como elemento estranho, pode provocar. 

Contributo do Projeto para o desenvolvimento do concelho e região 

O contributo potencial das Centrais Fotovoltaicas no concelho de Ferreira do Alentejo 
decorre das características intrínsecas do Projeto (tipologia e dimensão) e da sua 
relação com as dinâmicas regionais de investimento e de definição das vocações 
dominantes do território. 

Em relação à dimensão e localização destas Centrais Fotovoltaicas, refira-se que 
constituem um importante contribuindo para reforço da posição do concelho de 
Ferreira do Alentejo num lugar relevante como produtor de energia elétrica a partir do 
aproveitamento da energia solar e na constituição de um <cluster solar= que se está a 
consolidar numa região onde existe disponibilidade de acesso à rede. 

Quanto à sua tipologia e relação com dinâmicas em curso no território, o Projeto 
enquadra-se numa política nacional de incremento de produção de energia elétrica a 
partir de fontes não poluentes, renováveis e endógenas, no âmbito da qual o 
desenvolvimento da energia solar é particularmente pertinente.  

O desenvolvimento de dois novos projetos de centrais solares contribui assim para o 
alcance de objetivos nacionais, traduzindo-se num retorno positivo em termos 
ambientais, económicos a médio prazo, de autonomia energética e de uma imagem 
positiva em termos de modernidade, consciencialização ambiental e de contributo 
para uma resposta à emergência climática e à crise dos custos da energia. 
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Salienta-se que, de acordo com o disposto no artigo 49.º do Decreto-Lei n.º 15/2022 
de 14 de janeiro, o titular de um centro electroprodutor de eletricidade de fonte 
renovável ou de instalação de armazenamento, com potência de ligação atribuída 
superior a 50 MVA deverá ceder gratuitamente ao município <UPAC31 com potência 
instalada equivalente a 0,3 % da potência de ligação do centro electroprodutor ou da 
instalação de armazenamento para instalação em edifícios municipais ou 
equipamentos de utilização coletiva ou, por indicação do município, às populações 
que se localizam na proximidade do centro electroprodutor ou da instalação de 
armazenamento ou, em alternativa e com capacidade equivalente, postos de 
carregamento de veículos elétricos localizados em espaço público e destinados a 
utilização pública ». 

Por outro lado, de acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 30-A/2022 
de 18 de abril, será aplicado um projeto de envolvimento das comunidades locais que 
poderá assumir cariz diverso, mas que terá como objetivo beneficiar de alguma forma 
a população local. 

Estes programas, que naturalmente serão ainda alvo de definição e de negociação 
com as entidades interessadas, deverão constituir uma oportunidade para compensar 
impactes negativos do projeto e para a ocorrência de impactes positivos permanentes 
na população e/ou economia local, cuja magnitude e significado devem ser 
maximizadas. 

A operação e manutenção dos parques solares será feita por uma entidade externa, 
a contratar localmente, prevendo-se uma equipa com um total de 50 pessoas 
(3 engenheiros, 30 técnicos de manutenção e 27 trabalhadores indiferenciados). O 
pessoal a contratar será preferencialmente do concelho ou da região, na medida em 
que haja disponibilidade de pessoal que reúna os requisitos necessários. 

O recrutamento desta massa laboral representa um impacte positivo direto, certo, 
imediato, permanente de abrangência local a regional e consequentemente de 
magnitude moderada a reduzida, significativo a pouco significativo. 

Efeitos do Projeto na área de influência direta e envolvente próxima  

Conforme referido, as Centrais Solares do Céu e da Luz desenvolvem-se em parcelas 
de várias herdades, ocupando diferentes proporções das áreas das mesmas. 

No caso da Central Solar do Céu, a proporção de ocupação das áreas das propriedade 
em que se insere encontra-se entre os 86,2% e os 9,2%: 

÷ Herdade das Casinhas (120,4 ha) 3 11,1 ha afetos ao projeto (9,2 % da área); 

 

 

 

31 UPAC 3 Unidade de Produção para Autoconsumo 
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÷ Herdade do Manguelho, Mário (41, 9 ha) 3 30,8 ha afetos ao projeto (29,5 % 
da área); 

÷ Herdade do Manguelho, Francisco (45, 5 ha) 3 39,1 ha afetos ao projeto (85,9 
% da área); 

÷ Asseiceira (45, 6 ha) 3 39,3 ha afetos ao projeto (86,2 % da área). 

Em relação à Central Solar da Luz, a proporção de ocupação das propriedades varia  
entre 88,9 % a 26,1 % das respetivas áreas: 

÷ Herdade da Panasqueira (230, 0 ha) 3 103,1 ha afetos ao projeto (44,8 % da 
área); 

÷ Manguelho e Ringuete (153, 3 ha) 3 75,0 ha afetos ao projeto (48,9 % da área); 
÷ Herdade do Manguelho, Herdeiros José (19, 9 ha) 3 17,1 ha afetos ao projeto 

(88,9 % da área); 

÷ Herdade do Manguelho, Lagoa (74, 3 ha) 3 19,4 ha afetos ao projeto (26,1 % 
da área). 

A dimensão e forma de exploração das herdades apresenta naturalmente diferenças, 
assim como a proporção em que a área de cada uma é afeta ao projeto. No entanto, 
existem importantes pontos em comum: 

÷ É sempre possível a continuação da exploração agro-silvo-pastoril das áreas 
remanescentes, 

÷ As áreas de solos de Reserva Agrícola existentes são sempre preservadas, 
permitindo o uso agrícola nas áreas com maior aptidão para o efeito, 

÷ As áreas de povoamento de sobreiro/azinheira são mantidas, o que assegura 
a manutenção da possibilidade de exploração económica do montado, 

÷ Os edifícios de apoio agrícola são preservados e continuam funcionais. 

Verifica-se assim que a disponibilização de terrenos para as centrais solares 
representa uma diversificação de usos no território destas propriedades, na medida 
que a introdução de um novo uso não exclui a manutenção de atividades atualmente 
desenvolvidas, incluindo, no caso do <Monte do Outeiro Alto=, também designado 
como <Monte Novo=, a atividade de organização esporádica de eventos (almoços, 
festas de aniversário). 

Pelo exposto, face à situação atual, a exploração das centrais solares tenderá a ser 
vantajosa para os proprietários e para os seus proveitos económicos, e permitirá 
assegurar a manutenção dos postos de trabalhos atuais.  

Trata-se assim de um impacte socioeconómico que, globalmente, se classifica como 
positivo, certo, direto, permanente, de magnitude moderada, significativo. 

A manutenção das Centrais Solares Fotovoltaicas envolve a aquisição de materiais 
diversos (como matérias-primas e lubrificantes) e serviços, incluindo a manutenção 
dos caminhos e vedações.  
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Estes custos beneficiarão a economia regional. Este impacte classifica-se como 
positivo, direto, provável, pouco significativo, de magnitude reduzida, permanente e 
reversível (tendo em conta a duração da fase de exploração), de âmbito local. 

Em termos de impactes potencialmente negativos, identificam-se algumas situações 
pontuais, designadamente ao nível da afetação da paisagem e à incomodidade 
relativa ao tráfego induzido pelas atividades de manutenção, o qual, correspondendo 
a um fluxo médio da ordem de 1 veículo por dia, se considera desprezável. 

Na Tabela 6.50 sintetizam-se os impactes verificados na vertente socioeconómica, 
durante a fase de exploração das Centrais Solares e subestação. 

 

Tabela 6.50 3 Impactes identificados sobre a socioeconomia durante a fase de 
exploração das centrais solares e subestação 
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CE1 
Aumento dos 
rendimentos dos 
proprietários 

+ D C T R L MP R N.A. PS 

CE3 

Autossuficiência face 
ao consumo 
energético da região e 
contributo para as 
metas nacionais  

+ I C P N.A. N/TF LP M N.A. MS 

CE4 Criação de emprego + D C T R L/R I M/R N.A. S/PS 

CE6 
Contributo para o 
desenvolvimento 
socioeconómico local 

+ I C P R L/R MP/LP M/E N.A. S/MS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 
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6.10.3. Linha Elétrica a 400 kV 

6.10.3.1. Linha Elétrica a 400 kV 

Os impactes associados à Linha elétrica a 400 kV estão associados às seguintes 
ações: 

Fase de Construção 

÷ LC1 - Pagamento de indemnização aos proprietários dos terrenos onde serão 
colocados apoios; 

÷ LC2 - Instalação do estaleiro e parque de material; 

÷ LC3 - Movimentação de pessoas, máquinas e veículos afetos à construção da 
LMAT; 

÷ LC4 - Abertura ou beneficiação de caminhos provisórios para acesso aos locais 
dos apoios (incluindo desmatação e decapagem); 

÷ LC5 - Escavação para fundação dos maciços de fundação dos apoios; 

÷ LC6 - Ações de desmatação, decapagem e limpeza do terreno; 

÷ LC7 - Betonagem e arvoramento dos apoios; 

÷ LC8 - Desenrolamento/instalação dos cabos (condutores e de segurança), 
incluindo a colocação dos dispositivos de balizagem aérea; 

÷ LC9 - Desmantelamento do estaleiro e recuperação paisagística das zonas 
intervencionadas. 

Fase de exploração: 

÷ LE1 - Presença física da LMAT; 

÷ LE2 - Funcionamento da LMAT;  

÷ LE3 - Ações de manutenção e de inspeção periódica da LMAT; 

÷ LE4 - Corte ou decote regular do arvoredo de crescimento rápido na zona da 
faixa de proteção (faixa de gestão de combustível). 

6.10.3.2. Fase de construção 

Nesta fase a afetação de pessoas necessárias para as atividades de construção 
representa oportunidades de trabalho. Conforme referido a propósito das centrais 
solares, estima-se um número total entre 200 e 300 trabalhadores compartilhados 
entre as obras das centrais solares e subestação e Linha Elétrica. O número pode 
aumentar em alturas da empreitada que impliquem trabalhos simultâneos em várias 
frentes de obra. 
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Considera-se este impacte positivo, direto, de magnitude moderado, temporário e 
reversível (tendo em conta a duração da fase de construção). O significado dependerá 
da incidência do impacte. Se a maior parte dos trabalhadores forem locais o impacte 
é significativo a este nível, esbatendo-se o seu significado local ou até mesmo 
municipal, se a dispersão das origens dos trabalhadores for mais vasta. Realça-se, 
todavia, que a opção de contratação será sempre do empreiteiro, podendo não se 
verificar localmente. 

É expectável que grande parte da mão-de-obra seja obtida por trabalhadores já afetos 
aos empreiteiros responsáveis pela construção, pelo que a criação de novos postos 
de trabalho deve ser em número reduzido. De qualquer forma, a obra, contribui para 
a sustentação das empresas que empreguem esses trabalhadores. Face ao exposto, 
considera-se este impacte relacionado com a criação ou sustentação de postos de 
trabalho como positivo, mas pouco significativo.  

Por outro lado, a deslocação de mão-de-obra e a procura de bens e serviços durante 
a fase de construção irá gerar uma dinamização da economia local/regional, com um 
aumento da atividade económica nas freguesias abrangidas e adjacentes ao Projeto, 
em setores como a construção, restauração e alojamento, traduzindo-se num impacte 
positivo, de magnitude reduzida, temporário e previsivelmente pouco significativo. 

As operações de construção conduzirão a um aumento das emissões de poeiras e do 
nível de ruído ambiente no local da obra e envolvente, resultante da movimentação 
de terras pontual, circulação de veículos pesados, utilização de maquinaria e 
operação de estaleiro, sendo de referir que estes impactes mais significativos far-se-
ão sentir num curto espaço de tempo, no início da obra, e correspondem às obras de 
movimentação de terras pontuais e de infraestruturação. 

Conforme avaliado nos capítulos referentes aos impactes na qualidade do ar e 
ambiente sonoro, o efeito de perturbação junto dos recetores sensíveis mais próximos 
é nulo ou praticamente nulo, atendo à natureza da intervenção em causa, e à distância 
razoável a que os recetores se encontram. 

Uma vez que a implementação da Linha Elétrica de Evacuação de energia só será 
possível com o acordo dos proprietários dos terrenos, pelo que o cumprimento, da 
parte do Promotor, das condições acordadas deverá garantir que os impactes 
temporários esperados sejam aceitáveis e adequadamente geridos.  

À questão do sentimento de propriedade e de segurança deve ser dada particular 
atenção nas negociações para a implantação da linha elétrica de 400 kV.  

No contexto rural das áreas atravessadas, a necessidade de passagem de uma linha 
elétrica de muito alta tensão, ainda que projetada a uma distância tecnicamente 
segura face aos recetores sensíveis mais próximos (uma vez que a distância mínima 
à futura linha é de 165 m), poderá ser sentida como uma intrusão imposta ou até como 
um perigo futuro para alguma população local mais vulnerável, devido a efeitos de 
campos eletromagnéticos, numa perceção mais de âmbito emocional do que racional. 
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Como forma de resolver eventuais problemas que possam surgir e de conseguir uma 
boa aceitação do Projeto por parte da população potencialmente afetada é 
fundamental que haja sempre possibilidade de diálogo e informação atempada no 
planeamento dos trabalhos a efetuar.  

Como tal, o Promotor irá atempadamente contactar os proprietários, envolvendo-os 
no processo que se pretende transparente, informado e justo, além de que estará 
disponível um serviço de atendimento ao público para esclarecer quaisquer dúvidas. 

Na Tabela 6.51 sintetizam-se os impactes verificados na socioeconómica, durante a 
fase de construção da Linha Elétrica a 400 kV. 

 

Tabela 6.51 3 Impactes identificados sobre a socioeconómia durante a fase de 
construção da linha elétrica 

Ações 
geradoras 

de 
impacte 

Impacte 

Avaliação do Impacte 

S
in

a
l 

C
o

m
p

le
x

id
a

d
e 

P
ro

b
a

b
il

id
a

d
e 

D
u

ra
ç

ã
o

 

R
e

v
e

rs
ib

ili
d

a
d

e 

Â
m

b
it

o
 d

e
 

in
fl

u
ê

n
ci

a 

D
e

s
fa

s
am

e
n

to
 

te
m

p
o

ra
l 

M
a

g
n

it
u

d
e 

P
o

s
s

ib
ili

d
a

d
e 

d
e

 m
it

ig
a

ç
ão

 

S
ig

n
if

ic
ân

c
ia

 

LC1 

indemnização 
aos 
proprietários 
dos locais 
dos apoios  

+ D C T R L I R N.A. PS 

LC2 

a 

LC9 

Criação de 
emprego e 
estímulo a 
atividades 
económicas  

+ D C T R L/R MP R N.A. PS 

Perturbação 
da qualidade 
de vida dos 
habitantes e 
trabalhadores 
das 
povoações 
próximas à 
empreitada 

- D C T R L MP R/M M PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 
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6.10.3.3. Fase de exploração 

A exploração de uma Linha Elétrica requer uma equipa técnica para assistência ao 
nível das inspeções periódicas do estado de conservação da linha, manutenções 
gerais à linha e limpeza da faixa de gestão de combustível.  

Apesar de, para esse efeito, poderem ser criados postos de trabalho (equipa de 
manutenção e assistência), para este projeto está prevista a utilização de equipas já 
existentes.  

Assim não haverá impacte na criação de novos postos de trabalho, existindo, porém, 
um contributo para a sustentação da(s) empresa(s) que se dedica(m) a esta atividade.  

Por outro lado, a exploração da Linha Elétrica e a sua manutenção envolvem a 
aquisição de materiais diversos (como matérias-primas e lubrificantes) e serviços, 
incluindo-se a manutenção dos caminhos e corte ou decote regular do arvoredo de 
crescimento rápido na zona da faixa de proteção (faixa de gestão de combustível).  

Estes custos beneficiarão a economia local, sendo um impacte positivo, ainda que 
pouco significativo.  

A perceção da população local sobre um projeto, seja positiva ou negativa, não pode 
deixar de ser um aspeto a considerar em termos socioeconómicos. Sendo negativa, 
pode contribuir para processos de abandono e de exclusão de um território, tendendo 
a empobrecê-lo demograficamente, em termos de valorização patrimonial e de 
redução da atividade económica pré-existente. 

No presente caso, atendendo ao facto de não existirem recetores sensíveis na 
proximidade, estando o mais próximo a cerca de 165 m (habitação de ocupação não 
permanente) leva a que esta questão não apresente particular sensibilidade no 
presente caso. 

Por outro lado, não se identifica na proximidade atividades turísticas ou outras que 
fiquem prejudicadas pela proximidade da linha elétrica. 

Na Tabela 6.52 apresenta-se uma síntese dos impactes na fase de exploração. 
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Tabela 6.52 3 Impactes identificados sobre a socioeconómia durante a fase de 
exploração da linha elétrica 
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LE1, LE2 

Efeitos 
derivados de 

perceção 
negativa por 

parte da 
população 

local . 
possível 
efeito de 
exclusão 

- I Imp P R L MP/LP R NM PS 

LE3, LE4 

Benefícios 
para a 

economia 
local 

+ D C P R L I R - PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 

6.11. Impactes na Saúde Humana 

Para o descritor sobre a saúde humana, foram abordados os principais aspetos que 
podem influenciar a saúde das populações próximas ao Projeto, nomeadamente a 
qualidade do ar, a qualidade da água e saneamento, o ambiente sonoro, os campos 
elétricos e magnéticos, entre outros.  

6.11.1. Centrais fotovoltaicas e subestação 

6.11.1.1. Metodologia 

Os impactes da construção das centrais fotovoltaicas e subestação sobre a saúde 
humana estão associados às seguintes fases: 
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Fase de Construção 

÷ CC2-Movimentação de pessoas, máquinas e veículos afetos às obras; 
÷ CC5-Movimentação de terras, depósito temporário de terras e materiais, entre 

outros. 

Fase de Exploração 

÷ CE3-Exploração e funcionamento das Centrais Fotovoltaicas, com produção de 
energia elétrica a partir de uma fonte renovável não poluente. 

6.11.1.3. Fase de construção 

Relativamente à saúde humana, prevê-se que a construção das Centrais Solares 
Fotovoltaicas da Luz e Céu possa gerar uma incomodidade na população, ainda que 
insignificante e temporária, relacionada com os trabalhos de construção das mesmas. 

Importa referir uma possível emissão de partículas e gases poluentes durante as 
obras, decorrente da circulação de veículos e ainda o ruído afeto às atividades 
construtivas. Estes efeitos nos determinantes de saúde qualidade do ar e ruído foram 
analisados pormenorizadamente nos respetivos capítulos, prevendo-se serem de 
magnitude bastante reduzida e temporários.  

Não se identificam outros efeitos sensíveis, sejam positivos ou negativos, em 
determinantes de saúde, 

Face à tipologia de intervenção prevista e ao facto de decorrer em ambiente rural, sem 
presença de recetores sensíveis próximos, considera-se que o impacte na saúde 
humana associado à fase de construção é temporário, magnitude bastante reduzida 
e pouco significativo.  

Na Tabela 6.53 sintetizam-se os impactes verificados na saúde humana, durante a 
fase de construção das Centrais Solares e subestação. 
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Tabela 6.53 3 Impactes identificados sobre a saúde humana durante a fase de 
construção das centrais solares e subestação  

Ações 
geradoras 

de 
impacte 

Impacte 

Avaliação do Impacte 

S
in

al
 

C
o

m
p

le
xi

d
ad

e
 

P
ro

b
ab

il
id

ad
e

 

D
u

ra
ç

ão
 

R
ev

e
rs

ib
il

id
ad

e
 

Â
m

b
it

o
 d

e 
in

fl
u

ên
ci

a
 

D
es

fa
s

am
en

to
 

te
m

p
o

ra
l 

M
ag

n
it

u
d

e
 

P
o

ss
ib

il
id

ad
e 

d
e 

m
it

ig
aç

ão
 

S
ig

n
if

ic
ân

ci
a

 

CC2, 

CC5 

Inalação de 
gases e de 
partículas e 
perceção de 
níveis mais 
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ruido ambiente 

- D C T R L I R M PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 

 

6.11.1.5. Fase de exploração 

A exploração de centrais solares desta tipologia leva a uma ausência na queima de 
combustíveis fósseis e diminuição de emissão de gases poluentes e gases com efeito 
de estufa, traduzindo-se num efeito positivo na qualidade do ar e no combate às 
alterações climáticas, por permitir substituir a produção de energia por outros meios 
que, esses sim, são suscetíveis de afetar a saúde humana.  

Desta forma considera-se que, por via indireta, o projeto das centrais solares da Luz 
e Céu contribuem, de forma positiva, para melhorias na saúde humana no futuro.  

Por outro lado, não se esperam outros efeitos sensíveis, negativos ou positivos, 
decorrentes da exploração das Centrais Solares, aiso nível da saúde humana.  

Na Tabela 6.54 sintetizam-se os impactes verificados na saúde humana, durante a 
fase de exploração da Central Solares e subestação. 
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Tabela 6.54 3 Impactes identificados sobre a saúde humana durante a fase de 
exploração das centrais solares e subestação 

Ações 
geradoras 

de 
impacte 

Impacte 

Avaliação do Impacte 
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AE3 

Produção de 
energia 
elétrica 
(substituição 
de queima 
de 
combustíveis 
fósseis e 
emissões 
atmosféricas 
associadas) 

+ I C P R TF LP M NM PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 

 

6.11.2. Linha Elétrica 

6.11.2.1. Metodologia 

Os impactes da construção de uma Linha Elétrica, sobre a saúde humana, estão 
associados às seguintes ações: 

Fase de Construção 

÷ LC3 - Movimentação de pessoas, máquinas e veículos afetos à construção da 
LMAT; 

÷ LC4 3 Abertura ou beneficiação de caminhos temporários para acesso aos 
locais dos apoios; 

÷ LC5 3 Escavação para fundação dos maciços de fundação dos apoios; 

÷ LC7 - Betonagem e arvoramento dos apoios; 
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÷ LC8 - Desenrolamento/instalação dos cabos (condutores e de segurança), 
incluindo a colocação dos dispositivos de balizagem aérea. 

Fase de Exploração 

÷ LE2 - Funcionamento da LMAT. 

6.11.2.3. Fase de construção 

Na fase de construção da Linha Elétrica de Evacuação poderá verificar-se 
incomodidade por parte da população, ainda que insignificante e temporária.  

À semelhança do que acontece na fase de construção das Centrais Solares, verifica-
se a emissão de partículas e gases com efeito de estufa durante as obras, resultante 
da circulação de veículos, e a emissão de ruído.  

Em relação ao ruído e qualidade do ar, de uma forma geral, consideram-se impactes 
de magnitude bastante reduzida e temporários, uma vez que se verifica a inexistência 
de recetores sensíveis a grande proximidade. 

Estes impactes prevêem-se ser pouco significativos. 

Na Tabela 6.55 sintetizam-se os impactes verificados na saúde humana, durante a 
fase de construção da Linha Elétrica. 
 

Tabela 6.55 3 Impactes identificados sobre a saúde humana durante a fase de 
construção da linha elétrica  

Ações 
geradoras 

de 
impacte 

Impacte 

Avaliação do Impacte 
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L3 a L5, 
L7, L8 

Inalação de gases e de 
partículas e perceção de 
níveis mais elevados de 
ruido ambiente 

- D C T R L I R M PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 
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6.11.2.5. Fase de exploração 

Em relação à exploração da Linha Elétrica de evacuação, tratando-se de uma linha 
de 400 kV, há a referir a questão da exposição por parte dos residentes aos campos 
eletromagnéticos. 

Apesar de não ser possível estabelecer uma adequada relação causa-efeito entre 
exposição a campos elétricos e magnéticos de frequência extremamente baixa e 
efeitos físicos na saúde, reconhece-se que a proximidade de linhas elétricas a 
habitações ou outros recetores sensíveis e a exposição a campos elétricos e 
magnéticos pode provocar algum incómodo e ansiedade na população afetada (com 
grande proximidade à linha elétrica), mediados por uma perceção de risco associado 
a estes projetos e em parte por receios de desvalorização patrimonial das 
propriedades localizadas junto à infraestrutura a construir.  

Neste caso, está presente apenas um edifício de habitação na proximidade imediata 
da linha elétrica. Esta habitação localiza-se junto à subestação de Ferreira do Alentejo, 
na área onde a Linha Elétrica abordada neste estudo será conectada à restante rede. 
Assim, no contexto de concretização do atual projeto, a subestação de Ferreira do 
Alentejo será expandida, pelo que a habitação referida previamente deixará de existir.  

De referir que no corredor de estudo é possível identificar outra habitação, de uso não 
permanente, mas que será mantida, que se encontra a 165 metros do apoio 18.   

A informação relativa aos valores previstos para o campo elétrico e campo magnético 
desta linha elétrica, apresenta-se graficamente representada na Figura 6.5 e Figura 
6.6. 

Face aos valores previstos e sua diminuição com a distância, atendendo ao 
conhecimento de outros estudos sobre os campos elétricos e magnéticos gerados por 
infraestruturas idênticas e pelos resultados obtidos em monitorização por projetos 
idênticos, pode-se considerar que os valores previstos dos campos eletromagnéticos 
não apresentam efeitos na saúde humana a mais de 30-40 m de distância.  

Neste contexto, pode afirmar-se com segurança que não existirem riscos para a saúde 
em resultado da presença da linha elétrica prevista nos recetores sensíveis mais 
próximos, localizados sempre a distância superior a 160 m, em relação à linha. 

Este facto não obsta a que se deva estar atento a eventuais consequências 
psicossociais negativas que possam advir de um <risco percebido=, ainda que não seja 
um risco efetivo, de modo a prestar o acompanhamento adequado, se necessário. 
Considera-se, no entanto, improvável, que tal venha a suceder no presente caso. 
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Figura 6.5 3 Cálculo do campo elétrico à tensão máxima 

 

 

Figura 6.6 3 Cálculo do campo magnético 
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Na Tabela 6.56 sintetizam-se os impactes verificados na saúde humana, durante a 
fase de exploração Linha Elétrica de evacuação de energia. 

 

Tabela 6.56 3 Impactes identificados sobre saúde humana durante a fase de 
exploração da linha elétrica 
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de 
impacte 
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LE2 

Exposição da 
população a 
campos 
eletromagnéticos 

- I I P R L I/MP R M I/PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 

 

6.12. Impactes no Ordenamento do Território e Condicionantes 

6.12.1. Centrais fotovoltaicas e subestação 

6.12.1.1. Metodologia 

Os impactes da construção das centrais fotovoltaicas sobre o ordenamento do 
território e condicionantes legais estão associados às seguintes ações: 

Fase de Construção 

÷ CC2 - Movimentação de pessoas, máquinas e veículos afetos às obras; 

÷ CC3 - Desmatação/decapagem das áreas a intervencionar; 

÷ CC4 - Instalação e utilização do estaleiro; 

÷ CC5 - Movimentação de terras, depósito temporário de terras e materiais, entre 
outros; 
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÷ CC6 - Reabilitação e construção de acessos (inclui execução de sistemas de 
drenagem e pavimentação); 

÷ CC7 - Execução das fundações e montagem da estrutura de suporte do sistema 
de produção fotovoltaico; 

÷ CC8 - Instalação dos Postos de Transformação, incluindo a execução das 
plataformas onde ficarão instalados; 

÷ CC9 - Construção da Subestação/Edifício de Comando; 

÷ CC10 -  Abertura e fecho de valas para instalação de cabos elétricos. 

Fase de Exploração 

÷ CE2 - Presença física das Centrais Fotovoltaicsa; 
÷ CE3 - Exploração e funcionamento das Centrais Fotovoltaicas, com produção 

de energia elétrica a partir de uma fonte renovável não poluente. 

6.12.1.2. Fase de construção 

A análise e avaliação dos impactes ambientais ao nível do ordenamento do território 
e condicionantes do uso do solo, baseia-se no cruzamento das ações previstas no 
Projeto com o consignado no PDM de Ferreira do Alentejo, e legislação aplicável.  

Assim, o que se pretende com esta análise e respetiva avaliação, é a verificação da 
compatibilidade do Projeto com os instrumentos de Gestão Territorial aplicáveis na 
área de intervenção, bem como com as servidões e restrições de utilidade pública 
com incidência na área de estudo. 

Na Tabela 6.57 apresenta-se a quantificação das diferentes Classes de Espaço 
existentes na área de incidência do Projeto de acordo com as Plantas de 
Ordenamento dos PDM do concelho de Ferreira do Alentejo (Desenho 11), a afetar 
às componentes do Projeto das Centrais Solares. 

Na tabela são apresentadas as percentagens de afetação de cada classe, face ao 
total de implantação dos elementos do Projeto das Centrais (333,78 ha).  

Pela análise da Tabela 6.57, é possível também verificar que a implantação das 
Centrais Solares Fotovoltaicas se insere essencialmente em solo rural classificado 
como <Espaços agrícolas - áreas de uso agrícola predominante= (139 ha - 41,67% da 
área total das Central). Seguem-se as <Áreas florestais - montados de sobro e azinho= 
(103,49 ha - 31,01%) e <Espaços naturais e culturais - áreas de proteção e valorização 
ambiental (áreas da REN)= (58,77 ha - 17,61%). A área das Centrais Solares interceta 
ainda <Espaços agrícolas - áreas agrícolas ecologicamente sensíveis=, <Áreas 
florestais - áreas de exploração florestal intensiva= e <Espaços agrícolas - áreas de 
grande aptidão agrícola (áreas de RAN)= representando 18,06 ha (5,41%), 10,92 ha 
(3,27%) e 3,44 ha (1,03%), respetivamente.  
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No que se refere à área dos painéis solares, estes localizam-se maioritariamente 
sobre <Espaços agrícolas - áreas de uso agrícola predominante representando 102,56 
ha (42,08%), seguindo-se <Áreas florestais - montados de sobro e azinho= com 70,68 
ha (29%) e <Espaços naturais e culturais - áreas de proteção e valorização ambiental 
(áreas da REN)= com 48,46 ha (19,88%). Com uma importância menor segue-se 
<Espaços agrícolas - áreas agrícolas ecologicamente sensíveis= (12,59 ha), <Áreas 
florestais - áreas de exploração florestal intensiva= (7,03 ha) e <Espaços agrícolas - 
áreas de grande aptidão agrícola (áreas de RAN)= (2,04 ha). 

Quanto aos caminhos internos, estes ocupam 15,71 ha da área do Projeto, 
destacando-se <Espaços agrícolas - áreas de uso agrícola predominante= com 
5,01 ha). Os caminhos públicos a criar, caminhos públicos a mantar e caminhos 
públicos a melhorar ocupam respetivamente 2,88 ha, 7,83 ha e 1,21 ha da área do 
Projeto. Os caminhos públicos a anular ocupam apenas 0,1 ha de <Espaços agrícolas 
- áreas de uso agrícola predominante=. 

A subestação ocupará 1,52 ha de <Espaços agrícolas - áreas de uso agrícola 
predominante= e 0,36 ha de <Áreas florestais - montados de sobro e azinho=. A vala 
de cabos localiza-se sobre todas as classes de ordenamento do Projeto, 
representando um total de 1,78 ha do mesmo. Os apoios da linha elétrica interna, com 
apenas 0,15 ha, localiza-se também sobre as várias classes de ordenamento, com 
exceção de <Espaços agrícolas - áreas agrícolas ecologicamente sensíveis=. 

Os estaleiros temporários na fase de construção do projeto localizar-se-ão <Áreas 
florestais - montados de sobro e azinho= (1,93 ha), <Espaços agrícolas - áreas de uso 
agrícola predominante= (1,61 ha) e <Espaços agrícolas - áreas de grande aptidão 
agrícola (áreas de RAN)= (0,2 ha). 

Conforme se pode verificar no capítulo de caracterização a situação e referência, o 
regulamento do PDM de Ferreira do Alentejo é omisso quanto à instalação de centros 
electroprodutores a partir de fontes de energias renováveis e respetivas linhas 
elétricas de ligação. Considera-se, no entanto, que as intervenções previstas são 
compatíveis com as determinações constantes nos regulamentos para as várias 
classes de espaço intercetadas. 

Apesar do regulamento do PDMFA não interditar explicitamente a instalação de 
centrais fotovoltaicas nas áreas de espaço pertencentes às classes de ordenamento 
abrangidas pelo projeto, importa analisar o enquadramento no n.º 3 do art.º 11.º, que 
indica o seguinte: 

3 - Sendo proibidas nestas áreas quaisquer práticas de destruição do relevo natural, 
bem como do coberto vegetal sem finalidades de exploração, a eventual necessidade 
de derrube de árvores ou movimentos de terras para edificar restringir-se-á ao 
estritamente necessário à implantação das edificações. Nestas áreas podem ocorrer 
outros usos, nomeadamente agrícolas, relacionados com a densidade do coberto 
arbóreo, se tal se justificar tecnicamente e for permitido por lei. 
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Considera-se que poderá ser admitida a destruição do relevo natural, bem como do 
coberto vegetal, o derrube de árvores ou movimentos de terras, desde que se 
pretenda a finalidade de exploração, verificando-se, no presente caso, a exploração 
de uma central solar fotovoltaica. Acresce que o presente projeto, prevê que a 
ocupação se irá restringir ao estritamente necessário à sua implantação. Assim, 
considera-se que o projeto cumpre os requisitos do n.º 3 do art.º 11.º do PDMFA. 

Relativamente às áreas da RAN, verifica-se alguma divergência entre os <Espaços 
agrícolas - áreas de grande aptidão agrícola (áreas de RAN)= delimitados na carta de 
Ordenamento do PDM e as áreas da RAN delimitadas na carta de Condicionantes. 
Para efeitos da presente análise e de licenciamento, foi considerada a representação 
constante da carta de Condicionantes, conforme análise que se apresenta adiante. 

Considera-se este impacte negativo, por inviabilizar os usos afetos às classes de 
espaço atravessadas, sendo direto, certo, permanente (considerando o tempo de vida 
útil do Projeto), reversível, de magnitude reduzida e pouco significativo, na medida em 
que se prevê a compatibilidade do projeto com as várias classes de espaços 
intercetadas, sendo salvaguardadas as atuais caraterísticas e sistema biofísico do 
solo, para situações de futura utilização como espaços agrícolas, florestais, de 
montado de sobro ou silvopastoris. 

No que se refere a Condicionantes Legais, da análise efetuada às Plantas de 
Condicionantes do PDM de Ferreira do Alentejo, verifica-se que a área de implantação 
das Centrais Solares Fotovoltaicas de Ferreira do Aldo Céu e da Luz abrange áreas 
classificadas como Reserva Agrícola Nacional, Reserva Ecológica Nacional, Domínio 
Hídrico, áreas ocupadas por sobreiros e azinheiras e áreas de servidão rodoviária. 

No que se refere à RAN, na área de para a implantação das Centrais Solares, verifica-
se apenas a necessidade de atravessamento de uma reduzida área de 93 m2, para 
materialização de caminhos internos, de acordo com o extrato da Planta de 
Condicionantes do PDM de Ferreira do Alentejo (Desenho 12). 

Na Tabela 6.54 apresenta-se a quantificação das diferentes tipologias da REN 
existentes na área de incidência do projeto, de acordo com a carta da REN publicada 
para o município. 

Conforme se pode verificar na Tabela 6.58, as áreas de implantação das Centrais 
Solares afetam 22,54 ha de áreas integradas na REN, designadamente 75,18 ha 
(22,52%) de <Áreas estratégicas de infiltração e de proteção e recarga de aquíferos 
(AEIPRA)= e ainda 0,07 ha (0,2%) de <Zonas ameaçadas pelas cheias (ZAC)=.  

Quanto às AEIPRA, verifica-se a ocupação de cerca de 59,27 ha por painéis solares, 
bem como 4,99 ha pelos restantes elementos do projeto, como inversores, valas de 
cabos e caminhos. Refere-se que a área ocupada pelos estaleiros não interfere com 
áreas da REN. 

No que se refere às ZAC, verifica-se a ocupação de uma área muito reduzida de pelos 
painéis solares, correspondente a  apenas 0,92 m2. A par dos painéis solar, apenas 
se prevê a ocupação temporária de ZAC em 0,05 ha para melhoramento de caminhos 
em tout-venant. 
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Na Tabela 6.59 apresenta-se a verificação da compatibilidade das ações do Projeto 
com as funções atribuídas às tipologias ocupadas, nos termos do definido no Anexo I 
do regime da REN. 

 

Tabela 6.59 3 Compatibilidade das ações do Projeto com as funções atribuídas às 
tipologias de REN ocupadas 

Objetivos definidos no regime 
da REN 

Ações do Projeto com interferência 

Áreas estratégicas de infiltração e de proteção e recarga de aquíferos (onde se 
incluem as áreas de máxima infiltração) - cf. Anexo I do regime da REN 

i) Garantir a manutenção dos 
recursos hídricos renováveis 
disponíveis e o aproveitamento 
sustentável dos recursos 
hídricos subterrâneos 

As infraestruturas das Centrais Solares irão garantir a 
manutenção do escoamento dos recursos hídricos, 
mantendo em funcionamento a drenagem natural 
existente. Não se prevê igualmente a afetação dos 
recursos hídricos subterrâneos, uma vez que não se 
prevê a realização de um furo para captação de água, e 
a exploração das Centrais não acarreta a emissão de 
contaminantes para a água.  
Devido à reduzida área de implantação das 
infraestruturas não amovíveis e impermeabilizantes do 
Projeto, não se prevê que a área a impermeabilizar 
contribua significativamente para a diminuição da 
recarga das reservas de água subterrânea. 
Refere-se ainda que o Projeto não afeta 
significativamente a infiltração da água no solo, uma vez 
que, apesar da resultante da alteração do coberto 
vegetal, o mesmo permanecerá coberto com vegetação 
herbácea que irá regenerar. 

ii) Contribuir para a proteção da 
qualidade da água 

As infraestruturas das Centrais Solares Fotovoltaicas 
não irão afetar a qualidade da água, uma vez que não 
emitem contaminantes para a água. 

iii) Assegurar a sustentabilidade 
dos ecossistemas aquáticos e da 
biodiversidade dependentes da 
água subterrânea, com 
particular incidência na época de 
estio 

As Centrais Solares não terão impactes negativos sobre 
este aspeto devido à inexistência, no local de 
implantação das mesmas, de ecossistemas aquáticos 
dependentes da água subterrânea passíveis de 
afetação por parte das Centrais Solares. 
Por outro lado, não se prevê afetação dos recursos 
hídricos subterrâneos, uma vez que não se prevê a 
realização de um furo para captação de água, e a 
exploração das Centrais não acarreta a emissão de 
contaminantes para a água. Assim, garante-se que, 
durante o tempo de vida do Projeto, o espaço contribui 
para a proteção da qualidade da água subterrânea. 
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Objetivos definidos no regime 
da REN 

Ações do Projeto com interferência 

iv) Prevenir e reduzir os efeitos 
dos riscos de cheias e 
inundações, de seca extrema e 
de contaminação e 
sobrexploração dos aquíferos 

As Centrais Solares não colocam em causa a prevenção 
e redução dos efeitos dos riscos de cheias, inundações 
e seca extrema pois as suas infraestruturas não 
interferem com qualquer um destes eventos climáticos 
extremos, assim como não emite qualquer contaminante 
para os aquíferos, nem será feito qualquer tipo de 
exploração de água com origem em aquíferos. 

v) Prevenir e reduzir o risco de 
intrusão salina, no caso dos 
aquíferos costeiros e estuarinos 

Não aplicável. 

vi) Assegurar a sustentabilidade 
dos ecossistemas de águas 
subterrâneas, principalmente 
nos aquíferos cársicos, como por 
exemplo assegurando a 
conservação dos invertebrados 
que ocorrem em cavidades e 
grutas e genericamente a 
conservação de habitats 
naturais e das espécies da flora 
e da fauna 

As Centrais Solares não irão, igualmente, colocar em 
causa a sustentabilidade dos ecossistemas de águas 
subterrâneas, uma vez que conforme explicado 
anteriormente, as infraestruturas não interferem com os 
recursos hídricos subterrâneos. Por outro lado, ao 
contribuir para atenuar os efeitos das alterações 
climáticas, indiretamente, contribui também para a 
sustentabilidade dos ecossistemas de águas 
subterrâneas. 

vii) Assegurar condições 
naturais de receção e máxima 
infiltração das águas pluviais nas 
cabeceiras das bacias 
hidrográficas e contribuir para a 
redução do escoamento e da 
erosão superficial  

Devido à reduzida área de implantação das 
infraestruturas não amovíveis e impermeabilizantes do 
Projeto, não se prevê que a área a impermeabilizar 
contribua significativamente para a diminuição da 
recarga das reservas de água subterrânea. 
As águas pluviais são imediatamente e localmente 
retribuídas ao solo, assegurando as condições naturais 
de receção e infiltração.  

Análise de compatibilidade: As ações do Projeto não interferem com os objetivos 
estabelecidos. 

Zonas Ameaçadas por Cheias (ZAC) - cf. Anexo I do regime da REN 

i) Prevenção e redução do risco, 
garantindo a segurança de 
pessoas e bens; 

Face à solução permeável proposta para os acessos 
propostos, não se prevê que estes venham a provocar o 
aumento do risco de cheia, com efeitos sobre pessoas e 
bens. 

ii) Garantia das condições 
naturais de infiltração e retenção 
hídricas; 

Os acessos de natureza permeável, a criar, garantem a 
continuidade das condições naturais de infiltração e 
retenção hídricas. 

iii) Regulação do ciclo 
hidrológico pela ocorrência dos 
movimentos de transbordo e de 
retorno das águas; 

Atendendo a que não constituirão obstáculos à livre 
circulação das águas, os acessos não têm influência 
sobre o ciclo hidrológico. 
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Objetivos definidos no regime 
da REN 

Ações do Projeto com interferência 

iv) Estabilidade topográfica e 
geomorfológica dos terrenos em 
causa. 

A construção das Centrais Solares implicará alguma 
movimentação de terras durante a fase de construção. 
Porém, esta intervenção não apresenta riscos de 
estabilidade geológico, desde que acauteladas as 
devidas condições de fundação da infraestrutura. 
Quanto aos acessos, não havendo alteração na 
topografia do terreno, não se prevê impactes ao nível da 
estabilidade de solos. 

v) Manutenção da fertilidade e 
capacidade produtiva dos solos 
inundáveis. 

Os acessos a criar, garantem a manutenção da 
fertilidade e capacidade produtiva dos solos inundáveis, 
atendendo à sua natureza permeável. 

Análise de compatibilidade: As ações do Projeto não interferem com os objetivos 
estabelecidos. 

 

Consultando o Anexo II do Regime Jurídico da REN, as ações terão enquadramento 
na alínea f) da secção II 3 Infraestruturas, correspondente a Produção e distribuição 
de eletricidade a partir de fontes de energia renováveis. 

De acordo com o mesmo anexo, as atividades associadas ao funcionamento das 
Centrais Solares, consideram-se admitidas nos ecossistemas AEIPRA e ZAC, mas 
sujeitas a comunicação prévia junto da CCDR territorialmente competente (CCDR 
Alentejo). 

Face ao exposto, considera-se que as Centrais Solares, enquadra-se nos n.º 2 e 3 do 
artigo 20º, do Regime Jurídico da REN, uma vez que os usos e as ações deste Projeto 
não colocam em causa as funções definidas no Anexo I, relativamente aos 
ecossistemas presentes e que estão em causa ações admitidas, sujeitas a 
comunicação prévia, de acordo com o Anexo II.  

A Portaria n.º 419/2012, de 20 de dezembro, procede à definição das condições e 
requisitos a que ficam sujeitos os usos e ações referidos nos n.ºs 2 e 3 do artigo 20.º 
do RJREN, sendo também definidas as situações de usos ou ações considerados(as) 
compatíveis com os objetivos de proteção ecológica e ambiental e de prevenção e 
redução de riscos naturais de áreas integradas em REN que carecem de parecer 
obrigatório e vinculativo da APA. 

Assim, de acordo com o Anexo I da Portaria n.º 419/2012, de 20 de dezembro, o 
projeto das centrais solares enquadra-se na alínea f) da secção II 3 Infraestruturas, 
correspondente a Produção e distribuição de eletricidade a partir de fontes de energia 
renováveis 3 Sem requisitos específicos. 
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De acordo igualmente com o Anexo II da referida Portaria, os projetos de produção e 
distribuição de eletricidade a partir de fontes de energia renováveis (alínea f)), 
carecem de parecer obrigatório e vinculativo da APA, I.P., nos casos em que o uso ou 
ação se localize em: i) Faixa terrestre de proteção costeira, fora da margem; ii) Áreas 
de elevado risco de erosão hídrica do solo; iii) Zonas adjacentes; iv) Zonas ameaçadas 
pelas cheias e pelo mar; ficando por isso o Projeto em estudo dispensado de parecer 
obrigatório e vinculativo da APA, I.P., na medida em que não afeta nenhum dos 
ecossistemas em causa. 

Conclui-se que, embora negativo, direto, certo, permanente (considerando o tempo 
de vida útil do Projeto), reversível e local, o impacte seja de magnitude reduzida e 
pouco significativo, atendendo à reduzida expressão espacial das áreas efetivamente 
ocupadas/impermeabilizadas, comparativamente com a totalidade das manchas de 
REN intersectadas pela área de implantação das Centrais Solares. Não se prevê que 
a construção do Projeto coloque em risco o equilíbrio ecológico que se pretende 
alcançar com a figura da REN.  

Junto ao limite de implantação das Centrais Solares estão presentes áreas de 
povoamento de sobreiro e azinheira (ver Desenho 10.1 e Desenho 10.2). Porém, 
o layout foi ajustado de modo a permitir a sua preservação integral destas áreas. 

Nas áreas de implantação das Centrais foram ainda identificados exemplares de 
sobreiro e de azinheira isolados, que serão, na sua maioria preservadas pelo layout 
de implantação do Projeto. Ainda assim, prevê-se a necessidade de abate de 95 
exemplares de quercíneas, enquanto que na central solar de Luz prevê-se o abate de 
162 exemplares.  

Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de fevereiro, que veio proceder à reforma 
e simplificação dos licenciamentos ambientais, o corte ou arranque de sobreiros e 
azinheiras, resultante de projetos que tenham sido sujeitos a procedimento de AIA e 
obtido, na DIA favorável ou favorável condicionada, parecer favorável do ICNF, fica 
dispensado de qualquer tipo de autorização ou comunicação prévia. 

De referir que se prevê a adoção de medidas compensatórias, como é referido na 
secção 8.5.1. 

Relativamente ao Domínio Hídrico, importa referir que na área de implantação das 
Centrais foram identificadas linhas de água naturais, referenciadas na Carta Militar e, 
como tal, sujeitas ao domínio hídrico. Na configuração da implantação dos painéis 
solares e restantes infraestruturas, foi salvaguardada uma faixa de 10 m a partir do 
leito das linhas de água representadas na edição mais recente da Carta Militar 
1:25 000.  

Assim sendo, no que respeita às opções técnicas seguidas no Projeto, praticamente 
não serão realizadas ações associadas ao uso, ocupação e transformação do solo 
que impliquem a utilização de recursos hídricos, verificando-se que a implantação dos 
painéis não interfere com quaisquer linhas de água ou linhas de escorrência. 
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Existem, porém, valas de cabos e caminhos que terão, inevitavelmente que atravessar 
pontualmente linhas de água, pelo que deverá ser solicitado título de utilização de 
recursos hídricos, que autorize estes atravessamentos. Durante a fase de construção, 
prevê-se que estes trabalhos sejam realizados durante o período seco. 

Desta forma, relativamente ao domínio hídrico, não se prevê qualquer impacte, desde 
que as servidões sejam garantidas. 

No que se refere à rede rodoviária, conforme anteriormente referido, a área de 
implantação da Central Solar Fotovoltaica do Céu é atravessada por caminhos 
públicos (caminho vicinais). Face à necessidade de desvio do caminho que atravessa 
atualmente o polígono 2C, deverá ser instruído o respetivo licenciamento junto do 
órgão autárquico competente. 

A área de implantação da Central Solar Fotovoltaica da Luz encontra-se sujeita às 
zonas de servidão da Rede Rodoviária Nacional, correspondentes à A2/IP1, EN121 e 
EN383, sendo também atravessada por caminhos públicos agrícolas (caminhos 
vicinais).  

Deste modo, o projeto foi desenvolvido de forma a assegurar o cumprimento de 
servidões non aedificandi, nomeadamente de 50 metros para cada lado do eixo da 
A2/IP1 e de 20 m para a EN121 e EN383. Embora, sejam respeitadas estas servidões, 
será necessário obter parecer junto da Infraestruturas de Portugal, S.A. sobre 
qualquer pretensão inserida na faixa de respeito de 150 m para cada lado e para além 
do limite externo da zona de servidão non aedificandi da Autoestrada A2, da EN383 e 
da EN121. 

Para os restantes caminhos, encontra-se assegurada a manutenção de circulação. 

Na Tabela 6.60 apresenta-se a síntese de impactes sobre o ordenamento do território, 
durante a fase de construção.  

 

Tabela 6.60 3 Impactes identificados sobre o ordenamento do território e 
condicionantes na fase de construção das centrais solares  
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Ações 
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Ocupação de 
Condicionantes 
Legais que 
carecem de 
aprovação, 
junto das 
entidades 
competentes 

- D C P R R I R NM PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 

 

6.12.1.3. Fase de exploração 

Na fase de exploração, mantêm-se os impactes identificados na fase de construção 
relativamente à ocupação das áreas classificadas (classes de espaço e 
condicionantes) pelo Projeto com exceção das áreas ocupadas pelos estaleiros 
temporários necessários na fase de construção. 

Refere-se que a presença das Central Solares representa, por si só, uma importante 
valorização deste território, potenciando a sua aptidão para produção de energia 
elétrica de uma forma sustentável com todos os efeitos positivos associados em 
termos económicos e ambientais. 
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Tabela 6.61 3 Impactes identificados sobre o ordenamento do território e 
condicionantes na fase de exploração das centrais solares 
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CE2 

Ocupação de 
espaços 
naturais e 
florestais 

- D C P R R I R NM PS 

Ocupação de 
Condicionantes 
Legais que 
carecem de 
aprovação, 
junto das 
entidades 
competentes 

- D C P R R I R NM PS 

CE3 
Valorização do 
território 

+ D P P R L MP R - S 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 

 

6.12.2. Linha Elétrica 

6.12.2.1. Metodologia 

Os impactes da construção da Linha Elétrica sobre o ordenamento do território e 
condicionantes legais estão associados às seguintes ações: 

Fase de Construção 

÷ LC2 - Instalação do estaleiro e parque de material; 

÷ LC3 - Movimentação de pessoas, máquinas e veículos afetos à construção da 
LMAT; 
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÷ LC4 3 Abertura ou beneficiação de caminhos provisórios para acesso aos locais 
dos apoios; 

÷ LC5 3 Escavação para fundação dos maciços de fundação dos apoios; 

÷ LC7 - Betonagem e arvoramento dos apoios; 

÷ LC8 - Desenrolamento/instalação dos cabos (condutores e de segurança), 
incluindo a colocação dos dispositivos de balizagem aérea; 

Fase de Exploração 

÷ LE1 - Presença física da LMAT; 

÷ LE4 - Corte ou decote regular do arvoredo de crescimento rápido na zona da 
faixa de proteção (faixa de gestão de combustível). 

6.12.2.2. Impactes na fase de construção 

Na Tabela 6.62 apresenta-se a quantificação das diferentes Classes de Espaço 
existentes na área do corredor da Linha Elétrica, de acordo com a Planta de 
Ordenamento do PDM do concelho de Ferreira do Alentejo (Desenho 11).  

Na mesma tabela são apresentadas as percentagens de afetação de cada classe face 
ao total do corredor da Linha Elétrica. 

 

Tabela 6.62 3 Classes de espaço atravessadas pelo corredor da Linha Elétrica, de 
acordo com a Planta de Ordenamento do PDM do concelho de Ferreira do Alentejo  

Classe de Espaço 

Corredor da linha 
elétrica (200 m de 

largura) 

Apoios de Linha 
Elétrica 

Área (ha) % área Área (ha) % área 
Espaços agrícolas - áreas agrícolas 
ecologicamente sensíveis 

58,47 9,6 0,03 9,8 

Espaços agrícolas - áreas de uso agrícola 
predominante 

181 29,6 0,10 36,6 

Espaços agrícolas - áreas de grande aptidão 
agrícola (áreas de RAN) 

137,19 22,5 0,06 23,6 

Áreas florestais - montados de sobro e azinho 132,99 21,8 0,05 19,2 
Áreas florestais - áreas de exploração florestal 
intensiva 

31,68 5,2 0,01 3,0 

Espaços naturais e culturais - áreas de 
proteção e valorização ambiental (áreas da 
REN) 

69,36 11,4 0,02 7,8 

Total 610,69 100 0,27 100 
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No corredor da Linha Elétrica verifica-se o atravessamento de <Espaços agrícolas - 
áreas de uso agrícola predominante= em 181 ha, de <Espaços agrícolas - áreas de 
grande aptidão agrícola (áreas de RAN)= em 137,19 ha e <Áreas florestais - montados 
de sobro e azinho= em 132,99 ha. Verifica-se ainda o atravessamento de <Espaços 
naturais e culturais - áreas de proteção e valorização ambiental (áreas da REN)=, 
<Espaços agrícolas - áreas agrícolas ecologicamente sensíveis= e <Áreas florestais - 
áreas de exploração florestal intensiva=. Os apoios da Linha Elétrica localizam-se 
maioritariamente sobre <Espaços agrícolas - áreas de uso agrícola predominante=, o 
que corresponde a 36,6%. 

Como referido anteriormente, o regulamento do PDM de Ferreira do Alentejo é omisso 
quanto à instalação de centros electroprodutores híbridos a partir de fontes de 
energias renováveis e respetivas linhas elétricas de ligação. Considera-se, no entanto, 
que as intervenções previstas são compatíveis com as determinações constantes no 
regulamento para as várias classes de espaço intercetadas. 

Assim sendo, o impacte apesar de negativo, direto, certo, permanente (considerando 
o tempo de vida útil do Projeto), reversível, será de magnitude reduzida e pouco 
significativo, na medida em que se prevê a compatibilidade do projeto com as várias 
classes de espaços intercetadas, sendo salvaguardadas as atuais caraterísticas e 
sistema biofísico do solo, para situações de futura utilização como espaços agrícolas, 
florestais, de montado de sobro ou silvopastoris. 

No que se refere a condicionantes legais, da análise efetuada às Plantas de 
Condicionantes do PDM de Ferreira do Alentejo, verifica-se que o corredor da LE 
atravessa áreas classificadas como RAN, REN, Domínio Hídrico, áreas beneficiadas 
pelo Bloco de Rega de Ferreira e áreas de servidão da rede rodoviária. 

No que se refere à RAN, refere-se a presença desta condicionante no corredor da 
Linha Elétrica (218,54 ha). Por razões de ordem técnica, apesar de se ter efetuado 
uma otimização de traçado, por forma a minimizar a interferência com estas áreas, foi 
inevitável a implantação de apoios em áreas da RAN, designadamente Ap28, Ap34, 
Ap35, Ap38, Ap44, Ap46, Ap47 e Ap51 à chegada à Subestação da REN (também 
esta integrada em solos da RAN). Esta ocupação de RAN pela implantação de apoios 
estima-se em cerca de 0,06 ha. 

A afetação destas áreas está sujeita a autorização por parte da Entidade Regional da 
RAN. 

Na Tabela 6.63 apresenta-se a quantificação das diferentes tipologias da REN 
existentes na área do corredor da Linha Elétrica, de acordo com a carta publicada 
para o município.  
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Tabela 6.63 3 Tipologias da REN na área do corredor da Linha Elétrica 

Ecossistema da REN 

Corredor da linha elétrica 
(200 m de largura) 

Apoios de 
Linha 

Área (ha) % área 
Área 
(ha) 

% 
área 

Áreas estratégicas de proteção e recarga 
de aquíferos 

79,5 60,1 0,05 100,0 

Lagoas e Lagos e respetivos leitos, 
margens e faixas de proteção 

10,6 8,0 - - 

Zonas ameaçadas pelas cheias 42,2 31,9 - - 

Total 132,3 100,0 0,05 100,0 

 

Conforme se pode verificar na tabela anterior, no corredor da Linha Elétrica verifica-
se o atravessamento de AEIPRA (79,5 ha), ZAC (42,2 ha) e <Lagoas e Lagos e 
respetivos leitos, margens e faixas de proteção= (10,6 ha). Porém, que os apoios 
apenas intercetam AEIPRA (0,05 ha), assim como alguns caminhos de acesso para 
manutenção dos apoios. 

Na Tabela 6.64 apresenta-se a verificação da compatibilidade das ações do Projeto 
das Linhas Elétricas, com as funções das respetivas áreas, nos termos do definido no 
Anexo I do regime da REN. 

Consultando o Anexo II do Regime Jurídico da REN, as ações terão enquadramento 
na alínea f) da secção II 3 Infraestruturas, correspondente a Produção e distribuição 
de eletricidade a partir de fontes de energia renováveis. 

De acordo com o mesmo anexo, as atividades associadas ao funcionamento da Linha 
Elétrica, consideram-se admitidas nos ecossistemas AEIPRA, mas sujeitas a 
comunicação prévia junto da CCDR territorialmente competente (CCDR Alentejo). 

Face ao exposto, a Linha Elétrica de, enquadram-se nos n.º 2 e 3 do artigo 20º, do 
Regime Jurídico da REN, uma vez que se considera que os usos e as ações deste 
Projeto não colocam em causa as funções definidas no Anexo I relativamente aos 
ecossistemas presentes e que são consideradas ações admitidas, sujeitas a 
comunicação prévia, de acordo com o Anexo II. 

De acordo com o Anexo I da Portaria n.º 419/2012, de 20 de dezembro, o Projeto 
enquadra-se na sua alínea f) da secção II 3 Infraestruturas, correspondentes a 
produção e distribuição de eletricidade a partir de fontes de energia renováveis, não 
apresentando requisitos específicos ao seu licenciamento. 

Conclui-se que, embora negativo, direto, certo, permanente (considerando o tempo 
de vida útil do Projeto), reversível e local, o impacte seja de magnitude reduzida e 
pouco significativo, atendendo à reduzida expressão espacial das áreas efetivamente 
ocupadas/impermeabilizadas, comparativamente com a totalidade das manchas de 
REN intersectadas pelo corredor de estudo das Linhas Elétricas. Não se prevê que a 
construção do Projeto coloque em risco o equilíbrio ecológico que se pretende 
alcançar com a figura da REN. 
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Tabela 6.64 - Análise da compatibilidade das ações do Projeto da Linha Elétrica, com 
as funções das categorias de espaço de REN existentes no corredor de estudo 

Objetivos definidos no 
regime da REN 

Ações do Projeto com interferência 

Áreas estratégicas de infiltração e de proteção e recarga de aquíferos - cf. Anexo I 
do regime da REN 

i) Garantir a manutenção dos 
recursos hídricos renováveis 
disponíveis e o aproveitamento 
sustentável dos recursos 
hídricos subterrâneos; 

As infraestruturas da Linha Elétrica de irão garantir a 
manutenção do escoamento dos recursos hídricos, 
mantendo em funcionamento a drenagem natural 
existente. Não se prevê igualmente a afetação dos 
recursos hídricos subterrâneos, uma vez que não se 
prevê a realização de furos para captação de água, e a 
exploração da Linha não acarreta a emissão de 
contaminantes para a água.  

Devido à reduzida área de implantação dos apoios, não 
se prevê que a área a impermeabilizar contribua 
significativamente para a diminuição da recarga das 
reservas de água subterrânea. 

No que se refere aos caminhos de acesso aos apoios, que 
serão construídos apenas por regularização do terreno, 
em material permeável tipo tout-venant (ou equiparado), 
não se prevê que venham a interferir de alguma forma 
com a disponibilidade dos recursos hídricos subterrâneos, 
dado a configuração permeável destes elementos do 
projeto. 

ii) Contribuir para a proteção da 
qualidade da água; 

As infraestruturas da Linha Elétrica não irão afetar a 
qualidade da água, uma vez que não emitem 
contaminantes para a água. 

iii) Assegurar a 
sustentabilidade dos 
ecossistemas aquáticos e da 
biodiversidade dependentes da 
água subterrânea, com 
particular incidência na época 
de estio; 

A Linha Elétrica não terá impactes negativos sobre este 
aspeto devido à inexistência de ecossistemas aquáticos 
dependentes da água subterrânea passíveis de afetação. 

Por outro lado, não se prevê afetação dos recursos 
hídricos subterrâneos, uma vez que não se prevê a 
realização de furos para captação de água, e a 
exploração da Linha não acarreta a emissão de 
contaminantes para a água.  

iv) Prevenir e reduzir os efeitos 
dos riscos de cheias e 
inundações, de seca extrema e 
de contaminação e 
sobrexploração dos aquíferos; 

A construção da Linha Elétrica não coloca em causa a 
prevenção e redução dos efeitos dos riscos de cheias, 
inundações e seca extrema pois as suas infraestruturas 
não interferem com qualquer um destes eventos 
climáticos extremos. Também não se verifica a 
implantação de apoios em zonas de risco de cheia. 
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Objetivos definidos no 
regime da REN 

Ações do Projeto com interferência 

v) Prevenir e reduzir o risco de 
intrusão salina, no caso dos 
aquíferos costeiros e 
estuarinos; 

Não aplicável. 

vi) Assegurar a 
sustentabilidade dos 
ecossistemas de águas 
subterrâneas, principalmente 
nos aquíferos cársicos, como 
por exemplo assegurando a 
conservação dos invertebrados 
que ocorrem em cavidades e 
grutas e genericamente a 
conservação de habitats 
naturais e das espécies da flora 
e da fauna. 

A Linha Elétrica não irá igualmente colocar em causa a 
sustentabilidade dos ecossistemas de águas 
subterrâneas, uma vez que conforme explicado 
anteriormente, as infraestruturas não interferem com os 
recursos hídricos subterrâneos. Por outro lado, ao 
contribuir para atenuar os efeitos das alterações 
climáticas, indiretamente, contribui também para a 
sustentabilidade dos ecossistemas de águas 
subterrâneas. 

vii) Assegurar condições 
naturais de receção e máxima 
infiltração das águas pluviais 
nas cabeceiras das bacias 
hidrográficas e contribuir para a 
redução do escoamento e da 
erosão superficial. 

Devido à reduzida área de implantação dos apoios, não 
se prevê que a área a impermeabilizar contribua 
significativamente para a diminuição da recarga das 
reservas de água subterrânea. 

As águas pluviais são imediatamente e localmente 
retribuídas ao solo, assegurando as condições naturais 
de receção e infiltração.  

Análise de compatibilidade: As ações do Projeto não interferem com os objetivos 
estabelecidos. 

 

No que se refere aos sobreiros e azinheiras, conforme referido na Caraterização da 
Situação de Referência, a colocação de apoios foi definida por forma a minimizar a o 
abate de sobreiros e azinheiras. Ainda assim, dada a expressividade da ocorrência 
destas espécies na região, é inevitável a afetação de algumas manchas. Assim, para 
a colocação de apoios, verifica-se a necessidade de abate de 91 exemplares de 
quercíneas. Prevê-se ainda a afetação do sistema radicular de 34 exemplares em 
povoamento e 2 exemplares isolados.  

De referir que se prevê a adoção de medidas compensatórias, como é referido na 
secção 8.5.2 

Relativamente ao Domínio Hídrico, a Linha Elétrica transpõe diversas linhas de água, 
referenciadas na Carta Militar, algumas correspondentes a alinhamento de 
escorrência preferencial das águas de precipitação, sem expressão morfológica com 
significado, outras com caráter permanente.  

Verifica-se, porém, que os apoios da Linha Elétrica respeitam uma faixa com a largura 
de 10 m a partir dos leitos, respeitando a servidão de domínio hídrico. 
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As servidões de vias rodoviárias associadas à Rede Rodoviária Nacional, 
correspondentes à A2/IP1, EN121 e EN383, serão respeitadas, à semelhança das 
Centrais Solares. Porém, face à necessidade de atravessamento destas 
infraestruturas por via aérea, e da respetivas faixas de respeito, será necessário obter 
parecer junto da Infraestruturas de Portugal, S.A.. 

Para os restantes caminhos públicos municipais atravessados, encontra-se 
assegurada a manutenção de circulação. 

Quanto ao atravessamento do Bloco de Rega de Ferreira, a Linha Elétrica cruza 
diversas infraestruturas, tais como condutas e um caminho. No entanto, refere-se que 
o Projeto foi desenvolvido por forma a garantir uma distância regulamentada mínima 
de 5 m às infraestruturas do EFMA.  

A delimitação da distância de 5 m às infraestruturas do EFMA foi incluída na Planta 
de Condicionamentos (Anexo 06 3 Apêndice C). Desta forma, não se provêm 
impactes negativos no que respeita o Bloco de Rega de Ferreira. 

Na Tabela 6.65 apresenta-se a síntese de impactes sobre o ordenamento do território, 
durante a fase de construção.  

 

Tabela 6.65 3 Impactes identificados sobre o ordenamento do território e 
condicionantes na fase de construção da Linha Elétrica 
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LC2 

Ocupação de 
espaços 
agrícolas, 
naturais e 
florestais 

- D C T R R I R NM PS 

LC3 

a 

LC8 

Ocupação de 
espaços 
agroflorestais e 
agrícolas 

- D C P R R I R NM PS 

Ocupação de 
Condicionantes 
Legais que 
carecem de 
aprovação, junto 
das entidades 
competentes 

- D C P R R I R NM PS 
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Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 

 

6.12.2.3. Impactes na fase de exploração 

Na fase de exploração, mantêm-se os impactes identificados na fase de construção, 
relativamente à ocupação das áreas classificadas (classes de espaço e 
condicionantes) pelo Projeto. 

 

Tabela 6.66 3 Impactes identificados sobre o ordenamento do território e 
condicionantes na fase de exploração da Linha Elétrica 

Ações 
geradoras 

de 
impacte 

Impacte 

Avaliação do Impacte 
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LE1; 
LE4 

 

Ocupação de 
espaços 
agroflorestais, 
naturais e 
agrícolas 

- D C P R R I R NM PS 

LE1 

Ocupação de 
Condicionantes 
Legais que 
carecem de 
aprovação, 
junto das 
entidades 
competentes 

- D C P R R I R NM PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 
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6.13. Impactes no Património Cultural 

6.13.1. Metodologia 

A abordagem completa de avaliação de impactes no Património, consta do Relatório 
do Fator Património Cultural, que se reproduz no Anexo 10. 

Uma vez que os impactes ao nível do fator Património Cultural são, no geral, similares, 
sejam associados às centrais solares e subestação ou à linha elétrica, optou-se por 
desenvolver uma abordagem conjunta. 

Em relação às centrais solares e subestação, as ações geradoras de impactes nos 
são as seguintes: 

Fase de Construção 

÷ CC3 - Desmatação/decapagem das áreas a intervencionar 
÷ CC4 - Instalação e utilização do estaleiro; 
÷ CC5 - Movimentação de terras, depósito temporário de terras e materiais, entre 

outros; 
÷ CC6 - Restabelecimento de acessos existentes na envolvente e construção de 

novos acessos internos; 
÷ CC7 - Execução das fundações e montagem da estrutura de suporte do sistema 

de produção fotovoltaico; 
÷ CC8 - Instalação dos Postos de Transformação, incluindo a execução das 

plataformas onde ficarão instalados; 
÷ CC9 - Construção da Subestação/Edifício de Comando; 
÷ CC10 - Abertura e fecho de valas para instalação de cabos elétricos; 
÷ CC11 - Desmantelamento do estaleiro e recuperação paisagística das zonas 

intervencionadas.  

Fase de Exploração 

Não estão previstas ações suscetíveis de afetar ocorrências de interesse patrimonial. 
 

No que respeita à linha elétrica a 400 kV, as ações geradoras de impactes são as 
seguintes: 

Fase de Construção 

÷ LC2 - Instalação do estaleiro e parque de material; 
÷ LC4 - Abertura ou beneficiação de caminhos provisórios para acesso aos locais 

dos apoios (incluindo desmatação e decapagem); 
÷ LC5 - Escavação para fundação dos maciços de fundação dos apoios; 
÷ LC6 - Ações de desmatação, decapagem e limpeza do terreno. 
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Fase de Exploração 

Não estão previstas ações suscetíveis de afetar ocorrências de interesse patrimonial. 

6.13.2. Impactes na fase de construção 

Na Tabela 6.67 identificam-se entre as ocorrências de interesse cultural e as 
diferentes componentes do projeto, com discriminação entre incidência direta, quando 
se verifica sobreposição física entre uma qualquer infraestrutura e uma ocorrência, e 
incidência indireta, quando, não havendo sobreposição, a distância entre projeto e 
ocorrências se considera reduzida comportando risco para a integridade dessas 
ocorrências. 
 

Tabela 6.67 3 Posição das ocorrências patrimoniais conhecidas face ao projeto 

Componentes do 
projeto mais próxima 

(CSF´s e LMAT) 

Posição das ocorrências  

AI direta AI indireta ZE 

Cerca perimetral da 
CSF da Luz e junto de 

caminho interno 

oc. 33 (11m à cerca e 
7m ao caminho 
interno) 

oc. 34 (4m) oc. 1 (860 m) e oc. 3 (1100m)  

Cerca perimetral da 
CSF do Céu e junto de 

caminho interno 

oc. 31 (1,5m à cerca e 
4m ao caminho 
interno) 

 oc. 32 (50m) 

Apoio 8   
oc. 2 (940m), oc. 35 (150m) e 
oc. 36 (236m) 

Apoio 10  
oc. 37 (106m do 
apoio e a 29m do 
eixo da linha) 

oc 4 (c. 330m às ruínas) e oc. 
5 (1082m) 

Apoio 11  
oc. 38 (100m do 
apoio e a 25,m do 
eixo da linha) 

 

Apoio 18   oc. 39 (196m) 

Apoio 22   oc. 40 (122m) 

Apoio 24   
oc. 6 (609m), oc. 41 (182m) e 
oc. 42 (332m) 

Apoio 25   oc. 7 (640m) e oc. 43 (118m) 

Apoios 27 e 28   oc. 8 (958m) 

Apoio 30   oc. 9 (770m) 

Apoio 51   

oc. 10 (260m), oc. 11(425m), 
oc. 12 (750m) e oc. 13 a 30 (a 
mais de 715m), oc. 48 
(358m), oc. 49 (335m), oc. 50 
(506m), oc. 51 (600m) e oc. 
52 (420m)  

Caminhos a criar   
oc. 44 (103m), oc. 45 (147m), 
oc. 46 (143m) e oc. 47 (45m) 
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Os principais impactes negativos identificados na avaliação vertente consistem na 
interferência direta ou indireta, marginal ou potencial, de partes do projeto nas 
ocorrências de interesse cultural situadas na AI direta, que se caraterizam 
seguidamente: 

÷ Oc. 31: esta ocorrência (oc.) foi georeferenciada e consiste num marco de 
terreno, contemporâneo, com as iniciais <S.S=. O impacto será direto, negativo, 
provável, de magnitude indeterminada e pouco significativo, devido ao reduzido 
valor cultural da ocorrência. 

÷ Oc. 32: a ocorrência consiste num poço, contemporâneo. O impacto associado 
à construção da cerca perimetral será indireto, negativo, pouco provável, de 
magnitude indeterminada e pouco significativo, devido ao reduzido valor 
cultural da ocorrência. 

÷ Oc. 33: esta ocorrência consiste num marco, presumivelmente contemporâneo. 
O impacto será direto, negativo, provável, de magnitude indeterminada e pouco 
significativo, devido ao valor cultural nulo da ocorrência. 

÷ Oc. 34: a ocorrência consiste num poço, contemporâneo, situado na adjacência 
exterior do perímetro de uma parcela de painéis. O impacto associado à 
construção da cerca perimetral será indireto, negativo, provável, de magnitude 
indeterminada e pouco significativo, devido ao reduzido valor cultural da 
ocorrência. 

÷ Oc. 37: a ocorrência consiste num monte em ruínas, de cronologia 
contemporânea. O impacto associado à instalação da linha área e respetiva 
sobre passagem será indireto, negativo, pouco provável, de magnitude 
indeterminada e pouco significativo, devido ao reduzido valor cultural da 
ocorrência. 

÷ Oc. 38: a ocorrência consiste em estábulos para animais, de época 
contemporânea. O impacto associado à instalação da linha área e respetiva 
sobre passagem será indireto, negativo, pouco provável, de magnitude 
indeterminada e pouco significativo, devido ao reduzido valor cultural da 
ocorrência. 

÷ Oc. 41 e 43: as ocorrências consistem em poços, de época contemporânea. O 
impacto associado ao uso do acesso existente ao apoio 24 será indireto, 
negativo, pouco provável, de magnitude indeterminada e pouco significativo, 
devido ao reduzido valor cultural das ocorrências. 

÷ Não se identificam impactes negativos nas ocorrências situadas na ZE, 
nomeadamente as oc. 1 a 30, 32, 35, 36, 39 a 52. 

Os impactes em eventuais ocorrências arqueológicas incógnitas, não detetadas nesta 
fase de avaliação, devem qualificar-se como indeterminados. 

Apresenta-se na Tabela 6.68 e na Tabela 6.69, a síntese dos impactes sobre o fator 
património cultural durante a fase de construção das centrais fotovoltaicas e da Linha 
Elétrica.  
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Tabela 6.68 - Impactes identificados sobre o património cultural durante a fase 
de construção das centrais solares e subestação 

Ações 
geradoras 

de 
impacte 

Impacte 

Avaliação do Impacte 
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CC12 

Afetação das 
ocorrências 31, 
32 e 33 

- D P P I L I ? M PS 

Afetação da 
ocorrência 34 

- I Imp P I L I ? M PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 

 

Tabela 6.69 - Impactes identificados sobre o património cultural durante a fase de 
construção da Linha Elétrica 

Ações 
geradoras 

de 
impacte 

Impacte 

Avaliação do Impacte 
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LC4, LC5, 
LC6 

Afetação das 
ocorrência 37 e 38 

- I P P I L I ? M PS 

Afetação da 
ocorrência 41 e 42 

- I Imp P I L I ? M PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, 
P Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R 
Regional, N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio 
prazo, LP Longo Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), 
Possibilidade de mitigação (M Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, 
PS Pouco Significativos, S Significativos, MS Muito significativos) 
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6.13.3. Impactes na fase de exploração 

A ocorrência de impactes negativos nesta fase estaria associada a ações de 
remodelação ou de reparação das infraestruturas do projeto, com recurso a 
escavação no solo/subsolo em novos locais, o que não é previsível. 

Atendendo à morfologia do projeto, considera-se não ter significância o impacte 
negativo associado à intrusão das mesas de painéis na envolvente espacial das 
ocorrências próximas, designadamente as oc. 31, 33 e 34, 37 e 38, uma vez que são 
de valor cultural reduzido ou nulo. 

Considera-se também não ter significância a intrusão da CF e da LE na envolvente 
espacial das ocorrências de maior interesse cultural, classificadas ou inventariadas 
em listas públicas (oc. 2, 3, 6 a 30). 

6.14. Impactes na Paisagem 

6.14.1. Centrais fotovoltaicas e subestação 

6.14.1.1. Metodologia 

Neste capítulo serão analisados os impactes sobre a paisagem decorrentes da 
implementação do projeto das Centrais Solares do Céu e da Luz. A implementação 
do projeto acarreta alterações na paisagem, direta ou indiretamente, que se traduzem 
em impactes mais ou menos negativos. Estes dependem das características da área 
de implantação do projeto, assim como das características do mesmo. 

Os impactes traduzem-se, fundamentalmente, na desorganização da paisagem 
durante a fase de construção, impacte esse que é temporário e reversível; na 
introdução de novos elementos na paisagem, estranhos à mesma; e, finalmente, na 
operação das centrais solares. 

Estruturalmente, a área de projeto sofrerá alterações que se traduzirão no surgimento 
de uma infraestrutura de carácter industrial, um tipo de ocupação do solo estranho à 
paisagem da área de estudo.  

No que respeita às alterações na paisagem do ponto de vista cénico, estas far-se-ão 
sentir na envolvente próxima, nas unidades Montados da Bacia do Sado e Terras 
Fortes do Baixo Alentejo, em áreas de sensibilidade paisagística predominantemente 
baixa, secundariamente média. Estas alterações traduzem-se numa nova intrusão 
visual. 

A avaliação dos impactes foi efetuada de acordo com seis parâmetros (natureza, 
significância, magnitude, localização, duração, dimensão espacial e reversibilidade), 
dos quais resulta a classificação global do impacte. 

A avaliação da significância teve em conta a seguinte escala: 
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÷ Muito significativo: se a implementação do projeto determina uma alteração 
estrutural na paisagem de consequências muito severas/benéficas no seu 
funcionamento, ou se traduz na criação de uma intrusão visual grave em áreas 
de valor cénico ou paisagístico elevado ou muito elevado ou numa melhoria 
considerável da qualidade cénica de áreas de valor cénico reduzido; 

÷ Significativo: quando a implementação do projeto determina uma alteração 
estrutural na paisagem de consequências pouco intendas no funcionamento da 
mesma, ou se traduz na criação de uma intrusão visual em áreas de valor 
cénico ou paisagístico médio a elevado, ainda que de média severidade; ou 
numa melhoria medianamente expressiva da qualidade cénica de áreas de 
valor cénico reduzido; 

÷ Pouco significativo: quando o projeto, pelas suas características, não induz 
alterações estruturais profundas na paisagem e, cumulativamente, por se 
localizar numa área de grande capacidade de absorção visual ou pelas suas 
características volumétricas, não determina a criação de uma intrusão visual 
assinalável nem uma melhoria expressiva da qualidade cénica. 

Foram identificados os impactes para as fases de construção e de exploração do 
projeto em análise. Da totalidade das ações previstas selecionaram-se aquelas que 
serão efetivamente impactantes para o descritor paisagem: 

Fase de construção 

÷ CC2-Movimentação de pessoas, máquinas e veículos afetos às obras; 

÷ CC3-Desmatação/decapagem das áreas a intervencionar 

÷ CC4-Instalação e utilização do estaleiro; 

÷ CC5-Movimentação de terras, depósito temporário de terras e materiais, entre 
outros; 

÷ CC6-Restabelecimento de acessos existentes na envolvente e construção de 
novos acessos internos; 

÷ CC7-Execução das fundações e montagem da estrutura de suporte do sistema 
de produção fotovoltaico; 

÷ CC8-Instalação dos Postos de Transformação, incluindo a execução das 
plataformas onde ficarão instalados; 

÷ CC9-Construção da Subestação/Edifício de Comando; 

÷ CC10- Abertura e fecho de valas para instalação de cabos elétricos; 

÷ CC11-Desmantelamento do estaleiro e recuperação paisagística das zonas 
intervencionadas.  

Fase de exploração 

÷ CE2-Presença física das Centrais Fotovoltaicas. 
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6.14.1.2. Fase de construção 

A instalação e funcionamento dos estaleiros, incluindo movimentação de pessoas, 
máquinas e veículos afetos às obras e reabilitação e construção de acessos (CC2, 
CC4, CC6), assim como a produção de poeiras que tal atividade implica, terão 
necessariamente um impacte cénico negativo, uma vez que implicam alterações 
temporárias na paisagem, com presença de elementos estranhos à mesma e 
desorganização geral dos elementos em presença.  

Este impacte ocorrerá numa área com presença de observadores permanentes, 
nomeadamente em Canhestros.  

Importa, no entanto, referir que a presença da A2, que aqui passa em aterro, 
constituirá uma barreira visual eficaz entre a povoação e as áreas de construção das 
centrais.  

Trata-se de um impacte negativo, direto, temporário, certo, de magnitude reduzida, 
localizado, reversível, significativo. 

A desflorestação, desmatação e decapagem das áreas a intervencionar ocorrerá de 
forma permanente na área de implantação das Centrais Solares (CC3), onde o 
coberto vegetal dominante é predominantemente herbáceo, estando, no entanto, 
prevista a remoção de várias árvores, nomeadamente algumas manchas de 
eucaliptos (estranhos a estas paisagens), e cerca de 257 sobreiros e azinheiras 
isolados (espécies autóctones e de elevado valor, e com uma envergadura já 
expressiva).  

Os impactes estruturais e funcionais decorrentes desta ação são detalhados e 
analisados no âmbito do fator <biodiversidade= 3 caracterização florestal, resultando 
para a paisagem um impacte significativo, direto, permanente, certo, de média 
magnitude, localizado, irreversível. 

A uma microescala, e menos relevante em termos de magnitude e significância será 
o abate de 8 pequenas oliveiras, que revelam reduzido interesse paisagístico 
(denotando alguma pressão estrutural por parte do gado bovino), presentes no 
polígono 4L, com possibilidade de serem transplantadas (caso apresentem estrutura 
e vigor) e integradas no âmbito da integração paisagística do projeto. 

Na Figura 6.7 ilustra-se o aspeto de um pequeno núcleo de oliveiras no polígono 4L 
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Figura 6.7 3 Aspeto de um pequeno núcleo de oliveiras no polígono 4L 

 

Fonte: Google Earth e Street View datadas de 2022 

 

Relativamente ao Pinheiro-manso, prevê-se o abate de 1 exemplar de reduzida 
dimensão (nº1 na Figura 6.7). Outros 3 exemplares (nº2, 3 e 4) podem ser afetados 
aquando colocação da vedação perimetral, pelo que devem servir a integração 
paisagística, devendo exercer-se cuidados aquando instalação da vedação. 

A execução de movimentações de terras na área de projeto (CC5, CC10) terá um 
impacte estrutural decorrente da alteração da morfologia do terreno, associando um 
impacte cénico. Prevê-se, no entanto, que esta alteração da morfologia seja mínima, 
uma vez que o terreno onde as centrais serão implementadas é quase plano 
(raramente ultrapassa os 5 %).  

Será um impacte negativo pouco significativo, direto, permanente, certo, de magnitude 
reduzida, localizado, irreversível. 
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Na Figura 6.8 apresenta-se o aspeto de um pequeno núcleo de pinheiro-manso no 
limite do polígono 1L e a Autoestrada 2. 
 

 

 

Figura 6.8 3 Aspeto de um pequeno núcleo de pinheiro-manso no limite do polígono 
1L e a Autoestrada 2 (a vermelho, o limite da CSF) 

Fonte: Google Earth e Street View datadas de 2022.  

 

A construção do projeto em estudo (CC7, CC8, CC9) traduz-se na alteração direta do 
território na área de implantação das estruturas que o compõem, com a conversão de 
áreas atualmente ocupadas por montado, culturas de sequeiro e vegetação herbácea 
em áreas de produção de energia, tipologia até à data estranha a estas paisagens.  

Esta alteração terá um impacte cénico na paisagem envolvente, uma vez que as 
estruturas a criar serão claramente percebidas pelos observadores localizados nas 
suas proximidades. 

Para se perceber a extensão desta afetação cénica, procedeu-se a uma análise visual 
do projeto, em Sistema de Informação Geográfica. Considerou-se 3 km como a 
distância máxima de visualização com clareza das estruturas que compõem o projeto 
em análise.  
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Figura 6.9 3 Aspeto atual de duas das parcelas onde a Central Solar do Céu será 
implementada 
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Figura 6.10 3 Aspeto atual de algumas das parcelas onde a Central Solar da Luz será 
implementada 

 

Realizaram-se várias bacias visuais, uma para as centrais solares e outra para a 
subestação. Considerou-se uma altura máxima de 4,8 m para os painéis solares e 
alturas de 2,0 m para a vedação, de 16 m para as linhas aéreas de transporte de 
energia dentro das centrais e de 18 m para as estruturas que compõem a subestação. 
As bacias visuais obtidas são apresentadas nos Desenhos 27.1 e 27.2. 

A inspeção da bacia visual total das centrais mostra que, de acordo com a modelação 
realizada, as mesmas centrais solares serão observáveis partir de uma área estimada 
em cerca de 5 360 ha (34 % da área sujeita a análise, que totaliza cerca de 15 960 ha).  

É claro que a bacia de visualização está sobrestimada, por não serem considerados 
os obstáculos à visualização, nomeadamente o montado que se desenvolve na 
envolvente da área de implantação destas estruturas e o troço da A2 que atravessa a 
área de projeto em aterro. Estas barreiras são particularmente eficazes em áreas de 
relevo ligeiramente ondulado, como é o caso.  
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A noroeste da área das centrais existem áreas relativamente extensas classificadas 
como de elevada qualidade visual, que correspondem a montados, mas na restante 
área incluída na bacia visual estimada predominam áreas de média qualidade visual.  

No total, cerca de 470 ha da bacia visual das centrais correspondem a áreas com 
baixa qualidade visual, 2 720 ha a áreas de média qualidade e 2 160 ha correspondem 
a áreas de elevada qualidade visual; estas últimas coincidentes quase na totalidade 
com áreas de montado.  

De acordo com as bacias visual realizadas, as centrais solares serão observáveis, a 
curta distância, a partir de Canhestros e de algumas casa isoladas a sul, 
nomeadamente em Fortes Velhos e Fortes Novos. Serão também observáveis a partir 
da A2 e de troços das estradas EN383, EN121 e EM526. Importa relembrar, no 
entanto, que os obstáculos existentes no terreno e que não são considerados nesta 
análise funcionam como cortina visual, minimizando esta afetação.  

Nos Desenhos 27.3 a 27.8 apresenta-se bacias visuais geradas a partir de diferentes 
<partes= das CSF do Céu e da Luz, <partes= essas que correspondem a agrupamentos 
de polígonos, conforme ilustrado na Figura 6.11. 

A inspeção visual das bacias parciais das várias partes das centrais solares mostra 
que a observação da central a partir destes locais é parcial. Por exemplo, Canhestros 
não está incluída nas bacias visuais da Central do Céu, da parte D da Central da Luz 
e apenas parcialmente nas das partes A e C; apenas pontualmente Fortes Velhos 
surge dentro das bacias visuais parciais; Fortes Novos é abrangido apenas pelas 
bacias visuais da Central da Luz e da parte A da Central do Céu; o Monte José Florindo 
está incluído somente nas bacias visuais das partes B e D da Central da Luz e da 
parte A da Central do Céu; o Monte da Asseiceira Velha está incluído somente nas 
bacias visuais das partes D da Central da Luz e da parte B da Central do Céu; o Monte 
Novo está abrangido por todas as bacias visuais parciais realizadas. 

A bacia visual da subestação abrange um total de cerca de 1 770 ha, dos quais 34 % 
correspondem a áreas de qualidade visual elevada, 60 % a áreas de qualidade média 
e os restantes 6 % a baixa qualidade visual. 

A subestação poderá ser observada a partir de uma pequena parte da povoação de 
Canhestros e de troços curtos da A2, da EN383 e da EN121. 

Apresenta-se nos Desenhos 27.9 e 27.10 as bacias visuais geradas a partir da 
povoação de Canhestros e a partir do Monte do Outeiro Alto (este monte, denominado 
Monte Novo na carta militar, faz parte de uma das propriedades onde se localiza a 
CSF do Céu e nele são, por vezes organizados eventos para grupos, como almoços 
e festas de aniversário).  

A observação destas bacias visuais é algo redundante com a análise anterior, 
permitindo a sua confirmação. Verifica-se adicionalmente que apenas pequenas áreas 
das várias parcelas das centrais estão abrangidas pelas bacias visuais destes dois 
locais. 
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Figura 6.11 3 Partição das centrais considerada na simulação de bacias visuais parciais 
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Importa salientar, no entanto, que os obstáculos existentes no terreno e que não são 
considerados nesta análise (tornando-a, portanto, bastante conservativa), como o 
aterro da autoestrada A2 e a vegetação que em parte o envolve, funcionam como 
cortina visual, devendo minimizar praticamente na sua totalidade estas afetações 
potenciais. Este aspeto tem significado, sobretudo em relação com a aldeia de 
Canhestros, de onde os polígonos de implantação mais próximos (1L e 2L da CSF da 
Luz) não terão visibilidade efetiva devido à presença deste aterro (vide Figura 6.12). 

 

 

 

Figura 6.12 3 Estrada N121 entre os polígonos 1L e 2L, em direção a Canhestros 
(cima), e vista a partir da saída de Canhestros (baixo), observando-se efeito de 

oclusão devido ao aterro da autoestrada A2 e ao tecido florestal presente 

Fonte: Google Street View 

 

Prevê-se assim que a futura presença das centrais solares, numa área atualmente 
ocupada por montado e culturas arvenses, resulte num impacte negativo significativo, 
direto, permanente, certo, de magnitude moderada, localizado, irreversível. 
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O desmantelamento dos estaleiros (CC11) terá um impacte na paisagem semelhante 
à sua instalação, pela presença e movimentação de maquinaria e produção de 
poeiras, mas, no final, esta ação dará origem a um impacte positivo, pois permitirá a 
remoção de todos os elementos estranhos à paisagem associados à fase de 
construção e a recuperação da área assim libertada. Será um impacte positivo, direto, 
permanente, certo, de magnitude reduzida, localizado, irreversível, pouco significativo. 

Na Tabela 6.70 apresenta-se uma síntese dos impactes sobre a paisagem durante a 
fase de construção das centrais solares (incluindo a subestação). 

 

Tabela 6.70 - Impactes identificados sobre a Paisagem durante a fase de construção 
das centrais solares e subestação 
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CC2, CC4, 
CC6 

Presença de elementos 
estranhos à mesma e 
desorganização geral 

- D C T R L I R M S 

CC3 
Remoção de árvores, 
sobretudo eucaliptos 

- D C P I L I R NM PS 

CC5, CC10 
Alteração da morfologia do 
terreno 

- D C P I L I R NM PS 

CC7, CC8, 
CC9 

Transformação direta da 
ocupação do solo, com 
descaracterização da 
Paisagem e diminuição da 
Qualidade Visual 

- D C P I L I M NM S 

CC11 
Restituição da Qualidade 
Visual dos espaços afetados 
pela obra 

+ D C P I L I R -- PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, P 
Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R Regional, 
N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio prazo, LP Longo 
Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), Possibilidade de mitigação (M 
Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, PS Pouco Significativos, S 
Significativos, MS Muito significativos) 
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6.14.1.3. Fase de exploração 

Durante a fase de exploração, o principal impacte na paisagem decorrerá da presença 
e operação das Centrais Solares do Céu e da Luz, incluindo infraestruturas que 
constituirão intrusões na paisagem, o que irá gerar impacte cénico numa área de 
sensibilidade paisagística predominantemente média a elevada.  

Esta ação consistirá na perpetuação do impacte analisado na fase de construção, que 
será um impacte negativo significativo, direto, permanente, certo, de magnitude 
moderada, localizado, irreversível.  

Este impacte será sentido sobretudo na proximidade das estradas nacionais: ao longo 
de cerca de 350 m na EN121 (ver Figura 6.12) e de 550 m na EN383, onde poderá 
ser minimizado pela implementação das medidas de mitigação propostas, com relevo 
para um futuro Plano de Integração Paisagística (PIP) da CSF da Luz, a desenvolver 
de acordo com a proposta de PIP que se apresenta no Anexo 12. 

Globalmente, a presença das centrais, traduzindo-se na introdução de um elemento 
intrusivo de tipo industrial e estranho às unidades de paisagem em presença, resulta 
numa degradação da mesma, pela substituição dos elementos que contribuem para o 
carácter destas paisagens por novos usos, cénica e estruturalmente discordantes. 

Na Tabela 6.71 apresenta-se uma síntese dos impactes identificados sobre a 
Paisagem durante a fase de exploração das centrais solares e subestação. 
 

Tabela 6.71 - Impactes identificados sobre a Paisagem durante a fase de exploração 
das centrais solares e subestação 

Ações 
geradoras 
de impacte 

Impacte 

Avaliação do Impacte 
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CE2 

Intrusão Visual 
gerada pela 
presença das 
centrais 

- D C P I L I M M S 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, P 
Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R Regional, 
N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio prazo, LP Longo 
Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), Possibilidade de mitigação (M 
Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, PS Pouco Significativos, S 
Significativos, MS Muito significativos) 

 



   
 

 

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
466 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

6.14.2. Linha elétrica a 400 kV 

6.14.2.1. Metodologia 

Neste capítulo serão analisados os impactes sobre a paisagem decorrentes da 
implementação do projeto da Linha elétrica a 400 kV associada às Centrais Solares 
do Céu e da Luz. 

A metodologia de avaliação dos impactes foi efetuada de acordo com a metodologia 
descrita anteriormente para as centrais. As ações previstas consideradas 
efetivamente impactantes para o descritor paisagem são as seguintes: 

Fase de construção 

÷ LC2 - Instalação do estaleiro e parque de material; 

÷ LC3 - Movimentação de pessoas, máquinas e veículos afetos à construção da 
LMAT; 

÷ LC4 3 Abertura ou beneficiação de caminhos provisórios para acesso aos locais 
dos apoios; 

÷ LC5 3 Escavação para fundação dos maciços de fundação dos apoios; 

÷ LC7 - Betonagem e arvoramento dos apoios;  

÷ LC9 - Desmantelamento do estaleiro e recuperação paisagística das zonas 
intervencionadas. 

÷ LE1 - Presença física da LMAT. 

Fase de exploração 

÷ LE4 - Corte ou decote regular do arvoredo de crescimento rápido na zona da 
faixa de proteção (faixa de gestão de combustível). 

6.14.2.2. Fase de construção 

A instalação e funcionamento dos estaleiros, incluindo movimentação de pessoas, 
máquinas e veículos afetos à construção e a abertura ou beneficiação de caminhos 
provisórios (LC2, LC3, LC4), assim como a produção de poeiras que tal atividade 
implica, terão necessariamente um impacte cénico negativo, uma vez que implicam 
alterações temporárias na paisagem, com presença de elementos estranhos à mesma 
e desorganização geral dos elementos em presença.  

Este impacte ocorrerá numa área com escassa presença de observadores 
permanentes na envolvente próxima. Trata-se por isso de um impacte negativo pouco 
significativo, direto, temporário, certo, de magnitude reduzida, localizado, reversível. 

A execução de movimentações de terras na área dos apoios de linha (LC5) terá um 
impacte estrutural decorrente da alteração da morfologia do terreno, ao qual se 
associa um impacte cénico.  
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Prevê-se no entanto que esta alteração da morfologia seja mínima e restrita à área de 
implantação dos apoios, uma vez que o terreno é aí quase plano e a área de afetação 
será muito reduzida. Será um impacte negativo pouco significativo, de magnitude 
reduzida, direto, permanente, certo, localizado, irreversível, 

A construção da linha de transporte de energia (LC7) traduz-se na alteração direta do 
território apenas nas áreas de implantação dos apoios de linha, com a ocupação de 
áreas atualmente ocupadas predominantemente por agricultura pelas fundações dos 
apoios. Estas alterações terão um impacte cénico na paisagem envolvente, uma vez 
que implicam uma alteração da morfologia e utilização do terreno e porque as 
estruturas a criar serão claramente percebidas pelos observadores localizados nas 
suas proximidades. 

Para se perceber a extensão destas afetações cénicas, procedeu-se a uma análise 
visual da linha em estudo, em Sistema de Informação Geográfica e como descrito 
atrás, considerando-se uma altura máxima de 65,6 m para os apoios de Linha Elétrica 
de Evacuação. A bacia visual conjunta obtida é apresentada no Desenho 27.11. 

A inspeção da bacia visual resultante mostra que a linha será observável partir de 
quase toda a área potencial de observação, num total de 3 940 ha. Dentro da bacia 
visual estimada predominam áreas classificadas como de média elevada qualidade 
visual. No total, 2 260 ha correspondem a áreas com baixa qualidade visual, 6 270 ha 
a áreas de média qualidade; e 2 930 ha a áreas de elevada qualidade visual. 

De acordo com a bacia visual realizada, a linha será observável a partir de 
praticamente todo o buffer em torno da mesma, com exceção de algumas manchas 
no extremo nascente. Esta é uma zona com pouca habitação dispersa, pelo que as 
populações mais afetadas são as das povoações de Canhestros (a mais de 2 Km) e 
de Ferreira do Alentejo (cerca de 800 m a leste do final da linha), onde a tipologia de 
projeto não é estranha, em particular na aproximação à subestação de Ferreira do 
Alentejo (Figura 6.13 e Figura 6.14). 

A linha será ainda observável de troços de várias estradas, nomeadamente da A2; da 
EN121, EN383, EN2 e EN259 (IP8); e da EM526. Atravessará os caminhos municipais 
CM1043 e CM1044 (ver Figura 6.15 e Figura 6.16). Prevê-se assim que desta ação 
resulte um impacte negativo, direto, permanente, certo, de magnitude moderada a 
elevada, localizado, irreversível, pouco significativo a pontualmente significativo. 
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Figura 6.13 3 Tomada de vista junto ao corredor da linha de transporte de energia, na 
direção da subestação de Ferreira do Alentejo 

 

 

Figura 6.14 3 Aspeto da zona envolvente à subestação de Ferreira do Alentejo, 
percebendo-se uma elevada densidade de apoios de linha  

 

 

Figura 6.15 3 Tomada de vista a partir do local onde a linha cruzará o CM1043, num 
local onde ainda se observa um montado tradicional 



   
 

 

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
469 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

 

Figura 6.16 3 Tomada de vista a partir do local onde a linha cruzará o CM1043, 
observando-se um montado convertido em amendoal intensivo 

 

O desmantelamento do estaleiro (LC9) terá um impacte na paisagem semelhante à 
sua instalação, pela presença e movimentação de maquinaria e produção de poeiras, 
mas, no final, esta ação dará origem a um impacte positivo, pois permitirá a remoção 
de todos os elementos estranhos à paisagem associados à fase de construção e a 
recuperação da área assim libertada. Será um impacte positivo, direto, permanente, 
certo, de magnitude reduzida, localizado, irreversível, pouco significativo. 

Na Tabela 6.72 apresenta-se uma síntese dos impactes identificados sobre a 
Paisagem durante a fase de construção da linha elétrica de transporte de energia. 

 

Tabela 6.72 - Impactes identificados na Paisagem durante a fase de construção da 
linha de transporte de energia 
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LC4 
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estranhos à mesma 
e desorganização 
geral 

- D C T R L I R M PS 

LC5 
Alteração da 
morfologia do 
terreno 

- D C P I L I R NM PS 
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LC7 

Alteração direta da 
ocupação do solo, 
com 
descaracterização 
da Paisagem e 
diminuição da 
Qualidade Visual 

- D C P I L I M NM PS / S 

LC9 

Restituição da 
Qualidade Visual 
dos espaços 
afetados pela obra 

+ D C P I L I R -- PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, P 
Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R Regional, 
N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio prazo, LP Longo 
Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), Possibilidade de mitigação (M 
Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, PS Pouco Significativos, S 
Significativos, MS Muito significativos) 

 

6.14.2.3. Fase de exploração 

Durante a fase de exploração, o principal impacte na paisagem decorrerá da presença 
da linha de transporte de energia (LE1), incluindo infraestruturas que constituirão 
intrusões na paisagem, ação consistirá na perpetuação do impacte cénico analisado 
na fase de construção.  

A manutenção da faixa de gestão de combustíveis (LE4), no que respeita à paisagem, 
traduzir-se-á essencialmente na remoção de material vegetal em área de floresta, sem 
afetação expressiva de vegetação arbórea (apenas se prevê a realização de podas e 
condução de fustes) e arbustiva autóctone nem de áreas agrícolas. Este será um 
impacte negativo pouco a moderadamente significativo e de média magnitude, direto, 
certo, permanente e irreversível, de dimensão local, que se sentirá a curto, médio e 
longo prazo. 

Na Tabela 6.73 apresenta-se uma síntese dos impactes identificados sobre a 
Paisagem durante a fase de exploração da linha elétrica de transporte de energia. 
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Tabela 6.73 - Impactes identificados sobre a paisagem durante a fase de exploração 
da linha elétrica de transporte de energia 
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LE1 

Intrusão Visual 
gerada pela 
presença da 
linha 

- D C P I L I R M PS / S 

LE4 

Remoção de 
material vegetal 
em área de 
floresta alóctone 

- D P P I L MP R NM PS 

Sinal (+ Positivo, - Negativo, 0 Indeterminado), Complexidade do impacte (D Direto, I Indireto), 
Probabilidade de ocorrência (C Certo, P Provável, Imp Improvável), Duração (T Temporário, P 
Permanente), Reversibilidade (I Irreversível, R Reversível), Âmbito de influência (L Local, R Regional, 
N Nacional, TF Transfronteiriço), Desfasamento Temporal (I Imediatos, MP Médio prazo, LP Longo 
Prazo), Magnitude (E Elevada, M Moderada, R Reduzida, N Nula), Possibilidade de mitigação (M 
Mitigáveis, NM Não mitigáveis), Significância (I Insignificantes, PS Pouco Significativos, S 
Significativos, MS Muito significativos) 

6.15. Impactes na Fase de Desativação 

Atendendo ao diferimento temporal em que está prevista a desativação do projeto, e 
às incertezas sobre de que forma e em que contexto é que esta poderá vir a ocorrer 
(desde logo pelo diferencial de vida útil existente entre as centrais solares, estimado 
em 35 anos, e a linha elétrica, estimado em 50 anos), é sempre algo especulativo 
proceder à avaliação dos respetivos impactes. Por outro lado, não existe ainda no 
nosso país, caso de referência relativamente à desativação destes projetos. 

Assumindo estas incertezas, é habitual assumir um cenário em que ocorrerá 
desmontagem das estruturas e renaturalização das áreas anteriormente ocupadas, 
não obstante se poder presumir que outros cenários como seja a de reconversão para 
outras atividades, poderiam associar impactes de natureza distinta. 

Neste contexto, e acordo com o disposto no Artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 15/2022, 
de 14 de janeiro, será apresentado, em face de pedido de licença de produção, o 
Plano de Desmantelamento das Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e 
Linha Elétrica. 
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Considera-se que a desativação das Centrais Solares do Céu e da Luz, e da LMAT 
associada, ao fim da sua vida útil, admitindo a remoção de todos os equipamentos e 
posterior recuperação paisagística, irá gerar um impacte positivo a nível dos vários 
descritores relacionados com a ocupação da área afeta ao Projeto, por libertar essa 
área para outros usos. A magnitude e significância desse impacte dependerá dos usos 
futuros que vier a ser dado à área em causa. 

De facto, após a remoção de todo o equipamento e a cobertura com terra vegetal das 
áreas intervencionadas, essas áreas irão naturalmente recuperar as suas 
características, permitindo que, a curto prazo, os terrenos que tinham ficado 
previamente ocupados, fiquem disponíveis, e recuperem as suas características 
naturais.  

Os impactes na fase de desativação irão resultar, fundamentalmente, da perturbação 
causada pela circulação de pessoas, veículos e máquinas, tal como descrito na fase 
de construção e das ações de demolição/remoção de todas as infraestruturas, sendo 
a magnitude do impacte muito dependente da solução final adotada, e do destino final 
dado aos resíduos suscetíveis de virem a ser produzidos nesta fase. Serão impactes 
de idêntica natureza aos identificados na fase de construção, mas com algumas 
especificidades em função da solução adotada, que importa ter presente: 

÷ não são efetuadas betonagens; 

÷ os edifícios (edifício de comando, contentores dos transformadores/inversores) 
poderão ser demolidos, ou requalificados para outros usos, cuja solução final 
influenciará significativamente os impactes. Caso se opte pela demolição, 
existe ainda a opção de deixar as fundações dos edifícios enterradas, sendo 
assim nesse caso o material resultante mais reduzido; 

÷ caso se opte por deixar os cabos enterrados, as intervenções serão em menor 
escala, o que consequentemente gera menores impactes ao nível da erosão 
do solo e das situações com ela relacionadas, como é o caso do arrastamento 
de sedimentos para as linhas de água; 

÷ num cenário de desativação pode não ocorrer eliminação de caminhos 
previamente abertos, dado que os mesmos poderão servir para outros usos, 
entre os quais o apoio a atividades agro-silvo-pastoris e no combate a 
incêndios, mas esta opção dependerá do interesse dos proprietários do terreno 
relativamente a usos futuros. 

Com a desativação do Projeto há a assinalar o cessar dos impactes negativos 
resultantes da sua presença (Centrais Fotovoltaicas e LMAT), com especial relevância 
ao nível da paisagem e da fauna. Salienta-se que com a remoção das infraestruturas 
serão nas áreas que estavam ocupadas retomadas as características naturais pré-
existentes, após as devidas ações de recuperação. 
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Com a desativação da linha elétrica haverá não só a recuperação dos locais onde 
estão implantados os apoios, como também da faixa de segurança subjacente (faixa 
de gestão de combustível), cuja manutenção só será continuada caso haja interesse 
no âmbito de uma estratégia regional no combate aos incêndios florestais. 

Os impactes relacionados com riscos de erosão, e consequente possibilidade de 
arrastar sedimentos para as linhas de água, far-se-ão sentir localmente de forma 
semelhante ao verificado na fase de construção, mas serão de magnitude e 
significância bastante menor pois nesta fase, na área do sistema fotovoltaico serão 
arrancadas as estacas ou parafusos de suporte à estrutura dos painéis, sem ser 
necessário efetuar movimentação geral de terras, enquanto que na fase de construção 
é necessário arrancar os eucaliptos existentes, o que obriga a uma grande 
movimentação de terras na ação de arranque dos cepos. 

Neste cenário de desativação é possível devolver ao local as características de 
infiltração atuais, sendo, apenas necessário proceder à descompactação das áreas 
que estavam ocupadas com infraestruturas, que no caso da grande área ocupada pelo 
sistema fotovoltaico corresponde à área de localização das estacas/parafusos da 
estrutura de suporte dos painéis, com vista ao estabelecimento da vegetação natural. 

Considera-se, também, que a recuperação das áreas intervencionadas após o 
desmantelamento das infraestruturas resulta num impacte positivo sobre a fauna, por 
aumentar a área disponível para as espécies, ou seja, a fase de desativação 
contribuirá para a diminuição dos efeitos negativos decorrentes da fase de exploração 
relacionados com a perda de habitat.  

A este respeito salienta-se que a área em causa não corresponde a nenhuma área 
classificada ou identificada como sendo ecologicamente sensível, e que o Projeto foi 
concebido de forma a ficarem salvaguardadas as áreas identificadas com maior valor 
ecológico como seja as manchas de povoamento de sobreiro e azinheira. Assim, o 
impacte positivo gerado na fase de desativação não é muito significativo. 

Durante a fase de desativação, deverá ocorrer a implementação de um plano de 
recuperação paisagística de cariz ambiental que permitirá tornar reversíveis alguns 
dos impactes referidos anteriormente.  

A implementação de um plano de recuperação paisagística, que deverá incluir o 
desmantelamento de todo o equipamento e instalações inerentes ao Projeto e a 
posterior recuperação de todas as áreas afetadas pela sua exploração, irá promover 
a recuperação da vegetação natural, facto que será potenciado pelo elenco vegetal 
preconizado nesse plano.  

A significância dos impactes positivos gerados é função da situação de referência e 
dos impactes negativos que se fizeram sentir no momento de construção, 
nomeadamente os resultantes do corte de vários sobreiros e azinheiras isolados. 
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Na fase de Desativação, a possibilidade de implementar um Plano de recuperação 
para toda a área diretamente afetada pelo Projeto, que possibilite a plantação de novo 
de indivíduos de sobreiro e azinho, espécie com valor de conservação, será um 
importante contributo para a significância dos impactes positivos. 

Como aspeto negativo, há a referir que com a desativação do projeto, cessam os 
benefícios associados, desde a geração e renda para os proprietários e suporte de 
algum emprego associado à manutenção das estruturas, mas, principalmente, em 
relação com a cessação da oportunidade de aproveitamento do recurso solar para a 
produção de energia elétrica de forma sustentável, contribuindo para a autonomia 
energética nacional e evitando a emissão de gases de efeito de estufa.  

Naturalmente a relevância deste impacte dependerá do que for o contexto de 
produção energética, da evolução tecnológica e das prioridades ambientais e 
socioeconómicas, no contexto nacional e supranacional que estiver vigente na altura. 

Assume-se que os impactes, no que ao balanço de emissões de GEE diz respeito, 
sejam considerados iguais às da fase de construção. Trata-se de uma posição 
conservadora, uma vez que durante a fase de construção é expectável mais emissões 
do que na desativação, dado não ser esperada desmatação de terrenos na fase de 
desativação e, por outro lado, porque é de esperar que quando esta fase tenha lugar 
as emissões de GEE associadas à maquinaria necessária sejam bem inferiores às 
atuais, senão mesmo nulas. 

Propõe-se que seja prevista uma medida para que que no fim de vida do projeto seja 
incluído no âmbito do plano de desativação a apresentar à Autoridade de AIA um 
balanço de emissões de GEE, tendo em conta a utilização futura da área afeta à 
Central Fotovoltaica. 

6.16. Impactes cumulativos 

6.16.1. Introdução 

Neste subcapítulo abordam-se eventuais impactes resultantes da agregação de 
efeitos ambientais entre o Projeto em apreço e outras atividades ou intervenções 
existentes ou previstas, que se apresentem mais relevantes do que quando 
considerados separadamente para cada atividade ou intervenção.  

Considera-se, nesta perspetiva, uma inversão da visão habitual de identificação e 
avaliação de impactes, deixando estes de serem perspetivados na ótica dos fatores 
ambientais e passando a ser observados na ótica dos recursos ambientais do 
território. 

No presente caso tem particular interesse considerar os efeitos conjugados com 
outras intervenções no território, em particular outras centrais solares e outras linhas 
elétricas, considerando para o efeito o conhecimento do que existe ou está proposto 
na envolvente. 
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Salienta-se a particularidade de a central solar do Céu e da Luz serem adjacentes, 
havendo, neste caso, além de uma maior proximidade geográfica entre estes dois 
projetos, também uma simultaneidade temporal em relação às fases de construção, 
exploração e desativação. Acresce ainda a complementaridade existente pelo facto 
de a Central Solar do Céu não dispor de subestação nem linha de evacuação, 
utilizando para o efeito as infraestruturas da Central Solar da Luz. 

Atendendo a esta complementaridade e proximidade geográfica, fez sentido a 
consideração de ambas as centrais no mesmo estudo de impacte ambiental e 
procedimento de AIA. 

Assim, na presente análise de impactes cumulativos a focagem que se pretende é 
mais geral e exterior ao núcleo constituído por estas duas centrais, considerando-se 
outros projetos similares, mas independentes, numa área geográfica mais alargada. 

Para uma visão abrangente, considerou-se um território aproximadamente entre 
Canal Caveira, Odivelas, Alfundão, Ervidel, Aljustrel, Messejana e Fornalhas, 
abrangendo sobretudo o concelho de Ferreira do Alentejo e Aljustrel e partes dos 
concelhos de Grândola e Santiago do Cacém. 

Nessa área foram pesquisadas as centrais solares existentes e previstas, bem como 
a rede de linhas elétricas de Muito Alta, Alta e Média Tensão existente e prevista, 
permitindo a visualização dos elementos localizados até 20 km das CSF do Céu e da 
Luz e/ou da respetiva LMAT. Verificou-se não estarem presentes nesta área 
instalações eólicas e existentes e previstas. 

As fontes de informação utilizadas foram as seguintes: 

÷ Geovisualizador do website da DGEG (https://geoapps.dgeg.pt/sigdgeg/); 

÷ Website do INEGI (e2p - energias endógenas de Portugal (up.pt)); 

÷ Site da REN (Redes (ren.pt)); 

÷ OpenStreetMap (https://www.openstreetmap.org); 

÷ SIAIA (https://siaia.apambiente.pt/AIA_Consulta.aspx) 

As consultas foram realizadas em março de 2023. 

Cobrindo a área geográfica descrita e implantando a informação recolhida nas fontes 
mencionadas, foi elaborado o Desenho 28 - Projetos Considerados na Análise de 
Impactes Cumulativos.  

Sistematiza-se, na Tabela 6.74, as ocorrências de centrais solares propostas ou em 
funcionamento identificadas e a sua localização face ao projeto em análise. 

A menos de 20 km do conjunto das CSF do Céu e da Luz identificam-se 16 projetos 
fotovoltaicos, 12 em funcionamento e 4 propostos. 

Porém, considerando uma distância de menos de 10 km, são 5 as centrais solares 
identificadas (3 em funcionamento e 2 propostas). 
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Tabela 6.74 - Centrais Solares propostas ou em funcionamento no território 
considerado para a análise de impactes cumulativos 

Central Solar Estado 
Potencia 
instalada 

Concelho 

Distância 
mínima face ao 

projeto (CSF 
Céu+Luz) 

CSF Céu Proposta 67,58 MW 
Ferreira do 

Alentejo 
--- 

CSF Luz Proposta 115,10 MW 
Ferreira do 

Alentejo 
--- 

CSF Sado 
Proposta (processo 

em curso) 
s.d. (<40 MW ?) Grândola 13,6 km NNW 

CSF Figueira de Cavaleiros 
Proposta (processo 

em curso) 
s.d. (<18 MW ?) 

Ferreira do 
Alentejo 

8,7 km NE 

CSF Malhada Velha Em funcionamento 1 MW 
Ferreira do 

Alentejo 
8,2 km NW 

CSF Malhada Velha 2 Em funcionamento 9 MW 
Ferreira do 

Alentejo 
8,1 km NE 

CSF Barros Em funcionamento 12 MW Grândola 13,5 km WNW 

CSF Herdade da Serra Em funcionamento 36 MW 
Ferreira do 

Alentejo 
19,8 km ENE 

CSF Capwatt Ferreira Em funcionamento 10 MW 
Ferreira do 

Alentejo 
12,4 km ENE 

CSF Monte da Chaminé Em funcionamento 1,4 MW 
Ferreira do 

Alentejo 
12,5 km ENE 

CSF Monte da Vinha Em funcionamento 0,4 MW 
Ferreira do 

Alentejo 
12,3 km ENE 

CSF Ferreira do Alentejo Em funcionamento 12,7 MW 
Ferreira do 

Alentejo 
12,9 km ENE 

CSF Ermidas do Sado  
Proposta (processo 

em curso) 
s.d. (<15 MW ?) S. do Cacém 9,8 km W 

CSF Aljustrel (S. João de 
Negrilhos) 

Em funcionamento 0,276 MW Aljustrel 9,2 km SE 

CSF Casa Nova Em funcionamento 12 MW S. do Cacém 17,3 km SW 

CSF Aljustrel (Vale de Água) Em funcionamento s.d. (< 0,2 MW ?) Aljustrel 15,8 km S 

CSF Aljustrel (Messejana) Em funcionamento 13,738 MW Aljustrel 15,3 km SSW 

CSF Ferreira do Alentejo Proposta 187 MW 
Ferreira do 

Alentejo 
19,8 km ENE 

Nota: s.d. sem dados disponíveis. Nestes casos, atendendo à área da CSF estima-se um valor máximo 
provável 
 

Relativamente a linhas elétricas o aspeto mais relevante a considerar na presente 
análise relaciona-se com o facto de que a linha de evacuação do projeto será mais 
uma linha a convergir na subestação REN de Ferreira do Alentejo, onde atualmente 
já se ligam diversas outras linhas elétricas de alta e muito alta tensão: 
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Linhas de Muito Alta Tensão: 

÷ Évora 3 Ferreira do Alentejo, 150 kV; 
÷ Alqueva 3 Ferreira do Alentejo, 400 kV; 
÷ Ourique (CSF Ourika e CSF Ourique) 3 Ferreira do Alentejo, 150 kV; (vai ser 

desativada) 
÷ Ourique (CSF Ourika e CSF Ourique) 3 Ferreira do Alentejo, 150 kV; 

(programada/em construção) 
÷ Sines 3 Ferreira do Alentejo, 400 kV; (passa a cerca de 337,8 metros a norte 

do polígono mais a norte da CSF da Luz) 
÷ Sines 3 Ferreira do Alentejo, 150 kV; (passa a cerca de 403,1 metros a norte 

do polígono mais a norte da CSF da Luz) 

Linhas de Alta Tensão: 

÷ Vale de Gaio 3 Ferreira do Alentejo, 60 kV; 
÷ Beja 3 Ferreira do Alentejo, 60 kV; 
÷ Beja 3 Ferreira do Alentejo, 60 kV; 
÷ Porteirinhos 3 Ferreira do Alentejo, 60 kV; 
÷ Aljustrel 3 Ferreira do Alentejo, 60 kV; (segue paralela, quase encostada, nos 

últimos 1,9 km da LMAT do projeto) 
÷ Santiago do Cacém 3 Ferreira do Alentejo, 60 kV; (interceta o polígono mais a 

norte da CSF da Luz) 
÷ CSF Malhada Velha, CSF Malhada Velha 2 e CSF Figueira dos Cavaleiros 

(proposta) 3 Ferreira do Alentejo, 60 kV. 

Na perspetiva de uma análise de impactes cumulativos, atendo à tipologia do Projeto 
(Centrais Solares Fotovoltaicas e Linha Elétrica aérea), os descritores geologia, 
recursos geológicos e geomorfologia, recursos hídricos, qualidade do ar, ordenamento 
do território e património cultural, não são relevantes do ponto de vista dos impactes 
cumulativos.  

Efetivamente, a afetação ao nível destes descritores é espacialmente confinada à área 
de implantação de cada projeto e a existência de impactes motivados por 
empreendimentos semelhantes nas áreas enquadrantes não contribui para o aumento 
significativo do impacte. 

Em relação à saúde humana admite-se interesse em considerar efeitos de 
cumulatividade relativamente a campos eletromagnéticos em situações de 
proximidade entre duas ou mais linhas elétricas de muito alta tensão que envolvam a 
futura LMAT do projeto, situação que não se verifica no presente caso.  

Assim, é relativamente em relação aos fatores clima e alterações climáticas, solo e 
ocupação do solo, biodiversidade, ambiente sonoro, socioeconómica, e paisagem, 
que faz sentido, no âmbito do presente estudo, focar a abordagem dos impactes 
cumulativos. 
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6.16.2. Clima e Alterações Climáticas 

Como projeto de energias renováveis não poluente, as CSF do Céu e da Luz, 
pretendem contribuir para o esforço nacional de redução da emissão de gases de 
efeito de estufa.  

Neste tipo de projetos o contributo positivo relaciona-se com a quantidade de 
emissões associada à produção de energia por formas tradicionais que é evitada pela 
produção de energia que o projeto garante.  

Uma vez que, isoladamente, os diversos projetos de produção de energia renovável 
e não poluente dão geralmente um contributo modesto em termos de substituição de 
emissão de gases de efeito de estufa, é precisamente, devido ao efeito cumulativo, 
que a promoção destes projetos tem mais interesse.  

Efetivamente, uma extrema concentração geográfica da produção de energia 
renovável a partir de poucos projetos seria inviável, quer pelos impactes que 
provavelmente implicaria, quer pela incapacidade da Rede Elétrica de Serviço Público 
(RESP) ser alvo de uma injeção muito elevada concentrada em qualquer ponto da 
rede. 

No presente caso, considerando o território em análise, verifica-se que sem contar 
com os projeto em apreço (CSF do Céu e Luz), entre instalações fotovoltaicas em 
funcionamento e propostas (processos em curso), existe uma potencia instalada, que 
se admite ser, no máximo, da ordem de 370 MW, enquanto a potencia instalada 
associada às CSF do Céu e da Luz é de 182,68 MW. 

Isto significa que o projeto das CSF do Céu e da Luz, em análise, vai permitir 
aumentar, neste território, o conjunto de potencia instalada (em funcionamento e 
prevista) do sistema de produção solar aproximadamente em cerca de 50%, neste 
território.  

Por outro lado, considerando que atualmente (setembro 2022), o total de potência 
instalada em produção fotovoltaica em funcionamento no distrito de Beja (onde se 
insere o projeto) é de 184,37 MW, verifica-se que o conjunto das CSF do Céu e da 
Luz representa um acréscimo de 99,1 % face à atual potencia instalada em 
funcionamento no distrito. 

Este aspeto é ainda mais relevante tendo em consideração que o distrito de Beja é, 
por larga margem, o distrito do país que apresenta atualmente maior produção solar 
fotovoltaica, representando esta cerca de 23,3% da potencia instalada no distrito 
associada a fontes de energia renováveis. 
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Atendendo à localização das centrais solares do Céu e da Luz em parcelas de terreno 
ocupadas maioritariamente por culturas temporárias e pastagens, verifica-se que, com 
a implantação deste projeto se consegue um incremento relevante na produção de 
energia por uma fonte renovável não poluente e, por conseguinte, um contributo 
importante na diminuição da emissão de gases de efeito de estufa, sem um ónus 
relevante em termos de diminuição da capacidade de sequestro de carbono (que 
poderia ocorrer caso estivesse envolvida necessidade massiva de deflorestação, 
como sucede em outros casos). 

Verifica-se, portanto, a vantagem de se conseguir, em termos regionais e mesmo 
nacionais um contributo relevante para um efeito positivo na diminuição da emissão 
de gases de efeito de estufa a par de um contributo negligenciável em termos de 
redução da capacidade de sequestro de carbono pela vegetação.  

6.16.3. Solo e uso do solo 

Os impactes cumulativos ao nível do recurso solo e da ocupação e uso que este 
suporta, assumem-se particular relevo no caso das centrais solares fotovoltaicas, 
pelas vastas áreas que ocupam e pelo facto de, contrariamente a parques eólicos, 
apresentam uma capacidade muito limitada de comportar outros usos no seu interior, 
para além, eventualmente de algum pastoreio e exploração florestal residual de 
algumas manchas arbóreas que permaneçam no seu perímetro. 

Importa assim, avaliar, num determinado território, a relevância das áreas afetas a 
este tipo de projetos, os tipos de uso de solo que são substituídos e a sua 
representatividade e o potencial produtivo dos solos que estão a ser ocupados. 

No presente caso verifica-se que são ocupadas sobretudo áreas de culturas 
temporárias e pastagens em solos com capacidade de uso moderada a reduzida. A 
afetação das tipologias de usos em solos sem elevada capacidade de uso (e não 
integrados na RAN), é um padrão frequente na região.  

O contributo do projeto em apreço para reforço esta tendência considera-se positivo, 
na medida em que promove a afetação do montado, garante a conservação dos solos 
de maior aptidão produtiva favorecendo a sua utilização agrícola e evita o abate 
massivo de povoamentos florestais que constituem importantes sumidouros de 
carbono.  

6.16.4. Biodiversidade 

No que diz respeito à fragmentação dos habitats, no geral, e com particular referência 
às pastagens (principal habitat afetado) os impactes cumulativos com projetos 
similares e próximos são considerados negativos, diretos, certos, permanentes, 
regionais, reversíveis (pode ocorrer regeneração natural, à base de flora herbácea 
ruderal), de médio prazo, de moderada magnitude e pouco significativo, devido ao 
reduzido valor ecológico dos habitats encontrados em termos de flora.  
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Ao nível faunístico, na avaliação do impacte cumulativo importa ter em consideração 
o efeito negativo da perda do habitat para a fauna (e do respectivo efeito de exclusão 
do habitat), com particular incidência sobre as espécies de aves estepárias (p.e. a 
abetarda, o sisão e o alcaravão 3 a abetarda e o sisão são espécies protegidas 
prioritárias e em Perigo de Extinção em Portugal, no cado da abetarda).  

Estas aves usam com alguma regularidade os atuais habitats, nomeadamente em 
torno das charcas existentes nas imediações das CSF do Céu e da Luz, 
designadamente na época de dispersão dos sub-adultos (final do Verão).  

Há, portanto, que realizar esta avaliação integrando os impactes da CSF do Céu e da 
Luz, no panorama territorial regional com a presença simultânea das CSF já 
existentes, das CSF propostas e com, por exemplo, os principais aproveitamentos 
hidroagrícolas (como o Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva - EFMA), que 
devido à conversão de um uso agrícola de sequeiro para um uso agrícola de regadio 
origina também a perda de habitat para as aves estepárias. 

A Figura 6.17 ilustra a representatividade territorial que envolve a perda de habitat de 
sequeiro, um fator determinante para a conservação das espécies estepárias, quer 
para CSF, quer para agricultura de regadio, podendo considerar-se muito expressiva, 
particularmente devido ao alcance territorial efetivo e potencial do EFMA.  

É evidente também, que em termos de proporcionalidade, o contributo das CSF do 
Céu e da Luz, é minoritário e pouco expressivo.  

Porém, atendendo aos estatutos de proteção e de conservação desta tipologia de 
espécies de aves em Portugal, considera-se a perda de habitat provocada 
cumulativamente por estas CSFs, assim como o impacte do efeito de exclusão 
provocado pela presença destas 2 CSFs, neste tipo de avifauna como um impacte 
negativo, permanente, irreversível, local a regional, de reduzida magnitude, 
significativo. Face à dificuldade em minimizar este impacte é necessário a 
consideração de medidas compensatórias. 

Relativamente ao potencial efeito barreira/efeitos estruturais do projeto na mobilidade 
fauna terrestre, considera-se o impacte de reduzida magnitude e pouco significativo, 
uma vez que o projeto se situa fora de Áreas Críticas, fora de corredores entre áreas 
classificadas, e não configura uma fragmentação linear.  

Adicionalmente há a considerar, os efeitos cumulativos negativos resultantes da 
proximidade e convergência de linhas elétricas.  

Verifica-se, em relação com a linha associada ao Projeto em estudo, que a maior 
proximidade e concentração de outras linhas elétricas ocorre junto da Subestação de 
Ferreira do Alentejo (ver Figura 6.17).  

Verifica-se ainda que a partir do apoio 43 até à Subestação de Ferreira do Alentejo, a 
LMAT em estudo desenvolver-se-á paralela, a uma distância de 50 m, a uma linha de 
Alta Tensão existente. 
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Figura 6.17 3 Enquadramento do Projeto com outras CSF e Linhas Elétricas Aéreas 

 

Observa-se que num raio de 3 km há uma outra linha de alta tensão e que são várias 
as linhas elétricas de muito alta tensão presentes no território, o mesmo acontecendo 
com as linhas de média tensão. Porém, na maior parte da sua extensão a LMAT em 
estudo desenvolve-se em território livre barreiras lineares aéreas, o que contribui para 
o aumento do número de infraestruturas lineares aéreas e, consequentemente, do 
efeito de barreira para as aves. 

O principal impacte cumulativo, para a fauna, será sobretudo o acumular de barreiras, 
constituídas pelo somatório de linhas elétricas presentes no território, e o impacte 
destas sobre a avifauna, particularmente ao nível do aumento do risco e da 
probabilidade de colisão destas com os cabos elétricos. 

Apesar das linhas elétricas aéreas contribuírem para a mortalidade por colisão, o facto 
de estarem juntas aumenta a sua visibilidade em períodos mais desfavoráveis, 
diminuindo assim o seu efeito aditivo nas populações das aves relativamente à sua 
execução individual.  
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De facto, as diretrizes das melhores práticas elencadas em diversos manuais, 
propõem que a implementação de linhas elétricas, seja efetuada, preferencialmente, 
ao longo de elementos lineares já existentes, incluindo outras linhas elétricas, 
estradas ou ferrovias, com o intuito de reduzir a fragmentação de habitats e mitigar as 
colisões da avifauna.  

Alguns autores sugerem que o agrupamento de obstáculos lineares pode reduzir o 
risco de colisão, uma vez que se tornam mais visíveis e as aves apenas precisam de 
realizar um voo de subida e descida para cruzar vários obstáculos de uma só vez. No 
entanto, deve-se salientar que ainda existem poucos estudos que tentaram avaliar a 
eficácia desta medida em termos de risco de colisão da avifauna (Bernardino et al., 
2018). 

Embora uma análise isolada à LMAT tenha considerado a área do corredor da LMAT 
em estudo como Área Sensível para a avifauna, de acordo com ICNF 2019 e CIBIO 
2020, uma análise cumulativa com outras linhas elétricas aéreas a nível regional, e 
tendo em conta a presença de uma Área muito crítica para aves estepárias no último 
terço da LMAT em estudo, eleva o estatuto da área da LMAT para uma área Crítica 
para as aves.  

Assim, considera-se o impacto cumulativo do aumento do risco de colisão das aves 
estepárias a nível regional como negativo, direto, provável, permanente, irreversíveis, 
regional, imediato, de reduzida magnitude, minimizável e significativo. 

O impacto cumulativo decorrente da presença da LMAT de evacuação do projeto em 
estudo sobre os restantes grupos faunísticos é considerado negativo, direto, provável, 
permanente, irreversíveis, regional, imediato, de reduzida magnitude, minimizável e 
pouco significativo. 

6.16.5. Ambiente Sonoro 

Na envolvente próxima dos recetores sensíveis avaliados, para além das fontes de 
ruído existentes consideradas no ruído de referência, não são conhecidos projetos ou 
novas atividades ruidosas que possam vir a influenciar o ambiente sonoro decorrente, 
pelo que não se preveem impactes cumulativos. 

Assim, não sendo conhecidos outros projetos concretos localizados na área de 
potencial influência acústica do projeto em avaliação, que possam vir a influenciar 
significativamente o ambiente sonoro futuro, não se preveem impactes cumulativos 
significativos., sendo expectável que sejam cumpridos os limites legais aplicáveis no 
âmbito do Regulamento Geral do Ruído (Decreto-Lei 9/2007). 

6.16.6. Sócio-Economia 

Interessa abordar efeitos cumulativos no âmbito da socioeconomia a diferentes 
escalas de análise, designadamente ao nível nacional, municipal e local. 
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A um nível nacional, interessa ponderar a relevância das Centrais Solares do Céu e 
da Luz, no contexto da produção solar fotovoltaica e da produção por fontes de energia 
renováveis, como parte integrante de um contributo na substituição da emissão de 
gases com efeito de estufa e, assim para  o cumprimento de compromissos assumidos 
pelo estado Português e para a colocação do país numa posição mais favorável no 
contexto do comércio europeu de títulos de emissões de carbono. 

Por outro lado, verifica-se também uma contribuição relevante para a diminuição da 
dependência energética nacional, substituindo a necessidade de importações de 
energia elétrica, e contribuindo para reduzir o preço da eletricidade ao consumidor, o 
que se traduz num aspeto económico e social francamente positivo. 

Salienta-se que o conjunto das CSF do Céu e da Luz representa por si só uma 
produção anual prevista de cerca de 370,5 GWh, que equivale ao consumo anual de 
aproximadamente 74.500 habitantes (cerca de 52% da população atual do distrito de 
Beja), e que se traduz em cerca de 0,8 % do consumo elétrico nacional. 

A um nível municipal os projetos fotovoltaicos associam a oportunidade de gerar 
alguma receita adicional para a autarquia, sendo ainda de referir que, de acordo com 
o disposto no artigo 49.º do Decreto-Lei n.º 15/2022 de 14 de janeiro, o titular das 
futuras centrais solares do Céu e da Luz terá que ceder gratuitamente ao município 
<UPAC< com potência instalada equivalente a 0,3 % da potência de ligação, para usos 
que vão diretamente beneficiar o município e os seus munícipes.  

Neste contexto as futuras centrais solares do Céu e da Luz, serão as primeiras a dar 
este contributo no concelho de Ferreira do Alentejo. 

A um nível local, salienta-se que, para a exploração das propriedades pelas quais se 
distribuem os polígonos de implantação das Centrais Solares do Céu e da Luz, as 
receitas correspondentes à renda recebida pela presença do projeto, vão representar 
um contributo determinante para a sua sustentabilidade económica. 

6.16.7. Paisagem 

A implementação do projeto resultará genericamente na introdução de elementos de 
carácter artificial numa paisagem que tem ainda um caráter rural e no surgimento de 
uma área de carácter industrial numa zona onde esta tipologia está ausente. 

Cenicamente, a implementação conjunta deste projeto e de outros na envolvente 
traduz-se na presença de elementos artificiais e visualmente disruptores em vários 
locais, contribuindo para a banalização da paisagem alentejana, que gradualmente 
perde os seus elementos característicos, substituídos por outros, comuns a todo o 
país. 

Num raio de 6 km em redor das centrais em estudo (que teoricamente define o limite 
da possível sobreposição de bacias visuais) não está proposta a implementação 
outras centrais solares. 
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Globalmente, a artificialização do território e a intrusão associada à implantação das 
Centrais Solares do Céu e da Luz, com carácter industrial, cumulativamente com a 
implementação dos muitos projetos afins previstos para esta região, terá um impacte 
negativo significativo, de média magnitude, direto, certo, permanente e de dimensão 
regional.  
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7. RISCOS AMBIENTAIS 

7.1. Introdução 

O Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro, refere no seu Anexo V 3 Conteúdo 
mínimo do EIA - a necessidade de se proceder à <...descrição dos efeitos significativos 
do projeto (&) resultantes, nomeadamente (&) dos riscos (&) para o ambiente (por 
exemplo, devido a acidentes ou catástrofes). 

Contempla-se assim uma identificação sumária dos riscos de cariz ambiental, quer na 
perspetiva de riscos naturais que afetam o projeto, como na perspetiva de como o 
projeto pode contribuir para agravar ou atenuar esses riscos. 

Consideram-se como principais riscos ambientais, atendendo à natureza do projeto, 
os riscos meteorológicos, risco sísmico, risco de erosão e instabilidade 
geomorfológica e risco de inundação. 

Para cada um dos riscos referidos pretende-se verificar em que medida estes são 
suscetíveis de comprometer a integridade e funcionamento do projeto, bem como 
avaliar se as ações que se associam às diferentes fases do projeto, podem contribuir 
para aumentar ou diminuir os riscos ambientais identificados. 

7.2. Riscos meteorológicos 

Em caso de fortes tempestades a maior fragilidade é patenteada pela Linha Elétrica 
aérea (podendo também ocorrer danos em módulos fotovoltaicos), a qual pode ser 
derrubada em episódios severos. Numa ocorrência deste tipo é comprometida 
temporariamente a evacuação da energia elétrica, parando-se a produção até que a 
integridade da linha seja restabelecida. 

A situação descrita corresponde ao habitual em qualquer localização em território 
nacional, não havendo qualquer especificidade face a este projeto e ao território em 
causa. 

Na perspetiva inversa quer a construção, quer a exploração ou desativação do projeto 
não representam qualquer papel na atenuação ou agravamento de tempestades.  

7.3. Risco sísmico 

Conforme referido na secção 4.4.3, segundo o Regulamento de Segurança e Ações 
para Estruturas de Edifícios e Pontes (RSAEEP), aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 235/83, de 31 de maio, delimita o território português em quatro zonas 
potencialmente sísmicas, o projeto localiza-se na zona A, isto é, a zona de maior risco, 
correspondendo-lhe um coeficiente de sismicidade de ³=1,0. 

A avaliação dos efeitos de um sismo associa-se ao conceito de intensidade sísmica, 
a qual depende, não só da magnitude do sismo, como da distância ao epicentro, da 
natureza geológica local e da ocupação do solo e distribuição da população.  



   
 

 

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
486 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

Para avaliação da intensidade sísmica tem sido usado pelo IPMA a escala de Mercalli 
Modificada, dividida em 12 classes de gravidade crescente, desde o impercetível 
(Grau I) a danos quase totais (Grau XII). 

De acordo com o Atlas do Ambiente, no que respeita à sismicidade histórica, a área 
afetada ao Projeto situa-se numa Zona de Intensidade Máxima VII. Relativamente à 
intensidade sísmica máxima (escala internacional), período 1901-1972, a área do 
Projeto localiza-se numa Zona de Intensidade Máxima 6. 

A caraterização das classes referidas de acordo com a Escala de Mercalli Modificada 
apresenta-se de seguida: 

ï VI - Bastante forte - sentido por todos. Muitos assustam-se e correm para a 
rua. As pessoas sentem a falta de segurança. Os pratos, as louças, os vidros 
das janelas, os copos, partem-se. Objetos ornamentais, livros, etc., caem das 
prateleiras. Os quadros caem das paredes. As mobílias movem-se ou tombam. 
Os estuques fracos e alvenarias do tipo D fendem. Pequenos sinos tocam 
(igrejas e escolas). As árvores e arbustos são visivelmente agitados ou ouve-
se o respetivo ruído; 

ï VII 3 Muito forte - é difícil permanecer de pé. É notado pelos condutores de 
automóveis. Os objetos pendurados tremem. As mobílias partem. Verificam-se 
danos nas alvenarias tipo D, incluindo fraturas. As chaminés fracas partem ao 
nível das coberturas. Queda de reboco, tijolos soltos, pedras, telhas, cornijas, 
parapeitos soltos e ornamentos arquitetónicos. Algumas fraturas nas 
alvenarias C. Ondas nos tanques. Água turva com lodo. Pequenos 
desmoronamentos e abatimentos ao longo das margens de areia e de 
cascalho. Os grandes sinos tocam. Os diques de betão armado para irrigação 
são danificados. 

Os Projetos das centrais solares, subestação e linha elétrica têm em consideração o 
risco sísmico da área, na aplicação estrita de todas as disposições regulamentares 
que com se relacionam com este aspeto. 

Na perspetiva inversa quer a construção, quer a exploração e desativação do projeto 
não representam qualquer papel na atenuação ou agravamento do risco sísmico. 

7.4. Risco de erosão e de instabilidade geomorfológica 

Na zona climática em que Portugal se insere, o risco de erosão hídrica do solo é um 
aspeto a ter em conta.  

A erosão hídrica depende de múltiplos fatores, como seja, a erosividade da 
precipitação, a erodibilidade do solo, a fisiografia, a ocupação do solo e a existência, 
ou não, de prática adequadas de proteção do solo. 

Conforme se pode observar no Desenho 13, na área de estudo das centrais solares 
e da linha elétrica não existe qualquer área identificada com risco de erosão hídrica 
do solo considerada no âmbito de definição da Reserva Ecológica Nacional. 
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Na fase de construção, em resultado de operações de desmatação, que podem 
desencadear-se processos erosivos. No entanto, as necessidades de completo 
desnudamento do solo ocorrem apenas em localizações pontuais, para a implantação 
dos estaleiros e fundação de estruturas edificadas nas CSF (plataformas dos 
transformadores/inversores, elementos da subestação, incluindo edifício de 
comando), e apoios da linha elétrica. 

Como forma de mitigar a ocorrência de processos erosivos durante a fase de 
construção, as ações que envolvem a exposição do solo a nu (desmatação, limpeza 
de resíduos e decapagem de terra vegetal), devem ser programadas 
preferencialmente para o período seco.  

A programação das obras de modo a não coincidir com a época de chuvas permite 
evitar, com razoável eficiência, os riscos de erosão, transporte de sólidos e 
sedimentação. Caso contrário, deverá o empreiteiro adotar as necessárias 
providências para o controle do escorrimento superficial nas zonas de obras, com vista 
à diminuição da sua capacidade erosiva. 

Como forma de mitigação dos riscos de erosão, toda a vegetação arbustiva e arbórea 
das áreas a intervencionar para a implantação de módulos fotovoltaicos, deve ser 
cortada o mínimo possível e de forma a evitar o desenraizamento. No caso das 
árvores a abater, devem ser conservadas, na medida do possível as toiças.  

Em casos pontuais em que não seja possível manter toiças (por exemplo em áreas 
destinadas a circulação ou a fundação de estruturas), a remoção completa das 
árvores deve ocorrer em período seco e ser realizada o mais tarde possível, 
imediatamente antes do futuro coberto definitivo do solo ou da sua compactação, se 
for o caso. Para o efeito, a desarborização, nas áreas em que é necessária, deve 
avançar por pequenos lotes, à medida que as intervenções da obra avançam. 

7.5. Risco de inundação 

O Geovisualizador do SINAMB (https://sniamb.apambiente.pt/) apresenta cartografia 
dos locais identificados, a nível nacional, como particularmente críticos em termos de 
ocorrência de cheias e inundações, não se tendo identificado qualquer situação deste 
tipo na área em estudo, tanto nas Centrais Solares do Céu e da Luz, como da Linha 
Elétrica. 

Numa análise mais localizada, teve-se como referência a identificação de áreas 
classificadas como zonas ameaçadas pelas cheias no âmbito da cartografia 
discriminada da Reserva Ecológica Nacional (REN), representada no Desenho 13.  

De acordo com esta cartografia verifica-se não estarem assinaladas zonas inundáveis 
na área de implantação das Centrais Solares. 

Quanto ao corredor de estudo da Linha Elétrica, são atravessadas zonas ameaçadas 
pelas cheias associadas aos seguintes cursos de água: 

÷ Barranco das Fontanas/Arocas e duas linhas de água afluentes; 
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÷ Ribeira de Canhestros; 

÷ Ribeira do Rio Seco. 

Com base nesta cartografia e na carta de solos (Desenho 05) observa-se a 
correspondência da primeira e principal área inundável com a presença de solos 
hidromórficos, tratando-se de solos aluvionares nos outros casos. 

Estas áreas de risco foram consideradas na fase de desenvolvimento da proposta de 
Linha Elétrica, verificando-se que não está prevista a implantação de apoios em leito 
de cheia, ainda que vários apoios se encontrem junto ao limite destas áreas. 

Na fase de construção, haverá a preocupação de garantir que não ocorram 
deposições temporárias de terras em áreas inundáveis e em leitos de linhas de água, 
de modo a evitar a criação de obstáculos ao escoamento e a possibilidade de criação 
de áreas alagadas. 

Haverá também a necessidade de drenar eventuais afluências de águas 
subsuperficiais em resultado das pequenas escavações previstas.  

Pequenas valas existentes no terreno, que contribuem para o manter enxuto nos 
períodos de pluviosidade mais intensa, devem ser mantidas ou ajustadas, se for 
necessário. 

De salientar, porém, que não se prevê que a implantação das CSF implique a 
modelação de terras nem, tão pouco, a alteração da rede de drenagem e escoamento 
natural existente. 

7.6. Risco de incêndio 

Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, na sua redação atual, os 
territórios correspondentes às classes de perigosidade «alta» e «muito alta» 
identificadas na carta de perigosidade de incêndio rural constituírem áreas prioritárias 
de prevenção e segurança (APPS), aplicando-se-lhes restrições à edificabilidade e 
condicionamentos relativos a outras atividades. 

De acordo com a cartografia da Perigosidade de Incêndio constante do PMDFCI de 
Ferreira do Alentejo (ver Desenho 14) verifica-se que a área das Centrais Solares 
Fotovoltaicas do Céu e Luz apresentam classes de perigosidade de incêndio, 
maioritariamente <muito baixa= e <baixa=, pontualmente com perigosidade <média=. 

O mesmo sucede com a área do corredor da LMAT, sendo que neste caso estão 
presentes muito pontualmente, áreas com perigosidade <alta=. 



   
 

 

EIA Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e Linha Elétrica de Evacuação 3 Volume I 3 Relatório Síntese  
489 

Rua da Liberdade Lote 5 Loja 1, 3020-112 COIMBRA 3 NIPC: 507104145 3 Capital Social 58.500 ¬  
Telef: 239 493 119 3 geral@sinergiae.pt 3 www.sinergiaeambiente.pt 

8. MEDIDAS DE MITIGAÇÃO E COMPENSAÇÃO 

8.1. Considerações gerais 

Existe já uma grande experiência em Projetos de natureza idêntica ao agora em 
análise e, consequentemente, um conhecimento sobre as medidas que têm vindo a 
ser aplicadas e a sua eficácia. Assim, tendo por base o conhecimento adquirido e 
fazendo as adaptações que se julgam necessárias face à especificidade do local a ser 
afetado, apresentam-se nos pontos seguintes as medidas minimizadoras dos 
impactes negativos identificados, assim como as medidas potenciadoras dos impactes 
positivos, de forma a promover um adequado enquadramento ambiental do Projeto. 

Após a avaliação de impactes, definiram-se as medidas de minimização 
especificamente para cada fator ambiental em análise. Tal metodologia leva a que, na 
compilação de todas as medidas propostas, existam várias repetidas, pois algumas 
medidas permitem minimizar impactes que incidem sobre vários fatores ambientais. 
Assim, entendeu-se ser conveniente fazer um exercício de compilação de todas as 
medidas, eliminando as repetidas e organizando as restantes por fase de 
implementação. 

Este modo de organização das medidas facilita ao Promotor/Dono de Obra e ao 
empreiteiro a sua implementação. Contudo, também por uma questão de facilidade 
para os técnicos da Comissão de AIA que analisam o EIA, à frente de cada medida é 
dada indicação que fatores ambientais são favorecidos pela sua aplicação. É também 
indicado quando a medida de minimização decorre da obrigatoriedade de 
cumprimento de requisitos legais. 

Dada a diferente natureza das componentes de projeto em causa (Centrais 
Fotovoltaicas e LMAT), optou-se por apresentar as medidas propostas 
separadamente, tendo-se organizado em subcapítulos separados as medidas 
aplicáveis a cada uma das centrais solares e à LMAT nas fases de construção e de 
exploração. São ainda tecidas considerações relativamente à fase de desativação, 
mas, atendendo às incertezas envolvidas, não se considera pertinente uma 
enunciação individualizada de medidas. 

No final apresenta-se ainda uma medida de compensação relativa a todo o projeto no 
seu todo. 

A cada medida foi atribuída uma letra para designar a fase em que se aplica: P para 
a fase prévia ao início das obras, C para a fase de construção, E para a fase de 
exploração), seguida por um número que identifica a medida dentro do grupo em que 
se insere.  
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8.2. Medidas para a Central Solar Fotovoltaica do Céu 

8.2.1. Medidas prévias ao início da obra 

Apresenta-se, de seguida, listagem das medidas a considerar previamente ao início 
das obras: 

 

Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

P1 - Com base na DIA, antecedendo o início da empreitada da construção 
da central solar, será desenvolvido e consolidado o Plano de 
Acompanhamento Ambiental de Obra 

Todos 

P2 - Demonstrar o cumprimento de todos os requisitos legais no que 
respeita às condições de segurança contra incêndios em edifícios 
(Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, com a redação dada pelo 
Decreto-Lei nº 224/2015, de 9 de outubro e Portaria n.º 1532/2008, de 29 
de dezembro); 

Biodiversidade 

Riscos 

Requisito Legal 

P3 - Obtenção de Licença de Utilização de Recursos Hídricos para 
atravessamento de cursos de água e realização das intervenções em 
domínio hídrico, nos termos e condições previstos na Lei da Água (Lei n.º 
58/2005, de 29 de dezembro) e no Regime de Utilizações dos Recursos 
Hídricos (Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio) 

Ordenamento e 
condicionantes 

P4 3 Instruir o Pedido de Autorização para abate de exemplares isolados 
de sobreiro e azinheira, junto do ICNF 

Biodiversidade 

Ordenamento e 
condicionantes 

Requisito legal 

P5 - Face à necessidade de desvio de caminhos vicinais que atravessam 
atualmente as áreas dos polígonos de implantação 1A e 1B, deverá ser 
instruído o respetivo licenciamento junto da União de Freguesias de 
Ferreira do Alentejo e Canhestros. 

Ordenamento e 
condicionantes 

Sócioeconomia 

P6 - Inclusão da totalidade das ocorrências identificadas nas plantas de 
condicionamento a incluir nos cadernos de encargos das empreitadas de 
construção, como modo de garantir o seu conhecimento efetivo pelas 
entidades executantes das empreitadas e a sua proteção preventiva 

Património 
Cultural 

P7 - Representação topográfica, gráfica, fotográfica e elaboração de 
memória descritiva das ocorrências de interesse cultural que possam ser 
destruídos em consequência da execução do projeto ou sofrer danos 
decorrentes da proximidade em relação à frente de obra (oc. 31) 

Património 
Cultural 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

P8 - A vegetação arbórea e arbustiva alta que eventualmente se encontre 
nas imediações da área de estaleiros e outras áreas de apoio à obra 
deverá, se possível, ser preservada como forma de restringir os impactes 
visuais durante a fase de construção, funcionando como cortina arbórea, 
ainda que a sua remoção seja necessária no final da empreitada. Para 
tal, estes exemplares devem ser devidamente assinalados e balizados. 

Paisagem 

P9 3 Deve ser otimizado o traçado em planta da vala de cabos que 
estabelecem a ligação entre o Polígono 2C e a Subestação Elevatória da 
CSF da Luz, de modo a minimizar o risco de afetação de raízes das 
árvores, tendo como referência que a situação desejável será garantir, 
relativamente a cada espécime um distanciamento do dobro do raio da 
copa a partir do tronco 

Biodiversidade 

P10 3 Dado que as vedações são fontes de colisões e de mortalidade 
para as espécies estepárias, como a Abetarda, reduzir a altura da 
vedação de 2 m para 1,5 m, desde que viável do ponto de vista da 
segurança, nos seguintes locais: 

- Polígono 5L, a Poente, a Norte e a Nascente da charca contígua; 

- Polígono 11L, na extensão cujo segmento da vedação se aproxima mais 
da charca localizada entre este polígono e o 5L. 

Interditar/impedir o uso de arame farpado na vedação. 

Biodiversidade 

P11 3 Dado que as vedações são fontes de colisões e de mortalidade 
para as espécies estepárias, como a Abetarda, aumentar a visibilidade 
das vedações através da sua sinalização através de:  

- Colocação de placas PVC brancas e pretas alternadamente na fiada 
superior do arame;  

- Pintura do topo dos postes de madeira de cor branca. 

para minimizar a resistência das placas de PVC ao vento estas serão 
furadas e devem ser reforçados os pontos de fixação nos postes de 
madeira (vide esquema abaixo). 

Biodiversidade 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

 

A sinalização será realizada nos seguintes segmentos da vedação: 

- Polígono 5L, a Poente, a Norte e a Nascente da charca contígua; 

- Polígono 11L, na extensão cujo segmento da vedação se aproxima mais 
da charca localizada entre este polígono e o 5L. 

P12 3 Com vista à minimização do risco de colisão das aves 
(nomeadamente a abetarda, Otis tarda 3 espécie protegida prioritária e 
em Perigo de Extinção em Portugal) com as linhas aéreas de Média 
tensão previstas no projeto, o Projeto de Execução destas deve 
contemplar as seguintes caraterísticas ou opções técnicas: 

÷ Evitar armações em galhardete; dando preferência a armações 
em pórtico ou em esteira horizontal, para redução dos planos de 
colisão com as aves; 

÷ Os condutores deverão ser sinalizados em toda a extensão do 
vão, através da instalação de sinalizadores do tipo Fireflies 
alternadamente em cada condutor;  

÷ O afastamento aparente entre cada dispositivo de sinalização não 
deverá ser superior a 10 m (d=10m), ou seja, deverão ser 
dispostos de forma alternada, de 20 m em 20 m, em cada condutor 
de fase. 

Nota: Se, por imperativos técnicos fundamentados pela EDP Distribuição, 
tiver que ser utilizado galhardete, os sinalizadores serão dispostos de 30 
em 30 m em cada condutor de fase. 
 

Biodiversidade 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

P13 3 Com o objetivo de minimizar o risco de eletrocussão das aves com 
as estruturas/equipamentos associados às duas linhas aéreas de Média 
tensão previstas no projeto, o Projeto de Execução destas deve 
contemplar as seguintes caraterísticas ou opções técnicas: 

÷ Os seccionadores deverão ser montados na posição vertical ou 
invertida, a uma distância mínima de 35 cm até ao topo do poste, 
com os respetivos arcos revestidos (Este aspeto já é assegurado 
pela EDP Distribuição, mas deverá ser referido pois o dono da 
obra pode ser outro Promotor); 

÷ Não é permitida a construção de linhas elétricas utilizando 
condutores nus sobre isoladores rígidos, exceto isoladores para 
reenvio de arcos (este aspeto já é assegurado pela EDP 
Distribuição, sendo referido porque o dono da obra pode ser outro 
Promotor); 

÷ Cobertura de elementos em tensão: 
 
o Não são admitidos elementos em tensão sem proteção por 

cima do topo do poste ou das travessas; 

o Nos apoios de rede não deverão existir partes nuas em tensão 
a uma distância das travessas ligadas à terra inferior a 70 cm, 
recorrendo para tal às soluções de cobertura mais adequadas 
ao projeto em causa; 

o Nos casos em que os arcos dos condutores estejam instalados 
abaixo do plano da travessa e a uma distância dessa travessa 
não inferior a 70 cm, esses arcos poderão ser constituídos em 
cabo nu. Para distâncias à travessa inferiores ou em casos em 
que seja necessária a passagem do arco acima do plano da 
travessa, esses arcos deverão ser cobertos em toda a sua 
extensão, recorrendo à utilização de soluções de cobertura 
dos elementos em tensão que se julguem adequadas à 
situação (utilização de cabo coberto ou de condutores nus 
revestidos através da aplicação de coberturas de proteção de 
condutor); 

÷ Nos apoios de derivação, os condutores da linha principal e 
derivada(s) deverão igualmente ser revestidos numa extensão de 
70 cm contados a partir dos isoladores adjacentes às pinças de 
amarração e os respetivos arcos deverão ser em cabo coberto ou 
revestidos (recorrendo às soluções de cobertura dos elementos 
em tensão que se julguem adequadas à situação); 

÷ Nos postos de transformação aéreos e transições aéreo-
subterrâneas deverá igualmente ser garantida a cobertura dos 
condutores e arcos existentes, nas mesmas distâncias acima 
previstas. 

Biodiversidade 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

P14 - As características das vedações devem cingir-se ao mínimo 
indispensável, e ter malha (não progressiva) que evite a entrada de 
animais de grande porte (como referência, maiores que raposa), de modo 
a permitir a passagem de fauna de pequeno porte. Junto às linhas de 
escoamento deve privilegiar-se a permeabilidade, permitindo a passagem 
de fauna de maiores dimensões, desde que tal seja suficiente para 
impedir a passagem de animais ovinos/caprinos. 

Biodiversidade 

8.2.2. Medidas para a fase de construção  

Apresenta-se, de seguida, listagem das medidas a considerar na fase de construção, 
sistematizadas de acordo com o seu faseamento e tipologia de intervenção. 

8.2.2.1. Planeamento dos trabalhos, estaleiros e áreas a intervencionar 
 

Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

C1 - Implementar o Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra, 
que inclui o acompanhamento arqueológico, que corresponde ao 
Anexo 06 do presente EIA 

Todos 

C2 - Informar os trabalhadores e encarregados das possíveis 
consequências de uma atitude negligente em relação às medidas 
minimizadoras identificadas, através da instrução sobre os 
procedimentos ambientalmente adequados a ter em obra 
(sensibilização ambiental) para que desta forma se possam limitar 
ações nefastas que são levadas a cabo por simples desconhecimento 
de regras elementares de uma conduta ambientalmente correta6 

Todos 

C3 - Deverá ser respeitado o exposto na Planta de Condicionamentos 
(Anexo 06 3 Apêndice C) 

Todos 

C4 - Sempre que se venham a identificar novos elementos que 
justifiquem a sua salvaguarda, a Planta de Condicionamentos deverá 
ser atualizada 

Todos 

C5 - As intervenções de abates e cortes de vegetação devem ocorrer 
fora do período crítico de reprodução da avifauna (entre Março e 
Junho) 

Biodiversidade 

C6 - A abertura da vala de cabos entre o Polígonos 2C e a subestação 
da CSF da Luz tem que ser efetuada em época de estiagem, quando a 
massa de água da charca existente nesta área se encontra mais 
restrita, de modo a ser possível efetuar a intervenção em terreno seco 

Recursos 

hídricos, 

Biodiversidade 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

C7 - Concentrar no tempo os trabalhos de obra, especialmente os que 
causem maior perturbação 

Sócioeconomia 

Biodiversidade 

C8 - Os trabalhos de limpeza e movimentação geral de terras, incluindo 
a abertura e fecho das valas de cabos, deverão ser programados de 
forma a minimizar o período em que os solos ficam descobertos e 
devem ocorrer, preferencialmente, no período seco. Caso contrário, 
deverão adotar-se as necessárias providências para o controle dos 
caudais nas zonas de obras, com vista à diminuição da sua capacidade 
erosiva 

Solos 

Recursos hídricos 

Biodiversidade 

C9 - O estaleiro ficará localizado no local proposto no Polígono 2C da 
CSF (ver Desenho 03), desde que validados na DIA e aprovados pela 
fiscalização da obra. Caso venham a ser adotadas localizações 
alternativas, as mesmas terão que ser sujeitas a aprovação pelas 
entidades competentes. Em caso algum a implantação de um estaleiro 
poderá implicar a afetação/abate de exemplares de sobreiro ou 
azinheira. 

Todos 

C10 - Os estaleiros devem ser organizados nas seguintes áreas: 
÷ Áreas sociais (contentores de apoio às equipas técnicas presentes 

na obra); 
÷ Deposição de resíduos: deverão ser colocadas duas tipologias de 

contentores - contentores destinados a Resíduos Sólidos Urbanos 
e equiparados, e contentores destinados a resíduos da obra, que 
poderão ser perigosos ou não, sendo que os resíduos perigosos 
têm de estar devidamente acondicionados de forma a prevenir 
eventuais contaminações do solo ou dos recursos hídricos; 

÷ Armazenamento de materiais poluentes (óleos, lubrificantes, 
combustíveis): esta zona deverá ser devidamente dimensionada, 
impermeabilizada e coberta de forma a evitar transbordamentos e 
que, em caso de derrame acidental, não ocorra contaminação das 
áreas adjacentes (deverá possuir um sistema de drenagem para 
uma bacia de retenção estanque); 

÷ Parqueamento de viaturas e equipamentos; e 
÷ Deposição de materiais de construção e equipamentos 

Todos 

Requisito legal 

C11 - As áreas destinadas aos estaleiros devem ser vedadas em toda 
a extensão. Na vedação deverão ser colocadas placas de aviso que 
incluam as regras de segurança a observar 

Sócioeconomia 

C12 - Antes de se proceder à instalação e balizamento dos estaleiros, 
e das áreas complementares de apoio se aplicável, tem que ser 
apresentado à Equipa de Acompanhamento Ambiental da Obra o plano 
do estaleiro e o modo como se vai proceder à sua gestão, e só após 
parecer favorável por parte desta entidade, se poderá proceder à sua 
montagem 

Todos 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

C13 - As áreas dos estaleiros não devem ser impermeabilizadas, com 
exceção dos locais de manuseamento e armazenamento de 
substâncias poluentes 

Solos 

Recursos hídricos 

C14 - Em torno da zona do estaleiro, deverá ser criado um sistema de 
drenagem de águas pluviais 

Recursos hídricos 

C15 - Elaborar e afixar em locais estratégicos uma planta dos estaleiros 
com a identificação das diferentes áreas e dos locais onde se 
encontram os diversos contentores. Os contentores e outros 
equipamentos de armazenamento de resíduos devem estar 
devidamente identificados com uma placa referindo o tipo de resíduo a 
que se destinam 

Gestão de 

Resíduos 

C16 - Os estaleiros devem possuir instalações sanitárias amovíveis. 
Em alternativa, caso os contentores que servirão as equipas técnicas 
possuam instalações sanitárias, as águas residuais deverão drenar 
para uma fossa séptica estanque, a qual terá de ser esvaziada sempre 
que necessário por operador licenciado para o efeito, e removida no 
final da obra 

Gestão de 

Resíduos 

Recursos hídricos 

C17 - Caso venham a ser utilizados geradores no decorrer da obra, 
estes deverão estar devidamente acondicionados (colocados em área 
que permita a contenção de derrames), de forma a evitar 
contaminações do solo 

Solos 

Recursos hídricos 

C18 - Não deverão ser efetuadas operações de manutenção e lavagem 
de máquinas e viaturas no local da obra. Caso seja imprescindível, 
deverão ser criadas condições que assegurem a não contaminação 
dos solos 

Solos 

Recursos hídricos 

C19 - Os serviços interrompidos, resultantes de intervenções da obra 
planeadas, ou de afetações acidentais, deverão ser restabelecidos o 
mais brevemente possível 

Sócioeconomia 

C20 - As ações construtivas, a deposição de materiais e a circulação 
de pessoas e maquinaria deverão restringir-se às áreas às áreas 
estritamente necessárias.  

Fora das áreas onde se prevê instalar o sistema fotovoltaico (zona de 
implantação dos painéis) deverão ser efetuados balizamentos de 
acordo com o seguinte: 

÷ Estaleiro: o estaleiro deverá ser vedado em toda a sua extensão; 
÷ Acessos: deverá ser delimitada uma faixa de no máximo 2 m para 

cada lado do limite dos acessos a construir;  
÷ Valas de cabos: Nas situações em que a vala de cabos acompanha 

o traçado do acesso, a faixa a balizar será de 2 m, contados a partir 
do limite exterior da área a intervencionar para abertura da vala. 

Todos 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

Quando a vala não acompanha o acesso deverá ser balizada uma 
faixa de no máximo 3 m para um dos lados (faixa de circulação da 
retroescavadora) e 2 m para o outro lado (zona de depósito do 
material resultante da abertura da vala), medidos a partir do limite 
da vala; 

÷ Plataformas dos contentores onde se localizarão os Postos de 
Transformação: deverá ser limitada uma área máxima de 3 m em 
volta da área a ocupar pela respetiva plataforma; 

÷ Locais de depósitos de terras; e 
÷ Outras zonas de armazenamento de materiais e equipamentos que 

pela sua dimensão não possam ser armazenados no estaleiro 

C21 - Acompanhamento integral e contínuo da obra, por arqueólogo, 
com efeito preventivo em relação à afetação de vestígios arqueológicos 
incógnitos. Este acompanhamento consiste na observação das 
operações de remoção e revolvimento de solo (desmatação e 
decapagens superficiais em ações de preparação ou regularização do 
terreno) e de escavação no solo e subsolo.  
Inclui a observação do eventual desmonte de estruturas e o 
acompanhamento da execução de balizamentos de ocorrências, 
situadas a menos de 50m de distância da frente de obra. Os achados 
móveis colhidos no decurso destas empreitadas deverão ser colocados 
em depósito credenciado pelo organismo de tutela do património 
cultural. 
Se no decurso da empreitada surgirem novas realidades de interesse 
arqueológico a sua ocorrência deverá ser comunicada à tutela e 
avaliadas as medidas a adotar para a sua salvaguarda in situ ou pelo 
registo documental (Medida P7) 

Património 
Cultural 

 

8.2.2.2. Desmatação, escavações e movimentação de terras 
 

Medida Fator(es) beneficiado(s) 

C22 - Os trabalhos de desflorestação, desmatação e decapagem 
de solos deverão ser limitados às áreas estritamente 
necessárias, delimitadas por meio de piquetagem. As áreas 
adjacentes às áreas a intervencionar para implantação do 
Projeto, ainda que possam ser utilizadas como zonas de apoio, 
não devem ser desmatadas ou decapadas 

Solos 
Uso do Solo 
Recursos Hídricos 
Biodiversidade 

C23 - Deverão ser salvaguardadas todas as espécies arbóreas 
e arbustivas que não condicionem a execução da obra, devendo 
para o efeito serem implementadas medidas de sinalização das 
árvores e arbustos, fora das áreas a intervencionar, e que, pela 
proximidade a estas, se preveja que possam ser acidentalmente 
afetadas 

Biodiversidade 
Paisagem 
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Medida Fator(es) beneficiado(s) 

C24 - Delimitar e sinalizar com fita os exemplares de sobreiros e 
azinheiras  localizados no interior das propriedades para inibição 
de qualquer afetação direta por movimentação de máquinas ou 
pessoas. Diferenciar claramente a sinalização entre indivíduos a 
preservar e a abater 

Biodiversidade 

C25 - As intervenções em período estival devem ocorrer após 
corte e desmatação e remoção do grosso do material 
combustível da proximidade, com vista a reduzir o risco de 
incêndio. Deverão restringir-se estas operações às horas de 
menor calor e seguindo-se os avisos das autoridades 

Biodiversidade 

C26 - Evitar a disseminação de espécies de plantas invasoras 
através da remoção inicial dos exemplares que possam interferir 
com os trabalhos, implementando a correta metodologia para as 
espécies identificadas com base nas respetivas fichas, 
disponíveis em www.invasoras.pt 

Biodiversidade 

C27 - O material lenhoso passível de valorização resultante da 
desflorestação e da desmatação deverá ser devidamente 
encaminhado a destino final com vista ao seu aproveitamento 

Gestão de Resíduos 

Sócioeconomia 

C28 - Durante as ações de escavação a camada superficial de 
solo (terra vegetal) deverá ser cuidadosamente removida e 
depositada em pargas. As pargas de terra vegetal proveniente 
da decapagem superficial do solo não deverão ultrapassar os 2 
metros de altura e deverão localizar-se na vizinhança dos locais 
de onde foi removida a terra vegetal, em zonas planas e bem 
drenadas, para posterior utilização nas ações de recuperação. A 
carga e descarga da terra vegetal armazenada nas pargas deve 
ser efetuada, de forma que os veículos afetos a essas operações 
não calquem as pargas 

Solos 

Biodiversidade 

Paisagem 

C29 - Caso, durante a obra, se identifiquem situações de 
ocorrência de solos com drenagem insuficiente que favoreça 
encharcamentos em períodos pluviosos, devem ser criadas 
pequenas valas no sentido do declive do terreno de modo a 
favorecer a drenagem interna dos solos 

Solos 

C30 - Assegurar que o escoamento natural dos cursos de água 
não será afetado em todas as fases de desenvolvimento da obra, 
procedendo, sempre que necessário, à desobstrução e limpeza 
de valas e leitos na zona de obras e a jusante que possam ter 
sido afetados pelas obras de construção 

Recursos hídricos 

C31 - Assegurar que são selecionados os métodos construtivos 
e os equipamentos que originem o menor ruído possível Ambiente sonoro 
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Medida Fator(es) beneficiado(s) 

C32 - Como forma de mitigação dos riscos de erosão, toda a 
vegetação arbustiva e arbórea das áreas a intervencionar para a 
implantação de módulos fotovoltaicos, deve ser cortada o 
mínimo possível e de forma a evitar o desenraizamento. No caso 
das árvores a abater, devem ser conservadas, na medida do 
possível as toiças.  Em casos pontuais em que não seja possível 
manter toiças (por exemplo em áreas destinadas a circulação ou 
a fundação de estruturas), a remoção completa das árvores deve 
ocorrer em período seco e ser realizada o mais tarde possível, 
imediatamente antes do futuro coberto definitivo do solo ou da 
sua compactação, se for o caso. Para o efeito, a desarborização, 
nas áreas em que é necessária, deve avançar por pequenos 
lotes, à medida que as intervenções da obra avançam. 

Solos 

 

8.2.2.3. Gestão de materiais, resíduos e efluentes 
 

Medida Fator(es) beneficiado(s) 

C33 - Implementar o Plano de Gestão de Resíduos (PGR) 
constante no Apêndice A do Plano de Acompanhamento 
Ambiental da Obra (ver Anexo 06) Gestão de Resíduos 

C34 - Deverá ser designado, por parte do Empreiteiro, o Gestor 
de Resíduos. Este será o responsável pela gestão dos resíduos 
segregados na obra, quer ao nível da recolha e 
acondicionamento temporário no estaleiro, quer ao nível do 
transporte e destino final, recorrendo para o efeito a operadores 
licenciados 

Gestão de Resíduos 

Requisito legal 

C35 - Proteger os depósitos de materiais finos da ação dos 
ventos e das chuvas 

Qualidade do ar 

Recursos Hídricos 

Saúde humana 

C36 - O transporte de materiais suscetíveis de serem 
arrastados pelo vento deverá ser efetuado em viatura fechada 
ou devidamente acondicionados e cobertos, caso a viatura não 
seja fechada 

Qualidade do ar 

Sócioeconomia 

Saúde humana 

C37 - Não utilizar recursos naturais existentes no local de 
implantação do Projeto. Excetua-se o material sobrante das 
escavações necessárias à execução da obra 

 

Geologia/Geomorfologia 
Solos 
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Medida Fator(es) beneficiado(s) 

C38 - O material inerte proveniente das ações de escavação, 
das valas deverá ser depositado provisoriamente na envolvente 
dos locais de onde foi removido, mas salvaguardando 
proximidade de linhas de água, para posteriormente ser 
utilizado nas ações de recobrimento dos mesmos 

Geologia/Geomorfologia 

Solos 

C39 - O material inerte que não venha a ser utilizado 
(excedente) poderá ser espalhado na envolvente do local de 
onde foi retirado caso o terreno apresente condições 
adequadas para esse efeito, ou transportado para destino final 
adequado 

Geologia/Geomorfologia 

Solos 

C40 - Não poderão ser instaladas centrais de betão na área de 
implantação do Projeto. O betão necessário deverá vir pronto 
de uma central de produção de betão devidamente licenciada, 
transportado em autobetoneiras 

Recursos hídricos 

Biodiversidade 

Qualidade do ar 

Ambiente sonoro 

C41 - O armazenamento temporário dos óleos usados e 
combustíveis deverá ser efetuado em local impermeabilizado e 
coberto, com bacia de retenção de derrames acidentais, 
separando-se os óleos hidráulicos e de motor usados para 
gestão diferenciada. Os contentores deverão ter claramente 
identificado no exterior os diferentes tipos de óleo. De modo a 
evitar acidentes, na armazenagem temporária destes resíduos, 
dever-se-á ter em consideração as seguintes orientações: 

÷ Assegurar uma distância mínima de 15 metros em relação a 
margens de linhas de água permanentes ou temporárias; 

÷ Armazenamento em contentores, devidamente estanques e 
selados, não devendo a taxa de enchimento ultrapassar 98% 
da sua capacidade; 

÷ Instalação em terrenos estáveis e planos; e 

÷ Instalação em local de fácil acesso para trasfega de resíduos 

Solos  

Biodiversidade 

Recursos hídricos 

 

C42 - Em caso de derrame acidental de qualquer substância 
poluente, nas operações de manuseamento, armazenagem ou 
transporte, o responsável pelo derrame providenciará a limpeza 
imediata da zona através da remoção da camada de solo 
afetada. No caso dos óleos, novos ou usados, deverão utilizar-
se previamente produtos absorventes. A zona afetada será 
isolada, sendo o acesso permitido unicamente aos trabalhadores 
incumbidos da limpeza. Os produtos derramados e/ou utilizados 
para recolha dos derrames serão tratados como resíduos, no 
que diz respeito à recolha, acondicionamento, armazenagem, 
transporte e destino final 

Solos  
Biodiversidade 
Recursos hídricos 
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Medida Fator(es) beneficiado(s) 

C43 3 Garantir que o desempacotamento dos painéis 
fotovoltaicos não seja feito em espaço exterior com ocorrência 
de vento, de modo a evitar que os resíduos de embalagem se 
espalhem e se dispersem pelos terrenos 

Solos 
Biodiversidade 

C44 - Os resíduos verdes resultantes de limpezas e desmatação 
deverão ser encaminhados para valorização 

Economia circular 

C45 - deverá promover-se, tanto quanto possível, a utilização de 
materiais biodegradáveis, e a diminuição utilização de energia 
de base fóssil 

Economia circular 

C46 - A gestão de resíduos deverá promover, tanto quanto 
possível, a reutilização e reciclagem, em detrimento da 
eliminação. 

Economia circular 

 

8.2.2.4. Circulação de veículos e funcionamento de maquinaria 
 

Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

C47 3 No acesso às zonas de obra, a circulação nas vias que 
atravessam localidades, ou junto às quais existam recetores 
sensíveis a menos de 100 m, e nas vias não pavimentadas, deverá 
ser efetuada a velocidade muito reduzida (igual ou inferior a 30 km/h) 

Sócioeconomia 

Qualidade do ar 

Ambiente Sonoro 

Saúde Humana 

C48 - Condicionar, por parte do público em geral, a circulação de 
veículos motorizados às zonas de obra 

Sócioeconomia 

C49 - Garantir a presença em obra unicamente de equipamentos que 
apresentem homologação acústica nos termos da legislação aplicável 
e que se encontrem em bom estado de conservação/manutenção 

Ambiente sonoro 

Requisito legal 

C50 - Efetuar revisões periódicas aos equipamentos, veículos e à 
maquinaria de forma a assegurar que as suas condições de 
funcionamento são adequadas de modo a assegurar a minimização 
das emissões gasosas, dos riscos de contaminação dos solos e das 
águas, e de forma a dar cumprimento às normas relativas à emissão 
de ruído 

Recursos hídricos 

Biodiversidade  

Ambiente sonoro  

Qualidade do ar 

C51 - Nos veículos pesados de acesso à obra, o ruído global de 
funcionamento não deve exceder em mais de 5 dB(A) os valores 
fixados no livrete, de acordo com o nº 1 do Artigo 22º do RGR 

Ambiente sonoro 

Requisito legal 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

C52 - A lavagem de autobetoneiras deverá ser feita, 
preferencialmente, na central de betonagem de onde vem o betão. 
Quando esta se localizar a uma distância que tecnicamente o não 
permita, deverá proceder-se apenas à lavagem dos resíduos de betão 
das caleiras de escorrência, num local preparado para esse efeito, 
localizado junto à zona onde está a ser executada a betonagem, em 
zona a intervencionar (criar uma bacia de recolha das águas de 
lavagem com dimensão adequada ao fim em vista). Finalizada a 
betonagem, a bacia de retenção será aterrada e alvo de 
recuperação/renaturalização 

Solos  

Biodiversidade 

Recursos hídricos 

 

C53 - Em dias secos e ventosos deverá evitar-se a execução de 
trabalhos suscetíveis de dispersar poeiras na atmosfera, e minimizar-
se a circulação de viaturas que transportem terras e/ou circulem em 
vias não pavimentadas 

Biodiversidade 

Qualidade do Ar 

Recursos hídricos 

Saúde humana 

C54 - Os veículos e maquinaria/equipamentos onde sejam detetadas 
fugas de óleo e/ou combustíveis ou outras substâncias perigosas, 
ficarão interditos de circular e funcionar na zona de obra até à 
resolução da situação 

Solos  

Biodiversidade 

Recursos hídricos 

C55 - As operações mais ruidosas que se efetuem na proximidade de 
habitações deverão ser realizadas preferencialmente no período 
diurno e nos dias úteis, de acordo com a legislação em vigor, devendo 
ser solicitadas licenças especiais de ruído para os casos excecionais 

Ambiente sonoro 

Saúde humana 

 

8.2.2.5. Fase final de execução das obras 
 

Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

C56 - Proceder à desativação da área afeta aos trabalhos para a 
execução da obra, com a desmontagem dos estaleiros e 
desmobilização de todas as zonas complementares de apoio à obra, 
incluindo a remoção de todos os equipamentos, maquinaria de apoio, 
depósitos de materiais, entre outros, e limpeza destes locais 

Todos 

C57 - Efetuar a reparação das estradas e caminhos pré-existentes 
caso estes tenham ficado danificados em resultado da circulação das 
viaturas pesadas afetas à obra 

Sócioeconomia 

C58 - Implementar o Plano de Recuperação das Áreas 
Intervencionadas (PRAI) que corresponde ao Apêndice B do Plano de 
Acompanhamento Ambiental da Obra (ver Anexo 06) 

Biodiversidade 

Paisagem 
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8.2.3. Medidas para a fase de exploração  
 

Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

E1 - As ações relativas à exploração da central solar deverão 
restringir-se ao interior da área de implantação 

Todos 

E2 - Sempre que se desenvolvam operações de manutenção, 
reparação ou de conservação, deverá ser fornecida aos 
responsáveis dessas operações a Planta de Condicionamentos, 
atualizada 

Todos 

E3 - Os óleos usados devem ser armazenados em recipientes 
adequados e estanques. Na eventualidade de um derrame acidental 
de óleos, combustíveis ou outras substâncias, deverá ser 
imediatamente removida a camada de solo afetada e o seu 
encaminhamento para local adequado 

Solo 
Recursos hídricos 
Biodiversidade 
Gestão de 
resíduos 

E4 - Encaminhar os diversos tipos de resíduos resultantes das 
operações de manutenção e reparação de equipamentos para 
operadores de gestão de resíduos devidamente licenciados, 
nomeadamente no que respeita aos óleos usados, nas operações 
de manutenção periódica dos equipamentos, deverão ser recolhidos 
e armazenados em recipientes adequados e de perfeita 
estanquicidade, sendo posteriormente transportados e enviados 
para destino final apropriado, recebendo o tratamento adequado a 
resíduos perigosos 

Solo 
Recursos hídricos 
Biodiversidade 
Gestão de 
resíduos 

E5 - O controlo da vegetação na área da Central Solar Fotovoltaica 
deverá ser feito sempre sem recurso a fitoquímicos. Deverá ser 
realizado por meios mecânicos sem mobilização excessiva do solo, 
preferencialmente através de pastoreio por ovinos 

Solo 
Recursos hídricos 
Biodiversidade 

E6 - Assegurar a limpeza do material combustível no interior e na 
envolvente da central solar, de modo a garantir a existência da faixa 
regulamentar de segurança contra incêndios, em articulação com os 
proprietários.  

Biodiversidade 
Riscos 

E7 - Deverá ser garantida a manutenção adequada, e retancha se 
necessário nos espaços intervencionados no âmbito do Projeto de 
Recuperação e de Integração Paisagística, de modo a garantir a 
total recuperação da vegetação autóctone 

Biodiversidade 
Paisagem 

E8 - Reparar atempadamente qualquer trecho de vedação 
danificado, com intuito de impedir a entrada a animais de grande 
porte, com especial atenção junto às linhas de água/drenagem 

Biodiversidade 

E9 3 Averiguação continua (anual) da necessidade de 
implementação de medidas de recuperação e integração 
paisagística adicionais 

Paisagem 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

E10 - Assegurar uma adequada drenagem do terreno no interior da 
central solar, evitando a eventual ocorrência de encharcamentos 
prolongados, procedendo à criação de valas de drenagem se 
necessário 

Recursos hídricos 

E11 - Elaboração e implementado um Plano de Emergência Interno 
da Instalação, identificando os riscos, procedimentos e ações para 
dar resposta a situações de emergência no interior do recinto onde 
estão instaladas as Centrais Fotovoltaicas que possam pôr em risco 
a segurança de pessoas e bens e o ambiente 

Riscos 

Sócioeconomia 

E12 - Diligenciar que a central solar possa ser regularmente visitada 
por estudantes em visitas pedagógicas, com o acompanhamento 
devido. Esta medida de potenciação de efeitos positivos permite um 
retorno social interessante do projeto, aproveitando um efetivo 
potencial pedagógico e constituindo uma alternativa diferente e 
enriquecedora para visitas de estudo 

Sócioeconomia 

E13 - Comunicação pelo promotor do projeto, à entidade de tutela 
do Património Cultural (atualmente a DGPC e a Direção Regional 
de Cultura do Alentejo) do eventual aparecimento de vestígios 
arqueológicos, devendo fazê-lo de modo imediato, no sentido de 
serem acionados os mecanismos de avaliação do seu interesse 
cultural e respetiva salvaguarda. 

A aplicação de medidas específicas nesta fase ficará dependente 
dos resultados obtidos com a execução de medidas de minimização 
nas fases antecedentes, antes e durante a construção. 

Património Cultural 

E14 - Deverá promover-se, tanto quanto possível, a utilização de 
materiais biodegradáveis, e a diminuição utilização de energia de 
base fóssil 

Economia Circular 

 

8.2.4. Medidas para a fase de desativação  

Tendo em conta o horizonte de tempo de vida útil de uma central fotovoltaica, de 35 
anos, e a dificuldade de prever as condições ambientais locais e instrumentos de 
gestão territorial e legais à data em vigor, deverá o promotor, no último ano de 
exploração do Projeto, apresentar à Autoridade de AIA a solução de recuperação 
futura da área de implantação da Central Solar Fotovoltaica do Céu.  

Assim, no caso de reformulação ou alteração do Projeto, sem prejuízo do quadro legal 
à data em vigor, deverá ser apresentado um estudo das alterações previstas, referindo 
especificamente as ações a ter lugar, impactes previsíveis e medidas de minimização, 
bem como o destino a dar a todos os elementos a retirar do local.  
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Se a alternativa passar pela desativação, deverá ser apresentado um plano de 
desativação pormenorizado contemplando nomeadamente: 

÷ solução final de requalificação da área de implantação do Projeto, a qual deverá 
ser compatível com o direito de propriedade, os instrumentos de gestão e 
ordenamento territorial e com o quadro legal então em vigor; 

÷ ações de desmantelamento e obra a ter lugar; 

÷ destino a dar a todos os elementos retirados; 
÷ definição das soluções de acesso ou outros elementos a permanecer no terreno; 
÷ plano de recuperação final de todas as áreas afetadas. 

De forma geral, todas as ações deverão obedecer às diretrizes e condições 
identificadas no momento da aprovação do projeto, sendo complementadas com o 
conhecimento e imperativos legais que forem aplicáveis no momento da sua 
elaboração. 

De acordo com o disposto no Artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro, 
será apresentado, em face de pedido de licença de produção, o Plano de 
Desmantelamento da Central Solar Fotovoltaica do Céu. 

8.3. Medidas para a Central Solar Fotovoltaica da Luz e Subestação 

8.3.1. Medidas prévias ao início da obra 

Apresenta-se, de seguida, listagem das medidas a considerar previamente ao início 
das obras: 

 

Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

P1 - Com base na DIA, antecedendo o início da empreitada da 
construção da central solar, será desenvolvido e consolidado o Plano de 
Acompanhamento Ambiental de Obra 

Todos 

P2 - Demonstrar o cumprimento de todos os requisitos legais no que 
respeita às condições de segurança contra incêndios em edifícios 
(Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, com a redação dada pelo 
Decreto-Lei nº 224/2015, de 9 de outubro e Portaria n.º 1532/2008, de 
29 de dezembro); 

Biodiversidade 

Riscos 

Requisito Legal 

P3 - Obtenção de Licença de Utilização de Recursos Hídricos para 
atravessamento de cursos de água e realização das intervenções em 
domínio hídrico, nos termos e condições previstos na Lei da Água (Lei 
n.º 58/2005, de 29 de dezembro) e no Regime de Utilizações dos 
Recursos Hídricos (Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio) 

Ordenamento e 
condicionantes 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

P4 3 Instruir o Pedido de Autorização para abate de exemplares isolados 
de sobreiro e azinheira, junto do ICNF 

Biodiversidade 

Ordenamento e 
condicionantes 

Requisito legal 

P5 - Inclusão da totalidade das ocorrências identificadas nas plantas de 
condicionamento a incluir nos cadernos de encargos das empreitadas de 
construção, como modo de garantir o seu conhecimento efetivo pelas 
entidades executantes das empreitadas e a sua proteção preventiva 

Património 
Cultural 

P6 - Representação topográfica, gráfica, fotográfica e elaboração de 
memória descritiva das ocorrências de interesse cultural que possam ser 
destruídos em consequência da execução do projeto ou sofrer danos 
decorrentes da proximidade em relação à frente de obra (Oc. 33 e 34) 

Património 
Cultural 

P7 - A vegetação arbórea e arbustiva alta que eventualmente se encontre 
nas imediações da área de estaleiros e outras áreas de apoio à obra 
deverá, se possível, ser preservada como forma de restringir os impactes 
visuais durante a fase de construção, funcionando como cortina arbórea, 
ainda que a sua remoção seja necessária no final da empreitada. Para 
tal, estes exemplares devem ser devidamente assinalados e balizados. 

Paisagem 

P8 3 Deverá ser desenvolvido o Projeto de Integração Paisagística da 
central, que contemple a criação de cortinas arbóreo-arbustivas nas 
zonas de interface com a estrada N121 e N383 e autoestrada A2 
(embora a capacidade de dissimulação seja limitada, deve procurar-se 
um arranjo mais coerente/agradável), garantindo assim a minimização 
do impacte cénico sobre estas rodovias.  No Anexo 12 apresenta-se a 
proposta de Plano de Integração Paisagística 

Biodiversidade 

Paisagem 

P9 3 Deve ser otimizado o traçado em planta da vala de cabos que 
estabelecem a ligação entre os Polígonos 11L e 5L, de modo a minimizar 
o risco de afetação de raízes das árvores, tendo como referência que a 
situação desejável será garantir, relativamente a cada espécime um 
distanciamento do dobro do raio da copa a partir do tronco 

Biodiversidade 

P10 3 Dado que as vedações são fontes de colisões e de mortalidade 
para as espécies estepárias, como a Abetarda, reduzir a altura da 
vedação de 2m para 1,5m, desde que viável do ponto de vista da 
segurança, nos seguintes locais: 

- Polígono 5L, a Poente, a Norte e a Nascente da charca contígua; 

- Polígono 11L, na extensão cujo segmento da vedação se aproxima 
mais da charca localizada entre este polígono e o 5L. 

Interditar/impedir o uso de arame farpado na vedação. 

Biodiversidade 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

P11 3 Dado que as vedações são fontes de colisões e de mortalidade 
para as espécies estepárias, como a Abetarda, aumentar a visibilidade 
das vedações através da sua sinalização através de:  

- Colocação de placas PVC brancas e pretas alternadamente na fiada 
superior do arame;  

- Pintura do topo dos postes de madeira de cor branca. 

Para minimizar a resistência das placas de PVC ao vento estas serão 
furadas e devem ser reforçados os pontos de fixação nos postes de 
madeira (vide esquema abaixo). 

 

A sinalização será realizada nos seguintes segmentos da vedação: 

- Polígono 5L, a Poente, a Norte e a Nascente da charca contígua; 

- Polígono 11L, na extensão cujo segmento da vedação se aproxima 
mais da charca localizada entre este polígono e o 5L. 

Biodiversidade 

P12 3 Com vista à minimização do risco de colisão das aves 
(nomeadamente a abetarda, Otis tarda 3 espécie protegida prioritária e 
em Perigo de Extinção em Portugal) com as linhas aéreas de Média 
tensão previstas no projeto, o Projeto de Execução destas deve 
contemplar as seguintes caraterísticas ou opções técnicas: 

÷ Evitar armações em galhardete; dando preferência a armações 
em pórtico ou em esteira horizontal, para redução dos planos de 
colisão com as aves; 

÷ Os condutores deverão ser sinalizados em toda a extensão do 
vão, através da instalação de sinalizadores do tipo Fireflies 
alternadamente em cada condutor;  

Biodiversidade 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

÷ O afastamento aparente entre cada dispositivo de sinalização 
não deverá ser superior a 10 m (d=10m), ou seja, deverão ser 
dispostos de forma alternada, de 20 m em 20 m, em cada 
condutor de fase. 

Nota: Se, por imperativos técnicos fundamentados pela EDP 
Distribuição, tiver que ser utilizado galhardete, os sinalizadores serão 
dispostos de 30 em 30 m em cada condutor de fase. 

P13 3 Com o objetivo de minimizar o risco de eletrocussão das aves com 
as estruturas/equipamentos associados às duas linhas aéreas de Média 
tensão previstas no projeto, o Projeto de Execução destas deve 
contemplar as seguintes caraterísticas ou opções técnicas: 

÷ Os seccionadores deverão ser montados na posição vertical ou 
invertida, a uma distância mínima de 35 cm até ao topo do poste, 
com os respetivos arcos revestidos (Este aspeto já é assegurado 
pela EDP Distribuição, mas deverá ser referido pois o dono da 
obra pode ser outro Promotor); 

÷ Não é permitida a construção de linhas elétricas utilizando 
condutores nus sobre isoladores rígidos, exceto isoladores para 
reenvio de arcos (este aspeto já é assegurado pela EDP 
Distribuição, sendo referido porque o dono da obra pode ser outro 
Promotor); 

÷ Cobertura de elementos em tensão: 
o Não são admitidos elementos em tensão sem proteção por 

cima do topo do poste ou das travessas; 

o Nos apoios de rede não deverão existir partes nuas em 
tensão a uma distância das travessas ligadas à terra inferior 
a 70 cm, recorrendo para tal às soluções de cobertura mais 
adequadas ao projeto em causa; 

o Nos casos em que os arcos dos condutores estejam 
instalados abaixo do plano da travessa e a uma distância 
dessa travessa não inferior a 70 cm, esses arcos poderão ser 
constituídos em cabo nu. Para distâncias à travessa inferiores 
ou em casos em que seja necessária a passagem do arco 
acima do plano da travessa, esses arcos deverão ser 
cobertos em toda a sua extensão, recorrendo à utilização de 
soluções de cobertura dos elementos em tensão que se 
julguem adequadas à situação (utilização de cabo coberto ou 
de condutores nus revestidos através da aplicação de 
coberturas de proteção de condutor); 

Biodiversidade 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

÷ Nos apoios de derivação, os condutores da linha principal e 
derivada(s) deverão igualmente ser revestidos numa extensão de 
70 cm contados a partir dos isoladores adjacentes às pinças de 
amarração e os respetivos arcos deverão ser em cabo coberto ou 
revestidos (recorrendo às soluções de cobertura dos elementos 
em tensão que se julguem adequadas à situação); 

÷ Nos postos de transformação aéreos e transições aéreo-
subterrâneas deverá igualmente ser garantida a cobertura dos 
condutores e arcos existentes, nas mesmas distâncias acima 
previstas. 

P14 - As características das vedações devem cingir-se ao mínimo 
indispensável, e ter malha (não progressiva) que evite a entrada de 
animais de grande porte (como referência, maiores que raposa), de 
modo a permitir a passagem de fauna de pequeno porte. Junto às linhas 
de escoamento deve privilegiar-se a permeabilidade, permitindo a 
passagem de fauna de maiores dimensões, desde que tal seja suficiente 
para impedir a passagem de animais ovinos/caprinos. 

Biodiversidade 

P15 3 A necessidade de intervenção/afetação em qualquer vedação ou 
infraestrutura da A2, deve ser articulada com a respetiva concessionária. 

 

Biodiversidade 

Sócio-Economia 

 

8.3.2. Medidas para a fase de construção  

Apresenta-se, de seguida, listagem das medidas a considerar na fase de construção, 
sistematizadas de acordo com o seu faseamento e tipologia de intervenção. 

8.3.2.1. Planeamento dos trabalhos, estaleiros e áreas a intervencionar 
 

Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

C1 - Implementar o Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra, que 
inclui o acompanhamento arqueológico, que corresponde ao Anexo 06 
do presente EIA 

Todos 

C2 - Sinalização informativa e regulamentação do tráfego na Estrada 
N121 e N383, a segurança e a minimização da perturbação na circulação 
local durante a fase de construção. Neste âmbito deverá ser efetuada 
uma ação de sensibilização (formação) de Condução Preventiva. 

 

Sócioeconomia 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

C3 - Informar os trabalhadores e encarregados das possíveis 
consequências de uma atitude negligente em relação às medidas 
minimizadoras identificadas, através da instrução sobre os 
procedimentos ambientalmente adequados a ter em obra (sensibilização 
ambiental) para que desta forma se possam limitar ações nefastas que 
são levadas a cabo por simples desconhecimento de regras elementares 
de uma conduta ambientalmente correta 

Todos 

C4 3 Realizar sensibilização e capacitação dos trabalhadores no início 
das obras relativamente à importância ecológica das espécies 
estepárias, à sua presença no local das obras e à necessidade de 
minimizar a perturbação (visual e sonora) sobre as mesmas. 

Biodiversidade 

C5 - Deverá ser respeitado o exposto na Planta de Condicionamentos 
(Anexo 06 3 Apêndice C) 

Todos 

C6 - Sempre que se venham a identificar novos elementos que 
justifiquem a sua salvaguarda, a Planta de Condicionamentos deverá ser 
atualizada 

Todos 

C7 - As intervenções de abates e cortes de vegetação devem-se 
anteceder de sinalização e ocorrer fora do período crítico de reprodução 
da avifauna (entre março e junho) 

Biodiversidade 

C8 3 Num raio de 300 m em torno da charca localizada entre o Polígono 
11L e 5L, o corte de vegetação e eventuais movimentações de terra terão 
de evitar, além dos meses da medida supramencionada, também nos 
meses de dispersão de sub-adultos das espécies estepárias (como a 
Abetarda), concretamente os meses de Agosto a Setembro. 

Biodiversidade 

C9 3 No Polígono 5L, na área entre o caminho interno e a vedação, ao 
longo da extensão contígua e próxima à charca que se localiza entre os 
Polígonos 11L e 5L, não haverá movimentações de pessoas e de 
máquinas nos meses correspondentes aos seguintes períodos críticos 
para a avifauna estepária (como a Abetarda): de nidificação, de Março a 
Junho; e de dispesão de sub-adultos, em Agosto e Setembro. 

Biodiversidade 

C10 - A abertura da vala de cabos entre os Polígonos 11L e 5L tem que 
ser efetuada em época de estiagem, quando a massa de água da charca 
existente nesta área se encontra mais restrita, de modo a ser possível 
efetuar a intervenção em terreno seco 

Recursos 

hídricos, 

Biodiversidade 

C11 - Concentrar no tempo os trabalhos de obra, especialmente os que 
causem maior perturbação 

Sócioeconomia 

Biodiversidade 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

C12 - Os trabalhos de limpeza e movimentação geral de terras, incluindo 
a abertura e fecho das valas de cabos, deverão ser programados de 
forma a minimizar o período em que os solos ficam descobertos e devem 
ocorrer, preferencialmente, no período seco. Caso contrário, deverão 
adotar-se as necessárias providências para o controle dos caudais nas 
zonas de obras, com vista à diminuição da sua capacidade erosiva 

Solos 

Recursos 
hídricos 

Biodiversidade 

C13 - Os estaleiros ficarão localizados nos locais propostos no Polígono 
5L e 11L da CSF (ver Desenho 03), desde que validados na DIA e 
aprovados pela fiscalização da obra. Caso venham a ser adotadas 
localizações alternativas, as mesmas terão que ser sujeitas a aprovação 
pelas entidades competentes. Em caso algum a implantação de um 
estaleiro poderá implicar a afetação/abate de exemplares de sobreiro ou 
azinheira. 

Todos 

C14 - Os estaleiros devem ser organizados nas seguintes áreas: 

÷ Áreas sociais (contentores de apoio às equipas técnicas presentes 
na obra); 

÷ Deposição de resíduos: deverão ser colocadas duas tipologias de 
contentores - contentores destinados a Resíduos Sólidos Urbanos e 
equiparados, e contentores destinados a resíduos da obra, que 
poderão ser perigosos ou não, sendo que os resíduos perigosos têm 
de estar devidamente acondicionados de forma a prevenir eventuais 
contaminações do solo ou dos recursos hídricos; 

÷ Armazenamento de materiais poluentes (óleos, lubrificantes, 
combustíveis): esta zona deverá ser devidamente dimensionada, 
impermeabilizada e coberta de forma a evitar transbordamentos e 
que, em caso de derrame acidental, não ocorra contaminação das 
áreas adjacentes (deverá possuir um sistema de drenagem para uma 
bacia de retenção estanque); 

÷ Parqueamento de viaturas e equipamentos; e 

÷ Deposição de materiais de construção e equipamentos 

Todos 

Requisito legal 

C15 - As áreas destinadas aos estaleiros devem ser vedadas em toda a 
extensão. Na vedação deverão ser colocadas placas de aviso que 
incluam as regras de segurança a observar 

Sócioeconomia 

C16 - Antes de se proceder à instalação e balizamento dos estaleiros, e 
das áreas complementares de apoio se aplicável, tem que ser 
apresentado à Equipa de Acompanhamento Ambiental da Obra o plano 
do estaleiro e o modo como se vai proceder à sua gestão, e só após 
parecer favorável por parte desta entidade, se poderá proceder à sua 
montagem 

Todos 

C17 - As áreas dos estaleiros não devem ser impermeabilizadas, com 
exceção dos locais de manuseamento e armazenamento de substâncias 
poluentes 

Solos 

Recursos 
hídricos 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

C18 - Em torno da zona dos estaleiros deverá ser criado um sistema de 
drenagem de águas pluviais 

Recursos 
hídricos 

C19 - Elaborar e afixar em locais estratégicos uma planta dos estaleiros 
com a identificação das diferentes áreas e dos locais onde se encontram 
os diversos contentores. Os contentores e outros equipamentos de 
armazenamento de resíduos devem estar devidamente identificados 
com uma placa referindo o tipo de resíduo a que se destinam 

Gestão de 

Resíduos 

C20 - Os estaleiros devem possuir instalações sanitárias amovíveis. Em 
alternativa, caso os contentores que servirão as equipas técnicas 
possuam instalações sanitárias, as águas residuais deverão drenar para 
uma fossa séptica estanque, a qual terá de ser esvaziada sempre que 
necessário por operador licenciado para o efeito, e removida no final da 
obra 

Gestão de 
Resíduos 
Recursos 
hídricos 

C21 - Caso venham a ser utilizados geradores no decorrer da obra, estes 
deverão estar devidamente acondicionados (colocados em área que 
permita a contenção de derrames), de forma a evitar contaminações do 
solo 

Solos 
Recursos 
hídricos 

C22 - Não deverão ser efetuadas operações de manutenção e lavagem 
de máquinas e viaturas no local da obra. Caso seja imprescindível, 
deverão ser criadas condições que assegurem a não contaminação dos 
solos 

Solos 
Recursos 
hídricos 

C23 - Os serviços interrompidos, resultantes de intervenções da obra 
planeadas, ou de afetações acidentais, deverão ser restabelecidos o 
mais brevemente possível 

Sócioeconomia 

C24 - As ações construtivas, a deposição de materiais e a circulação de 
pessoas e maquinaria deverão restringir-se às áreas às áreas 
estritamente necessárias.  

Fora das áreas onde se prevê instalar o sistema fotovoltaico (zona de 
implantação dos painéis) deverão ser efetuados balizamentos de acordo 
com o seguinte: 

÷ Estaleiro: o estaleiro deverá ser vedado em toda a sua extensão; 
÷ Acessos: deverá ser delimitada uma faixa de no máximo 2 m para 

cada lado do limite dos acessos a construir;  
÷ Valas de cabos: Nas situações em que a vala de cabos acompanha 

o traçado do acesso, a faixa a balizar será de 2 m, contados a partir 
do limite exterior da área a intervencionar para abertura da vala. 
Quando a vala não acompanha o acesso deverá ser balizada uma 
faixa de no máximo 3 m para um dos lados (faixa de circulação da 
retroescavadora) e 2 m para o outro lado (zona de depósito do 
material resultante da abertura da vala), medidos a partir do limite da 
vala; 

Todos 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

÷ Plataformas dos contentores onde se localizarão os Postos de 
Transformação: deverá ser limitada uma área máxima de 3 m em 
volta da área a ocupar pela respetiva plataforma; 

÷ Zona de implantação da Subestação Elevatória: deverá ser limitada 
uma área máxima de 3 m em volta da área a ocupar pelas 
infraestruturas; 

÷ Locais de depósitos de terras; e 
÷ Outras zonas de armazenamento de materiais e equipamentos que 

pela sua dimensão não possam ser armazenados no estaleiro 

C25 - Acompanhamento integral e contínuo da obra, por arqueólogo, 
com efeito preventivo em relação à afetação de vestígios arqueológicos 
incógnitos. Este acompanhamento consiste na observação das 
operações de remoção e revolvimento de solo (desmatação e 
decapagens superficiais em ações de preparação ou regularização do 
terreno) e de escavação no solo e subsolo.  

Inclui a observação do eventual desmonte de estruturas e o 
acompanhamento da execução de balizamentos de ocorrências, 
situadas a menos de 50m de distância da frente de obra. Os achados 
móveis colhidos no decurso destas empreitadas deverão ser colocados 
em depósito credenciado pelo organismo de tutela do património cultural. 

Se no decurso da empreitada surgirem novas realidades de interesse 
arqueológico a sua ocorrência deverá ser comunicada à tutela e 
avaliadas as medidas a adotar para a sua salvaguarda in situ ou pelo 
registo documental (Medida P6) 

Património 
Cultural 

C26- Deve prever-se a transplantação das 8 oliveiras (polígono 4L) e sua 
inclusão perimetral para integração paisagística do espaço.  

Todo o arvoredo autóctone (>1 metro de altura) deve articular-se com a 
instalação das vedações, minimizando-se a sua afetação estrutural, 
onde se incluem 3 pinheiros-mansos no interstício entre a A2 e o 
polígono 1L. 

Paisagem 

 

8.3.2.2. Desmatação, escavações e movimentação de terras 
 

Medida Fator(es) beneficiado(s) 

C27 - Os trabalhos de desflorestação, desmatação e decapagem 
de solos deverão ser limitados às áreas estritamente 
necessárias, delimitadas por meio de piquetagem. As áreas 
adjacentes às áreas a intervencionar para implantação do 
Projeto, ainda que possam ser utilizadas como zonas de apoio, 
não devem ser desmatadas ou decapadas 

Solos 

Ocupação do Solo 

Recursos Hídricos 

Biodiversidade 
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Medida Fator(es) beneficiado(s) 

C28 - Deverão ser salvaguardadas todas as espécies arbóreas 
e arbustivas que não condicionem a execução da obra, devendo 
para o efeito serem implementadas medidas de sinalização das 
árvores e arbustos, fora das áreas a intervencionar, e que, pela 
proximidade a estas, se preveja que possam ser acidentalmente 
afetadas 

Biodiversidade 

Paisagem 

C29 - Delimitar e sinalizar com fita os exemplares de sobreiros e 
azinheiras  localizadas no interior das propriedades para inibição 
de qualquer afetação direta por movimentação de máquinas ou 
pessoas. Diferenciar claramente a sinalização entre indivíduos a 
preservar e a abater 

Biodiversidade 

C30 - As intervenções em período estival devem ocorrer após 
corte e desmatação e remoção do grosso do material 
combustível da proximidade, com vista a reduzir o risco de 
incêndio. Deverão restringir-se estas operações às horas de 
menor calor e seguindo-se os avisos das autoridades 

Biodiversidade 

C31 - Evitar a disseminação de espécies de plantas invasoras  
(presentes na parcela 2L, o Carpobrotus edulis; entre a parcela 
3L e 4L, no limite do Olival, 3 exemplares de Agave americana) 
através da remoção inicial dos exemplares que possam interferir 
com os trabalhos, implementando a correta metodologia para as 
espécies identificadas com base nas respetivas fichas, 
disponíveis em www.invasoras.pt 

Biodiversidade 

C32 - O material lenhoso passível de valorização resultante da 
desflorestação e da desmatação deverá ser devidamente 
encaminhado a destino final com vista ao seu aproveitamento 

Gestão de Resíduos 

Sócioeconomia 

C33 - Durante as ações de escavação a camada superficial de 
solo (terra vegetal) deverá ser cuidadosamente removida e 
depositada em pargas. As pargas de terra vegetal proveniente 
da decapagem superficial do solo não deverão ultrapassar os 2 
metros de altura e deverão localizar-se na vizinhança dos locais 
de onde foi removida a terra vegetal, em zonas planas e bem 
drenadas, para posterior utilização nas ações de recuperação.  

Solos 

Biodiversidade 

Paisagem 

C34 - A carga e descarga da terra vegetal armazenada nas 
pargas deve ser efetuada, de forma que os veículos afetos a 
essas operações não calquem as pargas 
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Medida Fator(es) beneficiado(s) 

C35 - Caso, durante a obra, se identifiquem situações de 
ocorrência de solos com drenagem insuficiente que favoreça 
encharcamentos em períodos pluviosos, devem ser criadas 
pequenas valas no sentido do declive do terreno de modo a 
favorecer a drenagem interna dos solos 

Solos 

C36 - Assegurar que o escoamento natural dos cursos de água 
não será afetado em todas as fases de desenvolvimento da obra, 
procedendo, sempre que necessário, à desobstrução e limpeza 
de valas e leitos na zona de obras e a jusante que possam ter 
sido afetados pelas obras de construção 

Recursos hídricos 

C37 - Sempre que se verifique o acumular de lamas em vias 
pavimentadas em resultado da circulação das viaturas afetas à 
obra, efetuar a sua limpeza 

Sócioeconomia 

Qualidade do ar 

Saúde humana 

C38 - Assegurar que são selecionados os métodos construtivos 
e os equipamentos que originem o menor ruído possível 

Ambiente sonoro 

C39 - Como forma de mitigação dos riscos de erosão, toda a 
vegetação arbustiva e arbórea das áreas a intervencionar para a 
implantação de módulos fotovoltaicos, deve ser cortada o 
mínimo possível e de forma a evitar o desenraizamento. No caso 
das árvores a abater, devem ser conservadas, na medida do 
possível as toiças.  Em casos pontuais em que não seja possível 
manter toiças (por exemplo em áreas destinadas a circulação ou 
a fundação de estruturas), a remoção completa das árvores deve 
ocorrer em período seco e ser realizada o mais tarde possível, 
imediatamente antes do futuro coberto definitivo do solo ou da 
sua compactação, se for o caso. Para o efeito, a desarborização, 
nas áreas em que é necessária, deve avançar por pequenos 
lotes, à medida que as intervenções da obra avançam. 

Solos 

 

8.3.2.3. Gestão de materiais, resíduos e efluentes 

 

Medida Fator(es) beneficiado(s) 

C40 - Implementar o Plano de Gestão de Resíduos (PGR) 
constante no Apêndice A do Plano de Acompanhamento 
Ambiental da Obra (ver Anexo 06) 

Gestão de Resíduos 
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Medida Fator(es) beneficiado(s) 

C41 - Deverá ser designado, por parte do Empreiteiro, o Gestor 
de Resíduos. Este será o responsável pela gestão dos resíduos 
segregados na obra, quer ao nível da recolha e 
acondicionamento temporário no estaleiro, quer ao nível do 
transporte e destino final, recorrendo para o efeito a operadores 
licenciados 

Gestão de Resíduos 

Requisito legal 

C42 - Proteger os depósitos de materiais finos da ação dos 
ventos e das chuvas 

Qualidade do ar 

Recursos Hídricos 

Saúde humana 

C43 - O transporte de materiais suscetíveis de serem arrastados 
pelo vento deverá ser efetuado em viatura fechada ou 
devidamente acondicionados e cobertos, caso a viatura não seja 
fechada 

Qualidade do ar 

Sócioeconomia 

Saúde humana 

C44 - Não utilizar recursos naturais existentes no local de 
implantação do Projeto. Excetua-se o material sobrante das 
escavações necessárias à execução da obra 

Geologia/Geomorfologia 
Solos 

C45 - O material inerte proveniente das ações de escavação, das 
valas deverá ser depositado provisoriamente na envolvente dos 
locais de onde foi removido, mas salvaguardando proximidade 
de linhas de água, para posteriormente ser utilizado nas ações 
de recobrimento dos mesmos 

Geologia/Geomorfologia 

Solos 

C46 - O material inerte que não venha a ser utilizado (excedente) 
poderá ser espalhado na envolvente do local de onde foi retirado 
caso o terreno apresente condições adequadas para esse efeito, 
ou transportado para destino final adequado 

Geologia/Geomorfologia 

Solos 

C47 - Não poderão ser instaladas centrais de betão na área de 
implantação do Projeto. O betão necessário deverá vir pronto de 
uma central de produção de betão devidamente licenciada, 
transportado em autobetoneiras 

Recursos hídricos 
Biodiversidade 
Qualidade do ar 
Ambiente sonoro 

C48 - O armazenamento temporário dos óleos usados e 
combustíveis deverá ser efetuado em local impermeabilizado e 
coberto, com bacia de retenção de derrames acidentais, 
separando-se os óleos hidráulicos e de motor usados para 
gestão diferenciada. Os contentores deverão ter claramente 
identificado no exterior os diferentes tipos de óleo. De modo a 
evitar acidentes, na armazenagem temporária destes resíduos, 
dever-se-á ter em consideração as seguintes orientações: 

÷ Assegurar uma distância mínima de 15 metros em relação a 
margens de linhas de água permanentes ou temporárias; 

Solos  
Biodiversidade 
Recursos hídricos 
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Medida Fator(es) beneficiado(s) 

÷ Armazenamento em contentores, devidamente estanques e 
selados, não devendo a taxa de enchimento ultrapassar 98% 
da sua capacidade; 

÷ Instalação em terrenos estáveis e planos; e 
÷ Instalação em local de fácil acesso para trasfega de resíduos 

C49 - Em caso de derrame acidental de qualquer substância 
poluente, nas operações de manuseamento, armazenagem ou 
transporte, o responsável pelo derrame providenciará a limpeza 
imediata da zona através da remoção da camada de solo 
afetada. No caso dos óleos, novos ou usados, deverão utilizar-
se previamente produtos absorventes. A zona afetada será 
isolada, sendo o acesso permitido unicamente aos trabalhadores 
incumbidos da limpeza. Os produtos derramados e/ou utilizados 
para recolha dos derrames serão tratados como resíduos, no 
que diz respeito à recolha, acondicionamento, armazenagem, 
transporte e destino final 

Solos  
Biodiversidade 
Recursos hídricos 

 

C50 3 Garantir que o desempacotamento dos painéis 
fotovoltaicos não seja feito em espaço exterior com ocorrência 
de vento, de modo a evitar que os resíduos de embalagem se 
espalhem e se dispersem pelos terrenos 

Solos 
Biodiversidade 

C51 - Os resíduos verdes resultantes de limpezas e desmatação 
deverão ser encaminhados para valorização 

Economia circular 

C52 - deverá promover-se, tanto quanto possível, a utilização de 
materiais biodegradáveis, e a diminuição utilização de energia 
de base fóssil 

Economia circular 

C53 - A gestão de resíduos deverá promover, tanto quanto 
possível, a reutilização e reciclagem, em detrimento da 
eliminação. 

Economia circular 

 

8.3.2.4. Circulação de veículos e funcionamento de maquinaria 

Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

C54 3 No acesso às zonas de obra, a circulação nas vias que 
atravessam localidades, ou junto às quais existam recetores 
sensíveis a menos de 100 m, e nas vias não pavimentadas, deverá 
ser efetuada a velocidade muito reduzida (igual ou inferior a 30 km/h) 

Sócioeconomia 
Qualidade do ar 
Ambiente Sonoro 
Saúde Humana 

C55 - Condicionar, por parte do público em geral, a circulação de 
veículos motorizados às zonas de obra 

Sócioeconomia 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

C56 - Garantir a presença em obra unicamente de equipamentos que 
apresentem homologação acústica nos termos da legislação aplicável 
e que se encontrem em bom estado de conservação/manutenção 

Ambiente sonoro 

Requisito legal 

C57 - Efetuar revisões periódicas aos equipamentos, veículos e à 
maquinaria de forma a assegurar que as suas condições de 
funcionamento são adequadas de modo a assegurar a minimização 
das emissões gasosas, dos riscos de contaminação dos solos e das 
águas, e de forma a dar cumprimento às normas relativas à emissão 
de ruído 

Recursos hídricos 

Biodiversidade  

Ambiente sonoro  

Qualidade do ar 

 

C58 - Nos veículos pesados de acesso à obra, o ruído global de 
funcionamento não deve exceder em mais de 5 dB(A) os valores 
fixados no livrete, de acordo com o nº 1 do Artigo 22º do RGR 

Ambiente sonoro 

Requisito legal 

C59 - A lavagem de autobetoneiras deverá ser feita, 
preferencialmente, na central de betonagem de onde vem o betão. 
Quando esta se localizar a uma distância que tecnicamente o não 
permita, deverá proceder-se apenas à lavagem dos resíduos de betão 
das caleiras de escorrência, num local preparado para esse efeito, 
localizado junto à zona onde está a ser executada a betonagem, em 
zona a intervencionar (criar uma bacia de recolha das águas de 
lavagem com dimensão adequada ao fim em vista). Finalizada a 
betonagem, a bacia de retenção será aterrada e alvo de 
recuperação/renaturalização 

Solos  
Biodiversidade 
Recursos hídricos 

 

C60 - Em dias secos e ventosos deverá evitar-se a execução de 
trabalhos suscetíveis de dispersar poeiras na atmosfera, e minimizar-
se a circulação de viaturas que transportem terras e/ou circulem em 
vias não pavimentadas 

Biodiversidade 

Qualidade do Ar 

Recursos hídricos 

Saúde humana 

C61 - Os veículos e maquinaria/equipamentos onde sejam detetadas 
fugas de óleo e/ou combustíveis ou outras substâncias perigosas, 
ficarão interditos de circular e funcionar na zona de obra até à 
resolução da situação 

Solos  
Biodiversidade 
Recursos hídricos 

C62 - As operações mais ruidosas que se efetuem na proximidade de 
habitações deverão ser realizadas preferencialmente no período 
diurno e nos dias úteis, de acordo com a legislação em vigor, devendo 
ser solicitadas licenças especiais de ruído para os casos excecionais 

Ambiente sonoro 

Saúde humana 
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8.3.2.5. Fase final de execução das obras 
 

Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

C63 - Proceder à desativação da área afeta aos trabalhos para a 
execução da obra, com a desmontagem dos estaleiros e 
desmobilização de todas as zonas complementares de apoio à obra, 
incluindo a remoção de todos os equipamentos, maquinaria de apoio, 
depósitos de materiais, entre outros, e limpeza destes locais 

Todos 

C64 - Efetuar a reparação das estradas e caminhos pré-existentes 
caso estes tenham ficado danificados em resultado da circulação das 
viaturas pesadas afetas à obra 

Sócioeconomia 

C65 - Implementar o Plano de Recuperação das Áreas 
Intervencionadas (PRAI) que corresponde ao Apêndice B do Plano de 
Acompanhamento Ambiental da Obra (ver Anexo 06) 
Particular atenção deve ser dada, em termos de descompactação do 
solo, a uma pequena área entre o caminho interno e a vedação, no 
interior do Polígono 5L, localizada a Poente, a Norte e a Nascente da 
charca que se situa entre os Polígonos 11L e 5L. 

Biodiversidade 

Paisagem 

 

8.3.3. Medidas para a fase de exploração  
 

Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

E1 - As ações relativas à exploração das centrais solares deverão 
restringir-se ao interior da área de implantação 

Todos 

E2 - Sempre que se desenvolvam operações de manutenção, 
reparação ou de conservação, deverá ser fornecida aos 
responsáveis dessas operações a Planta de Condicionamentos, 
atualizada 

Todos 

E3 - Os óleos usados devem ser armazenados em recipientes 
adequados e estanques. Na eventualidade de um derrame 
acidental de óleos, combustíveis ou outras substâncias, deverá ser 
imediatamente removida a camada de solo afetada e o seu 
encaminhamento para local adequado 

Solo 
Recursos hídricos 
Biodiversidade 
Gestão de resíduos 

E4 - Encaminhar os diversos tipos de resíduos resultantes das 
operações de manutenção e reparação de equipamentos para 
operadores de gestão de resíduos devidamente licenciados, 
nomeadamente no que respeita aos óleos usados, nas operações 
de manutenção periódica dos equipamentos, deverão ser 
recolhidos e armazenados em recipientes adequados e de perfeita 
estanquicidade, sendo posteriormente transportados e enviados 
para destino final apropriado, recebendo o tratamento adequado a 
resíduos perigosos 

Solo 
Recursos hídricos 
Biodiversidade 
Gestão de resíduos 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

E5 - O controlo da vegetação na área da Central Solar Fotovoltaica 
deverá ser feito sempre sem recurso a fitoquímicos. Deverá ser 
realizado por meios mecânicos sem remeximento do solo, 
preferencialmente através de pastoreio por ovinos 

Solo 

Recursos hídricos 

Biodiversidade 

E6 - Assegurar a limpeza do material combustível no interior e na 
envolvente da central solar, de modo a garantir a existência da faixa 
regulamentar de segurança contra incêndios, em articulação com 
os proprietários.  

Biodiversidade 

Riscos 

E7 - Deverá ser garantida a manutenção adequada, e retancha se 
necessário nos espaços intervencionados no âmbito do Projeto de 
Recuperação e de Integração Paisagística, de modo a garantir a 
total recuperação da vegetação autóctone 

Biodiversidade 

Paisagem 

E8 - Averiguação continua (anual) da necessidade de 
implementação de medidas de recuperação e integração 
paisagística adicionais 

Paisagem 

E9 - Reparar atempadamente qualquer trecho de vedação 
danificado, com intuito de impedir a entrada a animais de grande 
porte, com especial atenção junto às linhas de água/drenagem 

Biodiversidade 

E10 - Assegurar uma adequada drenagem do terreno no interior da 
central solar, evitando a eventual ocorrência de encharcamentos 
prolongados, procedendo à criação de valas de drenagem se 
necessário 

Recursos hídricos 

E11 - Elaboração e implementado um Plano de Emergência Interno 
da Instalação, identificando os riscos, procedimentos e ações para 
dar resposta a situações de emergência no interior do recinto onde 
estão instaladas as Centrais Fotovoltaicas que possam pôr em 
risco a segurança de pessoas e bens e o ambiente 

Riscos 

Sócioeconomia 

E12 - Diligenciar que a central solar possa ser regularmente visitada 
por estudantes em visitas pedagógicas, com o acompanhamento 
devido. Esta medida de potenciação de efeitos positivos permite um 
retorno social interessante do projeto, aproveitando um efetivo 
potencial pedagógico e constituindo uma alternativa diferente e 
enriquecedora para visitas de estudo 

Sócioeconomia 

E13 - Comunicação pelo promotor do projeto, à entidade de tutela 
do Património Cultural (atualmente a DGPC e a Direção Regional 
de Cultura do Alentejo) do eventual aparecimento de vestígios 
arqueológicos, devendo fazê-lo de modo imediato, no sentido de 
serem acionados os mecanismos de avaliação do seu interesse 
cultural e respetiva salvaguarda. 

Património Cultural 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

A aplicação de medidas específicas nesta fase ficará dependente 
dos resultados obtidos com a execução de medidas de 
minimização nas fases antecedentes, antes e durante a 
construção. 

E14- Deverão promover-se <Pastagens Semeadas Biodiversas=, e 
o pastoreio ovino como forma de gestão da vegetação no interior 
da CSF. Em alternativa, a vegetação do subcoberto pode ser 
baseada na composição dos prados da região. Algumas notas 
sobre este tipo de pastagens pode se reencontrado em Dias R et 
al., 2021  

Biodiversidade 

Paisagem 

E15 - Deverá promover-se, tanto quanto possível, a utilização de 
materiais biodegradáveis, e a diminuição utilização de energia de 
base fóssil 

Economia Circular 

 

8.3.4. Medidas para a fase de desativação  

Tendo em conta o horizonte de tempo de vida útil de uma central fotovoltaica, de 35 
anos, e a dificuldade de prever as condições ambientais locais e instrumentos de 
gestão territorial e legais à data em vigor, deverá o promotor, no último ano de 
exploração do Projeto, apresentar à Autoridade de AIA a solução de recuperação 
futura da área de implantação das Centrais Fotovoltaicas.  

Assim, no caso de reformulação ou alteração do Projeto, sem prejuízo do quadro legal 
à data em vigor, deverá ser apresentado um estudo das alterações previstas, referindo 
especificamente as ações a ter lugar, impactes previsíveis e medidas de minimização, 
bem como o destino a dar a todos os elementos a retirar do local. Se a alternativa 
passar pela desativação, deverá ser apresentado um plano de desativação 
pormenorizado contemplando nomeadamente: 

÷ solução final de requalificação da área de implantação do Projeto, a qual deverá 
ser compatível com o direito de propriedade, os instrumentos de gestão e 
ordenamento territorial e com o quadro legal então em vigor; 

÷ ações de desmantelamento e obra a ter lugar; 

÷ destino a dar a todos os elementos retirados; 
÷ definição das soluções de acesso ou outros elementos a permanecer no terreno; 
÷ plano de recuperação final de todas as áreas afetadas. 

De forma geral, todas as ações deverão obedecer às diretrizes e condições 
identificadas no momento da aprovação do projeto, sendo complementadas com o 
conhecimento e imperativos legais que forem aplicáveis no momento da sua 
elaboração. 
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De acordo com o disposto no Artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro, 
será apresentado, em face de pedido de licença de produção, o Plano de 
Desmantelamento da Central Solar Fotovoltaica do Céu da Luz. 

8.4. Medidas para a Linha Elétrica a 400 kV 

8.4.1. Medidas prévias ao início das obras 

Apresenta-se, de seguida, listagem das medidas a considerar previamente ao início 
das obras: 
 

Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

P1 3 A definição da localização do estaleiro central de apoio à 
construção da linha elétrica, que se espera ter no máximo 5.000 m2, terá 
que considerar: 

÷ preferência por área já artificializada, se for viável, 

÷ local de boa acessibilidade, preferencialmente com localização 
central face ao traçado da linha elétrica, 

÷ afastamento mínimo de 200 m face a habitações e outros recetores 
sensíveis, 

÷ afastamento superior a 10 m do leito de linhas de água ou 
charcas/albufeiras, 

÷ afastamento superior a 100 m de captações de água e, em particular, 
fora de perímetro de proteção imediato e intermédio de captações, 

÷ exclusão de áreas de RAN; 

÷ exclusão de áreas inundáveis; 

÷ exclusão de áreas que obriguem ao abate de vegetação com 
interesse ecológico e proteção legal, designadamente sobreiros, 
azinheiras e áreas de olival tradicional; 

÷ exclusão de áreas sensíveis em termos geotécnicos; 

÷ exclusão de áreas de declives superiores a 5%; 

÷ exclusão de áreas sensíveis em termos arqueológicos; 

÷ evitar áreas com classificação de capacidade absorção visual da 
paisagem reduzida, de acordo com a representação constante no 
Desenho 25 do EIA; 

÷ Evitar a área abrangida pelo sistema de rega do Empreendimento 
de Fins Múltiplos de Alqueva. 

 

Todos 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

P2 - A vegetação arbórea e arbustiva alta que eventualmente se 
encontre nas imediações da área de estaleiros e outras áreas de apoio 
à obra deverá, se possível, ser preservada como forma de restringir os 
impactes visuais durante a fase de construção, funcionando como 
cortina arbórea, ainda que a sua remoção seja necessária no final da 
empreitada. Para tal, estes exemplares devem ser devidamente 
assinalados e balizados. 

Paisagem 

P3 3 Adoção das Medidas aplicáveis constantes no Manual de Apoio à 
Análise de Projetos Relativos à Instalação de Linhas Aéreas de 
Distribuição e Transporte de Energia Elétrica (ICNF, 2019) 

Biodiversidade 

P4 3 Adoção de uma tipologia de linha que reduza o n.º de planos de 
colisão (p. ex. MTG ou Q para circuito simples, ou YDR, para duplo 
circuito), se tecnicamente possível 

Biodiversidade 

P5 3 Adoção das medidas normalizadas pela EDP de anti pouso e anti 
nidificação 

Biodiversidade 

P6 3 Com vista à minimização do risco de colisão das aves com a Linha, 
recomenda-se a colocação de dispositivos anticolisão (BFDs) ao longo 
dos vãos que atravessem locais de ocorrência confirmada de aves 
estepárias, como a abetarda e o sisão, de aves aquáticas, de aves de 
rapina, incluindo os principais vales, que funcionam como corredores de 
dispersão/migração) e habitats propícios à entrada e saída frequente de 
aves, pelo seu valor como habitat de alimentação e/ou 
abrigo/nidificação, p.e. as pequenas charcas/açudes/barragens 
presentes ao longo do corredor da Linha e sua envolvente mais 
abrangente.  
Assim propõem-se a sinalização entre os seguintes apoios:  

÷ Ap1 a Ap9; 

÷ Ap15 a Ap48. 
A colocação e sinalização dos cabos de guarda da LMAT com os 
dispositivos anticolisão deverá optar por dispositivos dinâmicos tipo 
Firefly Rotativo ou tipo Fita, de forma a obter-se um espaçamento de 10 
m entre dispositivos, em perfil (ou seja, os dispositivos deverão ser 
dispostos de 20 em 20 m, alternadamente, em cada cabo de guarda). 
Caso não esteja tecnicamente validada a utilização de dispositivos 
dinâmicos (Firefly Rotativos ou Fitas) na Rede Nacional de Transporte 
de Eletricidade (por impossibilidade devidamente fundamentada pelo 
Promotor), a sinalização entre os apoios supra-referidos deve ser 
efetuada com espirais de fixação dupla, com um espaçamento de 5 m 
entre dispositivos, em perfil (ou seja, os dispositivos deverão ser 
dispostos de 10 em 10 m, alternadamente, em cada cabo de guarda). 

Biodiversidade 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

P7 3 Apresentar um Plano para a Faixa de Gestão de Combustível de 
modo a assegurar uma ocupação florestal compatível com a presença 
dos condutores  

Paisagem 

P8 - Obtenção de Licença de Utilização de Recursos Hídricos para 
atravessamento de cursos de água e realização das intervenções em 
domínio hídrico, nos termos e condições previstos na Lei da Água (Lei 
n.º 58/2005, de 29 de dezembro) e no Regime de Utilizações dos 
Recursos Hídricos (Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio) 

Recursos hídricos 

Requisito legal 

P9 - Pedido de autorização para abate de sobreiros ou azinheiras, junto 
do ICNF, caso seja necessário 

Biodiversidade 

Requisito legal 

P10 3 Caso seja necessário proceder ao abate de oliveiras, será 
necessário a obtenção de decisão favorável por parte da Direção 
Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo, ao abrigo do Decreto-Lei 
n.º 120/86, de 28 de maio 

Ocupação do solo 

Requisito legal 

P11 3 Efetuar, antes do ato de licenciamento ou previamente ao início 
das obras, nos locais propícios à sua ocorrência ao longo da LMAT, e 
nos meses entre início de março e final de abril/início de maio, a 
prospeção e levantamento da ocorrência da Linaria ricardoi, da Biarum 
mendax, da Adonis annua, da Cynara tournefortii, da Linaria hirta, da 
Nigella papillosa subsp. papillosa e da Vaccaria hispanica, todas estas 
espécies herbáceas ameaçadas de extinção em Portugal. 

Caso sejam detetados exemplares das espécies referidas, cuja afetação 
in situ não seja possível evitar, deverá consultar-se o ICNF, tendo em 
vista a proceder-se ao seu transplante para local adequado, ou, se 
possível, efetuando alterações à posição dos apoios e demais locais de 
operação da obra. Caso a intervenção se situe em olival tradicional, o 
acompanhamento da obra deve ser antecedido e efetuado por Biólogo 
capacitado na identificação destas espécies, de modo a assinalar 
eventuais indivíduos e manchas na envolvente. 

Biodiversidade 

P12 3 Privilegiar a manutenção dos elementos arbóreos existentes (em 
bom estado sanitário e de desenvolvimento, assinalando-os), 
principalmente de sobreiros, azinheiras e nas galerias ripícolas. Deve 
ponderar-se, sempre que possível e ao invés do abate, a poda de fustes 
que entrem em conflito com condutores. 

Biodiversidade 

Paisagem 

P13 - Inclusão da totalidade das ocorrências identificadas nas plantas 
de condicionamento a incluir nos cadernos de encargos das 
empreitadas de construção, como modo de garantir o seu conhecimento 
efetivo pelas entidades executantes das empreitadas e a sua proteção 
preventiva 

 

Património Cultural 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

P14 - Representação topográfica, gráfica, fotográfica e elaboração de 
memória descritiva das ocorrências de interesse cultural que possam 
ser destruídos em consequência da execução do projeto ou sofrer danos 
decorrentes da proximidade em relação à frente de obra (Oc. 37 e 
Oc.38) 

Património Cultural 

 

8.4.2. Medidas para a Fase de Construção 

Apresenta-se, de seguida, listagem das medidas a considerar na fase de construção, 
sistematizadas de acordo com o seu faseamento e tipologia de intervenção. 
 

8.4.2.1. Planeamento dos trabalhos, estaleiro e áreas a intervencionar 

Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

C1 - Implementar o Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra 
(PAAO), que inclui o Acompanhamento Arqueológico, que 
corresponde ao Anexo 06 do presente EIA 

Todos 

C2 - Assegurar que os caminhos ou acessos nas imediações da área 
do projeto não fiquem obstruídos ou em más condições, 
possibilitando a sua normal utilização por parte da população que 
habita e frequenta a área 

Sócioeconomia 

C3 - Sempre que se preveja a necessidade de efetuar desvios de 
tráfego, submeter previamente os respetivos planos de alteração à 
entidade competente, para autorização 

Sócioeconomia 

C4 - Informar os trabalhadores e encarregados das possíveis 
consequências de uma atitude negligente em relação às medidas 
minimizadoras identificadas, através da instrução sobre os 
procedimentos ambientalmente adequados a ter em obra 
(sensibilização ambiental) para que desta forma se possam limitar 
ações nefastas que são levadas a cabo por simples desconhecimento 
de regras elementares de uma conduta ambientalmente correta 

Todos 

C5 - Concentrar no tempo os trabalhos de obra, especialmente os que 
causem maior perturbação 

Sócioeconomia 

Biodiversidade 

C6 - Os trabalhos de limpeza e movimentação geral de terras deverão 
ser programados de forma a minimizar o período em que os solos 
ficam descobertos e devem ocorrer, preferencialmente, no período 
seco. Caso contrário, deverão adotar-se as necessárias providências 
para o controle dos escoamentos superficiais nas zonas de obras, 
com vista à diminuição da sua capacidade erosiva 

Solos 

Recursos hídricos 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

C7 - O estaleiro deve contemplar: 

÷ Áreas sociais (contentores de apoio às equipas técnicas 
presentes na obra); 

÷ Duas tipologias de contentores para resíduos: contentores 
destinados a Resíduos Sólidos Urbanos e equiparados, e 
contentores destinados a resíduos da obra, que poderão ser 
perigosos ou não, sendo que os resíduos perigosos têm de estar 
devidamente acondicionados de forma a prevenir eventuais 
contaminações do solo ou dos recursos hídricos; 

÷ Armazenamento de materiais poluentes (óleos, lubrificantes, 
combustíveis): esta zona deverá ser devidamente dimensionada, 
impermeabilizada e coberta de forma a evitar transbordamentos e 
que, em caso de derrame acidental, não ocorra contaminação das 
áreas adjacentes (deverá possuir um sistema de drenagem para 
uma bacia de retenção estanque);  

÷ Área de parqueamento de viaturas e equipamentos;  

÷ Área de deposição de materiais de construção e equipamentos 

Todos 

C8 - A área destinada ao estaleiro deverá ser vedada em toda a 
extensão. Na vedação deverão ser colocadas placas de aviso que 
incluam as regras de segurança a observar 

Sócioeconomia 

C9 - Antes de se proceder à instalação e balizamento do estaleiro, 
tem que ser apresentado à entidade responsável pela fiscalização 
ambiental o plano do estaleiro e o modo como se vai proceder à sua 
gestão, e só após parecer favorável por parte desta entidade, se 
poderá proceder à sua montagem 

Todos 

C10 - A área do estaleiro não deverá ser impermeabilizada, com 
exceção dos locais de manuseamento e armazenamento de 
substâncias poluentes 

Solos 

Recursos hídricos 

C11 - Em torno da zona de estaleiro deverá ser criado um sistema de 
drenagem de águas pluviais Recursos hídricos 

C12 - Elaborar e afixar em locais estratégicos uma planta do estaleiro 
com a identificação das diferentes áreas e dos locais onde se 
encontram os diversos contentores. Os contentores e outros 
equipamentos de armazenamento de resíduos devem estar 
devidamente identificados com uma placa referindo o tipo de resíduo 
a que se destinam 

Gestão de 
Resíduos 

C13 - As áreas dos estaleiros não devem ser impermeabilizadas, com 
exceção dos locais de manuseamento e armazenamento de 
substâncias poluentes 

Solos 

Recursos hídricos 
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Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

C14 - Não deverão ser efetuadas operações de manutenção e 
lavagem de máquinas e viaturas no local da obra. Caso seja 
imprescindível, deverão ser criadas condições que assegurem a não 
contaminação dos solos 

Solos 

Recursos hídricos 

C15 - Os serviços interrompidos, resultantes de intervenções da obra 
planeadas, ou de afetações acidentais, deverão ser restabelecidos o 
mais brevemente possível. Deverá ser tido particular cuidado na não 
afetação direta de infraestruturas do sistema de rega do 
Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva, garantindo-se o 
restabelecimento de qualquer estrutura que possa eventual ente ser 
afetada 

Uso do solo 

Sócioeconomia 

C16 - A zona de construção deverá restringir-se às áreas 
estritamente necessárias, evitando o máximo possível a afetação de 
vegetação 

Todos 

C17 - As operações construtivas que comportem potencial risco de 
acidente, como a abertura de fundações, devem ser devidamente 
sinalizadas e, se necessário, vedadas, para assegurar a proteção de 
pessoas, culturas e gado 

Uso do solo 

Biodiversidade 

Sócioeconomia 

C18 - Acompanhamento integral e contínuo da obra, por arqueólogo, 
com efeito preventivo em relação à afetação de vestígios 
arqueológicos incógnitos. Este acompanhamento consiste na 
observação das operações de remoção e revolvimento de solo 
(desmatação e decapagens superficiais em ações de preparação ou 
regularização do terreno) e de escavação no solo e subsolo.  

Inclui a observação do eventual desmonte de estruturas e o 
acompanhamento da execução de balizamentos de ocorrências, 
situadas a menos de 50 m de distância da frente de obra. Os achados 
móveis colhidos no decurso destas empreitadas deverão ser 
colocados em depósito credenciado pelo organismo de tutela do 
património cultural. 

Se no decurso da empreitada surgirem novas realidades de interesse 
arqueológico a sua ocorrência deverá ser comunicada à tutela e 
avaliadas as medidas a adotar para a sua salvaguarda in situ ou pelo 
registo documental (Medida P14) 

Património Cultural 
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8.4.2.2. Desmatação, escavações e movimentação de terras 

Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

C19 - Os trabalhos de desflorestação, desmatação e decapagem de 
solos deverão ser limitados às áreas estritamente necessárias, 
delimitadas por meio de piquetagem. As áreas adjacentes às áreas a 
intervencionar para implantação do Projeto, ainda que possam ser 
utilizadas como zonas de apoio, não devem ser desmatadas ou 
decapadas 

Solos 

Uso do Solo 

Biodiversidade 
Recursos hídricos 

C20 - Deverão ser salvaguardadas todas as espécies arbóreas e 
arbustivas que não condicionem a execução da obra, devendo para o 
efeito serem implementadas medidas de sinalização das árvores e 
arbustos, fora das áreas a intervencionar, e que, pela proximidade a 
estas, se preveja que possam ser acidentalmente afetadas 

Biodiversidade 

Paisagem 

C21 - Evitar o abate de sobreiros e azinheiras localizados debaixo dos 
cabos elétricos promovendo uma poda do ponto superior do copado 
dos mesmos em detrimento do seu abate. 

Biodiversidade 

C22 - Delimitar e sinalizar com fita os exemplares de sobreiros e 
azinheiras para inibição de qualquer afetação direta por movimentação 
de máquinas ou pessoas na envolvente dos apoios e seus acessos, 
diferenciando claramente a sinalização entre indivíduos a preservar, a 
abater e a podar. Esta medida aplica-se na envolvente dos apoios Ap2, 
3, 16, 19, 26, 38, 39, 40 e 43 

Biodiversidade 

C23 - As intervenções em período estival devem ocorrer após corte e 
desmatação e remoção do grosso do material combustível da 
proximidade, com vista a reduzir o risco de incêndio. Deverão restringir-
se estas operações às horas de menor calor e seguindo-se os avisos 
das autoridades 

Biodiversidade 

C24 3 Na proximidade dos apoios evitar a disseminação de espécies 
de plantas invasoras através da remoção inicial dos exemplares que 
possam interferir com os trabalhos, implementando a correta 
metodologia para as espécies identificadas com base nas respetivas 
fichas, disponíveis em www.invasoras.pt. Esta medida aplica-se na 
envolvente dos apoios Ap8 e 46 

Biodiversidade 

C25 3 Não realizar qualquer tipo de intervenção no local assinalado 
como povoamento de gilbardeira (Ruscus aculeatus) - ver 
Desenho 10.1 - Carta de Sensibilidade Ecológica - e num raio de 20 
metros desse local, apresentando essa espécie estatuto de proteção 
legal no Decreto-Lei nº 49/2005, de 24 de fevereiro, Anexo B-V.  

Biodiversidade 

C26 - O material lenhoso passível de valorização resultante da 
desflorestação e da desmatação deverá ser devidamente 
encaminhado a destino final com vista ao seu aproveitamento 

Gestão de 
Resíduos 

Sócio-Economia 
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C27 - Durante as ações de escavação a camada superficial de solo 
(terra vegetal) deverá ser cuidadosamente removida e depositada em 
pargas 

Solos 

Biodiversidade 
Paisagem 

C28 - Durante as ações de escavação a camada superficial de solo 
(terra vegetal) deverá ser cuidadosamente removida e depositada em 
pargas. As pargas de terra vegetal proveniente da decapagem 
superficial do solo não deverão ultrapassar os 2 metros de altura e 
deverão localizar-se na vizinhança dos locais de onde foi removida a 
terra vegetal, em zonas planas e bem drenadas, para posterior 
utilização nas ações de recuperação. A carga e descarga da terra 
vegetal armazenada nas pargas deve ser efetuada, de forma que os 
veículos afetos a essas operações não calquem as pargas 

Solos 

Biodiversidade 

Paisagem 

C29 - Assegurar que o escoamento natural das linhas de água não 
será afetado em todas as fases de desenvolvimento da obra, 
procedendo, sempre que necessário à desobstrução e limpeza de 
todos os elementos hidráulicos de drenagem e linhas de água que 
possam ter sido acidentalmente afetados pelas obras de construção 

Recursos hídricos 

C30 - A execução de escavações e aterros deve ser interrompida em 
períodos de elevada pluviosidade e devem ser tomadas as devidas 
precauções para assegurar a estabilidade dos taludes  

Geologia e 
Geomorfologia 

Recursos hídricos 

Solos 

C31 - Sempre que se verifique o acumular de lamas em vias 
pavimentadas em resultado da circulação das viaturas afetas à obra, 
efetuar a sua limpeza 

Sócio-Economia 

Qualidade do ar 

Saúde humana 

C32 - Assegurar que são selecionados os métodos construtivos e os 
equipamentos que originem o menor ruído possível 

Ambiente sonoro 

C33- As galerias ripícolas afetadas pela faixa de proteção de 45 m à 
LAMAT devem ser reforçadas com estacaria de salgueiro (Salix spp.) 
e tamargueira (Tamarix africana) que se encontrem no local (ou com 
fonte na linhas ribeirinhas adjacentes) 

Biodiversidade 

 

8.4.2.3. Gestão de materiais, resíduos e efluentes 
 

Medida Fator(es) beneficiado(s) 

C34 - Implementar o Plano de Gestão de Resíduos (PGR) 
constante no Apêndice A do Plano de Acompanhamento 
Ambiental da Obra (ver Anexo 06) 

Gestão de Resíduos 
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C35 - Deverá ser designado, por parte do Empreiteiro, o Gestor 
de Resíduos. Este será o responsável pela gestão dos resíduos 
segregados na obra, quer ao nível da recolha e 
acondicionamento temporário no estaleiro, quer ao nível do 
transporte e destino final, recorrendo para o efeito a operadores 
licenciados 

Gestão de Resíduos 

Requisito legal 

C36 - Proteger os depósitos de materiais finos da ação dos 
ventos e das chuvas 

Qualidade do ar 

Recursos Hídricos 

Saúde humana 

C37 - O transporte de materiais suscetíveis de serem 
arrastados pelo vento deverá ser efetuado em viatura fechada 
ou devidamente acondicionados e cobertos, caso a viatura não 
seja fechada 

Qualidade do ar 

Sócioeconomia 

Saúde humana 

C38 - Não utilizar recursos naturais existentes no local de 
implantação do Projeto. Excetua-se o material sobrante das 
escavações necessárias à execução da obra 

Geologia/Geomorfologia 
Solos 

C39 - O material inerte que não venha a ser utilizado 
(excedente) poderá ser espalhado na envolvente do local de 
onde foi retirado caso o terreno apresente condições 
adequadas para esse efeito, ou transportado para destino final 
adequado 

Geologia/Geomorfologia 

Solos 

C40 - Não poderão ser instaladas centrais de betão na área de 
implantação dos apoios nem na envolvente próxima. O betão 
necessário deverá vir pronto de uma central de produção de 
betão devidamente licenciada 

Recursos hídricos 

Biodiversidade 

Qualidade do ar 

Ambiente sonoro 

C41 - O armazenamento temporário dos óleos usados e 
combustíveis deverá ser efetuado em local impermeabilizado e 
coberto, com bacia de retenção de derrames acidentais, 
separando-se os óleos hidráulicos e de motor usados para 
gestão diferenciada. Os contentores deverão ter claramente 
identificado no exterior os diferentes tipos de óleo. De modo a 
evitar acidentes, na armazenagem temporária destes resíduos, 
dever-se-á ter em consideração as seguintes orientações: 

÷ Assegurar uma distância mínima de 15 metros em relação 
a margens de linhas de água permanentes ou temporárias; 

÷ Armazenamento em contentores, devidamente estanques e 
selados, não devendo a taxa de enchimento ultrapassar 
98% da sua capacidade; 

÷ Instalação em terrenos estáveis e planos; e 
÷ Instalação em local de fácil acesso para trasfega de 

resíduos 

Solos  
Biodiversidade 
Recursos hídricos 
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C42 - Em caso de derrame acidental de qualquer substância 
poluente, nas operações de manuseamento, armazenagem ou 
transporte, o responsável pelo derrame providenciará a limpeza 
imediata da zona através da remoção da camada de solo 
afetada. No caso dos óleos, novos ou usados, deverão utilizar-
se previamente produtos absorventes. A zona afetada será 
isolada, sendo o acesso permitido unicamente aos 
trabalhadores incumbidos da limpeza. Os produtos derramados 
e/ou utilizados para recolha dos derrames serão tratados como 
resíduos, no que diz respeito à recolha, acondicionamento, 
armazenagem, transporte e destino final 

Solos  
Biodiversidade 
Recursos hídricos 

 

C43 - Os resíduos verdes resultantes de limpezas e desmatação 
deverão ser encaminhados para valorização Economia circular 

C44 - deverá promover-se, tanto quanto possível, a utilização de 
materiais biodegradáveis, e a diminuição utilização de energia 
de base fóssil 

Economia circular 

C45 - A gestão de resíduos deverá promover, tanto quanto possível, 
a reutilização e reciclagem, em detrimento da eliminação. Economia circular 

 

8.4.2.4. Circulação de veículos e funcionamento de maquinaria 
 

Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

C46 3 No acesso às zonas de obra, a circulação nas vias que 
atravessam localidades, ou junto às quais existam recetores sensíveis 
a menos de 100 m, e nas vias não pavimentadas, deverá ser efetuada 
a velocidade muito reduzida (igual ou inferior a 30 km/h) 

Sócioeconomia 
Qualidade do ar 
Ambiente Sonoro 
Saúde Humana 

C47 - Garantir a presença em obra unicamente de equipamentos que 
apresentem homologação acústica nos termos da legislação aplicável 
e que se encontrem em bom estado de conservação/manutenção 

Ambiente sonoro 

Requisito legal 

C48 - Efetuar revisões periódicas aos equipamentos, veículos e à 
maquinaria de forma a assegurar que as suas condições de 
funcionamento são adequadas de modo a assegurar a minimização 
das emissões gasosas, dos riscos de contaminação dos solos e das 
águas, e de forma a dar cumprimento às normas relativas à emissão 
de ruído 

Recursos hídricos 

Biodiversidade  

Ambiente sonoro  

Qualidade do ar 

C49 - Nos veículos pesados de acesso à obra, o ruído global de 
funcionamento não deve exceder em mais de 5 dB(A) os valores 
fixados no livrete, de acordo com o nº 1 do Artigo 22º do RGR 

 

Ambiente sonoro 

Requisito legal 
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C50 - A lavagem de autobetoneiras deverá ser feita, 
preferencialmente, na central de betonagem de onde vem o betão. 
Quando esta se localizar a uma distância que tecnicamente o não 
permita, deverá proceder-se apenas à lavagem dos resíduos de betão 
das caleiras de escorrência, num local preparado para esse efeito, 
localizado junto à zona onde está a ser executada a betonagem, em 
zona a intervencionar (criar uma bacia de recolha das águas de 
lavagem com dimensão adequada ao fim em vista). Finalizada a 
betonagem, a bacia de retenção será aterrada e alvo de 
recuperação/renaturalização 

Solos  
Biodiversidade 
Recursos hídricos 

 

C51 - Em dias secos e ventosos deverá evitar-se a execução de 
trabalhos suscetíveis de dispersar poeiras na atmosfera, e minimizar-
se a circulação de viaturas que transportem terras e/ou circulem em 
vias não pavimentadas 

Biodiversidade 

Qualidade do Ar 

Recursos hídricos 

Saúde humana 

C52 - Assegurar a reposição e/ou substituição de eventuais 
infraestruturas, equipamentos e/ou serviços existentes nas zonas em 
obra e áreas adjacentes, que sejam afetados/danificados no decurso 
da obra, com a maior brevidade possível 

Sócioeconomia 

C53 - Os veículos e restante equipamento onde sejam detetadas fugas 
de óleo e/ou combustíveis ou outras substâncias perigosas, não 
poderão circular ou serem utilizados em obra até resolução da situação 

Recursos hídricos 

Solos 

C54 - As operações mais ruidosas que se efetuem na proximidade de 
habitações deverão ser realizadas preferencialmente no período diurno 
e nos dias úteis, de acordo com a legislação em vigor, devendo ser 
solicitadas licenças especiais de ruído para os casos excecionais 

 

Ambiente sonoro 

Saúde humana 

 

8.4.2.5. Fase final da execução das obras 
 

Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

C55 - Proceder à desativação da área afeta aos trabalhos para a 
execução da obra, com a desmontagem do estaleiro e desmobilização 
de todas as zonas complementares de apoio à obra, incluindo a 
remoção de todos os equipamentos, maquinaria de apoio, depósitos 
de materiais, entre outros, e limpeza destes locais 

Todos 

C56 - Efetuar a renaturalização das áreas intervencionadas, incluindo 
os caminhos abertos para colocação dos apoios, por regularização da 
morfologia do terreno, descompactação das áreas temporariamente 
utilizadas e posterior cobertura com a terra vegetal previamente 
decapada 

Todos 
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C57 - Efetuar a reparação das estradas e caminhos pré-existentes caso 
estes tenham ficado danificados em resultado da circulação das 
viaturas pesadas afetas à obra 

Sócioeconomia 

C58 - Implementar o Plano de Recuperação das Áreas 
Intervencionadas (PRAI) que corresponde ao Apêndice B do Plano de 
Acompanhamento Ambiental da Obra (ver Anexo 06) 

Biodiversidade 

Paisagem 

 

8.4.3. Medidas para a Fase de Exploração 

As medidas previstas implementar nesta fase serão da responsabilidade da REN uma 
vez que será esta a entidade responsável pela exploração e manutenção desta 
infraestrutura.  

Assim, o Promotor ficará apenas responsável por informar a REN da obrigatoriedade 
do cumprimento das medidas referidas em seguida e de lhe fornecer a Planta de 
Condicionamentos, à data em que celebrar o contrato com esta entidade. 

 

Medida 
Fator(es) 

beneficiado(s) 

E1 - Sempre que se desenvolvam operações de manutenção, 
reparação ou de conservação, deverá ser fornecida aos responsáveis 
dessas operações a Planta de Condicionamentos, atualizada  

Todos 

E2 - Deverá ser garantida a manutenção adequada, e retancha se 
necessário nos espaços intervencionados no âmbito do Plano de 
Recuperação de Áreas Intervencionadas, de modo a garantir a total 
recuperação da vegetação autóctone 

Biodiversidade 

E3 3 As operações de manutenção/gestão da carga de combustível 
devem cingir-se à área de intervenção indispensável e sempre que 
envolvam quercíneas, possuir as respetivas licenças; 

Biodiversidade 

Requisito legal 

E4 - Encaminhar os diversos tipos de resíduos resultantes das 
operações de manutenção e reparação da LMAT para os operadores 
de gestão de resíduos licenciados 

Gestão de 
resíduos 

Requisito legal 

E5 - Implementação do Plano de Gestão para a faixa de Gestão de 
Combustíveis atendendo às boas práticas para gestão da Faixa de 
Gestão de Combustíveis constantes no <Manual de Boas Práticas 
Gestão de Faixas de Proteção em Áreas sem Estatuto de Proteção 
Ambiental=, ERSE, 2011 

 

Biodiversidade 

Riscos 
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E6 - Deverá ser assegurada a remoção controlada de todos os 
despojos resultantes de ações de corte da vegetação arbórea e 
arbustiva na faixa de servidão. O material lenhoso resultante da 
limpeza da faixa deverá ser devidamente encaminhado para destino 
final adequado (ex.: valorização).  

Gestão de 
Resíduos 

Sócioeconomia 

E7 - Deverá controlar-se a expansão de exóticas invasoras (Decreto-
Lei n.º 92/2019 de 10 de julho) na Faixa de Gestão de Combustível, de 
acordo com o respetivo Plano de Gestão  

Biodiversidade 

Paisagem 

E8 - Comunicação pelo promotor do projeto, à entidade de tutela do 
Património Cultural (atualmente a DGPC e a Direção Regional de 
Cultura do Alentejo) do eventual aparecimento de vestígios 
arqueológicos, devendo fazê-lo de modo imediato, no sentido de serem 
acionados os mecanismos de avaliação do seu interesse cultural e 
respetiva salvaguarda. 

A aplicação de medidas específicas nesta fase ficará dependente dos 
resultados obtidos com a execução de medidas de minimização nas 
fases antecedentes, antes e durante a construção. 

Património 
Cultural 

E9 - Deverá promover-se, tanto quanto possível, a utilização de 
materiais biodegradáveis, e a diminuição utilização de energia de base 
fóssil 

Economia Circular 

 

8.4.4. Medidas para a Fase de Desativação 

As medidas para a fase de desativação relacionam-se com a desmontagem da LMAT, 
e são de certa forma semelhantes às que ocorrem na fase de construção. 

Não se prevê a desativação desta LMAT num futuro próximo, e tendo em conta que o 
tempo de vida útil deste tipo de infraestrutura é muito  longo, existe uma grande 
dificuldade de prever as condições ambientais locais e instrumentos de gestão 
territorial e legais à data em vigor, e portanto, deverá o promotor, no último ano de 
exploração do Projeto, apresentar à Autoridade de AIA, um plano para a 
desmontagem da LMAT, com indicação das ações a ter lugar, impactes previsíveis e 
medidas de minimização, bem como o destino a dar a todos os elementos a retirar.  

Deverá ser ponderado, conjuntamente com as Autoridades Ambientais, o destino a 
dar às fundações dos apoios, que poderá passar pela sua remoção integral ou parcial, 
ou pela sua manutenção.  
Deverá também ser dada indicação de quais os caminhos a abrir para se chegar ao 
local de cada apoio, e de que modo estes irão ser posteriormente recuperados. 
De forma geral, todas as ações deverão obedecer às diretrizes e condições 
identificadas no momento da aprovação do projeto de desativação, sendo 
complementadas com o conhecimento e imperativos legais que forem aplicáveis no 
momento da sua elaboração. 
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De acordo com o disposto no Artigo 40.º do Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro, 
será apresentado, em face de pedido de licença de produção, o Plano de 
Desmantelamento da Linha Elétrica. 

8.5. Medidas de Compensação 

8.5.1. Centrais Solares 

8.5.1.1. Aves Estepárias 

A título de Medidas Compensatórias pelo impacte significativo  do Projeto das Centrais 
Solares do Céu e da Luz nas espécies de avifauna estepária (ex. a abetarda e o sisão 
- espécies protegidas prioritárias e em Perigo de Extinção em Portugal), ao nível da 
perda e perturbação do habitat, do efeito de exclusão, do risco de colisão e de 
eletrocussão (nas linhas de média tensão), concretizar-se-á:  

MC1 - Realização de um Donativo anual no valor de 3.000 ¬ (três mil euros), dirigido 
à Herdade de Vale Gonçalinho, no município de Castro Verde, ao seu Centro de 
Educação Ambiental32, gerido pela Liga para a Protecção da Natureza 3 LPN, para 
financiamento específico de ações de conservação beneficiadoras do habitat da 
abetarda e do sisão; 

MC2 - Financiamento de 2 Bebedouros do tipo <manilha= ou <masseirões= para 
Abetardas, noutros locais, propícios à ocorrência de Abetardas (p.e. contratualização 
com agricultores ou com a LPN); 

MC3 - Financiamento do Espalhamento de Sementes, junto aos Bebedouros, com 
mistura de sementes que contenha uma elevada percentagem de leguminosas 
(ervilha, ervilhaca ou grão-de-bico), mas incluir também cereais (trigo, aveia e 
cevada). Está disponível no mercado uma mistura corrente para aves (ervilha 
amarela, ervilha verde, faveca, sorgo branco, sorgo vermelho, milho redondo, trigo, 
cevada e girassol preto) que também pode ser utilizada. O espalhamento deve ser 
realizado na proporção de 12Kg de sementes para uma área com um raio de 10 
metros (de forma a ficarem espalhados o mais possível e não em pequenos 
aglomerados). O espalhamento de sementes deve ser mensal (ao longo do tempo de 
exploração das Centrais Solares) e realizado em torno dos 2 Bebedouros acima 
referenciados ou noutro local frequentado por abetardas que se considere pertinente 
(p.e. através da contratualização com agricultores ou com a LPN). 

 

 

 

32 A Herdade de Vale Gonçalinho, e o seu Centro de Educação Ambiental, pertencentes à Liga para a Proteção da Natureza 
- LPN, desenvolvem os melhores trabalhos de conservação da abetarda (e outras espécies estepárias) e preservação do seu 
habitat, em Portugal. 
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8.5.1.2. Sobreiros e Azinheiras 

MC4 - A título de Medida Compensatória pelo impacte associado ao abate (n=257) e 
afetação das raízes (n=14) de sobreiros e azinheiras isolados, a área de abate e 
afetação deve determinar-se pela soma da totalidade das copas. A compensação 
poderá ser feita por:  

÷ a) Arborização (de áreas abertas ou com poucas árvores) aplicando um fator 
no mínimo de 1,25 x (área de abate mais a área de afetação de raízes);  

÷ b) Beneficiação de povoamentos de sobreiro ou azinheira (com adensamentos) 
aplicando um fator de 3 x área de abate mais a área de afetação de raízes);  

÷ c) Beneficiação de povoamentos de sobreiro ou azinheira (sem adensamentos) 
aplicando um fator de 5 x área de abate mais a área de afetação de raízes).  

A área de referência (soma da totalidade das copas) a ser considerada é de 
21.253,99 m2 (20553,66 m2 sem sobreposição de copas). Alternativamente poder-se-
á acordar com o ICNF a compensação em número de árvores, por exemplo, 
parcialmente a integrar o Projeto de Integração Paisagística. 
 

8.5.2. Linha elétrica a 400 kV 

8.5.2.1. Aves Estepárias 

A título de Medida Compensatória pelo impacte significativo do Projeto da Linha 
Elétrica de Evacuação a 400 kV nas espécies de avifauna estepária (ex. a abetarda e 
o sisão - espécies protegidas prioritárias e em Perigo de Extinção em Portugal), ao 
nível perda e perturbação do habitat, do efeito de exclusão, do risco de colisão, mas 
também pelo efeito cumulativo com outras Linhas elétricas aéreas existentes na 
envolvente local e regional, concretizar-se-á:  

MC1 - Realização de um Donativo anual no valor de 3.000 ¬ (três mil euros), dirigido 
à Herdade de Vale Gonçalinho, no município de Castro Verde, ao seu Centro de 
Educação Ambiental33, para financiamento específico de ações de conservação 
beneficiadoras do habitat da abetarda e do sisão; 

MC2 - Financiamento de 2 Bebedouros do tipo <manilha= ou <masseirões= para 
Abetardas, noutros locais, propícios à ocorrência de Abetardas (p.e. contratualização 
com agricultores ou com a LPN); 

 

 

 

 

33 A Herdade de Vale Gonçalinho, e o seu Centro de Educação Ambiental, pertencentes à Liga para a Proteção da Natureza 
- LPN, desenvolvem os melhores trabalhos de conservação da abetarda (e outras espécies estepárias) e preservação do seu 
habitat, em Portugal. 
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MC3 - Financiamento do Espalhamento de Sementes, junto aos Bebedouros, com 
mistura de sementes que contenha uma elevada percentagem de leguminosas 
(ervilha, ervilhaca ou grão-de-bico), mas incluir também cereais (trigo, aveia e 
cevada). Está disponível no mercado uma mistura corrente para aves (ervilha 
amarela, ervilha verde, faveca, sorgo branco, sorgo vermelho, milho redondo, trigo, 
cevada e girassol preto) que também pode ser utilizada. O espalhamento deve ser 
realizado na proporção de 12 Kg de sementes para uma área com um raio de 10 m 
(de forma a ficarem espalhados o mais possível e não em pequenos aglomerados). O 
espalhamento de sementes deve ser mensal (ao longo do tempo de exploração das 
Centrais Solares) e realizado em torno dos 2 Bebedouros acima referenciados ou 
noutro local frequentado por abetardas que se considere pertinente (p.e. através da 
contratualização com agricultores ou com a LPN). 

8.5.2.2. Sobreiro e Azinheira 

MC4 - A título de Medida Compensatória pelo impacte associado ao abate (n=91) de 
sobreiros e azinheiras em Povoamento, deve ser apresentado um projeto de 
compensação pelo abate de quercíneas nos termos do artigo 8.º do Decreto-Lei 
n.º 169/2001, de 25 de maio, na sua redação atual, mais especificamente: 
<2 - A constituição de novas áreas de sobreiros ou azinheiras ou a beneficiação de 
áreas preexistentes devem efetuar-se (&) com condições edafo-climáticas 
adequadas à espécie e abranger uma área nunca inferior à afetada pelo corte ou 
arranque multiplicada de um fator de 1,25x.= 
A área de referência (soma da totalidade das copas) a ser considerada é de 
1.145,90 m2 de árvores a abater, e 1.012,42 m2 de árvores afetadas pelas raízes, 
correspondendo a uma área total de 2.158 m2 (2.105,21 m2 sem sobreposição de 
copas). 
Acresce  a afetação de 2 árvores isoladas (107,16 m2), não em Povoamento, que se 
adicionam à medida compensatória. 
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9. MONITORIZAÇÃO E GESTÃO AMBIENTAL 

9.1. Introdução 

A monitorização, bem como a gestão ambiental dos impactes previstos inerentes à 
construção e exploração do presente projeto são deveras importantes para assegurar 
a sustentabilidade ambiental do mesmo, pretendendo-se a confirmação da magnitude 
e significância dos impactes previstos, bem como a identificação atempada de 
potenciais impactes ambientais que resultem de lacunas de informação, ou não 
tenham sido previstos no âmbito do presente estudo.  

A monitorização consiste num processo de observação e recolha sistemática de 
dados sobre o estado do ambiente ou sobre os efeitos ambientais do Projeto, e a 
respetiva descrição periódica desses efeitos através de relatórios. 

No presente caso, face a impactes potenciais do projeto que carecem de validação, 
considera-se necessária a monitorização no âmbito da biodiversidade, 
contemplando a avifauna. 

Relativamente à avifauna está prevista monitorização em ano zero, que será iniciada 
ainda no inverno de 2022/2023, estando, portanto a decorrer durante o período de 
avaliação do EIA.  

Prevê-se ainda monitorização da avifauna na fase de construção e de exploração das 
centrais solares do Céu e da Luz e da LMAT. 

Aborda-se ainda a possibilidade de, caso vejam a existir reclamações relacionadas 
com a emissão de ruido, seja definido um plano de monitorização no âmbito do 
ambiente sonoro, contemplando a realização de medições junto do recetor 
reclamante. 

Encontrando-se o projeto da CSF da Luz e LMAT em Projeto de Execução, o presente 
EIA contempla, no âmbito da gestão ambiental, o desenvolvimento de três 
ferramentas para aplicação de boas práticas e para o controlo dessas mesmas boas 
práticas, no âmbito da fase de construção: 

ï Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra (PAAO);  

ï Plano de Gestão de Resíduos (PGR), e; 

ï Plano de Recuperação das Áreas Intervencionadas (PRAI). 

9.2. Monitorização no âmbito da biodiversidade  

O Plano de Monitorização é apresentado no Anexo 13. 
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9.3. Monitorização do Ambiente Sonoro 

Dado que não se prevê a ultrapassagem dos limites legais em vigor, nem a ocorrência 
de impactes significativos, apresenta-se como desnecessária a definição de qualquer 
plano de monitorização de ruído. 

Caso vejam a existir reclamações, o que não se prospetiva que venha a acontecer, 
deverá ser definido um plano de monitorização específico e efetuadas medições junto 
do recetor reclamante. 

As medições devem ser efetuadas por Laboratório Acreditado e devem seguir a 
versão mais atual da legislação, normalização e diretrizes aplicáveis, nomeadamente: 

÷ NP ISO 1996-1 3 Acústica. Descrição, medição e avaliação do ruído ambiente. 
Parte 1: Grandezas fundamentais e métodos de avaliação. 2019. (ISO 1996-1: 
2019). 

÷ NP ISO 1996-2 3 Acústica. Descrição, medição e avaliação do ruído ambiente. 
Parte 2: Determinação dos níveis de pressão sonora do ruído ambiente. 2019. 
(ISO 1996: 2019). 

÷ Agência Portuguesa do Ambiente 3 Guia prático para medições de ruído 
ambiente: no contexto do Regulamento Geral do Ruído tendo em conta a NP 
ISO 1996. 2020. 

Os resultados deverão ser interpretados de acordo com os limites estabelecidos no 
Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, em vigor desde 
fevereiro de 2007. 

9.4. Plano de Acompanhamento Ambiental 

No Anexo 06, apresenta-se um Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra 
(PAAO) das Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e da Linha Elétrica de 
Evacuação, cujas empreitadas de construção se prevê que e decorram em 
simultâneo. 

O Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra (PAAO), integra como seu 
complemento o Plano de Gestão de Resíduos (PGR) 3 Apêndice A, e o Plano de 
Recuperação das Áreas Intervencionadas (PRAI) 3 Apêndice B, e ainda uma Planta 
de Condicionamentos a ser atendida durante a obra 3 Apêndice C. 

O PAAO, o PGR e o PRAI funcionam como um compromisso do Dono de Obra no 
sentido de assegurar o cumprimento das medidas de minimização propostas no EIA. 
Estes documentos serão necessariamente revistos e consolidados após a emissão da 
Declaração de Impacte Ambiental (DIA). Por iniciativa do Dono de Obra, estes planos, 
depois de aprovados pela APA, integrarão o Caderno de Encargos, e das empreitadas 
de construção das Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da Luz e da Linha Elétrica 
de Evacuação, comprometendo dessa forma o(s) Empreiteiro(s) a implementar os 
procedimentos e medidas neles constantes. 
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O Acompanhamento Ambiental da Obra em si irá consistir num serviço de assistência 
técnica ambiental, dirigido fundamentalmente para a fiscalização da aplicação, por 
parte do Empreiteiro, das medidas de minimização durante a fase de execução da 
obra. Esta fiscalização abrange também o acompanhamento arqueológico. 

O Acompanhamento Ambiental da Obra deverá iniciar-se na fase que antecede a 
obra, aquando do planeamento desta, e estender-se até à conclusão da construção, 
incluindo todos nos trabalhos de requalificação ambiental. 
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10. LACUNAS TÉCNICAS OU DE CONHECIMENTO 

Não foram, ao longo da elaboração do presente EIA, identificadas lacunas de 
conhecimento imprescindíveis à correta avaliação dos impactes decorrentes do 
Projeto e proposta das respetivas medidas mitigadoras. 

Os dados existentes, incluindo estudos de especialidade elaborados especificamente 
para este Projeto, e os adquiridos em termos de trabalho de campo, foram 
considerados suficientes para uma boa caracterização da situação de referência e 
consequente análise de impactes e proposta de medidas de minimização. 

No âmbito da componente <património cultural=, como principais lacunas de 
conhecimento identificam-se as seguintes: inviabilidade de deteção de evidências 
arqueológicas em sede de prospeção de campo, por observação direta do solo, nas 
zonas com cobertura vegetal (herbácea e arbustiva) mais densa. 

Em relação à biodiversidade, no domínio da avifauna, a caraterização não beneficiou 
de campanhas de amostragem ao longo das diferentes épocas do ano, nem de um 
esforço de amostragem consentâneo, podendo estar a caraterização da avifauna 
apresentada no âmbito do presente EIA algo subestimada. Para colmatar esta lacuna, 
foi apresentada proposta de monitorização do ano zero que permitirá um 
conhecimento detalhado das variações sazonais. 

Ao nível da flora, salienta-se que pelo facto de não ter sido possível visitar a área de 
estudo na época da primavera, a caraterização efetuada, poderá estar subestimada. 
Para colmatar esta lacuna, foi proposto que previamente ao início da intervenção, seja 
efetuada uma prospeção de campo na época da primavera, direcionada para a 
identificação de eventuais espécies florísticas ameaçadas associadas ao olival 
tradicional. 
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11. SÍNTESE CONCLUSIVA 

O presente Estudo de Impacte Ambiental (EIA) foi elaborado tendo em vista o 
necessário licenciamento ambiental das Centrais Solares Fotovoltaicas do Céu e da 
Luz, no concelho de Ferreira do Alentejo. 

O projeto fotovoltaico inclui uma subestação elevatória própria e uma Linha de Muito 
Alta Tensão (LMAT) para a evacuação da energia produzida, também localizadas no 
mesmo concelho. 

Para definição das áreas a ocupar e otimização do layout interno das centrais solares, 
foram elaborados em abril de 2022, estudos de Análise de Condicionantes. 

Face às condicionantes identificadas veio a verificar-se que no interior dos terrenos 
propostos para as centrais solares existiam áreas a excluir devido a fortes 
condicionamentos, como seja, presença de áreas de povoamentos de 
sobro/azinheira, reserva agrícola nacional, presença de caminhos vicinais que se 
considerou adequado manter in situ e áreas próximas de edifícios habitacionais e de 
charcas que constituem pontos de água de combate a incêndio. 

Uma vez que o processo de definição dos polígonos de implantação do projeto foi 
otimizado no limite do possível, conforme exposto, e dado que se pretendeu 
desenvolver o EIA em fase de Projeto de Execução, não foram consideradas 
localizações alternativas. 

O mesmo sucedeu em relação ao percurso da linha elétrica que foi otimizado, tendo 
sido possível definir uma diretriz e andamento de apoios otimizados de forma a 
garantir afastamento face a recetores sensíveis (sempre superior a 165 m), minimizar 
interferência com condicionantes existentes que não é possível evitar (dado 
envolverem a área da subestação de Ferreira do Alentejo), como seja a Reserva 
Agrícola Nacional (RAN) e o perímetro de rega de Alqueva, evitar a colocação de 
apoios em áreas de leito de cheia e margens de linhas de água e albufeiras, e evitar 
afetar a acessibilidade a pontos de água mistos de combate a incêndios. 

Constituem objetivos fundamentais do presente estudo, a verificação da viabilidade 
ambiental do projeto e avaliação dos impactes previsíveis sobre os descritores 
ambientais analisados no EIA, assim como a identificação e avaliação das medidas 
de minimização dos impactes negativos ou potenciação de impactes positivos. 

No presente caso verifica-se que a distribuição dispersa das áreas de implantação 
das centrais solares favorece uma melhor integração do projeto no território, 
articulando-se com a manutenção, em toda a envolvente, dos usos do solo e 
atividades económicas existentes, assentes sobretudo numa agricultura pouco 
intensiva, pastoreio e exploração do montado. 

De um modo geral, atendendo à tipologia de projeto e à localização proposta, não se 
identificam, no geral, aspetos, sejam do âmbito biofísico, social, paisagístico, 
patrimonial e de qualidade do ambiente e de ordenamento do território e 
condicionantes que inviabilizem o projeto, sendo possível mitigar os principais 
impactes negativos, que em parte são temporários e reversíveis. 
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Atendendo aos valores da biodiversidade encontrados na área das centrais solares, 
com destaque para as aves estepárias, considera-se que foi promovida uma gestão 
adequada dos impactos negativos significativos identificados ao nível deste grupo 
avifaunístico, nomeadamente ao nível das medidas de minimização, de compensação 
e de monitorização propostas.  

Em termos de flora e habitats, a afetação de área de montado (sobreiros e azinheiras) 
associa reduzida magnitude e significado, propondo-se também medidas de 
compensação deste impacte. 

Salienta-se que as CSF do Céu e da Luz representam por si só uma produção anual 
prevista de cerca de 370,5 GWh, que equivale ao consumo anual de 
aproximadamente 74.500 habitantes (cerca de 52% da população atual do distrito de 
Beja), e que se traduz em cerca de 0,8 % do consumo elétrico nacional. 

Relativamente ao contributo do Projeto para as alterações climáticas e, mais 
concretamente, ao nível de influência na produção de gases com efeito de estufa, 
verifica-se que com o funcionamento destas duas centrais solares é possível evitar a 
emissão de 174.200 toneladas /CO2eq., comparativamente à produção a partir de gás 
natural de ciclo combinado. 

O futuro funcionamento das duas centrais solares representa, assim, um impacte 
positivo, com expressão, na redução de emissões de gases com efeito de estufa, 
contribuindo para o objetivo de neutralidade carbónica, e também, indiretamente, para 
redução da emissão de outros gases poluentes.  

O aproveitamento da energia solar, constitui ainda uma forma de utilização de 
recursos endógenos e de combater a dependência de carvão, gás natural e 
combustíveis fósseis que são importados.  

A localização das centrais solares, além de se compatibilizar com a vocação do 
território onde se insere, associa o aproveitamento de um grande potencial para este 
tipo de fonte de energia que a região apresenta, para além da disponibilidade de 
ligação à rede elétrica de serviço público. 

A situação de vizinhança das centrais solares do Céu e da Luz, com gestão pelo 
mesmo promotor, constitui uma oportunidade de maximizar a utilização da linha 
elétrica de evacuação, bem como da subestação elevatória, conseguindo-se assim 
um maior retorno positivo em termos de maximização da energia produzida e 
emissões de GEE substituídas com o mesmo ónus ambiental associado à 
componente de elevação e tensão e transporte de energia. 

De salientar ainda que a operação e manutenção dos parques solares será feita por 
uma entidade externa, a contratar localmente, prevendo-se uma equipa com um total 
de 50 pessoas (3 engenheiros, 30 técnicos de manutenção e 27 trabalhadores 
indiferenciados). O pessoal a contratar será preferencialmente do concelho ou da 
região, na medida em que haja disponibilidade de pessoal que reúna os requisitos 
necessários. O recrutamento desta massa laboral representa um impacte positivo 
direto de abrangência local a regional e consequentemente de magnitude moderada 
a reduzida, significativo a pouco significativo. 
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